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			Apresentação

			Os Organizadores

			O Grupo de Pesquisa Teologia e Pastoral, que organiza, desde 2013, os Colóquios de Teologia Pastoral, do qual participam teólogos/as, pastoralistas e estudantes da Faculdade Jesuíta de Filosofia (FAJE), da PUC Minas, do Instituto Santo Tomás de Aquino (ISTA) e do Centro Loyola de Fé e Cultura de Belo Horizonte, além de agentes de pastoral, propôs, para maio de 2020, a realização do Congresso Brasileiro de Teologia Pastoral. Várias instituições foram consultadas para saber sobre o interesse em apoiarem a iniciativa. Acolheram então a proposta: o Departamento de Teologia da PUC Rio; o curso de Teologia da PUC Paraná, campus Curitiba e Londrina; a Faculdade de Teologia da PUC São Paulo; o Departamento de Teologia da PUC RS; a Teologia da PUC Campinas; a Faculdade Católica de Fortaleza; a Faculdade Católica de Santa Catarina; a Faculdade Diocesana São José (Rio Branco, AC); a Faculdade Católica de Mato Grosso; o Seminário Maior Arquidiocesano Imaculado Coração de Maria, de Montes Claros (MG); o Instituto Humanitas Unisinos (IHU), do RS. Deram ainda seu apoio a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e a Conferência dos Religiosos do Brasil (CRB), e a Arquidiocese de Belo Horizonte juntou-se às instituições promotoras. A crise sanitária da Covid-19 obrigou, porém, os organizadores a adiarem o evento, que só pôde ser realizado entre os dias 03 a 05 de maio de 2021, em formato remoto, através dos canais do YouTube da FAJE, do ISTA, da PUC Minas, do Centro Loyola, e da Plataforma Teams da FAJE.

			O tema geral do Congresso, Discernir a pastoral em tempos de crise: realidade, desafios, tarefas, foi abordado a partir de Conferências, Painéis, Seminários, Mesas de Comunicações e Mesas de apresentação de Experiências Pastorais Significativas. O primeiro número de Annales FAJE de 2021, publica, 63 das 99 Comunicações aprovadas e apresentadas. A organização do Congresso optou por publicar todos esses textos num único número da revista, para que seus conteúdos fossem de mais fácil acesso aos que se interessassem em lê-los.

			As Comunicações abrangem problemáticas muito diversas no âmbito da pastoral e da teologia pastoral. Na organização de sua apresentação, que se encontra no Caderno de Resumos do Congresso, foram criadas salas que contemplavam as temáticas por aproximação. Elas foram assim constituídas: 1. Evangelização; 2. Evangelização e opção pelos pobres; 3. Temáticas contemporâneas de teologia pastoral; 4. Pastoral e pandemia; 5. A pastoral de Francisco; 6. Palavra e pastoral; 7. Catequese e mistagogia; 8. Pastoral e liturgia; 9. Evangelização das juventudes e novas comunidades; 10. Estruturas eclesiais e formação ministerial; 11. Dialogo ecumênico e diálogo inter-religioso; 12. Teologia; 13. Teologias decoloniais. Algumas temáticas tiveram mais de uma sala, mas as Comunicações se encontram aqui na mesma parte.

			Os textos publicados por Annales FAJE são de inteira responsabilidade de seus autores/as, seja do ponto de vista do conteúdo, seja do ponto de vista da forma. Para sua aprovação, intervieram como avaliadores os seguintes membros do Grupo de Pesquisa: Francisco das Chagas de Albuquerque, Eduardo Batista, Denílson Mariano, Edward Guimarães, Jorge Luis Gray, Antônio Ronaldo Nogueira, Matheus Bernardes, Gelson Mikuzka. 

			Inserimos no final desta Apresentação a Justificativa, os Objetivos, a Metodologia, a Programação e a composição das diferentes Comissões que tornaram o Congresso possível. É importante, enfim, assinalar o apoio recebido da CAPES, através dos recursos do PROEX do PPG de Teologia da FAJE, sobretudo no processo de editoração desse número de Annales FAJE. 

			Esperamos que os textos reunidos nesse número de Annales FAJE, talvez um dos maiores já publicados em uma revista com reflexões e pesquisas realizadas no âmbito da pastoral no país, contribuam para fazer avançar a discussão da pastoral no mundo acadêmico, com reverberações no domínio da pastoral concreta das comunidades eclesiais do Brasil, estabelecendo assim uma ponte entre a academia e a Igreja, como serviço à inteligência da fé.

			Boa leitura!

		


		
			Congresso Brasileiro de Teologia Pastoral
Discernir a pastoral em tempos de crise: realidade, desafios, tarefas

			Justificativa

			Desde Aparecida, a Igreja vem se dando conta de viver “uma mudança de época” (Ap 44). Tal mudança é provocada por transformações tecnológicas, culturais, econômicas, antropológicas e ecológicas. Na pastoral, ela é sentida, sobretudo, através da fragmentação do campo religioso, ocasionada pela irrupção do pluralismo, que colocou a escolha e o sentimento dos indivíduos como centro da experiência espiritual, dando origem a uma infinidade de denominações religiosas, muitas delas de viés pentecostal, afinadas com a sociedade de consumo e seu culto ao bem-estar, à prosperidade e à transformação do sagrado em magia e espetáculo. O acesso às tecnologias da informação possibilitou a disseminação de muitas propostas de busca de sentido, e transformou as redes sociais em grandes púlpitos de pregação e apelo à conversão. Essas mudanças coexistem com a aceleração do processo de urbanização, o aumento das injustiças, que, segundo o papa Francisco, dão origem a multidões de “descartados” e a um estilo de vida que não se preocupa em “cuidar da casa comum” (LS, 45), produz “retrocessos” e faz com que os sonhos sejam “desfeitos em pedaços”, tornando o outro inimigo e não próximo (FT 10, 45).

			Essa “mudança de época” foi acelerada com a crise sanitária provocada pela Covid-19, que revelou os mecanismos de produção de desigualdades do sistema econômico e social dominante no mundo. No Brasil, contrariamente ao que se poderia esperar, essa crise, ao invés de unir o país ao redor de uma política comum de proteção da população, exacerbou a polarização iniciada na eleição de 2014 e radicalizada na de 2018. Inicialmente, os debates opuseram os que defendiam o “cuidado das pessoas” aos que pretendiam “salvar a economia”. Argumentos “terraplanistas” e “negacionistas”, mesclados com falsas notícias, deram origem a orientações diversas e às vezes opostas das autoridades políticas nos âmbitos nacional, estadual e municipal. Isso suscitou muita desinformação e contribuiu para o crescimento exponencial do índice de contágio e de mortes. Mais recentemente, as disputas ideológicas ao redor da vacina indicam que o acesso ao imunizante também será marcado por grandes dificuldades, sobretudo para a população mais vulnerável. A “volta ao normal”, desejada por tantas pessoas, não pode, porém, ser um retorno à maneira antiga de viver e de se relacionar com o mundo e as pessoas. 

			A pastoral da Igreja foi muito afetada em todo esse período de pandemia, com muitas de suas atividades suspensas, sobretudo nos primeiros meses. Após o retorno, tais atividades têm sido realizadas com restrições, tendo impactos profundos na vida e na organização eclesial. As tecnologias digitais deram origem a inúmeras iniciativas, na liturgia, na pregação, na formação, na realização de encontros de todo tipo. Em muitos lugares, quem é do grupo de risco e os que têm acesso limitado às plataformas virtuais, têm sido excluídos da assistência pastoral.

			O Congresso Brasileiro de Teologia Pastoral, previsto para maio de 2020, no contexto das polarizações políticas presentes no mundo e na Igreja, não pôde ser realizado, por causa das restrições da pandemia e do pouco uso da tecnologia da informação por parte de instituições, estudantes e professores/as dedicados à teologia. Mesmo assim, alguns dos temas previstos foram abordados nos painéis mensais do Projeto Tecendo Redes. Diálogos online de teologia pastoral, organizados pela Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia (FAJE), com o apoio das instituições responsáveis e apoiadoras do evento. Como ainda não há previsão para um retorno às atividades presenciais que aglomerem pessoas, a Comissão Organizadora propõe a realização do congresso em formato virtual, através de acesso remoto, para os dias 03-06 de maio de 2021. 

			A temática do congresso atualiza a de 2020 com a seguinte formulação: Discernir a pastoral em tempos de crise: realidade, desafios, tarefas. Como não podia deixar de ser, a questão da pandemia será o grande “sinal dos tempos” a ser pensando teologicamente no congresso. De fato, de muitas maneiras a religião foi utilizada nesse período. O nome de Deus serviu a propósitos díspares, inclusive para respaldar posições ideológicas contrárias à vida. A própria compreensão de Igreja foi afetada, levando muitos a se perguntarem sob que figura ela subsistirá no pós-pandemia. João Batista Libanio, em 2012, na obra Cenários da Igreja num mundo plural e fragmentado, identificava no Brasil cinco cenários: 1. o da Igreja instituição; 2. o da Igreja carismática; 3. o da Igreja da pregação; 4. o das Comunidades Eclesiais de Base; 5. o da Igreja fragmentada, pós-moderna. O surgimento, nos últimos anos, de grupos tradicionalistas e fundamentalistas, muito ativos na mídia social, indica a irrupção de um novo cenário, que aposta na polarização, manipula o uso da tradição, rompe com o Concílio Vaticano II, o magistério do papa Francisco e as orientações da CNBB. Preocupa ainda a persistência, em muitos grupos e movimentos eclesiais, do clericalismo e de estruturas eclesiásticas contrárias às mudanças propostas pelo Papa. Nesse contexto e nesses cenários, permanecem, contudo, as questões: o que é evangelizar? Como ser testemunha da alegria do Evangelho, sobretudo nas periferias existenciais, no cuidado da casa comum, em atitude samaritana? Como participar ativamente do processo de reforma da Igreja ao qual nos chama o papa Francisco?

			Objetivos

			Geral

			Refletir sobre a pastoral da Igreja católica no atual contexto urbano, fragmentado e plural do Brasil em tempos de pandemia, que afetou tão profundamente a experiência religiosa, a vida eclesial e a organização das comunidades cristãs, para discernir, em meio a esses “sinais dos tempos”, os desafios e as tarefas para a ação pastoral e evangelizadora, contribuindo na construção de uma caminhada cada vez mais sinodal da Igreja, como a propõe o papa Francisco.

			Específicos

			1. Retomar as principais experiências e aprendizados da pastoral da Igreja católica durante a pandemia, avaliando seu impacto, relevância e limites na existência dos fiéis da Igreja;

			2. Aprofundar os desafios levantados pela pandemia à pastoral da Igreja, buscando pistas e experiências exitosas surgidas nesse período nos vários âmbitos da evangelização e da pastoral;

			3. Estudar o impacto das tecnologias digitais no anúncio e na vivência da fé, indicando as pistas que abriram para evangelizar os vários âmbitos da sociedade e a organização eclesial;

			4. Reler as novas Diretrizes da Ação Evangelizadora da Igreja do Brasil, destacando seus desdobramentos durante a crise sanitária desencadeada pela Covid-19 e depois da pandemia;

			5. Refletir sobre o significado do pentecostalismo para a ação pastoral da Igreja, buscando encontrar, no anseio espiritual dos movimentos e igrejas que se inspiram nessa experiência, pistas para um agir pastoral em conformidade com a tradição espiritual e pastoral da Igreja;

			6. Interrogar-se sobre os gestos, palavras e iniciativas do papa Francisco no decorrer da pandemia, de seu impacto na ação pastoral da Igreja do Brasil e seus possíveis desdobramentos;

			7. Buscar alternativas pastorais aos desafios enfrentados a partir de estudos, reflexões e experiências pastorais relevantes que permitam abrir novos caminhos pastorais na atualidade;

			8. Buscar pistas para a vivência sinodal da caminhada da Igreja, identificando os entraves para esta vivência na mentalidade, nas práticas e na organização pastoral eclesial.

			Metodologia

			O Congresso contará com algumas Conferências à noite, que darão luz para a reflexão continuada em Painéis, Seminários Temáticos, Comunicações de pesquisas atualmente em curso nas várias instituições acadêmicas de ensino de teologia no país e Experiências Pastorais Relevantes. Essas atividades servirão para apontar novos caminhos para a pastoral na atualidade.

			Programação

			03/05
14h00 / 16h00: Seminários

			1. Animação bíblica da Pastoral / Profa. Dra. Zuleica Aparecida Silvano (FAJE)

			Ementa: O que é de fato é Animação Bíblica da vida e da Pastoral? Como assegurar que a Palavra de Deus seja realmente a fonte da ação evangelizadora? Passos já dados e caminhos ou pistas para que a Animação Bíblica se concretize.  

			2. A paróquia numa Igreja em saída / Prof. Me. Manoel José de Godoy (FAJE) + Prof. Me. Matheus Bernardes (PUC Campinas)

			Ementa: Há inúmeros pastoralistas que afirmam ser a estrutura paroquial uma realidade antiquada, superada, que não condiz mais com os desafios do processo de evangelização. O papa Francisco afirma que a paróquia de forma alguma é uma estrutura caduca. É preciso ver como tal estrutura se configura na eclesiologia de uma Igreja em saída, como preconiza o bispo de Roma.

			3. Pastoral de Gestação / Prof. Dr. Francys Silvestrini Adão (FAJE)

			Ementa: Nosso tempo não é nem melhor nem pior do que aqueles que o precederam: ele é outro! Ontem como hoje, o Espírito de Deus continua “passando” no meio de nós e suscitando o nascimento de novos filhos e filhas à imagem de Jesus Cristo. As comunidades eclesiais são vocacionadas a serem parceiras e parteiras da vinda de Deus em nosso mundo, mediando e discernindo estes encontros pascais geradores de Vida nova. Para ajudá-las nessa importante missão, este seminário propõe uma introdução a um novo modelo de ação pastoral: uma “Pastoral de gestação”.

			4. Propor a fé para os jovens à luz da Christus vivit / Ir. Valéria Andrade Leal (Assessora Nacional Juventude)

			Ementa: Como propor a fé aos jovens? Quais horizontes ou caminhos criativos temos para a evangelização das juventudes? A exortação pós-sinodal do Papa Francisco referente ao Sínodo da Juventude lança luz para o desencadear de um processo de diálogo com as juventudes sobre temas fundamentais de sua caminhada existencial e de fé.

			19h30 - 19h45: Abertura do Congresso

			19h45 - 21h00: Conferência de Abertura: Discernir a pastoral em tempos de crise / Prof. Dr. Agenor Brighenti (PUC Paraná)

			Ementa: O tempo que nos toca a viver está marcado por grandes crises. A pandemia provocada pelo novo coronavírus escancarou inúmeras situações limites nas quais a humanidade e a Igreja estão mergulhadas. A humanidade foi chamada a rever seus objetivos mais profundos de vida global, onde o lucro se configura como eixo dos processos econômicos excludentes, e a Igreja seus projetos de evangelização, superando o sacramentalismo e a doutrinação, para que atinja sua finalidade de ser verdadeiramente Boa Nova, sobretudo aos descartados da sociedade.

			04/05
14h00 - 16h00: Seminários

			5. A pastoral e os desafios socioambientais / Marina Oliveira (RENSER / ARQ. BH)

			Ementa: Sem a consciência de que tudo está interligado, comprometemos a vida no planeta de maneira global. A contribuição do papa Francisco para a ecoteologia, sobretudo por meio da encíclica Laudato Si’, desafia a Igreja a impregnar sua ação pastoral com o cuidado da Casa Comum, para que os cristãos se engajem em processos sócio pastorais reveladores da interconectividade de todos os seres. 

			6. Fé, política e cidadania / Prof. Dr. Robson Sávio (PUC Minas)

			Ementa: A articulação destas três grandezas – fé, política e cidadania – é de extrema necessidade frente ao uso desmedido e sem escrúpulo dos dados da fé na concreção de uma sociedade que se reveste de aparência transcendental, camuflando intenções utilitaristas e cínicas das forças da religião, sem respeitar os parâmetros de um real e sadio Estado laico.

			7. Os novos ministérios e a mulher / Profa. Dra. Aíla Luzia Pinheiro de Andrade (UNICAP)

			Ementa: Recentemente, o papa Francisco oficializou a participação da mulher nos ministérios de leitor e acólito, reservados, até então, somente aos homens. Porém, tais ministérios já vinham sendo praticados pelas mulheres, na maioria de nossas comunidades pelo mundo. Será que tal reconhecimento não pode abrir perspectivas para outros ministérios confiados às mulheres, superando o caráter extremamente machista da Instituição católica?

			8. A iniciação à vida cristã / Prof. Dr. Abimar Oliveira de Moraes (PUC Rio)

			Ementa: A Iniciação à Vida Cristã é parte integrante da ação evangelizadora, o que implica que toda a ação pastoral precisa ser também iniciática. O que significa dizer que a catequese está a serviço da Iniciação à Vida Cristã e que o catecumenato é fonte de inspiração para a catequese? Quais as características de uma catequese de Iniciação à Vida Cristã? 

			9. A pastoral, mundo do trabalho e economia de Francisco / Prof. Dr. Élio Estanislau Gasda (FAJE) / Profa. Dra. Edimeia Maria Ribeiro de Mello 

			Ementa: Um dos pontos chave da proposta do papa Francisco para um mundo mais humano e justo passa pela constituição de uma nova ordem econômica mundial, superando o neoliberalismo, onde o lucro tem se constituído como eixo na solidificação de sociedades profundamente desiguais. A convocação de jovens economistas com o intuito de elaborarem propostas de superação desta ordem econômica injusta é uma grande iniciativa do papa Francisco, que promete abrir pontes para uma nova ordem econômica mundial. 

			19h30 / 21h00: Conferência: Provocações para uma leitura do tempo presente / Profa. Dra. Tania Bacelar (UFPE / CEPLAN)

			Ementa: O tempo presente tem desafiado a todos construtores da sociedade pluralista a encontrar novas janelas que permitam vislumbrar os novos vetores que formam o mosaico social, político, econômico, cultural e religioso. Algumas provocações são necessárias para evitar que os agentes religiosos se fixem em olhares ultrapassados, continuando a propor as mesmas pistas de ação de outros tempos.

			05/05
14h00 - 16h00: Painéis

			1. Aprendizagens pastorais na pandemia / Prof. Me. Vanildo Paiva (FACAPA) / Prof. Dr. Cesar Kuzma (PUC Rio) / Profa. Dra. Susana Rocca (Unisinos)

			Ementa: A pandemia se configurou num dos maiores desafios vividos pelos agentes pastorais nas últimas décadas. Templos fechados, presença limitada dos fiéis, restrições na vivência sacramental e outras situações novas provocaram reações diversas e, muitas vezes, confusas e antiquadas. Será que aprendemos algumas coisas novas frente a todos esses desafios?

			2. Pentecostalidade e mística / Prof. Dr. Marcial Maçaneiro (PUC Paraná) / Profa. Dra. Luana Golin (UMESP / PUC São Paulo)

			Ementa: Sempre se acusou o Ocidente de não desenvolver tão profundamente como o Oriente a dimensão pneumatológica do processo evangelizador. O grande teólogo Karl Rahner já dizia que o cristão do século XXI ou seria místico ou não seria nada. Será que há perspectivas pentecostais e místicas que podem impregnar o processo evangelizador, no sentido de resgatar o protagonismo do Espírito e práticas espirituais novas e profundas para os agentes religiosos de hoje?

			3. Igreja, pandemia e periferias existenciais / Pe. Júllio Lanceloti (ARQ SP) / Prof. Dr. Luiz Correa (PUC RIO)

			Ementa: A pandemia tirou as máscaras do sistema excludente em que vive mergulhado o mundo atual. São inúmeras as faces dos descartados pelos processos sociais e econômicos predominantes. Como a Igreja pode atuar nas periferias existenciais e concretas da sociedade, transformando os descartados em protagonistas de uma nova ordem social?

			19h30 / 21h00: Conferência: Desafios e perspectivas para a pastoral no Brasil hoje / Dom Leonardo Steiner (Arc. Manaus)

			Ementa: A CNBB, como instrumento de colegialidade episcopal, está permanentemente desafiada frente aos inúmeros modelos de Igreja, com suas variadas perspectivas pastorais, numa sociedade polarizada, com reflexos dentro da instituição católica. Como continuar propondo ações colegiadas na ação evangelizadora, tais como as Diretrizes Gerais, visando uma convergência na ação, sem matar a pluralidade das Igrejas locais?

			06/05
14h00 - 16h00: Painéis

			4. A Igreja na Amazônia pós-Sínodo / Ecologia Integral / Ir. João Gutemberg Sampaio (REPAM) / Dom Mário Antonio Silva (Bispo de Roraima) 

			Ementa: O Sínodo da Amazônia, com sua exortação final, Querida Amazonia, se constitui num marco da Igreja nos nove países que compõem a região. Os sonhos apresentados pelo papa Francisco neste documento são verdadeiras pistas de ação evangelizadora para o Continente Latino Americano. O conceito de Ecologia Integral, neste contexto, se torna um desafio a ser enfrentado, envolvendo os mais diversos agentes que atuam na pan-amazônia.

			5. A Igreja e os desafios da comunicação / Dom Joaquim Mol Guimarães (CNBB/PUC Minas) / Luiz Miguel Modino (CELAM) 

			Ementa: Vivemos hoje um processo altamente inflacionário de informações, provocando muito ruído na comunicação daquilo que é essencial transmitir. No meio desse barulho, a Igreja se vê desafiada a fazer-se ouvir por homens e mulheres de boa vontade, presentes nos mais diversos processos de construção de uma sociedade onde a verdade ganhe espaço e não se deixe esfumaçar pela avalanche de fake-news que circulam sem critério e sem compromisso com a transparência comunicativa.

			6. O significado da sinodalidade para a pastoral / Prof. Dr. Antonio Manzatto (PUC SP)/ Profa. Me. Rosana Manzini (PUC SP)

			Ementa: Na Igreja pós Concílio Vaticano II cresceram significativamente iniciativas no campo do atuar juntos, decidir juntos, construir juntos. A sinodalidade se constata nos processos de conselhos e de assembleias pastorais, nos mais diversos âmbitos eclesiais. Todo esse processo se vê, hoje, ameaçado pela onda do clericalismo exacerbado que invade as instâncias de construção e, sobretudo, de decisão eclesial. Nesta perspectiva, se vê com muita esperança a realização do próximo Sínodo, em 2022.

			16h30 – 18h00 - Narrativas de Experiências Pastorais Significativas

			19h30 - 21h00:  Horizontes pastorais do Congresso: Profa. Esp. Lucimara Trevizan (Centro Loyola) / Prof. Dr. Geraldo De Mori (FAJE) / Prof. Dr. Edward Guimarães (PUC MINAS) / Profa. Me. Graziela Cruz (FAJE/Mediadora.)

			Ementa: O Congresso tem como objetivo abrir janelas para que se descortine os mais amplos horizontes de possíveis atuação dos agentes pastorais. Cabe agora, no final do mesmo, elencar algumas dessas janelas, projetando uma trajetória positiva do agir eclesial, frente aos mais diversos desafios que a realidade se lhes impõe.

			Comissão Organizadora

			Prof. Dr. André Erick Alves Ferreira (PUC Minas); Pe. Me. Áureo Nogueira (PUC Minas); Dr. Denilson Mariano (O Lutador, MOBON); Prof. Dr. Edward Neves Monteiro de Barros Guimarães (PUC Minas); Prof. Dr. Eugenio Rivas (FAJE); Prof. Me. Felipe Magalhães (PUC Minas/FAJE); Prof. Dr. Francisco das Chagas de Albuquerque (FAJE); Prof. Dr. Gelson Mikuzka (PUC Paraná-Londrina); Prof. Dr. Geraldo Luiz De Mori (FAJE); Prof. Me. João Ferreira (ISTA); Pe. Joel Maria dos Santos (Arquidiocese de Belo Horizonte); Prof. Dr. Jorge Luis Gray (Seminário Maior Arquidiocesano Imaculado Coração de Maria, Montes Claros, MG); Profa. Esp. Lucimara Trevizan (Centro Loyola e Catequese Leste II); Prof. Me. Manoel José de Godoy (FAJE); Me. Marcos Tourinho; Prof. Me. Matheus Bernardes (PUC Campinas); Prof. Me. Dom Nivaldo dos Santos Ferreira (PUC Minas)

			Comissão Científica

			Profa. Dra. Andreia Cristina Serrato (PUC Paraná, PR); Prof. Dr. Boris Agustín Nef Ulloa (PUC São Paulo, SP); Prof. Dr. Carlos Viana (Faculdade Católica de Mato Grosso, MT); Prof. Dr. Cleto Caliman SDB (PUC Minas, MG); Prof. Dr. Clodomiro de Sousa e Silva (ICESPI, PI); Prof. Dra. Maria Ines Millen (CES, Juiz de Fora, MG); Prof. Dr. Paulo Agostinho Nogueira Baptista (PUC Minas, MG); Prof. Dr. Paulo Sérgio Lopes Gonçalves (PUC Campinas, SP); Profa. Dra. Rita Maria Gomes (UNICAP, PE); Profa. Dra. Valdete Guimarães (FADISI, AC); Prof. Dr. Waldecir Gonzaga (PUC Rio, RJ) 

			Realização

			Grupo de Pesquisa Teologia e Pastoral
Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia
PUC Minas
Centro Loyola de Fé e Cultura
Instituto Santo Tomás de Aquino
Arquidiocese de Belo Horizonte

		

		
			
			

		


		
			A força da Palavra em uma sociedade de não escuta: a importância da Palavra de Deus à evangelização a partir de José Comblin

			Anderson Frezzato 1

			Resumo: A ação evangelizadora da Igreja tem por fundamento levar Jesus a todas as pessoas. O contexto atual é muito desafiante para a ação evangelizadora. Vivemos numa sociedade pouco afeita à escuta, mormente do Evangelho. A Igreja jamais deixou de utilizar a Sagrada Escritura para a evangelização, pois se trata da Palavra do próprio Deus. A Palavra é, essencialmente, um instrumento para a evangelização do Povo de Deus. Nesse sentido, propomos refletir a importância da Palavra de Deus à luz da reflexão de José Comblin. Para o desenvolvimento das ideias, tomaremos como referencial a obra combliana intitulada A força da Palavra. O referido autor foi um sacerdote, teólogo belga, radicado no Brasil, e soube viver e refletir sobre a Palavra de Deus no contexto da realidade brasileira. Comblin afirma que a Palavra possui força própria por ter sua origem e vivacidade em Deus. A Palavra jamais muda. O que muda são os diversos contextos históricos nos quais a Palavra é anunciada. O tempo atual é mais um contexto com suas peculiaridades, em que a Palavra é anunciada e experimentada. A ação evangelizadora eficaz é aquela que, então, não desprezando o contexto cultural de cada tempo, procura dialogar com todos, sem perder sua força. Em tempos passados, a ação evangelizadora da Igreja encontrou muitos desafios como os de hoje. Quem ouve atualmente a Palavra em nossa sociedade tão marcadamente caracterizada como uma sociedade de não-escuta? Diante de tantas vozes, para muitos a Palavra de Deus não tem importância para suas vidas. Nesse sentido, a Sagrada Escritura deve ser proposta como lugar do encontro com Deus. Não se trata de persuasão e convencimento. É chamado à escuta e para, posteriormente, adesão à fé e pertença sólida à comunidade dos ouvintes e praticantes da Palavra.

			Palavras-chave: Força da Palavra; Escuta; Evangelização; José Comblin

			Introdução

			O Papa João Paulo II, na Exortação pós Sinodal Ecclesia in America, sinalizou que é de fundamental importância convidar as pessoas a descobrir na vida de Jesus o modelo perfeito para a ação evangelizadora (EA, n.67). Esse convite não é feito às pessoas de fora da Igreja, é remetido especialmente as que fazem parte da comunidade de fé. A essas pessoas cabe a tarefa de anunciar a Boa-Nova e de testemunhar por palavras e obras a vida em Cristo. A tarefa evangelizadora da Igreja deve ser senão continuidade da ação evangelizadora de Jesus. Quem lê atentamente os Evangelhos percebe que Jesus evangelizava por palavras e obras. Há um acento maior nas palavras que são reveladoras do amor do Pai e que se tornam concretas em obras de aproximação do outro. 

			Um dos grandes percalços da ação evangelizadora de Jesus foi falar a uma sociedade pouco disposta a escutar e pouco desejosa de praticar o que se ouviu. De fato, esse contexto da vida evangelizadora de Jesus não é nada diferente do nosso contexto. Também nossa sociedade está pouco disposta a ouvir com atenção e tempo o que o outro tem a dizer. As relações estão sob suspeita; a comunicação está se tornando cada vez mais superficial. A Igreja está imersa nessa realidade. De tantos modos, se encontra ainda um pouco tímida em sua ação evangelizadora pelo fato de ter distanciado sua palavra da Palavra de Deus. Nesse sentido, refletindo sobre a ação evangelizadora da Igreja, que deve pautar-se pelo anúncio de Jesus através da comunicação da Palavra de Deus, José Comblin escreve o livro A força da Palavra, mostrando que em uma sociedade de não escuta a Palavra de Deus não perde sua força e vivacidade, pois é mantida pelo próprio Deus.

				Propomos refletir, neste trabalho, a importância da Palavra de Deus destacando sua força na ação evangelizadora da Igreja, contando como referencial teórico as assertivas do teólogo belga, radicado no Brasil, José Comblin. Como método lançaremos mão de seus pensamentos registrados na obra já referenciada, bem como mantendo diálogo com outros pensadores sobre essa temática. Para tanto, dividiremos nosso trabalho em duas partes: na primeira, mostraremos os elementos que denotam a importância da Palavra de Deus para ação evangelizadora da Igreja; na segunda parte, discorreremos sobre a força da Palavra de Deus anunciada na sociedade contemporânea, marcada por sua postura de não escuta, mormente quanto ao discurso religioso.

			1 A importância da Palavra de Deus frente à missão evangelizadora da Igreja

			A Constituição Dogmática Dei Verbum, documento do Concílio Vaticano II, se dispôs a colocar novamente em relevo a importância das Sagradas Escrituras para a missão evangelizadora da Igreja. Acolhendo certamente os novos impulsos dos estudos bíblicos promovidos pelo movimento bíblico liderado principalmente pela Escola Bíblica de Jerusalém e o Instituto Bíblico de Roma, os padres conciliares afirmaram que a Sagrada Escritura é a “regra suprema da fé” (DV, n.21). Ou seja, a Igreja, a quem compete a interpretação e a pregação da Sagrada Escritura não pode ter outro conteúdo senão aquele que está expresso no cânon bíblico. Não se trata, aqui, de falta de liberdade, mas, sim, de correta recepção do conteúdo da Palavra e sua transmissão, de modo que a ação evangelizadora da Igreja, tendo como principal objetivo apresentar Jesus, não caia na tentação apresentar-se a si mesma ou até um outro conteúdo diverso do Evangelho.

			As transformações sociais, especialmente advindas a partir da segunda metade do século XX, como o acesso aos novos nichos de mass media, a comunicação instantânea por meio dos aplicativos, o uso cada vez mais pujante da televisão com programação religiosa, expôs mais a Igreja e o seu modo de apresentar as Sagradas Escrituras como lugar para um encontro pessoal com Jesus e instrumento basilar para a formação do cristão e cristã através do anúncio. Recentemente, na Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, a partir do número 135 até 144 discorrerá sobre a homilia como espaço para explicar o sentido das Escrituras a todos os ouvintes que já aqueceram o coração ao ouvir a Palavra sendo proclamada na Liturgia. O Pontífice afirma que a homilia deve ser continuidade do diálogo de Deus com o seu Povo iniciado através da proclamação da Escritura. (EG, n. 137). A Palavra anunciada e explicada deve ser um todo que se refere à mesma pessoa, isto é, a Jesus. Não pode haver discrepância frente às mais diversas iniciativas da ação evangelizadora da Igreja entre Palavra anunciada e Palavra explicada.

			Destacando ainda mais a importância da Palavra de Deus, o Papa Francisco retomou, em 2020, para toda a Igreja, a vida de São Jerônimo, em bela carta intitulada Scripturae sacrae affectus, visando comemorar o décimo sexto centenário da morte de Jerônimo. Nessa ocasião, o Pontífice discorre sobre a vida de Jerônimo destacando o itinerário desde seu nascimento e morte, além de sublinhar o seu percurso de formação cristã e humanista. O título da Carta Apostólica já sugestiona toda a linha-mestra pela qual se pode compreender a vida de Jerônimo em relação à Sagrada Escritura: com trato afetuoso, misturado com reverência e devoção, a Palavra de Deus é o centro de sua vida e espiritualidade.

			Perante a Palavra de Deus, Jerônimo coloca à disposição o que tinha de melhor, isto é, sua formação cristã e intelectual. Esta última está evidenciada especialmente em humanidades. É possível afirmar que a atividade de Jerônimo se tonou como um gérmen do futuro esforço da Igreja em tonar mais acessíveis a leitura e os estudos da Sagrada Escritura. Ao que chamaríamos hoje de válida metodologia científica, Jerônimo foi conhecer as línguas antigas, especialmente o hebraico e o grego para rever as traduções que haviam sido realizadas para o latim, fazendo aperfeiçoamento e atualizações. Deixou para toda a Igreja seu maior legado: encontrar-se deleitosamente com o próprio Deus nas páginas escritas da história da Salvação. Além do mais incentivou a necessidade de se compreender a Sagrada Escritura como um todo, desde o Antigo até o Novo Testamento, sem rupturas, mas como continuidade, uma vez que se trata da Palavra e ação de um único Deus, revelado como Trindade.

			Comumente se pode encontrar nos escritos do Magistério sobre as Sagradas Escrituras a sua clássica definição como sendo conteúdo revelado, ou seja, ato próprio de Deus de se comunicar. No entanto, não podemos considerar que se trata apenas de uma mensagem, mas, sim, de um conteúdo. A própria Dei Verbum afirma que a transmissão da revelação de Deus está em autocomunicar-se, apresentando-se à pessoa humana, apontando a todos o caminho da salvação. Essa transmissão é gradual, processual e contextualizada. A Sagrada Escritura está imbuída de seu caráter histórico, pois para a autocomunicação de Deus foi preciso a hermenêutica idiomática, como mediação. A linguagem humana, que, no caso se tratou de ser o hebraico, aramaico e grego, marcada pelo seu tempo, espaço, contingências, continua sendo usada na contemporaneidade pela mesma linguagem idiomática, só que, em português, francês, espanhol e outras.

			A distância história e a contingência da linguagem não esvaziam a importância da Sagrada Escritura, pois o conteúdo apresentado é a pessoa do próprio Deus, que nunca muda. O conteúdo é imutável frente à sua propagação nas mais diversas culturas. Monsenhor Aguer, Arcebispo emérito de La Plata, Argentina, em refletindo sobre a Igreja na América e sua missão de anunciar a Jesus nas mais diversas culturas, afirma que a união global de interesses, tão amplamente conhecida por globalização, expressa uma unidade e força do mundo imanente. No entanto, a mundanidade não determina a força da Palavra. O que pode, assim, ser determinado, através de discernimento como de levar a Palavra de Deus através de adequadas iniciativas pastorais (AGUER, 2001, p. 273). Entende-se, então, que a Palavra é instrumento pressuposto para a missão evangelizadora e essa missão está a serviço da Palavra, jamais o contrário.

			Quem lê atentamente o documento final da Conferência Episcopal Latina Americana e Caribenha, realizada em Puebla, em 1979, pode perceber uma nítida recepção às proposições conciliares sobre a importância da Palavra de Deus na evangelização. O documento assegura categoricamente que é Jesus o conteúdo da Evangelização (PUEBLA, 1979, p. 123) e que deve ser levada a todos os povos através da pregação da Boa-Nova. Não se trata de qualquer palavra, mas da Palavra de Deus. O verbete bíblico hebraico utilizado para expressar a comunicação reveladora de Deus é dabar. Essa palavra é mais do que uma locução nominal de um pensamento, é uma representação dinâmica da força de Deus significando também alguma coisa ou feito (HARRINGTON, 1985, p. 34). A Palavra de Deus é preenchida de poder e eficácia, o que já não pode ser dito da palavra humana com todos os seus limites e subjetivismos. Numa sociedade de sofrimento e exclusão, típica das sociedades latino-americanas, a Palavra de Deus é esperança, pois é poder e eficácia (GAUDETTE, 2001, p. 74).

			Essa Palavra, entendida como poder e acontecimento, tem no Novo Testamento sua aplicação no Lógos joanino. O Verbo que estava junto às outras Pessoas Trinitárias, agora, está presente na história. O Lógos, entendido como poder e eficácia, continua a autocomunicação divina, não mais pelos profetas, mas pelo próprio Deus, no caso, o Filho (Hb 1,1-2). Se no Antigo Testamento temos relatado a história do Povo de Israel com Deus, agora, no Novo Testamento, a partir da pessoa de Jesus, temos relatado a história a partir da Encarnação de Deus entre os homens e mulheres. Nesse sentido, afirma Harrington que a Palavra de Deus não é um sistema de ideias, nem mesmo de verdades abstratas, ou um corpo de doutrina. As Escrituras revelam o próprio Deus, uma pessoa viva (1985, p. 35). Sendo assim, a Sagrada Escritura é para a Igreja seu próprio Senhor que com ela se comunica e serve.

			Na atividade evangelizadora da Igreja, a Palavra de Deus não é meramente mais um livro utilizado para a técnica da evangelização. A Sagrada Escritura guarda o testemunho de quem é Deus; guarda o mistério de Deus presente vivo em cada acontecimento que é lido e atualizado nos dias de hoje frente à vida das pessoas. A tarefa evangelizadora não pode concentrar-se unicamente na celebração dos Sacramentos. Essa celebração deve ser necessariamente antecedida pelo anúncio da Palavra de Deus, de modo a levar às pessoas a fé em Jesus Cristo. A vivência sacramental alimenta uma vida de fé já nutrida e originada na pregação da Palavra, como nos diz São Paulo na Carta aos Romanos, que a fé chega ao coração da pessoa pelos ouvidos (Rm 10,17).

			Graças à influência do Concílio Vaticano II e de estudos e influenciadores posteriores, a Igreja tem se despertado cada vez mais para a importância da Palavra de Deus à luz de uma lógica presente na vida de Jesus: primeiro a palavra e depois as obras. Ou seja, sem a Palavra não há realização de feitos e sem Lógos não há sarx, carne, encarnação. A nova evangelização tão esperada por João Paulo II, explícita em sua carta apostólica Novo Millenio Ineunte sobre a presença da Igreja e a evangelização no novo milênio, não pode ser realizada sem a pregação da Palavra (NM, 2001, p. 17). Por mais que as páginas da Escritura versem a respeito de acontecimentos passados, elas são lidas no presente sobre a ação do Espírito Santo. A utilização da Escritura na pregação, na catequese, na animação missionária faz a perpetuação da voz de Deus junto ao seu povo no tempo presente. Deus não falou e se calou. Continua a se autocomunicar na sua Palavra todas as vezes que a Escritura é aberta. O povo de Deus continua a procurar na bíblia a imagem de Deus vivo que age, que invade a sua vida e transforma sua história pessoal e comunitária (HARRINGTON, 1985, p. 48).

			2 A Força da Palavra em uma sociedade de não escuta

				Frei Carlos Mesters, em sua carta aberta dirigida a Eduardo Hoornaert, por ocasião da feitura do livro Novos desafios para o Cristianismo, escreve que José Comblin, padre belga, radicado no Brasil, “via a importância da Palavra de Deus para o nascimento e crescimento das comunidades eclesiais”. Comblin acreditava que anunciar a Palavra de Deus era  condição para a evangelização, formação e crescimento da comunidade, além de ser o instrumento inquietante frente ao testemunho profético que a Igreja precisa oferecer à sociedade como discípula de Jesus. Na parábola do semeador, encontrada nos três evangelhos sinóticos (Mt 13,1-9; Mc 4,3-9; Lc 8,4-8) e na narrativa apócrifa do Evangelho de Tomé, é possível observar a força da Palavra representada na vida da semente e na sua potência de produzir frutos quando lançada no coração generoso do homem e da mulher. Esta força da Palavra, afirma Comblin, vem do próprio Deus, ele é o garantidor da realização de sua própria Palavra (COMBLIN, 1986, p. 9).

				Existe um pressuposto para conseguirmos explicitar a força da Palavra: há uma diferença entre a Palavra de Deus e a palavra da Igreja. Comblin assegura que a Palavra de Deus tem sua força e eficácia na própria atividade reveladora de Deus que se aproxima do seu receptor na procura por conduzi-lo; tanto no Antigo quanto no Novo Testamento esse receptor é o Povo de Deus. Não há discussão com a Palavra, pois se trata da manifestação dos desígnios de Deus. No entanto, a interpretação das Escrituras é palavra da Igreja, isto é palavra de homens e mulheres. Essa palavra, sim, pode ser discutida, pois se trata de interpretações a respeito da Palavra, e como a interpretação é ato produtivo humano pode incorrer em falhas, erros e ser influenciada por ideologias. Não é preciso grande pesquisa para perceber que, fenomenologicamente, a palavra da Igreja está cada vez mais colocada em descrédito na sociedade contemporânea. No entanto, não é acertado e justo fazer a mesma inferência sobre a Palavra de Deus (COMBLIN, 1986, p. 9).

				A Palavra de Deus é autônoma frente a palavra da Igreja. É preciso fazer essa divisão. Sobre essa divisão, Comblin aponta que a Palavra de Deus é dirigida ao seu Povo. Trata-se de uma comunicação concreta, histórica e localizada. Já a Igreja caiu na pretensão de falar ao mundo, diluído, refratário e tantas vezes prescindindo da Palavra de Deus para apresentar-se, mostrou seu linguajar assaz jurídico, moralista, persuasivo, incompreensível e, por isso, irrelevante (COMBLIN, 1986, p. 10). A Igreja, escreve o teólogo belga, “está cheia de doutrinas, de sermões, de papéis impressos e multiplicam-se os discursos como nunca na história” (COMBLIN, 1986, p. 10). Tais atividades e instrumentos, pouco imbuídos da Sagrada Escritura, só fazem por tornar mais notável a fraqueza da Igreja em sua atividade  autocomunicadora. O desafio para os tempos de hoje está em que a Igreja volte a anunciar a Palavra de Deus.

				Não seria um exagero afirmar que a Igreja não consegue comunicar a Palavra de Deus aos que se sentam em seus bancos. A Igreja não fala direito com quem ouve e emudece com aqueles que não querem ouvir. Nesse sentido, com os que não querem ouvir não há nenhum tipo de comunicação e, por consequência, não podem ser evangelizados. As pessoas marcadas pela cultura do provisório e da rapidez estão cada vez menos afeitas para ouvir o que o outro precisa dizer. De certo, não se trata de um fenômeno que se passa somente com a Igreja, mas também com outros lócus institucionais, como a família, o Estado, a Escola. No entanto, a responsabilidade da Igreja em sua tarefa de comunicação é maior porque está entrelaçada à ação evangelizadora e, não só, é maior pela nobreza do que se deve comunicar: o próprio Deus (COMBLIN, 1986, p. 15).

				Numa sociedade pouco disposta a escutar o outro, a Palavra de Deus, quando não anunciada, é reduzida a uma mensagem do passado. Comblin afirma que há um caminho para manter a Palavra de Deus como Boa-Nova nos nossos tempos quando ela se torna libertação, especialmente aos pobres, excluídos e injustiçados. No pobre, a Palavra de Deus tem vez e é escutada como esperança para tempos melhores. É luz para  os olhos de modo a governar bem os pés nos caminhos realizados nas penumbras das “periferias existenciais” (FRANCISCO, 2015). A Palavra comunica a Deus. A Boa-Nova para os pobres, à luz do Novo Testamento, é a pessoa do próprio Deus feito carne, Jesus, a segunda Pessoa da Trindade. A Palavra de Deus é Boa-Nova enquanto aproximação de Deus na carne humana. É união entre Palavra e realidade. Comblin afirma que a Palavra se tornou pobreza e encontrou no pobre ouvidos atentos. São os pobres os destinatários (Lc 4,18) e os primeiros acolhedores da Palavra e que se tornam, pela sua própria condição, os mais contundentes evangelizadores (COMBLIN, 1986, p. 26).

				A Palavra de Deus é, então, comunicada a partir do lugar do pobre. Mesmo sem serem ouvidos pela sociedade em seus clamores por vida digna, sua própria condição grita no meio da indiferença. Karl Barth (1886-1968) no desenvolvimento de sua teologia da Palavra, faz a passagem da solo escriptura para chegar à afirmação da Palavra de Deus apresentada através da história humana (SOUZA; GONÇALVES, 2013, p. 135). Tal história não é estática, imóvel, mas dinâmica. Sendo assim, nessa dinamicidade de receber a Palavra na história, Comblin afirma que a vida do pobre é a chave hermenêutica para a interpretação das Escrituras no tempo presente e resistência a uma sociedade que não deseja ouvir a Palavra de Deus e não se aproxima do pobre promovendo-lhe ações geradoras de vida. Através do pobre, a Palavra continua a ser anunciada e na vida deles se torna grito e clamor por vida (COMBLIN, 1986, p. 32).

				Uma das maneiras da Palavra ser ouvida numa sociedade pouco aberta à escuta está em que o pobre seja ele mesmo evangelizador. A Palavra de Deus, na boca do pobre, torna a força da Palavra mais contundente. Na vida do pobre, encontram-se condensadas as exigências do Evangelho e o testemunho. Entretanto, tornar os pobres evangelizadores ainda é uma meta a ser atingida. Se ainda não são evangelizadores é porque, infelizmente, são postos à margem da ação evangelizadora da Igreja no hoje do tempo. Profundamente crítico, Comblin diz que Israel, especialmente na figura de suas lideranças religiosas, enganou os pobres ao não resistir à dominação, subjugando-se aos poderes imperiais mundanos e tirando lhes a Palavra. De modo paralelo, o mesmo ocorre com a ação evangelizadora da Igreja que já deixou de ter como prioridade o encontro com o pobre e, consequentemente, sua evangelização. É nesse sentido que Comblin afirma que a força da Palavra parece ser mais explícita na vida do pobre do que na dos ministros ordenados (COMBLIN, 1986, p. 43).

				Escutar a Palavra de Deus significa não apenas ouvir através do aparelho auditivo, mas, sim, com um coração comprometido, capaz de aceitar, se comprometer com Jesus e com o Reino de Deus, que é justiça, paz e alegria (Rm 14,8). Escutar envolve comprometimento da pessoa toda frente àquilo que recebe. Através da tarefa evangelizadora, a Igreja anuncia e promove o Reino, convidando as pessoas a aceitar Jesus e a serem colaboradoras na construção do Reino. As dificuldades para essa aceitação são enormes, uma vez que o sentido de comprometimento e responsabilização na atual conjuntura é bastante comprometido. A grande diferença entre a escuta cristã e a escuta mundana é que a escuta cristã implica aceitar a Pessoa de Jesus, deixar-se influenciar e transformar-se por ela; já a escuta mundana imbuída do barulho das indiferenças, da marginalização, da degradação do fraco, não implica aceitar pessoa alguma, mas desprezar todas as pessoas e suas condições (FELIX, 2011, p. 12).

				A Palavra exige conversão. É um dos princípios da força da Palavra. Não se trata de adequação da vida à Palavra, mas  de deixar-se transformar pela Palavra. Quem ouve o conteúdo das Sagradas Escrituras sente-se interpelado a aproximar-se de Deus e, por consequência, do próximo. De muitos modos, a sociedade não está afeita a aproximar-se de Deus e nem mesmo do outro, uma vez que pode estar privilegiando outra palavra que não é a Palavra de Deus. A Palavra de Deus provoca, também, alteridade e sentimentos de compaixão. A voz de Deus é transformadora da pessoa em uma vida cada vez mais humana, sensível à realidade do outro. Quando se está sensível a essa Palavra, a pessoa de fé sente necessidade de estar em comunidade e de aproximar-se dos demais ouvindo a Palavra de Deus, especialmente proclamada pela boca dos sofredores (COMBLIN, 1986, p. 47).

				A força da Palavra de Deus não deve ser usada para a dominação do mundo todo como desejaram tantos no tempo da cristandade. A força da Palavra deve ser utilizada para a transformação integral da pessoa de fé. Afirma Comblin que o “Evangelho não é um livro que nos permite dominar a humanidade inteira”, mas serve senão para a conversão da vida nos casos concretos, no dia a dia das pessoas perante suas mais diversas relações. A Palavra  não promove a remoção da pessoa de fé de seu contexto social. Pelo contrário, a Palavra impulsiona a pessoa e a comunidade de fé para que sejam sinais da presença de Deus justamente onde estão. A Palavra não forma guetos, mas Povo; não é usada para dividir, mas para unir. A pessoa que deixar ser formada pela Palavra de Deus tem o ouvido fino para encontrar a voz de Deus na vida do pobre, posto que “o clamor dos oprimidos fica abafado pelos ruídos do mundo” (COMBLIN, 1986, p. 51).

				A Palavra transforma o pobre em sujeito. Comblin mostra que na sociedade de não escuta, o pobre apenas tem a Palavra como arma e meio de ação (COMBLIN, 1961, p. 60). A palavra do pobre deve estar embebida, nutrida pela Palavra de Deus para que possa provocar espaço para ser ouvida. A voz do pobre, quando é influenciada pela Palavra de Deus, pode se tornar instrumento para a abertura dos ouvidos cerrados. Torna-se effatha, ou seja, apelo a abertura dos ouvidos para a escuta, para à abertura de coração para Deus e para o próximo. Quando Jesus utiliza a palavra effatha, a faz no contexto de sua pregação na Decápole, na região de Tiro e Sidônia, ou seja, uma região não judaica e pouco afeita ao dever do shemá, ou seja, à escuta (BENTO XVI, 2012). Nada diferente do contexto em que se realiza a ação evangelizadora da Igreja. É nesse sentido que a voz do pobre continua a ser a ação do effatha de Jesus, de apelo à escuta da Palavra que é promotora de libertação.

			Conclusão

				O resultado de anos de uma pregação centrada na Igreja e nos seus atributos tem feito com que a ação evangelizadora tenha caído no descrédito. A distância que se criou entre a Palavra de Deus e a palavra da Igreja fez com que o conteúdo da pregação, do anúncio se caracterizasse mais como um apresentar da instituição religiosa do que do próprio Deus. A Palavra de Deus permanece com sua força, pois é mantida por Deus; enquanto que a palavra da Igreja, já perdeu em tantos lugares seu alcance e força de persuasão. Comblin diz que não é a instituição que tem em posse o Evangelho, mas sim a comunidade. É preciso organizar a Igreja em pequenas comunidades de modo a torná-la mais evangelizadora e próxima das pessoas, sobretudo frente ao desafiante contexto presente de uma sociedade de não escuta. (COMBLIN, 1986, p. 335).

				De certo, o Concílio Vaticano II não desprestigia o papel dos bispos, padres e diáconos na missão evangelizadora da Igreja. No entanto, não se pode deixar claro que eles não são os protagonistas desta ação, mas o próprio Deus. Todos esses são transmissores da Boa-Nova. Não possuem e não devem ter nenhum conteúdo novo que não seja a Palavra de Deus. Privilegiadamente, tanto no Antigo Testamento quanto no Novo Testamento, Deus fala pela boca do pobre. Sinal disso é que na plenitude dos tempos falou-se por Jesus, o pobre de Nazaré. Os pobres são animadores da Palavra porque ela é esperança para eles. São os portadores da Palavra (COMBLIN, 1986, p. 336).

				Numa sociedade tão pouco afeita a escuta, afirma Comblin que a teologia não pode impor ao povo e aos que não tem fé, uma linguagem formal e incompreensível (COMBLIN, 1986, p. 338).  Falar ao mundo requer admitir que se fala aos outros. A grande dificuldade está justamente nesse pressuposto, pois as sociedades “tendem-se a fechar-se sobre si próprias” (COMBLIN, 1986, P. 339). Se não são capazes de ouvir o pobre, que se lhes constranja o coração ver a situação de miséria do pobre. Quanto mais causa impacto uma mão que se abre para pedir, do que uma voz fraca, humilhada que suplica. A Palavra de Deus continua com sua força na vida do pobre que a recebe com alegria e esperança de tempos melhores.

				Enfim, afirma o teólogo belga que a ação evangelizadora da Igreja encontra sua força em Deus, assim como também a Palavra encontra sua força em Deus.  O conteúdo da pregação deve ser o próprio Deus que desde o início das Sagradas Escrituras, mostra seu agir libertador frente aos pobres. A ação de Deus  se mistura com sua Palavra. A Palavra é vida e movimento. Jesus foi essa Palavra que provocou ação: perdão, acolhimento, aproximação, libertação (COMBLIN, 1986, p. 348). Assumir que a evangelização é uma tarefa difícil pode ser um primeiro caminho para torná-la mais eficaz. Desde os primeiros tempos da Igreja, evangelizar é um risco: perder vidas, até a própria vida. Nesse sentido, nada é mais importante do que cumprir o mandato missionário, de a todos anunciar a Boa-Nova. A ação evangelizadora tem sua força, portanto, na Palavra de Deus e na vida do pobre.
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			Eixos básicos para uma efetiva ação evangelizadora

			Denilson Mariano da Silva 1

			Resumo: O contexto pós-moderno, urbanizado e global, amplia ainda mais os desafios da ação evangelizadora da Igreja na atualidade. O objetivo desta comunicação é lançar luz sobre a prática atual em função de uma maior eficácia da ação evangelizadora e levantar pistas para a organização de planos de ação evangelizadora para paróquias e dioceses. Seguindo o método indutivo, parte-se dos desafios da ação evangelizadora no contexto atual e culmina nos eixos básicos para uma efetiva ação evangelizadora. A articulação desses eixos básicos, de forma orgânica e permanente será capaz de tornar a ação evangelizadora mais efetiva, eficaz e propensa à ação do Espírito no seio da Igreja e da sociedade.

			Palavras-chave: Ação Evangelizadora. Leigos. Sujeito Eclesial. Animação Bíblica.

			Introdução

			O atual contexto pós-moderno, urbanizado permeia as cidades e também as áreas rurais. A mentalidade urbana, favorecida pelas novas tecnologias de comunicação e interação virtuais, chega a toda parte e, em certa medida, dilui as fronteiras entre o campo e a cidade. Esta mudança, advinda na contemporaneidade, impacta diretamente a prática de fé, marcadamente comunitária em suas raízes, tendendo à individualização e à perda das referências eclesiais: “A mentalidade urbana chega a todas as partes e apaga, em certa medida, as fronteiras entre o campo e a cidade, provocam processos de urbanização dos espíritos. Sem generalizar, e com matizes, parece que quase todos somos urbanos” (GALLI, 2014, p. 114). 

			Ocorre uma espécie de “privatização da fé” seguida de uma perda de sua dimensão social, abafada pela hipervalorização da dimensão pessoal que ocupa o centro de toda a busca religiosa: “A cidade exacerba o subjetivismo e o individualismo. A fé corre o risco de acompanhar tal processo” (GALLI, 2014, p. 72). O mundo urbanizado e plural, com predominância do individualismo (cf. TRIGO, 2013, pos. 2646), configura-se como um enorme desafio à ação evangelizadora da Igreja na atualidade. Desafia a linguagem pastoral e seus métodos, desafia as formas e estruturas eclesiais vigentes e exige um novo empenho na ação evangelizadora (cf. MIRANDA, 2017, p. 59).

			1 Nova forma de ação evangelizadora no contexto urbanizado

			Esse desafio é abraçado pela V Conferência Episcopal Latino-Americana  realizada em Aparecida-SP. Assume como ato de fé que: “Deus habita na cidade” (DAp 514) e acena que os desafios da contemporaneidade exigem “uma nova pastoral urbana” (DAp 509-519). Sinaliza uma Igreja mais viva e atuante neste contexto atual, com o necessário despertar missionário da Igreja a fim de colocá-la em “estado permanente de missão” (DAp 213 e 551). Isto implica ultrapassar uma pastoral de simples manutenção para uma pastoral “decididamente missionária” (DAp 370) e inculturada (cf. DAp 480). 

			O Papa Francisco, atento às mudanças do nosso tempo percebe a ruptura que se produziu na “transmissão geracional da fé cristã no povo católico” (EG 70) e insiste em uma pastoral urbana (cf. EG 71-75). Indica que “é preciso não esquecer que a cidade é um âmbito multicultural” (EG 74) e que “Deus não se esconde aos que O buscam de coração sincero, ainda que o façam tateando, de maneira imprecisa e incerta” (EG 71). Assim, a tarefa evangelizadora da Igreja é descobrir, nomear, apontar, ajudar a captar a presença de Deus vivo e atuante não apenas na cidade, mas neste mundo urbanizado, presente em todas as partes. 

			Não se pode ignorar que neste ambiente urbanizado, pós-moderno, as tentativas de tutelas e controle sobre as pessoas são encaradas com muita resistência. Há um processo de emancipação na sociedade e na Igreja. Não se nega a religião, há uma busca da transcendência, mas rejeita-se o peso das instituições sobre as pessoas. Em nossas paróquias e comunidades, a migração silenciosa, sobretudo da parte dos jovens, para outras igrejas revela uma fuga desta tutela. E já há esforços consideráveis na linha de uma nova pastoral urbana, mais fraterna, com liberdade e busca de proximidade com as pessoas (BLANK, 2006, p. 26).

			Para a evangelização no mundo urbano, a Igreja do Brasil assume para si as perspectivas apresentadas pelo Papa Francisco na Exortação Apostólica Evangelii Gaudium (cf. EG 71-75; CNBB 109, n. 32-33) e elege como prioridade as “pequenas comunidades eclesiais missionárias” (CNBB 109, n. 33 e 40), inseridas, de forma concreta, nas mais variadas situações. Estas seriam capazes de oferecer “ambiente e meios para a iniciação à vida cristã e para uma formação sólida, integral e permanente” (CNBB 109, n. 36) e, poderiam recriar, no contexto atual, o processo de inculturação do Evangelho desenvolvido nas origens do cristianismo (cf. EG 129).

			Tendo presente a missão da Igreja diante do contexto atual, buscamos identificar alguns eixos básicos para uma efetiva ação evangelizadora no anseio de buscar respostas aos desafios da ação evangelizadora da Igreja do Brasil. Estes eixos brotam de uma pesquisa feita sobre a dinâmica de ação evangelizadora do Movimento Boa Nova. (cf. SILVA, 2020, p. 279-321). Importa salientar, desde já, que estes eixos devem ser trabalhados de forma orgânica, planejada, articulada e contínua. Assim, poderão contribuir como resposta efetiva aos desafios da ação evangelizadora na contemporaneidade.

			2 Eixos básicos para uma efetiva ação evangelizadora

			O objetivo é demonstrar a necessidade de articulação orgânica e permanente de alguns eixos básicos a fim de tornar a ação evangelizadora mais efetiva, eficaz e propensa à ação do Espírito no seio da Igreja e da sociedade. Neste sentido apontamos sete eixos de ação: 1. Serviço continuado de animação bíblica popular; 2. Aposta nos leigos como sujeitos na Igreja e na sociedade; 3. Enraizamento na Igreja local; 4. Uso da linguagem simbólico-cultural; 5. Cultivo da Espiritualidade cristã libertadora; 6. Ação transformadora na sociedade, a serviço da vida humana e do cuidado do planeta; 7. Integração com e nas redes sociais.

			Em cada um destes pontos serão sinalizadas experiências pastorais e/ou linhas de ação, eleitas nos recentes documentos do Magistério, que indicam o caminho a ser percorrido pela Igreja em sua ação evangelizadora na contemporaneidade. Não se trata de uma abordagem exaustiva, devido à enorme complexidade que envolve cada um dos pontos elencados, mas apenas indicativa que sinalize a sua pertinência neste contexto de uma sociedade pós-moderna urbanizada.

			2.1 Serviço continuado de animação bíblica popular

			A Igreja do Brasil se propõe a “alargar os ouvidos à voz do Senhor” e decide-se por uma “resposta criativa” por meio da Animação Bíblica da Pastoral (cf. Documento Estudo CNBB, 114, n. 3). Em sintonia com esta iniciativa do Brasil, indicamos algumas iniciativas de trabalho bíblico popular, com resultados positivos, desenvolvidos em diferentes países no contexto de mundo atual, pós-moderno e urbanizado: 

			a. “Casinhas Bíblicas”: Uma prática de leitura urbana e comunitária da Bíblia desenvolvida  na Colômbia (cf. MÉRCHAN, 2015, p. 41). A proximidade do Evangelho com as pessoas, favorecida pelos incontáveis grupos que tornam a Igreja presente em toda a grande cidade. Uma proposta de leitura urbana e comunitária da Bíblia, em pequenos grupos, por meio de uma pedagogia e espiritualidade urbanas que tem por objetivo despertar as pessoas para que se tornem sujeitos eclesiais e sociais, capazes de exercer a sua cidadania no mundo urbano. 

			b. “Pastoral de gestação”. Em um contexto profundamente marcado pela secularização, está uma iniciativa em andamento na França e na Bélgica, que corresponde a uma prática pastoral de grupos bíblicos abraçada por várias dioceses, suscitando encontro regulares de cristãos para a escuta da Palavra, deixando-se transformar por ela: “Trata-se menos de um projeto pastoral organizado do que do cuidado de aproveitar as ocasiões, ou até de suscitá-las na convicção de que este é, de fato, um apelo atual do Espírito” (DUMAS, 2013, p. 131). É a chamada “Pastoral da Gestação”.

			c. Os “grupos de Jesus”. Estes desenvolveram-se e multiplicaram-se, em vários lugares da Espanha como busca de resposta aos desafios para a vivência da fé no contexto atual, com grande aceitação, logo espalharam-se para outros países. José Antônio Pagola propõe “voltar a Jesus” a fim de que as pessoas possam recuperar a sua identidade como seus discípulos e seguidores no mundo de hoje por meio dos “grupos de Jesus” (cf. PAGOLA, 2016): Em geral, grupos espontâneos de leigos e leigas que não exigem preparação prévia, não querem substituir outros grupos existentes. 

			Estas várias experiências, somadas à forças dos grupos de reflexão e dos círculos bíblicos espalhados também em nosso país referendam que o contato direto com a Palavra de Deus e a aproximação com o seu contexto vital permitem “uma nova encarnação da mensagem” em sua própria cultura, segundo as contingências de seu tempo e lugar (cf. BRIGHENTI, 2011, p. 187). Este trabalho de leitura popular da Bíblia, de formação de “leitores populares” da Bíblia tem fundamental importância. O que se reforça pelo incentivo da Igreja do Brasil na Animação bíblica de toda a Pastoral (cf. Doc. Estudo CNBB 104, n. 32).

			Tendo presente estas exitosas experiências de animação bíblica na atualidade, evidencia-se que qualquer trabalho de evangelização que se queira sério, há de levar em consideração a centralidade da Palavra de Deus com especial atenção ao apelo de Francisco, “não deixemos que nos roubem o Evangelho” (EG 97). Isto faz do serviço continuado de animação bíblica um dos eixos centrais da ação evangelizadora. No entanto, esta iniciativa traz como exigência uma aposta efetiva nos leigos como sujeitos.

			2.2 Aposta nos leigos como sujeitos na Igreja e na sociedade

			Preocupado com a evangelização no contexto atual, o Papa Francisco aponta o clericalismo é uma das maiores deformações a ser enfrentada na Igreja que lhe “apaga o fogo profético” e ignora que a “sacramentalidade da Igreja pertence a todo o povo de Deus (cf. LG 9-14)” (PAPA FRANCISCO, 2016). Por isso, a sua presença e atuação na Igreja e no mundo pode ser compreendida como “um gigante adormecido e domesticado” (BRIGHENTI, 2019, p. 18). Santo Domingo reconhece que “a dedicação preferencial de muitos leigos a tarefas intraeclesiais e uma deficiente formação privam-nos de dar respostas eficazes aos desafios atuais da sociedade” (SD 96).

			A Conferência de Aparecida revela a preocupação dos bispos com a perda da vitalidade da Igreja latino-americana, daí ao constante apelo para a formação de “discípulos missionários” (DAp 10) e para a audácia missionária nas novas circunstâncias latino-americanas (DAp 11). A Igreja aposta em um efetivo dinamismo dos leigos, com maior participação nas decisões, ampliando a presença feminina (cf. EG 103), em uma Igreja em constante “saída missionária”, tendo presente que toda ação missionária é protagonizada pelo Espírito Santo (cf. EN 75) e compartilham a mesma missão na Igreja e no mundo (cf. AA 2).

			A Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, versa sobre o anúncio do Evangelho no mundo atual. No conjunto de suas afirmações, aposta na força missionária dos leigos e leigas, como “sujeitos na Igreja e na sociedade”. A Igreja conta com “um novo protagonismo de cada um dos batizados” (EG 102), bem como com um maior protagonismo da parte dos jovens (EG 106). A Igreja do Brasil, com alegria e esperança, afirma que: “os cristãos leigos e leigas são os grandes protagonistas desses avanços em unidade com seus pastores” e que o “sujeito na evangelização é todo o povo de Deus, a Igreja” (CNBB 105, n. 37 e n. 101). Isto atesta que a aposta nos leigos como sujeitos na Igreja e no mundo é outro eixo da ação evangelizadora e por sua vez, implica um enraizamento na Igreja local.

			2.3 Enraizamento na Igreja local

			O Concílio Vaticano II trouxe uma nova consciência eclesial e uma maior valorização da Igreja local. Explicita que a “una e única Igreja católica existe nas Igrejas particulares e a partir delas” [in quibus et ex quibus] (LG 23). É na e a partir da Igreja local que se pode ir ao encontro da salvação oferecida por Cristo (cf. CODINA, 2014, p. 114). O ponto de partida e de orientação para a fé se dá a partir de baixo, a partir da Igreja local. Aí é que se dá a experiência de ser Igreja, pela participação livre e consciente da parte de quem fez o seu encontro com Cristo e se coloca no seu seguimento. Esta importância da Igreja local e, de modo destacado, das pequenas comunidades eclesiais é também acentuada pela Conferência de Medellín (cf. DM 10,15).

			Bruno Forte explicita a importância da Igreja local nestes termos: “não há nenhum ato verdadeiramente eclesial que originariamente não seja ato de uma igreja local” (FORTE, 1987, p. 74-75). A Evangelii Gaudium aponta a Igreja local como o “sujeito primário da evangelização” e tem um rosto próprio: “É a Igreja encarnada num espaço concreto, dotada de todos os meios de salvação dados por Cristo, mas com um rosto local” (EG 30).

			Esta preocupação com o enraizamento na Igreja local é reforçada ainda quando o Papa Francisco recomenda não perder contato com a realidade da paróquia local e incentiva o engajamento, a integração “na pastoral orgânica da Igreja particular” (EG 29). E, é a partir dela que deve acontecer o alegre anúncio do Evangelho em “saída para as periferias” (cf. EG 30). Por sua vez, a Igreja do Brasil, ao tratar da comunhão eclesial, nomeia vários setores e atividades presentes na Igreja local como espaços de comunhão nos quais os cristãos leigos “atuam como sujeitos e têm cidadania plena” (cf. CNBB 105, n. 139). O enraizamento das lideranças em cada comunidade, com espírito comunitário, a partir de baixo, a partir das periferias sociais e também existenciais favorece a um processo continuado de evangelização que fermenta e faz crescer toda a Igreja local.

			Como visto acima, o que dificulta esse processo é o clericalismo, pois desestimula o dinamismo dos leigos e contribui para o fechamento por parte de seguidores dos movimentos que esvaziam as propostas e iniciativas da Igreja local, enfraquecendo essa necessária comunhão eclesial. Para uma resposta da Igreja aos desafios dos tempos atuais, faz-se necessário ter a Igreja local como um dos eixos da ação evangelizadora e ainda revisar as “estruturas obsoletas” que acabaram por ofuscar o ser cristão. Além disso, a Igreja apela para que o anúncio de Jesus Cristo seja feito em linguagem “acessível e atual” (CNBB 100, n. 47). 

			2.4 Uso da linguagem simbólico-cultural

			Para se expressar o ser humano faz uso de gestos e sinais, de ritos e de costumes. Há uma estreita ligação entre língua e cultura. E uma vez que a linguagem se expressa através de sinais e símbolos, próprios de cada grupo cultural, com sua história e sua visão de mundo, a ação evangelizadora da Igreja há de buscar fazer uso de uma linguagem que seja capaz de penetrar no seio da cultura, que favoreça à inculturação da fé. 

			Agenor Brighenti nos ajuda a compreender que a ação evangelizadora passa, necessariamente por um processo de inculturação da fé no mundo urbanizado: “Depois do descobrimento das culturas, no início do século XX, evangelizar significa ‘encarnar o Evangelho’ nas culturas, cujo sujeito do processo de inculturação da mensagem não é quem leva, mas quem recebe a Boa Nova” (BRIGHENTI, 2011, p. 177). É neste sentido que tratamos de uma linguagem simbólico-cultural, que por meio de símbolos próprios e oriundo do meio do povo revela-se como um caminho de inculturação da fé, que privilegia a vivência cristã, ajuda a alimentar a esperança do povo e sua capacidade de resistência diante dos desafios da realidade como o sofrimento, a dor, a violência, a opressão, o abandono e a morte... 

			Para penetrar neste mundo simbólico, ou para encontrar caminhos para que nele se enraíze o Evangelho é preciso apostar mais na “via simbólico-cultural”. Eis o caminho para uma maior aproximação com o povo, uma forma de interação na qual o povo permanece como sujeito, uma forma que lhe permite expressar com maior naturalidade e profundidade sua fé e suas convicções, a partir de baixo, de dentro de seu universo cultural. Por meio dela o Evangelho pode ser mais bem acolhido e pode gerar mais frutos do Espírito no meio do povo. Como recorda Francisco, uma força que não pode ser subestimada: “seria ignorar a obra do Espírito Santo” (EG 126).

			Como referenda Brighenti: “Assumir a cultura como lugar hermenêutico da fé pressupõe recolher, fielmente, a linguagem do povo e fazer dela o meio do transvase da mensagem revelada à matriz da cultura no seio da qual se quer encanar o Evangelho” (BRIGHENTI, 2011, p. 189). O cultivo pastoral desta linguagem simbólico-cultural permite a penetração do Evangelho também no mundo urbanizado, pois, como os símbolos não se esgotam, mas guardam uma reserva de sentido e permitem novas aplicações, por meio dessa linguagem a mensagem do Evangelho se encarna na cultura, no povo, com maior profundidade e de forma mais natural, respeitosa e gratuita. Eis porque o uso desta linguagem é outro eixo indispensável no processo de ação evangelizadora na contemporaneidade. No entanto implica um sadio cultivo da espiritualidade engajada na vivência de fé comunitária.

			2.5 Cultivo da Espiritualidade enraizada na fé comunitária

			A Conferência de Aparecida enfatiza uma espiritualidade trinitária que tem seu ponto de partida no batismo (DAp 240) e que tem a sua centralidade no encontro com Jesus Cristo que marca o “início desse sujeito novo que surge na história e a quem chamamos discípulo” (DAp 243). E os lugares desse encontro com Cristo é na fé recebida e vivida na Igreja (DAp 246), na Sagrada Escritura (DAp 247), de forma especial pela Lectio divina (DAp 249), na Sagrada Liturgia (DAp 250), na Eucaristia (DAp 251), no sacramento da reconciliação (DAp 254), na oração pessoal (DAp 255), na comunidade viva na fé e no amor fraterno (DAp 256), nos pobres, aflitos e enfermos (DAp 257). Todos esses pontos culminam em uma espiritualidade encarnada, vivida no seio da comunidade de fé, alimentada pela Palavra e pela Eucaristia, cultivada na oração, de olhos abertos para a realidade e solidária com os mais sofridos. Sem escapismos ou fuga da realidade, sem visões fatalistas ou supersticiosas, uma espiritualidade que se constitui como “a forma própria e específica de viver a santidade batismal a serviço do Reino de Deus” (DAp 184). 

			O Papa Francisco acentua a necessidade de uma espiritualidade integradora e ecológica, por meio da qual as pessoas vivam guiadas pelo Espírito e coloquem-se, livre e alegremente a serviço do Reino no cuidado com os irmãos e com a Criação. Ele reconhece uma “sede de Deus”, mas denuncia um “consumismo espiritual”, movido por propostas que alienam e apresentam “um Jesus Cristo sem carne e sem compromisso com o outro” (EG 89). Denuncia ainda a “espiritualidade do bem-estar”, imediatista, que carece de vida comunitária e de “compromissos fraternos” e se apoia na “teologia da prosperidade” (EG 90). 

			Seguindo indicações de Aparecida e do Papa Francisco, as Diretrizes de Ação Evangelizadora da Igreja do Brasil e o Documento 105 da CNBB, “Cristãos leigos e leigas na Igreja e na sociedade; sal da terra e luz do mundo (Mt 5, 13-14)”, reforçam a necessidade dessa espiritualidade integral e integradora capaz de superar as oposições: fé e vida; sagrado e profano; Igreja e mundo; identidade eclesial e ecumenismo que se tornam entraves à vivência da fé cristã madura e responsável como “verdadeiros sujeitos na Igreja e no mundo” (cf. CNBB 105, n. 133). Rejeita os desvios de uma espiritualidade intimista e individualista, reforça as exigências da caridade e postula o encontro com a pessoa de Cristo para “a conversão pessoal, o discipulado, a experiência comunitária, a formação bíblica teológica e o compromisso missionário” (cf. CNBB 105, n. 188). 

			O cultivo de uma espiritualidade, enraizada na comunidade de fé, que leva ao encontro com o Senhor e que desperta e fortalece o discipulado missionário é outro eixo da ação evangelizadora na atualidade. A partir dela, leigos e leigas se descobrem como “sal da terra e luz do mundo” (Mt 5,13-14), compreendem que sua missão não se resume a uma maior frequência nas ações litúrgicas da comunidade, quer pela participação nas celebrações ou assumindo algum ministério ou serviço pastoral intraeclesial. A missão se estende para o mundo, para a busca de melhores condições de vida e dignidade para todos. Impulsionada por esta espiritualidade, a missão conduz para uma ação transformadora na sociedade a serviço do Reino de Deus. 

			2.6 Ação transformadora na sociedade

			No âmago desta questão está a situação dos empobrecidos, dos marginalizados, dos sofredores... Às vésperas do Concílio, João XXIII, tendo presente a situação dos países pobres, anuncia que a Igreja quer ser “a Igreja dos pobres”. Ao final do Concílio, o “Pacto das Catacumbas” sinaliza o compromisso dos signatários da “Igreja dos pobres” com a causa dos empobrecidos. Tendo como pano de fundo a relação Igreja / Mundo, a Conferência de Medellín assume o Concílio de forma criativa ao fazer uma leitura de suas conclusões à luz da situação concreta da América Latina. Com isso, deu-se um forte impulso na direção de uma Igreja ad extra e comprometida com os pobres: “a opção pelos pobres se tornou na Igreja e na teologia latino-americana a perspectiva ou o ponto de vista fundamental, a partir do qual todas as questões são tratadas e dinamizadas. [...] um ponto de vista estritamente teológico, tal como aparece na Sagrada Escritura” (AQUINO JUNIOR, 2013, p. 22). 

			A Conferência de Puebla dá continuidade ao método “Ver, Julgar e Agir” assumido em Medellín. Permanece a “opção pelos pobres”, mas com o adjetivo “preferencial”. Incentiva os cristãos leigos a assumir a política em função do bem comum e a socorrer as necessidades dos mais fracos (cf. DP 525). Santo Domingo, em um clima eclesial de neoconservadorismo, representa um recuo em certos pontos em relação a Medellín e Puebla: abandona o método “Ver, Julgar e Agir” e abranda a opção preferencial pelos pobres adjetivando-a com “evangélica e não excludente” (SD 296). A Conferência de Aparecida faz um retorno de forma criativa às intuições de Medellín e Puebla. Retoma o método “Ver, Julgar e Agir”, resgata a “opção preferencial pelos pobres” em chave cristológica a partir do discurso inaugural de Bento XVI (DAp 392), as CEBs são vistas como “sinal de vitalidade para a Igreja” (DAp 179) e renova o empenho pela justiça social e reconhece o esforço da Igreja na América Latina e Caribe em servir aos mais pobres (DAp 384-385). 

			O pontificado de Francisco reacende a chama da Igreja dos pobres: “Quero uma Igreja pobre e para os pobres” (EG 198), com maior presença no mundo para partilhar a alegria do Evangelho, uma Igreja “em saída” de portas abertas, que saia às “periferias humanas” (EG 20). Ainda postula que a Igreja “não pode nem deve ficar à margem na luta pela justiça” e que todos os cristãos são chamados à construção de um mundo melhor (EG 183); para isso recomenda o estudo da Doutrina Social da Igreja para orientar a ação dos cristãos (EG 184). O Papa recorda que “ser cidadão fiel é uma virtude e a participação na vida política é uma obrigação moral (EG 220). 

			Sem estar ancorado em uma base de fé, esse engajamento pode também levar a um distanciamento da vida de comunidade, posteriormente, e até a um afastamento da caminhada de fé e do sentido primeiro do próprio engajamento. É partilhando a fé da comunidade, aprofundando o conhecimento das Escrituras, em um processo de formação contínua, que o engajamento social permanece como um desdobramento da fé e é por ela alimentado e iluminado. Importa cuidar para que esse engajamento social não seja desfocado e instrumentalizado para outros fins que não seja a busca de colaborar com a edificação do Reino de justiça e paz querido por Deus para todos os seus filhos e filhas. Como admoesta Francisco: “não deixemos que nos roubem o ideal do amor fraterno!” (EG 101).

			2.7 A Integração com e nas redes digitais

			A difusão da internet e dos modernos meios digitais, com todas as novas possibilidades daí decorrentes, contribuíram enormemente para que chegássemos a este mundo contemporâneo, pós-moderno, global, urbanizado. As transformações são de tal envergadura a ponto de configurar uma verdadeira “revolução digital”, caracterizada por uma “crescente complexificação dos processos comunicacionais em plataformas sociodigitais” (SBARDELOTTTO, 2017, p. 37). Já não é possível pensar o serviço de ação evangelizadora desvinculados dos recursos digitais e dos novos espaços de interação virtuais por meio das mídias e redes sociais.

			O mundo digital, por meio das novas redes de comunicação, está provocando, a partir de baixo o emergir de um novo modo de compreender não apenas as relações humanas, mas também uma nova compreensão das questões eclesiais e teológicas. A partir disso, Sbardelotto também inquire se, ainda que de forma muito embrionária, “o catolicismo não estaria diante da emergência de um ‘sensus fidelium digitalis’, mediante gestos comunicacionais em rede” (SBARDELOTTTO, 2017, p. 368). Por meio deste, a partir da ação do Espírito, a sabedoria do povo estaria explicitando outros elementos, não apenas doutrinais, que precisam ser auscultados, pois, também na rede Deus fala por meio de seu povo. Por meio do povo também se manifesta os “sinais dos tempos”. 

			A urgência da presença e interação nos meios digitais e as novas possibilidades nele abertas faz da integração com e nas redes sociais, outro eixo básico para uma efetiva ação evangelizadora na contemporaneidade. 

			Conclusão

			A articulação destes sete eixos torna-se fundamental para uma efetiva ação evangelizadora na contemporaneidade. É necessário um serviço continuado de animação bíblica popular, mantendo a centralidade da Palavra de Deus em toda ação evangelizadora, evitando o fundamentalismo e a instrumentalização da Bíblia: “Não deixemos que nos roubem o Evangelho” (EG 97). Apostar efetivamente nos leigos como sujeitos na Igreja e na sociedade, a fim de despertar a consciência crítica para uma melhor leitura da realidade eclesial e social: “Não deixemos que nos roubem a alegria da evangelização” (EG 83). Trabalhar o devido enraizamento na Igreja local de forma orgânica, participativa e nela buscar o fortalecimento das pequenas comunidades, a partir de dentro, a partir de baixo: “Não deixemos que nos roubem a comunidade” (EG 92). Fazer uso de uma linguagem simbólico-cultural que possibilita ir ao encontro do outro em sua cultura e torna mais fecunda a ação evangelizadora da Igreja: “Não nos deixemos roubar o entusiasmo missionário” (EG 80). Cultivar a espiritualidade cristã libertadora, tanto de forma pessoal quanto comunitária, acenando sempre para a escuta de Deus e de seus desígnios diante da realidade vivida: “Não deixemos que nos roubem a esperança” (EG 86). Incentivar uma presença e ação transformadora na sociedade, a serviço da vida humana e do cuidado com planeta: “Não deixemos que nos roubem o ideal do amor fraterno” (EG 101). E, buscar a integração com e nas redes sociais alargando a presença evangelizadora da Igreja nas novas redes sociais, desenvolvendo o protagonismo digital das pessoas: Não deixemos que nos roubem a força missionária (EG 109). 

			É já dado comum, presente nos manuais de teologia pastoral e em várias diretrizes da CNBB, a necessidade um planejamento pastoral. Pois, sem um planejamento, além de não se ter metas por onde ir, nem como caminhar, impossibilita o importante trabalho de avaliação para revisão dos trabalhos a serem feitos. Por isso, os eixos aqui apresentados necessitam ser articulados, conjuntamente, dentro de um sério projeto de ação evangelizadora a partir da Igreja local. Em seu último documento de estudo a CNBB recorda a importância e necessidade de um projeto pastoral (Doc. de Estudo da CNBB 114, n. 128). Há muitas ferramentas que ajudam a pensar o planejamento da ação evangelizadora. Neste sentido vale a pena retomar os passos indicados por Brighenti que orienta a superar o amadorismo, privilegiar antes os processos que os resultados e saber administrar os conflitos. E ao planejar, é preciso fazê-lo com os “pés no chão” e “olhos no horizonte”, colocando as mãos na massa, planejando de forma participativa, comunitária e sinodal (cf. BRIGHENTI, 2021, p. 223-244).

			A articulação destes sete eixos, trabalhados simultaneamente e em seu conjunto, dentro de um projeto pastoral, formulado de forma participava, sinodalmente, oferecerão melhores e maiores possibilidades para uma efetiva ação evangelizadora na contemporaneidade neste contexto pós-moderno, urbanizado e plural. Neste sentido é preciso levar, cada vez mais a sério, a proposta de Aparecida em se ultrapassar a pastoral de “mera conservação” em função de uma pastoral “decididamente missionária” (DAp 370). Isto também é impulsionado por Francisco quando aponta a necessidade de uma Igreja em constante “saída missionária” para as periferias geográficas e existenciais (cf. EG 30, 46).
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			A pastoral deve voltar a Jesus: inspirações e provocações a partir da obra de J. A. Pagola

			Elvis Rezende Messias 1

			Resumo: Esse trabalho volta-se ao tema da ação pastoral católica, problematizando alguns de seus desafios na contemporaneidade, considerando também o atual contexto pandêmico, que exige acurados discernimentos pastorais. Contudo, percebemos que, mais do que impor novidades, a pandemia do coronavírus escancarou problemas e crises que já estavam postos na estrutura social e eclesial, alguns dos quais já consideravelmente denunciados pela Igreja. Assim, nosso objetivo geral é refletir sobre os desafios contemporâneos da pastoral à luz das inspirações e provocações presentes na obra Voltar a Jesus: para a renovação das paróquias e comunidades, de José Antonio Pagola. O procedimento metodológico é bibliográfico-documental, voltando-se a fontes escritas e documentos eclesiais publicados, ambos marcados por análises teóricas já desenvolvidas em seu bojo. O escopo metodológico é descritivo, expondo a estrutura reflexiva básica de nosso objeto e possibilitando um diálogo qualitativo com um referencial teórico que também se volta à necessidade de discernir a pastoral hoje em chave cristológico-evangélica, tal como o Documento de Aparecida e, sobretudo, a exortação apostólica Evangelii Gaudium, que é a fonte inspiradora da obra de Pagola aqui resgatada.

			Palavras-chave: José Antonio Pagola. Pastoral. Papa Francisco. Voltar a Jesus.

			Introdução

			Voltar a Jesus: para a renovação das paróquias e comunidades é um livro do padre espanhol José Antonio Pagola, publicado na Espanha em 2014 e no Brasil em 2015. A obra tem como tema basilar a atividade pastoral das paróquias, trilhando um itinerário reflexivo que faz uma importante análise da situação atual do anúncio e vivência da fé em tempos de transformação da organização estrutural das sociedades. O texto perpassa provocações pastorais do Vaticano II ao resgate do projeto humanizador de Jesus, à luz da proposta pastoral presente na exortação apostólica Evangelii Gaudium (EG), de Francisco.

			O trabalho de Pagola é, então, anterior ao atual contexto pandêmico que vivemos no mundo. Contudo, como sabemos, “o mundo inteiro já passava por graves problemas quando explodiu a pandemia. [...] O coronavírus foi um catalisador” (GRUPO DE ANÁLISE DE CONJUNTURA – CNBB, 2021, p. 1). Os problemas da fome, da pobreza, da miserabilidade transformada em projeto econômico por grupos políticos de poder, do modelo ecologicamente predatório de desenvolvimento socioeconômico, da crise sanitária, do descaso político e da sociedade civil em geral para com os sistemas de saúde e, especialmente, para com a saúde pública, da fragilidade dos pobres, que são os primeiros a serem frontalmente atingidos por toda essa conjuntura economicista global, dentre outras coisas que poderiam ser elencadas aqui, já são objetos de denúncia por parte da atividade pastoral da Igreja há muitas décadas. O vírus da indiferença e esse modelo econômico que mata já não são “coisas novas”. 

			O Documento de Aparecida (DAp), em 2007, por sua vez, em consonância com todo o corpus da Doutrina Social da Igreja e com as demais Conferências Gerais do episcopado latino-americano e caribenho, resgatou a perenidade histórica da opção de amor preferencial pelos pobres como ponto central de interpelação e inspiração pastoral para a Igreja: “Que seja preferencial implica que deva atravessar todas as nossas estruturas e prioridades pastorais” (DAp, 396). 

			Ora, levando em consideração que a salvação que nos foi conquistada por Jesus é uma salvação integral e que, como tal, abrange todas as dimensões da nossa existência (cf. Compêndio da Doutrina Social da Igreja, CDSI, 1), a evangelização do social é parte irrenunciável de toda a pastoralidade da Igreja, é um direito seu e também um dever (cf. CDSI, 70-71). A dimensão social da fé encontra no próprio Jesus seu paradigma eloquente e supremo: nele se vê a que ponto chega o compromisso de Deus com a integralidade de nossa condição, o nível de reprovação direcionado a uma sociedade que oprime a dignidade humana e o especial cuidado pastoral que devotava aos pobres e sofredores – entendidos de modo abrangente, e não com facciosismo classista, em perspectiva categorial teológica, cristológica e antropológica, além da sociológica (cf. EG, 198). 

			É nessa perspectiva central, então, que se insere o texto Voltar a Jesus, (PAGOLA, 2015). Dividido em oito capítulos, ele está singularmente compromissado com o espírito da exortação apostólica Evangelii Gaudium e versa sobre a prática pastoral da Igreja a partir de um eixo transversal que procura resgatar o essencial da vida e da missão do cristianismo: Jesus Cristo. Daí, portanto, que o livro reflita sobre a necessidade de uma volta radical da pastoral a Ele. 

			Voltar a Jesus traz consigo a exigência de uma maneira de experimentar e de anunciar o Evangelho como Palavra que é, ao mesmo tempo, dinamicamente viva, radicalmente fecunda e profundamente simples, com implicações irrenunciavelmente globais e, ao mesmo tempo, fortemente contextuais. No texto perpassa uma eclesiologia simultaneamente universal, diocesana e doméstica, e uma pastoral complementarmente missionária e discipular. 

			Em tempos de pandemia, aqueles que (re)descobriram esse mistério da vivência cristã nos paradoxos do necessário isolamento social, também puderam experimentar o renovado frescor que brota da fonte mesmo do cristianismo, tal como tem ensinado a ação pastoral de Francisco, que, segundo Pagola, 

			[...] chama-nos a uma conversão radical: ‘Voltar à fonte e recuperar a frescura original do Evangelho’, e voltar a Jesus Cristo, que ‘pode romper os esquemas enfadonhos em que O pretendemos aprisionar; e surpreender-nos com a sua constante criatividade divina’ (PAGOLA, 2015, p. 8).

			1 A Igreja é chamada a uma renovação pastoral evangélica

			Depois de tantos séculos em que se promoveu o anúncio da fé ignorando o diálogo, não é fácil agora aprender a dialogar de um dia para o outro. [...] apesar das iniciativas que vão senso ensaiadas, na Igreja continuamos pensando, em boa parte, de acordo com o esquema da oferta e da procura [...] Será que esta formulação é a mais adequada para suscitar hoje a fé na consciência das pessoas que vivem na sociedade moderna? (PAGOLA, 2015, p 19-20).

			Pagola provoca-nos a pensar na insuficiência de algumas práticas pastorais, mesmo daquelas tidas como inovadoras. A realidade eclesial, como instituição social, é um ambiente de trocas diversas, como as trocas simbólicas, em que signos linguísticos vão adquirindo sentidos distintos conforme cada interlocutor, ainda que com um relativo respaldo doutrinal já professado e que procura dar um sentido universal mínimo à fé e ao agir do cristão. 

			Ora, esses sentidos doutrinais que se pretendem universais são comumente marcados por importações pessoais ou grupais, evidenciando como certas relações de poder podem interferir diretamente na forma como os estilos de anúncio e vivência da fé se consolidam ou não, bem como nos sentidos que as palavras do anúncio podem adquirir ao longo de cada época. Sentidos distintos refletem visões de mundo epocais e como cada um oferece sentidos distintos conforme seus mercados linguísticos. Mesmo dentro de uma mesma cosmovisão existem conflitos de sentidos e diferentes lugares de fala. 

			Também a ação pastoral é marcada por distintos lugares de fala e de sentidos – e não cabe aqui a ingenuidade de pensar que pelo menos ela seja neutra culturalmente. Nenhuma linguagem humana desenvolvida é livre das condições sociais específicas de sua produção, não sendo pura, neutra, absoluta nem inocente. Assim sendo, a renovação crítica das práticas de anúncio da fé cristã e de denúncia das condições desumanizadoras se faze urgente. Por outro lado, a fim de que essas renovações não se constituam numa mera atitude externa de pouca validade, se faz fundamental a (re)descoberta radical da essência da proposta de Jesus.

			Inicialmente, para alguns, isso poderia expressar a cabal justificativa da necessidade de uma pastoral reacionária, de uma opção pelo restauracionismo ou de um neoclericalismo que reforce a passividade do povo cristão (PAGOLA, 2015, p. 22-27). Para outros, porém, isso pode expressar o momento propício para um completo abandono do que a Igreja já fez até aqui, fundamentados numa compreensão apressada do que se deve entender por uma “época de mudança” que gerou uma “mudança de época” (DAp, 44), ou seja, como se devêssemos pensar numa espécie de ação pastoral novidadeira, sem o peso das “antiquadas” experiências que a “velha” Igreja acumulou em seus dois mil anos. Consideramos que ambas as posturas se equivaleriam a “dar marcha à ré” (PAGOLA, 2015, p. 24), a um fechamento às fecundas “surpresas de Deus [...] à novidade do Espírito Santo” (FRANCISCO apud PAGOLA, 2015, p. 29). 

			Pagola aponta para a existência de uma abertura diferenciada ao ministério dos leigos engajados nas comunidades, e que isso é sinal de uma Igreja em postura mais dialogal e “em saída”. Mas alerta para o fato de que, ainda assim, há também sinais de um cansaço pastoral, de um ardor missionário que custa se sustentar, de pouco espaço para uma mistagogia eficaz na caminhada de todo o povo da Igreja ao encontro pessoal e comunitário com Jesus, a fonte. Há situações problemáticas que se repetem: uma verborreia discursiva que pouco atinge a vida de fé das pessoas; superficialidade medíocre nas pregações; liturgismo que abafa a vivacidade concreta da liturgia; medo de se investir na formação dos leigos, seja em nível paroquial, diocesano e mesmo acadêmico; paróquias e dioceses que deixam que seus leigos busquem formação e aperfeiçoamento por si, mesmo sabendo que os altos custos financeiros de uma boa formação acadêmica impedem que uma parte esmagadora do laicato alcance tais formações, além do perigo de muitos beberem em fontes formativas fáceis na internet que, não raramente, prestam um efetivo desserviço de difusão de polarismo, retrocessos, divisões e mesmo de reacionarismo; pastorais sociais desnutridas e sistematicamente esquecidas – e mesmo perseguidas – em muitas realidades eclesiais; o contratestemunho daquela fraternidade convincente, daquele amor entre nós que Jesus chegou a dizer que seria a fonte do reconhecimento de nosso discipulado (cf. Jo 13, 35). Como estamos superando tudo isso? Qual a importância dessas coisas em nossos projetos pastorais?

			Uma visão realista de nossa conjuntura é um importante caminho para necessárias e imprevisíveis transformações. É preciso uma pastoralidade crítica de si e de seu entorno. Conforme interpelou o papa Paulo VI na abertura da segunda sessão do Concílio Vaticano II: o que tem a Igreja a dizer de si mesma? E, a partir de sua autoanálise, como a Igreja tem feito chegar sua Mensagem ao mundo social? Tais considerações são importantes, a fim de que não passemos “da ‘primavera conciliar’ para uma situação que Karl Rahner chegou a qualificar, pouco antes de sua morte, como ‘inverno eclesial’” (PAGOLA, 2015, p. 26).

			No capítulo 3 de Voltar a Jesus, Pagola destaca uma marcante provocação da pastoralidade de Francisco à Igreja: “Mais do que o temor de falhar, espero que nos mova o medo de nos encerrarmos nas estruturas que nos dão uma falsa proteção” (EG, 49). Isso nos leva a pensar no perigo que há em nos sentirmos blindados à (auto)crítica. Ora, quem está livre daquela fé enclausurada no eu, do elitismo eclesial, do catolicismo da falsa segurança doutrinal e disciplinar, do pompismo litúrgico, do fascínio do poder? Quem de nós não corre o risco de cair no pragmatismo pastoral e espiritual, de encerrar-se nos modelos eclesiais enfadonhos e autorreferenciados, na falta de criatividade e ousadia? Quem está blindado do perigo de esquecer que a ressurreição é um convite e um desafio que interpelam, e não um mero “final feliz” e anestesiante? (cf. HALÍK, 2020).

			Pagola destaca que as homilias do papa Francisco na Casa Santa Marta marcam-se pela advertência de que “‘este é o centro da Igreja, levar a Jesus [...]’. Precisamos voltar a Cristo” (PAGOLA, 2015, p. 31-32). Desse modo, o chamado a uma renovação evangélica da pastoral da Igreja está presente desde o princípio de seu pontificado. Pagola destaca três orientações gerais, com indicações pontuais iluminadoras à renovação pastoral, presentes na Evangelii Gaudium, conforme apresentamos no quadro a seguir (PAGOLA 2015, p. 29-44):

			
				
					
					
				
				
					
							
							Orientação Geral

						
							
							Indicações pontuais

						
					

					
							
							
									Recuperar o frescor original do Evangelho

							

						
							
							• Voltar ao encontro pessoal com Jesus.

							• Vivenciar e anunciar o essencial do Evangelho.

							• Escutar o reino de Deus nos chama.

						
					

					
							
							
									Atentar-se às formas desvirtuadas de cristianismo 

							

						
							
							• Mundanismo espiritual.

							• Formas doentes de espiritualidade: alívio intimista, crise de identidade pessoal e comunitária, consumismo espiritual, espiritualidade do bem-estar sem comunidade e sem encontro.

							• Estilos de vida que dificultam a renovação evangélica: pragmatismo, tristeza, relativismo prático, economicismo, carreirismo.

							• A guerra entre nós.

						
					

					
							
							
									O caminho concreto para a conversão da Igreja

							

						
							
							• Sair para as periferias existenciais – Igreja em saída, pobre e dos pobres.

							• Alguns meios concretos para impulsionar a renovação: pastoral em chave missionária; ousadia; criatividade; repensar objetivos, estruturas, estilos e métodos; processo diocesano de discernimento, purificação e reforma; contato com as famílias e realidades do povo paroquial; simplicidade na estrutura paroquial, desburocratização, antielitismo, descentralização; promoção do protagonismo eclesial dos leigos, numa evangelização de todos feita por todos e em consideração pela dignidade humana no seu todo; fuga da autopreservação; agilidade nas mudanças; discipulado e conversão constantes das pessoas e estruturas (conversão pessoal-pastoral) em chave missionária.

						
					

				
			

			(Elaboração própria)

			A compreensão de Pagola é a de que o projeto pastoral de nossos tempos deve inserir-se numa “perspectiva ampla da missão evangelizadora, a partir de uma Igreja que sai de si mesma” e que pede “que mudemos atitudes e esquemas arraigados” (PAGOLA, 2015, p. 41), dado que “o evangelho de Jesus é muito mais do que um anúncio verbal” (PAGOLA, 2015, p. 34). Todos os antídotos apresentados às formas desvirtuadas de cristianismo enfatizam que “não podemos ficar tranquilos, em espera passiva, em nossos templos” (EG, 44) e exigem o “abandono deste cômodo critério pastoral: ‘fez-se sempre assim’” (EG, 33). Ao contrário, insiste Francisco: “Saiamos, saiamos para oferecer a todos a vida de Jesus Cristo!” (EG, 15).

			2 Voltar a Jesus: a genuína Tradição 

			[...] me dói muito comprovar como em algumas comunidades cristãs, e mesmo entre pessoas consagradas, se dá espaço a várias formas de ódio, divisão, calúnia, difamação, vingança, ciúme, desejos de impor as próprias ideias a todo custo, e até perseguições que parecem uma implacável caça às bruxas. Quem queremos evangelizar com esses comportamentos? (EG, 100). 

			Contundente o questionamento de Francisco. Marcante provocação pastoral. Vivemos esse problema atualmente, com séria implicação na pastoralidade da Igreja: o clima de polarismo tem ganhado força; a divisão é visível. A implicação pastoral é clara: alguns, arrogando a si mesmos a missão (falsa) de (pseudo)apologetas de uma (pretensa) sã doutrina, têm desprendido um modelo de “evangelização” marcadamente ofensivo à própria unidade da Igreja. À custa da pretensão de se defender a “Tradição católica”, muitas atitudes deixam entrever um verdadeiro modus operandi protestante. Atitudes assim pautam-se em um marcante “clima antimodernista” e terminam por ver “a fumaça de satanás” em todas as perspectivas colegiadas, sinodais e dialogais da Igreja contemporânea. Embora resgatem constantemente o dogma da “infalibilidade papal” para rebaterem essas perspectivas, não raramente terminam por acusar o papa de herege confesso e de comunista, quando, na verdade, ele só faz cumprir o seu esforço de fidelidade pastoral ao Evangelho. 

			E o ponto chave do livro de Pagola encontra-se aqui:

			No fundo dos gestos e apelos do papa, creio descobrir uma convicção primordial: a virada de que precisa o cristianismo atual, a conversão radical e decisiva consiste simplesmente em voltar a Jesus para enraizar a Igreja com mais verdade e mais fidelidade em sua pessoa, em sua mensagem, em seu projeto do reino de Deus e em seu destino de morte e ressurreição. Muitas coisas deverão ser feitas, sem dúvida, nos próximos anos no campo pastoral, catequético, litúrgico, social... mas nada é mais decisivo do que promover a conversão a Jesus Cristo (PAGOLA, 2015, p. 45).

			Esse “voltar a Jesus” se trata de uma questão de conversão e fidelidade. O fundamento da Tradição é chave para a doutrina e para a ação pastoral da Igreja, a fidelidade a ela é elemento constitutivo de identidade eclesiástica. Inevitavelmente, a fidelidade nos leva a relacionar aquilo que já foi vivido no passado com aquilo que está sendo vivido no presente, convocando a presença atuante da memória, providenciando o encontro entre o ontem e o hoje e abrindo perspectivas de futuro. 

			Ora, (re)pensar a ação pastoral da Igreja sob o imperativo do “voltar a Jesus” faz todo sentido, sobretudo pelo fato de que – pelo menos para os cristãos – é o nosso passado que fundamenta todo o nosso presente, e a fidelidade é justamente este olhar atento para a realidade, sem se esquecer de que seu fundamento se encontra no que já foi vivido e que continua vivo entre nós e em nós. Nesse sentido, é preciso entender que a fidelidade à Tradição não se trata de um engessamento pragmático nem de um saudosismo por modelos sociais e eclesiais já superados. Sem a compreensão de que é o próprio Jesus, por antonomásia, a nossa Tradição (Mensagem, Mensageiro e Transmissão Viva de ambos), se restarão apenas pequenas tradições e tantos tradicionalismos e o equívoco da identificação apressada entre o Evangelho e um ou outro modelo superado de sociedade do passado.

			O aggiornamento de que falava João XXIII e que marca o espírito eclesiológico-pastoral do Vaticano II não se trata de uma “negociata” da doutrina da Igreja equivalente a uma infidelidade de sua parte. Como bem disse na abertura do Concílio: “Temos o dever de discordar desses profetas da miséria, que só anunciam infortúnios, como se estivéssemos no fim do mundo” (JOÃO XXIII, 2007, p. 29). O aggiornamento é a experiência sempre viva da Verdade, do Caminho e da Vida que é o próprio Jesus. Ele é o mesmo, ontem, hoje e sempre. Quem muda somos nós, dado que não somos perfeitos; mudamos, dado que somos pessoas, abertas ao mais de nosso ser, e sempre podemos e devemos nos aprofundar no mistério que nos foi revelado e no modo como o expressamos ao mundo em cada época e contexto. 

			Uma coisa é o depósito da fé, as verdades que constituem o conteúdo doutrinário propriamente dito. Outra, o modo como são expressas, mantendo-se sempre o mesmo sentido e a mesma verdade. Deve-se dar grande importância a essa maneira de exprimir e buscá-la com toda a paciência necessária [...] por razões pastorais. (JOÃO XXIII, 2007, p. 32).

			Olhar genuinamente para a Tradição é olhar para a sua Fonte Genuína: o próprio Jesus, com o exemplo concreto do seu jeito de ser compartilhado com os apóstolos, conforme os relatos das Escrituras e das experiências das comunidades que nos legaram seu testemunho da vitalidade e do frescor da Palavra de Deus feito carne. Sem Jesus não têm apóstolos nem Tradição apostólica. A Tradição não é a eclesiologia do complexo social medieval ou de um outro período histórico tomado isoladamente. Só a partir dessa visão é que se pode compreender a importância, mas também os limites das demais tradições eclesiais que se foram e se vão constituindo ao longo do tempo. Há uma “cadeia” hierárquica irrenunciável que liga as várias tradições eclesiais à Tradição apostólica, e esta, por fim, à sua fonte genuína, que é o próprio Cristo. Como expressa o Catecismo da Igreja Católica (CAT):

			A Tradição da qual aqui falamos é a que vem dos apóstolos e transmite o que estes receberam do ensinamento e do exemplo de Jesus e o que receberam por meio do Espírito Santo. [...] Dela é preciso distinguir as “tradições” teológicas, disciplinares, litúrgicas ou devocionais surgidas ao longo do tempo nas Igrejas locais. Constituem elas formas particulares sob as quais a grande Tradição recebe expressões adaptadas aos diversos lugares e às diversas épocas. É à luz da grande Tradição que estas podem ser mantidas, modificadas ou mesmo abandonadas, sob a guia do Magistério da Igreja (CAT, 83. Itálicos nossos).

			Assim, o “voltar a Jesus” e ao frescor do Evangelho é uma questão de fidelidade, pois traz em si uma exigência eminentemente – e transcendentemente – radical: é um voltar à raiz, no mistério da atualização kayrológica do ontem cronológico de Jesus em nosso hoje, sempre tão perene e novo, que nos permite uma experiência de futuro escatológico na vivência concreta do seu “já” no “ainda não” da nossa vida eclesial e de nossa prática pastoral.

			No cristianismo não se trata de seguir uma doutrina engessada e feita de “tradições”, nem do seguimento de ideias ou estratagemas: 

			A todos nos toca recomeçar a partir de Cristo, reconhecendo que ‘não se começa a ser cristão por uma decisão ética ou uma grande idéia (sic), mas pelo encontro com um acontecimento, com uma Pessoa, que dá um novo horizonte à vida e, com isso, uma orientação decisiva’ (DAp, 12). 

			3 A Pastoral da Compaixão: Jesus, a Igreja e os pobres

			Pagola expressa que o voltar a Jesus se materializa em atitudes: “converter-nos a Jesus” (PAGOLA, 2015, p. 46-47); “nova relação com Jesus” (ibidem, p. 47-48); “introduzir a verdade de Jesus em nosso cristianismo” (ibidem, p. 48-51); “recuperar a identidade de discípulos de Jesus” (ibidem, p. 51-53).

			Alguém, contudo, poderia objetar-nos dizendo que há aqui o perigo de se aderir a “um Jesus sem a Igreja”. Mas não se trata disso. A exortação é a de que não caiamos no erro de “uma Igreja sem Jesus”, embaraçada no meio de tantas tramas pastorais burocráticas que não conseguiria chegar ao essencial da fé cristã: à comunhão com o Deus Trino revelado em sua pessoalidade e, a partir disso, àquela fecunda comunhão também com as pessoas com as quais convivemos em sociedade (cf. Dei Verbum, 2). 

			Por tudo que se refletiu até aqui nesse trabalho, notam-se relações entre o livro de Pagola, as propostas da Evangelii Gaudium e as orientações do Documento de Aparecida, que é anterior aos outros dois. Sua urgência pastoral ainda precisa ser resgatada e (re)descoberta. Todos os germes da exortação de Francisco estão no documento da Conferência Latino-Americana e Caribenha de 2007. Aliás, é importante lembrar do que diz Cleto Caliman:

			O Card. Jorge Bergoglio participou ativamente da Conferência de Aparecida como presidente da Comissão de Redação do Documento. Hoje, como Papa Francisco, ele dá uma amplitude universal ao Magistério Episcopal da América Latina do Caribe. Uma amostra especial desse novo passo pode ser encontrada na Exortação apostólica Evangelii Gaudium (CALIMAN, 2018, p. 115).

			Segundo Aparecida, “em nossa Igreja temos de reforçar quatro eixos”: 1. A experiência religiosa: profundo encontro pessoal com Jesus Cristo, havendo coerência entre o anúncio do querigma e o testemunho pessoal daqueles que o vivenciam; 2. A vivência comunitária: espaço de fecunda acolhida fraterna, valorização humana, inclusão e corresponsabilidade; 3. A formação bíblico-doutrinal: não simplesmente como conhecimento teórico e frio, mas como alimento de graça ao crescimento espiritual, pessoal e comunitário; 4. O compromisso missionário de toda a comunidade: identidade intrínseca da Igreja, apelo irrenunciável à “saída” ao encontro da situação dos afastados (DAp 226).

			Aparecida também apresenta “cinco aspectos fundamentais” do processo de formação cristã dos católicos em nosso continente: 1. O encontro com Jesus Cristo: origem da iniciação cristã, sem o qual só restariam esterilidades pastorais; 2. A conversão: resposta inicial a Jesus numa busca constante de ser como ele; 3. O discipulado: amadurecimento constante no conhecimento, amor e seguimento de Jesus, fortalecendo a conversão inicial e a perseverança na missão; 4. A comunhão: sabendo que não existe vida cristã sem a comunidade e compromisso de solidariedade fraterna; 5. A missão: a Igreja não é um grupo autoreferenciado, mas a família de Deus, comunidade dos que conhecem e amam a Jesus, e experimentam “a necessidade de compartilhar com os outros a sua alegria” (DAp 278).

			Convergem-se nas três obras a centralidade cristológica e a necessidade de se atentar para que a sistemática dos programas pastorais brote da própria vitalidade da experiência de Jesus, a fim de que a Pastoral seja uma expressão eficaz da experiência do Pastor. Ou seja, a vida de fé é chamada a ser, de fato, algo vital, buscando “recuperar [e efetivar] o projeto humanizador de Deus” (PAGOLA, 2015, p. 67).

			Assim, pode-se dizer que precisamos de uma urgente Pastoral da Compaixão. Essa expressão, na verdade, é teologicamente redundante, pois todo pastoreio deveria ser solicitude compassiva. Mas, sabemos que nem sempre tem sido assim. Jesus mesmo atribui a si o título de Bom Pastor (Jo 10, 11), o que evidencia que nem todo pastorear é conforme o seu próprio coração de Pastor (cf. Jr 3, 15). 

			Então, sim, Pastoral da Compaixão. É verdade que ninguém deseja ser objeto de compaixão – e talvez por isso mesmo ela seja uma pastoralidade tão necessária –, pois uma situação que pede compaixão é aquela de profundo sofrimento e, não raramente, de desrespeito à dignidade humana. Assim, a compaixão nos impulsiona à saída, à proximidade que vê compassivamente, que torna nosso o sofrimento de outrem e que cuida, para que a ocasião causadora de sofrimento cesse o quanto antes. O Bom Pastor (Jo 10) é também o Samaritano (Lc 10, 25-37). Eis aí a necessária volta a Jesus e todo o roteiro teológico básico para a pastoral em nossos tempos.

			Essa pastoral, contudo, reconhece que o pobre sofredor é lugar e sujeito teológico, singular objeto do amor redentor de Deus e protagonista da ação pastoral. Esse pastoreio não encerra os outros na passividade. A Igreja é chamada a reconhecer que não trabalha para os pobres, mas que age com eles, que é dos pobres, e que é, ela mesma, pobre, sempre necessitada da solicitude compassiva do Bom Pastor. E essa prerrogativa que toma os pobres como sujeitos de sua própria formação é fundamental ao cristianismo, como tem reafirmado Francisco: “Cristo falou de uma sociedade onde os pobres, os frágeis e os excluídos sejam os que decidam. Não os demagogos, mas o povo, os pobres, os que têm fé em Deus ou não, mas são eles a quem temos que ajudar a obter a igualdade e a liberdade” (FRANCISCO, 2016); “desejo uma Igreja pobre para os pobres. Estes têm muito para nos ensinar” (EG, 198). 

			Trata-se, enfim, de uma pastoral que é expressão do Deus que só é verdadeiramente glorificado quando sua criação é respeitada e dignificada: “todas as vezes que fizestes isso a um destes mínimos que são meus irmãos, foi a mim que o fizestes! (Mt 25, 40)”. 

			Conclusão

			Voltar a Jesus apresenta reflexões à luz da Evangelii Gaudium que nos interpelam a uma verdadeira renovação da ação pastoral da Igreja. Fundamenta-se na redescoberta do frescor do Evangelho, na radical “volta à Fonte” e no discipulado-missão compromissado com o estilo de vida do Mestre, com o Reino e com a dignidade integral do ser humano.

			O imperativo do livro nos convida a tomar consciência de que a fé cristã é uma “opção vital”. Àquele que tem fé faz-se o chamado para redescobrir o valor da Verdade – Jesus Cristo – e “voltar a Ela”. A pastoral de hoje deve saber lidar com diversos desafios, sem ter medo de optar pelo Invisível (RATZINGER, 2006, p. 40), o mesmo invisível que nos leva a enxergar mais nitidamente os invisibilizados pelas injustiças e a lutar compromissadamente contra elas. 

			É nessa ótica que Voltar a Jesus propõe uma pastoral não do anúncio fragmentador da fé, mas que, com criticidade, deve ser bem vivenciada a partir da fonte genuína do encontro com o Verbo, na denúncia dos anti-humanismos da conjuntura social atual e na superação de métodos de evangelização que, embora tenham prestado um serviço singular em certas épocas, se mostram ineficazes atualmente. A Teologia Pastoral, assim, deve assumir hoje sua vocação (auto)crítica com compromisso cada vez mais aprofundado, com maior consciência da complexidade da sua ação e do contexto onde atua a religião, vencendo toda ameaça de amadorismo, de pragmatismo e de providencialismo (cf. BRIGHENTI, 2013).
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			Resumo: Na mensagem natalina de 2019, dirigida à Cúria romana, o Papa Francisco recordou uma forte expressão do Cardeal Martini: “A Igreja ficou atrasada duzentos anos. Como é possível que não se alvorace? Temos medo? Medo, em vez de coragem? [...]”. Naquelas circunstâncias, apenas surgiam as primeiras notícias da epidemia causada pela COVID-19 em Wuhan, na China. Fora de controle, o vírus se alastrou pelo mundo e logo se transformou em uma grave pandemia. A partir de então, na sociedade, se tornou evidente as dificuldades, por parte das autoridades públicas, em dar assistência à emergência sanitária. No âmbito religioso, assistimos perplexos as limitações da pastoral da(s) Igreja(s) tendo em vista acompanhar o ‘rebanho’. Na realidade, a pandemia explicitou, de forma assombrosa, o retraso da Igreja frente aos desafios evangelizadores de hoje. Neste trabalho, tendo em consideração a complexidade desta situação no contexto da Igreja na Europa, buscamos problematizar a pastoral da Igreja tendo em vista abrir perspectivas para uma ação evangelizadora guiada pela saída missionária da Igreja. 

			Palavras-chave: Igreja. Europa. Pandemia. Pastoral. Evangelização

			Introdução

			Na mensagem natalina de 2019, dirigida à Cúria romana, o Papa Francisco recordou uma forte expressão do Cardeal Martini: “A Igreja ficou atrasada duzentos anos. Como é possível que não se alvorace? Temos medo? Medo, em vez de coragem? [...]”. Naquelas mesmas circunstâncias, no extremo oriente, apenas surgiam as primeiras notícias da epidemia causada pela COVID-19 em Wuhan, na China. Fora de controle, o vírus se alastrou pelo mundo e logo se transformou em uma grave pandemia, talvez o primeiro desafio realmente global de todos os tempos. 

			A partir de então, na sociedade em geral, se tornaram cada vez mais evidentes as dificuldades, por parte das autoridades públicas e dos Estados, em dar assistência à emergência sanitária. A situação pandêmica tem demonstrado a inoperância dos protocolos nacionais e internacionais na hora de estabelecer medidas efetivas de saúde pública para a população, criando ainda mais dicotomias sociais e periferias existenciais. 

			No âmbito religioso, diante da expansão do vírus, temos tido uma multiplicidade de reações. Se bem o Papa Francisco, com a Encíclica Laudato si’ (2015), sobre o cuidado da casa comum, já havia realizado um alerta contundente sobre a problemática ecológica atual, possivelmente a ressonância de sua exortação ainda não tinha sido devidamente assimilada na dinâmica da eclesialidade católica. O mesmo apelo foi renovado e matizado com a Encíclica Fratelli tutti (2020) alertando para a imprescindível fraternidade mundial. 

			Dada a gravidade da situação e a impotência dos ofícios religiosos para aplacar o problema invisível e inevitável, isto é, na falta de uma espiritualidade encarnada para o tempo presente, aflorou todas as faces de uma igreja institucional, clericalizada, sacramentalista e, sobretudo, distante da vida comum das pessoas. Na verdade, assistimos perplexos as inumeráveis limitações da ‘pastoral’ da(s) Igreja(s) tendo em vista acompanhar o ‘rebanho’. A pandemia explicitou, de forma assombrosa, o retraso da Igreja frente aos desafios evangelizadores de hoje, tanto ao nível do que podemos designar como ‘construção do Reino’ como ao nível do anúncio da Boa Nova da Salvação. 

			Neste trabalho, tendo em consideração a complexidade desta situação no mundo globalizado, fixando-nos no contexto da Igreja na Europa e reunindo a experiência teológico- pastoral de um europeu português e um latino-americano brasileiro, buscamos problematizar a pastoral da Igreja tendo em vista (re)abrir perspectivas para uma ação evangelizadora guiada pela saída missionária da Igreja. 

			1 Europa, terra de missão: uma visão panorâmica 

			A situação da Igreja na Europa tem sido motivo de muitas reflexões e análises tratando de identificar os desafios pastorais que cobram uma continua renovação do trabalho evangelizador. Não se trata de uma tarefa fácil. Desde a bem-sucedida experiência de Cristandade medieval que, paulatinamente, modelou a eclesialidade católica eurocentrada, ulteriormente, sobretudo com a chegada da modernidade, a Igreja europeia foi sempre encontrando novas batalhas na qual foi perdendo sua hegemonia, territórios, importância e, sobretudo, sua vitalidade.

			Quando no ano de 1943 veio a público o livro França, terra de missão?, escrito por Henri Godin e Ives Daniel, sacerdotes que conheciam e reconheciam o distanciamento da Igreja com as classes populares, foi dado um grave sinal de alerta: França, de antiga tradição cristã, se tornava uma ‘terra de missão’ como aqueles outros países de uma evangelização mais recente. Tornava-se prescritivo que sem uma profunda mudança na ação pastoral da Igreja, os tempos vindouros seriam cada vez menos favoráveis para o catolicismo na França, assim como, para toda a Europa. 

			Alguns anos depois o Concilio Vaticano II (1962), caracteristicamente europeu em suas formulações pastorais, significou uma grande transformação que resultou numa certa ‘modernização’ da Igreja (cf. MENDES, 2011). Todavia, o que seria próprio do aggiornamento da Igreja europeia, na maior parte do continente, não avançou suficientemente na direção da reforma conciliar de modo a recriar sua ação pastoral (cf. CÂMARA, 1966). Além disso, naquelas circunstancias já despontava na academia e na sociedade uma vertiginosa sensibilidade ‘pós-moderna’ com a qual a Igreja ainda busca encontrar o caminho de diálogo. 

			Em período mais recente, já no fim do século passado, quando o Papa João Paulo II convocou uma série de Sínodos continentais tendo em vista preparar a Igreja para os desafios do novo milênio, a Igreja Europeia, uma vez mais, se colocou a examinar detidamente a sua realidade eclesial e pastoral. Naquela oportunidade, tratando de responder aos apelos do Santo Padre, a Assembleia sinodal se reuniu em duas ocasiões diferentes. A primeira reunião deu-se em 1991, logo depois das importantes mudanças políticas ocorridas no leste europeu. Deste encontro resultou “a urgência e a necessidade da ‘nova evangelização’”, lembrando “que ‘a Europa, hoje, não deve simplesmente fazer apelo à sua precedente herança cristã [...]’”, sendo preciso um novo impulso evangelizador (EE, n. 2).

			A segunda Assembleia, pautada pelo tema da esperança, foi realizada em 1999 e, na sequência, em 2003, foi publicada a Exortação Apostólica Pós-sinodal Ecclesia in Europa. Nela o Papa sublinhava “a crise da memória e herança cristãs, acompanhada por uma espécie de agnosticismo prático e indiferentismo religioso, fazendo com que muitos europeus dêem a impressão de viver sem substrato espiritual e como herdeiros que delapidaram o património que lhes foi entregue pela história” (EE, n. 7). Neste sentido, mesmo reconhecendo que “a fé cristã plasmou a cultura do continente e entrelaçou-se inextricavelmente com a sua história” (EE, n. 24), o Papa indicava que cabia à Igreja reconhecer “a urgência de não dissipar este precioso património mas ajudar a Europa a construir-se a si mesma revitalizando as raízes cristãs que lhe deram origem” (EE, n. 25).

			Recentemente, o Papa Francisco falava da “impressão geral duma Europa cansada e envelhecida, não fértil e sem vitalidade, onde os grandes ideais que a inspiraram parecem ter perdido o seu fascínio; uma Europa decadente que parece ter perdido a sua capacidade geradora e criativa [...]”, e pedia por “uma Europa que, longe de proteger espaços, se torne mãe geradora de processos” (FRANCISCO, 2016).  

			Como se pode notar, muito embora se deva reconhecer que não faltaram empenhos significativos, tendo em vista afrontar a complexidade social e pastoral que representa o continente europeu, parece consequente advertir que tais esforços não foram suficientes para levar a termo a nova evangelização tão querida pelo Papa João Paulo II (cf. MENDES, p. 323). É verdade que a realidade eclesial europeia é bastante diversificada em termos de projetos pastorais em desenvolvimento. São vários os países e dioceses que têm encetado tentativas de reoganização pastoral e organizado sínodos para esse efeito, embora em termos de protagonismo se destaque o atual Sínodo da Igreja alemã. Não obstante, como veremos a continuação, os dados da realidade europeia não são muito favoráveis quando se trata de indicar perspectivas de futuro. 

			Durante décadas, em virtude do laicismo que se tornou hegemônico no contexto europeu, um dos problemas centrais no âmbito do debate teológico, magisterial e pastoral se concentrou no enfrentamento do(s) secularismo(s). Grosso modo, por um lado, está a emergência de instituições seculares, entre elas o Estado, que ocuparam espaços outrora patrocinados pela Igreja; por outro lado, cresceu uma espécie de esvaziamento simbólico do religioso, um fenômeno que interferiu diretamente na cultura (cf. TAYLOR, 2015). Seja como for, de fato há uma progressiva ruptura com os valores cristãos e a identidade católica. Atualmente o número dos que se dizem católicos alcança o índice de apenas 39,69% da população com tendência a diminuir (na América: 63,77%; África: 19,17%; Ásia, 3,68%). Deve-se tomar também em consideração que a porcentagem de ‘praticantes’ é bastante menor do que o número total daqueles que se declaram católicos. Ainda é considerável o número daqueles que se batizam por uma questão cultural ou tradição, sem que signifique o engajamento na fé. São os católicos intermitentes das festas religiosas e dos funerais. 

			Tabela 1

			Igreja Católica na Europa em números (Agencia Fides/2012/2020)

			(*) Annuarium Statisticum Ecclesiae (2000), L’Ossevatore Romano

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							ASPECTOS GERAIS
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							2012

						
							
							2020

						
					

					
							
							População total

						
							
							727.330.000

						
							
							713.397.000

						
							
							720.242.000

						
					

					
							
							Católicos 

						
							
							280,144.000 (26.81%)

						
							
							284.924.000
(39.94%)

						
							
							285.865.000 (39,69%)

						
					

					
							
							Habitantes por sacerdote

						
							
							-

						
							
							3.752 

						
							
							4.108 

						
					

					
							
							Hab. católicos/sacerdote

						
							
							-
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							1.672

						
					

					
							
							Circunscrições Eclesiásticas
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							750

						
							
							760

						
					

					
							
							Bispos

						
							
							1,497

						
							
							1.606
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							Sacerdotes

						
							
							208,659
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							Diáconos

						
							
							8.813

						
							
							13.151

						
							
							15.090

						
					

					
							
							Religiosos/as

						
							
							388.017

						
							
							303.771
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							11.556

						
					

					
							
							Catequistas
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							Seminaristas/Menores

						
							
							Total
26,879

						
							
							10.968

						
							
							8.920

						
					

					
							
							Seminaristas/Maiores.

						
							
							20.564

						
							
							16.518

						
					

				
			

			Por sua vez, outras dificuldades, quiçá menos enfatizadas, fazem com que a situação da Igreja na Europa seja cada vez mais complexa e difícil. Um elemento importante a ser considerado, ademais da baixa taxa de natalidade, é o acentuado envelhecimento da população. Segundo os dados de 2019, mais de um quinto (20,3 %) da população da União Europeia tinha 65 anos ou mais. A isto segue-se, entre outros, o contínuo envelhecimento das comunidades cristãs, do clero e da vida consagrada, o inevitável declínio das vocações e, não por último, o crescente déficit de padres para o número cada vez mais excessivo de paróquias, o que Codina (2020, p. 6) chama de “inverno eclesial europeu”. 

			Tomados em conjunto, todos estes elementos têm um impacto direto na vida da Igreja europeia e, consequentemente, na sua ação pastoral. Ademais de ir perdendo progressivamente sua relevância para a sociedade em geral, o abandono da Igreja por parte dos cristãos é um fenômeno preocupante. Nisto estão implicados diferentes aspectos da vida intra-eclesial que cada vez mais causam a indiferença e o descrédito da instituição na opinião pública: os casos de abuso sexual, de poder e de consciência; os escândalos financeiros; o clericalismo; o pouco reconhecimento da mulher e do feminino nos encargos administrativos e litúrgicos da Igreja; a moral sexual que não conta mais na sociedade ocidental, etc. Isso sem mencionar as dificuldades em transmitir ou partilhar a fé em famílias que já não são os seus principais transmissores, numa catequese de infância e adolescência pouco consequente e numa formação cristã incipiente de jovens e adultos. O catolicismo tem-se desinstitucionalizado, baseado num poder crer sem pertencer e num pertencer sem celebrar.

			Pode-se igualmente afirmar que a presença da Igreja europeia na acção social junto dos mais idosos, dos doentes e dos pobres é relevante, pois é uma das instituições que mais possui instituições de caridade. Cabe lembrar, entre outros, a grave situação dos refugiados cuja realidade tem recebido uma particular atenção da Igreja. Mas há todo um leque de ‘periferias’ para além destas que carece de maior atenção. 

				Diante deste quadro panorâmico, que foi realçado pela pandemia do novo coronavírus, o desafio que se apresenta para a Igreja europeia e, se pode dizer, a toda a Igreja, é o de se (con)centrar na saída missionária como elemento indispensável da evangelização. Se em outros continentes se sente a urgência de uma saída missionária sobretudo em direção às periferias geográficas, na Europa a necessidade desta saída missionária prende-se também ao imperativo de superar um autorreferencialismo centrado na defesa da instituição e dos espaços que outrora ela conquistara, o eclesiocentrismo.

			2 Evangelizar: a ‘saída missionária’ da Igreja 

			Em uma entrevista ao jornal L’Osservatore Romano em setembro do ano passado, o Cardeal Jean-Claude Hollerich, arcebispo de Luxemburgo, dizia que a pandemia tinha acelerado a descristianização da Europa e que muita gente que ia à missa só por um hábito cultural deixaria de ir. E acrescentava que a pandemia só adiantara um processo que acabaria por acontecer dentro de dez anos (cf. BELLIZI, 2020). 

			É verdade que os templos têm permanecido mais fechados que abertos, uma parte dos sacramentos têm sido adiados ou suspensos e as missas transmitidas na televisão, na rádio e nas plataformas digitais se têm replicado exaustivamente, quiçá fomentando um cristianismo individualista, efémero e light. No entanto, o que muitos vêem como uma adversidade, poderá ser visto também como uma oportunidade, inclusive para essa reflexão em ordem a uma nova etapa da evangelização (EG, nn. 1, 17) de que nos vem falando o Papa Francisco desde o início do seu pontificado. 

			Às vezes medimos a fé e a vida cristãs pelo número daqueles que vão à missa ou pelo número de batizados e casamentos. Aliás, a discussão sobre a situação da Igreja no contexto da pandemia e o que se vislumbra para depois dessa emergência tem andado muito focado em torno da celebração dos sacramentos, quando há muito mais para além disso a se pensar. Na verdade, a missão da Igreja, como disse o Papa Francisco na Evangelii Gaudium, deve ser toda ela evangelizadora. 

			Se o concílio Vaticano II abriu as portas a uma Igreja mais responsável e consciente, tanto da sua identidade e vocação, como missão, a verdade é que, ao longo destas mais de seis décadas, apesar das aportações dos diferentes magistérios pontifícios e respectivos documentos, grande parte dos cristãos, tanto leigos como clérigos e demais consagrados, ainda não assumiram a mentalidade missionária da sua vocação. Como afirma J. Mallon (2015, p. 3), nós esquecemos facilmente “quem somos e o que estamos chamados a fazer como Igreja”. Utilizando a metáfora do filme Titanic (de James Cameron), onde alguns assistem à morte de outros a partir do seu bote salva-vidas, Mallon (2015, pp. 8-9) diz que na Igreja temo-nos contentado com a simples manutenção e o serviço a nós mesmos. 

			Tendo em vista superar esta autoreferencialidade e a inevitável estagnação que disso decorre, a saida missionária da Igreja, desafiada a chegar nas periferias (históricas, geográficas e existenciais), implica promover uma evangelização nova, como corresponde a toda evangelização que pretende ser autêntica (EG, n. 11). Para concretizar essa saída da autorreferencialidade para a alteridade, é imprescindível uma conversão pastoral e uma pastoral em conversão contínua.

			2.1 Conversão pastoral 

			O Sínodo de 2012, convocado por Bento XVI, sobre o significado teológico e pastoral da Nova Evangelização, uma iniciativa impulsionada pelo seu antecessor, gerou muitas expectativas em toda a Igreja. Todavia, já concluído o Sínodo, o Papa renunciou a 11 de fevereiro de 2013 sem que se conhecesse a habitual exortação apostólica pós-sinodal. No dia 13 de março daquele mesmo ano, foi eleito Papa Jorge Mario Bergoglio, o primeiro latino-americano a ocupar o sólio de Pedro. 

				O primeiro papa que não participou do Concilio Vaticano II, publicou no dia 24 de novembro daquele mesmo ano a Exortação Apostólica Evangelii Gaudium em consequência desse sínodo, mas alargando o seu horizonte. Com este documento programático, Francisco não só indicava o caminho que pretendia seguir, ao requerer uma Igreja pobre para os pobres, mas, também redesenhava o programa da Evangelização para a Igreja no terceiro milênio, com uma nova etapa do processo evangelizador (EG, nn. 1, 27, 261) que existe sempre, ainda que diferente pelas circunstâncias especiais que tem de afrontar (GARCÍA CADIÑANOS, 2014, p. 473). Como ele próprio afirma, “toda a acção evangelizadora autêntica é sempre nova” (EG, n. 11). 

			Já o documento de Santo Domingo (1992, n. 30) referia que “para levar adiante a renovação do vaticano II, era preciso fazer uma conversão pastoral”. Aparecida, implicando a todos os cristãos, retomava a sugestão, sublinhando que era necessário “assumir uma atitude de conversão pastoral permanente” (DA, n. 366). Tratava-se de um novo modelo pastoral de conversão missionária, que Francisco assume e radicaliza na Evangelii Gaudium, anunciando que a necessária conversão pastoral deve atingir também o papado e as estruturas centrais da Igreja universal (cf. EG, n. 32; MENDES, p. 438). Referindo-se a uma pastoral de conversão, o Santo Padre afirma que “todas as comunidades procurem colocar os meios para avançar no caminho da conversão pastoral e missionária, para que não possam deixar as coisas como estão. Uma ‘mera administração’ já não nos serve” (EG, n. 25). 

			A proposta de Francisco começa com um sonho: “sonho com uma opção missionária capaz de transformar tudo, para que os costumes, os estilos, os horários, a linguagem e toda a estrutura eclesial se tornem um canal proporcionado mais à evangelização do mundo atual que à autopreservação” (EG, n. 27). E se este é o seu sonho, a sua concretização aponta para a promoção de uma Igreja em saída missionária como paradigma de toda a obra da Igreja (EG, n. 15). Algumas expressões desse documento programático, tais como “Igreja em saída missionária” (EG, n. 20) ou “Igreja em permanente estado de missão” (EG, n. 25) passam a fazer parte do vocabulário da evangelização e da pastoral. 

			A conversão pastoral não se refere, portanto, a um conjunto de ações, programas ou momentos da vida, mas a uma forma de viver (cf. EG, n. 273), um estilo de vida missionário (cf. EG 35), uma humanização da vida. Por isso a verdadeira reforma que Francisco pretende encetar, passa, em primeiro lugar, por uma mudança de mentalidade, tanto pastoral como eclesial, que parece ainda longe de ser alcançado porque mexe com hábitos, tradições e modelos pastorais arraigados. Há uma necessidade urgente de, como refere Perea González (2015, p. 273), mudar de perspectiva mais do que de planos pastorais.

			A necessidade desta conversão pastoral, por conseguinte, não é de hoje nem deste tempo pandémico. O tempo que vivemos, apenas tem tornado esta urgência ainda mais urgente. 

			Se é necessário tornar toda a ação da Igreja numa ação evangelizadora e superar a autorrefrencialidade pela alteridade da ‘saída missionária da Igreja’, em consequência disso, é impreterível superar alguns modelos de pastoral desajustados e ineficazes no actual momento. Afinal, a conversão pastoral implica uma continua pastoral em conversão.

			2.2 Pastoral em conversão

			A Igreja em geral, e a Europa em particular, para responder às adversidades com que se tem deparado nos últimos tempos e que esta pandemia veio realçar, tem alimentado alguns modelos de pastoral desajustados, ineficazes ou inconsequentes no atual contexto histórico, sobretudo aqueles que Brighenti (2013, pp. 90-94) denomina de pastoral apologista ou de neo-cristandade, pastoral secularista ou de pós-modernidade, e pastoral de conservação ou de cristandade. 

			Já não é possível evangelizar a partir da força institucional. A pastoral apologista está muito em voga por uma insatisfação causada, tanto pelo descrédito crescente que a Igreja tem na sociedade, como pela sua perda de influência e poder. Por isso, embora fomentando o clericalismo e o eclesiocentrismo, assume a defesa da instituição e a guarda das verdades da fé. 

			A pastoral “secularista”, que é a aquela que mais parece ajustar-se à sociedade pós-secularizada e aos tempos pandémicos que vivemos, propõe-se como resposta às necessidades individuais imediatas, e privilegia a mística, sobretudo na esfera das sensações e do terapeutico. É dos três modelos pastorais o mais camuflado. 

			Pode-se afirmar que a pastoral de “conservação” é o tipo de pastoral mais presente e global nas comunidades cristãs. Funciona centralizada no padre e é baseada na recepção dos sacramentos. Alimenta-se muito à base de um certo culto de cunho devocional composto por procissões, romarias, milagres e promessas. Presume cristãos evangelizados, mas a maioria são católicos sem processos de iniciação. É um tipo de pastoral recorrente que, embora procure alguma adaptação aos tempos modernos, fá-lo para manter o mesmo de sempre.

			Como evidencia Castela (2020, p. 191), “os projetos pastorais relacionados, explícita ou implicitamente, com estes modelos, não servem de modo conveniente a evangelização atual e ao futuro da Igreja” de uma Igreja Povo de Deus que se quer em constante saída missionária. Precisamos de uma pastoral que passe de “uma Igreja preocupada em ser o centro” (EG, n. 49), buscando a auto-preservação (cf. EG, n. 27), para uma Igreja em constante saída, que passe da mera recepção dos sacramentos a processos de iniciação à vida cristã de estilo catecumenal, do ritualismo mágico a uma catequese mistagógica (cf. EG, n. 166), do monopólio clerical ao protagonismo dos leigos (cf. EG, n. 102), das leis à graça de Deus (cf. EG, n. 38), do Catecismo à Bíblia, da comunicação de mensagens à comunicação de relações, da Igreja-massa a uma Igreja de pequenas comunidades acolhedoras e aconchegantes (cf . CASTELA, 2020, p. 191).

			Não é mais possível uma pastoral preocupada em manter o que já está ou preocupada em manter espaços de poder e influência, como se essa fosse a principal missão da Igreja (cf. CASTELA, 2020, pp. 192-198). Como dizia Paulo VI, na Evangelii Nuntiandi: “Evangelizar constitui, de fato, a graça e a vocação própria da Igreja, a sua mais profunda identidade. Ela existe para evangelizar” (EN, n. 14). Todo o cristão, pelo seu batismo e por ser Igreja, tem a missão de anunciar, com palavras e obras, a Boa Nova da Salvação. E, para isso, tem de sair de si, dos seus comodismos e interesses, da sua fé privatizada, para chegar ao outro na sua condição.

			Não há verdadeira evangelização quando o ‘emissor’ ou sujeito pastoral se coloca em plano de superioridade perante o ‘destinatário’ do anúncio.  Precisamos passar de uma pastoral de enquadramento a uma pastoral de gestação (BACQ; THEOBALD, 2015), com o anúncio e amadurecimento da fé mais em sintonia com a necessidade de cada pessoa do que com uma doutrina que se tem de transmitir, uma pastoral que não imponha, mas proponha, uma pastoral que passe do diálogo dialético ao diálogo dialogal. Urge passar de uma pastoral enredada em planos, programas e mensagens, uma pastoral de ativismo, uma pastoral de eventos, a uma pastoral mais dinâmica, criativa, espiritual e em itinerários abertos, pois a pastoral missionária alicerça-se mais em processos, muitas vezes ordinários (do dia a dia), do que em estruturas, mais em ações personalizadas do que em ações de massas, mais a falar com Deus do que a falar de Deus (cf. CASTELA, 2020, pp. 198-205).

			A Igreja precisa superar uma pastoral preocupada em transmitir uma doutrina, sobretudo numa catequese demasiado escolarizada e pouco kerigmática. Deve-se passar de uma pastoral de transmissão de conteúdos a uma pastoral de transmissão de amor, mais preocupada com humanizar a vida do que com moralizá-la, pois a Igreja não é um conjunto de regras, mas uma forma de viver, tal como a fé não é um mero assentimento a determinados dogmas ou virtudes, mas uma configuração com uma pessoa, Cristo (cf. CASTELA, 2020, pp. 209-214).

			Procurando uma efetiva construção do Reino, urge uma pastoral mais atenta às periferias, mais aberta, mais inclusiva, que humanize a vida para a levar à plenitude de sentido e de felicidade que o Pai nos concedeu. “Um novo paradigma pastoral para estes tempos de mudança aponta para uma Igreja que tire o foco das suas questões internas e se sintonize com as grandes aspirações da humanidade” (CASTELA, 2020, p. 214). 

			É urgente também passar de uma pastoral clericalizada a uma pastoral de comunhão, mais sinodal, mais aberta à participação de todos e de cada um. “Poderíamos chamar-lhe superação de uma pastoral piramidal por uma pastoral de corresponsabilidade ou comunitária” (CASTELA, 2020, p. 205). Embora a participação laical tenha vindo a aumentar, na Europa ainda se está longe de superar o clericalismo. Por isso, com boa vontade, têm surgido em algumas Dioceses tentativas de uma reoganização no sentido de se implementarem Unidades Pastorais ou paróquias de corresponsabilidade, lideradas por equipas de coordenação com leigos, clérigos e demais consagrados, para se concretizar uma ação pastoral mais participativa e sinodal, e superar algumas das dificuldades das comunidades paroquiais. A Igreja deve caminhar para ser verdadeiro espaço da diversidade na corresponsabilidade, uma verdadeira Igreja Comunhão Missionária.

			Conclusão 

				A Igreja existe para evangelizar (EN, n. 14). O que recebe de Deus não é exclusivamente para si, mas para partilhar. É esse o mandato que Jesus deixou aos seus discípulos. E por isso, toda a sua ação, independentemente de ser litúrgica, catequética ou sócio-caritativa, tem de ser evangelizadora. “Evangelizar é tornar o Reino de Deus presente no mundo” (EG, n. 176).

				Diante da realidade, foi-nos possível identificar que a Igreja – como dizia o Papa Francisco, fazendo menção ao Cardeal Martini (FRANCISCO, 2019) –, apesar da renovação trazida pelo Vaticano II, ainda não conseguiu colocar-se realmente em dia com a sua missão evangelizadora. Há vários sinais de retraso em sua pastoral. Dificuldades que se tornaram mais visíveis e mais críticas durante este tempo prolongado de pandemia.

			Olhando para esta realidade desde a situação da Europa, buscou-se implicar aspectos constantes e transversais no magistério do Papa Francisco, mas que são manifestos de modo mais explícito na Evangelii Gaudium, tendo em vista indicar a urgência de uma Igreja em saída: a conversão pastoral e a pastoral em conversão missionária. Tal como nos parece, esta é a única saída possível para a Igreja neste terceiro milênio. Em suma, trata-se de promover uma mudança de mentalidade e a consequente reforma das estruturas e relações eclesiais, programas e ações pastorais. Dito ainda de outra maneira, precisamos superar uma pastoral de manutenção e investir com seriedade no discipulado missionário e na sinodalidade como abertura a uma Igreja participativa, ministerial, inclusiva... a serviço da Evangelização. Urge passar de uma pastoral clericalizada e eclesiocêntrica a uma pastoral mais humanizadora, aberta à participação de todos e de cada um e aplicada no cuidado da casa comum. 

			Por fim vale a pena recordar que este trabalho foi elaborado em uma dupla colaboração, interagindo duas perspectivas diferentes, mas com o mesmo horizonte. De um lado, a contribuição europeia de um português mais orientada para o desafio da missão como anúncio da Boa Nova aos descrentes, pós-cristãos ou indiferentes, de outro, a contribuição de um latino-americano brasileiro mais dirigida para o Reinado de Deus desde uma problemática mais social.

			Ambos aspectos permitiram examinar a situação da Igreja na Europa e fizeram deste trabalho um intercambio fecundo que incorpora a necessária saída missionária da Igreja para Evangelizar e também ser evangelizada.
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			Comunidade Shalom e a evangelização em tempos de Pandemia

			Josefa Alves dos Santos 1

			Resumo: Diante do atual e desafiante cenário, causado pela pandemia do Covid-19, é necessário encontrar sabedoria e criatividade para realizar a missão da Igreja em saída e levar a alegria do Evangelho, através do anúncio e do cuidado para com os mais necessitados. Para esta desafiante tarefa, a Igreja também conta com a atuação de diversas Comunidades Novas e com um sólido engajamento laical, colocando-se como “hospital de campanha” na linha de frente do combate à fome, à solidão e a outros flagelos causados pela pandemia. O presente artigo traz uma reflexão sobre os desafios gerados pela atual crise humanitária para a evangelização e, ao mesmo tempo, apresenta a atuação da Comunidade Católica Shalom no cuidado com os mais pobres e fragilizados dentro atual cenário global, e a fundamentação da amizade social como paradigma para a evangelização e o serviço aos pobres. Assim, concluirá que a capacidade de um olhar integral, que considera o ser humano em todas as suas dimensões, e a unidade com Igreja, são as bases fundamentais para uma evangelização verdadeiramente crível.

			Palavras-chave: Teologia. Evangelização. Pandemia. Comunidade Shalom. Comunidade Nova.

			Introdução

			O cenário sombrio que se descortinou aos olhos de cada pessoa e nação de todo o planeta, com a pandemia do Covid-19 inseriu a todos em situações desafiantes, pois muitos provaram a incerteza quanto ao futuro, a enfermidade e a dor, também a morte e o luto, no desemprego e na fome. O mundo viu-se impotente diante de um inimigo invisível. Também para a Igreja os desafios foram imensos, pela impossibilidade de socorrer a todos os seus filhos que clamavam misericórdia; porém, diante deste cenário de tristeza também brilhou a luz da caridade e da solicitude fraterna, porque os pastores e os evangelizadores se empenharam para fazer brilhar nas trevas a luz de Cristo.

			Como nada na história dos homens deve ficar alheio à missão evangelizadora da Igreja, visto que a redenção que Cristo operou envolve a pessoa inteira, todas as dimensões da sua vida, conforme ensina o Compêndio de Doutrina Social da Igreja (CDSI, 52), o presente artigo traz uma reflexão sobre os desafios gerados pela pandemia e como, diante do número crescente de necessitados, a Igreja saiu ao encontro dos seus filhos para misericordiar. Neste movimento de saída eclesial destacamos as ações da Comunidade Católica Shalom (CCSh) que, com criatividade missionária, renovou o seu apostolado através do socorro aos mais frágeis e vulneráveis deste tempo. E neste sentido, ao falar de pobreza, torna-se imprescindível dirigir o olhar para aqueles que padecem na sua carne as consequências pela privação do básico necessário, mas, ao mesmo tempo, é importante ir além das categorias e classes sociais e confrontar-se com a complexa fragilidade do ser humano que esconde sempre alguma forma de pobreza; também estes precisam ser contemplados e alcançados pela oferta de vida dos missionários.

			Encontramos no Magistério recente um novo paradigma para a ação social da Igreja, e este tem sido o fundamento para o trabalho realizado pela CCSh com os pobres, com os enfermos e com os jovens. Constatamos, assim, que a atuação laical comprometida com a missão da Igreja gera um impacto positivo na sociedade, porque possibilita que a lógica do Evangelho penetre no tecido social ao aproximar as diversas classes através da dinâmica do serviço desinteressado e do princípio de subsidiariedade.

			1 Viver a cultura do encontro durante o distanciamento social

			Com a emergência do covid-19 vimos as igrejas e os templos fecharem as suas portas, suspendendo as suas ações presenciais e adaptando, dentro do continente digital, as suas atividades de culto. Este novo cenário gerou muitas crises individuais e coletivas, mas, conforme à etimologia da palavra crise, esta também pode ser uma oportunidade providencial para reordenar a vida, pois no seu significado semântico a crise deriva do grego krisis, e encontra-se na raiz do verbo krinein, que significa selecionar, ou seja, distinguir, interpretar, escolher e decidir. A pandemia, portanto, como ensinou Francisco, “é uma crise. De uma crise só se sai melhores ou piores. Temos que escolher. E a solidariedade é precisamente um caminho para sairmos melhores da crise” (FRANCISCO, 2020).

			O fato de que as portas físicas dos nossos templos tenham sido fechadas, não significa que estavam fechados o coração e as mãos da Igreja. Constatamos, ao contrário, um alargamento de outras portas que se abriram para realizar a solidariedade eclesial e, assim, a tempestade na qual fomos inseridos tornou-se também a oportunidade para alargar as fronteiras e ir ao encontro dos mais frágeis e vulneráveis. Desta forma, a Igreja também foi interpelada a dar “a razão da sua fé” (1Pd 3,15) e a pôr-se em movimento de saída, sem medo, visto que a dramaticidade do sofrimento humano, especialmente dos mais frágeis e vulneráveis, exigia uma resposta imediata, uma resposta que descortinasse o horizonte do sentido da vida e da morte; em outras palavras, da própria razão de ser da Igreja.  Este apelo a entrar no sofrimento humano é um imperativo do próprio Evangelho, por isso foi necessário haurir da própria fonte da sabedoria para atualizar o anúncio da Boa Nova, ultrapassar as portas fechadas e encontrar os seus filhos dispersos.

			É o Senhor que nos convida a “sair da própria comodidade e ter a coragem de alcançar todas as periferias que precisam da luz do Evangelho” (EG 20), e ele mesmo nos ensina que este dinamismo de saída é a “cultura do encontro”, que se caracteriza em primeiro lugar pela descentralização, que é a saída de si para ver a necessidade do outro; o segundo passo é fazer-se próximo, socorrendo o irmão necessitado nas suas necessidades concretas, e este movimento comporta a partilha e a compaixão. Isto é ser Igreja missionária, Igreja que evangeliza, que se empenha para “tornar o Reino de Deus presente no mundo” (EG, 176).

			A evangelização, portanto, em função da sua natureza, sempre terá implicações sociais e comunitárias, porque “não pode prescindir da pessoa real à qual se dirige” (MIRANDA, 2014, 525), mais ainda, da pessoa na situação concreta na qual se encontra, com suas dores e alegrias. Assim, a evangelização em tempos de pandemia exige uma renovada disposição missionária para ir ao encontro daqueles que estão na solidão, e daqueles que estão sofrendo as consequências da nova crise econômica, daqueles que estão com medo diante do futuro incerto. É preciso olhar a todos e não deixar ninguém para traz, mais ainda, é necessário desenvolver “a capacidade de curar as feridas e de aquecer o coração dos fiéis” (FRANCISCO, 2013).

			Segundo Tazzioli, este novo cenário dramático, imposto e ampliado pela pandemia, impõe à toda a comunidade eclesial o desafio de uma conversão ao pobre, aqueles que são violados em sua dignidade (TAZZIOLI, 2020, p.169), e este é o ponto nevrálgico para o hoje da evangelização, porque o anúncio do Evangelho não se faz apenas de palavras, mas exige o envolvimento pessoal, ou seja, a coragem de “abaixar-se para tocar a carne sofredora de Cristo no povo” (EG 24). Há uma ligação intrínseca entre o amor de Deus e a nossa relação com o pobre, por isso o Magistério da Igreja sempre enfatiza esse aspecto da fé cristã, sem o qual não poderíamos ser contados entre os discípulos de Cristo.

			2 Um novo paradigma para a ação social da Igreja

			Na sua encíclica programática, Francisco sublinha que “hoje e sempre os pobres são os destinatários privilegiados do Evangelho, e a evangelização dirigida gratuitamente a eles é sinal do Reino que Jesus veio trazer. Há que afirmar sem rodeios que existe um vínculo indissolúvel entre a nossa fé e os pobres” (EG 48). Por sua vez, o Documento de Aparecida (DAp) diz que “o encontro com Jesus Cristo através dos pobres é uma dimensão constitutiva de nossa fé em Jesus Cristo. Da contemplação do rosto sofredor de Cristo neles” (DAp 257). A razão, portanto, para que os pobres sejam o alvo privilegiado da ação missionária e evangelizadora da Igreja é de índole teológica, não é uma simples identificação ou gosto pessoal.

			A condição primeira do ser humano é de dependência, pois todos nascem nus, sejam ricos ou pobres, todos nascem frágeis e choram; todos, portanto, existem graças à bondade e à vontade de Deus, que é a origem de todos. Se, portanto, diante de Deus todos são iguais, ninguém deve ser excluído do anúncio do Evangelho, mais ainda, ninguém deve ser excluído do amor que nos caracteriza como filhos de Deus, pois “se alguém possuindo os bens deste mundo, vê seu irmão na necessidade e lhe fecha as entranhas, como permaneceria nele o amor de Deus?” (1Jo 3,17).

			Quando a Igreja afirma que uma característica da identidade cristã e do seguimento de Cristo é a opção preferencial pelos pobres, está indicando não somente uma direção apostólica, também as características do amor eclesial. De fato, o verbo optar indica uma escolha, uma preferência; ninguém escolhe livremente algo ruim, mas o que é bom ou que é melhor, portanto, ao apresentar os pobres como alvo da sua escolha preferencial a Igreja os qualifica como parte do seu precioso tesouro, e como dom de Deus para a sua ação evangelizadora. Mais ainda, o Documento de Aparecida ensina que “só a proximidade que nos faz amigos nos permite apreciar profundamente os valores dos pobres hoje, seus legítimos desejos e seu modo próprio de viver a fé. A opção pelos pobres deve conduzir-nos à amizade com os pobres” (DAp 398). Este tema da amizade com os pobres também reaparece na Evangelii Gaudium:

			Para a Igreja, a opção pelos pobres é mais uma categoria teológica que cultural, sociológica, política ou filosófica. Deus ‘manifesta a sua misericórdia antes de mais’ a eles. Essa preferência divina tem consequências na vida de fé de todos os cristãos, chamados a possuírem os mesmos sentimentos que estão em Cristo Jesus (Fl 2,5). Inspirada por tal preferência, a Igreja fez uma opção pelos pobres, entendia como uma ‘forma especial de primado na prática da caridade cristã, testemunhada por toda a Tradição da Igreja’. [...]. A nova evangelização é um convite a reconhecer a força salvífica das suas vidas, e a coloca-los no centro do caminho da Igreja. Somos chamados a descobrir Cristo neles: não só emprestar-lhes a nossa voz nas suas causas, mas também a ser seus amigos, a escutá-los, a compreendê-los e a acolher a misteriosa sabedoria que Deus nos quer comunicar através deles (EG 198).

			Na encíclica Fratelli Tutti a amizade torna-se o paradigma para as relações sociais dos indivíduos e dos povos. Francisco é convicto de que a amizade social é um caminho eficaz capaz de integrar a todos e que “todo e qualquer esforço nesta linha torna-se um exercício alto da caridade” (FT 180), e ensina que esse amor é “mais do que uma série de ações benéficas” (FT 99), mas brota do interior e impele a olhar o outro de forma integral, para além das aparências, e a procurar o melhor para a sua vida. Há, de fato, uma relação estreita entre amizade, solidariedade e justiça, porque a sua fonte é aquele mesmo amor que, sendo rico se fez pobre para a todos enriquecer com a sua pobreza (2Cor 8,9).

			A pandemia do Covid-19 nos colocou diante das nossas fragilidades e limites, porém também impulsionou a coragem e a criatividade para ressignificar a missão, a partir da amizade social. Incontável é o número das pessoas que, de forma anônima ou organizada em grupos, movidos pela caridade de Cristo desafiaram o medo e a insegurança para socorrer os mais vulneráveis nesta grande e assustadora tempestade. Os leigos assumiram a linha de frente nesta batalha, sendo o rosto e as mãos da “Igreja em saída”, colocando-se ao lado dos pobres, dos famintos e dos abandonados.

			Veremos, portanto, a seguir, o testemunho da ação missionária de uma Comunidade Nova diante da pandemia, e como o paradigma da amizade social tornou-se a chave de leitura para reorientar a missão durante o tempo de pandemia, e para renovar o sentido do discipulado e da oferta de vida dos seus membros.

			3 Criatividade missionária durante a pandemia da Covid-19

			Um fruto evidente do Concílio Vaticano II foi a renovação pastoral, também com o florescer dos Novos Movimentos e Comunidades Novas, despertando uma nova consciência laical acerca do seu lugar e missão na Igreja e no mundo. Para o teólogo Manatti “as motivações que devem estar na origem desse associar-se dos leigos respondem a duas exigências: a) à importância do sujeito social no apostolado; b) à necessidade de realizar o estilo de comunhão” (MALNATTI, 2005, p.123).

			O Magistério recente reconheceu e acolheu esta ação do Espírito Santo, incentivando-os no caminho da plena maturidade eclesial, para que deem à Igreja frutos maduros de comunhão e de compromisso (JOÃO PAULO II, 1998); na vigília de Pentecostes de 2006, Bento XVI expressou que as novas realidades agregativas na Igreja são instrumentos dos quais o Espírito santificador se serve “para despertar a fé nos corações de tantos cristãos e fazê-los redescobrir a vocação recebida no Batismo, ajudando-os a ser testemunhas de esperança, plenos daquele fogo de amor que é dom do Espírito Santo” (BENTO XVI, 2006); por sua vez, Francisco, dirigindo-se aos Novos Movimentos e Comunidades, reconheceu que estes já deram muitos frutos para a Igreja, e que darão muito mais frutos se permanecerem em movimento, ou seja em estado contínuo de missão (FRANCISCO, 2014).

			Assim, a Comunidade Católica Shalom, nascida em Fortaleza-CE, em 1982 é uma Comunidade Nova, reconhecida como Associação Internacional Privada de Fiéis, pelo Pontifício Conselho para os Leigos. Nascida para evangelizar e anunciar a paz, que é Jesus Cristo, o ressuscitado que passou pela cruz, a Comunidade se serve de diversos meios e métodos para desenvolver a sua missão na qual jovens e os pobres têm um lugar privilegiado. No preâmbulo dos seus Estatutos os pobres são apresentados como dons de Deus, nos quais deve-se identificar uma oportunidade privilegiada para servir ao próprio Cristo (CCSh, 2012, p. 17). 

			Com a pandemia do Covid-19 e a necessidade do isolamento social, o trabalho de evangelização, que na sua maior parte acontecia na modalidade presencial, parecia comprometido, contudo a exigência da caridade para com aqueles que se encontravam mais vulneráveis pela ausência de uma casa onde pudessem se proteger, suscitou uma renovada ousadia missionária, fazendo surgir o Projeto Shalom Amigo dos Pobres (SAP), o projeto Padres na Pandemia e, também, a ampliação das ações missionárias dentro do continente digital com profissionalismo e beleza.

			Percebe-se que a pandemia ampliou os horizontes da Comunidade Shalom, capacitando-a a encarnar o paradigma da amizade social como diferencial na sua ação missionária. Considerando que “a lógica do dom realiza uma transformação em quem doa e em quem recebe” (GEORGE, 2006, p.110), este novo movimento de “saída” é o fundamento de uma autêntica revolução cultural, como testemunha a história da Igreja que ao longo dos séculos mantém uma predileção por tudo rejeita ou considera inútil e pouco eficiente. A Comunidade, portanto, cresce na compreensão da sua identidade eclesial na medida em que assume o apelo da Igreja a ser instrumento da misericórdia divina em todas as periferias existenciais.

			3.1 Amar, socorrer e evangelizar

			A mentalidade na qual os membros da Comunidade são formados é a de que “a presença e a lembrança de Cristo em sua kenose, que na pessoa do pobre deve ser servido e amado” (CCSh, 2009, p.69), é o sentido para o desenvolvimento dos seus trabalhos sociais. Desde o ano de 2008 os seus projetos voltados para a Promoção Humana já haviam sido ampliados com propostas claras para a evangelização e o cuidado com os pobres, visando a prevenção às drogas em meio aos jovens e adolescentes, com auxílio terapêutico e a reinserção social para adictos; além de projetos voltados para moradores de rua, migrantes, pedintes, crianças em vulnerabilidade social, enfermos e presidiários (CCSh, 2009, p.74-80). Assim, o termo “conversão aos pobres” tornou-se um imperativo para a Comunidade, que considera que em Cristo a pobreza torna-se caminho para a santidade, mais ainda:

			A resposta da Comunidade a este imperativo passa por três verbos: amar, socorrer e evangelizar; e por três pilares: cultura do encontro, protagonismo dos pobres (agimos não somente para eles, mas com eles) e o valor do trabalho como dignidade e dom de si para a família e para a sociedade. Evidenciamos três grandes tipos de pobreza que acometem o homem de hoje: o desconhecimento de Deus; a falta de amor e o sentido de pertença (sentir-se parte de algo); a pobreza material (CCSh, 2020, p. 126).

			O SAP começou em Fortaleza, no Ceará, mas em virtude das consequências da crise econômica que fez aumentar a população de rua nas grandes cidades, também pelo agravamento da pandemia, o Projeto foi ampliado para outras cidades no Brasil e para outros Países. Além de oferecer alimentação, hidratação, higienização, atendimento médico, psicológico e de assistência social, foram feitas parcerias com instituições terapêuticas para o desenvolvimento integral da pessoa em vulnerabilidade e risco social. O diferencial, contudo, é não considerar o pobre e o vulnerável social apenas como um personagem passivo e alvo da missão, mas como “amigo” e tratá-los como tal, interessando-se pela sua história e ajudando-os a encontrar sentido para as suas vidas (SAP, 2020a), pois conforme ensina o Documento de Aparecida, “a missão evangelizadora não pode estar separada da solidariedade com os pobres e sua promoção integral” (DAp, 545).

			Apoiado no princípio de subsidiariedade, que busca promover integralmente a dignidade da pessoa e gerar integração, por meio de parcerias e voluntariado, entre as esferas pública e privada em vista do bem comum, o SAP trabalha para favorecer que aqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade social, também sejam motivados a reorientar as suas vidas e a encontrar um novo sentido para o futuro (SAP, 2020b).

			A Igreja ensina que é necessário assumir com nova força a opção pelos pobres e este compromisso deve ser manifestado por meio de uma evangelização integral, que desenvolva uma promoção humana autêntica, sem a qual não é possível estabelecer a justiça social (DAp, 399). Escolher os caminhos do Evangelho é, igualmente, renovar a experiência com o chamado divino e com a decisão de tornar-se discípulos de Cristo; esta é a experiência dos missionários que se fizeram voluntários no SAP. Composta na sua maioria por jovens, eles narram que reencontraram o sentido da sua oferta de vida e da sua vocação ao tocar na carne sofredora de Cristo, encarnada no pobre (SAP, 2020b). De fato, “há maior alegria em dar do que em receber” (At 20,35), e o período histórico no qual estamos inseridos tem necessidade de redescobrir a força renovadora da caridade que brota de Cristo e do seu seguimento.

			A amizade é uma das formas como Deus se faz presente e atuante na história: “Vós sois meus amigos se praticais o que vos mando” (Jo 15,14), e o seu mandato está bem descrito na parábola do Bom Samaritano, pois trata-se de “fazer-se presente a quem precisa de ajuda, independentemente de fazer parte ou não do próprio círculo de pertença” (FT, 81).

			Outro desafio consequente da pandemia do Covid-19, e um dos mais dramáticos e dolorosos, sem dúvida, é o contato diário com a morte inesperada. A este respeito, a psicoterapeuta Paola Marion explica que, após vivermos meio século dissimulando a morte, coisa atualmente impossível, e que esta assustadora proximidade com a morte nos põe em contato com sentimentos de precariedade e de fragilidade, relativos à condição humana limitada (MARION, 2020, p.103). De fato, a morte invadiu o cenário familiar e social com números alarmantes, e de forma trágica, ceifando vidas e sonhos. Por isso, tornou-se urgente e necessário semear a esperança, e consolar a dor daqueles que sofriam a perda trágica dos seus entes queridos. Aqui, também, foi necessário renovar a missão e o modo de fazer-se próximo de quem estava na solidão e no luto; assim surgiu o Projeto Padres na Pandemia.

			Com a impossibilidade de realizar de forma digna e presencial os funerais daqueles que faleciam vítimas do Coronavírus, criou-se uma rede de contatos com sacerdotes da CCSh e outros sacerdotes que se engajaram no Projeto e, de forma simples, os familiares que solicitavam recebiam o conforto da Igreja, que mesmo por meios virtuais fazia-se presente para rezar por eles e com eles.

			Segundo informação dos responsáveis pelo Projeto, e conforme ilustram as tabelas 1 e 2, tanto na fase 1, que aconteceu entre março até novembro de 2020, quanto a fase 2, que ocorreu entre janeiro e maio de 2021, observamos que a maioria das solicitações eram para rezar com os familiares no momento do funeral dos seus entes queridos, contudo muitos se utilizaram dos meios eletrônicos para proporcionar aos seus familiares, muitas vezes internados nos hospitais, de receber a “visita” de um sacerdote e, através deste, a benção de Deus.
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			Não se trata apenas de oferecer ajuda e consolo, mas de traduzir a esperança cristã em caridade, ou seja, atos concretos de solidariedade e comunhão. Tal ação evangelizadora ilumina a consciência dos missionários da CCSh, que descobrem “que a vida tem sentido socorrendo o outro na sua aflição, compreendendo a angústia alheia, aliviando os outros” (GE, 76)

			A caridade é a identidade da Igreja, é a razão do seu agir, e este é motivo pelo qual devemos nos empenhar para semear o Evangelho em todos os cantos da terra, por isso também o continente digital tornou-se “terra de missão” para a CCSh, visto que, como explicou Bento XVI, as redes sociais já fazem parte da vida da sociedade e unem as pessoas na base das suas necessidades fundamentais, pois ali “as pessoas envolvem-se nelas para criar relações e encontrar amizade, buscar respostas para as suas questões, divertir-se, mas também para ser estimuladas intelectualmente e partilhar competências e conhecimentos” (BENTO XVI, 2013). Com a obrigatoriedade do isolamento social mudou a forma e o estilo da comunicação pastoral e litúrgica da Igreja, passando do espaço circunscrito da paróquia ou dos centros de evangelização para o ambiente digital. Não se trata apenas de inserir informações e transmitir celebrações para os fiéis, trata-se de encontrar os meios adequados para corresponder aos novos paradigmas que se impõem com a cultura digital, e descobrir a modalidade mais eficaz para a experiência de fé no ciberespaço. A Igreja já estava presente neste ambiente oferecendo possibilidades de encontro com a Palavra de Deus, momentos de oração, de formação, de estudo e lazer, a novidade do tempo atual é que este tornou-se também o único meio pelo qual muitos teriam a possibilidade de participar do mistério eucarístico.

			Na Exortação Apostólica Christus Vivit, Francisco recordou que um grande número de pessoas vive de forma contínua dentro do ambiente digital, e esta realidade “tem impactos muito profundos na noção de tempo e espaço, na percepção de si mesmo, dos outros e do mundo, na maneira de comunicar, aprender, obter informações, entra em relação com os outros” (CV, 86). Deve, portanto, considerar que se trata de “uma nova maneira de comunicar e criar vínculos” (CV, 87), mais ainda, também o mundo digital tornou-se um ambiente para a “participação sociopolítica e de cidadania ativa, podendo facilitar a circulação duma informação independente capaz de tutelar eficazmente as pessoas mais vulneráveis” (CV, 87).

			Dentro deste novo desafio, também a CCSh ampliou a sua ação missionária no espaço virtual, criando meios para uma experiência real com Deus. Para isso, além de oferecer eventos litúrgicos, formativos e de lazer, passou a promover em todos os seus eventos online o apostolado da oração, escuta e aconselhamento à distância reduzindo, assim, o impacto do medo e da solidão de tantas pessoas, além de apresentar, de forma ousada e eficaz, a presença materna da Igreja que não cansa de ir ao encontro dos seus filhos.

			Conclusão

			A caridade será sempre o elemento essencial da evangelização cristã, enquanto manifestação da lógica do Evangelho e testemunho do seguimento de Cristo, porque a fé não pode ser vivida como um cristianismo civil, entendido como organização social, pois isso seria uma traição ao Evangelho e correria o risco de perder a própria identidade. Além disso, realizar a caridade eclesial em tempos de pandemia significa sair das estruturas e ir ao encontro de todos aqueles que padecem a fome, o medo, a dor ou a solidão. Por isso considerar a amizade como paradigma para o serviço aos pobres é um caminho que conduz à compreensão de que todos somos iguais, de forma que, ao colocar-se ao serviço do pobre, também recebemos por meio dele a graça de reorientar a nossa vida para o que é essencial. Em outras palavras, o pobre nos humaniza.

			A pandemia ainda não terminou, contudo já é possível colher bons e belos frutos da ação missionária que transforma a amizade social em projeto de solidariedade. O exemplo que ilustramos no presente artigo, de evangelização em tempos de pandemia, é apenas um dentre tantos outros neste vasto jardim da Igreja; é uma forma de mostrar a força do testemunho dos leigos que, conscientes do seu papel na Igreja, assumem a linha de frente e realizam a sua vocação de específica sendo corresponsáveis na missão de misericordiar o povo de Deus. A sabedoria para superar as crises, em âmbito eclesial, sempre será a imitação do exemplo de Cristo, ou seja, amar e dar a vida em favor dos seus amigos.
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			Por uma Educação Solidária e Libertadora

			Edelcio Ottaviani 1

			Resumo: À luz da Exortação Apostólica Evangelii Gaudium (n. 24); da Encíclica Fratelli Tutti (ns. 35; 77; 97; 109; 114; 167; 180; 187; 204) em que é ressaltada, a partir da crise sanitária devida à epidemia do COVID-19, a redução gradativa de investimentos na área da saúde e da educação; do Pacto Educativo Global (Global Compact on Education), convocado pelo Papa Francisco – este trabalho visa a apresentar, o histórico, os fundamentos teológico-pastorais e a metodologia do Projeto de Alfabetização e Letramento Sementes do Saber. Tal projeto, fomentando uma rede de solidariedade entre comunidade eclesial, escola, família e universidade, própria às exigências da pastoral urbana, visa a pensar uma saída para a condição de analfabeto funcional à qual estão fadados crianças e adolescentes, cujos pais, em situação de vulnerabilidade social, são eles próprios carentes de uma educação formal e cidadã.

			Palavras-chave: Pastoral Urbana. Educação. Analfabetismo funcional. Pacto Educativo Global

			Introdução

			Do Coração da Igreja (Ex Corde Ecclesiae) ao Pacto Educativo Global, tendo como referência o Projeto de Alfabetização e Letramento Sementes do Saber, da Comunidade Imaculado Coração de Maria – Jd. Independência, Região Episcopal Belém da Arquidiocese de São Paulo, Zona Leste, situada num terreno ocupado ao lado da antiga Fábrica das Linhas Corrente. Eis aí o pano de fundo em que se desenvolve a pesquisa e que responde à minha incumbência, no Observatório Eclesial Brasil2, de divulgar o pensamento e as ações do Papa Francisco no tocante ao Pacto Educativo Global. A Comunicação se dará em dois momentos: o primeiro, denominado “Do Coração da Igreja ao Pacto Educativo Global”; o segundo, “Do Imaculado Coração de Maria ao Pacto Educativo Global”.

			1 Do Coração da Igreja ao Pacto Educativo Global

			Nesta comunicação, não se trata somente, como reza o célebre documento publicado em 15 de agosto de 1990 por João Paulo II, de colocar em evidência a identidade e a missão das Universidades Católicas, ao garantir que as descobertas científicas e tecnológicas “sejam usadas para o bem autêntico dos indivíduos e da sociedade, no seu conjunto” (PAPA JOÃO PAULO II, 2011, n. 7, p. 9). Trata-se, sobretudo, de que as Instituições Católicas de Ensino Superior, ao se empenharem em “imprimir a mensagem do Evangelho de Cristo nos espíritos e nas culturas” (PAPA JOÃO PAULO II, 2011, n. 10, p. 11), estendam o saber nelas produzido a todas as comunidades católicas que se dedicam a educar crianças, jovens e adultos mais pobres. Afinal, ao evangelizar os pobres, a Igreja evangeliza a si mesma e beneficia todo o mundo. O Proêmio da Constituição Apostólica Veritatis Gaudium (PAPA FRANCISCO, 2018, p. 5-31), numa atualização da Constituição Apostólica Sapientia Christiana (1979), promulgada por João Paulo II quarenta anos antes, aponta para o papel dos estudos eclesiásticos na vivência do Evangelho nas mais diversas situações e nos múltiplos ambientes da sociedade contemporânea, a partir de quatro critérios: a) anúncio do querigma; b) diálogo sem reservas; c) interdisciplinaridade e transdisciplinaridade; d) criação de redes entre várias instituições (Cf. PAPA FRANCISCO, 2018, n. 4, p. 15-26). 

				É da tradição da Igreja o cuidado com o processo educativo dos fiéis, não somente na compreensão do querigma, mas também de suas implicações no curso da história. No Evangelho segundo Marcos, o viandante de Nazaré inicia seu ministério anunciando a vinda do Reino de Deus, o arrependimento e a crença em sua mensagem (Cf. Mc 1, 15). Na perspectiva do nazareno, trata-se de redirecionar a conduta religiosa estabelecida nas sinagogas, apartando-se da lei do puro-impuro, e de romper com a cadeia de dominação estruturada a partir do Templo de Jerusalém.  Como diz José Comblin, na conduta de Jesus de Nazaré encontramos as bases de um modus operandi libertador impulsionado por um modus essendi livre (Cf. COMBLIN, 2010, p. 107-131), servindo de parâmetro não somente para os filhos e filhas de Israel, mas para todos os povos e nações. O arrependimento anunciado por ele aponta, portanto, para uma conversão de atitudes, fazendo emergir na história homens e mulheres renovados. São estes aqueles que toda criação aguarda com dores de parto, como diz Paulo na Carta aos Romanos (Rm 8, 22). A onça pintada, com as patas queimadas, bem como o tamanduá, os ipês e os jacarandás, aguardam dolorosamente que não mais incendeiem o Pantanal e não continuem a desmatar a Amazônia.  Olhando para o nosso tempo, mediante o descaso com a mãe Terra, nossa casa comum − o Papa Francisco, reverberando as palavras do Patriarca Bartolomeu de Constantinopla, nos exorta a passar “do consumo ao sacrifício, da avidez à generosidade, do desperdício à capacidade de partilha, numa ascese que «significa aprender a dar, e não simplesmente renunciar. É um modo de amar, de passar pouco a pouco do que eu quero àquilo de que o mundo de Deus precisa. É libertação do medo, da avidez, da dependência»” (PAPA FRANCISCO, 2015, n. 9, p. 9).  

				Do coração da Igreja brota então a vontade de contribuir, cada vez mais, com essa empreitada, somando esforços junto àqueles que estão fora da comunidade eclesial, mas que agem, como diz Karl Rahner, como cristãos anônimos no seio do mundo (Cf. TEIXEIRA, 2004, p. 66). A tradição educacional da Igreja encontra, pois, em Jesus, sua fonte maior. A pregação do mestre às multidões não descura da necessidade do discipulado, do trabalho cotidiano de educar, por meio de palavras e gestos, aqueles que são chamados a agir no mundo como sal e luz (Mt 5, 13), promovendo a paz. Em Marcos, ao tratar das exigências para se entrar no Reino de Deus, vemos o nazareno dizer: “O sal é bom. Mas, se o sal se tornar insípido, como temperá-lo? Tende sal em vós mesmos e vivei em paz uns com os outros” (Mc 9, 50). O anúncio do Reino e a inserção de sua dinâmica nas relações humanas estão, portanto, intrinsecamente ligados ao discipulado e ao estabelecimento da paz.

				Em 1967, durante as festividades da Páscoa e em plena guerra fria, o papa Paulo VI fez publicar a Populorum Progressio (PP). Imbuído do espírito conciliar, que propôs sobretudo a volta às fontes escriturísticas e à tradição dos primeiros padres da Igreja, Paulo VI menciona a razão de ter criado, por motu proprio, a Pontifícia Comissão Justiça e Paz, em 06 de janeiro de 1967, por meio da carta apostólica Catholicam Christi Ecclesiam (CCE), “de maneira a promover o progresso dos povos mais pobres, a favorecer a justiça social entre as nações, a oferecer às que estão menos desenvolvidas um auxílio, de maneira que possam prover, por si próprias e para si próprias, ao seu progresso” (PAPA PAULO VI, 2015, n. 5, p. 8). 

			Em 3 de outubro de 2020, na véspera da Memória litúrgica do Santo de Assis, o Papa Francisco, por sua vez, fiel à tradição da Populorum Progressio e ao espírito conciliar, fez publicar sua terceira encíclica, intitulada Fratelli Tutti (FT), sobre a fraternidade e a amizade social, como desdobramento da segunda, a Laudato Sì (LS), sobre o cuidado da Casa Comum.  Na Fratelii Tutti, Francisco nos convida a olhar para a história, “mestra da vida” e dela aprender. Não podemos, diz ele, passada a crise sanitária, voltarmos ao “consumismo febril e em novas formas de autoproteção egoísta” (2020, n. 35, p. 27). O “responsabilizar-se por si” – na lógica da teoria do capital humano, (Cf. DARDOT & LAVAL, 2016, p. 201), propalada pelos ideais neoliberais da Escola de Chicago e reverberada por Margareth Thatcher e Ronald Reagan no início de 1980 – pôs à vista de todos a fome crescente e desesperadora, bem como o aumento da insegurança alimentar. Contrariamente ao que se desejava fazer crer, a pandemia deixou à mostra os revezes da lógica neoliberal que nos deixaria todos na iminência de uma convulsão social, não fosse o Estado a socorrer os empresários, com programas emergenciais de geração de emprego ou contenção de demissões; e a solidariedade das Comunidades religiosas, Organizações Não-Governamentais (ONGs) e Associações de Bairro. O slogan de Reagan de que a intervenção do Estado na economia é o problema, não funciona aqui (Cf. DARDOT & LAVAL, 2016, p. 209). É nesse sentido que o Papa Francisco, ao recuperar os princípios de subsidiariedade e solidariedade da Doutrina Social da Igreja (PCJP, 2005, p. 111-119), exorta: “Oxalá não existam “os outros”, mas apenas um nós”, alertando-nos a não deixar passar a lição da história e nos impregnar da desesperança, suscitada pela sensação da inutilidade de tanto sofrimento (Cf.  PAPA FRANCISCO, 2020, n. 35, p. 27).

			2 Do Imaculado Coração de Maria ao Pacto Educativo Global

			Se do coração da Igreja (ex corde Ecclesiae), por meio da Populorum Progressio, é exposta a preocupação com a construção da Paz entre as nações, que não se faz sem o desenvolvimento dos Povos e a justiça social, da Comunidade Imaculado Coração de Maria, emergiu a preocupação com a condição de analfabeto social a que está destinada uma parte não desprezível de crianças e adolescentes de nossas periferias, caso nada seja feito. Eis por que parte esta comunicação se intitular: “Do Imaculado Coração de Maria ao Pacto Educativo Global”. O título transcende o locus comunitário e abre espaço ao locus theologicus. Assim, do Coração de Maria e da Igreja, expomos, por meio deste trabalho, a preocupação com essas crianças e adolescentes e uma possível saída à condição de analfabeto funcional, sem a qual estará irremediavelmente comprometido o futuro de milhões de jovens e adultos, fadados a viver à margem de um mercado de trabalho cada vez mais competitivo e exigente. 

			No parágrafo 24 da Exortação Apostólica Evangelii Gaudium (EG – 2013, p. 21-22), o Papa Francisco apresenta seu desejo ou mesmo sonho de ver toda a Igreja colocando-se “em saída”, cuidando dos caídos pelo caminho, tal qual o samaritano que cuida do homem ferido (Lc 10, 25-37). Nesse parágrafo, ele nos convida também a “primeirearmos” como os apóstolos (Cf. PAPA FRANCISCO, 2013, n. 24, p. 22). Diz o papa: “Com obras e gestos, a comunidade missionária entra na vida diária dos outros, encurta as distâncias, abaixa-se – se for necessário – até a humilhação e assume a vida humana, tocando a carne sofredora de Cristo no Povo” (PAPA FRANCISCO, 2013, n. 24, p. 22). O Papa nos lembra também que os evangelizadores, ao agirem assim, contraem o “cheiro de ovelha” e, consequentemente, esta escuta sua voz. “Primeirear”, significa, por conseguinte, se arriscar. Quem “primeireia” não tem o caminho trilhado. Como diz o poeta espanhol Antonio Machado (1875-1939): “caminante, no hay camino, se hace camino al andar” (2021).

			Buscando saídas ao individualismo a que fomos conduzidos até então; fomentando gestos de uma vida solidária, alinhada à mensagem evangélica e ao testemunho apostólico (Cf. At 2, 42-47); procurando um meio de nos achegar mais diretamente aos membros da comunidade geográfica onde se encontra o Centro Comunitário Imaculado Coração de Maria – iniciamos um pequeno curso de violão para crianças e adolescentes. A iniciativa foi desenvolvida mais por intuição do que propriamente como estratégia de evangelização – a exemplo dos jesuítas no início da colonização, que procuravam se achegar aos indígenas adultos por meio dos “culumins” (CF. FREYRE, 2017, p. 218). Numa campanha solidária, estantes de música, lousa branca, folhas impressas e violões foram doados. Iniciamos com cerca de 15 participantes, em sua maioria crianças de oito a onze anos, e, em meio a eles, alguns adolescentes. Logo, percebemos que alguns começaram a se sentir desmotivados no momento de associar a letra da música aos primeiros acordes. Estando alguns no 5º ano do Ensino Fundamental, percebemos sua dificuldade em ler as palavras, associando-as ao ritmo e à harmonia das canções, e o que era ensinado não era compreendido. Havia dificuldade em decodificar a orientação transmitida. Uns queriam avançar, mas a preocupação em não fazer os outros desanimarem, sentindo-se novamente fracassados e, mais uma vez, excluídos, cortou-nos o coração. Era preciso fazer algo. Não era possível essas crianças, quase adolescentes, não terem outra perspectiva de vida do que a violência, a indigência ou o tráfico de drogas.

			Do imaculado coração de Maria e do coração da Igreja, partimos então para a constituição de um projeto de alfabetização e letramento.  Impulsionados pelo ímpeto do “primeirear”, tratamos, inicialmente, de apresentar o problema à comunidade. Foram, então, somando-se pequenas ações, umas às outras. Fomos alertados de que não poderíamos interferir nos métodos de ensino da escola formal e nem interceptar as técnicas de letramento nela desenvolvidas. A proximidade com a universidade nos permitiu entrar em contato com profissionais da área pedagógica, desenvolvendo uma série de oficinas visando a uma capacitação dos educadores do projeto, para que pudessem ensinar português e matemática de forma lúdica. 

			Jogos e estratégias de ensino foram aprendidos, estabelecendo também o vínculo da Instituição de Ensino Superior (IES) com a comunidade, implantando um projeto de extensão intitulado Sementes do Saber e colocando em prática parte do grande tripé de toda universidade, além do ensino e da pesquisa. Outro problema a enfrentar foi a adequação do salão comunitário às novas atividades. 

			Passamos então a pensar a reforma do único espaço para atividades comunitárias, por meio de um projeto funcional que aproveitasse o melhor possível os quarenta e poucos metros quadrados à disposição das diferentes atividades, além do projeto de Alfabetização e Letramento. Fomos atrás de doações para o projeto, os materiais e a mão de obra. Nesse ínterim, fomos, como todo mundo, surpreendidos pela pandemia do Covid-19. Tudo teve que ser repensado. Tentamos dar continuidade à orientação para os estudos em domicílio. Mas, logo percebemos que justamente aqueles com maiores dificuldades de aprendizado não tinham o aparato tecnológico para prosseguir com os estudos. Partimos para o diagnóstico do que era preciso fazer. Primeiramente, constatamos que ninguém estuda sem comer. Foi preciso a organização de distribuição de cestas básicas às famílias não somente dessas crianças (em torno de vinte), mas de outras de fora da comunidade eclesial. Fez-se necessário também o acesso a celulares e chips, suscitando campanhas de doações de aparelhos e a colocação de um ponto de internet na comunidade. 

			Aos poucos, mediante o desenvolvimento do projeto, agregaram-se a ele pessoas que desejavam contribuir não somente com algo material ou uma soma em dinheiro, mas com a doação de seu tempo para o acompanhamento de uma ou duas crianças. A inclusão digital passou a ser feita aos poucos. Os celulares se mostraram pouco eficientes nas casas. Os pais, muitos deles também analfabetos funcionais, não sabiam como decodificar o que era pedido pelos professores, mostrando-nos que, em nosso horizonte, não poderíamos deixar de pensar, mais tarde, num curso de letramento e inclusão digital também para eles. 

			Ao todo, temos, para vinte crianças e adolescentes atendidos (com possibilidade de ampliação), dezesseis educadoras e educadores on-line e uma educadora in-loco.  Desses, cinco são pedagogas, dois administradores de empresa, uma psicóloga, uma assistente social, uma nutricionista, uma advogada, uma tecnóloga em Processamento de Dados, um estudante de mecatrônica industrial, dois adolescentes do primeiro ano do Ensino Médio, um adolescente do nono ano do Ensino Fundamental II, que tirou uma medalha de prata, uma de bronze e uma medalha de honra ao mérito, nas Olimpíadas Internacionais de Matemática Canguru, e uma medalha na Olimpíada Brasileira de Astronomia (OBA). Todos esses elementos demonstram que, apesar de todo movimento contrário, o sentimento de solidariedade não foi extinto. Quem tem um olhar mais próximo da realidade, fincando os pés na periferia e alimentando seu coração na mensagem evangélica, sabe que há um potencial enorme desperdiçado e aquilo que cada um pode oferecer multiplica-se em bens para todos. 

			Não há milagre na cidade se não houver solidariedade. José Comblin, no âmbito da Teologia Prática e da Pastoral Urbana, nos lembra que a cidade é tanto espaço das oportunidades quanto do exercício da liberdade (Cf. COMBLIN, 1999, p. 12; 25). É preciso compreender que, para uma tarefa eficaz no meio urbano, não é possível que a comunidade eclesial queira agir sozinha. Os problemas são muitos, por isso é preciso somar as próprias forças às forças de outras instituições presentes na cidade (Cf. COMBLIN, 1999, p. 16-22). Há de se fomentar o voluntariado, muito embora nossa tradição, depois da separação Igreja e Estado, tenha olhado com reservas para o trabalho voluntário, como uma forma de assistencialismo. Segundo Comblin, as CEBs precisam reconhecer que colaboraram muito para que houvesse um preconceito em relação ao trabalho voluntário. Mas, é preciso reconsiderar esse aspecto, pois “é impossível que a prefeitura esteja capacitada para assumir todas as necessidades da população da cidade” (COMBLIN, 1999, p. 38). O Espírito Santo é ação, diz ele, e ele só se manifesta quando nós agimos (COMBLIN, 1982, p. 51). 

			Outrora se esperava a revolução para mudar, mas a história nos tem mostrado que as verdadeiras mudanças se dão de forma parcial e progressiva. O radicalismo é sempre um meio de recolocar novos atores à frente de práticas autoritárias e opressivas. Diz Comblin: “a pastoral urbana não deve montar uma máquina administrativa grande e, sim, estimular as iniciativas particulares, animá-las no sentido cristão e manter laços e símbolos de unidade entre todos os cristãos ativos para que todas as ações contribuam par uma evangelização da cidade” (COMBLIN, 1999, p. 38).

			Conclusão

			Terminamos esta comunicação dizendo que o lançamento do Pacto Educativo Global, lançado em 31 de outubro de 2019, nos proporcionou um feliz encontro de nossa iniciativa comunitária, diante de fatos concretos, com uma preocupação que brota profundamente do coração da Igreja. O Pacto Educativo Global (Global Compact on Education) encontra sua razão de ser na perspectiva de uma Igreja em Saída e Samaritana, alinhada às coordenadas conciliares, presentes tanto na Constituição Pastoral Gaudium et Spes, sobre a ação da Igreja no mundo atual, quanto na declaração Gravissimum Educationis e nos documentos do CELAM (Medellín, Puebla, Santo Domingos e Aparecida). Não se trata de uma empreitada que parte de cima, de Roma para ser desenvolvida em todas as nações. Antes, é uma iniciativa própria a uma Igreja poliédrica (Cf. PAPA FRANCISCO, 2013, n. 236, p. 186), onde toda e qualquer iniciativa, a menor que seja, é considerada como fundamental para a eficácia evangelizadora de toda Igreja. O intuito de trazer esta experiência para um Congresso Brasileiro de Teologia Pastoral, é retomar o potencial educativo das comunidades eclesiais, particularmente das Comunidades Eclesiais de Base, em todos os níveis. As notícias, oriundas dos órgãos oficiais e da imprensa jornalística e televisiva, apontam para o desastre que afeta a educação brasileira, agravado pela Pandemia do Covid-19. Regressaremos aos níveis de vinte anos atrás. 

			 Caso nada se faça, crianças e adolescentes, tais como seus pais, estarão fadados à condição de analfabetos funcionais e, consequentemente, destinados a uma vida de dificuldades, miséria ou violência. Refletir sobre as rotas de fuga desse triste destino, pensadas e estabelecidas pelos agentes envolvidos no Projeto de Alfabetização e Letramento Sementes do Saber, é o locus theologicus a partir do qual se desenvolve o trabalho e a reflexão teológico-prática que dele decorre.
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			Sofrimento e Esperança: reflexões a partir de Andrés Torres Queiruga

			Felipe de Moraes Negro 1

			Resumo: Objetiva-se nesta comunicação apresentar uma reflexão sobre a temática do mal e do sofrimento a partir da perspectiva de Andrés Torres Queiruga que se destaca por fazer uma teologia comprometida com os paradigmas do mundo contemporâneo. Após mostrar que a problemática do mal atravessa os tempos, e continua sendo pertinente na atualidade, uma vez que “O mal não é castigo, mas sim a passagem inevitável do crescimento em toda existência finita.” Assim sendo, ao longo deste trabalho apresentar-se-á reflexões embaladas pelo mal e o sofrimento neste contexto pandêmico hodierno, para que ao final, a partir de Andrés Torres Queiruga, diante das religiões, se oferte ao leitor, o caminho da Esperança como o limiar continuo para a busca de uma humanidade efetivamente comprometida com o bem.

			Palavras-chave: Sofrimento. Esperança. Andrés Torres Queiruga

			Introdução

			Assim como nas guerras, as grandes catástrofes pandêmicas nos fazem pensar: por que tanto sofrimento? Por que Deus permite isso, tantos mortos por Covid-19 e tanta gente sofrendo? A interpelação faz até mesmo o mais fiel dos crentes pensar. Nessas situações-limite, podemos ser levados a respostas rápidas e o desespero pode nos levar a concluir que todo o mal que passamos, como agora na pandemia, é castigo divino. No entanto, Andrés Torres Queiruga, nos propõe outra chave de leitura: “O mal como problema nasce com a humanidade”, e ele nos toma de assalto, como agora na pandemia. Por isso a importância de uma perspectiva Evangélica, ou seja:  “A questão do mal e do sofrimento no mundo [pós] pandêmico à luz do mistério pascal”.

			1 Resposta Cristã ao Mal e ao Sofrimento a partir de Andrés Torres Queiruga no Contexto Pandêmico e Pós-Pandêmico:

			Com o tema “O mistério pascal e a resposta cristã à questão do mal e do sofrimento (uma abordagem na perspectiva da teologia trinitária do sofrimento de Deus)”, Queiruga destaca que o mal é uma preocupação de todas as religiões, mesmo daqueles que não creem em Deus: “O cristianismo é uma resposta a esse problema universal. A questão é que há grandes ambiguidades na hora de o enfrentar”. Assim, aponta para o risco de cairmos num maniqueísmo em que jogamos com a própria figura de Deus, que nos leva a interrogar se Deus é bom ou mau. “Quando nos vemos diante do mal, do coronavírus, por exemplo, pedimos para que Deus acabe com o mal. Supomos que pode acabar, mas não pode. Afinal, se Deus é amor e há mal no mundo, isso não pode vir de Deus”. 

			Para superar esse maniqueísmo (visão de mundo que divide em poderes opostos), sugere que pensemos que Deus está conosco no mundo apesar do mal. “Vejam, novamente no exemplo do novo coronavírus, se pensarmos que Deus poderia evitar a doença, por que não o faz? Isso nos leva, na verdade, a um falso problema”, observa. Para ele, é preciso que entendamos de onde vem o mal. “O mal é do mundo, é da finitude do mundo. Logo, é um produto inevitável da finitude”.

			Isso significa que o vírus, por exemplo, não é criação de Deus como castigo, mas sim que Deus está conosco para que possamos enfrentar o vírus mesmo dentro de nossa finitude humana. “O mundo produz o mal. E por que Deus cria o mundo? A resposta cristã é que o mundo vale a pena apesar do mal. É isso que Jesus nos ensina ao se fazer humano como nós”.

			2 “Deus não está na enfermidade, mas no enfermo”

			Para ilustrar essa sua chave de leitura, Queiruga recupera a frase do pregador do Papa, Cardeal Cantalamessa, que chama atenção de que “Deus não está na enfermidade, mas no enfermo”. Na lógica trazida por ele, é pensar que Deus não criou a doença e não a pode tirar do mundo, mas pode e está ao lado daquele que sofre com a doença. “Deus não está no vírus, mas nas pessoas que lutam contra o vírus”, completa Queiruga.

			Para Queiruga, é nesse mesmo sentido que a morte de Jesus precisa ser compreendida. “Muitos veem a morte de Jesus como grande sacrifício e há certa verdade nisso. Mas podemos limitar essa ideia do sacrifício, pois Deus se faz humano e finito e assim é confrontado com o mal”, explica. Assim, demonstra que o Cristo tinha plena confiança no pai e mesmo na cruz afronta a morte ao se entregar ao Pai. “E por isso acho importante lembrar o capítulo 8 de Romanos, quando São Paulo medita e ao fim conclui que ‘nada pode nos afastar do amor de Cristo’”. “Pai, sei que está me ajudando”.

			Nesses tempos tão difíceis, os caminhos indicados por Queiruga nos estimulam a pensar que apesar de sofrermos com o novo coronavírus e os problemas do mundo, Deus está conosco, e não ausente, deixando que o mal aja, nem tampouco agindo pelo mal para nos castigar enquanto humanidade. É por isso que ele nos provoca a pensar na relação com Deus para além desse maniqueísmo e no que considera “uma via curta da teodiceia”, ou seja manter a confiança em Deus apesar da falta de lógica do discurso. Significa colocar o problema do mal dentro do mistério. Não se compreende totalmente, não há coerência lógica nos argumentos, mas continua-se confiando em Deus. E que forma melhor de repensar essa relação com Deus senão pela oração? É por isso que o professor Queiruga sugere: “a nossa oração não deve ser ‘pai, ajuda-me’, pois se creio em Deus sei que ele está comigo. Deve ser ‘pai, sei que está me ajudando apesar de não sentir. De tudo que está contra mim, espero que estejas comigo e me faças ver como me ajudar’”. 

			A questão do sofrimento refletida por Queiruga no âmbito trinitário do sofrimento de Deus, apresenta-se desde a perspectiva da ressurreição de Cristo, que se sobrepõe ao sofrimento a que o próprio Filho de Deus é submetido. “Jesus não foi aniquilado pela morte”, disse na época. “Senão que segue sendo ele mesmo na sua identidade pessoal, não diminuída, mas potenciada enquanto glorificada em Deus. A ressurreição da carne – eu prefiro dizer a ressurreição dos mortos – confessa Jesus já plenamente realizado como Jesus Cristo”. Isso significa que esse é “o Deus de vivos e não o Deus de mortos. O que ressuscita os mortos, todos os mortos e todas as mortas, desde o começo do mundo”. Logo, o sofrimento é vencido pela vida que se refaz. Mas, estando nós vivendo em tanta dor e sofrimento em tempos da implacável Covid-19, poderíamos ser levados a crer que o sofrimento é necessário. O problema é que dizer isso a quem perde um ente querido ou vê a doença esfacelar os nervos, deixando sequelas no corpo e na mente, pode soar um tanto perverso, configurando um Deus carrasco e punitivo.

			Só que não é nessa linha que Queiruga nos incita a pensar. “Deus nunca entregou Jesus à morte, no sentido normal que as palavras têm, pois pensar assim seria atribuir-lhe um crime horrível. Jesus foi entregue à morte pela injustiça e pela maldade dos homens”. Pensando na pandemia, é como se vivêssemos as consequências de nossos próprios atos e sofremos, num sofrimento imposto por nós mesmos, para que ressuscitemos noutras relações conosco e com o próprio planeta.

			Conclusão

			A Esperança como chave. Essa reflexão de Queiruga acerca da Esperança propõe sobre este espectro da reflexão em curso, termos a possibilidade de não fixarmos nossos olhos nas mazelas da humanidade, mas a configurar nossas dificuldades na chave principal da fé que nos resgata o alvorecer de novos tempos e mesmo que abruptamente um “pequeno” vírus tem se colocado como protagonista de transtornos no mundo, fazendo de todos (pan) um único povo (demos): pela primeira vez uma “aldeia global”, tem também transtornado as fundações, fazendo cair, uma a uma, casas de papel, seguranças vazias, preocupações superficiais. Nisso já se é possível, vislumbrar o alvorecer de  um novo jeito de se compreender e se viver, marcado com a presença do mal, mas que não dá a última palavra, isso se configura a Esperança. 

			Ao longo desse texto, fomos provocados a refletir que ao invés de vermos esse episódio como castigo de Deus, que quem sabe poderia até nos livrar ou aliviar toda essa dor, talvez seja mais interessante pensar na esperança de um Deus que é amor. Por isso, sugere que olhemos esse como um “cenário mais verdadeiramente humano na inesperada explosão de generosidade fraterna que nos une diante do sofrimento e da morte”. E sugere que “é urgente unir-se na luta: através do diálogo crítico nas interpretações, aproveitando o que nos une na prática, antes de chegar às diferenças na teoria”. 

			É aí que chega em suas provocações de pensarmos até mesmo a religião, pois “a religião precisa atualizar sua imagem de Deus e responder a ela com procissões ou súplicas que tenham sentido apenas assumindo que um mundo-sem-mal é possível”. Afinal, como conclui, “quem acredita em Deus tem a tarefa urgente de tornar sua imagem atual. Um Deus que cria por amor e vive consignado à sua criação, mas com uma presença que não pode ser evidente, porque funda e promove sem interferir respeitando a autonomia das criaturas: tanto a das leis físicas, especialmente aquelas da liberdade”. Pois assim, acredita ele, “a esperança é possível, apesar do mal. E a humanidade tem o direito de se sentir acompanhada”.
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			O compromisso social como efetivação do seguimento autêntico a Jesus Cristo, à luz do mandato: “Dai-lhes vós mesmos de comer” (Mc 6,37)

			Leila Janaína Pereira da Silva 1

			Resumo: Com a certeza do papel social da religião e a consciência de que o ser humano não foi criado para ser mero espectador das realidades que o cercam, mas criado para desenvolver o seu potencial criativo e transformador, colaborando na construção diária do mundo e da sociedade onde está inserido, é que nos propomos a refletir e analisar hermeneuticamente o texto de Mc 6,30-44 para assim, olhar a realidade concreta à luz da Escritura Sagrada. Certamente nela encontraremos luzes para guiar o nosso agir pastoral e fortalecer o nosso compromisso social, principalmente nestes tempos difíceis. Concluímos que com esta análise será possível nos questionarmos sobre a vivência prática da fé, tanto a nível pessoal, quanto comunitário e pastoral. 

			Palavras-Chave: Bíblia. Novo Testamento. Jesus Cristo. Seguimento. Compromisso Social.

			Introdução

			A experiência de fé como constitutiva do ser humano é uma experiência que o impulsiona a vivê-la num duplo movimento: pessoal e comunitário. A experiência comunitária da fé é a opção que o ser humano faz de viver e expressá-la com outros, numa religião com a qual se identifica. E uma verdadeira religião, acolhendo cada participante em sua particularidade nunca deve se contentar em fomentar a vivência da fé de modo intimista e individualista, mas deve fomentar a vivência da fé inserida e comprometida com a transformação social para o bem e para a vida plena e abundante de todas as pessoas. 

			O compromisso social assumido e exercido por Jesus, evidencia-se concretamente no seu ministério; no seu modo de proceder na defesa da vida, nas opções que fez e na aceitação das consequências que estas escolhas lhe trouxeram. Analisar o compromisso social tendo como pano de fundo a perícope da multiplicação dos pães e dos peixes, presente em Marcos 6,30-44 ajudará na compreensão desse aspecto fundamental da fé cristã, que é o compromisso social, como defesa, promoção e cuidado com a vida. Consequentemente poderá assim, alargar o entendimento de que a vivência da fé não se limita às práticas rituais, mas que exige também a vivência comprometida na construção de uma sociedade pautada pelo desejo de Deus para a humanidade. É uma prática não motivada simplesmente pelo gesto de caridade, mas como compromisso social radicado no coração do agir de Jesus Cristo. Compromisso que se traduz em gestos e palavras no cotidiano da vida.

			A sagrada Escritura é fonte, é guia e é luz para o cristão e a cristã que deseja viver o seguimento a Jesus Cristo de modo coerente e autêntico. E não é somente no nível pessoal que ela, deve ser lida como bússola, mas também nos níveis comunitário e pastoral, por ser justamente nestes espaços onde acontece a formação conjunta dos cristãos e cristãs para a conformação de suas vidas, do seu ser e do seu proceder com Jesus de Nazaré, o Cristo. 

			Neste tempo de pandemia do coronavírus, faz-se cada vez mais necessário e urgente se alimentar das Palavras daquele que é o nosso Mestre, Jesus Cristo, para poder contemplar e aprender com Ele o modo próprio de agir frente às diferentes realidades de sofrimento que se intensificaram, principalmente sobre os ombros dos mais necessitados e sofridos da sociedade. 

			O que o imperativo ético: “Dai-lhes vós mesmos de comer”, proposto por Jesus a seus discípulos nos diz hoje? como ele nos ajuda a olhar com sinceridade o nosso compromisso social frente às injustiças que assolam a humanidade, esteja ela, perto ou longe de nós? Como a narrativa de Marcos 6, 30-44: a multiplicação dos pães e dos peixes, ajuda-nos na compreensão do compromisso social como efetivação do seguimento autêntico a Jesus Cristo? 

			Com estes questionamentos em mente, a partir da análise hermenêutica, propõe-se adentrar no texto e realizar a contextualização e a análise do mesmo, sob a ótica do compromisso social, buscando encontrar nele luzes que orientem o nosso agir pastoral, para assim, fortalecer a nossa ação social na sociedade em que vivemos.

			1 Delimitação da perícope

			Quanto à delimitação da perícope, a mudança temática em relação à perícope anterior (execução do Batista) e a presença de novos personagens (os discípulos) que retornam da missão à qual haviam sido enviados em Mc 6,7-13, marcam o início da narrativa no v.30: “Os apóstolos, reuniram-se a Jesus e contaram-lhe tudo que tinham feito e ensinado”. O final da perícope no v.44 é marcado pela conclusão do acontecido: a multiplicação dos pães, expresso na numerosa quantidade de comensais: “E os que comeram dos pães eram cinco mil homens. E a perícope seguinte já traz uma nova temática: Jesus caminhando sobre as águas.

			2 Contextualização

			Não há seguimento concreto, efetivo, coerente e autêntico a Jesus de Nazaré sem a aceitação do compromisso social, político e religioso que é exigência do discipulado. Compromisso que busca a transformação da sociedade e de suas estruturas de morte em estruturas de vida para todas as pessoas. 

			O seguimento de Jesus e a pertença à sua comunidade implica uma extrema atenção e uma disponibilidade incondicional para servir às necessidades básicas, materiais e corpóreas dos seres humanos: dar pão aos que têm fome, água aos que têm sede, vestir os nus, evangelizar aos pobres e libertar os cativos. Trata-se de um projeto para transformar a realidade no sentido do senhorio de Deus, a construção de uma nova humanidade. (BINGERMER, 2015, 2015, p. 74)

			O evangelista Marcos em sua narrativa vai destacar mais os gestos libertadores de Jesus do que o seu ensinamento. E o ensinamento sobre o compromisso social não está desvinculado da vivência pessoal com Jesus ou da experiência religiosa/missionária. A perícope de Mc 6,30-44, encontra-se na seção que envolve o ministério de Jesus na Galileia. Muitos autores denominam o bloco que abrange os capítulos 6,6b–8,30 como a seção dos pães, visto que, esse é um tema recorrente na mesma.

			3 Estruturação e análise da Perícope

			É possível organizar/estruturar a narrativa em análise por quadros/cenas e cada um deles nos mostram aspectos importantes para a vivência da fé em Jesus Cristo e para a compreensão do nosso compromisso social. 

			O primeiro quadro abarca os vv.30-32 e destaca o aspecto da Relação: A relação pessoal com Jesus. Neste quadro contemplamos os discípulos que voltam muito animados e desejosos em contar para Jesus tudo que fizeram durante a missão. E Jesus, atento às necessidades dos mesmos propõe um tempo de descanso: Ele disse: “Vinde vós, sozinhos, a um lugar deserto e descansai um pouco” Com efeito, os que chegavam e os que partiam eram tantos que não tinham tempo nem de comer (v.31).

			Quem já fez a experiência de ir para alguma missão compreende bem o desejo dos discípulos em partilhar a experiência vivida. Contar como foram recebidos pelas famílias visitadas, como foram os encontros realizados e as celebrações preparadas e vivenciadas. O desejo de que os discípulos possam descansar permanece: “E foram de barco a um lugar deserto, afastado” (v.32), mas a realidade os surpreende e se faz necessário saber acolher as surpresas que a vida traz. E assim, chega-se ao segundo quadro. 

			O segundo quadro compreende os vv.33-34, e o aspecto em destaque é a Compaixão:  olhar as realidades com o olhar de Jesus. Os planos de descanso e de partilha da vivência são interrompidos porque os discípulos e Jesus não estão sozinhos: “Muitos, porém, os viram partir e, sabendo disso, de todas as cidades, correram para lá a pé, e chegaram antes deles” (v.33). Pessoas de todos os lugares já os esperam na margem: “Assim, que ele desembarcou, viu uma grande multidão e ficou tomado de compaixão por eles, pois estavam como ovelhas sem pastor. E começou ensinar-lhes muitas coisas” (v.34). 

			Pagola vai nos dizer: “Jesus via tudo a partir da compaixão. Era sua maneira de ser, sua primeira reação diante das pessoas. Não sabia olhar ninguém com indiferença. Não suportava ver as pessoas sofrendo” (PAGOLA, 2013, p. 137). Um povo que estava perdido como ovelha sem pastor, por isso ele lhes ensina muitas coisas como o verdadeiro pastor. 

			Um povo que, na presença de Jesus não vê a hora passar: “Sendo a hora muito avançada, os discípulos aproximaram-se dele e disseram: ‘o lugar é deserto e a hora já vai muito avançada” (v.35), assim, começa o terceiro quadro que abarca os vv.35-37 e traz o aspecto do Seguimento e da responsabilidade: seguir a Jesus é se comprometer com o outro/a. Aqui os discípulos apresentam uma situação real/concreta que envolve a sobrevivência humana, o alimento: “Despede-os para que vão aos campos e povoados vizinhos e comprem para si o que comer” (v.36). Eles veem a situação como problema e Jesus como solução. Uma solução que os envolve diretamente: “Jesus lhes respondeu: ‘Dai-lhes vós mesmos de comer’. Disseram-lhe eles: ‘Iremos e compraremos duzentos denários de pão para dar-lhes de comer?” (v.37).

			E nos vv.38-43 temos o quarto quadro e traz o aspecto da: Organização e solidariedade: reunidos em grupos. Jesus retoma para si a responsabilidade: “Ele perguntou: ‘Quantos pães tendes? Ide ver’. Tendo-se informado, responderam: ‘Cinco, e dois peixes’” (v.38), mas sem deixar de envolver os discípulos na efetivação da partilha. A organização é necessária para que todos e todas possam colaborar, sentir-se parte e para que a partilha aconteça de modo justo e igualitário: “Ele ordenou-lhes então que fizessem todos se acomodarem, em grupos de convivas, sobre a grama verde. E sentaram-se no chão, repartindo-se em grupos de cem e de cinquenta” (vv.39-40).

			A bênção dos alimentos para o povo simples expressa a gratidão pela existência desse bem na mesa e é garantia de fartura, por isso, contemplar nos vv.41-44 a Jesus tomando os pães e os peixes, abençoando-os e dando para os discípulos distribuírem é muito significativo dentro do aspecto da organização e da solidariedade, pois assim, tem-se a garantia de que todos comeram e ficaram saciados e saciadas e ainda sobra. Não havendo assim, desperdício de alimento, porque enquanto houver desperdício de comida haverá pessoas passando fome. 

			4 Personagens 

			Na contemplação dos diferentes personagens presentes na narrativa: os discípulos, Jesus e a multidão, em suas buscas e desejos; em seu modo de ser e proceder diante das situações da vida, podemos contemplar a nossa própria vida, os desafios e o cansaço próprios da missão. Como reagimos quando o desejo de permanecer a sós com o Senhor é suplantado pela necessidade de atender a tantos outros e outras carentes de cuidado e atenção? Como lidamos com as frustrações pessoais e pastorais? 

			5 Análise Hermenêutica e pistas iluminativas para o agir pastoral e o compromisso social

			São João Paulo II na carta Apostólica Novo Millenio Ineunt, nos questiona ao dizer: “Como é possível que ainda haja, no nosso tempo, quem morra de fome, quem esteja condenado ao analfabetismo, quem viva privado dos cuidados médicos mais elementares, quem não tenha uma casa onde se abrigar...?” (In, Compêndio da Doutrina Social da Igreja, 2011, p. 18). E reforçamos os questionamentos: Como é possível que estas situações citadas e tantas outras, de injustiça e de corrupção estejam tão presentes em nosso país, onde a maioria das pessoas se dizem cristãs? 

			Parece ser que como Igreja estamos falhando no fortalecimento, compreensão e fomento da vivência da fé integrada com a vida concreta do dia a dia, com suas alegrias e tristezas, suas lutas e conquistas. Somente quando todos entendermos que a vivência da fé em autenticidade e coerência só se realiza plenamente quando nos comprometemos com a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, podemos dizer que crescemos na fé. É preciso voltar o olhar para Jesus e nos deixar ensinar por ele e com ele. 

			E tendo em mente os quadros apresentados na estruturação e análise do texto bíblico em estudo, e os aspectos ressaltados em cada um deles, agora apresentamos a análise hermenêutica a partir de algumas pistas/luzes que a narrativa nos oferece para guiar o nosso agir pastoral e fortalecer o nosso compromisso social.

			5.1 Relação pessoal com Jesus e com os excluídos da sociedade.

			O evangelista Marcos vai dizer: “Depois subiu à montanha, e chamou para si os que ele queria, e eles foram até ele. E constituiu Doze, para que ficassem com ele, e terem autoridade para expulsar os demônios” (Mc 3,13-15). Aqui é perceptível que não há seguimento e aprendizagem à distância. É preciso proximidade, relação pessoal para que haja conformação de vida e de projetos. 

			Permanecer com Jesus percorrendo caminhos com ele; ver o modo como ele atua diante das situações e com as diversas pessoas, são passos necessários para quem de fato quer ser cristão e cristã e deseja cultivar a relação pessoal com ele. É preciso alimentar esta relação, é preciso cultivar a proximidade. No primeiro quadro contemplamos a relação dos discípulos com Jesus (voltam alegres e animados e contam tudo que fizeram), e a relação de Jesus com os discípulos (Vinde vós, e descansai).

			Atenção, cuidado, proximidade, liberdade, entre tantos outros gestos despertam a nossa sensibilidade para o mundo, para o outro/a. Jesus nos ensina o valor do descanso. Ele vai na contramão da sociedade, que estimula e valoriza a produtividade. É o que nos diz Pagola: “O homem contemporâneo acabou com frequência por ser um escravo da produtividade. Tanto nos países socialistas como nos capitalistas, o valor da vida foi, na prática reduzido a produção, eficácia e rendimento trabalhista” (PAGOLA, 2013, p. 141). 

			Para a vivência e fortalecimento do compromisso social não dá para permanecer à margem e distante das realidades em que a vida grita por cuidado e atenção. É preciso estar presente, ser presença transformadora. O ser humano é chamado para com a Trindade, ser colaborador na criação, defendendo todas as formas de vida. Aqui também destacamos a importância da oração pessoal, como encontro com Jesus, consigo mesmo e com as realidades concretas da vida. Uma oração na qual nos deixamos ensinar por ele. Uma oração que nos questiona desde dentro no nosso modo de ser e de proceder. Assim, aprendemos, como diz santo Inácio de Loyola, a “sair do próprio amor, querer e interesse” (EE 189) para viver na ótica do amor, do querer e do interesse dele. E a relação pessoal com Jesus não é para nada intimista, mas ela nos capacita para a vivência do descentramento. 

			5.2 Compaixão: olhar as realidades com o olhar de Jesus

			A sequência da narrativa, o segundo quadro nos deixa a par do modo de Jesus ver as pessoas e as situações: viu uma grande multidão e sentiu compaixão. Parece ser que o VER: ver a pessoa, ver a situação é o passo necessário para que seja ativado na consciência humana a compreensão da importância do compromisso social. “As pessoas nunca incomodam a Jesus, ele fixa seu olhar na multidão. Sabe olhar não só as pessoas concretas e próximas, mas também essa massa de gente formada por homens e mulheres sem voz, sem rosto e sem importância especial” (PAGOLA, 2013, p. 139)

			Um ver que atinge a pessoa nas entranhas, que a faz se colocar no lugar da outra, que a faz sentir compaixão. Sentir com o outro, a outra. Assim aconteceu com o Deus de Israel que viu o sofrimento do povo diante da opressão egípcia e agiu; assim aconteceu com o samaritano que viu e se aproximou do homem caído à beira da estrada, colocou-se no lugar dele e agiu movido por compaixão e humanidade. Agiu em prol do próximo, sem se importar quem era. Assim agiu Jesus com as várias pessoas com quem encontrou no seu próprio caminho, como por exemplo, na ressurreição do filho da viúva de Naim: “O senhor ao vê-la ficou comovido e disse-lhe não chores” (Lc 7,14).

			Tendo isso em mente, entende-se que se faz necessário à sociedade atual aprender a Ver. Muitas vezes olhamos muitas coisas, porém sem as vê-las de fato. Aprender a ver as situações e as pessoas com seus sofrimentos e necessidades e se deixar comover, deixar-se inundar de compaixão e agir concretamente para que a promoção da vida aconteça. Aprender a ver as tramas políticas, sociais e até religiosas que em nada garantem a vida, mas ao contrário, a destroem. 

			Como está o nosso olhar para a situação da fome que assola a população mais sofrida de nosso país? O Brasil volta ao mapa da fome e bem sabemos quem são os mais afetados. Como permanecer tranquilos e tranquilas como cidadãos, como cristãos e cristãs com esta triste realidade que faz muitos irmãos e irmãs sofrerem todos os dias? Como está o nosso olhar para a realidade de mais de 400 mil mortes por causa da Covid 19? São muitas as realidades que carecem de nosso olhar, mas o olhar como o de Jesus. Se olhamos e nos deixamos afetar por todas as mazelas que afligem a vida humana, compreendemos que o nosso ser homem e mulher de fé exige postura, exige ação. 

			5.3 Seguimento e responsabilidade: seguir a Jesus é se comprometer com o outro/a

			Na continuação da perícope se vê que a hora já estava avançada quando os discípulos preocupados com o bem estar da multidão, é o que parece, pedem a Jesus para despedi-la para que possam ir embora para comprar alimento: “O lugar é deserto e a hora já muito avançada. Despede-os para que vão aos campos e povoados vizinhos e comprem para si o que comer.” vv.35b-36. 

			Os discípulos são conscientes de que há uma questão séria, que envolve a manutenção da vida, que é o alimento. Eles apresentam o jeito mais fácil, rápido e descompromissado para resolver o problema: “Despede-os para que vão aos campos e povoados vizinhos e comprem para si o que comer” v.36. “Comprem para si o que comer”, na cabeça dos discípulos é responsabilidade de cada um e de cada uma providenciar o seu alimento. Parece ser que eles ainda não haviam caído em conta de que: seguir a Jesus é se comprometer. 

			Comprometer-se com ele e com seu projeto de vida. É entranhar na sua vida e ação o modo concreto de Jesus, que põe as necessidades das pessoas, principalmente das que estavam perdidas porque não têm pastor, das famintas e sedentas, das enfermas e excluídas e de tantas outras em primeiro lugar. Jesus pacientemente vai indicar aos discípulos como devem agir, e principalmente como devem servir. 

			Dai-lhes vós mesmos de comer” v.37a: com esta sugestão Jesus vai chocar os discípulos, trazendo para eles a responsabilidade por alimentar aquele povo, sem se livrar dele, sem despedi-lo à própria sorte. Num primeiro momento a imaginação dos discípulos parece curta demais para buscar soluções que não envolvesse primariamente o financeiro, daí a queixa irônica: “...Iremos nós e compraremos duzentos denários de pão para dar-lhes de comer?” v.37b. 

			A vivência das comunidades de base e sua organização popular demonstram que existem outras formas de ser solidário e de se partilhar a vida e principalmente o alimento. Nesses tempos de coronavírus se tem presenciado gestos de muita solidariedade partindo de pessoas e grupos muito simples, que às vezes possuem pouca coisa material, mas tem um desejo muito grande de ajudar o próximo, o necessitado. 

			5.4 Organização e solidariedade

			Jesus após instigar os discípulos vai ajudá-los a perceber a força da organização e da solidariedade. Pôr em comum o muito ou o pouco que se tem. “Quantos pães tendes? [...] Cinco e dois peixes” v.38. E aí vê-se a força do dito popular e que Zé Vicente canta: “O pouco com Deus é muito. O muito sem Deus é nada, o pouco que repartimos é fartura abençoada”. Ao instruir os discípulos para organizar o povo ali presente em grupos de convivas, Jesus aponta a importância da organização não só como facilidade para a distribuição do alimento, mas como promotora de encontro, pois o sentar em grupos permite a proximidade, permite a conversa com quem está próximo. Permite a partilha do pouco ou do muito que cada pessoa tem consigo.  

			Como vivência do compromisso social é de fundamental importância resgatar a força da organização popular em busca de vida, de dignidade e de direitos, pois assim, o milagre da partilha e da fartura, onde todos comem e ainda sobra o suficiente para que outras pessoas possam saciar sua fome, vai continuar acontecendo hoje e sempre em nossa sociedade.

			Considerações Finais

			O estudo e a análise da perícope de Mc 6,30-44, a partir da ótica do compromisso social possibilitou reconhecer a importância e a necessidade da aplicação prática da fé na vida concreta de cada dia, com as realidades e situações que nos afetam, principalmente as que põem em risco a vida humana e planetária. É preciso que todos e todas tomemos consciência de nossa participação na construção e transformação da sociedade segundo o desejo e o sonho do próprio Deus. 

			Assim, o compromisso social que este texto apresenta de forma concreta é de uma riqueza admirável e inquestionável também para quem quiser seguir a Jesus Cristo, pois não dá para viver numa sociedade marcada por tantas injustiças e sofrimentos e se satisfazer em rezar para que Deus resolva as situações. Para quem assim pensar, vê-se que se faz necessário ouvir hoje a voz de Jesus que diz: “Dai-lhes vós mesmos de comer”.  Como diz Maria Clara Bingermer: “E a vontade de Deus para Jesus é bem clara: o bem das pessoas. Buscar de todo coração com todas as forças esse bem foi a missão fundamental de Jesus” (BINGERMER, 2015, p.64). E tem que ser nossa missão hoje e sempre, enquanto houver injustiça e desigualdades em nosso mundo. 
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			Teologia e encarceramento: desafios para a pastoral do Século XXI

			Lucas H. P. Duarte 1

			Resumo: O Brasil possui a terceira maior população carcerária do mundo e primeira da América Latina. Os sistemas carcerário e de justiça estão marcados pelo encarceramento em massa, a seletividade penal e torturas difusas e continuadas, e se erguem como desafio para a humanidade do século XXI, do qual a teologia e a pastoral não pode se esquivar. A presente comunicação busca apresentar os resultados da pesquisa de mestrado “É melhor tirar a cadeia”: contribuições da teologia pública para a superação do encarceramento, desenvolvida no PPGT/PUCPR. Através da análise bibliográfica das referências da teologia pública como teologia da cidadania, da criminologia crítica e do abolicionismo penal 1) desnaturaliza-se o empreendimento carcerário; 2) investiga-se as práticas pastorais para reforma, manutenção e expansão das prisões; e 3) propõe-se a superação do encarceramento por um novo olhar sobre noções como crime, justiça e democracia. Com isso, aponta-se, para a necessidade de investir no estudo crítico das prisões no campo da Teologia e Ciências da Religião, que partindo de contextos específicos e concretos possa desmontar as prisões e ressituar a pastoral em seu horizonte libertador, desenvolvendo saberes e práticas deslegitimadoras das penas e das prisões.

			Palavras-chave: Prisões. Teologia Pública. Abolicionismo Penal.

			Introdução

			“Tudo, tudo, tudo que nóis tem é nóis
Tudo, tudo, tudo que nóis tem é nóis”
(EMICIDA, 2019, Principia)

			Esta pesquisa tematiza as prisões, este “aglomerado de instituições e edifícios interconectados, com diferentes atribuições e nomenclaturas” (GODOI, 2017, p. 49), caracterizadas também pela utilização de mecanismos de monitoramento eletrônico (CAMPELLO, 2017) e “flexibilização das práticas disciplinares e de constituição de formas de prisão para além da prisão-prédio” (AUGUSTO 2010, p. 264), apreendidas em sua relação com a teologia, um saber específico sobre humanidade e divindade, em sua expressão cristã. Foi desenvolvida na linha de pesquisa “Teologia, Evangelização e Diversidade Religiosa” do Programa de Pós-Graduação em Teologia (PPGT) da Escola de Educação e Humanidades da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (EEH-PUC/PR) cujo escopo é pensar a ação da Igreja no mundo, a partir do Evangelho e das intuições do Concílio Ecumênico Vaticano II. Desta maneira, está alinhada com a tradição libertadora da América Latina, contribuindo para as humanidades em áreas como a cultura, antropologia, hermenêutica, direitos humanos e espaço público; e associando-se à luta para a superação de toda opressão e relativização da Vida; e por conseguinte buscou-se pensar as prisões em sua relação com teologia a fim de contribuir com a reflexão e prática das igrejas e movimentos comprometidos com o fim das prisões, cujo mote se expressa na afirmação da Assembleia Nacional da Pastoral Carcerária da CNBB (PCr-CNBB), em 2016, “Sonho de Deus: um mundo sem cárcere”. Nesse sentido, 

			A presente comunicação está organizada da seguinte forma: 1) inicialmente apresentamos os pressupostos da pesquisa; 2) para depois, explorar o encadeamento teórico, procuramos delinear as prisões em seu movimento sócio-histórico; evidenciar sua vinculação com o pensamento teológico, e propor possibilidades disruptivas para o encarceramento, para finalmente 3) apontar os seus resultados que passam por a) uma visão realista do crime e da função das prisões; b) a percepção da possibilidade das práticas abolicionistas na comunidade crista; c) com base em uma teologia que está por ser elaborada e necessita ser explorada tanto em seu aspect sistemático como exegético; d) a fim de contribuir para desmontar as prisões e ressituar a teologia em seu horizonte crítico e propositivo no desenvolvimento de saberes deslegitimadores das penas e das prisões, pelo cultivo da abertura, solidariedade e conversão epistemológica e pragmática em vista de resolução de conflitos que abarque valores como justiça, vida e esperança, que não se expressam em modelos penitenciários; e e) tendo a prática como critério da verdade, fugindo das respostas fáceis do punitivismo e criando  materiais, simbólicas, políticas, teológicas etc. de um mundo sem polícia e sem prisões. Aqui e agora. Pois, utopia, realmente, é esperar pela realização da novidade do Reino brote sem as condições necessárias para dar frutos em abundância, ou crer que as respostas dadas, até o momento, são as únicas possíveis. Por fim, apresentamos nossas considerações finais apontando o desafio para a pastoral.

			1 Pressupostos da pesquisa

			Concretamente, as sistemáticas e reconhecidas violações do sistema prisional brasileiro interpelam a comunidade de fé, não apenas em suas práticas, mas também em sua lógica punitiva. O cárcere se coloca, pois, como um desafio pastoral e teológico do qual a Igreja não pode se furtar, posto que silenciar-se é corroborar para a manutenção das desigualdades e violências e massacres. O Brasil tem a terceira maior população carcerária do mundo e maior da América Latina, uma realidade marcada pelo encarceramento em massa, a seletividade penal e a prática de torturas (THE WORLD PRISON BRIEF; PASTORAL CARCERÁRIA, 2013, p. 14; MALLART; GODOI, 2017, p. 21-33; GODOI, 2017, p. 117-126). 

			Entretanto, ao mesmo tempo que as prisões e, em decorrência disto, o direito penal que as sustentam aparecerem como ultrajantes e inaceitáveis, é como se fossem naturais e intrínsecos à vida social, sem questionarmos sua origem, desenvolvimento histórico, condições e propriamente seu funcionamento e existência em nossos dias. Diante dessa triste e angustiante situação, e dado tanto o atendimento pastoral à população carcerária, quanto o entrelaçamento histórico entre igreja e prisões, parece oportuno perseguir o entrelaçamento entre teologias e prisões.

			O cristianismo está nos fundamentos da cultura europeia ocidental, e sua expansão produziu um saber teológico disponível tanto para legitimar quanto criticar os sistemas políticos de outrora e os mais contemporâneos. Michel Foucault (2008; 2014), ao investigar a emergência do governo na Europa ocidental moderna, destaca o específico da teologia e suas práticas desenvolvidas desde o século II nas comunidades cristãs, que produziram o sujeito e a sociedade moderna. No mesmo sentido, o abolicionista penal Louk Hulsman (2019) é bastante enfático na relação de semelhança entre a lógica penal contemporânea e a teologia escolástica.  Segundo Hulsman, o sistema penitenciário é um fenômeno eminentemente oriundo da modernidade ocidental, não obstante a razão iluminista constituir uma ruptura parcial, porém não total com as práticas penais do medievo. Como observa Foucault (2014, p. 26), a superação do suplício pelas sociedades burguesas europeias do século XVIII é a transferência penal do corpo à alma da pessoa condenada. Deste modo, não se trata de mera abolição das penas, mas do desenvolvimento de uma tecnologia que, ao longo de 300 anos, tornou-se o centro e principal resposta aos conflitos e situações problemáticas, por se afirmar mais racional, civilizada e humana, sob um discurso de reforma, recuperação, reeducação e ressocialização da pessoa condenada, pois “as ‘Luzes’ que descobriram a liberdade inventaram também as disciplinas” (FOUCAULT, 2014, p. 214). Assim, ao longo da história das prisões, noções teológicas propriamente cristãs como penitência e salvação, enformam as instituições de encarceramento, bem como as reformas do sistema penal, permanecendo sob aparências seculares, racionais e científicas. De modo que nossa hipótese é que as práticas que se desenvolveram no interior do cristianismo produzem um saber que legitima e sustenta práticas penais contemporâneas como as prisões, e por conseguinte é possível formular uma ruptura com as penas atráves do diálogo interdisciplinar.

			Investigar os fundamentos e a legitimação teológicos das prisões implica em assumir o desafio de enfrentar uma zona cinzenta, permeada de respostas fáceis e relações superficiais de causa e efeito que pouco contribuem para melhor percepção desse fenômeno. O horizonte deste trabalho é abolicionista penal, concretamente tentando articular uma Criminologia Crítica com uma Teologia Pública. 

			Isto implica, por um lado, a compreensão crítica do direito penal, ao contrário dos postulados das escolas clássica e positivista, que se debruçam nos comportamentos e nas características individuais, com um enfoque fundamentado em bases pouco científicas da biologia e psicologia, distinguindo entre pessoas “criminosas” e “normais” (BARATTA, 2002, p. 25-48), uma posição que resultaria assumindo contornos racistas que perduram nas instituições contemporâneas. A Criminologia Crítica, por sua vez, parte de uma noção micro e macrossociológica, desconstruindo noções ontológicas da criminalidade e desvelando características seletivas do Direito Penal, desde análises das condições materiais político-econômicas no âmbito do marxismo. Crime e criminoso são, portanto, status ideológicos atribuídos a comportamentos e grupos sociais determinados, e não são entendidos ontologicamente (BARATTA, 2002, p. 159-170). Sem olvidar que tais desdobramentos críticos estão estritamente em relação com os trabalhos de Rusche e Kirchheimer (2004), Dario Melossi e Massimo Pavarini (2006), Michel Foucault (2014), Loïc Wacquant (2001) e Angela Davis (2008).

			Por outro, envolve a consciência de que a teologia pública constitui uma área ampla de contribuições plurais preocupada com a complexidade das relações entre as religiões e o espaço público, caracterizada por narrativas e modelos (SINNER, 2012, 21-23; BUTTELLI, 2013, p. 151-163; CALDAS, 2016, p. 29; JACOBSEN, 2011, p. 11-39; ZEFERINO, 2018b, p. 45-47). Não obstante, no contexto brasileiro, é destacada sua compreensão em chave de cidadania considerada em continuidade com a tradição latino-americana, cuja pretensão é crítica, dialógica e colaborativa com o conjunto da sociedade secular, plural e democrática, como sugere Rudolf von Sinner (2018, p. 44), a partir da proposição de Hugo Assmann (1994, p. 13-36), segundo a qual a Teologia da Libertação prossegue como teologia da cidadania e solidariedade, desenvolvendo elementos próprios ao redor da cidadania.

			Ambos os campos teóricos permitem circunscrever o objeto de pesquisa materialmente no espaço público, na política, e possibilitam análises próprias fazendo ver as relações, não como deveriam ser, mas como se constituem ao redor do objeto, com um arrazoado questionamento sobre seu funcionamento e produto. Tal enfoque é relevante e tenta acompanhar os deslocamentos de Rafael Godoi (2017, p. 15-20), na medida em que as prisões não são instituições isoladas e nem entendidas apenas por suas precariedades e criminalidade que abrigam em oposição a sociedade livre, mas formam parte de uma rede institucional de dispositivos de governo que produzem relações e fazem circular saberes e poderes. Talvez a teologia esteja nesse fluxo, visto que o sistema penitenciário mobiliza saberes ao seu redor desde sua emergência e estruturação na Europa ocidental do século XVIII.

			Aposta-se, portanto, no estudo sobre prisões no campo das Ciências da Religião e Teologia, interessado em cooperar – na academia, na igreja e na sociedade – com a produção de um saber histórico e crítico considerando o testemunho da experiência plural, diversa e inclusiva dos povos, abandonando qualquer pretensão universal ou prescritiva, assumindo o conflito próprio do espaço público e mobilizando comunidades comprometidas com a liberdade e a libertação na construção de espaços de cuidado e gratuidade, como prática a partir de baixo na construção de novos mundos (PACHECO, 2019; ZEFERINO, 2019). Assim, nosso trabalho se estrutura em três pontos: prisões – teologia – abolição.

			2 Desenvolvimento

			2.1. Desnaturalizar o empreendimento carcerário

			As prisões, em nossa pesquisa, são apresentadas concretamento, localizadas nos espaços e nos tempos. Com um olhar panorâmico para as origens e desenvolvimento das instituições penitenciárias, busca-se uma descrição do objeto, possibilitando o entendimento da pena, em especial a privativa de liberdade, como opção política conectada aos modos de produção, fabricante de uma subjetividade específica pelo emprego de técnicas racionalmente elaboradas e estruturadas por e para saberes coloniais e racistas, que para além de leituras humanizantes de avanço e progresso nas práticas penais, sua história se resume em massacres e barbáries levadas a cabo pelas elites sobre as camadas sociais mais vulneráveis, sendo “mais infame para a humanidade do que a história dos crimes” (FERRAJOLI apud KARAM, 2012b, p. 88). 

			Nesse sentido, a experiência brasileira marcada pelo populismo penal aparece como exemplar. A pesquisa de Dina Alves (2015) demonstra, a partir do encarceramento desproporcional de mulheres negras, como as relações raciais, “apesar de todas as garantias constitucionais conquistadas e as ratificações em tratados internacionais, no Brasil,” tem o sistema penal como “um instrumento de dominação” e “insidiosa persistência do racismo e da ‘colonialidade da justiça’, pois entre nós, o poder despótico dos senhores de escravos inaugurou uma espécie de Estado de exceção no qual a lei aparece, para os negros sempre como punição, nunca como garantia de direitos” (ALVES, 2015, p. 39) Por sua vez, Ronilson Pacheco (2017) observa essa continuidade e afirma a necessidade de racializar o debate sobre prisões, pois, “negro e crime, no Brasil especificamente, são uma construção absolutamente determinante” (PACHECO, 2017, p. 63). Se no caso americano, o racismo se adaptou e reapareceu depois de 1865 por outros meios jurídicos e punitivos oficiais e extraoficiais; no Brasil, a extinção do trabalho escravo com a Lei nº 3.353/1888 não significou concretamente a libertação do africano escravizado. Foi uma política de brancos feita para os brancos, com fins de desresponsabilizar os proprietários, e o próprio Estado, dos danos causados aos escravizados. Assim como as penas, tratou-se de uma readaptação do capital às necessidades surgidas na sua fase industrial em busca de mão de obra e mercado consumidor. Conforme Abdias do Nascimento (2019), a elevação ao estado de cidadão do africano escravizado não refletiu sua integração social, pelo contrário, o negro se tornou indesejável, marginalizado e criminalizado pela elite branca proprietária. “De vítima acorrentada pelo regime racista de trabalho forçado, o escravo passou para o estado de verdadeiro pária social, submetido pelas correntes invisíveis forjadas por aquela mesma sociedade racista e escravocrata” (NASCIMENTO, 2019, p. 87-89). Deste modo, as principais instituições penais brasileiras buscavam controlar, vigiar e punir os corpos negros; e quando os corpos brancos foram capturados pela rede penal, embora tenha se acreditado, a princípio, de que estes poderiam ser corrigidos e úteis ao Estado, foram tratados como quase-negros como cantaram Caetano e Gil: “presos são quase todos pretos / Ou quase pretos, ou quase brancos quase pretos de tão pobres / E pobres são como podres e todos sabem como se tratam os pretos” (1993, Faixa 1).

			Além disso, detalha-se o desenvolvimento e expansão das prisões no século XX como prima ratio, amparado numa doutrina de tolerância zero, demonstrando, assim, suas relações com o neoliberalismo e testemunhando o significado do encarceramento no século XXI. No Brasil da Nova República pós-1985, o processo de redemocratização não alcançou avanços substanciais para coibir o autoritarismo do Estado e suas elites contra os pobres, e o regime democrático promulgado pela Constituição cidadã de 1988 repousa em berço esplendido junto das arbitrariedades do poder punitivo. Tanto os governos democráticos de FHC (1994-2002), Lula (2003-2010) e Dilma (2011-2016), e nos poderes executivos estaduais, ainda que se verifique as chamadas penas alternativas, a principal política de segurança pública foi a construção e ampliação de novas unidades prisionais e o endurecimento penal (ADORNO, 2006). Fernando Salla (2007) demonstra como, nesse período, as ações governamentais apenas respondem a desestabilizações emergenciais do sistema penitenciário (rebeliões e massacres), com poucas políticas de médio e longo prazo que ataquem problemas estruturais, e ainda que exista uma participação de organizações da sociedade civil, as decisões operam verticalmente. Assim, mantentendo e expandindo tanto o uso da prisão como suas condições degradantes, em três níveis (GODOI et. al., 2020): 1) subterrâneo, “espaços específicos, os quais parecem operar com dinâmicas próprias, endurecendo a experiência do encarceramento” (MALLART, 2019, p. 223), uma zona que soterra pessoas. 2) superfície onde o cotidiano da massa carcerária acontece, não sem violações e experiências de dor e sofrimento. 3) cume onde as grandes e pequenas decisões são tomadas, o qual fisicamente pode ser localizado nos gabinetes, plenários, tribunais, comissões e salas, desde a administração prisional em uma unidade específica até as altas hierarquias do Supremo Tribunal Federal, passando pelas decisões em torno das políticas de segurança pública e a gestão da justiça, incluindo universidades, fundações, institutos e ONGs, mas também inclui a rua, onde burocratas da ponta da política - as polícias - selecionam a clientela para o sistema penal.

			2.2 Investigar as práticas pastorais para reforma, manutenção e expansão das prisões

			Toda essa máquina carcerária não funciona autonomamente. Diversos saberes e práticas são mobilizados para sua constituição e expansão. Dentre eles, é possível identificar uma teologia do encarceramento, que se organiza a partir do jusnaturalismo e aponta para a fixação doutrinal sob o nome de escolástica, na teologia católica, até meados do século XX. Assim, “o direito se coloca naturalmente num horizonte salvífico” e tanto teologia quanto direito compartilharão da mística de ofício, e seus operadores em muito se assemelharão em piedade e devoção expressas em um fervor metodológico, como explica Nilo Batista (2013, p. 167):

			Ao lingo da história, o caráter crítico, especulativo e dedutivo sobre Deus, o Mundo e o Ser Humano da ciência teológica elaborado na Idade Média (LE GOFF, 2007, p. 189) cederá espaço a uma apologética moderna contra dissensos no interior da Igreja, a partir de manuais dogmáticos que determinarão a razoabilidade da fé católica, em forte oposição a ciência que se desenvolverá novos paradigmas, bem como marcadamente avessos aos reformadores protestantes da Alemanha, Suíça, Holanda e Inglaterra. Essa tradição deitará raízes mesmo no alvorecer do iluminismo secular e será, portanto, a este tipo de raciocínio fechado sobre si, que Hulsman descreverá, a partir de sua experiência em instituição de ensino católico, na Holanda do início do século passado, como um sistema fundado na objetividade, descartando a pessoa, o sujeito, e negando a importância da afetividade (HULSMAN, 2019, p. 48-49) e se desdobrando em uma visão de mundo dicotômica entre inocentes e culpados, justos e ímpios, santos e pecadores, vinculada a “uma justiça herdada da teologia como juízo final”.

			Esta cosmologia implica na existência de um ponto absoluto – um Deus onipotente e onisciente – e é como referência a este ponto absoluto que os adeptos do discurso do sistema da justiça criminal são levados a se identificar, ainda que inconscientemente. Deus foi afastado – os crucifixos foram retirados dos tribunais – mas o ponto absoluto continua lá: a lei, as instituições do momento, consideradas como expressão de uma lei eterna... (HULSMAN; CELIS, 2019, p. 85)

			As contribuições analíticas de Michel Foucault sobre as práticas cristãs que engendram o poder pastoral e subsidiam a modernidade secular são um rico material para percebermos como as experiências históricas de encarceramento estão influenciadas diretamente pelas igrejas e suas teologias. Foucault (2014, p. 137) sinaliza que essas técnicas disciplinares sobre os corpos, antes de ser uma inovação da chamada Era Clássica, trata-se de uma “racionalização utilitarista do detalhe na contabilidade moral e no controle político”, que se pode observar primeiro como categoria teológica e ascética, pois “aos olhos de Deus nenhuma imensidão é maior que um detalhe, e nada há tão pequeno que não seja querido por uma dessas vontades singulares”; e se esparrama como uma tradição onde nada passa despercebido e cada minúcia é importante. Podemos verificar isso em representações do ser divino como olho que tudo vê em instituições cristãs de ensino e caridade, o Deus vigilante. Do mesmo modo, em Segurança, território, população, curso dado por Foucault no Collège de France em 1978, ao fazer uma genealogia da governamentalidade, o pensador francês identifica no pastorado cristão o modelo e matriz do governo político dos homens que se desenvolverá na modernidade como Razão de Estado (ratio gobernatoria), cujo funcionamento se apreende por meio de mecanismos de segurança, que operam na manutenção da ordem e aumento das forças (FOUCAULT, 2008, p.398). 

			Práticas pastorais e penitenciais são centrais na condução dos corpos, assim, ao comentar a Regra de Santo Agostinho, Clodovis Boff (2019, p. 133) explica a pena como emendatoriam vindictam, que “significa uma pena que torna melhor, purificadora, corretiva ou salutar. Isso quer dizer que o castigo tem por função não o esmagamento do culpado, mas, ao contrário, seu melhoramento, seu crescimento humano”. A penitência, portanto, tem um conteúdo, ao mesmo tempo, pedagógico e terapêutico; e a penitenciária será a instituição central para aquele que errou volte ao bom caminho, e como veremos será utilizada nos mosteiros. Percebe-se, portanto, o desenvolvimento teórico e prático da pena como detalhada pelo direito, não se trata propriamente de mera vingança, mas se baseia em valores de justiça e utilidade, isto é, o sofrimento imposto ao pecador e ao criminoso é justo na medida que tem como fim a reprovação e retribuição ao erro cometido, neutralizando as potencialidades transgressoras, bem como intimidando e prevenindo outros de caírem no mesmo equívoco, além de ser útil ao indivíduo em particular e à sociedade em geral, que o sofrimento imposto busque corrigir o comportamento desviante. Entretanto, tais objetivos ideias não foram alcançados.

			Historicamente, a Igreja ofereceu, e insiste em experiências nesse sentido. A primeira, e mais antiga, pode ser analisada através das Reflexões sobre as prisões das ordens religiosas, do monge beneditino francês do século XVII, Jean Mabillon (1632-1707). Assim como Agostinho, Mabillon (apud SELLIN, 1977, p. 583) defende que a justiça praticada nos mosteiros contra criminosos deve imitar a conduta da Igreja, banindo a aspereza penal. Em uma relação paterno-pastoral, os julgamentos devem ser presididos pelo espírito da caridade e misericórdia.

			Exemplos mais recentes podem ser evocados, em que a religião foi mobilizada como técnica de transformação da moral das pessoas sentenciadas, recurso que para muitos não atrapalhava o trabalho de tratamento físico e de disciplina voltados às pessoas presas, mas pelo contrário, complementava-o (ANDRADE, 2011, p. 221).Como é o caso das Irmãs do Bom Pastor na direção de estabelecimentos penais femininos, onde o discurso religioso da ovelha perdida orientou o serviço penitenciário, pois a mulher presa era alguém desviado do bom caminho, por isso era necessário resgatá-la. Os cristãos, maioria hegemônica da sociedade ocidental e brasileira, trabalharam com afinco na busca das ovelhas perdidas. Andrade apresenta uma porção de intelectuais brasileiros do século passado que se basearam na religião para “curar” a delinquência, mesmo sem prescindir da ciência, pois a doutrina cristã da salvação contribuía para a educação moral dos sentenciados. Como é o caso da Penitenciária Central do Distrito Federal, em 1951, que recebeu a visita de diversas denominações cristãs para celebrar o dia do encarcerado. Eram presbiterianos, batistas, católicos, metodistas, espíritas. Segundo Andrade (2011, p. 225), encontrar Deus representaria uma forma possível de receber o perdão e por meio dele a liberdade” e “cumprir a pena não bastava, era necessário se arrepender e ser perdoado [...]. Lemos Britto, importante jurista da época, defendia a importância da educação religiosa nos cárceres para mulheres:

			[…] a grande maioria delas ainda conserva a crença e o temor do supremo artífice do universo, tendo a religião uma influência decisiva sobre seu espírito, valendo pôr um freio a suas paixões e por um tônico maravilhoso para suas almas aflitas, nas quais mantêm acesa a lâmpada da fé num dia mais límpido e mais feliz. De um certo modo poder-se-ia dizer que democracia é o cristianismo aplicado às relações do Estado e da Sociedade. (apud ANDRADE, 2011, p. 226) 

			Outra iniciativa de manutenção e expansão do encarceramento, propondo reformas nos métodos, em parceria com o Poder Público, de execução penal que surge a partir do zelo pastoral da Igreja Católica é a Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC). As APAC são penitenciárias que se diferenciam do imaginário carcerário brasileiro pela organização disciplinar – não há carcereiros nem policiais nas unidades – e pelo tratamento penal baseado na religião cristã, configurando-se como uma filosofia de Execução Penal, baseada em atividades de recuperação e buscando suprir a deficiência estatal, através de doze passos cujo objetivo é “matar o criminoso e salvar o ser humano”, a saber, 1) participação da comunidade; 2) encarcerado ajudando encarcerado, 3) trabalho; 4) a religião e a importância de se fazer experiência de Deus; 5) assistência jurídica; 6) assistência à saúde; 7) valorização humana; 8) a família; 9) o voluntário e o curso para sua formação; 10) o Centro de Reintegração Social (CRS); 11) o mérito e 12) a jornada de libertação com Cristo (LIRA JUNIOR, 2017, p. 52-54). Embora as APACs estejam pelo Brasil e no exterior sendo elogiadas pela CPI do Sistema Carcerário como “grande alternativa para a ressocialização de quem prática uma infração penal” (BRASIL, 2009), o método carcerário recebe críticas por seus resultados discutíveis e sua perspectiva individual e mecânica do crime (CAMARGO, 1984, p. 100). Além disso, do ponto de vista teológico-pastoral, o método aposta na alienação e coerção para adesão à fé cristã, reforçando seu alinhamento com a ordem burguesa e um modelo eclesial. Como destaca Frei Betto (1984, p. 10-11) no prefacio ao trabalho de Camargo:

			Prevalece o poder como meio de coação religiosa, deturpando a natureza essencialmente livre do ato de fé. Impor a um homem encarcerado a exclusiva opção de aderir ao cristianismo como acesso à liberdade, é reduzido dom de Deus a uma ideologia disciplinadora de caráter religioso. Observava Nietzsche que a tirania da verdade faz subir o valor da mentira. Ora, a verdade jamais pode ser imposta, sob pena de criar seres mentirosos. Ela deve ser proposta, respeitando estes dois princípios básicos da doutrina cristã, o de que Deus é amor e, portanto, nos fez livres, pois só em plena liberdade floresce o amor; livres a ponto de poder recusá-Lo e até negá-Lo, mas livres. E essa liberdade é expressão do segundo princípio, o do reduto indevassável da consciência humana, “a mais perigosa arma”, dizia Dostoievski. Por isso, tão temida pelas esferas do poder.

			O que se verifica, portanto, é que uma teologia se desenvolveu e se consolidou poderosamente como absoluta, contribuindo para organização, manutenção e reforma de instituições públicas, como é caso das prisões e do encarceramento. As críticas quando formuladas visam somente os excessos do sistema punitivo, e as novas proposições que surgiram ao longo da história, sejam teóricas ou práticas como vimos, ao invés de ensaiar a superação deste sistema, a partir da constatação de que os desvios e excessos são parte de seu funcionamento, mesmo que indiretamente cooperam, igrejas e teologias cooperam para sua continuidade.

			2.3 Propor a superação do encarceramento

			Nossa pesquisa também aponta para a necessidade e urgência da superação do encarceramento através do diálogo entre abolicionismo penal e teologia pública. Já não é possível uma convivência (ou conivência) pacífica com a maquina de produção de morte que é o encarceramento. Assim, colocamos como desafio as questões levantadas pelo abolicionismo ao se engajar na construção de uma nova linguagem não punitiva e suas implicações para além das prisões sobre a educação e democracia. 

			A crítica abolicionista, de modo geral, parte da concepção de que o crime em si não possui uma realidade ontológica e que a resposta penal é um sofrimento estéril, na medida em que as funções preventivas, retributivas e corretivas não demonstram atender os fins prometidos, além das concepções criminológicas baseadas na livre vontade e na defesa social serem reducionistas e artificiais (PASSETTI, 2012, p. 20; HULSMAN; CELIS, 2019, p.79-78; CHRISTIE, 2004, p. 5-22). Segundo Augusto (2019, p. 5-6), a naturalização da punição se dá pela educação através castigo, regulação das penas pela tolerância e o valor inquestionável da segurança, produzindo “uma cidadania policial, uma polícia da vida e uma vida policiada” tendo “o tribunal como principal destino das questões individuais ou coletivas”. (AUGUSTO, 2019, p. 6-7) Assim, crime e castigo reduzem a realidade – ou o mundo – a um imenso tribunal ou uma zona de policiamento ostensivo, onde cada cidadão é policial e juiz de si e dos outros, disponível para elaborar inquéritos, instaurar julgamentos e deferir sentenças.

			Os abolicionistas pensam e atuam para além do saber jurídico e acadêmico, e em última análise propõem uma ação direta em vista de uma sociedade sem poder punitivo,  através da desconstrução da categoria crime. Como afirma Hulsman (2019, p. 113), “se não deslocarmos esta pedra angular do sistema atual, se não ousarmos quebrar este tabu, estaremos condenados, quaisquer que sejam nossas boas intenções, a não sair do lugar”. Hulsman aponta primeiramente para uma mudança de linguagem, que se traduz na abolição de “um dialeto penal, um discurso da repressão a dramatizar e isolar pessoas e acontecimentos, assim ocultando seus reais predicados e características”. (KARAM, 2012, p. 75). “Demasiadas palavras. Demasiadas fronteiras. Demasiadas palavras-fronteiras estas da linguagem penal. Linguagem fronteira” (OLIVEIRA, 2012, p. 127). Em lugar de crime, Hulsman sugere a noção de situação-problema: “Para mim, não existem nem crimes nem delitos, mas apenas situações-problemáticas. E sem a participação das pessoas diretamente envolvidas nestas situações, é impossível resolvê-las de uma forma humana” (2019, p. 119). A mudança de vocabulário deve ser acompanhada de uma conversão mais profunda, pois “não basta mudar de linguagem, se se conservam as antigas categorias nas novas palavras”. (HULSMAN; CELIS, 2019, p. 115). Ora, Hulsman é bastante consciente da possibilidade de persistir a mesma lógica de controle social sob novas linguagens. O que se segue são práticas de descriminalizar condutas, isto é, retirar a punibilidade de um fato, como já se viu sobre o consumo do álcool nos EUA, a vadiagem no Brasil, o aborto na França ou a mais recente mudança na Arábia Saudita sobre a condução de veículos por mulheres; bem como o desenvolvimento de novas respostas para situações-problema.

			Tudo isso implica no investimento em “novas tradições junto com os envolvidos em situações-problema”, tanto na crítica às situações desumanas, quanto na ação direta sem depender da mediação de intelectuais iluminados tampouco uma revolução redentora (PASSETTI, 2012b, p. 67). Concretamente, isso não significa a negação completa de atuação nesses espaços institucionais, nem a aderência a uma ideologia ou programa político partidário, mas a articulação e tarefa indispensável para elaboração de novas perspectivas, desde problemas concretos vividos por pessoas concretas, que rompam com a pedagogia do castigo e a fragilização da democracia. Por um lado, o abolicionismo penal é “um discurso estratégico composto de forças liberadoras e libertadoras das práticas punitivas modernas”, (PASSETTI, 2012a, p. 16) não restritas às prisões ou a justiça penal, mas são práticas as quais todos nós experimentamos na escola, no trabalho, na universidade, em casa, nas igrejas, etc., e está no meio de nós como uma pedagogia do castigo, legitimando as mentiras necessárias da sociabilidade autoritária, preservando instituições e penalizando indivíduos e silenciando diante do poder violento dos superiores sobre os outros. 

			Por outro, o abolicionismo penal significa o fortalecimento da democracia e a efetivação dos direitos fundamentais. Uma vez que, conforme Nils Christie (1993, p. 24), “o maior perigo do delito nas sociedades modernas não é o delito em si mesmo, mas que a luta contra esse conduza as sociedades para o totalitarismo”.  Nesse sentido, Maria Lúcia Karam (2012b, p. 88-91) destaca o modo pelo qual a guerra contra o crime organizado, as drogas, a corrupção e outras abstrações criminológicas mobilizadas em nome de mais segurança e menos liberdade, se concretiza na expansão do poder punitivo e ampliação das violências, irracionalidades, danos e dores inerentes ao sistema penal, em proporções insuportáveis e transformando direitos em recompensas e regalias.

			3 Resultados 

			“... que diferença isso faz?” Esta foi a questão que me perseguiu por toda a pesquisa. Desde a aprovação de ingresso no PPGT, as primeiras conversas com o orientador, as aulas e os encontros do grupo de pesquisa e participação em atividades externas à universidade a mesma questão se fazia sempre presente. Podemos considerer como resultados desta pesquisa, que devem ser exploradas em trabalhos futuros, as seguintes afirmações: 

			1) O encarceramento não é sobre “gente de bem” e “vagabundo”, quem paga seus impostos em dia e quem os sonega, quem cumpre a lei e quem a transgride, mas uma instituição do Estado contra seus inimigos.

			2) O abolicionismo não é uma teoria, mas uma prática, uma ação direta, concreta para tornar prisões e punições obsoletas. Como narra a experiência do povo de São Felix do Araguaia que destruiram a cadeia em que duas mulheres eram submetidas a torutura e João Bosco Bornier foi martirizado. “Entre a Cruz e a cadeia, é melhor tirar a cadeia” afirma o relato de Pedro Casaldáliga (1978, p. 137-138).

			3) A teologia é uma opção que nosso estudo buscou percorrer captando os saberes e práticas que embasam e fortalecem o encarceramento e as prisões, bem como examinando suas potencialidades de diálogo e intercâmbio com o abolicionismo. O Deus cristão e a Bíblia têm sido instrumentalizados, historicamente e mais recentemente (TAMAYO, 2020; PY, 2020), para abençoar e maldizer projetos políticos e este não é um horizonte possível para uma teologia pública. Entretanto, a possibilidade de um estudo exegético sobre prisões e penas nas Escrituras é uma dimensão que pode ser investigada e seria uma contribuição bastante oportuna. Também, no campo da teologia sistemática-pastoral, há outros autores e quadros teóricos a serem percorridos.

			4) É preciso retirar as prisões do campo da moral e da lei e trazê-la para o político, deve-se abandonar análises de tipo idealista, que visam a reforma das práticas penais, como se fosse possível democratizá-las. Diante das prisões, apreendida como expressão de uma cultura em movimento, inseridas em um contexto político concreto e determinado, por um lado, um tipo de teologia, parte da idealidade jurídico-normativa das prisões e detectando as precariedades institucionais reais, mobiliza seus conceitos para manter, reformar, fortalecer e expandir o encarceramento e seus produtos; e por outro, a teologia pública da cidadania, em sua continuidade com a chave libertadora, como desenvolve Rudolf von Sinner (2014) pode contribuir para desmontar as prisões e ressituar a teologia em seu horizonte crítico e propositivo no desenvolvimento de saberes deslegitimadores das penas e das prisões, pelo cultivo da abertura, solidariedade e conversão epistemológica e pragmática em vista de resolução de conflitos que abarque valores como justiça, vida e esperança, que não se expressam em modelos penitenciários.

			5) Há respostas que escapam nossa pesquisa e isso em hipótese alguma é um problem, apenas reconhece o limite da razão, ao mesmo tempo que é consciente de que a prática é o critério da verdade. Podemos fazer construções e reconstruções teóricas sobre prisões e penas, porém o fim das prisões passa pela construção de novas sociabilidades, práticas e vivências onde o princípio do tribunal e da polícia, do controle das condutas não florescem subjetiva e institucionalmente. Quando envolvidos em situações problema concretas, cremos ser preciso fugir das respostas fáceis do punitivismo e criar condições materiais, simbólicas, políticas, teológicas etc. de um mundo sem polícia e sem prisões. Aqui e agora. Utopia, realmente, é esperar pela realização da novidade do Reino brote sem as condições necessárias para dar frutos em abundância, ou crer que as respostas dadas são as únicas possíveis. A teologia pública, portanto, precisa ter seus sujeitos numa participação ativa na academia, nas igrejas e movimentos sociais, para testemunhar o indizível e intolerável deste mundo e ensaiar novas possibilidades de ser, existir e resolver problemas. 

			Conclusão

			A partir dos nossos estudos e pesquisas fica evidente a necessiade de se pesnar o encarceramento e as prisões como desafio para pastoral. A ação organizada da Igreja que não considere a atividade violenta do Estado, por meio de suas polícias, tribunais e penitenciárias, será superficial, bem como estará contribuindo para a manutenção do status quo. Não obstante, não se trata de pensar apenas um setor da “pastoral social”, é preciso investir em práticas não punitivas internas e externas à vida eclesial. O abolicinismo não diz respeito às prisões, mas a elaboração de outra socialibilidade, a qual as igrejas podem contribuir desde uma espiritualidade, ensinamento e ação que se vive desde abaixo. 

			Nesse sentido, a Pastoral Carcerária tem proposto para a Igreja e a Sociedade, em geral, junto com mais de 40 organizações e movimentos sociais uma Agenda pelo Desencarceramento. Trata-se de uma iniciativa popular que vem sendo construída junto das famílias de pessoas presas e sobreviventes do sistema carcerário. São dez pontos: suspensão de qualquer verba voltada para a construção de novas unidades prisionais ou de internação; exigência de redução massiva da população prisional e das violências produzidas pela prisão; alterações legislativas para a máxima limitação da aplicação de prisões preventivas; contra a criminalização do uso e do comércio de drogas; redução máxima do sistema penal e retomada da autonomia comunitária para a resolução não-violenta de conflitos; ampliação das garantias da LEP (Lei de Execução Penal); ainda no âmbito da LEP: abertura do cárcere e criação de mecanismos de controle popular; proibição da privatização do sistema prisional; prevenção e combate à tortura; desmilitarização das polícias e da sociedade.

			Eis o nosso desafio, pensar e criar teologia para além das grades.
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			Metodologia Histórico-Evangelizadora: o legado do Pe. Elli Benincá para uma pastoral profética

			Pe. Rogério L. Zanini 1
Pe. Elcio A. Cordeiro 2

			Resumo: Continuam soprando sobre a missão eclesial da Igreja os ares provenientes do Concílio Vaticano II, cuja tarefa irrenunciável de evangelização “é tornar o Reino de Deus presente no mundo” (EG 176). Atentos aos movimentos do contexto atual, questionamos: Que metodologia é apropriada para fazer ecoar de forma profética a práxis pastoral? Elegemos e propomos, como resposta, a metodologia histórico-evangelizadora (MHE) formulada pelo padre e educador Elli Benincá. Esta metodologia benincanianaé fruto da primavera conciliar tendo como elemento motriz o método ver, julgar e agir, interpretada e ressignificada a partir de um projeto de pastoral específico que contempla quatro passos inter-relacionados: observação, registro, sessão de estudo e reencaminhamentos. Esta proposta oferece as condições para uma ação pastoral profética, ao acolher como ponto nodal a práxis: ação-teoria-ação, que tem seu fundamento em Cristo: “o Verbo se fez carne e acampou entre nós” (Jo 1,14) e por constituir os sujeitos do processo e não meros destinatários na evangelização. Neste caminho reflexivo, aprofundamos o pensamento e a obra do Padre Elli Benincá, detalhando o seu método de reflexão. Concluímos revelando os ecos teológico-pastorais desta metodologia/práxis profética.

			Palavras-chave: Metodologia. Elli Benincá. Pastoral profética.

			Introdução

			O Papa Francisco está propondo a Igreja em saída missionária como paradigma eclesiológico para a evangelização (EG 24). A eclesiologia que Francisco resgata do Concílio Vaticano II, juntamente com a de Povo de Deus, determina também o estilo da missão da Igreja como “paixão por Jesus e simultaneamente uma paixão pelo seu povo”, como entrada no “coração do povo” (EG 268-270). Em contrapartida, está a preocupação para que a evangelização não caia no mundanismo, mas esteja cimentada na razão de ser da própria Igreja, que é evangelizar, ou seja,“tornar o Reino de Deus presente no mundo” (EG 176).

			Se é missão cristã tornar o Reino de Deus presente na história, a questão colocada nesta reflexão é pela metodologia que venha corresponder à realização de uma prática pastoral profética3. A hipótese de trabalho é que o resgate da Metodologia Histórico-Evangelizadora - MHE, desenvolvida pelo Pe. Elli Benincá na Faculdade de Teologia de Passo Fundo/RS, tem uma contribuição relevante para uma pastoral profética. Para fundamentar nossa hipótese, primeiramente são tecidos alguns aspectos da vida e obra do Pe. Elli Benincá. Em seguidasão apresentas suas intuições metodológicas, considerando a observação, o registro, a sessão de estudo e o reencaminhamento. Em terceiroe último lugar busca-se elucidar suas contribuições teológico-metodológicas para uma pastoral profética, na direção do que pede o Papa Francisco.

			1 Padre Elli Benincá: “Se não tiver projeto eu morro!”

			Muitas pessoas são lembradas pelo seu brilho de momento, porém, anos depois este brilho se esvai, evaporando-se na esterilidade. Estas pessoas são como sementes plantadas em terreno pedregoso ou pouco fecundo. Outras pessoas são como sementes que caem em terreno fecundo e se revelam fonte permanente de inspiração. Na imagem do salmista, são “como árvores plantadas junto a riachos, que dão fruto no tempo devido e cujas folhas nunca fenecem” (Sl 1,3). Assim, consideramos a vida e a herança do Padre e Educador Elli Benincá.

			Em seu ministério, Jesus dizia: “Se o grão de trigo que cai na terra não morre, fica só. Mas, se morre, produz muito fruto. Quem se apega à sua vida, perde-a; mas quem não faz conta de sua vida neste mundo há de guardá-la para a vida eterna” (Jo 12,24-25). Essas palavras de Jesus identificam e resumem a vida do Pe. Elli Benincá. Pessoa de profunda vivência e testemunho evangélico, colocou em prática em sua vida um abnegado serviço em prol da coletividade. Dedicou a maior parte de sua vida e de seus dias na formação de pessoas, para que a partir do conhecimento, estas alçassem o direito à dignidade humana, da cidadania, e assim se tornassem sujeitos da história, protagonistas... Ele foi um pequeno grão de trigo que doou-se inteiramente, não pensando em si, mas na luta incessante pela integridade e integralidade de uma vida digna para seus semelhantes, sobretudo dos mais pobres e vulneráveis. 

			O Pe. Elli Benincá nasceu no município de Severiano de Almeida, norte do RS, em 20/07/1936. Teve uma vida simples e em comunidade, de uma família numerosa de 11 irmãos, tendo estudado nos seminários de Erexim e Viamão/RS. Foi ordenado Presbítero no ano de 1965 e faleceu em 07/02/2020.

			Pe. Elli Benincá foi Presbítero da Arquidiocese de Passo Fundo/RS, onde exerceu seu ministério como coordenador de pastoral, vigário paroquial e formador de seminaristas na etapa de Teologia por muitos anos. Na linha da educação atuou como professor e diretor:

			Assumiu em 1970 a direção do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas e, de 1974 a 1985, dirigiu a Faculdade de Educação da Universidade de Passo Fundo. Mestre em Ciências da Religião e Doutor em Educação, padre Elli colaborou na elaboração dos estatutos da atual Itepa Faculdades, trabalhando também como seu primeiro diretor (PRESTES, 2020, s/p).

			Sua produção bibliográfica não se mostra extensa, mas existe o reconhecimento do papel de alguém incentivador da produção e das reflexões. O diferencial talvez esteja em sua capacidade de congregar e motivar as pessoas ao ato de escrever e refletir sobre suas próprias práticas. Em um ambiente hostil a escrita e a pesquisa, segundo LucídioBianchetti, Benincá coloca uma questão que está no âmago da concepção benincaniana – quase uma obsessão–, que eu assim traduziria:

			Se queres dizer algo, primeiro escreve. Na fala admite-se confusão mental. No escrito, o que queres dizer tem que estar muito claro, tem que se bastar sozinho, pois o autor, tal como advogado de defesa, não poderá estar sempre acompanhando o seu texto para defendê-lo, para esclarecer o leitor a respeito do que ´eu quis dizer´.

			Na área da educação demonstrou que é necessário sempre buscar mais, estar no processo de aprender juntos, contemplando a integralidade da pessoa:

			Podemos ser superiormente cultos; se nos falta, porém, a profunda integração do pensamento e do sentimento, nossas vidas são incompletas, contraditórias e cheias de temores torturantes; e, enquanto a educação não abranger o sentido integral da vida, bem pouco significará (BENINCÁ, 2000, p. 64).

			Nesse sentido, o ato de educar é um constante conhecimento da própria vida. Incontestavelmente conhecido por quem com ele conviveu ou trabalhou como sendo um grande homem, padre engajado, professor intelectual orgânico, diretor exigente.

			2 Concílio Vaticano II: Inspiração metodológica

			Para desenvolver a MHE, o Pe. Elli Benincá inspirou-se nos princípios do Concílio Vaticano II (1962-1965), acontecimento singular que desafiou a Igreja a assumir uma postura de discípula (DV 1) e a colocar-se aberta ao diálogo com o mundo emergente. As palavras da Gaudium et Spes expressam essa posição:

			As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos aqueles que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo; e não há realidade alguma verdadeiramente humana que não encontre eco no seu coração (GS 1).

			Seguindo as contribuições de Benincá e Balbinot, dentre as diversas inspirações que o Concílio fez nascer destacam-se:

			1 – A intenção explícita de recolocar o Reino de Deus no foco central da evangelização; 2 – A reconstrução da eclesiologia a partir da ideia da Igreja Povo de Deus; 3 – O resgate da condição de dignidade e liberdade do povo de Deus e o Sacerdócio comum dos batizados, com especial destaque para a noção de comunidade sacerdotal de estrutura orgânica (BENINCÁ; BALBINOT, 2009, p. 16).

			A Conferência de Medellín (1968) significou uma recepção profética e criativa do caminho aberto pelo Concílio Vaticano II, tendo a opção pelos pobres e o seguimento a Jesus de Nazaré como exigências irrenunciáveis do Evangelho (Lc 4,16-21).

			A opção da Igreja pobre e dos pobres não ganhou a aceitação e primazia como desejava João XXIII, mas foi a partir de Medellínque esta determinação ganhou força profética e se tornou relevante. Na concepção de José O. Beozzo, com o passar do tempo cresceu a consciência de que em Medellín foi lavrada a ata de nascimento da Igreja latino-americana e caribenha, com rosto próprio e protagonismo eclesial (BEOZZO, Concilium, p. 124). “Medellín teve diante dos olhos a dramática realidade da América Latina e do Caribe e confrontou-a com o evento e os documentos do Concílio Vaticano II (1962-1965), desenvolvendo uma recepção conciliar, ao mesmo tempo, fiel e criativa, seletiva e inovadora” (BEOZZO, Concilium, p. 125). A questão basilar foi a descoberta da dimensão teológico-cristológica da opção pelos pobresem vista de “escutar o grito dos pobres como interpelação evangélica, comprometer-se com eles e agir para transformar a Igreja e o mundo” (BEOZZO, Concilium, p. 125). Esta é a convicção que surge com os Bispos em Medellín: “Não basta refletir, obter maior clareza e falar. É preciso agir. Esta não deixou de ser a hora da palavra, mas tornou-se com dramática urgência, a hora da ação”4.

			A definição de Medellín é paradigmática e fonte inspiradora de grande relevância na elaboração da proposta metodológicabenincaniana. Destaque-se que o método Ver, Julgar e Agir, herdado da Ação Católica (Joseph Cardijn), também inspirou-se na abertura da Igreja aos dos “sinais dos tempos” (Mt 16,3; GS 4; UR 4; PO 9; AA 14), tendo sido o fio condutor da recepção criativa e profética do Concílio em Medellín. Consigne-se, ainda, que este método proveniente do Concílio, empregado em Medellín e, posteriormente, na elaboração da teologia latino-americana da libertação, foi expressamente proibido em Santo Domingo (1992). Todavia, em Aparecida (2007), os bispos latino-americanos fizeram questão de retomar a herança de Medellín e de justificar sua escolha. “Em continuidade com as Conferências Gerais anteriores do Episcopado Latino-americano, este documento faz uso do método ‘ver, julgar e agir’” (DAp 19).

			É no bojo deste movimento que os apelos da realidade, provenientestanto do campo educacional como pastoral, chamados de carne e osso, terão prioridade no método benincaniano. Nas palavras do educador e pesquisador LucídioBianchetti, Benincá “procurava conectar nossas vivências, como seres situados, em projetos de vir-a-ser, como repetia, buscando o ‘partir da realidade’ – uma obsessão sua –, referenciado no método “Ver, Julgar e Agir” da Ação Católica” (mimeo – grifo nosso).

			A educação, segundo a concepção de Benincá, necessariamente passa pelo crivo da prática. Assim podemos perceber:

			Educar significa redimir o homem constantemente de sua acomodação. Libertá-lo de seu paraíso terrestre e jogá-lo sempre em frente. Educar significa redimir e libertar. Redimir-se das quedas e das inautenticidades e libertar-se dos condicionamentos que se constroem em seu redor” (BENINCÁ, 2000, p. 50).

			Essa ligação teoria e prática é um processo que vai e vem, observa as contradições e os avanços,estandosempre presente no aprendizado, no qual aluno e professor aprendem juntos. Essa mesma perspectiva de Benincá é compreendida também na ação pastoral, na qual se evangelizae se é evangelizado.

			3 Metodologia histórico-evangelizadora: Itinerário da práxis

			A metodologia aqui denominada “histórico-evangelizadora” segue quatro passos: observação, registro, sessão de estudos e reencaminhamentos. Esse procedimento não apenas permite mas requer caminhar de modo participativo. Para isso, a análise e o conhecimento da realidade são requisitos básicos. Nesta esteira, a prática pastoral torna-se também um processo participativo. Diante disso, Benincá afirma que “o planejamento participativo é sempre revolucionário. Será capaz de construir uma nova sociedade, na medida em que cria um novo ser humano” (BENINCÁ, 2008, p. 29).

			1 – Observação:Em cada movimento e ação existe uma observação. Subsiste uma eterna relação entre a consciência humana e a observação, uma simbiose que se entrelaça.

			A consciência é uma construção das relações que vivemos e, ao mesmo tempo, a central de origem das novas ações, falas, atitudes e comportamentos. Consequentemente, podemos ter acesso a consciência através de ações, falas, atitudes e comportamentos das pessoas. Eis um possível caminho de observação (BENINCÁ; BALBINOT, 2009, p. 78).

			Na observação encontram-se os elementos do senso comum. A partir do senso comum, aguçamos a admiração e a curiosidade para superá-lo. Nesta análise, constata-se a existência do processo de evangelização. São elementos necessários: o envolvimento, o diálogo e a participação. “A observação do agente de pastoral deve, pois levar em conta tanto o comportamento da comunidade como o seu próprio comportamento. Neste caso, o agente é o observador de sua própria ação, enquanto em relação com o outro agente, a comunidade” (BENINCÁ, 1994, p. 42). 

			2 – Registro:Registrar o que se observou, a fim de ter em mãos instrumentos e dados concretos. A partir do registro é possível analisar e refletir, e se for o caso transformar/interferir na realidade. “A prática registrada é o ponto de partida para a reflexão. Serve, além disso, de referência para as futuras gerações” (BENINCÁ, BALBINOT, 2009, p. 81). 

			O registro, em forma de texto escrito, é uma forma metodológica na qual fica gravado, como referência para a reflexão que vai incidir e transformar a ação. “Para que o registro possa ajudar no posterior trabalho de sistematização, a observação deve focar o objeto a ser observado, que na pastoral é a relação agente X comunidade X contexto” (BENINCÁ, 1994, p. 47). Um tripé que sustenta o processo.

			3 – Sessão de estudos: É o momentoem que o grupo de agentes partilha e analisa os registros das experiências pastorais que tiveram no contato com a realidade. Dialogam e refletem à luz da Palavra de Deus e da Tradição eclesial. Esse processo tem o propósito de iluminar e inspirar a ação. “A sessão de estudos pode ser feita também junto com pessoas da comunidade, desde que tenham uma prática pastoral e condições de observar a sua experiência” (BENINCÁ, 1994, p. 48).

			4 – Reencaminhamentos: O quarto passo remete novamente à prática, pois a razão de ser do processo é qualificar a ação evangelizadora. Depois de analisados os procedimentos, o reenvio para a prática reinsere novamente o agente em sua realidade para modificar-se e qualificar a ação em vista de uma eficácia evangelizadora maior. “É aqui que o agente – ou as agentes – projetam as metas e as atividades, seguindo as orientações oriundas da reflexão” (BENINCÁ, BALBINOT, 2009, p. 87). Das várias formas de encaminhar as atividades, podemos elencar as de: planejamento, assembleia, planos de ação, novas observações... 

			O relato de Lc 24,13-35, conhecido como o texto dos discípulos de Emaús, inspira esse processo, pois apresenta Jesus caminhando e dialogando com os dois, ajudando-os a abrirem os olhos para a realidade mais profunda que os envolvia e a refazerem a opção pela proposta do Reino.

			Se observarmos atentamente o texto, perceberemos que lá estão os quatro passos do processo da metodologia histórico evangelizadora. Jesus realiza um processo de observação, depois faz uma memória histórica, em seguida propõe critérios de reflexão e celebra para, enfim, os próprios discípulos decidirem reencaminhar-se para Jerusalém (BENINCÁ; BALBINOT, 2009, p. 87).

			4 Ecos pastorais proféticos no método benincaniano

			A metodologia histórico-evangelizadora é portadora de uma mística, encontrando-se nela a própria espiritualidade do agente/evangelizador. Conforme a perspectivado Pe. Elli Benincá, o método não se restringe meramente a uma técnicade como dinamizar as atividades pastorais ou mesmo pedagógicas, pois a transcende, sendo uma fonte de espiritualidade. O métodorevela-se e está em consonância a uma espiritualidade que orienta o processo da evangelização e, consequentemente, produz uma eclesiologia de comunhão e participação.

			A novidade proposta pela MHE situa-se numa perspectiva eclesiológica de comunhão e participação, oferecendo as bases para uma ação evangelizadora que parte da ação eclesial, não se desliga no seu percurso e a mantém sempre em relação. Desta forma, a inserção na vida da comunidade não é somente um bom ponto de partida, mas condição que sustenta seu caminho. Em outras palavras, é ponto de partida, acompanha o processo de reflexão e se torna critério para o reencaminhamento à prática pastoral, agora refletida e enriquecida sempre em processo de conversão.

			Segundo o Pe. Ivanir Rodighero, 

			nela afirma que a prática é portadora de um conhecimento que a orienta e, simultaneamente, pode servir de ponto de partida para novos conhecimentos. Isto acontece quando a prática for analisada tendo presente os sujeitos que estão em relação. Isto é denominado de práxis, ação-reflexão-ação (Relatório, p. 96).

			O principal pressuposto e ponto de partida deste projeto metodológico são as pessoas presentes na ação pastoral, compreendidas a partir de suas práticas e da graça de Deus, que atua na força do Espírito de Jesus crucificado-ressuscitado, inseridas no contexto sócio-histórico-cultural.Trata-se de um círculo hermenêutico, onde interagem o agente, a comunidade e o contexto, iluminados pela graça de Deus. Segundo o Pe. Elli Benincá, a “práxis opera a transformação, na medida em que gera condições, para que esses indivíduos teorizem sua prática e produzam os conhecimentos pedagógicos necessários para modificarem a si mesmos e ao contexto que os reproduz”5.

			Segundo o professor Eldon Henrique Mühl, Benincá compreende a educação como“teoria crítica que reflete a própria prática”. Para Benincá, no entanto, no campo pastoral, “a ação pastoral ultrapassa o mero domínio pedagógico da relação agente – comunidades – contexto”. Quer dizer, “além de ser um ato pedagógico, a dimensão pastoral amplia as relações sujeito – comunidades – contexto e introduz um novo elemento que é a graça, dom gratuito de Deus” (BENINCÁ, 1994, p. 16). Segundo Benincá, a evangelização é uma ação que implica uma reflexão ou uma prática guiada por uma teoria, que a reflete, cujo processo segue o caminho da observação, do registro, sessão de estudo e reencaminhamento, necessariamente, permeado pela graça de Deus.

			Entre as contribuições se destacam a perspectiva da inserção da pessoa no ambiente eclesial. Se como bem esclareceu o Concílio Vaticano II a respeito da necessidade da comunidade para a salvação cristã (GS 32), da mesma forma a comunidade se torna critério para a atividade teológica. Uma teologia inserida na vida do povo não é ingênua e nem se conforma com a sociedade dividida entre ricos e pobres e seus abismos tão evidentes. Por isso, além de inserida na vida das comunidades, busca responder à pergunta:A serviço de quem está o fazer teológico? Dos 20% mais ricos ou dos 80% mais pobres? Para Brighenti, a pastoral refletida na realidade “dá o que pensar”, uma vez que os contextos movediços empurram para compreender sempre de novo a realidade em mutação e com novos cenários sociais-políticos-culturais e religiosos. É fruto deste contexto e de uma teologia na ação evangelizadora que a pastoral dá o que pensar. “É que a ação dá o que pensar, uma vez que não se constitui em um mero lugar de aterrissagem de uma ortodoxia previamente estabelecida, mas fonte criadora de ideias – um verdadeiro locustheologicus” (BRIGHENTI, 2006, p. 61).

			Conclusão

			A reflexão versou sobre a vida e o legado do Pe. e educador EllliBeninicá, mais propriamente sua proposta metodológica. Defendemos a tese de uma metodologia profética, porque se fixa no caminho aberto pelo Concílio Vaticano II e nas Conferências latino-americanas e caribenhas, destaque a Medellín. A novidade apresentada por Benincá está em formular um método que contemple quatro passos inter-relacionados: observação, registro, sessão de estudo e reencaminhamentos. Esta proposta oferece as condições para uma ação pastoral profética, ao acolher como ponto nodal a práxis: ação-teoria-ação, que tem seu fundamento em Cristo: “o Verbo se fez carne e acampou entre nós” (Jo 1,14) e, desta forma, possibilite uma prática pastoral, na qual as pessoas atuam como sujeitos e protagonistas do processo de evangelização.

			Outra dimensão profética está no testemunho de Benincá. Na fidelidade e simplicidade evangélica,conseguiu unir o ser testemunha e mestre, condizendo com o que acreditava o Papa Paulo VI como elemento fundamental da evangelização. “O homem [ser humano] contemporâneo escuta com melhor boa vontade as testemunhas do que os mestres, (...), ou então se escuta os mestres, é porque eles são testemunhas” (EN 41).

			Este testemunho torna Benincá uma pessoa extraordinária, pessoa ‘comuns como indivíduos’, mas ‘extraordinária’ como agente protagonista de uma práxis coletiva. São expressões disso sua postura, seu compromisso ético-político e sua liberdade de gestar e desafiar ao novo.

			A Metodologia Histórica Evangelizadora se desenvolve pelos passos: observação, registro, sessão de estudo e reencaminhamentos. Este itinerário é em si uma postura profética diante da realidade virtual, individualista e capitalista que marca o século XXI. A rapidez com que acontece os fatos, a interação virtual das notícias e o mérito pela acumulação dos bens materiais são referências na sociedade atual. Apresentar-se com um modelo de ação comunitário e participativo que segue um caminho que exige paciência, escuta e diálogo na busca de soluções coletivas é colocar-se na contramão do mundo como voz profética. 

			Enfim, o Pe. Elli Benincá construiu uma Metodologia que é capaz de abraçar a teoria e a prática, respeitando a historicade dos acontecimentos e demonstrando o valor do diálogo alicerçado em expressões coletivas. Traçou um modelo, um estilo de ser, que traz em seu bojo os ensinamentos de Jesus Cristo, os quais, já nasceram proféticos e causam transformação.
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			Resumo: A cultura digital representa nos tempos hodiernos um desafio para o ser e o agir da Igreja: para cumprir sua missão de anunciar a mensagem do Evangelho a toda criatura (Mc 16,15), ela precisa habitar a “infosfera” (uma evolução dos conceitos “continente digital” e “ciberespaço”). As novas tecnologias geram uma mudança na forma como nos relacionamos em sociedade e criam padrões de comportamentos complexos que moldam o ser humano, inserido numa dinâmica de vida “onlife”. A pandemia de covid-19 explicitou essa realidade, trazendo-nos, de forma inesperada, o que se considerava “o futuro”. A necessidade do distanciamento social levou a Igreja a utilizar mais amplamente as tecnologias digitais para manter a unidade pastoral e possibilitar aos fiéis a continuidade da experiência da fé, agora em novo ambiente, não físico. A partir da pesquisa e análise bibliográficas, de autores e pesquisadores da Teologia, da Comunicação, da Sociologia e da Tecnologia, este estudo pretende apresentar perspectivas para uma ciberpastoral. A questão norteadora desta reflexão é a interlocução entre o Evangelho e a cultura digital. Concluímos que para que essa interlocução aconteça, faz-se necessário iniciar um processo de conversão pastoral, com reconhecimento da cultura digital e aprendizado de sua linguagem.

			Palavras-chave: Cultura Digital; Evangelização; Ação Pastoral; Ciberpastoral; Igreja

			Introdução

			A comunicação, como afirma o Documento Igreja e Internet, no seu número 3, “é mais do que um simples exercício na técnica”. Ela “encontra o seu ponto de partida na comunhão de amor entre as Pessoas divinas e na sua comunicação conosco, e é na realização da comunhão trinitária que alcança a humanidade: o Filho é o Verbo, eternamente ‘pronunciado’ pelo Pai; em e mediante Jesus Cristo, Filho e Verbo que se fez homem, Deus comunica-se a si mesmo e a sua salvação às mulheres e aos homens” (Igreja e Internet, n. 3). Por isso, podemos afirmar que a cultura digital representa nos tempos hodiernos um desafio ao ser e ao agir da Igreja. Ao seu ser, porque compreendemos que a Igreja é comunicação. Ao agir, porque a essência da missão da Igreja é ir por todo o mundo e proclamar o Evangelho a toda criatura (Mc 16,15). Fato que o documento Igreja e Internet também reafirma ao dizer que “Deus continua a comunicar-se com a humanidade através da Igreja, portadora e guardiã da sua revelação” (Igreja e Internet, n. 3). Para que isso seja realizado hoje, não é possível ignorar as novas tecnologias de comunicação e informação, que moldam uma nova cultura.

			Nos tempos atuais, o cumprimento do mandato missionário de Cristo não se limita ao ambiente físico. O ser humano está inserido num novo “bios” e num novo “ethos” (SODRÉ, 2012, pp. 21-27): o midiático digital. Habitamos a infosfera, um termo cunhado pelo filósofo Luciano Floridi para definir o ambiente em que vivemos na atualidade, “feito de informações, fluxos de dados e interações com softwares e sistemas automáticos, em um misto de analógico e digital” (FLORIDI, 2020) 3.

			Assim, o filósofo atualiza o termo ciberespaço, utilizado até então para definir a realidade virtual e que dava a ideia de que havia dois espaços separados em que habitamos: um físico e natural e outro virtual e inatural, exclusivo ao universo tecnológico e digital, onde “entramos e saímos como e quando queremos”. Citando Martino (2015, p.21 e 27), Gripp explica o sentido do prefixo ciber:

			[...] é uma expressão que agregada a outras palavras atribui a elas um sentido novo, atrelado à Internet e tecnologias digitais. A noção original de cybernetics, “cibernética”, foi uma elaboração teórica da relação entre informação, comunicação e controle em sistemas específicos. A partir dessa ideia, Pierre Lévy vai cunhar o conceito de “cibercultura” para designar a reunião de relações sociais, das produções artísticas, intelectuais e éticas dos seres humanos que se articulam em redes interconectadas de computadores multimídias, num espaço-tempo eletrônico, isto é, no ciberespaço (GRIPP, 2017, p. 16).

			Floridi defende que essa separação inexiste atualmente e que “a infosfera é o habitat cotidiano para bilhões de pessoas, cada vez mais comumente”, não havendo uma dualidade relacional. “Só existe um ser, mas o ser é uma rede (não um conjunto de elementos, como maçãs no cesto), em que as relações constituem os nós, com articulações (o múltiplo) e transformações (o devir)” (FLORIDI, 2020).

			É necessário, portanto, entender como essa mudança cultural influencia as relações humanas, inclusive com o divino. Isto acontece porque muda a percepção do indivíduo em relação à sua percepção da vida e da experiência religiosa. Para acharmos caminhos de integração da mensagem do Evangelho a essa nova realidade virtual/digital é necessário compreendermos a sua complexidade, que “provoca o surgimento de novos padrões de comportamentos, nova forma de se comunicar, novas sensibilidades e novas insensibilidades” (GRIPP, 2017, p. 11). 

			Devido à brevidade deste artigo, não será possível abordar o tema em profundidade, mas apresentaremos alguns pontos que consideramos prioritários para que iniciemos um caminho para a consolidação de uma ciberpastoral (reconhecendo que o termo já se encontra defasado, levando em consideração o que nos ensina Floridi, como já citamos anteriormente. Mas o adotamos neste artigo por ainda não encontrarmos outro que seja mais adequado).

			1 Para um novo ser humano uma nova evangelização

			Toda evangelização é centrada na pessoa de Jesus Cristo que – como cabeça do corpo místico da Igreja – é o protagonista da missão; e no ser humano integral, destinatário privilegiado da ação pastoral. O anunciador não propaga a si próprio, mas o Evangelho de Jesus, que deve contribuir para uma mudança de vida de quem é alcançado por esse anúncio. Tal conversão deve causar no evangelizado uma abertura de coração, para um olhar diferenciado sobre o mundo, de modo que já não será capaz de ser indiferente às realidades sociais.

			Na Evangelii nuntiandi (PAULO VI, 1975) encontramos uma definição do que o magistério entende por evangelização. Diz o documento:

			Evangelizar, para a Igreja, é levar a Boa-Nova a todas as parcelas da humanidade, em qualquer meio e latitude, e pelo seu influxo transformá-las a partir de dentro e tornar nova a própria humanidade [...]. A finalidade da evangelização, portanto, é precisamente esta mudança interior; e se fosse necessário traduzir isso em breves termos, o mais exato seria dizer que a Igreja evangeliza quando, unicamente firmada na potência divina da mensagem que proclama, ela procura converter ao mesmo tempo a consciência pessoal e coletiva dos homens, a atividade em que eles se aplicam, e a vida e o meio concreto que lhes são próprios” (EN 18).

			A cultura digital marca a sociedade neste tempo histórico e, por isso, o “ide por todo o mundo” (Mc 16,15) impulsiona a Igreja a integrar a mensagem do Evangelho à infosfera. Afinal, “nesse mandato está implícito que, para alcançar ‘toda criatura’, se utilizem todos os meios possíveis para proporcionar a concretização da evangelização” (MARTINS, 2015, p. 26).

			Assim também entende a Constituição Pastoral Gaudium et spes, que incentiva a Igreja a dialogar com a sociedade marcada pela tecnociência, para iluminar a problemática humana e salvar o homem. Diz o documento:

			é dever da Igreja investigar a todo o momento os sinais dos tempos, e interpretá-los à luz do Evangelho; para que assim possa responder, de modo adaptado em cada geração, às eternas perguntas dos homens acerca do sentido da vida presente e da futura, e da relação entre ambas. É, por isso, necessário conhecer e compreender o mundo em que vivemos, as suas esperanças e aspirações, e o seu caráter tantas vezes dramático. (GS 04)

			O Concílio Vaticano II ensinou que é preciso ler nos sinais dos tempos as necessidades do homem de hoje, para que a evangelização tenha sua eficácia. A Palavra de Deus não muda, mas a linguagem com a qual ela é apresentada e transmitida sim. Hoje se fala muito  de mudança de época, que certamente atinge todos os setores da sociedade e o modo de pensar das pessoas. Essas transformações profundas são de alcance global e não ficam restritas a um ambiente geográfico, causando um impacto direto na vida das pessoas, afetando seus critérios de compreensão e os seus valores mais profundos. Aqui está a importância de a Igreja acompanhar as inquietações provocadas por essas mudanças e respondê-las à luz do Evangelho. Em cada época, o homem passa por transformações que afetam sua relação com Deus, com o outro, com o meio ambiente e com todas as criaturas. Tais transformações podem ser percebidas em seus hábitos e também no modo de conceber a arte, a economia, a vivência de sua espiritualidade etc.

			Nos tempos hodiernos, o homem está inserido num contexto cultural com muitas inovações tecnológicas e não está imune a elas. Uma chave de leitura para a cultura digital é a interatividade, fruto de uma comunicação não mais linear, mas sim, circular. Antonio Spadaro4 (2014) sustenta que a vida espiritual dos habitantes da infosfera, certamente, é “tocada pela dinâmica da cultura digital, que é interativa e imersiva. Imersos na cultura digital, acostumados com a interatividade, interiorizam a experiência eclesial somente se forem capazes de tecer um relacionamento interativo e não puramente passivo, receptivo” (MORAES, GRIPP, 2020, p.156-157). Neste contexto, as mídias digitais já não são um “meio” de comunicação apenas, mas são, como previu Marshall McLuhan (1964), uma extensão de sua da humanidade, essencial à vida social e à existência das pessoas.

			Rogério Costa afirma que nos apropriamos da cultura digital de tal forma que ela já domina o nosso cotidiano, tendo a propriedade do nosso próprio existir e nosso modo de nos relacionarmos. Desenvolvemos uma capacidade de nos relaciornarmos com inúmeros ambientes de informação. “Esses ambientes” – diz ele –  “são também conhecidos como interfaces, pois se colocam entre os usuários e tudo aquilo que eles desejam obter” (COSTA, 2008, p. 13). Afirma o autor que

			[...] o potencial de interatividade oferecido pelas interfaces digitais só fez acentuar o envolvimento das pessoas com as novas tecnologias. Isso é um prenúncio de que é interagindo dessa forma que elas estarão, daqui para a frente, fazendo mais coisas e dedicando mais tempo e atenção de suas vidas (COSTA, 2008, p. 15).

			As novas tecnologias geram, portanto, uma mudança na forma como nos relacionamos em sociedade e criam padrões de comportamentos complexos que moldam o ser humano, inserido numa dinâmica de vida “onlife”, termo cunhado por Luciano Floridi para designar a vida na infosfera. Para o filósofo, não faz mais sentido perguntar se estamos online ou offline, conectado ou não conectado, porque estamos constantemente ao alcance, podendo ser geolocalizados continuamente pelo nosso celular, através de aplicativos diversos, bem como temos à disposição todas as informações do mundo constantemente, a apenas um clique de distância. Explica o autor: “Vivemos cada vez mais na foz do rio, ou seja, onlife, onde perguntar se a água é doce ou salgada (se estamos online ou offline) não faz sentido, pelo contrário significa não ter entendido onde se está, porque ali a água é salobra” (FLORIDI, 2020).

			Essa realidade foi explicitada pela pandemia de covid-19: de um dia para a noite migramos, sem muita dificuldade, de uma esfera de existência e relacioamentos físicos, para o digital, mediados por computadores e dispositivos móveis: comércio, serviços, contatos familiares, aulas, grupos diversos de partilha, trabalho e estudo, apresentações culturais, missas e cultos puderam ser produzidos e “consumidos” por meio das tecnologias digitais. O futuro nos chegou inesperadamente e pegou a muitos de surpresa. Alguns setores da esfera social, como muitas paróquias, que de certa forma ainda resistiam à realidade virtual, se viram sem alternativa de existência e manutenção de suas atividades sem o uso das tecnologias.

			A Igreja precisou se reinventar em sua ação pastoral. E, embora isso já tivesse sido dito em diversos documentos do Magistério (por exemplo: “Igreja e Internet”; “Carta Apostólica O Rápido Desenvolvimento”; as mensagens do Dia Mundial das Comunicações; bem como, para citar um documento da Igreja no Brasil, o Diretório de Comunicação), a migração de atividades do mundo físico (presencial) para a internet durante a pandemia trouxe um despertar para o entendimento da realidade “onlife” já vivida pelo povo de Deus, com seus limites, desafios e potencialidades.

			A questão que se põe no momento não é mais tanto o usar as mídias, aprender suas técnicas, adquirir tecnologias e equipamentos, mas o habitar o mundo digital. Eis a questão que ainda se impõe e para a qual caminhamos a passos lentos. O pedido feito por João Paulo II na Carta apostólica O Rápido Desenvolvimento de se “integrar a mensagem salvífica na ‘nova cultura’ que os poderosos instrumentos da comunicação criam e amplificam” (RD, 2005, n. 2), necessita ainda de um esforço de conversão pastoral.

			Desde o Decreto Conciliar Inter Mirifica a Igreja tem caminhado na utilização dos meios de comunicação em sua ação evangelizadora. Os passos dados com um certo temor, ganharam na Constituição Pastoral Gaudium et spes impulso e fundamento. Mas ainda há poucas pesquisas teológicas sobre o assunto. A pandemia mostrou que é preciso avançar para águas mais profundas, impondo à Igreja, para que possa oferecer um serviço à família humana, “escolhas que são reconduzíveis a três opções fundamentais: formação, participação e diálogo”( RD, 2005, n. 11). Destacamos este caminho, apontado por São João Paulo II, em 2005, por considerarmos que se mantém muito atual:

			Em primeiro lugar, é necessária uma vasta obra formativa para fazer com que a mídia seja conhecida e usada de maneira consciente e apropriada. As novas linguagens por ela introduzidas modificam os processos de aprendizagem e a qualidade das relações humanas, razão pela qual sem uma adequada formação se corre o risco que ela, em vez de estar ao serviço das pessoas, as instrumentalize e condicione com grande incisividade. [...]

			Em segundo lugar, gostaria de chamar a atenção para o acesso aos mass media e para a participação corresponsável na sua gestão. Se as comunicações sociais são um bem destinado a toda a humanidade, devem ser encontradas sempre formas atualizadas para tornar possível uma ampla participação na sua gestão, mesmo através de disposições legislativas oportunas. É necessário fazer crescer a cultura da co-responsabilidade.

			Por fim, não se devem esquecer as grandes potencialidades que os mass media têm ao favorecer o diálogo, tornando-se veículos de conhecimento recíproco, de solidariedade e de paz. Eles constituem um recurso positivo e poderoso, se forem postos ao serviço da compreensão entre os povos; se forem usados para alimentar injustiças e conflitos, tornam-se ao contrário uma “arma” destruidora (RD, 2005, n.11).

			2 Tudo o que é verdadeiramente humano ressoa no coração da Igreja

			A cultura digital é a cultura de uma sociedade em rede, conforme define o sociólogo Manuel Castells (2003, p. 07). Esta sociedade compreende um sistema de computadores interligados por meio da internet, mas que não é constituída somente de máquinas e fios, mas sim por pessoas. Para Castells, a cultura é “um conjunto de valores e crenças que formam o comportamento; padrões repetitivos de comportamento geram costumes que são repetidos por instituições, bem como por organizações sociais informais” (CASTELLS, 2003, p. 34). Esse conceito de cultura define os produtores da internet como influenciadores na formação da opinião dos usuários em reflexões que os façam criar boas impressões, ou não, de instituições e até criar novos padrões de comportamento.

			Esta é uma realidade que diz respeito à Igreja, porque como os padres conciliares afirmaram no início da Constituição Pastoral Gaudium et spes:

			As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos aqueles que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo; e não há realidade alguma verdadeiramente humana que não encontre eco no seu coração. Porque a sua comunidade é formada por homens, que, reunidos em Cristo, são guiados pelo Espírito Santo na sua peregrinação em demanda do reino do Pai, e receberam a mensagem da salvação para a comunicar a todos. Por este motivo, a Igreja sente-se real e intimamente ligada ao gênero humano e à sua história. (GS 01)

			Um dos sinais dos tempos que precisamos estar atentos hoje é a existência híbrida, na qual a barreira entre real e virtual caiu, pois, como já vimos anteriormente, não vivemos mais uma realidade dualista “on-line” e “off-line”, e isso não ocorre sem consequências. O ser humano ganha com essa realidade a proximidade virtual, que o conecta com as mais variadas pessoas e acontecimentos, em qualquer horário, e em qualquer parte do mundo. Mas também, cria uma necessidade de estar disponível todo o tempo, 24h por dia, causando um estresse e desgaste emocional. Não há mais limites entre o privado e o público e as relações humanas se tornam, de certa forma, regidas por valores de mercado, seguindo padrões algoritmizados.

			Isso exige da Igreja uma conversão pastoral capaz de reconhecer as potencialidades das novas tecnologias, mas, também, as necessidades do homem digital (homo digitalis), marcado pelo individualismo, autocentrismo e relacionamentos fluídos.

			A ciberpastoral não é, portanto, uma pastoral dos meios. Pelo contrário: ela não pode ser pautada na tecnologia, mas no ser humano. Pensar uma pastoral digital é pensar no ser humano e nas relações humanas, mediadas, sim, pelos instrumentos, mas não reduzidas a eles.

			Sobre isso já nos falava a Gaudium et spes:

			Entre os principais aspectos do mundo atual conta-se a multiplicação das relações entre os homens, cujo desenvolvimento é muito favorecido pelos progressos técnicos hodiernos. Todavia, o diálogo fraterno entre os homens não se realiza ao nível destes progressos, mas ao nível mais profundo da comunidade de pessoas, a qual exige o mútuo respeito da sua plena dignidade espiritual. A revelação cristã favorece poderosamente esta comunhão entre as pessoas, ao mesmo tempo em que nos leva a uma compreensão mais profunda das leis da vida social que o Criador inscreveu na natureza espiritual e moral do homem. (GS 23)

			A conversão pastoral no contexto da cultura digital, portanto, consiste primeiramente na superação da visão e leitura simplesmente instrumental dos meios de comunicação (MORAES, GRIPP, 2020, p. 156). Em segundo lugar, mas nem por isso menos importante, está o entendimento acerca do protagonismo dos indivíduos, que não são mais somente destinatários, mas são produtores de conteúdo e de sentido, num contexto de comunicação dialógica e circular. Essa compreensão é importantíssima.

			Já não vivemos na era da comunicação do púlpito, na qual o emissor fala e uma massa escuta, sem interação. Na era da cultura digital, cada pessoa é um ponto importante na rede de comunicação que se forma na sociedade. A ciberpastoral é, portanto, a pastoral do Povo de Deus, onde todos os fiéis batizados são convocados à missão.

			Faz-se necessário criar um projeto pastoral para que todo o Povo de Deus tenha condições de se reconhecerem “como pessoas a quem o Senhor envia, apaixonadas por Ele e de tudo aquilo que são chamadas a comunicar sobre Ele, testemunhas da beleza de encontrá-lo e fazê-lo ser encontrado, sem que isso gere a paradoxal contradição de uma espécie de indiferença ascética5” (MORAES, GRIPP, 2020, p. 157).

			Ao compreendermos que a evangelização no mundo digital está inserida numa cultura própria, faz-se necessário, também, participar da vida dos evangelizados no ambiente em que se encontram e, a partir de sua cultura, entender sua linguagem, o que eles têm por valores etc., pois, compreendendo bem o campo de missão, será possível alcançarmos mais possibilidades de entrar na dinâmica de vida das pessoas e ter credibilidade para realizar a ação pastoral (MARTINS, 2015, p. 33).

			Neste caminho, o Papa Francisco nos aponta uma metodologia, que chamou de “vem e verás”, inspirada em Jo 1, 46: um estilo de comunicação fundamentado na proximidade. Numa continuidade da reflexão acerca da cultura do encontro, o pontífice apresentou essa dinâmica na Mensagem para o dia Mundial das Comunicações de 2021. Nesta perspectiva, a ciberpastoral deve estar inserida na “narrativa expressiva de vida”. A comunicação da fé precisa acontecer de forma direta, priorizando o testemunho e o ser humano, porque o Evangelho deve ser vivido na própria existência. O Papa ensina que a fé cristã começa e é comunicada “com conhecimento direto, nascido da experiência e não por ouvir dizer” (FRANCISCO, 2021). Sobre isso, afirma Gripp:

			“Vinde ver” é comunicar a vida, vivendo; é comunicar o amor, amando; é comunicar o perdão, perdoando. É uma comunicação sensível, não tecnicista, não instrumentalista. Ou seja, não comunicamos o Evangelho usando técnicas apenas, é muito mais do que isso. Limitarmos a evangelização ao uso de instrumentos é um grande reducionismo: evangelizar, seguindo o exemplo do Mestre, é envolver o outro numa experiência, num diálogo, numa narrativa. “Por essa razão’, afirma o Papa, “o ‘vem e verás’ era e continua a ser essencial”. (GRIPP, 2021, p. 18.)

			A necessária conversão pastoral, que possibilitará uma efetiva ciberpastoral, passa por uma redefinição de prioridades das decisões, que não pode estar centrada nos meios, mas, sim, nas pessoas. Três palavras ganham destaque: curar, cuidar e compartilhar (CZERNY, 2020, p. 14). Curar superando a indiferença, o ódio, o conflito, o desconhecimento e o preconceito. Cuidar a partir do respeito, da estima, da solicitude, do reconhecimento do valor e da dignidade da pessoa humana em si. E compartilhar para superar o individualismo e viver a solidariedade.

			Para tanto, será necessário que a Igreja e seus agentes firmem um compromisso com a comunicação verdadeiramente pastoral, não tecnicista, não instrumentalista; e tenham responsabilidade e discernimento nas escolhas feitas no quotidiano da vida, pois todos são responsáveis pela comunicação que fazem, em nível pessoal (testemunho) e institucional. Dessa postura sensível, responsável e ativa de todos os batizados depende a evangelização da cultura digital.

			Conclusão

			Ao final deste artigo, concluímos que para que aconteça a interlocução entre o Evangelho e a cultura digital faz-se necessário iniciar um processo de conversão pastoral, com reconhecimento da cultura digital e aprendizado de sua linguagem; assim como pela compreensão de que a comunicação é parte constitutiva do ser e do agir da Igreja. 

			Este processo não deve ser de cunho tecnicista, tendo os meios como objetivo da ação evangelizadora. É preciso avançar para uma cibercultura que tenha o ser humano como foco principal, pois a sociedade em rede, tecida pelas novas tecnologias, não é formada por um emaranhado de fios, mas por pessoas humanas, com suas dores e alegrias, desafios e sonhos. A elas deve falar a Igreja e testemunhar o amor salvífico de Deus. 

			A construção de uma ciberpastoral passa, necessariamente, pelo entendimento da cultura digital e sua complexidade. Para tanto, a Igreja precisa estar atenta aos sinais dos tempos e ser solidária ao ser humano em sua história, identificando na cultura digital o que ela possui de positivo e negativo, para que possa exercer sua missão de anunciar o Reino de Deus aos homens e mulheres deste tempo. Para fazer isso, necessita romper com a comunicação linear, de púlpito, e assumir uma comunicação circular e dialógica, fundamentada na proximidade e no testemunho.
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			Desafios e exigências de pensar uma ecologia integral no discurso da igreja

			Francisco Thallys Rodrigues 1

			Resumo: O objetivo do artigo é explicitar os desafios e as exigências de pensar uma ecologia integral no discurso da Igreja. Para tanto, a metodologia está centrada na análise da “novidade” que representa o paradigma ecológico no seio da Igreja, tomando por base o conceito de ecologia integral presente na encíclica Laudato Si’ e as conclusões do Sínodo da Amazônia. Partindo da emergência do paradigma ecológico na modernidade líquida, procura-se mostrar a sua inserção na reflexão teológica, sobretudo, a partir das intuições da ecoteologia com destaque para sua releitura bíblica. Em seguida, mostra-se a inserção deste paradigma no discurso da Igreja, sobretudo, no magistério do Papa Francisco. Destacam-se as forças de renovação e abertura, bem como as forças de resistências e os desafios. Conclui-se que a Igreja tem um papel importante com sua voz e práxis profética no processo de mudança pela qual a sociedade deverá passar. Torna-se necessário criar processos de diálogo, escuta e formação que sejam capazes de superar as resistências, a fim de que uma nova teologia da criação seja gestada na vida dos batizados. 

			Palavras-chave: Ecologia integral. Criação. Sínodo da Amazônia.  

			Introdução

			A teologia, enquanto intelecção da fé cristã e a partir da fé, está a serviço da relação do crente com Deus e com o próximo numa comunidade de batizados. Reflete a fé contextualmente, na medida em que o sujeito da fé está situado histórica e socialmente. Essa reflexão extrapola o “ambiente religioso” corroborando ou contrapondo-se ao modo de viver em sociedade, isto é, tem uma dimensão social. Nesse processo, a crise humana e ambiental por qual tem passado a humanidade interessa e provoca a reflexão teológica. 

			As muitas propostas e alternativas ecológicas coexistentes obrigam a reflexão teológica e o magistério da Igreja a pensarem reflexivamente sobre os caminhos a seguir e sobre o papel do cristão neste mundo. Dito isso, o presente texto explicita num primeiro momento, as contradições que estruturam a sociedade atual, destacando os problemas decorrentes do paradigma antropocêntrico de caráter técnico-científico. Em seguida, mostra como o paradigma ecológico foi acolhido na reflexão teológica e no magistério da Igreja. Destaca a grande novidade representada pelo conceito de ecologia integral do Papa Francisco, sinalizando as resistências e tarefas a serem enfrentadas/assumidas pelos cristãos e pessoas de boa vontade.

			1 Um mundo em crise

			Nosso tempo caracteriza-se por uma situação paradoxal: o avanço da técnica, de um lado, e a desvalorização da pessoa e do planeta, de outro. Esta situação dramática questiona o modelo de sociedade moderna em que habitamos: marcadamente individualista, técnico-científica, tecnológica, urbanizada e consumista (JUNGES, 2001, p. 9). O modelo técnico-científico de desenvolvimento do último século acelerou o processo de transformações e mudanças em nossas sociedades. Num período curto as distâncias tornaram-se menores, ultrapassamos barreiras territoriais, geográficas, étnicas, culturais permitindo a gestação de uma humanidade de rápidos e múltiplos contatos, com bens e serviços jamais imaginados.

			Nesse processo, a ideologia do progresso contínuo tem esgotado as reservas ambientais colocando o planeta numa situação dramática. Esta ideologia tem por bases modelos matemáticos mecanicistas que visam interesses humanos de domínio sobre o planeta, uma vez que este torna-se objeto, perdendo toda a dimensão de mistério que o envolve (ROQUE, 2001, p. 10). Pensa-se poder resolver todos os problemas desde o ponto de vista técnico-científico, mas muito pouco tem sido feito para reverter esta situação.

			A pandemia da covid-19 trouxe à baila as contradições que estruturam nossa sociedade. Revelou a fragilidade de nossas instituições, serviços e organizações. Reforçou o entendimento da necessidade de superação do paradigma antropocêntrico que no último século tem sido dominado pelo avanço da técnica. Neste sentido, a crise civilizacional, experimentada tacitamente agora, arrasta-se há décadas sem que haja uma revisão séria e profunda das estruturas que sustentam nossa sociedade2. 

			Para Lynn White, o problema tem raízes mais profundas, encontra-se no tipo de religião na qual esteve mergulhado o Ocidente por quase dois milênios, de modo que a solução também passa pela dimensão religiosa. O cristianismo enfraqueceu o animismo pagão, esvaziando a natureza dos seus espíritos e, com isso, abriu a possibilidade para a indiferença diante da natureza e para a exploração, acabou por centrar-se demasiadamente na humanidade (JUNGES, 2001, p. 14). A prevalência do paradigma antropocêntrico via cristianismo ofereceu o instrumental necessário para o avanço desenfreado do ser humano a partir do mandato divino de crescer e dominar, bem como da desmitologização das religiões vizinhas.  

			Contraposto a essa explicação, Roque Junges assevera que as verdadeiras causas devem ser buscadas na crise que afeta a humanidade na modernidade, desde as revoluções europeias ao enorme desenvolvimento industrial (JUNGES, 2001, p. 16). O paradigma antropocêntrico associado ao desenvolvimento técnico gestou um tipo de relação jamais encontrada na história da humanidade: “Portanto, o problema não está no ser humano em si mesmo, mas numa certa concepção introduzida pela modernidade” (JUNGES, 2010, p. 79). 

			Nesse sentido, o paradigma ecológico3 corrige e aperfeiçoa o antropocentrismo na medida em que mostra a relação do ser humano como habitante do Universo e percebe que sua origem está intimamente relacionada com a da terra. Também revisita a subjetividade moderna mostrando a interdependência que permite a existência humana, isto é, o ser humano não está sozinho no cosmo. Por fim, questiona o modo como o conhecimento tem sido elaborado ao rechaçar a afirmação que “saber é controlar e objetivar”, o reverso deveria ser o ideal: o ser humano deve ser capaz de entrar em comunhão com outros seres (cf. MURAD, 2016, p. 27-28).

			O paradigma ecológico veio para superar o paradigma moderno da autonomia humana solipsista, da aventura de conquista e de domínio da natureza pela ciência e pela técnica, do uso desmedido e do desfrute imprudente dos recursos naturais, e, por fim, questionar a dicotomia entre o regime da natureza e o regime da sociedade, a perspectiva da ética procedimental e utilitarista (JUNGES, 2010, p. 75).

			Para Leonardo Boff, a singularidade do paradigma ecológico4 reside na sua transversalidade na medida em que é capaz de articular as experiências e conhecimentos passados, presentes e em vista do cuidado (futuro) (BOFF, 1996, p. 25). Exige-se, nesse sentido, uma ciência que seja mais holística capaz de perceber o conjunto de relações que permitem a existência da vida no planeta, ver as inter-relações que possibilitam os ecossistemas (cf. JUNGES, 2001, p. 11). 

			2 A evolução do conceito de ecologia na Igreja

			O paradigma ecológico, enquanto atitude fundamental e não formulada explicitamente, esteve presente na vida de grandes cristãos como Francisco de Assis, Hildegarda de Bingen e Teilhard de Chardin5. Entretanto, no plano teológico, o despertar ecológico teve início no fim do século passado na busca por gestar uma ética ecológica de base cristã6. A gênese desta nova reflexão dever ser buscada na releitura pelo qual a teologia cristã da Criação passou nas últimas décadas. 

			Retornando as sagradas escrituras, encontramos diversos textos que reportam a dimensão da relação do ser humano com a Criação, desde o Gênesis passando pelos Salmos, Escritos Sapienciais, Isaías, Evangelhos e Cartas Paulinas encontramos distintos modos de entender esta relação. Por conseguinte, a teologia cristã da Criação está perpassada por uma dimensão trinitária. O Pai cria tudo que existe através de sua Palavra, isto é, a partir do dabar, Verbo, e de seu Sopro, a ruah que é o Espírito Santo. Desde esta compreensão trinitária é possível dizer que a criação é dom e tarefa (cf. MAÇANEIRO, 2011, p. 72). A Criação é dom porque o Criador a oferece ao ser humano, mas também é tarefa em razão da confiança depositada na humanidade, para que este cultive e guarde toda a vida do planeta (cf. Gn 2,15). 

			Esta relação entre criatura e criador, no dom-tarefa que é a criação, pode ser entendida em chave de uma aliança e da entrega de uma responsabilidade ao ser humano para que utilize seu conhecimento e vontade na tarefa de cuidar e proteger a natureza. Portanto, nesta releitura dos textos sagrados, que tratam da criação, pode-se perceber que é o próprio Deus que confia no ser humano a responsabilidade de garantir a vida no planeta.  

			Sempre acontecem mal-entendidos quando passagens bíblicas são tiradas de seu contexto histórico-tradicional e usadas para legitimação de outros interesses. Por isso, temos que atentar para o relato javista da Criação: Gn 2,15 fala do “jardim do Éden” que os homens devem “cultivar e guardar”. O domínio da pessoa humana sobre a terra deveria, pois, corresponder à atividade de um jardineiro que cultiva e preserva. De modo algum se fala de cultura exaustiva e de exploração (MAÇANEIRO, 2011, p. 74).

			A nova teologia da Criação foi desenvolvida com diferentes matizes por grande número de teólogos na busca por estabelecer princípios ético-cristãos capazes de responder aos problemas enfrentados pela humanidade na sua relação com o cosmo. Por sua vez, no magistério da Igreja este processo ocorreu de modo mais lento e graduou conforme explicitaremos de modo breve a partir das análises de Agenor Brighenti. A intenção deste trabalho é chegar à “novidade” que representa o discurso do Papa Francisco. 

			Brighenti analisou a evolução do conceito de ecologia no ensino social da Igreja a partir da encíclica Rerum Novarum (1891) até à Laudato Si. Segundo o autor, nos documentos magisteriais que compreendem desde a Rerum Novarum até Mater et Magistra (1961), “a relação do ser humano com a natureza se dá dentro do marco de uma teologia da Criação” (BRIGHENTI, 2016, p. 55), que pensa o ser humano como criado à imagem de Deus e encarregado de dominar e usar todas as coisas a fim de glorificá-Lo. Ora, a encíclica Mater e Magistra representa o início de uma mudança na medida em que chama atenção para a função social da posse dos bens para além do aspecto pessoal, dos povos e nações. Recorda que estes bens devem estar a serviço da vida digna para todos os seres humanos. 

			Por sua vez, na encíclica Pacem in Terris (1963) e na constituição Gaudium et Spes (1965) do Concilio Vaticano II temos o início de uma ecologia ambiental que recebe maiores contornos no magistério social do Papa Paulo VI na Populorum Progressio (1967) e na Octogesima Adveniens (1971). “Toma-se consciência das relações intrínsecas entre ser humano e ambiente, que não é apenas meio, mas espaço onde se dá e do qual depende a vida humana, dado que há uma ordem, que, se rompida, põe em risco a vida humana e seus ecossistemas” (BRIGHENTI, 2016, p. 56).

			Nos magistérios dos papas João Paulo II e Bento XVI amplia-se o entendimento da problemática a partir da compreensão de uma ecologia humana. João Paulo II aborda esta questão na Laborem Exercens (1981), Sollicitudo Rei Socialis (1987) e Centesimus Annus (1991), destacando: a ação de domínio humano deve ser reflexo da ação do próprio Criador; o desenvolvimento deve estar condicionado às possibilidades de renovação dos recursos naturais; a degradação ambiental está ligada à degradação humana; o imperativo é de respeito e cuidado pela Criação. Na encíclica Caritas in Veritate (2009), Bento XVI apresenta o fundamento teológico de uma ecologia humana a partir da relação entre criatura e Criador. 

			No processo de renovação da Igreja proposto pelo Papa Francisco, sobretudo, a partir do caminho sinodal iniciado ao longo dos últimos anos, o pontífice tem contribuído para a reflexão ecológica a partir do conceito de ecologia integral, presente na encíclica Laudato Si’, e da insistência no cuidado com os povos amazônicos, manifesto na exortação apostólica pós- sinodal Querida Amazônia. 

			A ecologia integral, proposta pelo pontífice, suprassume as concepções desenvolvidas anteriormente por seus predecessores, ao mesmo tempo em que amplia o debate para os âmbitos social, cultural, espiritual, ambiental e da vida cotidiana (LS 147-148). Leonardo Boff destaca o fato de a encíclica ser integral e não verde, isto é, a proposta do sucessor de Pedro não se limita a uma reflexão sobre a natureza, mas envolve toda a vida conhecida no planeta (cf. BOFF, 2016). Ela questiona as relações vividas no conjunto da sociedade e seus modelos de desenvolvimento na medida em que recorda que tudo está interligado numa enorme trama (LS 138). Vive-se numa única crise com distintos níveis que exigem soluções integrais a fim de resolver o problema da pobreza, dos excluídos e do descuido com a natureza (LS 139).

			A economia globalizada danifica despudoradamente a riqueza humana, social e cultural. A desintegração das famílias, que resulta das migrações forçadas, afeta a transmissão dos valores, porque ‘a família é, e sempre foi, a instituição social que mais contribuiu para manter vivias as nossas culturas (QA 39).

			É preciso uma ecologia ambiental que favoreça a consciência de que na base de nossa existência está um conjunto de ecossistemas que “intervêm na retenção do anidrido carbônico, na purificação da água, na contraposição a doenças e pragas, na composição do solo, na decomposição dos resíduos, e muitíssimos outros serviços que esquecemos ou ignoramos.” (LS 140). Ao lado desta ecologia ambiental está uma ecologia econômica que inclui a proteção ao meio ambiente e ao ser humano numa visão integral e integradora. Não se pode desconsiderar as relações entre as famílias, os espaços urbanos e os contextos familiares (cf. LS 141).

			O Papa denuncia as várias formas de exploração que não se restringem à destruição ambiental, mas também a destruição da vida humana, da cultura. Tanto a degradação de uma cultura por meio de imposições de estilos de vida como intervenções nos ecossistemas são nocivas à vida (LS 145). Recorda a experiência dos aborígenes para quem a terra é um dom sagrado a ser cuidado, onde repousam seus antepassados, ela não é para ser explorada. São eles os que melhor cuidam da terra (LS 146). Por isso torna-se necessário uma ecologia cultural capaz de uma integração e aprendizado com os povos amazônicos.

			Aprendendo com os povos nativos, podemos contemplar a Amazônia, e não apenas analisá-la, para reconhecer esse precioso mistério que nos supera; podemos amá-la, e não apenas usá-la, para que o amor desperte um interesse profundo e sincero; mais ainda, podemos sentir-nos intimamente unidos a ela, e não só defendê-la. (QA, 55).

			Prosseguindo sua reflexão, o papa assevera que o verdadeiro avanço da sociedade ocorre quando se desenvolve uma ecologia da vida cotidiana que leva em consideração: as relações humanas com sentimento de pertença experimentado em pequenas comunidades (cf. LS 148); O cuidado com a vida humana e ambiental na edificação de prédios e moradias, sobretudo, na dimensão acolhedora destes espaços (cf. LS 151-152); a qualidade dos transportes, especialmente públicos (cf. LS 153); o respeito aos direitos dos trabalhadores também das áreas rurais (cf. LS 154); o cuidado com o corpo como dom de Deus, e, consequentemente o cuidado com toda a criação (cf. LS 155).

			O conceito de ecologia integral convoca as diferentes vozes, ciências e saberes para refletir sobre o futuro da humanidade e do planeta. Envolve ao mesmo tempo o “grito da terra” e o “grito dos pobres” enfatizando a necessidade do cuidado com o bem comum e atitudes de solidariedade que têm por base a “opção preferencial pelos mais pobres” (LS 158). O modo como Francisco expõe os problemas e a necessidade de refletir no conjunto dos saberes revela um que fazer teológico despretensioso, enquanto não se outorga a última palavra. Ao mesmo tempo, tem por horizonte os mais desfavorecidos desde mundo tal como foi a opção de Jesus.

			3 Desafios e exigências da ecologia integral no ambiente eclesial

			O papa Francisco tem sido um raio de esperança num contexto de tantas adversidades. A partir do evangelho, ele convida a uma revisão da tradição eclesial e das estruturas criadas ao longo do tempo num processo de atualização do Concílio Vaticano II. Entretanto, persistem muitos desafios para uma reflexão teológica integral, como propõe o Papa Francisco, no discurso da Igreja. Pode-se elencar alguns destes: 

			Visão suspeita em relação a contribuição das ciências sociais na reflexão teológica. Persiste, em muitos espaços eclesiásticos, uma pretensa superioridade do saber teológico sobre os outros saberes, bem como o receio da incorporação dos instrumentos das ciências sociais na análise da sociedade na reflexão teológica7. Tal atitude impede a possibilidade um diálogo amplo e sincero que considere a vida no planeta a partir de diferentes perspectivas. 

			Tendência juridicista-técnica na sociedade e no espaço religioso, segundo a qual, diante dos graves problemas enfrentados, corre-se o risco de buscar a solução somente em leis governamentais ou internacionais (cf. JUNGES, 2010, p.98). Leis que prometem garantir a proteção dos ecossistemas e do ser humano, mas que não procuram reformular o ethos cultural de destruição-dominação para um novo ethos que tenha por base o paradigma ecológico integral. Como desdobramento pode-se também buscar soluções puramente técnicas que não exijam envolvimento e engajamento das pessoas8, mas sejam aparentemente resolvidas com a tecnologia.

			Teorias teológicas alheias à realidade do mundo e seus problemas. Juan Luis Segundo (cf. SEGUNDO, 1978, p .112) já alertara para o caráter ideológico presente em qualquer reflexão, mesmo em âmbito teológico. Enquanto Inacio Ellacuría já mostrara que toda teologia tem um “para que e para quem”, isto é, a reflexão tem uma incidência num determinado modo de agir e compreender o mundo (cf. AQUINO JUNIOR, 2017, p. 108). 

			Crescente tradicionalismo e fundamentalismo. Apesar de serem tendências distintas, ambas as correntes prometem oferecer segurança, controle, justiça e certezas numa sociedade marcada pela volatilidade das relações e o desmanchar de instituições e estruturas. Viver uma “Igreja em saída”, como proposta pelo Papa Francisco, é arriscar-se demais, pois significa colocar-se nas inseguranças de ser discípulo de Jesus que está na barca em meio às tempestades enquanto o Senhor dorme. 

			Clericalismo. Na contramão ao processo de renovação da teologia do povo de Deus do Concílio Vaticano II, tem crescido nos ambientes eclesiais o clericalismo expresso no uso do “poder” por ministros ordenados que, em total desacordo com a teologia dos ministérios, colocam o sacramento do batismo a serviço do sacramento da ordem. Gonzalez Faus acenou para as raízes e riscos desta posição (cf. GONZÁLEZ FAUS, 2025, p. 134). O clericalismo impede o desenvolvimento de uma Igreja sinodal que procura caminhar na escuta de todos os batizados. No fundo o clericalismo que fecha a possibilidade da sinodalidade manifesta a ausência de uma seria pneumatologia, isto é, no fundo não se acredita na atuação do Espírito a partir de baixo. “O mesmo Espírito que atuou na vida de Jesus atua hoje nos cristãos (LG, 7), a saber, o Espírito de Cristo ressuscitado, para plasmar neles uma existência semelhante à de Cristo (Fl 3,11s), constituindo-os assim filhos de Deus.” (MIRANDA, 2018, p. 29).

			O papa insiste na participação ativa de todos os fieis na Igreja em razão do Batismo (EG 102), sobretudo na contribuição importante das mulheres para a comunidade eclesial (EG 103). Insiste também no potencial evangelizador dos pobres, cuja piedade autêntica se expressa mais ‘pela via simbólica’ (EG 124), ‘manifestação de uma vida teologal animada pela ação do Espírito Santo’ (EG 125), constituindo mesmo um lugar teológico (EG 126) desde que abordado ‘com o olhar do Bom Pastor’ (EG 125). Portanto, considera os pobres como protagonistas importantes para a sinodalidade da Igreja. (MIRANDA, 2018, p. 45).

			Catequese distante da vida concreta dos fieis. Nossa catequese está longe de ser bíblica e de refletir sobre a vida concreta dos fieis. Continuamos a insistir em práticas devocionais avassaladoras que atingem inúmeros fiéis, mas que se encontram distante de uma verdadeira prática transformadora. Nesta mesma perspectiva, assusta o conhecimento superficial e ingênuo da ecologia por parte dos clérigos e religiosos que são incapazes de fazer uma leitura critica e relacional do mundo. 

			Diante desses desafios, impõe-se a necessidade de uma profunda renovação no interior da Igreja a fim de que ela seja cada vez mais fiel à sua vocação de ser sinal do Reinado de Deus, a dimensão profética. O papa Francisco já tem indicado um dos espaços de renovação: o caminho sinodal. Além disso, é preciso fomentar em todos os batizados o ethos cultural capaz... Neste sentido, todos os batizados são convidados, a partir do evangelho, a colaborar desde seu lugar, para o processo de renovação eclesial.

			Portanto, apresenta-se como necessário a formação de um ethos cultural capaz de incutir atitudes interiores que tenha por base uma ética ecológica que se revela como uma ética da virtude (cf. JUNGES, 2010, p. 95). Esse processo só pode acontecer se houver um clima cultural de sensibilidade para com o conjunto da vida, um processo educativo que favoreça e facilite o olhar para esse conjunto e um diálogo mútuo entre os diferentes saberes.

			Conclusão

			A situação na qual está mergulhado o planeta, e, por consequência, a humanidade é dramática. O desenvolvimento técnico-científico não tornou as relações mais humanas e fraternas, não resolveu os problemas da fome e da desigualdade. A Igreja, enquanto inserida, nessa humanidade não pode ficar impassível diante dessa situação, sua voz e práxis profética tem de ser manifesta, pois faz parte da fidelidade à sua vocação original. 

			Entretanto, muitos desafios se colocam para que o discurso da Igreja assuma uma posição mais contundente: “soberba teológica”, teorias teológicas de manutenção da sociedade, tradicionalismo e fundamentalismo, tendência juridicista-técnica e catequese defasada. O desafio consiste em fomentar processos de renovação que permitam o cultivo do diálogo e da escuta, bem como a abertura para reflexão com os diferentes saberes na busca por criar caminhos de cooperação mútua. Insistir numa teologia do povo de Deus capaz de despertar todos os batizados para a sua missão e gestar uma ética cristã coerente. 
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			Deus como fonte do Mal: a provação divina como explicação para o sofrimento no catolicismo midiático e seu impacto para a imagem de Deus

			Marcos Morais Bejarano 1

			Resumo: O catolicismo midiático é uma face do catolicismo brasileiro que emergiu nas últimas duas décadas, constituído a partir da presença do movimento carismático nos ambientes de mídia. Como expressão de uma religião de resultados, normalmente procura oferecer respostas imediatas para as dores do cotidiano. Quando essas respostas não são possíveis, resta o desafio de explicar o porquê da persistência do Mal na vida do fiel. A partir da análise de quatro livros escritos pelo pe. Marcelo Rossi, um dos maiores expoentes do catolicismo midiático no Brasil, percebemos o recurso à provação enviada por Deus como um dos meios mais recorrentes para atender a essa exigência de explicação. A partir dessa constatação, pretendemos analisar o impacto que tal discurso possa ter para a imagem de Deus a ser apresentada por um material que configura e alimenta a vivência de fé de milhões de brasileiros e brasileiras. Tal assunto ganha relevância em época de pandemia, onde a tentação para explicações mágicas para o sofrimento atinge diversos ambientes cristãos. Constatamos que a necessidade de justificar o sofrimento como fruto da provação divina obscurece a imagem de Deus como amor e misericórdia, além de levar à passividade na luta concreta contra os males presentes.

			Palavras-chave: Catolicismo Midiático. Mal. Provação. Imagem de Deus.

			Introdução

			O problema do Mal continua a ser um dos grandes enigmas da humanidade. Há no coração humano um desejo insaciável de vida, de realização, de felicidade. A realidade, porém, se mostra bem aquém das possibilidades de realização desse desejo. Catástrofes naturais, doenças, e o pior, a maldade humana, capaz de criar sofrimentos atrozes, tornam a realização do anelo do coração humano apenas uma bela miragem. Nem mesmo a modernidade, com a sua sedutora promessa de resolução dos problemas humanos por meio da razão e do progresso, foi capaz de superar este dilema. Ao colaborar para a solução de tantos problemas, como a erradicação de doenças infecciosas, a ampliação da oferta de alimentos, o fornecimento de infraestrutura que trouxe um conforto inédito para a espécie humana, a modernidade criou tantos outros males: a desigualdade social que se aprofunda, a criação de armas com potencial mortífero inédito, o desequilíbrio ambiental. Parece que a sina humana persiste, e a chamada pós-modernidade traz no seu bojo um certo desencanto com as respostas pré-fabricadas para o problema, jogando boa parte da humanidade no vazio e na fuga para o individualismo radical, para o hedonismo e para o consumismo.

			Diante disso, as religiões sempre foram portadoras de uma promessa de salvação frente à realidade do Mal. Particularmente o cristianismo é desafiado pela questão, devido à própria natureza da crença que sustenta. Para os cristãos, o universo é sustentado pela providência de um Deus Criador único, que é Pai de bondade e que deseja o bem de todas as suas criaturas. Diante dessa questão, é inevitável trazer de novo à tona o dilema formulado pela primeira vez pelo filósofo grego Epicuro, ainda fora e antes do contexto cristão: se Deus é bom e onipotente, de onde vem o Mal? (cf. ESTRADA, 2004, p. 113).

			Não é objetivo desse texto fazer frente ao problema em toda a sua amplitude, problema esse que abarca toda a história da filosofia e da teologia. Chama-se de teodiceia esse esforço racional para conciliar a crença na existência de Deus e a realidade do Mal, sobretudo a partir das perguntas levantadas pela racionalidade moderna. O nosso objetivo, porém, é bem mais modesto. Partiremos das tentativas de resposta dadas ao problema por uma das faces mais pujantes do catolicismo brasileiro na atualidade: o chamado catolicismo midiático. Consideramos relevante essa investigação porque o catolicismo midiático tem sido fonte de respostas e de sentido para milhões de brasileiros e de brasileiras, influenciando na esperança e na práxis histórica de seus fiéis-consumidores. Sua influência chega a ter um impacto político e cultural sobre a realidade brasileira que não se pode desprezar.

			Para empreender a nossa pesquisa, fizemos um recorte do universo que queremos estudar. Partiremos de quatro obras literárias produzidas pelo pe. Marcelo Rossi, ícone do catolicismo midiático brasileiro. Vamos a essas obras tendo as seguintes perguntas em mente: qual é a teodiceia presente na obra do autor? Qual a proposta de salvação por ele formulada? E, por fim, não menos importante: qual é a imagem de Deus apresentada a partir do discurso elaborado?

			Antes, porém, sentimos a necessidade de aprofundar o conceito de catolicismo midiático que está na base da nossa pesquisa.

			1 O Catolicismo Midiático

			A modernização da cultura brasileira, ocorrida a partir da industrialização e da urbanização do país, produziu no campo religioso nacional um processo de diversificação. Hoje vivemos numa sociedade plural em diversas acepções, inclusive, do ponto de vista das propostas de sentido que se expressam por meio das religiões. Se isso é verdade em relação ao universo religioso em geral, não é diferente quando nos detemos no espaço estrito do catolicismo. Reconhecemos o fato de que o catolicismo brasileiro sempre foi plural, devido à sua origem baseada no encontro de diversas etnias, com uma diversidade sempre tradicionalmente classificada em torno das categorias de catolicismo oficial e popular. Essa classificação, porém, já não é suficiente para expressar a riqueza das vivências dos católicos. Essas vivências se diversificaram ainda mais e os diversos autores se esforçam por classificar esse universo de expressões: assim fala-se do catolicismo romanizado, do catolicismo santorial, do catolicismo das CEBS, do catolicismo carismático e assim por diante (cf. TEIXEIRA, 2009, p. 20-27). 

			O catolicismo midiático seria, justamente, uma das faces desse emergente pluralismo no campo católico. Trata-se de um desdobramento do movimento carismático que a partir da década de 1990 investiu de maneira pujante na evangelização de massas por meio da mídia (cf. CARRANZA, 2006, p. 74). Apesar de manter vínculos com o seu movimento de origem, à medida que vai se expandindo, o catolicismo midiático adquire feições próprias. Sobretudo ao ocupar espaços na grande mídia comercial, o catolicismo midiático, por um lado, deixa em segundo plano alguns aspectos da identidade carismática. Por outro lado, porém, absorve determinadas características da cultura do espetáculo e do consumo, tais como o culto às celebridades, a mercantilização de produtos e serviços religiosos, o uso do show como paradigma da linguagem utilizada no espaço religioso. Ao serem questionadas a respeito das mutações no discurso que a inserção no universo midiático exige, com frequência, os agentes religiosos inseridos nesse ambiente informam que o seu objetivo é apenas o de usar da mídia para evangelizar (cf. CARRANZA, 2011, p. 245). Por sua vez, os grandes conglomerados de mídia farejaram um nicho de mercado a explorar que rende lucros altíssimos. A pergunta que emerge é a seguinte: quem usa quem? São os católicos inseridos nesses ambientes que usam da mídia para evangelizar ou é a mídia comercial, com sua lógica capitalista, que usa dos evangelizadores, enquadrando-os na sua linguagem e em seus objetivos, ou seja, que se utilizam deles para acessar e explorar o mercado religioso católico, formado (ainda) pela maioria da população brasileira (cf. CARRANZA, 2009, p. 43)?

			O fato é que personalidades católicas midiáticas têm alcançado sucesso estrondoso e são capazes de moldar o imaginário religioso com muito mais eficácia do que a catequese que é realizada nas paróquias espalhadas pelo país. Em muitos casos, o católico-médio, pouco praticante e herdeiro de uma religiosidade apenas cultural, ouve e conhece bem mais a pregação dos padres midiáticos do que a do padre da paróquia em cujo território reside.

			Por isso, decidimos investigar o conteúdo das pregações emanadas por essa face do catolicismo. E o fizemos, especialmente, em relação a um tema teológico, que é o tema do Mal, e das propostas de salvação apresentadas frente a ele. A nossa escolha pelo tema se dá pelo fato de ser um tema central na preocupação das pessoas. A maior parte dos indivíduos acessam à religião a fim de obter consolo e respostas para as suas dores cotidianas. Além disso, o catolicismo midiático, mais do que grandes elaborações teológicas, o que faz é oferecer respostas para essas dores. 

			Uma característica dos expoentes do catolicismo midiático é a presença em todas as mídias, numa bem pensada sinergia. Assim, uma celebridade católica pode produzir conteúdo para o rádio, TV, Internet, mercado fonográfico, literário e até para o cinema, de tal maneira que a presença em uma modalidade de mídia reforça também a presença nas outras. Dessa forma, focamos a nossa pesquisa na presença no mercado literário, onde, com alguma frequência, autores católicos se apresentam como campeões de venda. Dentre os vários autores, sem dúvida, o ícone e grande desbravador é o pe. Marcelo Rossi, presente nesse mercado desde o final da década de 1990, mas que conheceu mesmo a sua consagração nesse campo com o livro Ágape, lançado em 2010 e que se tornou um fenômeno estrondoso de vendas em todo o país.

			Nessa pesquisa, além do livro citado, analisamos o conteúdo de mais três livros produzidos pelo pe. Marcelo Rossi na anos seguintes a essa publicação, a saber: Kairós, Philia: derrote a depressão, o medo e outros problemas aplicando o Philia no seu dia a dia e Metanóia: wi-fe: descubra a senha que vai revolucionar a sua vida.

			2 O Mal na obra do Pe. Marcelo Rossi

			Da análise dos livros citados, torna-se imperioso reconhecer o esforço do autor em apresentar a imagem de um Deus que é Amor, interessado em derrotar o Mal na vida do fiel por meio da salvação a ser por ele oferecida. O próprio título do livro Ágape é um exemplo disso. Ágape é justamente a palavra grega para designar o amor oblativo, desinteressado, que Rossi deseja anunciar como sendo o amor de Deus pela humanidade. Assim, o seu objetivo é levar o seu leitor a fazer a experiência desse amor na realidade cotidiana. 

			Por isso, ele pode afirmar que “a criação do mundo e do homem é um ato contínuo de amor” (ROSSI, 2010, p. 19) e que a encarnação do Filho de Deus teve por objetivo concretizar esse amor: “é esse o ofício de Deus feito homem, cuidar do Seu rebanho, que é a humanidade inteira. A pessoa toda e todas as pessoas” (ROSSI, 2010, p. 67).

			A salvação que o Deus-Amor oferece em Jesus de Nazaré, segundo o enfoque de Rossi, não é tanto a salvação eterna, embora essa não esteja, obviamente, excluída e faça parte da pregação do presbítero midiático. Porém, o foco do discurso do autor é bem mais imediato. Marcelo Rossi está preocupado em oferecer um amor concreto, que cura doenças, liberta de vícios, reconstrói famílias e ajuda a superar o desemprego. Nesse sentido ele se coloca muito confortável dentro da linguagem midiática e da sociedade do consumo que é uma linguagem da instantaneidade, dos resultados, da eficácia.

			De qualquer forma, é inegável que essa apresentação da face amorosa de Deus está em linha com a preocupação da teologia contemporânea em recuperar uma imagem de Deus mais de acordo com os dados da Revelação, que se manifesta em Jesus Cristo como salvador do ser humano e seu aliado na luta contra o Mal. Um Deus, enfim, misericordioso, como tanto tem insistido, por exemplo, o papa Francisco em seu pontificado (cf. FRANCISCO, 2015, 1).

			Se, por um lado, Marcelo Rossi deseja anunciar um rosto amoroso de Deus usando a linguagem midiática, o que poderia ser um louvável exercício de atualização da linguagem do evangelho para atingir as pessoas fortemente influenciadas pela cultura da modernidade tardia, porém, por outro, falta ao autor uma atualização da sua visão quanto ao funcionamento do mundo conforme o paradigma da modernidade. Faz parte da reflexão teológica hodierna, tanto quanto a recuperação do rosto amoroso de Deus, a consciência de que a realidade criada possui uma autonomia com suas leis próprias, e que a relação de Deus com esse mundo não se dá pela manipulação e por intervenções pontuais na lógica interna de funcionamento do cosmos, mas sim sustentando-o através do seu amor, de modo transcendental. 

			Essa imagem de mundo ainda pré-moderna cultivada pelo autor acaba gerando consequências para o seu discurso soteriológico. Se o Deus de Rossi é um Deus que intervém a todo momento para corrigir os defeitos do mundo, como explicar que as pessoas que confiam nesse Deus e fazem a ele suas orações possam demorar a ter suas preces atendidas e permaneçam por longos tempos no sofrimento? O problema é tão nítido que o autor foi forçado a escrever um livro apenas para responder a essa pergunta. Dessa inquietação nasce o livro Kairós, outra palavra grega que o autor utiliza e que ele traduz como sendo “o tempo de Deus, o tempo da graça divina” (ROSSI, 2013, p. 63). Assim, a demora para a superação do Mal poderia ser explicada pelo fato de que, em cada sofrimento não sanado, estaria o fato de não ter chegado ainda a hora de Deus agir, pois o tempo de Deus não é o nosso. Só Deus sabe, por um critério pedagógico que nos escapa, a hora em que o sofrimento vai cessar e a alegria retornar: “Deus sabe o momento certo de nos abençoar com Sua graça” (ROSSI, 2013, p. 21).

				Porém, como o objetivo do autor é convencer os leitores e leitoras a aderirem a fé católica e apresentar a fé como solução para todos os problemas que esses e essas possam enfrentar, ele não se contenta em apelar para esse mistério cronológico para explicar a não-intervenção divina no tempo e no momento em que o fiel necessita.  Assim, Marcelo Rossi introduz o tema da provação, ou seja, da permissão da parte de Deus com objetivos pedagógicos para explicar por qual razão Deus, mesmo tendo poder para acabar com o Mal, e amor para desejar fazê-lo, enfim, não o faz. Assim, ele não tem pudor em afirmar que em alguns momentos, Deus permite o Mal para favorecer o crescimento e o amadurecimento na fé e na vida cristã daquele que o busca com fidelidade: “o Criador repetirá a fiada de sofrimentos sempre que achar necessário mudar algo em nossas vidas para livrar-nos do mal e dos pecados” (ROSSI, 2018, p. 29).

			3 O Mal como provação e a imagem de Deus

			Faz-se necessário reconhecer que o pe. Marcelo Rossi nunca diz que o Mal é enviado por Deus como castigo, um tipo de pregação que ocorreu não raro na história do cristianismo, sobretudo, em tempos de catástrofes e pandemias (cf. PAURA, 2020). Porém, o permite, como vimos, com objetivos pedagógicos. Tal visão, num contexto pré-moderno, onde a religiosidade se move mais pelo afeto do que pela razão, pode passar despercebido mesmo por pessoas que cultivem uma imagem amorosa de Deus. Uma religiosidade pré-crítica é capaz de absorver as incoerências do discurso pela via do coração. Porém, ao passar pelo crivo de pessoas minimamente iniciadas na racionalidade moderna, os argumentos do autor podem enfrentar alguma dificuldade. Não existe um pai amoroso e responsável nesse mundo que, sob qualquer argumento, permitiria aos seus filhos e filhas sofrimentos atrozes tais como muitas vezes os seres humanos são obrigados a enfrentar, seja por causas naturais, seja pelo pecado presente nas estruturas da sociedade. Assim, Marcelo Rossi nega por um lado aquilo que afirma por outro: a imagem do Deus-Amor por ele defendida fica seriamente prejudicada em nome de uma necessidade que o autor sente de justificar a Deus pelo Mal persistente em um mundo que ele supõe governado por um constante intervencionismo divino.

			Além disso, tal visão alimenta uma certa passividade do crente em relação ao Mal. Se a sua superação depende da ação divina, então a tendência acaba sendo a de não buscar as causas para os males da sociedade na ação humana e a sua superação passa a ser algo a se esperar do céu. De fato, nesse quesito, Marcelo Rossi possui uma postura ambígua: se nos temas ligados à felicidade individual, o autor diz que é preciso que o fiel reze e faça a sua parte, por exemplo, saindo para procurar um trabalho quando pede a Deus a superação do desemprego, já em relação às questões sociais, como por exemplo, a luta contra injustiça, o convite à passividade é bastante amplo: “cabe ao Senhor infligir castigo aos maus. Ele sabe o momento certo de punir as injustiças e os pecados. A você cabe o perdão” (ROSSI, 2015, p. 68). Assim, diante do sofrimento causado por problemas sociais, não sendo possível fazer nada concretamente em favor das pessoas, ele convida a orar por elas e “já estarão fazendo sua parte como cristãos” (ROSSI, 2018, p. 53).

			Podemos intuir o quanto essa visão do Mal, entendido como permissão divina, possui implicações graves justamente no contexto em que vivemos de uma terrível pandemia que assolou e assola o mundo inteiro. Apesar de todos os conhecimentos científicos à nossa disposição e do fato de que a Igreja Católica tenha se engajado nas últimas décadas de modo corajoso na busca do diálogo entre fé e ciência e na superação dos mal-entendidos históricos entre essas duas áreas do saber humano, ainda hoje há pessoas ligadas ao cristianismo que adota explicações mítico-mágicas para uma pandemia como a de Covid-19, além de posturas negacionistas frente aos protocolos científicos para a sua superação. Assim, não basta dizer genericamente que Deus é amor: é preciso tirar dessa afirmação todas as consequências, como por exemplo, a de que Deus, justamente por esse motivo, respeita a autonomia da criação e em nenhum momento se alia ao Mal, mas ao contrário, se coloca ao lado do ser humano na luta contra ele: desta forma, Deus está ao nosso lado na luta contra a pandemia, que surge, não como castigo divino, mas como fruto da liberdade, quer do ser humano, quer da própria natureza, pois, ainda que sustentada por Deus, esta segue leis próprias que lhe dão sua consistência (cf. CANTALAMESSA, 2020). 

			Assim, reiteramos, a providência divina age ao lado do ser humano na luta contra o Mal, iluminando as mentes e orientando-as a dar as melhores respostas frente as dores do mundo, respeitando também a sua liberdade, apesar de “sofrer” com isso, quando o ser humano, pelo pecado, não dá as melhores respostas, como frequentemente tem ocorrido nessa pandemia, pelo negacionismo, a falta de empenho nas medidas sanitárias, e a precariedade no caminho da solidariedade que uma pandemia como essa deveria suscitar em todos os corações, e sobretudo, nos dos governantes. Em relação a isso, a resposta espontânea dada pelo papa Francisco numa entrevista, quando perguntado onde está Deus diante de situações de violência, é bastante ilustrativa:

			Não sei onde está Deus. Mas sei onde está o homem nessa situação. O homem fabrica as armas e as vende. Somos nós e nossa humanidade corrompida. Mas, para as pessoas, é fácil fazer esta pergunta: ‘E Deus, por que ele permite isso? Mas somos nós que fazemos tudo isso! (FRANCISCO, 2016, p. 64).

			Tal resposta pode muito bem ser adaptada para o atual contexto de crise sanitária. Onde está Deus nela? Demorando a enviar a cura quando poderia fazê-lo numa fração de segundos, poupando assim tanta lágrima, dor e sofrimento? Certamente não. Ele está no fundo da nossa consciência, convidando-nos amorosamente com a sua graça a termos atitudes responsáveis e solidárias, de cuidado com os doentes e com toda a humanidade, além de nos apoiar em todas as iniciativas que tomarmos para fazer cessar essa tormenta (cf. FRANCISCO, 2020, p. 19).

			Conclusão

				Pe. Marcelo Rossi, como expoente do catolicismo midiático, tenta fazer uma evangelização de massas, a fim de atrair os afastados da fé, especialmente aqueles que, impactados pela cultura urbana, romperam os laços com o catolicismo popular que lhes dava o suporte de sentido frente aos sofrimentos da vida. Com o objetivo de recompor a conexão das massas com sua religião de origem, o catolicismo midiático moderniza a sua linguagem, utilizando-se dos recursos da comunicação tão apreciados pela pós-modernidade a fim de ressignificar a experiência religiosa dos seus interlocutores. Assim, ao mesmo tempo em que embarca na linguagem lúdica dos meios de comunicação, readapta o discurso para oferecer uma religião de resultados, própria para a cultura do consumo, através da qual a experiência religiosa, mais do que um projeto de sentido de longo prazo ou a promessa de vida eterna, oferece respostas rápidas para o problema do Mal, prometendo soluções como curas, milagres e ações libertadoras por parte de Deus frente aos sofrimentos do cotidiano.

				O problema está no fato de que, ao modernizar a linguagem, o autor não o faça também quanto à sua visão da relação entre Deus e o mundo, não assumindo um dado basilar da modernidade que é a autonomia do mundo frente à transcendência, já que aquele funciona baseado em leis próprias, as quais cabe a ciência investigar e descobrir. Diante desse dado, não é possível mais pensar uma ação divina no mundo baseada em intervenções pontuais, a interferir e corrigir constantemente a lógica de funcionamento do mundo. A ação de Deus é transcendental, capacitando as criaturas para se desenvolverem e realizarem plenamente o seu potencial, e no caso do ser humano, sustentando-o na sua liberdade para realizar o bem da melhor maneira possível.

				O fato de ignorar esse dado que é patrimônio adquirido pela teologia contemporânea em diálogo com a cultura, cria dificuldades para Marcelo Rossi justificar a persistência do Mal no mundo. Assim, sobra o velho recurso à provação divina, que envia ou permite os sofrimentos por motivos pedagógicos, como forma de provar a fé ou favorecer o amadurecimento da pessoa. Uma coisa é dizer que o sofrimento concreto seja uma possibilidade de crescimento em humanização. Outra bem diferente é dizer que este faz parte do plano de um Deus que poderia evitar, por exemplo, uma pandemia tão atroz como a que a humanidade vive, e não o faz. Tal visão tem consequências nefastas para a imagem de Deus, tornando o anúncio de Deus como sendo amor algo sem credibilidade. Pior ainda são as versões mais grotescas dessa teodiceia, como frequentemente se pode encontrar nas rasas discussões presentes nas redes sociais, onde se chega a atribuir a pandemia ao castigo divino por eventuais excessos morais ou religiosos que possam ter sido cometidos por determinados grupos ou classes de pessoas. Quem, em sã consciência, poderia imaginar que seja credível um Deus que tenha colocado o mundo de joelhos porque algumas pessoas teriam cometido algum excesso no carnaval do Rio de Janeiro ou em qualquer outro evento localizado numa parte remota do mundo?

				Assim, o catolicismo midiático prestaria um bom serviço à evangelização se, além de modernizar a linguagem, modernizasse também a sua imagem de mundo, reconhecendo a autonomia de suas leis e, que, portanto, Deus não age de maneira mágica, mas capacitando, apoiando e sustentando o ser humano na sua luta contra o Mal, além de compadecendo-se e consolando as suas vítimas. Tal atitude não significa uma cessão irrefletida ao espírito do tempo. Ao contrário: significa uma acolhida da modernidade com discernimento, pois, reconhecer a autonomia do ser humano e do mundo é o que há mais de valioso na cultura moderna e de forma alguma é incompatível com a fé cristã e sua cosmovisão. Afinal, os cristãos e cristãs acreditam em um Deus que criou o mundo do nada, com suas leis próprias, e o ser humano como sua imagem e semelhança, dotado, portanto, de liberdade e responsabilidade.

				Portanto, não há nada de negativo em acolher a modernidade no que tem de mensagem referente à autonomia do ser humano e do cosmos. Negativo mesmo é acolher alguns aspectos mais problemáticos da modernidade tardia, tais como o individualismo, o consumismo e a crença no mercado como algo inquestionável. Quanto a adotar uma atitude crítica diante desses aspectos mais problemáticos da cultura hodierna, o catolicismo midiático possui ainda um longo caminho a percorrer.
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			O Estudo de casos de consciência durante a pandemia: a importância do retorno da Alta Casuística para a pastoral contemporânea

			Marta Luzie de Oliveira Frecheiras 1

			Resumo: A presente comunicação trata de um tema de Teologia Moral, porém voltado para o seu uso na Teologia Pastoral contemporânea. Durante os séculos XVIII, XIX e a primeira metade do século XX, a Teologia Moral teve um cunho exclusivamente manualista, pensando a ação cotidiana, do leigo cristão, a partir da dedução de princípios e axiomas universais. Contudo, numa sociedade pluralista e pós-moderna do século XXI, não é mais possível pensar a ação humana focando apenas em princípios racionais, desconsiderando o contexto e as circunstâncias concretas de cada caso particular. Por essa razão, o primeiro objetivo dessa comunicação é demonstrar como a casuística elaborada no século XVII, pode auxiliar no estudo de casos de consciência, e de sua aplicação no aconselhamento nas pastorais contemporâneas, já que a casuística é um método indutivo, e não, dedutivo, que leva em consideração a circunstância específica de cada caso de consciência. Ademais, o segundo objetivo é exemplificar o estudo de casos, levando em consideração o contexto histórico de pandemia. Usaremos o método argumentativo, demonstrando e exemplificando as nossas hipóteses interpretativas. Por fim, defenderemos a hipótese de que a casuística do período áureo, pós-Trento, pode ajudar no aconselhamento da pastoral atual, desde que seja utilizada corretamente.

			Palavras-chave: Moral. Consciência. Discernimento

			Introdução

			Teologia moral é o nome que a tradição Católica Apostólica Romana deu à disciplina teológica que lida com a vida e a ação cristã. Os protestantes falam da mesma disciplina, mas sob o título de “Ética cristã”. A teologia moral sempre vivenciou a tensão entre a vida moral prática, associada ao sacramento da penitência e a aproximação teórico-acadêmica do mundo universitário. Essa tensão continua a existir até hoje na teologia moral contemporânea.

			A teologia moral é a reflexão teórico-cristã acerca da moral; enquanto a moral é o modo de ação no cotidiano. Ela sempre foi confundida com a existência dos “manuais” porque a sua origem está no século XVI no Concílio de Trento2 e foi uma tentativa da Contrarreforma dentro da Igreja Católica após a Reforma protestante. Os ensinamentos do Concílio de Trento reconheceram duas características da teologia moral católica: mediação divina sobre o humano e resposta humana ao dom de Deus (DENZIGER, 2006, p.400-403), chamada de contrição3, a confissão dos pecados. Primeiramente, Trento compreendeu o sacramento da penitência em termos jurídicos (CURRAN, 1997, p.12), com o padre atuando como juiz para determinar se a absolvição era para ser dada ou negada. A lei divina requeria ao fiel confessar todos os seus pecados mortais. Em segundo lugar, a importante influência de Trento na teologia moral foi uma tendência para fundar seminários a fim de que os futuros padres fossem treinados para o seu papel e missão específica no que tange o sacramento da penitência (CURRAN, 1997, p.14). 

			O Concílio de Trento ocorreu entre 1545 e 1563 d.C. e teve vinte e cinco sessões. Podemos dizer que ele é o lugar de nascimento (KEENAN, 2009, p.164) da teologia moral, pois com a queda do domínio sociopolítico-territorial da Igreja católica, a partir da entrada em cena dos reformistas, não era mais possível que a Igreja continuasse a estabelecer “normas legais” para toda a vida social. A Igreja católica não conseguiu “consertar” a quebra da cristandade, no início da era moderna, mas procurou reestruturar-se mudando o seu setor de influência, da vida objetiva dos indivíduos, como no caso das inquisições, para a vida subjetiva, por meio do estabelecimento de um novo fórum: o interno, sendo agora a consciência o lugar dele.

			A resposta da Igreja católica tanto à modernidade quanto aos reformistas, e sua vida interior, em oposição à objetividade sacramental, foi uma jogada de mestre, pois fez do inimigo o seu maior aliado: a subjetividade passa a ser o fórum da culpa e, por causa dela, foi construído um completo sistema de normas (PRODI, 2011, p.32). Para tal, o sacramento da penitência foi fortalecido, a disciplina eclesiástica exigida, além dos inúmeros manuais de teologia moral surgidos, com o intuito de auxiliar os padres confessores em situações específicas de confessionário.

			O Concílio de Trento (1545-1563) foi um evento eclesial de grande magnitude e decisivo significado histórico. Apesar de sua abrangência e complexidade, mais importante foi o que ocorreu após Trento. Trento permanece incompreensível sem o “Tridentismo”, sem sua posteridade histórica. Segundo Alberigo, um importante historiador italiano que cunhou esse termo, os anos que o sucederam permitiram alguns exageros por um lado, e um certo menosprezo por outro, além da criação de uma “imagem rígida e intransingente” de Trento (ALBERIGO, 1981, p.192-194).

			Apesar do decreto tridentino não conter nenhuma norma relativa à moral (PRODI, 2011, p.32), a partir dele o poder religioso começou a atuar sobre as consciências. A Igreja deixou de atuar no nível das ordens jurídicas e fixou toda a sua atenção no acompanhamento da consciência dos fiéis, acontecendo então a separação entre lei moral e lei canônica, ou seja, entre Moral e Direito; o direito canônico, com isso, restringiu sua atuação junto ao corpo eclesiástico e às propriedades territoriais da Igreja.

			Além disso, essa mudança de postura da Igreja deu ensejo a grandes debates e discussões teóricas nas universidades europeias acerca da diferença entre “lei positiva” e “lei moral”, discussão que perdura até hoje nas universidades de Direito, mas com o embate entre o “justo” e o “legal”. 

			A recém-surgida teologia moral desdobrou suas atividades em duas áreas: uma teórica e a outra, prática. A parte teórica procurou aprofundar a investigação na possível relação entre ética e Lei natural. Por outro lado, a parte prática, cuja tarefa era atuar em casos particulares, foi desenvolvida a partir da análise dos manuais de teologia moral para a prática tridentina da confissão e da direção espiritual. Essa prática é a chamada casuística da igreja tridentina, que teve sua origem no trabalho diário dos padres e, posteriormente, originou discussões teóricas levadas ao âmbito acadêmico das universidades.

			1 A Casuística

			A casuística é a prática da análise moral baseada na consciência. Ela compreende uma parte significativa da tradição dos manuais até a primeira metade do século XX. O método da casuística começa sublinhando um caso moral hipotético que poderia ocorrer durante a confissão ou durante uma sessão de aconselhamento. Além disso, fatos moralmente relevantes eram destacados durante a análise. A popular dupla conhecida nos manuais como “Tito” e “Berta”, que vinham sempre confessar; e havia um número grande de pecados veniais a se estudar. Além do mais, a casuística fazia uso do método indutivo para chegar à aplicação apropriada dos vários princípios morais (BRETZKE, 2013, p.845).

			Faz-se necessário ressaltar que até a Reforma e o Concílio de Trento, a teologia era a “ciência do ser” enquanto lei em três aspectos distintos: lei natural, lei divina e lei positiva. Após Trento, a lei positiva foi tomada pelo Estado Moderno que açambarcou, por inteiro, a esfera da lei positiva. A partir de então, predominou o dualismo entre a consciência – de âmbito ético, moral – e a lei positiva – de âmbito jurídico. Muitas disputas ocorreram durante os séculos XVII e XVIII entre rigoristas, jansenistas4 e jesuítas; contudo, o esforço intelectual dos teólogos morais fez com que, ainda assim, fosse possível manter a diferença vigente entre “pecado e crime”, diferença essa salutar para a vida da Igreja e que permitiu o desenvolvimento dos Direitos Humanos (PRODI, 2011, p.34).

			Estabelecer essa distinção é de suma importância porque até hoje em dia, grassa uma ignorância acerca dessa diferença. Esse problema aparece quando não se sabe identificar a diferença entre divórcio, aborto e eutanásia, por um lado, e pedofilia, corrupção financeira e assassinato, por outro. Pecado é uma ofensa contra Deus. “Nós só ofendemos a Deus quando fazemos algo contrário ao nosso bem” (AQUINO, 1996, p.683). Portanto, o pecado faz parte do âmbito ético e moral. Trata-se daqueles males feitos a si mesmo, ao seu próprio ente5; já o crime é um dano legal e penal, um mal produzido contra outrem.

			1.1 Definições

			A casuística é a aplicação de regras morais gerais a casos concretos. Ela consiste em articular a universalidade de uma norma e a particularidade de um agir, por meio da comparação de casos concretos. O método empregado para tal é o indutivo. A ideia da casuística é alheia ao pensamento grego clássico, que é uma inteligência voltada à decisão. Eis porque a ética aristotélica é uma “hermenêutica da existência humana”. Distintamente, a casuística era uma teoria dos fins e dos meios, e não, do meio termo, como em Aristóteles (CARRAUD; CHALINE, 2007, p. 207-215). 

			Além disso, é importante destacar que com o estudo de casos concretos de consciência pode-se reduzir “a distância entre as formas demasiado gerais para amoldar-se exatamente ao contorno das situações vividas e ao jogo das circunstâncias no qual essas situações se realizam de fato” (CARIOU, 2007, p.203-207). 

			Por outro lado, a consciência é o lócus privilegiado da vida moral e da identidade própria. Apesar de não ser um termo que esteja nas Escrituras, um aspecto da consciência é derivado do Novo Testamento, o termo grego syneídēsis6. Nesse sentido, ela é a faculdade da reta razão capaz de fazer o julgamento moral movida por princípios morais universais. Segundo Torres, a consciência: 

			Não é só uma razão prática, prudente e mediadora entre lei e liberdade, senão uma norma interior de ação moral. A consciência é colocada no centro da vida moral. Trata-se de uma revolução copernicana e claramente católica. A consciência não é uma técnica, ela é uma norma formal do agir ético. Ela não é de cunho decisional. É um juízo que leva em consideração a realidade e a dinâmica experiencial, vivencial, não é uma mera subjetividade. Para que haja consciência, e necessário um pensar autocrítico, porém unido à realidade, ao fazer histórico. Ocorre na subjetividade, na instropecção do indivíduo, mas não é em si mesma somente subjetiva, ela recolhe o dado objetivo da realidade, da verdade. Daí a unidade entre consciência e verdade (BRETZKE, 2013, p. 1277).

			1.2 Correntes Teóricas

			Três correntes importantes foram muito debatidas no transcurso do século XVII como o curso da ação a ser seguida em casos de dúvida acerca do foro externo interno da consciência. A primeira, o “probabilismo” provém da forma comparativa do latim e sustenta que em casos de dúvida alguém deve sempre seguir o caminho “seguro”, a “moral certa”, ou seja, seguir o caminho que apresente argumentos favoráveis (probabilismo intrínseco) ou autoridades que o defendam (probabilismo extrínseco) (BRETZKE, 2013, p.4710).

			A segunda é o “rigorismo”. Ela afirma que em casos de dúvida moral ou desacordo sobre a licitude do curso da ação, a pessoa deveria sempre seguir, ao menos, a opinião segura, se não, a opinião absolutamente segura, se possível. O rigorismo também sublinhava um valor a ser seguido, qual seja: a mais “rigorosa” interpretação deveria ser seguida (BRETZKE, 2013, p. 5078). Além disso, o rigorismo estava associado ao jansenismo. Contudo, a Igreja condenou o jansenismo como heresia e adotou a contraposição do probabilismo, que em caso de dúvida moral ou de desacordo acerca da licenciosidade da ação, o indivíduo deveria seguir, se possível, a opinião absolutamente segura e, em caso de impossibilidade desta, procurar seguir a opinião, no mínimo, mais segura.

			A terceira, o “laxismo”, opõe-se ao rigorismo e ao probabiliorismo e baseia-se no fato de que a opinião segura deveria sempre ser seguida em situações de dúvida moral. O laxismo mantém que enquanto há, pelo menos, algumas probabilidades para o curso de uma ação, mesmo que menos seguras, elas deveriam ser seguidas com a consciência limpa (BRETZKE, 2013, p.3456).

			É importante ressaltar que o casuísmo sofreu duras críticas de Blaise Pascal, já que ele acusou a casuística dos jesuítas de ser uma forma de laxismo. Ele condenou o que achou um excesso de “benignidade” por parte dos jesuítas às famílias ilustres:

			Os jesuítas, como eles têm uma ótima opinião de si próprios, fazem crer, que é útil e mesmo necessário, por bem da religião, que sua influência se estenda por todos os lugares, e que eles governem todas as consciências. E, porque as máximas evangélicas e severas são próprias para governar qualquer tipo de pessoa, eles se servem dessa condição. Porém, como essas máximas não estão de acordo com a configuração da maior parte das pessoas, eles a deixam de lado, a fim de satisfazer a todo mundo. Por essa razão, é necessário que eles façam uso do casuísmo a fim de lidar com toda a diversidade (PASCAL, 1983, p.29-30). 

			Segundo Toulmin e Jonsen a reputação da casuística que foi gestada ao longo de cerca de cinco séculos, ela foi injustamente destruída por Blaise Pascal, que segundo eles era um gênio em física e matemática, mas um teólogo preconceituoso (JONSEN, 1995, p.21). 

			1.3 O papel da retórica e do nominalismo no surgimento do casuísmo

			Jonsen e Toulmin (1988, p.88) argumentaram e demonstraram que o raciocínio ético da alta casuística tinha uma base mais concreta, temporal, taxonômica e experiencial, do que abstrata, atemporal, geométrica, e de uma simplista aplicação de princípios universais, como pensam os autores europeus. Segundo eles7: a retórica e a casuística eram aliadas mútuas. Não surpreende encontrar os jesuítas, que eram dedicados a ensinar a retórica clássica nas escolas, tornarem-se os líderes da proposta da casuística. Foi um longo caminho que a retórica tomou, partindo dos gregos até chegar aos jesuítas e à retórica medieval. A retórica medieval tinha como método a artes praedicandi (arte da pregação) que floresceu no século XVIII (MORMANDO, 1995, p.942).

			Os nominalistas, por sua vez, negavam a existência dos universais. Por isso, eles negaram a existência de objetos essenciais, especificamente os objetos da justiça ou de qualquer outra virtude ou atividade. Dessa feita, eles insistiam na prioridade do individual e na radicalidade de cada singularidade, de cada existente. Se os nominalistas queriam determinar padrões para a ação correto, eles não poderiam referir-se a objetos, mas sim, reconhecer formas de ação correta. Os proponentes nominalistas eram forçados a não olhar para as propriedades universais, podiam olhar apenas para as coisas similares. Não ausência de essencialidades, os nominalistas viam as congruências. Nesse sentido, eles foram os precursores da casuística (KEENAN, 1995, p. 1456).

			Há que se reconhecer o influxo do nominalismo na gênese da moral casuística. Foram os ockhamistas, que após Tomás de Aquino dominaram o campo do discurso teológico. Eles superestimaram o conceito de “ato singular”, dando um tom individualista, voluntarista e legalista à ética, enquanto Tomás de Aquino seguiu a verve aristotélica ocupada com os “hábitos”. Sendo assim, os moralistas passaram a dedicar-se à análise do “ato singular”, isto é, ao “caso” que originou a casuística (VIDAL, 2014, p.154).

			1.4 A importância do Casuísmo

			O casuísmo é um método importante quando se trata de refletir acerca dos problemas morais em uma sociedade pluralista e secular como a nossa. Ele pode vir a ser um método muito útil, já que ele não parte de uma norma geral, abstrata, mas sim da comparação de casos concretos existentes. Ele se debruça sobre “aquilo que é” e, não sobre “aquilo que gostaríamos que fosse”. Nesse sentido, é um método realista, histórico e temporal. Por isso, coaduna com a temporalidade própria da reflexão acerca de Deus que o ser humano persegue na temporalidade existencial e histórica. E, por isso, pode auxiliar as pessoas na contemporaneidade a ganhar um mínimo de “discernimento” acerca da vida individual, social, econômica e política na história. Afinal, se alguém se mantém sempre no âmbito da idealidade, esse alguém não é capaz nem de pensar, muito menos de agir na realidade vigente.

			A casuítica é capaz de definir a relação entre a particularidade concreta de uma escolha individual em circunstâncias específicas, e a forma geral e universal das regras e dos princípios éticos. A casuística segue essa formulação do problema. A ética começa com a irredutibilidade privada e pessoal dos atos de consciência, como eles tecem normas, circunstâncias e opiniões junto ao querer e compreendendo o juízo da ação reta.

			É peculiar a capacidade da casuística em identificar esses elementos, construir e examinar argumentos a respeito deles. Tradicionalmente, a lógica de identificação e de arguição a respeito dos particulares concretos tem sido a da “autoridade”, e a da retórica, mas não, a dialética, o do exame das ideias, que é a proposta da casuística.

			Além disso, um caso moral não é um mistério a ser desvendado. Há muitas e significantes diferenças. Num caso moral, nós nos perguntamos se o ato no centro do caso é correto ou não. Os contracasuístas querem encontrar a resposta fora do caso, uma resposta certa; os neocasuístas procuram, na reciprocidade das circunstâncias, atingir uma visão mais ampla, eles ficam satisfeitos com a plausibilidade da resposta (JONSEN, 1995, p.89).

			Conclusão 

			Certamente nós achamos a casuística atrativa porque ela deu atenção às circunstâncias e à singularidade de cada situação, mas, como método, a casuística não foi algo acessível ao povo, nos primórdios do século XVI. Embora algumas determinações fossem menos opressoras do que o juízo escolástico, os casuístas não pareciam estar dispostos a fazer do processo de tomada de decisões, algo mais igualitário do que os seus predecessores o fizeram. 

			Contudo, vivemos uma época diversa daquela e por isso, o estudo de casos ou casuística hoje é urgente porque a casuística está sendo e pode ser restaurada nas investigações éticas das pastorais eclesiais. Os exercícios de raciocínio ético que a casuística promove e incita são capazes de resolver dilemas morais concretos e podem auxiliar os cristãos a tomar decisões e agir com discernimento e prudência.

			O caso da pandemia é exemplar. O que deve ser feito: seguir normas geris e abstratas ou pensar e agir segundo as instâncias do presente histórico? Como agir quando o novo instaura-se na história e não há parâmetros para basearmos a ação?

			Devemos seguir as crenças filosóficas e religiosas? Às vezes elas são controversas. Novas autoridades estão emergindo na sociedade e cabe ao teólogo ser capaz de pensar os caos particulares em conjunto. Ser capaz de descer do mundo acadêmico a caminho dos casos  particulares. Foi exatamente nesse tipo de mundo que a casuística emergiu.

			Durante muito tempo a teologia moral fez uso do método escolástico: propunha-se uma questão e apresentavam-se as objeções, oferecia-se um corpus e concluía-se com uma solução. Mas diante da pandemia as objeções não são noções essenciais, tais como: justiça, castidade, fortaleza, temperança, dentre outros, e sim, a vida humana concreta. Falamos de vidas ceifadas.

			A prudência na pandemia é muito diferente do contexto da escolástica. Lá a prudência é a virtude de todas aquelas pessoas comprometidas com o aperfeiçoamento das virtudes morais. Trata-se de um aperfeiçoamento interior do agente moral. Mas agora, na pandemia, ela não pode ter apenas o cunho individual.  Ela não deve ser vista como um aperfeiçoamento de natureza interna, mas preferencialmente, o aperfeiçoamento externo da conduta em sociedade. Nesse sentido, a casuística pode ajudar a humanidade hoje a compreender que os atos morais apresentam também uma faceta social, política e econômica, e que não se pode pensar mais em ser ético individualmente, sem também ser socialmente.
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					A contrição é uma dor na alma fruto da ojeriza ao pecado cometido e que tem o propósito de não tornar a pecar. Este movimento de contrição é necessário para se alcançar o perdão dos pecados. No ser humano, que cai depois do batismo, ela é como que uma preparação para a remissão dos pecados, se estiver unida à confiança na divina misericórdia, e se tiver o propósito de executar tudo o mais que se requer para receber devidamente o sacramento da confissão.

				
				
					 Jansenismo – movimento que enfatizou o poder do pecado original na depravação humana, acarretando uma moral rígida e excessivamente escrupulosa. Particularmente, era oposto ao casuísmo e ao probabilismo.

				
				
					 Uma exceção feita a essa definição é o caso do aborto, que não seria apenas um pecado moral, mas também um crime apesar de cometido a si mesmo, porque o feto é uma vida indefesa. Neste sentido, o aspecto da vida sobrepõe-se ao limite do ente e, portanto, a Lei deve vir a público para defender o desprotegido e o indefeso. 

				
				
					 Conhecimento íntimo, conhecimento dos seus próprios atos, conhecimento do bem e do mal.

				
				
					Tal como Marciano Vidal em sua densa História da Teología Moral em múltiplos volumes. Partimos do pressuposto de que essa divergência na interpretação da importância da “casuística”, ela diz respeito à diferença no método racional, tanto na filosofia, como na teologia. A Europa sempre foi, tradicionalmente, adepta de uma reflexão mais de cunho histórico-crítica (Filosofia Continental), enquanto que os EUA, eles sempre tenderam para uma reflexão lógica, de origem e de base nominalista (Filosofia Analítica). 

				
			

		


		
			O espelho dos novos tempos: a relação entre a Igreja e a internet em tempo de pandemia

			Pablo Rangel Cardoso da Costa Souza 1

			Resumo: A sociedade está em constante mudança por causa dos acontecimentos na história. Na atualidade, esta mudança se torna visível, mais ainda, quando a mídia desempenha o seu papel que é expor ou veicular a notícia em tempos de pandemia devido ao Covid-19. Percebe-se, nesse contexto, que o espelho da mídia (a internet) mudou a forma de expressar a fé cristã para conter o afastamento da congregação, uma vez que o confinamento foi necessário para conter o avanço desse vírus. Nota-se que os elementos para o anúncio do evangelho tornaram-se mais homogêneos entre as pessoas cristãs, pois a Igreja se converteu à era tecnológica e a internet construiu novas redes espirituais por causa da pandemia. Essa relação pedagógica de cultura midiática e fé cristã formou um novo espelho/espectro do cristianismo católico. Se antes o resultado da fé teológica estava circunscrita a um espaço e a um determinado tempo, depois do uso simultâneo da internet, expressar o cristianismo, contemporaneamente, pode ser exercido em qualquer espaço ou tempo em um clique. O objetivo desse estudo é mostrar as novas perspectivas da relação entre a Igreja e a internet no contexto da pandemia do corona vírus, haja vista que alterou a forma de comunhão entre as pessoas cristãs. E, além disso, entender as novas configurações e consequências dessa dependência tecnológica dos fatos. A metodologia usada neste artigo foi a pesquisa de informações em livros e em sítios em busca da verdade teológica das proposições dos acontecimentos devido ao Covid-19. 

			Palavras-chaves: Internet. Mídia. Igreja Católica. Pandemia. Covid-19.

			Introdução

				A internet é um espelho eletrônico que reflete um interesse social e produz novas considerações sobre o pensar e o agir, inclusive o teológico em tempos de pandemia devido ao Covid-19. Nesse caminho, as redes sociais geraram uma comunhão estendida de espaço e tempo no contexto da pessoa cristã para minimizar o confinamento social. Além disso, nestes ambientes, descobre-se uma natureza religiosa do ideal cristão, da experiência virtual cristã. Logo, a midiatização tematizou a finalidade da própria teologia que trabalha para reproduzir a fé em seus diversos contextos de crises sociais. O que antes era restrito a um grupo catolicamente restrito, atualmente, a expansão da rede católica é um imperativo governante que gerencia uma das formas de expressar a fé cristã. Portanto, a partir desse espelho midiático, os teólogos são desafiados a se adaptarem a este novo cenário de expansão que exige uma demanda de liberdade criativa para manter a esperança em meio ao surto dessa doença que surgiu em nosso tempo.

			1 A Igreja em conversão tecnológica

			É da natureza do ambiente virtual alargar o horizonte do conhecimento, do saber fazer, do saber agir. De acordo com Nirlei Maria Oliveira (1998), 

			o espaço virtual reinventa uma cultura nômade, dispersa e propõe uma dinâmica através da qual são criadas interações e o compartilhamento de uma realidade. Para Levy, “surgem novos espaços e velocidades, que se metamorfoseiam e se bifurcam a nossos pés, forçando-nos à heterogênese. Assim, tempos e lugares se misturam, não há limites”. 

			Diante disso, vê-se que a Igreja Católica se apropriou dessas características de estar presente em toda a parte ao mesmo tempo por meio da internet.

			O cristianismo contemporâneo está dentro e fora das redes midiáticas. Por mídia social, entende-se o meio que se veicula a informação. Por exemplo: rádio, televisão, jornal, computador. Por rede social, entende-se a forma que se interage. Por exemplo: Facebook, Twiter, Whastapp, Instagram, Youtube. As pessoas cristãs estão dentro de uma relação de estruturas de bens e de interesses comuns, formando uma teia social que sob a ótica digital formam um espaço extraterritorial. 

			Nesse seguimento, a Igreja se vê numa atividade de difusão extraterritorial que pode se dar de forma tradicional ou digital. A forma tradicional de contato com o culto, por exemplo, nasceu de uma relação presencial que tange os cincos sentidos: tato, olfato, audição, visão e paladar. Esses aspectos, curiosamente, são vistos na Eucaristia. A digital, com uma interação de mescla audiovisual e seus pontos de contato com a fé, a partir da mídia dos sentidos: visão e audição. Dessa forma, os personagens da religião interagem com os seus net-expectadores de uma forma muito pessoal, apelando para a aproximação familiar. Pedrinho Guareschi (2012, p.92) diz que 

			os atores da mídia se transformam em novos personagens dentro de nossas casas e passamos, em muitas situações, a nos relacionarmos mais com eles do que com os próprios membros da família. Não é difícil constatar que muitas crianças e adolescentes, hoje, passam mais tempo em contato com personagens midiáticos do que com os próprios pais e irmãos.

			Essa conversão tecnológica – da territorialidade estrita para a extraterritorialidade ou virtualidade compartilhada – já poderia ser prevista por causa do próprio impacto que a internet provocou no mundo a partir do século XX (cf. BRASIL ESCOLA, 2021). Se antes o mundo estava acostumado a se corresponder com cartas, hoje, são os e-mails. Ouvir música, por exemplo, era por meio do rádio, hoje, temos, por exemplo, o Spotify. Antigamente, o álbum de fotografia era guardado em um local físico, hoje, ele pode ser guardado digitalmente na nuvem. 

			Os encontros eram de conhecimento presencial, hoje, ela se permitiu ser relativizada por meio das mídias. O resultado dessa revolução são as alterações de comportamentos. E, nisso, está a própria formação/configuração das Igrejas espalhadas pelo mundo que foram convencidas que a tecnologia pode ser uma ferramenta muito útil em tempos de colapso social.

			A popularização da internet, ou seja, a metamorfose de acesso aos dados mudou a forma de pensar a própria teologia. Isto é, a internet não é passiva em sua forma de fornecer materiais de formação e informação, mas a protagonista de interação e confronto. Ela desperta a forma de espelhar a Igreja Católica e seu pensamento – mesmo que não seja unânime em suas relações secundárias. 

			As instituições eclesiásticas, nesse sentido, precisam dialogar com informações sobre a própria teologia e suas perspectivas sobre liturgia, casamento, família, música – por exemplo. Para muitas pessoas, essas interconectividades são assustadoras; para outros, está dentro do próprio movimento de seu tempo. Uma plausibilidade justificante é que uns nasceram antes da era da internet e outros já nasceram dentro dela. Dessa forma, a adaptação ocorre no e com o tempo de sua experiência vivencial.

			Se antes da internet a autoridade teológica era o pároco, hoje, ela é questionada por meio de argumentos teológicos produzidos por outros párocos virtuais. Esses não são necessariamente formados em uma instituição comprometida com a catolicidade cristã, mas, por outro lado, encontram-se no direito de expor a sua opinião teológica, pois a Constituição Federal lhes assegura no artigo 5º, IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato. 

			Entretanto, nas esteiras das mudanças contemporâneas há o pós-modernismo nessa conversão tecnológica. De acordo com Laura Aidar, a pós-modernidade possui algumas características que “são a ausência de valores e regras, imprecisão, individualismo, pluralidade, mistura do real e do imaginário (hiper-real), produção em série, espontaneidade e liberdade de expressão”.  Nesse sentido, as tensões desses processos são os instrumentos que buscam alternativas regimentais para este cenário que gera uma atualização teológica diante da era virtual. 

			Esse ambiente virtualmente cósmico espelha a teologia das pessoas cristãs na sua existência de significação, pois diante da realidade de uma pluralidade de denominações cristãs, as pessoas puderam ter uma forma de demonstrar a sua espiritualidade ante a este espelho que reverbera ações e compulsões teológicas. Portanto, a igreja se converteu à tecnologia das comunicações. Isso, naturalmente, tende a refletir uma unidade diversificada em fatores midiáticos, ou seja, uma pessoa que se conecta com a fé de outra para compartilhar confissões essenciais.

			Nas redes sociais, inicia-se um crescimento de necessidades religiosas em que a “tradição” religiosa dificilmente conseguirá satisfazer na pessoa cristã (cf. SPADARO, 2012, p.47). Se antes as instituições religiosas promoviam o seu compartilhamento confessional por meio da presença física, hoje, então, se dá por meio do online, do digital, do virtual. Uma vantagem que se percebe, nesse contexto, é o alcance missiológico que desempenha um dever cristão: “Ide por todo o mundo e pregai o evangelho a toda criatura” (Mc 16,15). Todavia, esse compartilhamento de laços/opiniões teológicos pode ter enfraquecido a(s) autoridade(s) teológica(s) que promovem um importante papel na conciliação da unidade cristã.

			Os espelhos midiáticos trouxeram ao ser humano a capacidade de mergulhar num mundo de palavras e conceitos teológicos que antes estavam na posse de somente alguns. O que se percebe, então, é que a igreja já não se reúne apenas nos templos, mas ela está espalhada pelos templos eletrônicos desse ambiente virtual: a internet. Esse ambiente midiatiza a forma online do cristianismo, ou seja, a comunicação religiosa da fé católica. Isso pode afirmar a continuidade do evangelho na propagação para alcançar mais adeptos à fé. Por outro lado, ela pode criar hiatos no acesso ao êxtase da sensação religiosa, pois a experiência da pessoa cristã ficaria restrita a “uma tela e um mouse”. Ele teria de se reinventar em suas experiências religiosas para desfrutar da alegria de ações palpáveis na evangelização, porquanto esse “clique de emoções” pode ser tão curto como um bit.

			 Ademais, o espelho do cristianismo, nesse ambiente, é dinâmico. Ele não se permite permanecer numa forma off-line da religião; ela se movimenta num tecido social on-line. Como diz Pedro Gilberto Gomes (2010, p.91): 

			há um movimento buscando entender um mundo muito mas fluído e diverso, caracterizado por subculturas, por fluxos transformações, por ideologias menos demarcadas e pela própria complexidade que os meios de comunicação foram revelando, e com a qual foram afetando também o corpo social.

			Surge, desse modo, uma nova forma de produzir e viver uma nova teologia litúrgica da fé, uma vez que essas duas unidades off-line e on-line espelham os cristianismos das pessoas cristãs na contemporaneidade, porque a Igreja se converteu à era tecnológica As experiências cristãs coevoluem nessa inter-relação que se tornam religiosas por meio desse espelho midiático, desenvolvendo ritos e mediações com o Cristo vitualmente apresentado. Promove-se, dessa maneira, uma diáspora reversa para esse novo templo cibernético – a internet. Nesse cenário, essa comunidade reunida para os cultos a distância pode ter uma dimensão privada ou pública a qualquer hora. 

			2 A internet construiu novas redes espirituais

			A internet construiu novas linhas de comunicações espirituais que trouxeram aproximação e interconectividade entre as pessoas cristãs. Elas podem ter suas experiências externalizadas de um modo individual quando se conectam a uma confessionalidade ou numa relação de coletividade direcionada ou mediada pelo pároco. Nessa rede de transmissão, essa direção mediada, teologicamente, que tradicionalmente envolve os conceitos sensoriais da fé, desenvolve uma forma de apresentação de imagens textuais ou audiovisuais dos ritos “pelos sujeitos da comunicação da fé” (MIRANDA, 2011, p.165).

			 Nesta realidade, porém, acontece uma ruptura das relações sociais da fé por meio das mídias que transpassaram do formal para o informalmente consumido: a religião. A mídia teológica encarna, num propósito de transcomunidade, uma continuidade que sobrevive historicamente pelo tempo. O que aconteceu, então, entre as pessoas cristãs que se submergem virtualmente, foi uma readaptação para um novo estado geográfico da fé por meio da mídia que construiu uma nova rede espiritual. Se a igreja foi “chamada para anunciar o evangelho”, agora, ela recebeu uma potência avassaladora para alcançar novas redes sociais por meio desses espelhos digitais. 

			Portanto, o consumo tradicional da fé, agora, incorpora uma nova forma social de se alimentar e ser igreja. Essa ruptura tradicional com a transmissão teológica (do púlpito para o ouvinte), entra em um novo anúncio pedagógico de costume que se desintegra para integrar uma nova igreja litúrgica a partir da internet. Nas palavras de Gasparetto  (2011, p.43), “a midiatização é um grande ambiente em que há cruzamento de ações, principalmente pelo trabalho dos dispositivos midiáticos e suas operações sobre o funcionamento das práticas religiosas”. Nesse contexto, a internet propiciou um olhar para novas redes espirituais.

			A ideia de relacionamento com a fé a partir da internet desloca a atmosfera do lugar, do espaço para o ambiente da pessoa cristã em qualquer lugar que ela esteja. Se antes a satisfação era a comunhão palpável do físico, agora, esse fenômeno se dá por meio dos benefícios criados pelos imperativos tecnológicos que captam e cooptam mais adeptos diariamente. Essa invenção ritualística espelha um método de hierarquia quantificada por números virtuais que na verdade não é possível trazer o número exato de testemunhas da fé. Os IPs2 conectados ao DNS3 não traduz uma quantidade perfeita, pois o próprio espelho que pode ser usado para uma pessoa pode ser para várias numa relação de prestação de culto a Deus, ou seja, uma única tela pode ser visualizada por uma ou várias pessoas ao mesmo tempo, formando uma rede espiritual.

			Graças a isso, as instituições cristãs, visando um status de continuidade cibernética, transmitem os seus atos de fé a partir da internet para acompanhar essa evolução na transmissão da fé de forma tecnológica, intensificando suas ações neste cenário de pandemia que o mundo está vivendo por causa do Covid-19. Esse caminho midiático chama a atenção numa perspectiva extroversa, ou seja, para fora. A igreja, logo, não se revela somente a alguns fiéis, mas para tantos quantos tiverem acesso a uma rede social. Participar desse espelho de comunicação pode ser uma reflexão de vida em comunidade em seus espaços reservados para um mundo em relação significativa.

			A evolução da comunicação tradicional da fé para a digital fecunda uma experiência midiatizada à pessoa cristã. Entretanto, até que ponto essa linguagem pode traduzir o desejo de contato com o sagrado? Percebe-se, na igreja digital, uma liturgia de transposição fenomenológica: os meios de comunicação interpretam a fé cristã com aparatos tecnológicos. Essa atividade enxerga um novo modo de liturgia cristã, espelhando uma arte ainda não vista pelos protagonistas da fé. Moisés Sbardelotto (2017, p.68) diz que

			se a midiatização pode ser entendida como um processo cultural historicamente emergente, portanto, é preciso salientar que, do ponto de vista observacional, é a experiência social contemporânea que possibilita a emergência da midiatização como objeto de reflexão comunicacional.

			Existem vários espelhos de transmissão da fé como os computadores, smartphones, tablets. Eles fornecem uma interação audiovisual para as pessoas cristãs e não cristãs. Visto isso, as instituições cristãs, neste cenário, procuram transmitir a fé numa linguagem própria do veículo de imagens e áudios para tentar aproximar o partícipe da fé. Essa interação, pela internet, pode transformar a religiosidade numa espécie de romantismo ficcional ou num rigor religioso inalterável.
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			A internet serve para derrubar barreiras da fé para construir novas pontes de acesso para as reconciliações desejáveis no cristianismo. Hoje, há espaços para os e as internautas buscarem conselhos e inspirações nas pessoas que se apresentam nesse espelho midiático. Deus, nesse sentido, é refletido numa linguagem off-line e online. A Igreja, tomando espaço nessa rede de comunicação, proporciona um mergulho que antes só era possível por meio de um espaço pré-determinado. Hoje, a rádio, a tv e a internet, além de outros meios, são os altares onde os sacrifícios são oferecidos a Deus por meio de um clique em busca de esperança e vida em tempos de pandemia.

				A igreja apostólica possui uma mensagem: o anúncio do Evangelho. E, por meio dessas redes de comunicação mundiais, é possível expressar o testemunho da fé em um ambiente que passa a ser litúrgico: a internet. Essa catapulta da fé proporciona um desejo de arremessar a mensagem a quem der atenção, transformando as pessoas cristãs em um envolvente catalisador da religião cristã que discípula para a vida em uma comunidade virtual. Com a expressão da fé virtual, os e as fiéis não precisam mais ir ao templo in loco, uma vez que o distanciamento social é temporariamente aceitável Nesse ínterim, as pessoas cristãs estão em frente ao altar de vidro, buscando refletir uma imagem de fé catolicamente cristã.

				A pandemia aumentou as aproximações das denominações cristãs de uma forma ecumênica. A título de curiosidade, conforme o padre Marcial Maçaneiro (apud CONIC, 2021), “ecumênico é o diálogo entre os cristãos que professam a fé em Jesus, na Trindade, no Mistério Pascal, na Redenção, na Graça, enfim, toda a fé do Novo Testamento”. Dessa maneira, os laços teológicos puderam se estreitar para um modelo de diálogo interdenominacional, porque as estruturas primárias da fé puderam ser vistas com maior exatidão na esperança de viver bem em tempos de crise.  

			O que se tem visto é que as fronteiras, ainda que distantes antes da pandemia, foram aproximadas por meio da internet para levar conforto às famílias enlutadas. As confissões denominacionais davam e dão um direcionamento necessário para a fé de cada catolicidade cristã para as adversidades da vida, entretanto a internet provoca um sentimento de liberdade para dizer o que é, no mínimo, interessante. Esse convite, pelas redes sociais, é um fenômeno que transformou a forma e a liberdade de pensar a igreja em tempos de pandemia. Nesse contexto, houve uma alfabetização teológica silenciosa que se tornou insuperável, pois esse espelho religioso não mais se identifica como uma bolha social, mas com várias. Acredita-se, então, que a internet cobriu um espaço que antes a igreja, em suas formas de apresentação, não abordava. É, nesse sentido, que as denominações cristãs tiveram de espelhar uma nova forma de anunciar o Evangelho na pandemia.

				Em aspectos gerais, a internet não está preocupada com a formação de cristãos acadêmicos, embora haja cursos espalhados de teologia online pela internet. O que se vê é que esse grande espelho – a internet – está interessada em dar informação. Percebe-se que se antes o púlpito era dos “doutores em teologia”, hoje, ela está nos espelhos que cada um pensa e imagina sobre a igreja – mesmo em crises sociais. Essa pluralidade tem de ser vista num movimento sociologicamente natural, pois o Brasil é defensor de um Estado de Direito em que garante a liberdade de opinião. Diante disso, a maturidade da comunidade católica tem que ficar em evidência para espelhar uma comunhão religiosa que pode ir de um estado de repouso para o arrebatador, ou seja, da conformidade tradicional para uma surpresa estonteante respondendo com afirmações cristológicas os questionamentos sociais.

			3 A internet eclesiológica na pandemia

			De acordo com Rodrigues (2021), o mundo já teve a experiência de sofrer, pelo menos, cinco surtos pandêmicos, a saber: a Peste Bubônica, a Varíola, a Cólera, a gripe Espanhola e a Suína (H1N1). Visto isso, a pandemia do Covid-19 é mais uma entre tantas que exigiram da Igreja um posicionamento sobre as dores e horrores que cristãos e não cristãos sofreram e sofrem. Com isso, o espelho midiático pode tornar as pessoas automáticas em suas respostas e, ao mesmo tempo, teodependentes. Isto é, rasas em suas reflexões, porque estão dependentes de outras para as suas experiências pessoais. Nesse ponto, enxerga-se uma necessidade de simpatia com alguma autoridade ou comunidade de fé para legitimar certa interpretação bíblica, culto e espiritualidade coletiva ou individual. Contudo, 

			o que nossas observações foram constatando ao longo do tempo é o desvio do olhar do fiel dos templos tradicionais para os novos templos midiáticos e digitais, que estimulam, sob novos formatos e protocolos, a experimentação de uma prática religiosa, que encontra suas raízes na realidade off-line, mas que é agora ressignificada para o ambiente digital (SBARDELOTTO, 2012, p.26).

				Uma mentalidade missionária é formada no meio desse caos-teológico de apresentação do evangelho. Entre erros e acertos são formadas as pessoas cristãs. Nesse ritmo de fé, as comunidades em volta do espelho e de seus subespelhos trazem uma dimensão sensorial seja em comunidade presente ou online, informando o mundo sobre a sua fé por meio da mídia audiovisual mais acentuada no momento: a pandemia.

			As consequências desse novo formato da fé podem causar alguns sintomas negativos e positivos. Os pontos negativos são os desvios intencionais de não consultar autoridades paroquiais para a forma confessional definida pela Igreja, as ausências da comunhão presencial na eucaristia, e os surgimentos de “shows da fé” para atrair o público cristão. Os pontos positivos são os alcances de pessoas sem precedentes para ouvir o Evangelho, as linguagens da fé acessíveis para os ouvintes, e as facilidades de as pessoas se reunirem em qualquer hora e lugar. 

			A igreja Católica, nesse novo contexto midiático com o agravamento da pandemia devido ao Covid-19, precisa se adequar nessa estrutura para responder às essas novas questões sociais, pois ela está sendo bombardeada com demandas jamais vistas. Uma delas é a pronta resposta para as questões de fé. A busca por incessantes esclarecimentos torna o consumidor da fé num hedonista teológico que procura o prazer num clique de informações que lhe agradam. Dessa forma, a igreja precisar doar-se para responder opiniões sinceras e urgentes num mundo pós-moderno.
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					O IP é uma expressão bastante popular, embora nem todo mundo saiba exatamente o seu significado. O termo é a sigla para Protocolo da Internet, ou Internet Protocol, em inglês. Esse protocolo funciona de forma semelhante ao CPF de uma pessoa física, permitindo que conexões e dispositivos sejam identificados a partir de uma sequência numérica (cf. SALUTES, 2021). 

				
				
					O DNS é um sistema que contém uma lista de nomes de domínio e permite que usuários encontrem uma página por meio desses nomes. É fundamental para o funcionamento da internet, para otimizar o desempenho e a segurança de um site (cf. CLEMENTE, 2021). 

				
			

		


		
			Sociedade em luto: morte e luto, aspectos da Teologia Cristã

			Bruno Reis Ferreira 1

			Resumo: A questão da morte, um assunto ao mesmo tempo apavorante e intrigante, sempre foi um tema que ocupou lugar na mente de inúmeros pensadores ao longo dos séculos, poderíamos citar nomes ilustres como Platão que entendia a filosofia como um ensaio preparatório para a morte, Arthur Schopenhauer que afirmava que “Sem a morte, seria muito difícil filosofar”, Friedrich Nietzsche, Martin Heidegger dentre outros, que ocuparam-se em discorrer sobre essa grande preocupação humana haja vista que todos estamos destinados a um dia alcançar esse estágio metafísico. Em consonância a isto, a Teologia também busca refletir nesse sentido. Mais do que nunca, vivemos um período catastrófico para as famílias brasileiras e famílias pelo mundo afora que têm tido a amarga experiência do luto pela perda de seus entes, em decorrência da pandemia em escala global do novo coronavírus, o covid-19. Que lições podemos extrair do luto segundo a Teologia Cristã? O que Jesus em sua doutrina nos ensina a respeito dessa temática? A metodologia deste trabalho está baseada em revisão bibliográfica de textos de autores da Teologia Sistemática bem como pautado em hermenêutica da Bíblia2 Sagrada tendo como foco a reflexão rumo a uma teologia com fundamentos cristológicos.

			Palavras-chave: Pandemia; Humanidade; Cristologia; Morte; Luto; Vida

			Abstract: The issue of death, a subject that is both terrifying and intriguing at the same time, has always been a topic that has occupied a place in the minds of countless thinkers over the centuries, we could mention illustrious names such as Plato who understood philosophy as a preparatory essay for death, Epicurus who considered death to be nothing, like a chimera or utopia, Arthur Schopenhauer who stated that “Without death, it would be very difficult to philosophize”, Friedrich Nietzsche, Martin Heidegger among others, who dedicated quite a time discoursing this great human concern since we are all destined to one day reach this metaphysical stage. In line with this, theology also seeks to reflect on this matter. More than ever, we are living in a catastrophic time for Brazilian families and for families around the world who have had the bitter experience of mourning the loss of their loved ones, due to the pandemic of the new coronavirus Covid-19, that has reached global scale. What lessons can we learn from mourning according to Christian theology? What does Jesus teach us about this topic? This work methodology is based on a bibliographic review of texts by authors of Systematic Theology as well as based on the hermeneutics of the Holy Bible with a focus on reflection towards a theology with Christological foundations.
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Introdução

			Próximo a Jerusalém cerca de três quilômetros, a leste do monte das Oliveiras, na estrada entre Jerusalém e Jericó estava localizada a aldeia chamada Betânia. Lugar onde Jesus ocasionalmente visitava pois, conforme o relato do capítulo onze do evangelho de João2, ali moravam Lázaro, Marta e Maria3 3, que se tornaram amigos particulares do Mestre Nazareno. Seu nome moderno, em árabe, é “el-Azariyeh”, uma forma do nome “Lázaro”, e sua população atual é de menos de mil habitantes. A atual vila chamada “lugar de Lázaro”, tem sido marcada como o sítio do túmulo de Lázaro desde 300 d.C, onde em 380 d.C foi erguido um templo.

			Sem dúvida a grande amizade que surge entre Jesus e a família de Lázaro nos revela que nosso Senhor, enquanto homem, tinha também a necessidade de se relacionar com as pessoas, de conversar, de cuidar e ser cuidado por seus amigos. Porém, como é natural com os seres viventes, enfermidades podem surgir inesperadamente e se agravar levando, alguém que em um momento estava saudável, passar a estar no leito da agonia. E quando isso acontece com o amigo de Jesus, suas irmãs trataram de mandar avisar o Mestre, na esperança de que Ele curasse seu amigo e o livrasse do pior, a morte. O Nazareno demora para atender ao chamado e quando finalmente retorna à Betânia o luto estava instalado na casa de seus amigos, o que o Messias Amoroso e Benigno não poderia ignorar, pois Ele mesmo se comove ao ver a tristeza e o pranto estampados na face de Marta e Maria. É nesse cenário que a Bíblia descreve um momento ímpar em que Jesus chora perante a tumba onde seu amigo Lázaro estava sepultado.

			Diante desse quadro é possível refletir sobre o fato de que o estado de luto advindo em consequência da morte física é uma constante na vida de todo ser humano, uma vez que todos estamos sujeitos a perder amigos e entes queridos, bem como pensarmos sobre como os ensinamentos de Cristo podem contribuir para nossa convivência com esse fato inevitável.

			Olhemos ainda com muito respeito e altruísmo para o momento hodierno em que o mundo inteiro sofre abalado por uma doença inesperada e ainda, a certo ponto, desconhecida mesmo para a medicina moderna. A pandemia de Coronavírus que se tem alastrado pelo globo terrestre desde o início de 2020 e que ainda não tem previsão exata para ser controlada, fato este, que tem gerado pavor e sofrimento nas famílias pela consequente perda de seus entes queridos.

			1 Morte e Luto enfrentados por Jesus

			O próprio Cristo, na condição de ser humano4 4, teve de enfrentar a dor da perda de um amigo, ainda que Ele soubesse que Lázaro não permaneceria morto, pois como já havia dito aquela enfermidade não era para morte, mas para a glorificação do Pai, conforme indica com clareza Beutler: “Esta não levará à morte, mas servirá à glorificação de Deus. Assim, toca-se num tema central do Quarto Evangelho. A “glorificação de Deus” realiza-se na “glorificação” do Filho de Deus” (BEUTLER, 2015, p. 276). Entretanto, as consequências normais para as pessoas é sentir falta de quem se amava e foi levado pela morte. O fato é que ainda que por pouco tempo Lázaro de fato esteve morto, como descreve Champlin:

			Embora Lázaro ocupe este pequeno espaço na narrativa bíblica, ocupava um grande lugar na vida de Jesus, sendo muito provável que Jesus frequentasse a casa de Lázaro em muitas ocasiões (ver o texto de Mt 21,17). A despeito dessa intimidade de laços de amizade, Lázaro não estava isento dos sofrimentos que geralmente afligem a humanidade, incluindo aflições graves, que finalmente levaram-no à morte. (CHAMPLIN, 2014, v 2, p. 598)

			Esse pode ter sido o episódio envolvendo luto que mais afetou o Jesus homem, mas certamente não foi o único momento em que Ele teve de estar frente a frente com esse dilema dos humanos e isso porque o Nazareno se preocupava com os problemas peculiares à saúde e à vida das pessoas pois “nos quatro evangelhos se podem ler, pelo menos 82 relatos ou referências a ações prodigiosas de Jesus que têm uma relação direta com a saúde ou com o cuidado pela vida”. (CASTILLO, 2015, p. 302)

			Relatos de Ressurreições com o da filha de Jairo (Mc 5,41) e do filho da viúva de Naim (Lc 7,14), por exemplo, nos demonstram o quanto Jesus Cristo se importava com a triste experiência5 de sofrimento das famílias enlutadas, de tal maneira que Ele se sente comovido de compaixão ao ver a situação e se posiciona a fim de operar um milagre extraordinário em benefício das vidas que sofriam pela morte de seus entes chegados. Essa bela atitude piedosa é percebida quando Jesus vê a viúva, em Lucas a motivação para a ação compassiva é esse ato de ver, como diz (PERONDI, 2014, p. 171): “Há um dado interessante: quando o verbo aparece ele é precedido do verbo ‘ver’. Portanto, é ao ver a situação de dor e sofrimento que a pessoa ou o próprio Deus são movidos de compaixão.

			Tal comportamento de Cristo Jesus se dá não com o intuito de derrotar a medicina, nem de exibir como um mago dotado de poderes sobrenaturais, nem tampouco de provar ser o Messias enviado do Pai, para quem quer que seja, Ele o fazia por amor e por compreender as necessidades das pessoas sendo Ele também humano. Em consonância a isso afirma Castillo:

			Não se trata, portanto, nem de ações que superam a lei da medicina, nem de prodígios de tipo mágico. Trata-se de algo muito mais simples e mais próximo: Jesus foi tão profundamente humano que se pôs do lado da vida e deu vida, vencendo as forças da morte. (CASTILLO, 2015, p. 309, grifo nosso)

			2 Pandemia, Morte, Luto: realidade presente

			As Sagradas Escrituras versam a respeito da condição mortal do ser humano desde seus primórdios, haja vista que a morte adentra à humanidade com a desobediência e queda de Adão e Eva: Mas da árvore do conhecimento do bem e do mal, dela não comerás; porque no dia em que dela comeres, certamente morrerás. (Gn 2,17). Desta forma tanto o Antigo Testamento quanto o Novo Testamento nos revelam a realidade da ocorrência da morte que dá fim físico à vida humana.

			A expressão “mãwet” morte aparece 150 vezes no Antigo Testamento, aparecendo sempre como antônimo de “hayyîm” vida. No Antigo Testamento um dos livros que mais tratam desse assunto é o livro poético do patriarca Jó, que vivenciou de perto a perda repentina de seus 10 filhos, sem contar que o próprio personagem esteve também muito próximo de deixar o mundo dos viventes, tamanho foi seu sofrimento. Deve-se atentar ainda para a possibilidade bíblica de morte em decorrência de pestes e pragas:

			Associado com o significado de “morte” está o significado de “morte por pestilência”. Numa cidade sitiada com condições anti-higiênicas, a pestilência rapidamente reduziria a população debilitada. Jeremias alude morte como julgamento de Deus sobre o Egito (Jr 43.11); note que aqui “morte” se refere a “morte por fome e pestilência”. Lamentações descreve situação de Jerusalém antes da queda: “Fora, me desfilhou a espada, dentro de mim está a morte” (Lm 1.20; cf. também Jr 21.8,9). (VINE, 2006, p. 187)

			Seja por um juízo divino ou seja por causas naturais, esta não é a discussão aqui proposta, mas a questão a ser frisada é que de fato vivenciamos dias de uma doença em escala global, a pandemia do vírus Covid-19 que tem assolado as nações causando mortes e trazendo luto à família em todos os continentes do mundo. Há mais de um ano a sociedade mundial tem convivido com notícias de óbitos em quantidades exorbitantes diariamente na medida em que o vírus se espalha em meio as poluções de cada cidade, estado e país. E ainda mais dramático se torna o luto para aqueles que mal puderam chorar a morte de seus entes em decorrência da possibilidade de também se contagiarem e seguirem pelo mesmo destino doloroso.

			Dados estatísticos nos mostram, segundo o levantamento realizado pelo consórcio de veículos de imprensa6 formado por O Globo, Extra, G1, Folha de S. Paulo, UOL e O Estado de S. Paulo, cujas informações são coletadas diretamente com as secretariais estaduais de saúde por meio de três boletins diários, e ainda pelos dados do governo federal7, que o Brasil já alcançou em meados deste mês de março de 2021, momento em que esta pesquisa está sendo realizada, a marca de 11,7 milhões de infectados e mais de 285 mil mortes por Covid-19, assumindo segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) a lideranças de óbitos por covid-19 entre os países do mundo. Assim, seguramente podemos afirmar que enfrentamos uma calamidade nunca experimentada e que o luto se torna cada dia mais real nos lares de nossa sociedade, o que é triste e doloroso de se aceitar uma vez que, em certo sentido, não fomos feitos para morrer8 como declara Costa:

			Não fomos feitos para a morte e, mesmo que tentemos, não iremos nos acostumar com sua presença. Isso se dá porque, a bem da verdade, o ser humano não foi projetado para morrer. Se tomarmos lembrança dos atos da criação, não encontraremos o desfecho: “então, Deus criou a morte”. A morte é o salário do pecado e nossa aversão a ela é uma seta que aponta para a Vida. (COSTA, 2020, p. 83, grifo do autor)

			3 O Luto e a Esperança Cristã

			Sendo, portanto, sabedores de que nos tornamos mortais desde Adão, e ainda que não nos acostumemos por completo com a ideia de morrermos, deixando essa vida natural e física, devemos atentar para o que Jesus nos ensina a respeito desta verdade, e com isso tomar consolo nosso homem interior e para nossa família. 

				No Novo Testamento encontramos Jesus ensinando a respeito desta realidade da morte e do luto por assim dizer. Ao retornarmos à narrativa do episódio da morte de Lázaro, amigo de Jesus, encontramos o Mestre procurando consolar Marta diante de seu luto e inconformidade com a situação. Jesus declara a Marta que seu irmão haveria de ressurgir (Jo 11,23), “essa forma de declaração: (“Teu irmão há de ressurgir.”) tornara-se comum na Palestina, como fórmula usual para aqueles que haviam enlutado” (CHAMPLIN, 2014, v 2, p. 606). Assim Marta, em tom de desapontamento, já que por quatro dias já havia ouvido muitas palavras de consolo e de Jesus ela esperava muito mais do que apenas uma expressão de consolo, nesse ponto ela responde que sabia que ele haveria de ressurgir na ressurreição, no chamado último dia. Aqui já encontramos o conhecimento de que haverá uma ressurreição escatológica9, e isto se confirma quando em seguida Jesus manifesta-se: “[...] Eu sou a ressurreição10 e a vida; quem crê em mim, ainda que morra, viverá;” (Jo 11,25. Grifo nosso).

				Desta forma, o legado que recebemos de Cristo e por Ele somos ensinados é de que há uma vida espiritual aguardando aqueles que encerram a trajetória da vida física e terrena., em outras palavras, a vida não termina quando a morte chega, inicia-se uma nova etapa numa nova dimensão que nós humanos ainda não conhecemos, mas a experimentaremos. Como comenta Champlin acerca do escrito paulino, o texto de 1 Coríntios 15: 

			O ensino contido neste capítulo 15 parece indicar que, de alguma maneira, ultrapassa em muito a nossa compreensão e a nossa ressurreição também envolverá os antigos elementos do corpo morto, recolhidos, transformados e espiritualizados. O corpo ressurrecto será incorruptível, glorioso, poderoso, espiritual, e será até mesmo conformado segundo a natureza celestial de Jesus Cristo, o que nos permitirá participar de sua própria natureza, e até mesmo de sua divindade, que ele possui na qualidade de Deus-homem. (CHAMPLIN, 2014, v 4, p. 319)

			A esperança cristã consiste em acreditar na existência de uma vida após a morte, que assim como o próprio Jesus Cristo morreu e ressuscitou11 em um corpo incorruptível, nós também que formos justos e fiéis aos seus ensinamentos, ressuscitaremos para vivenciar a eternidade. E isto nos concede forças para encarar o luto confiando que um dia reencontraremos também nossos entes queridos: “e os que morreram em Cristo ressuscitarão primeiro [...] e assim estaremos sempre com o Senhor. [...] Portanto, consolai-vos uns aos outros com estas palavras.” (1Ts 4,16-18).

			O autor inglês Jeremy Taylor (1609 - 1667) é tido por muitos como um dos mais refinados escritores na área de espiritualidade do século XVII. McGrath demonstra que Taylor acredita que os cristãos possam lidar com o medo da morte por meio de uma contemplação da esperança naquilo que se encontra além da morte, conforme diz Taylor em sua famosa Obra Holy Living and Holy dying (Vida Santa e Morte Santa):

			Se tu desejas não temer a morte deves procurar apaixonar-se pelas observações de felicidade feitas pelos santos e anjos e ser, de uma vez por todas, convencido a acreditar que existe uma forma de viver muito melhor do que esta que conheces; que existem criaturas mais nobres do que nós; que lá em cima existe uma pátria melhor do que a nossa, cujos habitantes têm mais conhecimento e mais sabedoria e habitam em locais de descanso e prazer. E assim, deves primeiro aprender a valorizar tais coisas para, depois, aprender a conquistá-las, em que a morte não poderia ser algo tão formidável, se não fosse capaz de nos proporcionar tanta alegria e tamanha felicidade. [...] Pois, para nós cristãos, “Aqueles que morrem no Senhor” encontrar-se-ão com Paulo, bem como com todos os apóstolos, todos os santos e mártires, com todos os homens de boa vontade cuja memória preservamos com honra, com os excepcionais soberanos e santos bispos, como também com o grande Pastor e Bispo de nossas almas, Jesus Cristo, e ainda com o próprio Deus. (MCGRATH, 2005, p. 631)

			Considerações Finais

			A morte é uma realidade inevitável para todos os seres humanos: “Se estes morrerem como morrem todos os homens e se forem visitados como se visitam todos os homens [...]” (Nm 16,29). Porém enquanto esse momento não chegar até nós devemos viver a ajudar outros a viverem, desfrutar deste benefício concedido pelo Criador, fazer o possível para melhorar as condições de vida dos que estão a nossa volta, pois isso é o que Jesus fazia enquanto homem vivendo entre os homens.

			Jesus veio ao mundo na condição de homem, sendo Deus encarnado em figura humana, e nesta esfera Ele esteve sujeito as mesmas limitações que nós estamos sujeitos, com sentimentos, com preocupações, com angústias, com emoções peculiares dos seres humanos, e isso nos leva a crer que Ele compreendia e compreende o luto de uma pessoa ou família que perde alguém a quem ama. O mestre meigo e amoroso não ficaria indiferente ao sofrimento do seu próximo, mas se prontificaria para ajudar e consolar a quem necessitasse. “[...] Chorai com os que choram” (Rm 12,15) é uma instrução bíblica para os discípulos de Cristo que vivem em sociedade, e como Ele agiria devemos agir.

			Verdade é que não se deve ignorar o desejar viver bem a vida terrena, mas é preciso ter a consciência de que esta vida mortal é curta e passageira, é preciso viver esta vida olhando para a eternidade sabendo que a qualquer momento podemos ser chamados para uma vida melhor espiritual e eterna: “levado a termo na palavra “eu sou” de Jesus [...], na qual ele se autodesigna como “a ressurreição e a vida”, prometendo a imortalidade a todo o que nele crer. (BEUTLER, 2015, p. 280)
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					 A crença na ressurreição, de uma forma ou de outra, não se confina à herança judeu-cristã. Uma noção vaga de ressurreição existia entre os mais primitivos povos animistas; e o costume de sepultar utensílios, alimentos e outros itens de interesse, com os mortos, em algumas culturas, provavelmente refletia a crença na ressurreição. Nessa categoria se poderia incluir a maneira elaborada como os egípcios embalsamavam seus mortos. Contudo, muitas culturas primitivas, apesar de crerem no após-vida, não distinguiam claramente entre o corpo e o espírito; e por essa razão os ensinamentos sobre a sobrevivência da natureza, não podem ser facilmente acompanhados através da história. (CHAMPLIN, 2014, v 4, p. 318)

				
				
					 A comunidade cristã de Jerusalém afirmou a convicção fundamental que, como crentes, tiveram desde seus primeiros dias como pessoas que creram: “Deus ressuscitou Jesus dentre os mortos” (cf. At 10,9). De Jesus, portanto, guardamos não apenas a mera recordação. Além da memória, (mediante a fé) temos sua presença, sua atualidade, sua vida que transcende a história. Essa convicção é tão fundamental para os que creem, que o Apóstolo Paulo chegou a dizer sem hesitação: “Se Cristo não ressuscitou, então nossa pregação é vã e vossa fé igualmente” (1Cor 15,14). Ademais, o próprio Paulo afirma na mesma linha: “Se a esperança que temos em Cristo é só para esta vida, somos os mais desgraçados dos homens” (1Cor 15,19). A questão, portanto, é clara: a ressurreição de Jesus é inteiramente central para aqueles que cremos nele. Mais ainda, trata-se da questão do ser ou não ser dos cristãos. (CASTILLO, 2015, p. 488)

				
			

		


		
			A ética social em meio a uma crise pandêmica

			Robson Ribeiro de Oliveira Castro Chaves 1

			Resumo: Diante da realidade vivida com a pandemia da Covid-19, a relação do ser humano com seus familiares e amigos tomou outro significado. Vivemos o isolamento social para nos proteger, mas algo que emergiu foi o fosso social, ou seja, enquanto a fome avança, cresce o número de bilionários. Neste artigo, buscar-se-á analisar os problemas sociais que afloram na realidade atual. Assim, analisar-se-ão os problemas envolvendo também a pastoral, a igreja doméstica e a comunidade em situação de pandemia. Além disso, observaremos a realidade político-econômica e os problemas sociais diante desse contexto, juntamente com os discursos do Papa Francisco e sua preocupação frente aos desafios do isolamento social e a condição pandêmica. Buscar-se-á entender os desafios do fosso social das classes e a ética social no desenvolvimento humano e as perdas humanas pelo vírus ao longo dos dias. Utilizar-se-ão pronunciamentos do Pontífice e outros textos que colaboraram para o desenvolvimento do tema.

			Palavras-chave: Ética Social. Pandemia. Covid-19. Isolamento Social. Papa Francisco.

			Introdução

			O mundo mudou. Visivelmente é possível observar nas ruas e no rosto de cada um, seja pelo uso das máscaras, seja pelo semblante de apreensão de todos e todas que sofrem com o isolamento social. Em meio à situação de isolamento social ocasionada pela pandemia da Covid-19, ocorreram grandes e necessárias mudanças no comportamento dos indivíduos. 

			A crise ocasionada pela pandemia mostrou sua face mais cruel: o fosso das classes sociais. É preciso observaras condições próprias que cada classe enfrenta e a realidade que hoje presenciamos. Por isso, nos debruçaremos para analisar as transformações que o isolamento social provoco una realidade da pastoral, das famílias e da comunidade. As relações se tornaram virtuais, evitando o contato físico, aumentando o isolamento social.

			A ética social nos apresenta a condição mais humana de ação em uma sociedade do descarte. Para tanto, nosso debate será permeado pelas alocuções e mensagens do Papa Francisco, além de apresentarmos seu posicionamento e suas admoestações quanto à proposta de um mundo mais ético, humano e atento aos mais frágeis e aos que sofrem. Proporemos uma análise da atual realidade e da ação de cada ser humano frente ao individualismo e à autorreferencialidade. 

			Por fim, buscaremos observar o que o Papa Francisco, com sua constante preocupação com o ser humano, e uma ética social pautada no envolvimento do ser humano na sociedade e sua realidade frente aos desafios da atualidade e da pandemia que contabiliza seus mortos a cada dia.

			1 A pandemia, o individualismo e o distanciamento social

			A crise que estamos vivendo é uma crise sem precedentes. Não é novidade que se faz necessário observar o caminho que estamos atravessando e a realidade que vivemos ao longo do descompasso da vida frente aos problemas políticos e sociais de nossa contemporaneidade. A sociedade excludente não corrobora para a esta igualdade, já que estamos muito longe daquilo que deveria ser a justiça social em uma sociedade onde todos têm direitos iguais, independentemente do poder aquisitivo ou posição social. 

			A pandemia da Covid-19 já ceifou milhões de seres humanos no Brasil; trata-se de uma realidade profundamente desafiante. A história mudou; a vida se tornou algo sem sentido para muitos e, em meio à pandemia da Covid-19, nos apresenta a necessidade de uma renovação e aproximação dos laços humanos. 

			Hoje encontramos uma realidade mais dura e difícil. É fato que, diante da situação de isolamento social, muitos homens e mulheres chefes de família perderam seus empregos e ficaram à mercê de auxílios governamentais ou da caridade de outras pessoas que generosamente colaboram.

			Atrelado à pandemia e à condição existente, as famílias precisaram se reinventar e, além de sofrerem com a realidade da escassez de trabalho, a fome voltou a ser o cenário de milhões de brasileiros, mas, ao mesmo tempo aumentou o número de bilionários. (cf. ROCHA, 2021)Neste período de isolamento social, o distanciamento entre as classes comprometeu o bem da sociedade. 

			Não podemos depreciar o número de mortos, que em junho de 2021, ultrapassou a marca dos 500 mil mortos. Muitos perderam suas vidas devido ao descaso do governo e ao distanciamento social das classes mais pobres e que necessitam sair para trabalhar todos os dias, colocando-se em risco. São pessoas que sofreram as consequências diretas dessa difícil realidade. De fato, esta realidade é cruel. Portanto, devemos alertar que são vidas humanas que sucumbiram pela Covid-19; não são somente números, são vidas! 

			O ser humano, autônomo e dotado de consciência, age conforme suas decisões e é influenciado por líderes políticos e religiosos. Desta forma, ele não se importa com vidas perdidas e se torna muito cruel. Hannah Arendt, filósofa política, em seu livro “A condição humana”, afirma que “O fato de que o homem é capaz de agir significa que se pode esperar dele o inesperado, que ele é capaz de realizar o infinitamente improvável”. (ARENDT, 2002, p. 191). Com esta citação, podemos observar que o ser humano pode agir da forma mais cruel, sendo individualista, egocêntrico e desrespeitoso com aqueles que sofrem a perda de alguém da família e o luto nesse período de isolamento no período de pandemia da Covid-19.Por isso, analisar a pandemia que vivemos se torna algo necessário, atual e de grande importância, principalmente no tocante à dor dos que sofreram alguma perda. 

			Infelizmente a indiferença se tornou o editorial da vez (MAAKAROUN, 2020);o descaso com as mortes e o aumento da desigualdade social não nos assusta mais. Estamos inebriados pelo descaso do governo e a falta de preparo dos líderes brasileiros. Tal realidade nos convoca a refletir e compreender o que acontece com a sociedade que passa pelos seus mortos que vão se empilhando sem nada mudar o seu posicionamento, nem mesmo se comover com os que choram pelo caminho.

			De fato, quando nos furtamos de assumir nossas responsabilidades nos colocamos fora da realidade da nossa consciência humana. Na situação pandêmica que vivemos, o primordial é lutar pela vida humana que está sendo desprezada, pois essas vidas importam!

			Para tanto, refletir tal tema é urgente frente aos debates na realidade e sobre a condição do ser humano. De fato, observamos que o indivíduo hoje vive numa realidade difícil e à mercê de inúmeras fake news. É preciso ter uma consciência ética evitando o que impera hoje, como o descaso. A vida não pode ser tratada como uma mercadoria, descartável como um mero objeto.

			Diante da realidade apresentada, observamos o fim da empatia com seu semelhante: outro ser humano que tem necessidade e sofre com as perdas.  Nesta realidade, observamos que o Brasil tem sofrido com a pandemia, que já contabiliza mais de 500 mil vidas perdidas. Diante desta realidade, não há mais comoção pelas mortes, muito menos pela situação vivida, devido à indiferença. Para grande parte da sociedade, as mortes são como um carvão que se queima e no fim é jogado no lixo. Dura constatação: a falta de zelo e individualismo cruel.

			Para tanto, é necessário observar a realidade de uma condição frente ao desafio imposto. O ano de 2020 foi marcado por muitos planos, projetos, viagens, encontros desmarcados, isso tudo foi necessário para proteger a vida. Assim também foi o ambiente dentro das igrejas e das pastorais. Necessitamos de uma transformação para que, juntamente com o povo, saibamos como viver este conflito e a diversidade que nos compromete a sermos mais autênticos seres humanos.

			2 A comunidade e a igreja doméstica 

			A realidade de uma Igreja autorreferencial e uma Igreja que se acha o centro é um problema que assola nossa cultura. O individualismo e a falta de zelo pelo próximo transformaram nossas comunidades, nossas paróquias, grupos e certos movimentos dentro da Igreja. A pandemia, colocando-nos em isolamento dentro de nossas casas, mostrou que precisamos nos reinventar e escutar o clamor de nosso tempo. A teóloga Maria Inês de Castro Millen nos apresenta, de forma direta, as consequências da autonomia do sujeito na modernidade e o risco do individualismo e a autorreferencialidade:

			A modernidade, com seus desdobramentos, traz como um de seus fundamentos a autonomia dos sujeitos pensantes. A concepção de indivíduo moderno é a de um ser uno, livre, autônomo e responsável pelos seus atos. Isto é positivo, pois liberta o sujeito de um coletivismo que lhe rouba a liberdade de ser ele mesmo, de ter identidade própria. No entanto, este conceito positivo de autonomia possibilitou o que hoje conhecemos por individualismo ou por autorreferencialidade, situação do sujeito que só se move em torno de si mesmo, que desenvolveu um ego narcísico, que não enxerga e não considera nada que não esteja referenciado a ele mesmo ou que seja seu reflexo. (MILLEN, 2019, p. 80).

			Desta forma, atento ao clamor do povo, a Igreja precisa ser testemunha de Jesus vivo e presente em nosso meio. Os desafios do cotidiano são enormes e, frente ao contexto, uma grande percepção do que realmente importa: a dignidade humana. Somos chamados a nos colocar no processo de reinvenção do dia a dia. Novas atitudes e novo jeito de ser e viver, como tratar o nosso irmão. “Desejo ardentemente que, neste tempo que nos cabe viver, reconhecendo a dignidade de cada pessoa humana, possamos fazer renascer, entre todos, um anseio mundial de fraternidade.” (FRANCISCO, 2020, n. 8).

			O Papa mostra a necessidade de se observar a realidade à luz do Evangelho, como no caminho feito pelo Samaritano ao ajudar aquele que estava caído à beira da estrada. Francisco afirma que, nesta parábola, o ícone que colabora para o entendimento de uma “opção fundamental que precisamos tomar para reconstruir este mundo que nos está a peito. Diante de tanta dor, à vista de tantas feridas, a única via de saída é ser como o bom samaritano.” (FRANCISCO, 2020, n. 67).

			Neste contexto, diante do que realmente importa hoje, vivemos um período de grande descarte, vivemos o caminho de uma sociedade que se acostumou ao aceleramento dos grandes centros urbanos; estamos sempre com pressa e sem tempo, voltados para dentro de nossos pequenos mundos, que nos levam a fugir da realidade.

			A igreja doméstica é um caminho real de manutenção de nossa fé, por isso, pensar na casa como lugar privilegiado é quando observamos que 

			A Igreja nas casas, na experiência dos primeiros cristãos, garantia o senso de pertença à família de Deus (Mc 3,31-35), já não importando ser judeu ou grego, escravo ou livre, homem ou mulher, mas somente ser de Cristo (Cl 3,11; Gal 3,28). Entre eles ninguém passava necessidade, pois tudo era partilhado e distribuído conforme a necessidade de cada um (At 4,34-35). (CNBB, 2020, n. 76).

			Diante deste contexto pandêmico, a Igreja-templo está de portas fechadas, mas é na igreja pessoa viva e atuante na sua casa que Jesus se faz presente como já afirmava com seus discípulos. Por isso, é preciso recuperar o clamor do povo que busca a comunhão entre seus membros: “As comunidades que se reuniam nas casas eram organizadas, a partir de uma ordem fraterna, com participação ativa das mulheres, e cuidado especial para com os membros mais fracos e pobres.” (CNBB, 2020, n. 77).

			Não pretendo padronizar as famílias, as casas e os lares; nossa proposta é revelar a necessidade de buscar alternativas para nos manter atuantes, mesmo dentro de nossas casas. Há problemas sérios nas camadas mais inferiores das classes sociais a serem debatidos sobre o fosso social das classes, entretanto, é preciso olhar para o contexto da pandemia. Maria Clara Bingemer, professora de Teologia da PUC Rio, afirma: “Muitas casas passaram a ser verdadeiras igrejas domésticas. Por isso, não se pode dizer que as igrejas estavam fechadas, porque as casas faziam brilhar em si as notas características de toda comunidade eclesial”. (BINGEMER, 2020).

			Por isso, a casa era um lugar especial e hoje, devido à pandemia e ao isolamento social, se tornou um local de escuta, partilha e promoção de um diálogo. A casa, espaço familiar, foi um dos lugares privilegiados para o encontro e o diálogo de Jesus, Ele estava presente nas casas, como na casa de Pedro para curar sua sogra. (Cf. Mt 8,14).

			Nos Evangelhos, Jesus partilhava a mesa com publicanos e pecadores: como na casa de Mateus (Cf. Mt 9,10) e na casa de Zaqueu (Cf. Lc 19,5). Esses trechos e tantos outros nos ajudam a entender que era nas casas que Jesus atuava e ia ao encontro dos que o procuravam. (cf. CNBB, 20209, n. 73).

			Diante desta realidade, atentos às dificuldades de cada momento, a casa se torna um ambiente propício para o encontro “A casa é assim assumida como lugar para cultivo e vivência dos valores do Reino.” (CNBB, 2020, n. 7).

			Observando o caminho traçado pelos Evangelhos, foi nas casas que se pôde observar o desdobramento do surgimento da igreja, da comunhão e do convívio entre os seus membros. “A casa permitiu que o cristianismo primitivo se organizasse em pequenas comunidades, com poucas pessoas, que se conheciam e compartilhavam a mesa da refeição cotidiana. A hospitalidade era aberta também a pecadores e pagãos”. (CNBB, 2020, n. 80).

			Nesta perspectiva, encontramos a comunidade eclesial inserida nas casas, como antes era celebrado pelos primeiros cristãos. No livro dos Atos dos Apóstolos, observamos a relação dos cristãos nas casas onde partilhavam tudo e ouviam a Palavra. Deste modo, “a partir do encontro com a Palavra e da experiência de vida fraterna na comunidade que se reúne na casa, as pessoas são introduzidas no processo da iniciação da vida cristã.”(CNBB, 2020, n. 89).

			De fato, é urgente analisar a transformação ocorrida em tempos pandêmicos. Com o fechamento das igrejas e o isolamento social, o espírito de uma igreja comunitária permaneceu vivo; os encontros, que por agora estão nas casas, promovem o diálogo, mesmo com suas imperfeições: “Esse espaço onde a família se reúne, cozinha, lava e passa, come e bebe, conversa, briga, chora, pede perdão, se arrepende, ri, ouve música, vê televisão, esse é o espaço da celebração da fé, da memória subversiva e perigosa de Jesus de Nazaré.” (BINGEMER, 2020).

			Para tanto, o cenário hoje frente à pandemia nos coloca a reflexão de que devemos olhar nosso espaço e nossa vida, reconhecer o caminho de discípulos e discípulas observar, os “sinais dos tempos”, como já demonstrado pelo Concílio Vaticano II. Além desses aspectos, é preciso observar a realidade de uma conduta moral autêntica e que seja “alimentada pela Sagrada Escritura, deve revelar a grandeza da vocação dos fiéis em Cristo e a sua obrigação de dar frutos na caridade para vida do mundo”. (OPTATAM TOTIUS, 2001. n. 16).

			Frente a essas realidades, mudanças necessárias e o clamor de uma igreja que cresce dentro dos lares, como nos primórdios do cristianismo, o período de transformações e renovações que estamos vivendo nos compromete a refletir a condição de voltar nossos olhos para a casa e, se possível, viver no ambiente familiar o lugar de uma igreja doméstica. “O vírus nos trouxe de volta para casa e foi possível olhar nos olhos uns dos outros, ver que ali era nosso lugar eclesial, nossa igreja âncora e primeira”. (BINGEMER, 2020).

			Papa Francisco nos convoca à reflexão de uma transformação e preocupação com os mais fragilizados. Assim, deseja uma ética pautada no outro, um desejo de se fazer viver a condição de povo de Deus, sendo aqueles que escutam o clamor dos mais necessitados, como Jesus escutou o seu povo.

			3 Ética social de Francisco em meio à pandemia

			Desse período de pandemia e da realidade vivida em todo o mundo, a figura de Francisco nos dá um norte frente ao que é necessário. Por isso, que atendendo ao clamor dos sinais dos tempos, desde o início do seu pontificado, Francisco se preocupa com a necessidade de uma “Igreja em Saída” (cf. FRANCISCO, 2013, n. 20-24). Assim apresenta-nos a realidade de uma conversão missionária e de zelo e cuidado com os mais frágeis de nossa sociedade, principalmente com os que sofrem. 

			Francisco se preocupa com a cultura do descarte que compromete o desenvolvimento humano. Desta forma, se atenta aos problemas sociais e às realidades apresentadas. A ética cristã propõe uma atuação do indivíduo frente aos problemas sociais e ao Bem Comum. O ser humano vive uma realidade de descarte, algo que é denunciado pelo Papa argentino:

			O ser humano é considerado, em si mesmo, como um bem de consumo que se pode usar e depois lançar fora. Assim teve início a cultura do “descartável”, que aliás chega a ser promovida. Já não se trata simplesmente do fenômeno de exploração e opressão, mas de uma realidade nova: com a exclusão, fere-se, na própria raiz, a pertença à sociedade onde se vive, pois quem vive nas favelas, na periferia ou sem poder já não está nela, mas fora. Os excluídos não são “explorados”, mas resíduos, “sobras”. (FRANCISCO, 2013, n. 53).

			Francisco convoca à reflexão diante da pandemia do novo coronavírus; apresenta-nos a proposta de um autêntico caminho de discípulos e atuantes na vida social, evitando o individualismo, não se preocupando em ser o centro, muito menos em ser os primeiros, mas sim os últimos, se colocando no lugar de servos para compreender as dores deste mundo dos mais frágeis. 

			Francisco é categórico e assevera que: “prefiro uma Igreja acidentada, ferida e enlameada por ter saído pelas estradas, a uma Igreja enferma pelo fechamento e a comodidade de se agarrar às próprias seguranças”.(FRANCISCO, 2013, n. 49). Para tanto, em consonância a esta afirmação, Francisco nos convoca à reflexão deque o verdadeiro poder está no serviço, na fraternidade e no zelo pelo outro.

			Desta forma, a pandemia e os desafios sociais como: desemprego, fome e o aumento da desigualdade social, nos convocam a uma reflexão de real necessidade de um mundo novo. Entretanto, esta realidade só será possível se o ser humano encontrar novos hábitos, novos projetos e o respeito por tudo que é mais sublime: a vida. Um mundo novo só será possível se construirmos, em cada um de nós, a mudança que esperamos. Assim, com este cenário, Francisco é enfático ao afirmar que

			Encontramo-nos mais sozinhos do que nunca neste mundo massificado, que privilegia os interesses individuais e debilita a dimensão comunitária da existência. Em contrapartida, aumentam os mercados, onde as pessoas desempenham funções de consumidores ou de espectadores. O avanço deste globalismo favorece normalmente a identidade dos mais fortes que se protegem a si mesmos, mas procura dissolver as identidades das regiões mais frágeis e pobres, tornando-as mais vulneráveis e dependentes. Desta forma, a política torna-se cada vez mais frágil perante os poderes económicos transnacionais que aplicam o lema “divide e reinarás”. (FRANCISCO, 2020, n. 12).

				Nesta realidade, é preciso observar a condução ética frente aos desafios do dia a dia. Por isso, Francisco é enfático ao afirmar que a fraternidade é a expressão da união da família de Deus e o “mundo existe para todos, porque todos nós, seres humanos, nascemos nesta terra com a mesma dignidade.” (FRANCISCO, 2020, n. 118).

			Assim, frente à cultura conservadora e promotora do descarte humano, os mais pobres e excluídos sofrem com as mazelas de uma política estérea e longe de atentar-se para as periferias. Por isso, é urgente pensar a realidade e o que é preciso se fazer para que se possa propor uma mudança na realidade dos problemas sociais.

			É preciso reconhecer a necessidade de lutar pelos mais frágeis e descartados. A sociedade precisa ser curada do individualismo e do descaso com o próximo, é preciso olhar para os que estão caídos à beira do caminho. “Habituamo-nos a olhar para o outro lado, passar à margem, ignorar as situações”. (FRANCISCO, 2020, n. 64).

			Atento à realidade do ser humano hoje, Francisco se coloca a escutar o povo, a rezar junto dele e a se compadecer das suas dores. Como um bom pastor, busca na sociedade os feridos e lhes dá um sopro de esperança. Sendo assim, a sociedade ferida precisa ser curada, não apenas de doenças físicas, mas de doenças sociais como a pobreza, a exclusão social e as diversas formas de escravização deste mundo.

			Conclusão

			A ética social nos leva a refletir a ação moral do ser humano frente à realidade vivida. Jesus, respondendo a realidade do seu tempo, frequenta as casas, cura, ceia, admoesta, prega e, acima de tudo, acolhe os que chegam. Assim, neste período de pandemia da Covid-19, é possível observar uma realidade de que a casa é o ambiente propício para o encontro.

			De tal forma, contra o individualismo e o distanciamento social, a igreja doméstica, ao contrário do que se pensa, não se fechou em si, mas se abriu a escutar o clamor dos mais frágeis, a rezar por eles e a dialogar com os membros da casa. Como o exemplo de Jesus que estava nas casas, auxiliando e vivendo com o povo, nós necessitamos mudar e olhar para dentro dos lares e viver o período de isolamento social em nossas casas.

			Hoje, mais do que nunca, é necessário fazer o caminho de uma autêntica escuta, ouvindo os problemas da sociedade em que vivemos, assim como Jesus, e atentarmos às realidades dos mais frágeis: escutá-los e acolhê-los. Nesta proposta de um caminho lado a lado com o povo, em suas casas, a pandemia retorna a este ambiente onde a igreja doméstica é o caminho autêntico de um convívio social.

			De fato, diante da pandemia, é preciso ouvir, parar e se concentrar no que realmente importa: cuidado com o outro, como Francisco apresenta em sua atuação na Igreja e nas igrejas domésticas. Destarte, a igreja persevera, mesmo com as dificuldades nos relacionamento, mas nunca deixando de lado a proposta de se suportarem mutuamente e buscarem a mudança necessária para o mundo. Assim, respondendo ao clamor do Evangelho, Francisco promove uma ética social, encarnada na vivência cotidiana, pautada na acolhida e no respeito humano.
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			Na pandemia: uma prece e um clamor que subjazem na solidão

			Frei Sonival Marinho da Silva, OFMCap 1

			Resumo: Uma abordagem livre e meditativa que pretende ajudar, provocar um diálogo pastoral e uma prece de solidariedade diante do sofrimento humano e da sensação de abandono, neste contexto de Pandemia. À luz da fé cristã, refletir sobre as fragilidades, temores e clamores que subjazem no coração do homem. Para esse itinerário, far-se-á uso do pensamento de alguns teólogos, filósofos, músico, poeta e textos bíblicos que ajudará a facilitar o pretenso colóquio. Pensadores esses, selecionados por trazerem uma reflexão séria, obtida através da experiência pessoal - natural ou imposta - com a dor, o sofrimento e a sensação de abandono. Percorrer-se-á pelas vias da razão em busca de transcendência, sentido e compreensão da desolação humana e do silêncio de Deus. Contudo, por tratar-se de um assunto de amplo espectro e não se ter uma resposta eficazmente objetiva, o texto se resignará em provocar, encerrar e deixar o interlocutor diante da contemplação da imagem da cruz - lugar onde Deus sofre, se revela no silêncio, abandono e na aparente “impotência”.

			Palavras-chave:  Pandemia. Sofrimento. Clamor. Silêncio. Deus. 

			Ao refletir sobre este tema, ainda que envoltos em um contexto de pandemia, propomo-nos, com este texto, dialogar e peregrinar numa aventura especulativa. O percurso será permeado das questões e dos dramas humanos diante da sensação de abandono, mesmo como ‘religiosos’ e mediante a fé que professamos. Assim, trilharemos sob a ótica das teologias e pensadores que refletiram sobre o sofrimento humano. Porém, nossa perspectiva é encontrar reflexões que nos ajudem a dialogar sobre as incertezas, angústias, medos e sofrimento. 

			Não enveredaremos pelas vias do porquê o justo sofre. Porque sabemos bem que, levando em consideração a nossa própria condição humana e a forma como convivemos - por vezes, harmonicamente, com relações de injustiça - talvez não tivéssemos material para dar grandes passos. O nosso caminho deter-se-á em recolher ideias que nos ajudem a dialogar sobre a fé em Deus - neste momento histórico em que se torna perceptível em nosso meio a sensação de ausência e abandono. 

			Diante do exposto, uma constatação: há um clamor que ecoa em todos os cantos da terra: “Senhor, salva-nos, nós perecemos!” (Mt 8,25). Há pouco mais de um ano lidamos com uma pandemia que impõe cerceamento de nossa liberdade e do cultivo das relações sociais – como lugar primordial de humanização do nosso SER HUMANO. Pessoas de diversas nações e religiões clamam por ajuda e proteção. Neste ínterim de preces, contemplamos e constatamos um cenário crescente de vitimados no qual mais de 3,5 milhões pessoas foram e ainda são acometidas pela COVID-19 e tiveram e têm suas vidas ceifadas todos os dias. 

			O medo, entre tantas outras fragilidades próprias de nossa condição, fortemente se impõe. Nossos clamores humanos se inserem no tempo atemporal dos deuses no qual a teofania desejada se vela e se esconde. Nesse frágil recorte, há de se levar em conta, ainda que fora dos arquétipos do campo teológico, a poesia e o rogo contidos na canção, intitulada Teofania, de Chico César: 

			[...] Muitos me dirão: que não!
Que nada é divino: nem o pão, o vinho, a cruz.
Outros rezarão: em vão!
Pois nada responde e tudo se esconde - em luz.
[...] Quanta solidão!
e eu não sei se homem só suportarei.
Um sinal, um não, 
e silencie, aqui e além, a dor[...]

			E, no silêncio resignados, por entre crenças e descrenças, simplesmente peregrinamos. É claro, e bem sabemos, que tempos e realidades difíceis não se constituem em exclusividade do nosso hoje, mas da história humana. O problema religioso e de fé se estabelece porque na construção de nossa história e, nas experiências religiosas plurais, nos tornamos aptos a conceber inúmeras imagens de Deus. Imagens que apontam sempre para uma ação imediata e triunfante, porém, quase nunca levamos em conta a possibilidade de um Deus que sofre.

			Por entre o caos e o cosmos construímos esta história amalgamada pelas constantes desconstruções e reconstruções do nosso ser, crer, pensar, fazer... e, em meio a toda essa plástica cena permeada de sofrimento, lutos e perdas, ecoa a voz daqueles que – também atônitos – falam do esperançar na contínua ação de Deus em nossa história. 

			Esperar que esta afirmação por si só traga alento talvez seja muito entusiasmo. Conciliar a ideia de um Deus compassivo e misericordioso com as imagens cotidianas dos inúmeros mortos, desvalidos, desempregados e abandonados constitui-se um grande desafio.  Na tese de doutorado de Ariel Finguerman, sobre a Teologia do Holocausto, o autor, logo no início de sua introdução, elenca alguns dos possíveis impactos causados pela sensação de abandono e sofrimentos duramente experimentadas pelo ‘povo de Deus’ no holocausto: 

			O Holocausto não ameaçou apenas a existência física dos judeus, mas também o judaísmo como religião. O massacre do “povo escolhido” na Europa nazista, num nível de barbárie inédita na história mundial, pareceu para muitos ter abalado as estruturas de uma fé que reivindica um especial relacionamento com um Deus definido como bom, justo e preocupado com os assuntos humanos. (FINGUERMAN, 2012, p. 8).

			Guardadas as devidas proporções, o momento presente, nesta realidade pandêmica, evoca e ecoa a sensação e o silêncio de uma ausência ou do abandono também. De um lado, os dramas da humanidade. E, por outro lado, o discurso religioso que parece contentar-se em repetir sentenças alcunhadas, fáceis e prontas. Levar em consideração os dramas e o momento atual à luz das lições apreendidas com a história ajudar-nos-á, não a repetir, mas a construir e compor respostas que acalantem a nossa alma, consolem nossos corações e saciem nossa razão. 

			O papa João Paulo II, na Carta Apostólica Salvici Doloris (sobre o sentido cristão do sofrimento humano), disse:

			No fundo de cada sofrimento experimentado pelo homem, como também na base de todo o mundo dos sofrimentos, aparece inevitavelmente a pergunta: porquê? É uma pergunta acerca da causa, da razão e também acerca da finalidade (para quê?); trata-se sempre, afinal, de uma pergunta acerca do sentido. Esta não só acompanha o sofrimento humano, mas parece até determinar o seu conteúdo humano, o que faz com que o sofrimento seja propriamente sofrimento humano. (J. PAULO II, SD 1984, n.9)

			Assim sendo, o exercício de perguntarmo-nos acerca da razão e do porquê não nos desumaniza e nem nos torna, a princípio, hereges. Ao contrário, nos humaniza e dá forma às nossas buscas pela necessidade de encontrar respostas válidas à nossa consciência de homens de fé. Contudo, a ciência e os instrumentos de conhecimento disponíveis ao nosso alcance podem nos ajudar na percepção do transcendente e sobrenatural – mesmo quando Ele não aparenta nada fazer em nosso auxílio. No entanto, é preciso libertarmo-nos das pretensas culpas ou punições e nos permitir conduzir numa necessária transição na compreensão de um deus impávido a um Deus que sofre com o nosso sofrimento e que faz história conosco. 

			No momento, o que temos de concreto é a realidade. E nela, experimentamos hoje, sem exceções, dias de aridez e noites escuras.  Há esperança! Porém, há tristeza. As palavras do salmista traduzem este sentimento recôndito e ‘negado’, mas presente e cheio de verdade, aos que imploram:

			Ó, minha alma,
por que te entristeces a gemer em meu peito...
Espera em Deus, louvarei novamente
ao meu Deus Salvador. (Sl 42,5)

			Os títulos clássicos e tradicionais atribuídos a Deus - a saber: Salvador, Onipotente, Onipresente, Onisciente, Todo poderoso, Rei do universo, Senhor do Céu e da Terra... – trazem consigo a força de - através do uso da palavra - invocar e apressar a intervenção de Deus na história? Estaríamos indignos de sua presença? Ou será que não sabemos como chamá-lo? Sofrer as demoras de Deus e esperar resignados é somente o que nos resta? No íntimo, nos perguntamos: Deus caminha conosco ou não? Então: Onde está Deus?

			Bruno Forte, arcebispo de Chieti-Vasto e teólogo italiano, em seu livro: Nos caminhos do Uno. Metafísica e Teologia, diz:

			[...] na revelação Deus se manifesta na Palavra, além desta Palavra, autêntica autocomunicação divina, está e permanece um Silêncio divino. Este silêncio divino é antes de tudo a Não-Palavra, a posterioridade misteriosa e nascente da qual a Palavra vem e junto da qual a Palavra esteve e está na eterna história de Deus (FORTE, 2005, p. 260).

			Assim, somos, através do pensar teológico, inseridos numa misteriosa contemplação do divino silêncio e da espera. Dessa forma, configuramo-nos à imagem da Igreja Católica na liturgia do sábado santo - diante do túmulo: aos prantos, enlutada e na desolação. Nos damos conta que apesar de tudo o importante é ter esperança. Como se não bastasse este penar profundo, Tomás Halík, padre e Teólogo Tcheco, em seu livro: A noite do confessor: a fé cristã no mundo de incerteza, diz:

			Que sentido tem um Deus que não sabe o que fazer do sofrimento, ou se o sabe, não nos quer ajudar? Mas se nós lhe viramos as costas, será que isso ajuda a nos livrarmos do sofrimento, ou será que, pelo contrário, nos privará da força para confrontarmos e fazermos frente ao mal e ao sofrimento? (HALÍK, 2016, p. 156-157). 

			Talvez, nesse momento, alguém se pergunte: esta crise cheia de questionamentos demonstra algo mais que a fragilidade do homem diante do sofrimento? Não seriam as certezas que deveriam nos animar? A resposta a essas questões é simples: A Palavra precisa ter carne, experiência e verdade. Não se trata de uma poesia sobre o nada. Ou mesmo, palavras que se perdem na limitação das crônicas do meramente humano. A necessidade é de uma Palavra que penetre até as entranhas e que arrebate ao mistério que ela evoca e que a transcende, mas que revela uma presença confortadora e que faz ecoar perto de nós aquele: “Tende coragem! Sou Eu! Não tenhais medo!” (Jo 6, 20). 

			Qualquer outra experiência menor que esta, apenas suscitará e reforçará a sensação de ausência, vazio e abandono. A Teóloga e Drª Aíla Andrade, em seu artigo sobre a Teologia e o sofrimento no contexto pós-moderno: pistas para o aconselhamento pastoral, descreve bem este desejo, quando diz: 

			[...] a piedade cristã descarta a ideia de uma divindade indiferente às vicissitudes de sua criatura. A compaixão, que é uma perfeição das mais nobres no ser humano, deve existir em Deus. A compaixão não é uma falha de poder, nada impede que a compaixão possa coexistir com a bem-aventurança eterna.”  (ANDRADE, 2016, p. 326)

			Basicamente, a composição da oração, súplica, prece ou clamor a Deus está repleta do desejo de compaixão, ajuda e auxílio diante das aflições. Aí está o cerne e a razão do nosso crer! A certeza de que há compaixão em Deus.  Contudo, é preciso dar um salto qualitativo nesta experiencia de fé para que ela seja genuína. Deixar de lado a crença na magia de uma ação imediata que, à semelhança do filme: As crônicas de Nárnia, nossa oração abriria um portal e teria imediatamente o poder de - em casa ou na Igreja - nos remeter ou transportar para um outro espaço “no reino da magia e do sagrado”.

			Nesse aspecto, o filósofo Paul Ricoeur (1913-2005) - considerado um dos maiores nomes da filosofia francesa contemporânea - traz uma necessária consideração com duas características que nos ajudarão neste caminho de reflexão sobre a crença religiosa. A primeira demonstra-se pelo encanto espontâneo com o mundo sagrado, que ele chama de “ingenuidade primária”, onde, mais cedo ou mais tarde, chega o momento em que a pessoa dá consigo fora dos muros desse paraíso. Enquanto na segunda, que ele chama de “segunda ingenuidade”, trata-se de uma fé que passou pelo fogo da crítica e das dores, mas que ainda se encanta com os ritos, narrativas e o simbolismo religioso. Talvez a palavra ingenuidade esteja incomodando, agora, porque ela nos remete a possibilidade do engano e não das certezas. Chegamos até aqui para “cair em si” e nos dar conta de que precisaremos sair desta trilha, porque talvez a razão e a lógica também não nos levarão muito longe.

			Como poderemos crer ou demonstrar que Deus está ‘presente’ e ‘visível’ no mundo? Tomás Halík vai dizer: 

			Deus está presente e visível no mundo mediante os atos de fé, amor e de esperança das pessoas que acreditam – e não como uma entidade que pode ser apreendida de outra maneira qualquer.” (HALÍK, 2016, p. 236)

			Mas, Deus é e permanece um mistério que está para além (transcende) da racionalidade, da lógica e das palavras ou simplesmente estamos diante do vazio? Joseph Ratzinger, no livro: Deus e o mundo: fé e vida em nosso tempo, traz luz a esta questão simples e complexa – digo complexa porque nos compromete inteiramente – quando diz:  

			A verdade da palavra de Jesus não pode ser testada em termos de teoria. É como uma proposição técnica: só se pode verificar que está correta, testando-a. A verdade daquilo que Deus diz aqui implica a pessoa inteira, a sua experiencia de vida. Só se pode tornar clara para mim se eu me abandonar de verdade à vontade de Deus... Essa vontade do Criador não é algo alheio a mim, algo exterior, mas sim a base do meu próprio ser. (HALÍK, 2016, p. 236)

			Todavia, quando imersos estamos em tempos difíceis não basta uma bela verdade universal ou uma proposição a lançar-se numa via de abandono com inteireza e de forma incondicional. Precisaremos, para este fim, de testemunhas e exemplos de que vale a pena dispensar tal esforço. Uma luz que nos guie por entre a escuridão das noites escuras do nosso limitado pensar e querer.  E, como um balsamo de refrigério, ecoam as palavras do Papa Francisco, em sua meditação sobre a via-sacra no coliseu na Sexta-feira Santa, 29 de março de 2013, apontando-nos para a Palavra definitiva de Deus sobre o sofrimento, quando diz: 

			Nesta noite, deve permanecer uma única palavra, que é a própria Cruz. A Cruz de Jesus é a Palavra com que Deus respondeu ao mal do mundo... Às vezes – continuou Papa Francisco – parece-nos que Deus não responde ao mal, que permanece calado. Na realidade, Deus falou, respondeu, e a sua resposta é a Cruz de Cristo: uma Palavra que é amor, misericórdia, perdão. É também julgamento: Deus julga amando-nos. Se acolho o seu amor, estou salvo; se o recuso, estou condenado, não por Ele, mas por mim mesmo, porque Deus não condena, Ele unicamente ama e salva. (P.p FRANCISCO, 2013)

			Diante da sabedoria de Deus e da limitação de nossa compreensão, resta-nos, – não como recurso dos desesperados – mas como resposta de fé e de esperança, depositar a firme confiança Naquele que não desampara os desvalidos e é movido pela compaixão. Na narrativa dos sofrimentos impostos a Jesus Cristo, na cena do caminho do calvário, identificamos também as dores, a sensação de abandono e os sinais sensíveis que nos colocam diante da imagem Deus que sofre. Por fim, recorreremos a mística e espiritualidade de Benjamin González Buelta, em seu livro: Ver ou Perecer, que com poesia eleva o nosso olhar, ainda à espera, em direção ao Absoluto, com o clamor:

			À beira da rua
Olha-me Senhor
à beira da rua
enquanto corre a vida.

			Estás passando sem cessar
na pele mulata das pessoas,
mas não te vejo.

			É a última consistência
de cada dorso que se dobra,
mas não te abraço.

			É nosso e teu
o aroma da pobreza,
mas não te cheiro.

			És uma gota de ternura
em cada paladar apaixonado,
mas não te saboreio.

			Dás impulso aos giros das rodas
e ao grito da dignidade,
mas não te ouço.

			Tende piedade de mim
inevitável mendigo de Absoluto!
Sustenta minha vigília
até o instante exato
em que se dissolva
a superfície das coisas
e te reveles a meus sentidos
que afinas na espera. (BUELTA, 2012, p. 91)
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			Resumo: Este artigo é fruto da pesquisa dos autores4 a partir da atuação na Pastoral Universitária. Pretende-se demonstrar, por meio de pesquisa bibliográfica, a proposta cristã para este momento de Pandemia, a partir do magistério do Papa Francisco. O artigo destaca a ação pastoral do pontífice, que tem como primazia a opção preferencial de Jesus, que é pelos pobres. Busca-se, ainda, salientar a importância da Igreja em saída, que é missionária, apostólica e profética que, desde sua carta pastoral, a Exortação Evangelii Gaudium, e ulteriormente na Encíclica Laudato Si’, Francisco não se esquivou em anunciar e denunciar a necessidade do cuidado integral com a Casa Comum, “a relação entre a natureza e a sociedade que a habita”. Por fim, reforça-se neste artigo a necessidade do cuidado, também como uma proposta evangélica para estes tempos de Pandemia. Além de alguns dados estatísticos sobre a Pandemia resgata-se pronunciamentos do Papa, como a Urbi et Orbi e a Encíclica Fratelli Tutti. Com isso pretende-se questionar a cada um se o olhar para este atual cenário está amparado nas propostas de Jesus.

			Palavras-chave: Igreja em saída. Pandemia. Pastoral Universitária. Papa Francisco. Casa Comum.

			Introdução

			A Igreja, como já afirmado pelo Magistério, é “conhecedora da humanidade” (PAULO VI, 1967, n. 13), comprometida com a formação da consciência e, sem pretender de modo algum interferir na política dos Estados, “tem apenas um fim em vista: continuar, sob o impulso do Espírito consolador, a obra própria de Cristo, vinda ao mundo para dar testemunho da verdade, para salvar, não para condenar, para servir, não para ser servido”. Por isso, em tempos de pandemia, se torna ainda mais necessário um olhar atento da Igreja diante do cuidado integral e do sair-se de si para ir ao encontro do outro.

			Jesus, durante toda a sua vida, foi o maior exemplo de que a opção preferencial de todos os cristãos, em consonância a Ele, é pelos mais pobres e excluídos social, cultural, econômica e religiosamente. Neste sentido, no texto, escrito por diversas mãos, percorreremos este caminho do olhar para a opção preferencial de Jesus por meio das Sagradas Escrituras e do Magistério da Igreja. Veremos a proposta de Francisco para uma Igreja missionária e apostólica/profética, e terminaremos com o olhar sobre a questão do cuidado, uma proposta evangélica em sintonia com os tempos de pandemia.

			            Preocupados em dar caminhos de entendimento para a essencialidade do olhar para o outro, e não apenas o olhar, mas o agir em defesa e bem estar do próximo, esta reflexão nos convida a nos aprofundarmos em alguns documentos da Igreja, como também falas e escritos do pontífice, Papa Francisco, para a compreensão de que, enquanto cristãos, é estritamente necessário, não apenas em tempos de pandemia, mas durante todo o tempo de nossa vivência o se colocar em ação em benefício daqueles que mais precisam.

			1 Um olhar para a opção preferencial da Jesus

			“Dirigindo o olhar aos discípulos, dizia-lhes:
Felizes os pobres, porque o reinado de Deus lhes pertence”.
(Lc 6,20)

			A afirmação é precisa: a opção preferencial de Jesus Cristo é o pobre. E isso basta. Contudo, é preciso delimitar a crucial diferença entre o pobre e a pobreza, situando um em função do outro. E as duas chaves que utilizaremos para a justificativa desta preferência profética se dão partir dos pressupostos de que: 1. o profeta é aquele que denuncia as injustiças, ao mesmo tempo em que 2. o amor cristão é uma decisão da vontade. E isto é essencial para percorrermos o caminho necessário para a compreensão da Sagrada Escritura, dos documentos e da tradição da Igreja.

			Como forma de diferenciar seus discípulos daqueles que alimentam a lógica social excludente vigente em sua época, Jesus proclama as bem-aventuranças, servindo-se da atitude profética de anúncio e denúncia: anuncia as promessas do Reino e denuncia as injustiças. E é nessa passagem que a Igreja se inspira para seguir conforme a regra da justiça que, segundo a Doutrina Social da Igreja, é inseparável da caridade (PONTIFÍCIO CONSELHO JUSTIÇA E PAZ, 2004, n.171).

			Afirmar que o pobre é a opção preferencial de Jesus Cristo não significa, em hipótese alguma, louvar a pobreza. Ao contrário, a Igreja denuncia os mecanismos que dão origem a ela e a alimentam, a partir do princípio da Destinação Universal dos Bens.

			O princípio da destinação universal dos bens requer que se cuide com particular solicitude dos pobres, daqueles que se acham em posição de marginalidade e, em todo caso, das pessoas cujas condições de vida lhes impedem um crescimento adequado. A esse propósito deve ser reafirmada, em toda a sua força, a opção preferencial pelos pobres (PONTIFÍCIO CONSELHO JUSTIÇA E PAZ, 2004, n.182).

			Este princípio requer de todo cristão uma coerente responsabilidade social, que só é possível por meio da vivência da ética cristã. No início do sexto capítulo do Evangelho de Lucas, somos apresentados ao amor a partir de três elementos que compõem esta ética: 1. a prioridade dada à pessoa e não à lei (Lc 6,1-10); 2. a proclamação das bem-aventuranças (Lc 6,20-49); e 3. o anúncio da não-violência como estilo de vida (Lc 6,29).

			A ética cristã, fundamentada no amor, implica um relacionamento de intimidade com Jesus Cristo, pois, ao anunciar a todos a herança de um mesmo Reino, Ele afirma que somos todos filhos de Deus e, portanto, irmãos. Nesse caso, não cabe nenhuma forma de violência ou exclusão. Ou seja, a caridade se faz presente na garantia da dignidade de todos os herdeiros do Reino. 

			A intimidade com Jesus gera em nós o desejo de nos conformarmos aos sentimentos Dele e, portanto, de sermos misericordiosos, fazendo as opções que Ele fez. A misericórdia, por sua vez, nos leva a nos colocarmos no caminho daqueles que deveríamos, hoje, amar com amor de predileção: negros, indígenas, mulheres, encarcerados, jovens, desempregados, comunidade LGBTQIA+, idosos, analfabetos, pobres5. Ou seja, os que sofrem com as injustiças, os que estão à margem da sociedade, os descartados pelo sistema não deveriam ser “objeto” de um amor de predileção. 

			Mais ainda, a misericórdia implica uma determinada forma de olhar para o outro. Trata-se de um olhar preferencial, com a profundidade do olhar de Jesus, capaz de restaurar a dignidade de cada um.

			Ela [a caridade cristã] concerne a vida de cada cristão, enquanto deve ser imitação da vida de Cristo; mas aplica-se igualmente às nossas responsabilidades sociais e, por isso, ao nosso viver e às decisões que temos de tomar, coerentemente, acerca da propriedade e do uso dos bens. Mais ainda: hoje, dada a dimensão mundial que a questão social assumiu, este amor preferencial, com as decisões que ele nos inspira, não pode deixar de abranger as imensas multidões de famintos, de mendigos, sem-teto, sem assistência médica e, sobretudo, sem esperança de um futuro melhor (PONTIFÍCIO CONSELHO JUSTIÇA E PAZ, 2004, n.182).

			Portanto, a caridade cristã não se limita à doação de esmola ou campanhas pontuais que não alteram as estruturas. Este amor fraterno que nos coloca a serviço do outro nos instiga e responsabiliza a lutar por justiça social, a reconhecer nossas irmãs e irmãos como dignos da herança do Reino. É urgente que todo cristão se comprometa com a justiça social, rompendo com as lógicas excludentes e contrárias ao Evangelho, para que a esmola não seja mais necessária. A caridade nos leva a agir e, principalmente, a ser Igreja em saída, que não tem receio de fazer-se pobre para os pobres. 

			2 A proposta de Francisco para uma Igreja missionária e apostólica/profética 

			Eu sou sempre uma missão; tu és sempre uma missão; cada batizada e batizado é uma missão. Quem ama, põe-se em movimento, sente-se impelido para fora de si mesmo: é atraído e atrai; dá-se ao outro e tece relações que geram vida (FRANCISCO, 2019).

			“O meu povo é pobre e eu sou um deles”. Esta frase, repetida diversas vezes por Jorge Mario Bergoglio, nosso Papa Francisco, revela seu perfil de defensor daqueles que mais precisam, a opção preferencial pelos mais pobres, marca singular da Igreja latino-americana, sensível as questões sociais, propagador da misericórdia, da coragem apostólica e das portas abertas, ou a chamada Igreja em saída, que além de portas abertas vai ao encontro daqueles que mais precisam. 

			Em sua mensagem para o dia mundial das missões em outubro de dois mil e dezenove intitulada “batizados e enviados: a Igreja de Cristo em missão no mundo” nos recorda que em nosso batismo recebemos a fé na gratuidade:

			O ato, pelo qual somos feitos filhos de Deus, sempre é eclesial, nunca individual: da comunhão com Deus, Pai e Filho e Espírito Santo, nasce uma vida nova partilhada com muitos outros irmãos e irmãs. E esta vida divina não é um produto para vender – não fazemos proselitismo –, mas uma riqueza para dar, comunicar, anunciar: eis o sentido da missão. Recebemos gratuitamente este dom, e gratuitamente o partilhamos (cf. Mt 10, 8), sem excluir ninguém. Deus quer que todos os homens sejam salvos, chegando ao conhecimento da verdade e à experiência da sua misericórdia por meio da Igreja, sacramento universal da salvação (cf. 1 Tm 2, 4; 3, 15; Conc. Ecum. Vat. II, Const. dogm. Lumen gentium, 48) (FRANCISCO, 2019).

			Francisco fala a todos aqueles que estão no mundo, sem qualquer tipo de distinção. Seu olhar teológico perpassa as pessoas e o planeta como unidade, um vislumbre de fé de que é preciso olhar para o todo, pois quando o humano esquece de seu humanismo, tudo a sua volta, o ambiente e as outras pessoas são afetados negativamente.

			Na Encíclica Laudato Si’ ele nos presenteia com uma discussão acerca da ecologia integral, a necessidade do cuidado com nossa Casa Comum, a relação íntima de que os problemas precisam ser olhados de vários lados, a dimensão humana, social, ecológica, tudo está interligado, e o movimento profético precisa olhar para todas estas dimensões enquanto a missão de anunciar o evangelho da fraternidade. 

			Quando falamos de “meio ambiente”, fazemos referência também a uma particular relação: a relação entre a natureza e a sociedade que a habita. Isto impede-nos de considerar a natureza como algo separado de nós ou como uma mera moldura da nossa vida. Estamos incluídos nela, somos parte dela e compenetramo-nos. As razões, pelas quais um lugar se contamina, exigem uma análise do funcionamento da sociedade, da sua economia, do seu comportamento, das suas maneiras de entender a realidade. Dada a amplitude das mudanças, já não é possível encontrar uma resposta específica e independente para cada parte do problema. É fundamental buscar soluções integrais que considerem as interações dos sistemas naturais entre si e com os sistemas sociais. Não há duas crises separadas: uma ambiental e outra social; mas uma única e complexa crise socioambiental. As diretrizes para a solução requerem uma abordagem integral para combater a pobreza, devolver a dignidade aos excluídos e, simultaneamente, cuidar da natureza (FRANCISCO, 2015, n.139).

			A proposta apostólica de Francisco é ser Igreja em saída, a preocupação com o mundo que faz com que aconteça o seguimento da conversão missionária dos discípulos de Jesus, despertando a consciência da “missio ad gentes”, esta, sendo explicitada enquanto envio, anunciar a Boa Notícia, dialogando, servindo e testemunhando o anuncio de Jesus Cristo, se colocando à disposição em outras culturas, países, outras formas de pensamento, impulsionados pela transformação missionária da vida e da pastoral.

			É a transformação da vida e da mentalidade do cristão, que segundo a Exortação Apostólica Evangelii Gaudium diz que:

			A missão é uma paixão por Jesus, e simultaneamente uma paixão pelo seu povo. Quando paramos diante de Jesus crucificado, reconhecemos todo o seu amor que nos dignifica e sustenta, mas lá também, se não formos cegos, começamos a perceber que este olhar de Jesus se alonga e dirige, cheio de afeto e ardor, a todo o seu povo. Lá descobrimos novamente que Ele quer servir-Se de nós para chegar cada vez mais perto do seu povo amado. Toma-nos do meio do povo e envia-nos ao povo, de tal modo que a nossa identidade não se compreende sem esta pertença (FRANCISCO, 2014, n.268).

			O tomar a iniciativa para uma Igreja em saída é essência para ir ao encontro destes povos, principalmente daqueles que estão afastados e excluídos, oferecendo misericórdia que vem da experiência individual do sentir a misericórdia do Pai. Ofereceraquilo que tem de mais precioso, e dispor-se acompanhar na evangelização, com paciência, atenta aos frutos que surgem ao longo do processo, festejando em cada pequeno passo à vitória neste caminho de que se vai, se coloca a caminho e que dê frutos, e que o vosso fruto permaneça (Jo 15,16). “Com obras e gestos, a comunidade missionária entra na vida diária dos outros, encurta as distâncias, abaixa-se – se for necessário – até à humilhação e assume a vida humana, tocando a carne sofredora de Cristo no povo” (FRANCISCO, 2014, n.24).

			É preciso realizar um itinerário para que a Igreja se torne missionária e profética, através do encontro pessoal com Jesus Cristo, presente na Eucaristia, na Palavra de Deus, na oração pessoal e comunitária, o Testemunho, as Formações baseadas na “missio ad gentes” e a Caridade missionária, valorizando as ações concretas de compromisso com os mais pobres e àqueles que se sentem mais afastados da pessoa de Jesus Cristo (FRANCISCO, 2017). 

			“O meu povo é pobre e eu sou um deles”. É compromisso da Igreja em sua totalidade a opção preferencial pelos mais pobres, buscando a libertação dos que são oprimidos e sofrem em nossa atualidade. É compromisso de vida de todos os cristãos preservarem a dignidade da pessoa humana, machucada em tantas esferas sociais, com problemas extremamente graves que a afetam, como a falta de um teto, a situação caótica nos setores de saúde, o descaso com a educação, o desemprego juvenil.

			Evangelizadores com espírito quer dizer evangelizadores que rezam e trabalham. Do ponto de vista da evangelização, não servem as propostas místicas desprovidas de um vigoroso compromisso social e missionário, nem os discursos e ações sociais e pastorais sem uma espiritualidade que transforme o coração. Estas propostas parciais e desagregadoras alcançam só pequenos grupos e não têm força de ampla penetração, porque mutilam o Evangelho. É preciso cultivar sempre um espaço interior que dê sentido cristão ao compromisso e à atividade (FRANCISCO, 2014, n.262). 

			3 O cuidado: uma proposta evangélica em sintonia com os tempos de pandemia

			Os tempos hodiernos reforçam o pedido de cuidado, clamam porsolidariedade e empatia. Fomos acometidos, como humanidade, por uma Pandemia (COVID-19) que já matou milhões de pessoas no mundo6. No Brasil já foram mais de 515.000 (BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE-COVID, 2021) mortes acumuladas desde o início7 da propagação em nosso território, o que nos tornou um dos maiores propagadores do vírus. Em números, quando se refere aos casos confirmados de contaminação somos o terceiro, ficando atrás dos Estados Unidos e Índia; quando se refere às mortes somos o segundo, ficando atrás somente dos Estados Unidos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021).

			Ao mesmo tempo temos um número significativo de recuperados, seja no Brasil, seja mundialmente. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 80% das pessoas infectadas se recuperam sem a necessidade de internação hospitalar (OPAS – OMS BRASIL, 2020). Este é um dado esperançoso. Mas o vírus é novo e estamos aprendendo como convivermos e sobrevivermos nesta realidade, por isso é importante recordar sempre que “As pessoas idosas e as que têm outras condições de saúde como pressão alta, problemas cardíacos e do pulmão, diabetes ou câncer, têm maior risco de ficarem gravemente doentes”, no entanto, reforça a OMS, “qualquer pessoa pode pegar a COVID-19 e ficar gravemente doente” (OPAS – OMS BRASIL, 2020).

			Este é o cenário em que estamos inseridos e envolvidos de forma social, cultural, econômica e religiosa. Como diria o Papa Francisco “tudo está estreitamente interligado no mundo” (FRANCISCO, 2015, n.16). Esta interligação se demonstrou mais aflorada com este momento de pandemia. Por isso começamos este item recordando sobre a importância do cuidado, da solidariedade e da empatia.

			A pandemia descobriu “as nossas falsas seguranças” e a nossa “incapacidade de agir em conjunto”, basta ver as diversificadas formas de respostas que os diversos países deram. Estamos “superconectados” mas ao mesmo tempo fragmentados na resolução dos problemas universais, ou seja, aqueles problemas em que todos são afetados (FRANCISCO, 2020, n.07). Somos a família humana, convidados a sonhar “como única humanidade, como caminhantes da mesma carne humana, como filhos desta mesma terra que alberga a todos, cada qual com a riqueza da sua fé ou das suas convicções, cada qual com a própria voz, mas todos irmãos” (FRANCISCO, 2020, n.08).

			A máxima de que “ninguém se salva sozinho”, pede de nós a recordação de “que só é possível salvar-nos juntos” (FRANCISCO, 2020, n.32). Em meio ao mar revolto, ao medo da tempestade (cf. Mc 4,35 ss), ela parece desmascarar 

			A nossa vulnerabilidade e deixa a descoberto as falsas e supérfluas seguranças com que construímos os nossos programas, os nossos projetos, os nossos hábitos e prioridades. (…) Com a tempestade, caiu a maquilhagem dos estereótipos com que mascaramos o nosso “eu” sempre preocupado com a própria imagem; e ficou a descoberto, uma vez mais, esta (abençoada) pertença comum a que não nos podemos subtrair: a pertença como irmãos(FRANCISCO, 2020, n.32).

			Com esta demonstração de sofrimento em que passa a Casa Comum, o Planeta, os pobres, os mais fragilizados, são os primeiros a sentirem os efeitos, devido a uma íntima e estreita relação “entre os pobres e a fragilidade do planeta” (FRANCISCO, 2015, n.16).

			A preocupação por um resgate às finanças e à economia não pode preceder a preocupação pela vidahumana, dom de Deus! Neste momento exigiu-se pensar o ser humano, todos, não só alguns poucos privilegiados (FRANCISCO, 2020, n.32). Esta economia deve estar a serviço da vida e não a serviço da exclusão e da desigualdade social, porque se assim estiver, ela mata (FRANCISCO, 2014, n.53). Ater-se a uma de suas tarefas fundamentais que “é a obtenção de um desenvolvimento integral e solidário para a humanidade, vale dizer, ‘promover todos os homens e o homem todo’’ (PONTIFÍCIO CONSELHO JUSTIÇA E PAZ, 2004, n.373). O ser humano é o autor, meio e fim desta atividade econômica (PONTIFÍCIO CONSELHO JUSTIÇA E PAZ, 2004, n.331) e não objeto a ser usado por ela, que tem o capital como algo a ser idolatrado8.

			O Papa Francisco é enfático:

			A fragilidade dos sistemas mundiais perante a pandemia evidenciou que nem tudo se resolve com a liberdade de mercado e que, além de reabilitar uma política saudável que não esteja sujeita aos ditames das finanças, “devemos voltar a pôr a dignidade humana no centro e sobre este pilar devem ser construídas as estruturas sociais alternativas de que precisamos” (FRANCISCO, 2020, n.168) (grifo nosso).

			Na mesma linha, faz-se necessário recordaro que disseram os bispos em Aparecida, que propõem entre as linhas de ações pastorais “denunciar a mentalidade neoliberal” (CELAM, 2009, n.463e) que acabam por destruir a convivência familiar. 

			Cremos que Deus não nos abandonou, pelo contrário, ele “continua a espalhar sementes de bem na humanidade”. Como a ação de tantos homens e mulheres que neste tempo de pandemia viveram sua entrega pessoal e profissional, demonstrando que entenderam que “ninguém se salva sozinho” (FRANCISCO, 2020, n.54). Isso é uma virtude, é esperança. É aquela esperança ousada, que“‘sabe olhar para além das comodidades pessoais, das pequenas seguranças e compensações que reduzem o horizonte, para se abrir aos grandes ideais que tornam a vida mais bela e digna’. Caminhemos na esperança!” (FRANCISCO, 2020, n.55).

			Esta esperança deve nos impulsionar. Levar-nos a crer que o cuidado com a Casa Comum e preferencialmente com os mais frágeis e vulneráveis, é um pedido de Jesus de Nazaré. Ao recordarmos a narrativa bíblica do “Bom Samaritano” (Lc10,25-37), vemos a necessidade de um cuidado integral, que ultrapassa as barreiras estatutárias, hierárquicas e burocráticas, mas olham o humano, os homens e mulheres caídos à beira do caminho. Vendo-os, sentimos compaixão? Cuidamos deles e delas? Queremos ser próximos a eles? Será uma pena se as nossas barreiras ideológicas e de reducionismo intelectual nos levarem a passar ao lado, apenas ter dó ou seguir a diante, afinal “sempre” temos o que fazer, uma desculpa.

			Há de se exigir uma postura coerente e integral, solidária e humanista, dos nossos líderes. É um processo educativo, afinal, cada vez que fizermos isso “a estes irmãos menores” (Mt 25,40) foi a Ele que fizemos.

			Conclusão

			A partir do que lemos, será que estamos verdadeiramente comprometidos com o mesmo olhar preferencial de Jesus Cristo? 

			Vimos que, em números, a pandemia nos trouxe um estado de alerta, bem como atenção às transformações abruptas e imediatas que tomaram a todos, além de intensificar dinâmicas excludentes e retroceder o acesso às conquistas que alguns grupos vinham atingindo. No mesmo cenário também vimos ações de esperança, como o cuidado e a solidariedade, próprias da Igreja em saída.

			A fraternidade e a amizade social que Francisco propôs em sua Encíclica Fratelli Tuttivem como esperança para os tempos em que a Igreja vive, além de fomentar a prática cristã em todas as instâncias que o ser humano se encontra.E ainda, “a tribulação, a incerteza, o medo e a consciência dos próprios limites, que a pandemia despertou, fazem ressoar o apelo a repensar os nossos estilos de vida, as nossas relações, a organização das nossas sociedades e sobretudo o sentido da nossa existência” (FRANCISCO, 2020, n.33).

			Para estarmos comprometidos com o mesmo olhar preferencial de Jesus Cristo, a caridade verdadeiramente cristã, devemos dar sentido ao nosso agir coerente perante as dores da humanidade. Se hoje ela chora como em dores de parto, temos que diagnosticar o verdadeiro sintoma com atenção, despertar em cada um o bom samaritano, que sente as dores daquele que sofre caído pelo caminho e que age para que ele se recupere, em uma perspectiva de construção de um mundo de justiça e paz.
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			A esperança cristã para o futuro pós-pandemia: a contribuição do Papa Francisco

			Antônio Ronaldo Vieira Nogueira 1

			Resumo: A pandemia do novo coronavírus escancarou também as crises econômica, política e social. A fé cristã, contudo, pode oferecer uma importante contribuição para a superação dessas crises. É o que tem feito o Papa Francisco em vários de seus discursos, homilias e catequeses e é isso que queremos sistematizar em nossa comunicação. Por meio de uma revisão bibliográfica das catequeses do Papa Francisco sobre a pandemia e sobre a esperança, além de algumas de suas homilias e discursos, queremos mostrar que há possibilidade de sairmos melhores dessa crise, desde que assumidos compromissos a partir da esperança. Nosso trabalho se desenvolverá em três pontos: primeiramente, apresentaremos, na visão do Papa Francisco, os principais problemas políticos, econômicos e sociais desmascarados e potencializados pela crise sanitária; a seguir, faremos uma reflexão sobre a esperança cristã, alicerçada no Reino de Deus e no mistério pascal de Cristo; no terceiro ponto, mostraremos como essa esperança é que, segundo o Papa Francisco, nos fará sair melhores da crise, desde que assumamos o compromisso inadiável com os princípios da dignidade da pessoa, do bem comum, da opção preferencial pelos pobres, do destino universal dos bens, da solidariedade, da subsidiariedade e do cuidado pela nossa casa comum.

			Palavras-chave: Pandemia; Papa Francisco; Esperança; Compromisso

			Introdução

			A pandemia causada pelo novo Coronavírus colocou a humanidade diante de uma crise sem precedentes na história moderna e escancarou também e, ao mesmo tempo, a crise econômica, política e social. Poderíamos dizer que temos dois tipos de vírus a serem curados: o pequeno vírus (coronavírus) e os grandes vírus sociais, econômicos e políticos (FRANCISCO, 2021m). Em meio a essa crise, o Papa Francisco tem oferecido uma enorme contribuição, ajudando a perceber essas doenças e oferecendo caminhos de ação para saná-las.

			Nossa comunicação tentará sistematizar, a partir das nove catequeses “Curar o mundo” do Papa Francisco, pronunciadas em agosto e setembro de 2020, além de alguns dos seus discursos e homilias, como ele tem proposto caminhos de esperança cristã para sairmos melhores dessa crise, desde que nos comprometamos com algumas questões fundamentais. Nossa apresentação será feita em três pontos: primeiro, serão elencadas as diversas doenças sociais identificadas pelo Papa Francisco; depois, explicitaremos o modo como ele aborda o tema da esperança, o que nos permite pensar em sair melhores dessa situação, desde que, e esse é o assunto do terceiro tópico, sejam assumidos alguns compromissos inadiáveis com a dignidade da pessoa, a opção preferencial pelos pobres, o destino universal dos bens, a solidariedade, o bem comum, o cuidado pela nossa casa comum e a subsidiariedade.

			1 A pandemia do pequeno vírus e os grandes vírus econômicos, políticos e sociais

			A crise sanitária provocada pelo novo Coronavírus “desmascara a nossa vulnerabilidade e deixa a descoberto as falsas e supérfluas seguranças com que construímos os nossos programas, os nossos projetos, os nossos hábitos e prioridades”. Ela também fez perceber “aquela (abençoada) pertença comum a que não nos podemos subtrair: a pertença como irmãos” (FRANCISCO, 2021a). É importante destacar, porém, que não se trata de uma crise sanitária somente, mas nela, outras patologias foram escancaradas.

			Como tudo está interligado no mundo (FRANCISCO, 2015, n.16), não temos somente o pequeno vírus (coronavírus) que provocou a pandemia, mas outros grandes vírus, que provocam as grandes desigualdades econômicas e injustiças sociais (FRANCISCO, 2021g): “Um pequeno vírus [...] pôs a nu a grande desigualdade que reina no mundo [...]. Estas injustiças não são naturais nem inevitáveis. São obra do homem, vêm de um modelo de crescimento separado dos valores mais profundos” (FRANCISCO, 2021m). Para ambos os tipos de vírus precisamos encontrar a cura: “para sair da pandemia, temos de encontrar a cura não só para o coronavírus – que é importante! – mas também para os grandes vírus humanos e socioeconómicos (sic)” (FRANCISCO, 2021m). Vejamos, brevemente, quais são esses “vírus” humanos e socioeconômicos descritos pelo bispo de Roma.

			Um primeiro “grande vírus” é o que reúne a indiferença egoísta, uma visão distorcida e negligente da pessoa aliada à cultura do descarte. A crise sanitária terá uma recuperação lenta e fadigosa. Nesse processo corremos o risco de ser contaminados por um vírus pior que é a indiferença egoísta, que “transmite-se a partir da ideia que a vida melhora se vai melhor para mim, que tudo correrá bem se correr bem para mim. Começando daqui, chega-se a selecionar as pessoas, a descartar os pobres, a imolar no altar do progresso quem fica para trás” (FRANCISCO, 2021d). Tal doença igualmente pandêmica aproveita-se da situação para buscar vantagens pessoais, econômicas e políticas. Esse egoísmo de pessoas, empresas e nações na busca de soluções para a crise sanitária poderá até nos fazer sair dela, mas não da crise humana e social que ela evidenciou e acentuou (FRANCISCO, 2021j).

			Intimamente ligado a esse interesse egoísta está a patologia social gravíssima da visão distorcida da pessoa aliada à cultura do descarte: nega-se ao outro sua dignidade e índole relacional, considerando-o como objeto para ser usado e descartado, um bem de consumo que se deve dominar, explorar e descartar para realizar os próprios interesses. Essa realidade pode ser identificada com o que o Papa Francisco (2020, n.36) chamou de princípio do “salve-se quem puder” e que se traduzirá no lema “todos contra todos”, algo pior que uma pandemia.

			O tempo de incertezas em que vivemos provoca muitos problemas socioeconômicos que afetam, em primeiro lugar e de modo mais cruel, os pobres. A crise sanitária ressaltou também o vírus da injustiça e desigualdade social ligado a uma economia doente: “a economia está doente [...] esta é a doença: o fruto de um crescimento económico (sic) iníquo – que prescinde dos valores humanos fundamentais. No mundo de hoje, muito poucas pessoas ricas possuem mais do que o resto da humanidade” (FRANCISCO, 2021h). Para muitos, a vida das pessoas interessa menos que os números da economia: “algumas quotas do mercado financeiro [...] caem e as notícias aparecem em todas as agências. Milhares de pessoas morrem de fome, de miséria, e ninguém fala sobre isto” (FRANCISCO, 2021i).

			E os “remédios” buscados e oferecidos na economia continuam a ser injustos, pois buscam “rendimentos dissociados da criação de empregos dignos [...]. Este tipo de lucro é dissociado da economia real, aquela que deveria beneficiar as pessoas comuns [...] e é também por vezes indiferente aos danos infligidos à casa comum” (FRANCISCO, 2021g). Porém é o tipo de solução que fascina a mente de muitos e passa a ser adotada pelo Estado, numa atitude contrária à justiça social. O Papa Francisco (2021l), comentando o princípio da subsidiariedade, recorda que num tempo como esse em que “muitas pessoas, famílias e atividades económicas (sic) encontraram-se e ainda se encontram em sérias dificuldades”, as instituições públicas deveriam “ajudar com apropriadas intervenções sociais, económicas (sic) e sanitárias: esta é a sua função, é o que devem fazer”. Infelizmente o que acontece é o contrário: ouve-se mais e investe-se mais nas grandes corporações e empresas que não contribuem para a promoção dos últimos nem a preservação da nossa casa comum (FRANCISCO, 2021g; 2021l). A própria vacina pode se tornar objeto de especulação financeira, chegando primeiro aos mais poderosos (países e pessoas). Isso é escandaloso (FRANCISCO, 2021g) e “injustiça que clama aos céus” (FRANCISCO, 2021h).

			Por fim, temos a degradação ambiental: “A desigualdade social e a degradação ambiental andam de mãos dadas e têm a mesma raiz [...]: a do pecado de querer possuir, de querer dominar os irmãos e irmãs, de pretender possuir e dominar a natureza e o próprio Deus” (FRANCISCO, 2021h). Também a degradação ambiental é fruto de uma economia doente que, para obter o máximo de lucros, torna a casa comum um objeto de exploração: “ao mesmo tempo, este modelo económico (sic) é indiferente aos danos infligidos à casa comum. Não cuida da casa comum. Estamos quase a superar muitos dos limites do nosso maravilhoso planeta, com consequências graves e irreversíveis” (FRANCISCO, 2021h). A exploração da nossa casa comum e do próprio ser humano tem sua raiz, segundo Francisco (2015, n.118), num antropocentrismo exacerbado em que o “eu” coloca-se como centro de tudo, não reconhecendo qualquer valor próprio aos outros seres nem qualquer valor peculiar ao ser humano. É correto pensar que nossa missão humana é trabalhar os recursos naturais de modo que possamos viver e nos desenvolver. O problema está numa ilimitada exploração objetificante, esquecendo que os recursos não são perenes e que temos uma responsabilidade com os nossos contemporâneos e as gerações futuras (FRANCISCO, 2015, n. 159). “Não podemos pretender continuar a crescer a nível material, sem cuidarmos da casa comum que nos acolhe. Os nossos irmãos e irmãs mais pobres e a nossa mãe terra gemem pelos danos e injustiças que causamos (sic) e reclamam outro rumo” (FRANCISCO, 2021k).

			Toda essa situação parece escuridão e sombra sem fim. Contudo, a esperança cristã nos permite buscar saídas: “a esperança é ousada, sabe olhar para além das comunidades pessoais, das pequenas seguranças e compensações que reduzem o horizonte, para se abrir aos grandes ideais que tornam a vida mais bela e digna” (FRANCISCO, 2020, n. 55). Por isso, no próximo tópico, falaremos a respeito do específico da esperança cristã que, no tópico seguinte, oferece possibilidades de cura para nossa realidade gravemente enferma.

			2 A esperança cristã nesses tempos sombrios

			No tópico anterior, pudemos perceber com que realismo e lucidez o Papa Francisco apresenta as várias doenças sociais, políticas e econômicas que foram escancaradas pela pandemia. Trata-se de uma realidade dramática. No entanto, os textos do Papa são perpassados pela esperança, nem ingênua nem cínica, muito menos alienada e alienante, mas sim comprometida e comprometedora. Trata-se da autêntica esperança cristã.

			Tal esperança, em primeiro lugar, não é mero otimismo de passagem, mas tem sua raiz em Deus que não nos deixa sozinhos. Nas suas catequeses sobre a esperança (2016/2017), Francisco (2018, p. 9) nos diz palavras que não perderam sua atualidade: “A esperança não desilude. O otimismo engana, a esperança não! Precisamos muito dela nesta época que parece obscura, na qual às vezes nos sentimos perdidos diante do mal e da violência que nos circundam, perante a dor de tantos nossos irmãos”. Mais ainda: “cada um de nós pode dizer: ‘Espero, tenho esperança, pois Deus caminha comigo’. Caminha e leva-me pela mão. Deus não nos deixa sós. O Senhor Jesus venceu o mal, abrindo-nos a senda da vida”.

			O específico da esperança cristã é a pessoa de Jesus Cristo. Dele recebemos a esperança para caminhar, pois Nele é Deus mesmo que caminha conosco: “A esperança entrou no mundo, com a encarnação do Filho de Deus. [...] Deus cumpre a promessa, [...] aproxima-se a ponto de se despojar da sua divindade [...] demonstra sua fidelidade e inaugura um Reino novo, que confere nova esperança à humanidade” (FRANCISCO, 2018, p.18).

			Se, pela encarnação, a esperança entrou no mundo em Jesus Cristo, é preciso encontrar nele a esperança nesses tempos tumultuosos: “Neste tempo de incerteza e angústia, convido todos a aceitarem o dom da esperança que vem de Cristo. É Ele que nos ajuda a navegar nas águas tumultuosas da doença, da morte e da injustiça, que não têm a última palavra sobre o nosso destino final” (FRANCISCO, 2021h). Essa esperança brota do Reino de Deus, categoria pela qual a mesma esperança se relaciona com a fé e a caridade:

			[...] devemos manter o nosso olhar fixo firmemente em Jesus (cf. Hb 12, 2) e com esta fé abraçar a esperança do Reino de Deus que o próprio Jesus nos traz (cf. Mc 1, 5; Mt 4, 17; CIC, n. 2.816). Um Reino de cura e salvação que já está presente entre nós (cf. Lc 10, 11). Um Reino de justiça e paz que se manifesta através de obras de caridade, que por sua vez aumentam a esperança e fortalecem a fé (cf. 1 Cor 13, 13) (FRANCISCO, 2021e).

			Nessa relação da esperança com o Reino de Deus, explicita-se também a relação com o Espírito Santo. Jesus anuncia o Reino na força e no poder do Espírito, trazendo esperança e alegria para os pobres, presos, cegos, oprimidos, para todos os que sofrem (Lc 4,14; 4,18-19). É, portanto, o Espírito quem nos dá a esperança, junto com a fé e a caridade para continuarmos a missão de Jesus (At 1,8), curando as feridas da humanidade sofredora e abrindo novos horizontes de vida: “Na tradição cristã, fé, esperança e caridade são [...] virtudes infundidas em nós pela graça do Espírito Santo [...]: dons que nos curam e nos fazem curar, dons que nos abrem novos horizontes, até quando navegamos nas difíceis águas do nosso tempo” (FRANCISCO, 2021e). Se em Hebreus 6,18-19, a esperança é comparada a uma âncora, algo que transmite solidez, segurança, Francisco acrescenta a imagem vela que, recolhendo o vento do Espírito Santo, transforma-o em força que movimenta a barca de nossas vidas (FRANCISCO, 2018, p.94). Na carta aos Romanos (Rm 5,5), Paulo nos diz que a esperança não decepciona porque o amor de Deus foi derramado em nossos corações pelo Espírito. Comentando essa passagem, o Papa observa que “não desilude, porque há o Espírito Santo dentro de nós que nos impele a ir em frente, sempre!”. O mesmo Espírito que nos faz capazes de esperar, também nos faz “ser semeadores de esperança, de ser nós – como ele e graças a ele – ‘paráclitos’, ou seja consoladores e defensores dos irmãos”, sobretudo os mais necessitados. Recordando o Papa Bento XVI, que afirmou que “a energia capaz de mover o mundo não é uma força anônima, mas é a ação do Espírito de Deus que ‘pairava sobre as águas’ [...] no início da criação”, Francisco pede que tenhamos nós a capacidade de “prodigalizar esperança a todos aqueles que mais necessitam, que são mais descartados, e a todos aqueles que dela precisam” (FRANCISCO, 2018, p. 95-97).

			Essa esperança que brota do Reino de Deus, transbordada pelo dom do Espírito (cf. FRANCISCO 2018, p. 97) não busca soluções simplistas como voltar à normalidade. Essa não é a solução, pois essa normalidade já estava doente. A normalidade que a esperança objetiva é a do Reino de Deus para que haja um tempo novo:

			Agora voltemos à normalidade”: não, assim não pode ser, porque esta normalidade estava doente de injustiças, desigualdades e degradação ambiental. A normalidade a que somos chamados é a do Reino de Deus, onde “os cegos veem e os coxos andam, os leprosos ficam limpos e os surdos ouvem, os mortos ressuscitam e a Boa Nova é anunciada aos pobres” (Mt 11, 5). E ninguém faz de contas olhando para o outro lado. É isto que temos de fazer para mudar. Na normalidade do Reino de Deus o pão chega a todos e sobra, a organização social baseia-se em contribuir, partilhar e distribuir, não em possuir, excluir e acumular (cf. Mt 14, 13-21). O gesto que faz progredir uma sociedade, uma família, um bairro, uma cidade, todos, é doar-se, dar, que não é dar esmola, mas uma dádiva que vem do coração. [...] Assim, a normalidade do Reino de Deus é importante: que o pão chegue a todos, a organização social se baseie em contribuir, partilhar e distribuir, com ternura, e não em possuir, excluir e acumular. Pois no final da existência nada levaremos para a outra vida! (FRANCISCO, 2021m).

			A esperança tem também sua raiz na Ressurreição. Nela, diz-nos Francisco (2021b), “conquistamos um direito fundamental, que não nos será tirado: o direito à esperança. É uma esperança nova, viva, que vem de Deus. [...] É um dom do Céu, que não podíamos obter por nós mesmos”. Essa esperança de Jesus é diferente: “coloca no coração a certeza de que Deus sabe transformar tudo em bem, pois até do túmulo faz sair a vida”. E isso tem implicações para nós: “Por isso, não cedamos à resignação, não coloquemos uma pedra sobre a esperança. Podemos e devemos esperar, porque Deus é fiel. [...] A escuridão e a morte não têm a última palavra. Coragem! Com Deus, nada está perdido”.

			Ao mesmo tempo, não se pode esquecer que o Ressuscitado é o Crucificado; isso nos ajuda a continuar a missão do anúncio do Reino, perseguindo a esperança que daí brota: “O Ressuscitado é o Crucificado; e não outra pessoa. Indeléveis no seu corpo glorioso, traz as chagas: feridas que se tornaram frestas de esperança. Para Ele, voltamos o nosso olhar para que sare as feridas da humanidade atribulada” (FRANCISCO, 2021d).

			Assim, a esperança cristã deve levar a todos a perscrutar a história com olhos novos e sonhar alto com os ideais do Reino de Deus inaugurado por Jesus: “A esperança é audaz, por isso encorajemo-nos uns aos outros a sonhar alto. Irmãos e irmãs, aprendamos a sonhar alto! Não tenhamos medo de sonhar alto, procurando os ideais de justiça e amor social que nascem da esperança” (FRANCISCO, 2021l). É isso que passaremos a ver agora.

			3 Compromissos a ser assumidos a partir da esperança

			Vimos que, no meio de um mundo sombrio, somos animados pela esperança que nos é dada em Cristo, no Reino por ele anunciado e realizado e no mistério de sua Páscoa, esperança gerada em nós pela ação do Espírito Santo. Ela não é alienada e nem alienante. Dessa crise, podemos sair melhores ou piores, mas nunca os mesmos, é o que diz Francisco repetidamente em suas catequeses (2021g; 2021; 2021h; 2021; 2021i; 2021j; 2021l); a esperança cristã nos motiva a sair melhores da crise, desde que (e esse “desde que” é fundamental!) assumamos o compromisso com alguns princípios sociais fundamentais que, na força criativa do Espírito, tornam-se dinamismos de vida que impelem, não só os cristãos, mas também toda a humanidade, a continuar a missão do anúncio e realização do Reino: “animados pelo Espírito Santo, poderemos trabalhar juntos para o Reino de Deus que Cristo inaugurou, [...] um Reino de luz no meio da escuridão, de justiça no meio de tantos ultrajes, de alegria no meio de tanta dor, de cura e salvação no meio da doença e da morte, de ternura no meio do ódio” (FRANCISCO, 2021m). São eles: dignidade da pessoa, opção preferencial pelos pobres, destino universal dos bens, solidariedade, bem comum, cuidado pela casa comum, subsidiariedade.

			Eles são verdadeiros dinamismos de vida, sinais do Reino de Deus, que interpelam dirigentes e responsáveis pela sociedade, líderes de movimentos e organizações diversas e também a nós, a promover o crescimento integral da sociedade, curando o tecido pessoal e social (FRANCISCO, 2021e). Todos esses princípios são dinamizados pelo Espírito e fazem transbordar a esperança. Deles trataremos a partir de agora.

			Como discípulos de Jesus e, portanto, continuadores da sua missão de anúncio e realização do Reino, na força e no poder do Espírito, precisamos ajudar a curar as feridas da humanidade em sentido físico, social e espiritual (FRANCISCO, 2021e). Isso começa por um olhar atento aos irmãos e irmãs, sobretudo os que mais sofrem. O discípulo de Jesus não é indiferente ou individualista. Daqui brota o reconhecimento da dignidade da pessoa humana, não importando sua raça, língua ou condição. Os direitos que brotam desse princípio não são apenas individuais, mas sociais, dos povos, das nações, pois o ser humano, com dignidade pessoal, é um ser social que foi criado à imagem do Deus Uno e Trino (FRANCISCO, 2021f). Essa consciência exige mudanças sociais, econômicas e políticas.  É fundamental, pois “cuidar das pessoas, não poupar para a economia. Cuidar das pessoas, que são mais importantes do que a economia. Somos nós, as pessoas, o templo do Espírito Santo, não a economia” (FRANCISCO, 2021n). Cabe, portanto, aos cristãos, a partir da fé, enfrentar a indiferença diante das violações à dignidade da pessoa humana e redescobrir que somos pertencentes à mesma família humana, o que implica em ações concretas de compaixão e respeito por cada pessoa e também pela nossa casa comum (FRANCISCO, 2021f).

			Aliado a esse princípio-dinamismo, segue-se o segundo: opção preferencial pelos pobres. Trata-se de uma opção que está no centro do Evangelho, que foi feita primeiramente por Jesus, que se fez um de nós e proclamou que no Reino os pobres são bem-aventurados (Mt 5,3; Lc 6,20); além disso, estava entre os doentes, manifestando-lhes a misericórdia de Deus, cuidou de doentes e leprosos, chegando a ser julgado como impuro e fez da acolhida ou rejeição a eles o critério com base no qual seremos julgados (Mt 25), critério-chave da autenticidade cristã (Gl 2,10). Relembrando uma afirmação do Papa João Paulo II, Francisco (2021g) diz que o amor preferencial pelos pobres é missão de toda a Igreja e, portanto, todos devem ser instrumentos de Deus na libertação e promoção dos pobres.

			Essa preferência deve ir além do assistencial: “podemos fazer crescer uma economia de desenvolvimento integral dos pobres [...] conceber uma economia onde as pessoas,  especialmente as mais pobres, estejam no centro. [...] projetar o tratamento do vírus, privilegiando quem tem mais necessidade”. (FRANCISCO, 2021g). Tais propostas encontram reverberação na convocação do Papa aos economistas jovens para pensar “uma economia diferente, que faz viver e não mata, inclui e não exclui, humaniza e não desumaniza, cuida da criação e não a devasta. Trata-se da Economia de Francisco e Clara: “um ‘pacto’ para mudar a economia atual e atribuir uma alma à economia de amanhã” (FRANCISCO, 2021p). Esse sinal profético do Papa Francisco deverá trazer muitos frutos.

			Francisco (2021g) recorda ainda a necessidade de Estados investirem recursos em empresas que “contribuem para a inclusão dos excluídos, para a promoção dos últimos, para o bem comum e para o cuidado da criação”. Dessa forma, para curar o vírus da injustiça, deve-se “partir do amor de Deus, colocando as periferias no centro e os últimos em primeiro lugar”. 

			O terceiro princípio-dinamismo é o do destino universal dos bens. Ele brota da consciência de que a terra e seus recursos foram confiados pelo Criador à gestão comum da humanidade para que fosse cuidado. É dever de cada ser humano assegurar que seus frutos cheguem a todos. Somos administradores e não donos dos bens da terra. Por isso, recordando a declaração do Papa João Paulo II, para o qual a subordinação da propriedade privada ao destino universal dos bens é uma “regra de ouro” do comportamento social e primeiro princípio de toda a ordem ética e social, Francisco (2021h) convida todos ao cuidado pela criação e pela justiça social: “Se cuidarmos dos bens que o Criador nos concede, se partilharmos o que possuímos para que não falte nada a ninguém, então de facto (sic) podemos inspirar esperança para regenerar um mundo mais saudável e mais justo”.

			O quarto princípio-dinamismo é o da solidariedade. Francisco nos recorda que formamos uma única família humana e, portanto, somos interdependentes. Essa interdependência precisa ser solidária, o que significa a criação de uma nova mentalidade que pensa em termos de comunidade e prioridade da vida de todos sobre a apropriação dos bens por parte de uns poucos. Isso só pode acontecer quando há respeito pelo humano e pela natureza criada por Deus. Francisco (2021i) afirma ainda que “a diversidade solidária também possui os anticorpos para curar estruturas e processos sociais que degeneraram em sistemas de injustiça, em sistemas de opressão. [...] hoje a solidariedade é o caminho a percorrer [...] para a cura das nossas doenças interpessoais e sociais”.

			O quinto princípio-dinamismo é o do bem comum. Ele brota do amor de Deus que sempre nos precede (1Jo 4,19) e do nosso amor que é semelhante ao de Deus quando por ele nos deixamos amar. Esse amor em nós é dirigido a todos. Também não se limita às relações interpessoais, mas inclui relações cívicas e políticas, também a natureza: “Dado que somos seres sociais e políticos, uma das mais altas expressões de amor é precisamente o amor social e político, que é decisivo para o desenvolvimento humano e para enfrentar qualquer tipo de crise”. Num tal amor, as pessoas criam consciência que o verdadeiro bem é comum, para todos. Isso “pode gerar estruturas sociais que nos encorajam a partilhar em vez de competir, que nos permitem incluir os mais vulneráveis em vez de os descartar, e que nos ajudam a expressar o melhor da nossa natureza humana e não o pior” (FRANCISCO, 2021j). Os diversos vírus só podem ser enfrentados se estivermos juntos, assumindo o dever do bem comum que para todos é dever de justiça e, para os cristãos, é missão. Trata-se de um trabalho que começa com pequenos gestos, mas que vai fecundando relações sociais, culturais, econômicas e políticas, a fim de construir uma civilização do amor (FRANCISCO, 2021j).

			O sexto princípio-dinamismo é o cuidado pela casa comum. Cuidar é uma regra de ouro da condição humana (FRANCISCO, 2015, n. 70), é algo dirigido a pessoas, especialmente os necessitados, mas também à nossa casa comum. Nossa saúde depende dos ecossistemas que Deus criou e nos encarregou de cuidar (Gn 2,15). Para assumirmos tal missão, precisamos aprender que somos parte da criação e a contemplamos, reconhecendo o valor de cada criatura e o valor fundamental do ser humano. Trata-se de uma contemplação ativa, uma atitude que gera novos hábitos de produção e consumo, contribui para um novo modelo de crescimento econômico que garanta respeito pela casa comum e pelas pessoas. Esse cuidado deve levar em consideração também nossa responsabilidade com as gerações futuras. Nossa “regra de ouro” para com a casa comum deve ser, pois, “contemplar para cuidar e para preservar e deixar uma herança à futura geração” (FRANCISCO, 2021k).

			O último princípio-dinamismo é a subsidiariedade. A saída para as patologias sanitária e social exige uma resposta não só como indivíduos, mas também como grupos, com o papel que cada um tem na sociedade e, como crentes, a partir da nossa fé em Deus. Para que todos assumam seu papel é preciso, porém, que tenham recursos adequados. É assim que entra em cena o princípio da subsidiariedade com um duplo dinamismo: por um lado, quando pessoas, pequenos grupos etc. não têm condições de alcançar objetivos primários, os níveis mais elevados do corpo social, como o Estado, precisam oferecer recursos para que os menores prossigam; por outro lado, os níveis mais elevados devem respeitar e promover a participação dos níveis menores. 

			Cada um deve ter a possibilidade de assumir a sua responsabilidade nos processos de cura da sociedade da qual faz parte. Quando se ativa algum projeto que [...] diz respeito a determinados grupos sociais, estes não podem ser excluídos da participação”. Se queremos trabalhar por algum grupo pequeno, deve-se deixar que este participe do processo. É fundamental que as pessoas sejam “protagonistas do próprio resgate”. Assim, “o princípio da subsidiariedade permite a cada um assumir o seu próprio papel no cuidado e destino da sociedade. A sua implementação [...] dá esperança num futuro mais saudável e justo; e construímos este futuro juntos, aspirando a realidades maiores. (FRANCISCO, 2021l)

			A subsidiariedade é o modo como a solidariedade se põe a caminhar: “não há verdadeira solidariedade sem participação social, sem a contribuição dos organismos intermédios: famílias, associações, cooperativas, pequenas empresas, expressões da sociedade civil”. Só assim é possível construir um futuro novo, no qual “cada um deve dar a sua parte, a sua cultura, a sua filosofia, o seu modo de pensar” e também “onde a beleza e a riqueza dos grupos menores, inclusive dos grupos descartados, possam florescer [...] e onde aqueles que têm mais se comprometam a servir e a dar mais a quem tem menos” (FRANCISCO, 2021l).

			Esses princípios-dinamismos do Reino de Deus não são um sonho irrealizável. Eles já são vividos de modo muito evidente pelos movimentos populares. A eles o Papa Francisco dirigiu uma carta, na qual destaca que são verdadeiros “poetas sociais, que desde as periferias esquecidas criam soluções dignas para os problemas mais prementes dos excluídos”. E destaca: vivem a organização comunitária, reivindicam direitos, arregaçam as mangas para trabalhar pelo bem comum; as mulheres multiplicam o pão nos refeitórios comunitários, os agricultores produzem alimentos saudáveis sem destruir a natureza, são solidários com os sem teto, os migrantes, as pessoas privadas de liberdade e dependentes. Por esses motivos, o Papa os convida a ajudar a pensar o “depois” da pandemia: “quero que pensemos no projeto de desenvolvimento humano integral que ansiamos, focado no protagonismo dos Povos em toda a sua diversidade e no acesso universal aos três T que vocês defendem: terra e comida, teto e trabalho”. E convida-os a serem protagonistas: “Vocês são construtores indispensáveis dessa mudança urgente; [...] possuem uma voz autorizada para testemunhar que isso é possível [...] conhecem crises e privações... que [...] conseguem transformar em uma promessa de vida para suas famílias e comunidades” (FRANCISCO, 2021o).

			Conclusão

			A pandemia pôs em evidência um mundo doente. O Papa Francisco nos ajudou a desmascarar doenças sociais, políticas e econômicas gravíssimas que precisam ser sanadas. Como cristãos podemos contribuir para curar o mundo doente. E o fazemos a partir da esperança transbordada pelo Espírito e que brota do Reino de justiça e amor anunciado por Jesus e confirmado em definitividade por sua ressurreição. É essa esperança que nos faz comprometidos com a transformação do mundo, segundo os ideais de justiça e fraternidade.

			E nós o fazemos na medida em que, a exemplo dos movimentos populares, nos deixamos guiar pelo dinamismo do Espírito na realização dos princípios-dinamismos que ajudam a curar e regenerar as pessoas e relações interpessoais, comunitárias, civis e políticas de modo que todos os vírus sejam vencidos. Podemos sair melhores dessa crise, mas só o faremos se, juntos, criarmos novos hábitos, nova política e nova economia para que haja uma sociedade equitativa, solidária, participativa e saudável. À luz da fé, deixemo-nos contaminar pela esperança do Reino para construir a civilização do amor.
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			Das sombras pandêmicas à luz e a alegria do Evangelho: necessidade de uma Igreja Samaritana

			Claudio Antonio Delfino 1

			Resumo: Objetiva-se com esta reflexão verificar quais seriam os dramas provocados pela Pandemia do novo Coronavírus, que têm ceifado vidas e desfigurados rostos de milhares de homens e mulheres, e apresentar um modelo eclesiológico a partir do Concílio Vaticano II e do Pontificado do Papa Francisco, capaz de fortalecer a esperança na vida, especialmente, a do povo brasileiro. A metodologia utilizada será a do ver, julgar e agir. Em tempos pandêmicos é evidente que uma sombra de morte paira sobre a realidade atual, causando instabilidades, que desafiam não somente a sociedade civil, mas também a Igreja, em dar as razões da nossa esperança (1Pd 3,15). Ler, interpretar e dar respostas à realidade vigente são compromissos eclesiais essenciais, que não podem ser deixadas para depois. É desta tríplice exigência que emanarão, não somente os sinais de morte da realidade, mas, os desafios e tarefas que requerem uma ação evangelizadora fundada nos princípios evangélicos emergentes da Eclesiologia Conciliar e do Pontificado do Papa Francisco.

			Palavras-chave: Pandemia; Eclesiologia; Concílio Vaticano II; Papa Francisco

			Introdução

			Objetiva-se com esta reflexão verificar quais seriam os dramas provocados pela Pandemia do novo Coronavírus, que têm ceifado vidas e desfigurados rostos de milhares de homens e mulheres, e apresentar um modelo eclesiológico a partir do Concílio Vaticano II e do Pontificado do Papa Francisco, capaz de fortalecer a esperança na vida, especialmente, a do povo brasileiro. Procedendo com a metodologia ver, jugar e agir, esta investigação será assim desenvolvida: Algumas sombras em tempos pandêmicos; Principais elementos eclesiológicos do Concílio Vaticano II; Principais elementos eclesiológicos do Pontificado do Papa Francisco; Possíveis contribuições para a Igreja em tempos de Pandemia; Considerações finais e Referências. Assim segue:

			1 Algumas sombras em tempos pandêmicos

			É de se convir que desde 11 de março de 2020, quando da declaração do estado de Pandemia do novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – OMS (UNASUS, 2020), instalou-se mundo afora, um sofrimento de proporções gigantescas.

			No início deste tempo sombrio, em função de inexistência de medidas preventivas ou terapêuticas para a COVID-19 e tendo em vista a rápida transmissão e contaminação pelo novo coronavírus, a OMS recomendou aos governos algumas medidas, como seguem: a adoção de intervenções não farmacológicas, como por exemplo, às de natureza e alcance individual (lavagem das mãos, uso de máscaras, e restrição social); as de natureza ambiental (limpeza rotineira de ambientes e superfícies) e as de natureza comunitária (restrição ou proibição ao funcionamento de escolas e universidades, locais de convívio comunitário, transporte público, além de outros espaços onde pode haver aglomeração de pessoas) (VV.AA., 2020).

			Desde sempre, o ser humano, naturalmente é dotado da capacidade de dar sentido à sua existência e à existência da realidade onde ele encontra-se. Não obstante essa sua potencialidade inata, é possível perceber que uma das marcas do tempo presente é a falta de sentido (CELAM, n. 37, p. 29) em muitas pessoas, de forma a gerar um vazio existencial. Tal cenário se agravou na vida pós-pandemia.

			As medidas acima citadas, marcaram e mudaram diretamente o modo de vida da humanidade. Diante da necessidade, por exemplo, do uso de máscaras, da restrição e isolamento social, das várias vezes que somente funcionaram os serviços essenciais, os impactos foram e continuam visíveis na vida de muita gente. Além dos dramas experimentados com o colapso no sistema de saúde em nosso país, e em muitos lugares do mundo, simultaneamente, foram sentidos outros efeitos pandêmicos, como por exemplo, a queda dos índices econômicos, diminuindo a renda, principalmente a dos mais pobres, vítimas do desemprego, que no Brasil atingiu a marca de 14,7% no primeiro trimestre de 2021, gerando 14,8 milhões de desocupados (IBGE, 2021). Com tal crise, é inevitável que muitas famílias não possuam o necessário para viver dignamente, faltando até mesmo o alimento quotidiano. Ademais, registrou-se até o dia 02 de junho do presente ano, a triste marca de 467.706 mortos, vítimas da Pandemia do novo Coronavírus, segundo o Ministério da Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021).

			Por estes e outros motivos, tais acontecimentos tem impactado a saúde mental de grande parcela da humanidade. Segundo Jair de Jesus Mari, médico psiquiatra, professor titular e chefe do Departamento de Psiquiatria da Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São Paulo (EPM/Unifesp) – Campus São Paulo, alguns sintomas podem afetar a saúde psicológica das pessoas em meio à pandemia, tais como: o medo de ser contaminado pelo vírus invisível, os dramas provocados pela necessidade de redução e distanciamento físico, dado que o povo latino é, por natureza, um povo afetuoso. Desta maneira, a Pandemia se manifesta como um foco de estresse e transtornos neurofisiológicos (UNIFESP, 2020). Ademais, segundo a Fiocruz, em meio ao cenário pandêmico, os cuidados com a saúde precisam ser redobrados. Toda a situação pode afetar também a saúde mental das pessoas, aumentando a ansiedade, insegurança, tristeza e outros sentimentos diante do isolamento social e das incertezas (FIOCRUZ, 2020).

			Apesar das sombras presentes na atualidade, a Igreja não pode deixar de exercer a sua missão de anunciar o Evangelho da alegria, que traga luz e esperança para a humanidade. Tendo em vista isto, se passa agora a apresentar os principais elementos eclesiológicos oriundos do Concílio Vaticano II, para reafirmar que ainda se têm razões para não desanimar diante dos desafios hodiernos.

			2 Principais elementos eclesiológicos do Concílio Vaticano II

			Uma vez descritos, mesmo que brevemente, alguns traços da realidade hodierna, imediatamente passa-se a apresentar os principais elementos da identidade/missão da Igreja a partir do Concílio Vaticano II. Toda ação evangelizadora deve acontecer entre o mistério revelado e a realidade onde os discípulos missionários de Jesus Cristo se encontram. Qualquer labor teológico que prescindisse da realidade seria inócuo e estéril, pois, é a história concreta de um povo o habitat preferencial para que as sementes da Palavra frutifiquem, no coração de cada homem e mulher.

			Afinal, quais os principais elementos da eclesiologia conciliar, que podem iluminar o tempo presente, marcado pelas sombras pandêmicas, dentre outros males? Assim segue:

			2.1 A Igreja é o povo reunido na unidade do Pai e do Filho e do Espírito Santo (LG 04).

			Tal afirmativa feita por São Cipriano e Santo Agostinho, encontra eco no paradigma eclesiológico do Vaticano II, conforme nota de rodapé do texto apenas citado. Desta maneira, a Igreja encontra a sua Fonte primordial no designo amoroso do Pai, que desde a Criação foi preparando em figuras e progressivamente, o nascimento da Esposa do seu Filho, concedendo, mesmo depois da queda em Adão (Gn 3,1-7) a graça àqueles que crendo em Jesus Cristo, o Redentor, que é a imagem de Deus e o primogênito de toda criatura (1Cor 1,15) de serem congregados nela (a Igreja) (LG, n. 2, pp. 39-40).

			Chegada à plenitude dos tempos, o Pai enviou o seu Filho (Gl 4,4) “o qual, em prol de nós, homens, e de nossa salvação, desceu dos céus, e se encarnou, do Espírito Santo, ‘do seio’ de Maria Virgem, e se fez homem” (DH 150). Jesus Cristo, cumprindo a vontade do Pai, inaugurou na terra o Reino dos céus, revelando-nos o seu mistério e, obediente Àquele que o enviou, realizou a nossa redenção. E na Igreja, o Reino de Deus já presente em mistério, cresce visivelmente no mundo, mediante a graça que se manifestou no sangue e na água que jorraram do lado aberto de Jesus crucificado (Jo 19,34).

			Quando da consumação da obra redentora que o Pai confiara ao Filho, nos foi enviado o Espirito Santo em Pentecostes, com a missão de santificar permanentemente a Igreja. O Espírito possibilita aos crentes de aproximarem-se do Pai por Cristo (Ef 2,18). Ele é a fonte de água que jorra para a eternidade (Jo 4,14). O mesmo Espírito habita na Igreja e nos corações dos fiéis como num templo (1Cor 3,16). Ele é princípio de unidade, de comunhão, de conhecimento, dos membros da Igreja com Deus e entre si, salvaguardando a diversidade de dons e ministérios. Pela força do Evangelho, Ele rejuvenesce todo o povo de Deus (LG 04).

			Considerando a Trindade como Fonte do mistério onde a Igreja encontra o seu fundamento, Almeida afirma:

			A Igreja é, antes de tudo, uma comunidade que crê, congregatio fidelium, ou seja, comunidade daqueles que creem. Sua existência é referida a atos e fatos que lhe são anteriores: o Pai, o Filho e o Espírito Santo; não em si, mas em suas relações com o mundo (“criador do céu e da terra”), com a história (“concebido, nascido, padecido, morto e sepultado”) e com a definitiva inseparabilidade dos dois (“a santa Igreja, a comunhão dos santos, a remissão dos pecados, a ressurreição dos mortos, a vida eterna”). A Igreja é (existe) porque crê e deixa de ser quando deixa de crer (ALMEIDA, 2004, p. 19).

			Desta maneira, a Igreja não é a sua causa sui, mas a sua identidade e missão descendem, por designo amoroso de Deus, da sua relação com a Trindade Econômica. A Igreja, Lumen Gentium, sem se separar do mistério Trinitário, se configura e se realiza na história, como Povo de Deus. Esta é a outra nota eclesiológica conciliar.

			2.2 A Igreja se realiza na história como Povo de Deus (LG 09).

			Sendo a luz do mundo, a Igreja jamais pode se separar Daquele que, por excelência, é a luz do mundo (Jo 8,12) Jesus Cristo. Desta maneira, a experiência eclesiológica da unidade intratrinitária, deve ser o paradigma que a mova para promover a unidade histórica entre os fiéis, com toda a comunidade humana e com toda a Criação.

			O princípio para que qualquer povo seja aceito por Deus é o temor a Ele (At 10,35). Mas, segundo a citação apenas feita desta seção, “aprouve a Deus santificar e salvar os homens não singularmente, sem nenhuma conexão uns com os outros, mas constituí-los um povo, que O conhecesse na verdade e santamente” (LG 09). De acordo com o seu designo salvífico, Deus escolheu Israel como o seu povo e com ele fez aliança. E na sua pedagogia reveladora, segundo a Constituição Dogmática Dei Verbum, Deus foi revelando-Se, gradativamente, na história da Salvação, como que preparando para a sua revelação plena em Jesus Cristo (DV 03-04). Desta maneira, a nova e eterna aliança foi constituída por Cristo, isto é, o novo testamento do seu sangue (1Cor 11,25), congregando na mesma unidade, judeus e gentios, unidade esta, realizada pelo seu Espírito, constituindo o novo Povo de Deus. Seus membros renasceram não da carne, mas da água e do Espírito Santo (Jo 3,5-6) constituindo uma linhagem escolhida, sacerdócio régio, nação santa, povo adquirido por Deus (1Pd 2,9-10; LG 09).

			Sendo assim, a Igreja, Povo de Deus, encontra no sacramento do Batismo a fonte de unidade e dignidade de todo os seus membros. Nele recebemos a mesmo Espírito, cremos no mesmo Senhor, somos filhos adotivos do mesmo Pai, acolhemos o mesmo Evangelho e somos todos irmãos e irmãs. Nisto realiza-se a nossa unidade com Deus e entre nós na história, além da necessidade de um amor inclusivo com toda a sociedade humana, assim como fomos amados por Deus. Quanto à unidade da Igreja ser proveniente de Deus, concorda Agenor Brighenti (BRIGHENTI, 2011, p. 20). Simultaneamente, na mesma fonte batismal somos revestidos da mesma dignidade. Ninguém deve considerar-se superior ao outro, mas aquele que quiser ser o maior, seja o servo de todos (Mt 20,26). Por exemplo, os que contraem os Sacramentos da Ordem ou do Matrimônio, definidos como Sacramentos do serviço da comunhão, não recebem uma dignidade cristã superior a ninguém, mas devem se colocar a serviço dos outros, além de buscarem o seu bem próprio (CEC p. 420).

			Desta maneira, ainda é possível afirmar que a eclesiologia conciliar, além de concordar com uma Igreja mistério, que se configura na história como Povo de Deus, tendo no Batismo a fonte da dignidade cristã, ela enviada a anunciar o Evangelho, a celebrar o único e irrepetível mistério da paixão, morte e ressurreição de Jesus Cristo, nos Sacramentos, através da sua ação litúrgica, como afirma a Constituição Sacrosanctum Concilium (SC 06). Ademais, ela ainda possui a índole de estar presente em meio as alegrias e esperanças, tristezas e alegrias dos homens e mulheres do seu tempo, conforme ensina a Constituição Pastoral Gaudium et Spes (GS 01) sendo solidária com toda a família humana.

			Enfim, tendo ciência da riqueza da eclesiologia conciliar e, simultaneamente, da limitação desta reflexão, passa-se agora a apresentar os principais elementos eclesiológicos do Pontificado do Papa Francisco, enriquecendo e alargando o horizonte do que até aqui foi exposto, além de procurar encontrar alegria e esperança para a humanidade que sofre com as sombras pandêmicas.

			3 Principais elementos eclesiológicos do Pontificado do Papa Francisco.

			Além de ser luz dos povos, a Igreja encontrou no Pontificado do Papa Francisco, uma marca que lhe é bastante peculiar, isto é, a alegria. Desta maneira, sendo luz e experimentando a alegria do Evangelho, ela é enviada no mundo atual a espalhar esperança para todos. E é sobre a temática da alegria que se desenvolverá agora a investigação.

			3.1 Experimentar hoje a alegria que nasce do encontro pessoal com Jesus Cristo (EG 03).

			O Papa Francisco, ciente das ciladas do mundo atual, especialmente atraindo pessoas para um consumo desenfreado, que as fecha para Deus e para o próximo, e as tira a alegria de amar, convida a todos, a renovar hoje o seu encontro pessoal com Jesus Cristo, ou ao menos deixar-se encontrar por Ele. Jesus Cristo é a fonte de alegria para todos. Ninguém é excluído deste convite. Mesmo que já experimentamos a tristeza de sermos enganados pelas seduções do mundo presente, o Senhor é misericordioso e perdoa sempre (Mt 18,22). Esta alegria nos permite de sempre recomeçar. Ela tem a sua fonte na ressurreição Dele. É uma alegria vivificante, que concede a cada um a oportunidade de se levantar das quedas. É alegria que cura as feridas provocadas pelo pecado, semelhante ao Bom Samaritano, que movido pela alegria do amor, não mediu esforços para cuidar de seu irmão ferido, mesmo sendo desconhecido, pois tal amor alegre, rompe barreiras e constrói pontes, em busca de formar uma família, onde todos podem se sentirem em casa (FT 62). Apesar dos dramas que enfrenta com toda a humanidade na realidade hodierna, no rosto, nas palavras e ações da Igreja, deve resplandecer a alegria do Evangelho.

			3.2 Construir, diariamente, uma “Igreja em saída”, movida pela alegria do Evangelho (EG 20-23).

			Já no Antigo Testamento, a Palavra de Deus continha em si um dinamismo de “saída”, atesta o Papa Francisco (Gn 12,1-3; Ex 3,10; Jr 1,7). O próprio Jesus, após a sua ressurreição, ao enviar aos discípulos (Mt 28,19-20), instaura um mandato missionário, que norteia ainda hoje a evangelização. A Igreja, que sempre deve estar inserida em seu tempo, diante dos desafios presentes, deve sentir-se atraída a sair de sua comodidade com coragem, buscando alcançar as periferias que necessitam da luz e da alegria do Evangelho. A alegria do encontro com Jesus morto e ressuscitado converte-se e deve converter-nos numa alegria missionária, chegando aos pobres e pequeninos (Lc 10,21). Acreditando na surpresa de Deus, é preciso se dar conta da potencialidade de sua Palavra, de ultrapassar as nossas previsões. Esta atitude eclesial missionaria somente pode existir autenticamente, se a Igreja manter-se em profunda intimidade com Jesus, intimidade essa, que segundo o Papa Francisco, é uma intimidade itinerante. A partir dela, é urgente percorrer os caminhos deste tempo, com a esperança de um dia se alcançar o Dia Eterno.

			3.3 Alargar a dimensão da diaconia eclesial a partir da alegria e do amor do Evangelho (EG 187-188; FT 80-83).

			A experiência com Jesus Cristo morto e ressuscitado deve impulsionar a Igreja a romper as barreiras da indiferença e do individualismo, marcas presentes da realidade hodierna. Cada cristão é chamado diariamente a ser instrumento de Deus, em busca da libertação e promoção dos pobres e vulneráveis. Ninguém deve ficar à margem da sociedade. Basta voltar-nos à Sagrada Escritura, para observar a atitude de Deus diante do sofrimento dos filhos de Israel (Ex 3,7-8.10; Jz 3,15). Ele viu o sofrimento do povo. Ouviu o seu clamor e conhece a dor que o povo passava. Ademais, diante do que eles passavam, Deus enviou-lhes um salvador. É da atitude divina que decorre a exigência para que a Igreja, além de ser luz do mundo, agir de modo libertador, especialmente, com os mais vulneráveis do seu tempo. Ela é desafiada a responder fortemente ao clamor dos seus filhos sofredores no hoje da sua história, guiada pelo Espírito Santo e o Evangelho da Misericórdia. Ela deve tornar-se, sempre mais, uma Igreja solidária à dor de todos, uma Igreja Samaritana.

			Além desta indicações da Exortação Apostólica Evangelli Gaudium, o Papa Francisco, fiel ao seu ensinamento, assim exorta a Igreja, na Carta Encíclica Fratelli Tutti, conforme as citações no início desta seção. Refletindo sobre a parábola do Bom Samaritano, ele nos interroga: “quem é o meu próximo?” (Lc 10,29). Indo além da mentalidade judaica, que considerava o próximo como alguém que se encontrava mais vizinho, pertencente ao próprio grupo ou raça, ele provoca a alargar este horizonte. A proposta de Jesus é fazer-se presente a quem mais precisa, mesmo que tal pessoa não pertença ao grupo de quem deve fazer-se próximo. Se faz necessário então, romper com toda a indiferença, que como um muro nos separa. Rompendo tal barreira, é preciso fazer o mesmo que fez o Bom Samaritano, fazendo-se presente diante do sofrimento alheio, curando as suas feridas e cuidando dele. Este é um modo concreto de manifestar o amor fraterno inclusivo. Desta maneira, o nosso círculo alarga-se, a alegria do amor alcança os que antes eram esquecidos caídos à beira da estrada do nosso tempo, os que gritam de dor são escutados e acolhidos, criando assim uma atmosfera de amor sem fronteiras, uma atmosfera samaritana.

			Enfim, estas breves notas eclesiológicas do pontificado do Papa Francisco, unidas às indicações do Concílio Vaticano II, têm o objetivo de possibilitar nesta reflexão, colher algumas contribuições para ação evangelizadora da Igreja, especialmente a do Brasil, diante de um mundo marcado com tantas sombras que ofuscam a beleza e a sublimidade da vida em nossos dias, de modo peculiar, as sombras pandêmicas e outras delas decorrente. É isto que se pretende discorrer a seguir.

			4 Possíveis contribuições para a Igreja em tempos de Pandemia.

			Recorda-se que o objetivo desta reflexão era verificar quais seriam os dramas provocados pela Pandemia do novo Coronavírus, que têm ceifado vidas e desfigurados rostos de milhares de homens e mulheres, e apresentar um modelo eclesiológico a partir do Concílio Vaticano II e do Pontificado do Papa Francisco, capaz de fortalecer a esperança na vida, especialmente, a do povo brasileiro. Do que foi apresentado até o presente momento, se pode extrair as seguintes contribuições para a ação evangelizadora da Igreja diante da realidade hodierna:

			a) Apesar da Igreja estar, necessariamente, presente na história atual, marcada, dentre outras coisas, com tantas sombras de morte oriundas da Pandemia do novo Coronavírus, ela não pode separar-se no mistério Trinitário, que é a sua fonte. Sendo um povo reunido na unidade do Pai, e do Filho e do Espírito Santo, a Igreja encontra em Deus as razões de sua esperança (1Pd 3,15) para ser sinal de esperança para a humanidade inserida num horizonte dramático e sofredor. Ademais, aproximando-se Daquele que é a luz do mundo (Jo 8,12) ela deve tornar-se, na realidade hodierna, luz para os homens e mulheres. O brilho da luz deve dissipar as sombras da morte que ofuscam a beleza da vida;

			b) Sem jamais perder a comunhão com o mistério Trinitário, a Igreja, que também participa desta condição misteriosa, convocada a ser Lumen Gentium, é configurada no mundo como Povo de Deus. Sendo assim, transcendência e historicidade são duas notas inseparáveis suas. Os seus fiéis, revestidos pelo sacramento do Batismo, que lhes conferem a dignidade cristã, são congregados na mesma unidade, tendo por sua fonte, o Espírito Santo, tem a missão de ser uma Igreja missionária, ou como afirma reiteradamente o Papa Francisco, uma Igreja em “saída”. Ela não é autorreferente, mas a sua referência é o Senhor. Peregrinando neste mundo, a Igreja deve trilhar os passos de Jesus Cristo, missionário do Pai, sempre deixando-se guiar pelo Espírito Santo. Ela não pode jamais se afastar de Deus e da história do seu povo;

			c) Além de ser luz dos povos, ser Povo de Deus que peregrina neste mundo, a Igreja deve manifestar no seu ser, a alegria do Evangelho. Tal alegria brota da sua intimidade com Jesus Cristo. A sua presença na história deve irradiar esperança para todos. Num mundo marcado por tantos sofrimentos e morte, missão da Igreja requer que seu agir liberte as pessoas das amarras que as fazem perder o brilho da vida. Desta forma, uma autêntica evangelização, deve proporcionar a oportunidade às pessoas, de um novo encontro com Senhor morto e ressuscitado, sempre que for necessário. A alegre misericórdia de Deus é uma fonte inextinguível, que sempre concede ao fiel uma nova ocasião de recomeçar;

			d) Enfim, além de ser luz e alegria que dê esperança às pessoas, a Igreja deve ser a boa Samaritana da humanidade, fazendo-se próxima de todos, sem colocar barreiras à graça de Deus. Exercendo a sua diaconia, que lhe pertence por natureza, ela deve se aproximar de todos os que estão caídos à margem da existência do seu tempo. somente assim, ela vai dar esperança para os mais vulneráveis e sofredores, sendo fiel ao Bom Samaritano da humanidade.

			Conclusão

			Pensar uma eclesiologia fiel ao Concílio Vaticano II e ao Pontificado do Papa Francisco em tempos difíceis como o atual, é uma tarefa urgente e necessária. Afinal, o labor teológico não pode prescindir jamais dos seus princípios fundamentais, capazes de iluminar, alegrar e dar esperança ao seu povo. Desta forma, tal labor deve ser fonte de comunhão entre o mistério revelado e as alegrias e esperanças, tristezas e sofrimentos de um povo peregrino na história.

			O que objetivou-se com esta reflexão foi justamente trilhar este caminho. Num mundo marcado com as chagas desta atual Pandemia e de outros males dela decorrentes, a Igreja, que encontra a sua fonte no mistério Trinitário, sendo um povo reunido na unidade do Pai, e do Filho e do Espírito Santo, configurada na história como povo de Deus, é convocada a ser uma presença que ilumine, manifeste a alegria do Evangelho que brota do encontro pessoal com Jesus Cristo morto e ressuscitado, dando esperança a todos os homens e mulheres do seu tempo. Somente tornando-se uma Igreja autenticamente Samaritana, ela poderá realizar o projeto do Reino de Deus, já presente aqui, mais ainda não totalmente realizado em nós.
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			Papa Francisco: uma doutrina social e pastoral 

			Danilo Rodrigues 1

			Resumo: Objetiva-se neste artigo apresentar elementos do ensino social da Igreja presentes no Papa Francisco, que fundamentam uma “pastoral em saída”. Justifica esse objetivo o fato de que o referido Papa, desde o início de seu pontificado, reforçou a dimensão social da evangelização revisitando a Doutrina Social da Igreja. Para atingir esse objetivo, tomar-se-á como material a exortação apostólica “Evangelii Gaudium” (24/11/2013), o “Discurso para os participantes do Encontro Mundial de Movimentos populares” (28/10/2014), sua carta encíclica “Laudato Si – Sobre o cuidado da casa comum” (24/05/2015), e a encíclica Social “Fratelli Tutti - Sobre a fraternidade e a amizade social” (03/10/2020). Estruturaremos a comunicação considerando os pontos fundamentais: a dimensão social do evangelho e suas implicações na construção de uma “pastoral em saída”. Espera-se apresentar um ensinamento social do Papa Francisco denotativo de uma Igreja que evangeliza e pastoreia para tornar real na história a salvação realizada em Jesus Cristo, mediante formas novas de vida que apontem para uma “ecologia integral” denotativa de justiça, fraternidade universal e paz. 

			Palavras-chave: Doutrina social. Papa Francisco. Pastoral. Ecologia. Igreja em saída.  

			Introdução

			Desde a ascensão do cardeal argentino Mario Giorgio Bergoglio ao papado, a Igreja tem retomado com intensidade um tema que sempre foi preponderante em sua trajetória: a doutrina social. Francisco retoma uma caminhada milenar, pois, desde o início, a Igreja primitiva mostrou preocupação com os pobres e excluídos, fazendo ressoar as palavras de Cristo: “Bem-aventurados os pobres, porque deles é o Reino dos Céus (Mt 5,3)”.  Por Doutrina Social da Igreja, podemos compreender um conjunto de esforços que, por diferentes modos, a Igreja nos convoca a rever as questões sociais de nosso tempo: trabalho, trabalhador, moradias, natureza, saúde e a própria convivência social, que, neste mundo moderno, ocasiona-nos muitas dificuldades. Observando essas realidades, a Igreja apresenta suas sugestões e linhas de ações concretas, para que consigamos alcançar de forma justa um modo de vida que seja adequado para todos (ALVAREZ et al., 2003, p.213). 

			Este Reino nunca deixou de ser vivenciado pelos discípulos-missionários de Jesus. Desde os primeiros séculos da Igreja, muitas foram as vozes proféticas que, além de denunciarem os maus-tratos para com a vida humana, ofereceram escritos edificantes com reflexões críticas que despertaram em toda comunidade eclesial a busca por uma sociedade construtiva e honesta. O papa Leão XIII, com a encíclica Rerum Novarum, percebeu que era preciso ter uma posição firme frente aos conflitos de sua época: capital e trabalho, que, com o surgimento da Revolução Industrial, exploraram os trabalhadores em detrimento do enriquecimento dos poderosos que prefeririam o lucro e não o cuidado humano e justo com os colaboradores. Com sua sensibilidade pastoral o papa motiva e encoraja toda a Igreja a se emprenhar na solução desses imbróglios, não com enfretamentos ou revoltas sangrentas, mas com um diálogo que pudesse unificar os trabalhadores e cobrar os patrões com seus deveres (ALVAREZ et al., 2003, p.214).

			A transformação social não pode ser um assistencialismo praticado pela Igreja, em vista disso a necessidade de uma espiritualidade que nos conduza para atitudes concretas é urgente, caso contrário iremos patinar em atuações que não libertam e nem edificam o povo sofrido. A carta encíclica Fratelli Tutti propõe caminhos para a construção de uma sociedade fraterna e justa. Fraternidade e justiça são atitudes que deveriam nortear a convivência humana em todos os âmbitos, mas não é esta a realidade que encontramos em nossas relações, basta ler os noticiários e ficaremos entorpecidos com a corrupção, guerras e uma desenfreada busca pelo sucesso e riquezas. Com as atitudes de São Francisco, o Papa deixa claro que a simplicidade pode nos conduzir à felicidade e a vivência do evangelho deve orientar o cristão em sua atuação social. Somos todos irmãos e a pandemia da Covid-19 trouxe-nos além da dor da perda, a certeza de que necessitamos repensar nossa fraternidade; não nos salvaremos sozinhos, ao contrário, precisamos do outro, que são nossos irmãos, independente do país em que vivem ou da situação financeira em que estão. 

			1 Uma preocupação: evangelizar e transformar a atualidade

			Ao lermos a “Exortação Apostólica Evangelii Gaudium” percebemos um desejo do Papa Francisco de que a Igreja seja pobre para os pobres. Essa pobreza não é somente financeira ou material, antes vem a ser um desejo ousado do pontífice, a fim de que todos os cristãos se doem de modo verdadeiro ao anúncio do evangelho. Essa pobreza exige uma conversão pastoral na qual as estruturas da Igreja sejam revistas e não haja mais o acomodamento das comunidades, que muitas vezes preferem o aconchego das sacristias em vez da acolhida dos sofredores e marginalizados: 

			A comunidade missionária experimenta que o Senhor tomou a iniciativa, precedeu-a no amor, e, por isso, ela sabe ir à frente, sabe tomar a iniciativa sem medo, ir ao encontro, procurar os afastados e chegar às encruzilhadas dos caminhos para convidar os excluídos. Vive um desejo inexaurível de oferecer misericórdia, fruto de ter experimentado a misericórdia infinita do Pai e sua força difusiva (FRANCISCO, 2013, p. 21).   

			Ir ao encontro e tomar a iniciativa é cumprir o que Jesus pediu aos discípulos: “Ide, pois, fazer discípulos entre todas as nações, batizai-os em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo. Ensinai a observar tudo o que vos tenho ordenado” (Mt 28, 19-20). O Papa Francisco sente que a Igreja necessita renunciar à acomodação e passar por uma transformação missionária com a qual consiga ir até os feridos nas encruzilhadas da sociedade, que padecem nos campos de refugiados fugindo das guerras e conflitos. A Igreja em saída deve tomar a iniciativa do amor que não fica somente em palavras, mas de modo urgente vai ao encontro dos afastados e excluídos. Mas quem são os afastados e excluídos? Ao analisarmos a sociedade mundial, não será difícil encontrá-los, não somente distantes de Deus e da Igreja, como também de todas os meios básicos para uma vida digna. Atualmente, muitas crianças são exploradas sexualmente, jovens que perderam o sentido de suas vidas por encontrarem nos entorpecentes um refúgio e acolhida que sua família desestruturada não lhes oferece. Os idosos sofrem com o abandono da sociedade que os excluem por não produzirem mais e, infelizmente, são esquecidos por seus familiares (FRANCISCO, 2013, p. 21).

			As famílias também precisam ser encontradas por uma Igreja em saída, com sua ação transformadora; não basta constatar que a vida familiar está sendo atacada pela superficialidade e falsas promessas de uma felicidade passageira, é necessário que a pastoral enxergue nas famílias uma comunidade capaz de atuar na sociedade como uma das luzes para a felicidade. Ao acompanharmos com nossas orações as famílias, não podemos nos esquecer de que muitas estão sendo deterioradas por sérios problemas sociais: o desemprego, a fome, a insegurança e assim sentem-se excluídas e afastadas, não somente de uma comunidade de fé, mas de toda a sociedade. Portanto, ir ao encontro das famílias cristãs é mostrar que a Igreja caminha com ela e pode ajudá-la por meios de sua atuação social a superar suas fragilidades. Além das famílias, há os excluídos e afastados que estão à margem da sociedade que se declara autônoma de qualquer religião e de uma vida comunitária: homens e mulheres em situação de rua, famílias abrigadas de modo irregular em edifícios e prédios abandonados e crianças abandonadas que sofrem abusos sexuais. (FRANCISCO, 2013, p. 107).

			Como é possível catequizar crianças e adolescente e negligenciar que seus pais vivem a triste realidade do desemprego e dos divórcios sempre traumáticos e dolorosos? Não é antagônico falar de Jesus e do “Pão Nosso” em nossas catequeses batismais e matrimoniais enquanto, possivelmente, muitos casais amargam em suas convivências a fome e a falta de alimentos básicos? O compromisso com os outros, que o Papa Francisco nos recorda, é reviver a caridade, ou seja, ao catequizarmos os fiéis, não nos esqueçamos de enxergar suas duras realidades e oferecer a eles o pão e a doutrina que vieram buscar. Infelizmente, com muita dor, devemos reconhecer que algumas ações pastorais estão cegas e presas às leis e se esquecem de agir de modo concreto na caridade para com os sofredores. Por isso, uma pastoral em saída, deve ser sem preconceitos e medos capaz de acolher todas as situações presentes em nossas catequeses, orientando-os para que sintam em nossas Comunidades o amor de Jesus e seu Evangelho; sempre acolhedores e misericordiosos (FRANCISCO, 2013, p. 107). 

			Ao anunciarmos o Evangelho, não excluímos a promoção humana, antes percebemos que só haverá sucesso em nossa missão de anunciadores se conseguirmos de modo concreto apontar caminhos de superação de realidades que degradam a vida. Em julho de 2013, o papa Francisco se fez peregrino na cidade de Lampedusa,2 na Itália, onde, de modo sincero e sensível, demostrou sua indignação para com os mecanismos de morte e anunciou o evangelho de Cristo com sua presença paterna e amiga:

			Emigrantes mortos no mar; barcos que, em vez de ser uma rota de esperança, foram uma rota de morte. Assim recitava o título dos jornais. Desde há algumas semanas, quando tive conhecimento desta notícia (que, infelizmente, vai se repetindo tantas vezes), o caso volta-me continuamente ao pensamento como um espinho no coração que faz doer. E, então, senti o dever de vir aqui hoje para rezar, para cumprir um gesto de solidariedade, mas também para despertar nossas consciências, a fim de que não se repita o que aconteceu. Que não se repita, por favor (FRANCISCO, 2013b).

			São famílias inteiras dizimadas pela força de um sistema que não lhes permite uma nova chance para recomeçarem suas vidas em países que possam acolhê-los de maneira mais humana e gentil. Como é urgente estar em meio a essas famílias como fez o Papa Francisco! Externar - lhes nossa indignação ao saber das mortes é mostrar que fazemos parte de uma grande família cristã e lhes desejamos que a justiça olhe por suas dores. Uma solidariedade que ultrapassou as palavras e se fez gesto; o sucessor de Pedro fez questão de ir ao encontro dos colaboradores que, de modo simples, mas heroico, colocaram-se à disposição dos emigrantes que sobreviveram aos naufrágios. São associações de voluntários que mostram que é possível ser Igreja em saída tendo um rumo concreto; demonstrar atenção, amor e carinho para com aqueles que migram em busca de uma vida digna. Esta caminhada da comunidade cristã é uma ação pastoral, que sem dúvidas encontra na Palavra a força que necessita para continuar e trazer de modo real e verdadeiro o Reino que Jesus pregou com sua vida e atitudes (FRANCISCO, 2013). 

			Esse Reino que Jesus anunciou traz uma série de consequências sociais, para muitos cristãos anestesiados por seus egos, a fome não é um problema e muito menos a corrupção no campo político e judiciário. O anúncio do Reino de Deus não é somente recitar as piedosas orações e rezar para que haja justiça. O Papa Francisco nos chama a atenção: não deixemos de lado as práticas devocionais cristãs, as quais devem nos ser a força para buscarmos seu Reino e a justiça, porém a oração não pode ser confundida com acomodação, é preciso nos sentirmos interpelados acerca das situações injustas atuais e a buscarmos o Reino com nossa responsabilidade social. A sociedade e seus dirigentes são responsáveis pelos novos cidadãos e não podem eximir a economia e a política dessa responsabilidade. Ao analisarmos o cenário econômico mundial, aterrorizamo-nos com pobreza, não somente pela falta do emprego, mas sobretudo pela fome. No Brasil, uma imensa quantidade de comida vai para o lixo todos os dias3, ao mesmo tempo que observamos, nas ruas das grandes cidades e nos bairros periféricos, muitas famílias famintas sem ao amenos uma refeição diária. Além da privação às refeições, encontramos muitos outros problemas relacionados a uma economia excludente e a uma desorganização das políticas sociais: falta de creches, escolas de ensino básico e profissionalizantes e investimento no ensino superior e nas pesquisas científicas (FRANCISCO, 2013, p. 112). 

			2 A solidariedade transformadora: política e caridade.   

				A ausência da solidariedade com os excluídos é gritante, sedo assim o Papa Francisco reflete sobre o verdadeiro sentido da palavra solidariedade, que nos ajuda a buscar a transformação para a sociedade que deverá acontecer quando compreendermos a necessidade das atitudes políticas honestas e solidárias: 

			Embora um pouco desgastada e, por vezes, até mal interpretada, a palavra “solidariedade” significa muito mais do que alguns atos esporádicos de generosidade; supõe a criação de uma nova mentalidade que pense em termos de comunidade, de prioridade da vida de todos sobre a apropriação dos bens por parte de alguns. (FRANCISCO, 2013, p. 115).

			A solidariedade é uma das maneiras para que a caridade aconteça, já o assistencialismo não promove a transformação na vida dos pobres. Atos corriqueiros de grandes empresas que unem seus funcionários na época do natal e distribuem cestas básicas às comunidades carentes não são suficientes para transformar em bonança a miséria que muitas famílias vivem durante todo os meses do ano. Os grandes lucros que as empresas conseguem às custas de trabalhadores assalariados não poderiam ser recompensadas com pequenos gestos esporádicos de generosidade – antes é preciso rever o compromisso social, político e ético dos empregadores, de modo que suas consciências e atitudes sejam convertidas em uma presença solidária mais efetiva e transformadora (FRANCISCO, 2013, p. 115). 

			Há muitas ideologias que se dizem amigas dos pobres e a favor das causas sociais solidárias, mas na verdade estão imbuídas com os interesses pessoais de uma politicagem que em nada contribuirá para a inclusão social dos fragilizados. A politicagem do império do dinheiro rouba os recursos financeiros que deveriam ser destinados aos pobres, por isso é urgente trazer para a política a caridade transformadora e modificar nossa ideia negativa sobre os atos de governar: “Atualmente muitos possuem uma noção ruim da política e não se pode ignorar que frequentemente, por detrás desse fato, estão os erros, a corrupção, e a ineficiência de alguns políticos” (FRANCISCO, 2020, p. 94). A superação dessas corrupções acontecerá quando forem vencidas as falácias e houver um verdadeiro encontro com aqueles que têm os pés no barro, pois esses sabem o quanto é triste a falta de um trabalho e, a cada quilômetro percorrido, sentem o quanto estão distantes da justiça de que precisam. Ter as mãos na carne é sentir a dor de quem não se alimenta adequadamente e com a solidariedade política praticar a partilha e transformar a vida de quem acumula; não há felicidade em ajuntar e sim em doar. (FRANCISCO, 2016). 

			3 A terra, o teto e o trabalho

			As palavras do Papa Francisco não são de um comunista ideólogo, mas sim do Bom Pastor, fiel à doutrina social da Igreja. A terra, o teto e o trabalho são direitos sagrados que não podem ser violados ou negados. O solo é sagrado e foi entregue aos cuidados do homem, no entanto há muitos interesses espúrios nas atividades agronômicas e os pequenos camponeses estão perdendo o espaço que conseguiram para sobreviverem. Ao faltar a terra para construir um teto, imaginemos a dificuldade que há para as atividades ligadas à agricultura, que enfrenta os pesticidas, agrotóxicos e os desmatamentos. Essas objeções nos revelam que o homem não está zelando pela terra, ao contrário, maltrata-a ao ponto que ela também clama por justiça. A expansão das cidades ocupa cada vez mais os espaços que antes eram destinados à zona rural onde os pequenos camponeses podiam com tranquilidade plantar e o oferecer produtos de qualidade (FRANCISCO, 2014). 

			Falta a terra para o plantio, porém há a realidade das ruas, que não deveriam ser o lar e teto para ninguém, pois nelas não há as mínimas condições de higiene e nenhum tipo de estrutura segura para que sejam habitáveis. No Brasil, já tivemos tristes episódios de maus-tratos para com pessoas em situações de rua4 – atitude sanguinolenta que revela a frieza do ser humano que prefere extinguir a vida de seus semelhantes. As grandes torres, centros comerciais e os altos prédios com apartamentos de luxo não podem suportar, em suas calçadas, as pessoas miseráveis que a miséria produz: o desejo de alguns moradores e síndicos é ver o fim desse incômodo, eles não pensam em cobrar do Estado uma solução solidária pensada por toda a sociedade. (FRANCISCO, 2014).

			Não podemos negar que a secularização trouxe suas vantagens às cidades: a tecnologia e a ciência facilitaram muito a vida e trouxeram muito conforto para todos. Com toda essa inovação, muitas cidades acabaram cedendo para os tabletes e celulares a saudável convivência com os vizinhos e amigos ou, ainda, a solidariedade com o próximo. O Papa Francisco ressalta que os bairros populares e os assentamentos ainda mantêm os vínculos populares saudáveis para todos:

			Vocês sabem que, nos bairros populares, onde muitos de vocês vivem, subsistem valores já esquecidos nos centros enriquecidos. Os assentamentos estão abençoados com uma rica cultura popular: ali, o espaço público não é um mero lugar de trânsito, mas a extensão do próprio lar, um lugar para gerar vínculos com os vizinhos. Como são belas as cidades que superam a desconfiança doentia e integram os diferentes e que fazem dessa integração um novo fator de desenvolvimento. Como são lindas as cidades que, ainda em seu desenho arquitetônico, estão cheias de espaços que conectam, relacionam, favorecem o reconhecimento do outro (FRANCISCO, 2014).

			Encontramos em muitos bairros uma solidariedade que gera vínculos e os vizinhos, apesar dos muros que separam suas residências, não deixam de conviverem, sempre lhes é oportuno – fazem confraternizações simples, encontram-se para dialogarem nas calçadas. Com essas atitudes, estão vivenciando uma cultura popular rica em afeto, como nos lembra o papa Francisco na Fratelli Tutti: Aproximar-se, expressar-se, ouvir-se, olhar-se, conhecer-se, esforçar-se por entender-se, procurar pontos de contato: tudo isso se resume no verbo: “dialogar” (FRANSCISCO, 2020). Deve-se insistir na interação entre as pessoas e, nessa questão, as comunidades cristãs muito podem contribuir. As novenas, os círculos bíblicos e a oração em família muito colaboram com a integração entre as pessoas que talvez habitem no mesmo bairro, porém, devido à pressa, não conseguem demonstrar cortesia umas com as outras. Ao se encontrarem para rezar, podem com calma ouvir as dores do desemprego e as alegrias dos filhos que conquistam seus diplomas e juntos partilham soluções para suas vidas. (FRANCISCO, 2014).

			Assim como as famílias estão sendo vítimas dos problemas oportunistas, o trabalhador é explorado de modo humilhante e seus direitos não respeitados. A cultura do descarte tem aumentado e o trabalhador tem um prazo de validade de acordo com a sua idade e, quando já estiver idoso, será afastado de suas funções ou substituído por uma máquina. Essa substituição do homem pela máquina gera, além do desemprego, um terrível isolamento: como pode haver amizade entre funcionários e máquinas? Seria possível algum tipo de humanização em uma empresa que só enxerga o lucro em vez do trabalhador? Uma triste realidade em um mundo tecnológico que, ao criar a era digital, exclui a mão de obra humana e com invenções poluentes agride a natureza e todo o meio ambiente (FRANCISCO, 2014).

			4 Sociedade e a ecologia: o respeito pela criação 

			Após a explanação dos três temas (terra, teto e trabalho) que o Santo Padre abordou com os grupos populares, podemos refletir sobre suas palavras acerca da ecologia apresentadas na carta encíclica “Laudato Si”. Com suas colocações sobre o respeito para com a natureza e o cuidado da casa comum, encontramos um papa preocupado com a sociologia da Terra que nos acolhe, porém está pedindo socorro para que possa continuar a nos acolher de maneira tão terna. 

			É um desafio audaz do Papa Francisco abordar a ecologia de um modo social, pois suas reflexões sobre o cuidado com o planeta trazem à tona o respeito com toda forma de vida existente na Terra. É preciso analisar as transformações sociais que estão acontecendo e, com elas, perceber que a vida está sendo afetada. O progresso humano não está sendo capaz de preservar os meios naturais para a vida continuar a ser preponderante no futuro. Corremos o risco de nos maquinizar e não percebermos que estamos buscando a nossa própria extinção. A autodestruição está em andamento; as poluições da terra, da água e do ar: 

			Adoecem, por exemplo, por causa da inalação de elevadas quantidades de fumaça produzidas pelos combustíveis utilizados para cozinhar ou se aquecer. A isso vem juntar-se a poluição que afeta a todos, causada pelo transporte pela fumaça da indústria, pelas descargas de substâncias, que contribuem para a acidificação do solo e da água, pelos fertilizantes, inseticidas, fungicidas, pesticidas e agrotóxicos em geral. Na realidade, a tecnologia, que, ligada à finança, pretende ser a única solução dos problemas, é incapaz de ver o mistério das múltiplas relações que existem entre as coisas, e, por isso, às vezes resolve um problema criando outros (FRANCISCO, 2015, p. 2). 

			Na atualidade, não conseguimos nos enxergar sem os meios de locomoção: carro, ônibus, trens, metros, aviões etc. A facilidade que eles trouxeram para nossa mobilidade custam a nossos pulmões graves problemas ao inalarmos os gases dos meios de transportes. As cidades que, antes eram de fácil acesso por ruas e atalhos, agora sofrem com os congestionamentos quilométricos de carros e seus motoristas cansados de ficarem horas em filas de carros para chegarem a seus destinos. Somada a esses problemas, está a superlotação dos meios de transportes coletivos: além de cheios, estão sucateados e o preço das passagens altas. É uma soma catastrófica: falta de mobilidade, estresse no trânsito e ar poluído resultam em doenças que levam o corpo humano a seu limite. São situações como essas que o Papa Francisco escreve e deseja despertar a sociedade para soluções sustentáveis (FRANCISCO, 2015, p. 4).

			Gostamos do progresso científico e tecnológico e dos empregos gerados, mas não nos preocupamos em cobrar dos governantes as leis que protejam nossa saúde e o planeta. O progresso também trouxe suas drásticas consequências para o planeta. Além das facilidades na locomoção, a tecnologia produziu muitos eletroeletrônicos – TVs, rádios, computadores – e eletrodomésticos – máquinas de lavar roupas, micro-ondas, fogão elétrico etc. O que fazer com esses objetos quando não tiverem mais utilidade? O seu descarte é certo, mas nem todos as cidades possuem um sistema de reciclagem e reaproveitamento de peças que diminua o lixo eletrônico que estamos amontoando, geralmente nas periferias, onde moram os pobres. Estamos em uma era que valoriza a cultura do descarte: “que afeta tanto os seres humanos excluídos como as coisas que se convertem rapidamente em lixo” (FRANSCISO, 2015, p. 21). 

			Conclusão

				Tendo contato com alguns escritos do Papa Francisco sobre as questões sociais envolvendo a Igreja, estamos diante de muitas indagações acerca de nossas atitudes pastorais. É evidente que o Santo Padre deseja responder a essas demandas optando por uma Igreja em saída, sem perder suas raízes profundas nas tradições, porém sempre atento aos apelos do povo que sofre. A amizade concede ao ser humano a graça de ser irmão do seu semelhante sofredor, mas para esta realidade ser uma verdade, é preciso rever as relações sociais, inclusive a política, que não poder ser demonizada, mas sim um meio para trazer ao povo as soluções para seus problemas: miséria, fome, trabalho, teto e a dignidade (FRANCISCO, 2020). 

				A “Exortação Apostólica Evangelii Gaudium” vem recordar a todos os cristãos que não podemos temer diante do mundo e suas complexidades. Os batizados são convocados a encarar a modernidade e, nela, encontrar os meios necessário para uma evangelização eficaz que seja capaz de vencer o comodismo e renovar nossas comunidades. A renovação paroquial exige que transformemos nossas estruturas obsoletas de manutenção em fortes ações evangélicas capazes de converter toda a Igreja rumo ao amor e à solidariedade que Jesus anunciou e exigiu que praticássemos em nosso cotidiano (FRANCISCO, 2013).

				Felizmente, o Papa Francisco, em sua sensibilidade pastoral, percebeu que é necessário um despertar de toda a sociedade para o cuidado com nossa casa comum. A carta encíclica “Laudato Si” não limita a criação somente ao antropocentrismo, ao contrário, envolve toda a natureza e o ecossistema como um ato amoroso querido pelo Criador. Por isso, a necessidade em cuidarmos de modo integral de toda a vida presente em nosso planeta. O Santo Padre nos recorda que é necessário proteger a Terra que nos acolhe e evitar que ela seja destruída pelos interesses do capitalismo que, em muitas de suas ações, não respeita a natureza nem o ser humano (FRANCISCO, 2014).
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			A necessidade e a urgência de uma reforma do papado à luz do pontificado do papa Francisco

			Tiago Cosmo da Silva Dias 1

			Resumo: Apesar de os papas que sucederam ao Vaticano II (1962-1965) terem demonstrado a necessidade de mudança no exercício de sua missão, o Papa Francisco constatou que pouco avançou (EG 32). De fato, à Igreja faltou uma característica imprescindível em qualquer projeto de reforma: coragem. Para pensar a mudança no modus operandi do ministério petrino, será necessária uma certa ousadia, primeiro, para revisitar os dogmas papais, situá-los em seu contexto e verificar se, hoje, são necessários nos mesmos moldes da definição; segundo, para reconhecer que o papado não veio diretamente de Jesus - como se faz ao recuperar o texto de Mt 16,16 -, mas é resultado de um longo processo que incluiu conflitos e domínios. Neste caso, será preciso separar a pessoa de Pedro do carisma petrino, já que é deste último que deriva a missão do papa. Desde sua eleição, o Papa Francisco prefere ser chamado de bispo de Roma, o que indica seu sonho com uma Igreja descentralizada. Todavia, permanece a dúvida se, hoje, haverá coragem para abraçar o seu projeto, pois enquanto a reforma for tida como uma heresia que atenta contra a Igreja e a Cristo, toda proposta de mudança não passará de uma utopia.

			Palavras-chave: Reforma do Papado. Papa Francisco. Urgência.

			Introdução

			Desde o Concílio Vaticano II (1962-1965), a palavra reforma parece ser uma constante no vocabulário e na vida eclesial, ainda que com algumas resistências. Fala-se em reformar diversos âmbitos, seja a Igreja como um todo, seja instâncias desta, como a cúria, a liturgia e a eclesiologia, donde urge a reforma do papado. Já desde Paulo VI (1963-1978) que os próprios papas têm oferecido seu ministério para análises e discussões, ao mesmo tempo em que têm pedido ajuda para se pensar em como exercê-lo sendo mais fiel ao Evangelho e àquilo que é em si mesmo: uma referência para a Igreja.

			1 O Vaticano II e os papas

			Na Igreja, o giro copernicano definitivo aconteceu em 1959, quando o papa João XXIII (1958-1963) anunciou seu desejo de convocar um Concílio para toda a Igreja. À época, a convocação de João XXIII causou um certo escândalo, visto que, se o papa havia sido proclamado infalível em matéria de fé e de costumes quando falasse ex cathedra, em 1870, muitos interpretaram que concílios não seriam mais necessários, já que a palavra dos papas, a partir de então, seria soberana, segundo a visão dos maximalistas. Fato é que embora João XXIII não tenha visto a conclusão do Concílio, “seu ato de coragem procurou tirar o mofo acumulado atrás dos muros do Vaticano por mais de um século e anunciou uma nova fase para o catolicismo como sendo de alegria para a Igreja” (SOUZA; GOMES, 2014, p. 12). 

			O Concílio começou, oficialmente, no dia 11 de outubro de 1962. O primeiro período foi encerrado no dia 8 de dezembro daquele mesmo ano. Alguns meses depois, no dia 3 de junho de 1963, João XXIII faleceu. Com sua morte, muito se discutiu se seu sucessor daria continuidade ao Concílio ou se o interromperia. O novo papa, porém, que assumiu o nome de Paulo VI, disse: “Poderíamos nós abandonar um caminho tão magistralmente desenhado por João XXIII, visando inclusive o futuro? Temos razões para acreditar que não” (ALBERIGO, 1995, p. 409). A Igreja se propunha ao aggiornamento, ou seja, à atualização e ao diálogo com o mundo moderno. E assim o fez: ao todo, o Concílio promulgou 4 Constituições, 8 Decretos e 3 Declarações.

			O curioso é que, segundo Aurélio (2016, pp. 63-64), o termo “papado” não consta nos textos conciliares, enquanto “papa” aparece seis vezes; “romano pontífice”, vinte e nove vezes; “sucessor de Pedro”, doze vezes; “sumo pontífice”, quinze vezes; “cabeça do colégio”, uma vez; e “supremo pastor”, uma vez. Como “bispo de Roma”, aparece uma só vez, num inciso histórico (LG 22a). Essa designação é importante porque, com ela, o papa não se apresenta mais como o bispo de toda a Igreja Católica ou como o bispo dos bispos, mas sim como bispo de uma Igreja local e a partir da qual “preside as demais no amor”.

			Com o término do Concílio, Paulo VI continuou o seu pontificado e fez acenos à reforma do papado. No dia 10 de junho de 1969, por exemplo, pela primeira vez na história um papa visitou, em Genebra, a sede do Conselho Mundial das Igrejas (COMIC), órgão de colaboração entre as igrejas e comunidades eclesiais ortodoxas, anglicanas e protestantes. Tomando a palavra, Paulo VI disse: “Eis-me, portanto, entre vós. Nosso nome é Pedro”. A afirmação petrificara a assembleia, mas Paulo VI estava, no fundo, reconhecendo que o seu ministério era um dos grandes impasses no caminho da unidade entre as igrejas. Por isso, acrescentou: “O primado se oferece na sua plena afirmação, não como um domínio orgulhoso, mas como condição de serviço à unidade” (PAULO VI, 1969).

			Com a morte de Paulo VI, em 1978, foi eleito papa o cardeal Albino Luciani (1912-1978), que permaneceu no ministério somente por 33 dias, mas apesar do curto período, o novo papa, que escolhera o nome de João Paulo I, realizou gestos que contribuíram para salientar a necessidade da reforma: recusou ser coroado com a tiara tríplice, rompendo com uma tradição de mais de mil anos, e abandonou a sedia gestatoria. No dia 3 de setembro, foi investido apenas com o pálio em uma cerimônia descrita como “investidura em seu ministério como pastor supremo” (MCBRIEN, 2013, p. 389). 

			Com a morte repentina de João Paulo I, foi eleito papa o cardeal polonês Karol Wojtyla (1920-2005), que adotou o nome de João Paulo II (1978-2005). O papa polonês, em 1987, numa homilia na Basílica Vaticana diante de Dimitrios I, então patriarca de Constantinopla, pediu a luz do Espírito para que se encontrasse uma forma de exercer seu ministério no serviço e no amor, palavras que ele repetiu em 1995 quando afirmou, na Encíclica Ut Unum Sint, a magnitude e a importância da reforma no exercício de sua missão: 

			[...] O Espírito Santo nos dê sua luz, e ilumine todos os pastores e os teólogos das nossas Igrejas, para que possamos procurar, evidentemente juntos, as formas mediante as quais este ministério possa realizar um serviço de amor, reconhecido por uns e por outros’. Tarefa imensa, que não podemos recusar, mas que sozinho não posso levar a bom termo (UUS 95-96).

			Essa discussão se torna atual para a Igreja quando se pensa, em primeiro lugar, na renúncia do Papa Bento XVI (2013), que destacou o aspecto humano do ministério papal. Em sua declaração de renúncia, o papa afirmou que para governar a Barca de Pedro e anunciar o Evangelho era necessário o vigor do corpo e do espírito, algo que sentia haver diminuído de tal modo a ponto de ter que reconhecer sua incapacidade para administrar bem o ministério (BENTO XVI, 2013). 

			A renúncia de Bento XVI é por si mesmo delatora da necessidade de reforma na Igreja. Mas o próprio papa anunciou explicitamente essa necessidade em sua retirada ao despedir-se do clero de Roma, dizendo que a “Igreja deveria renovar-se”. [...] O fato histórico é inédito, por tratar-se de renúncia voluntária, feita com plena consciência da gravidade e assumida como responsabilidade eclesial: para ao bem da Igreja, pelo futuro da Igreja. A renúncia reparte a história da Igreja Ocidental em passado e futuro e deixa um recado implícito de que a Igreja pode ser mudada em suas práticas institucionais, de que nenhum modelo é eterno e de que o papado é um serviço e não um poder sagrado intocável e imutável (PASSOS, 2013, p. 85).

			Intimamente relacionada a este fato, está a eleição do Papa Francisco, considerado, em si mesmo, um projeto de reforma. As primeiras palavras do papa latino-americano e jesuíta mostravam, de antemão, sua simplicidade: “Irmãos e irmãs, boa noite! Vós sabeis que o dever do Conclave era dar um Bispo a Roma. Parece que os meus irmãos Cardeais foram buscá-lo quase ao fim do mundo… Eis-me aqui. Agradeço-vos o acolhimento: a comunidade diocesana de Roma tem o seu Bispo. Obrigado!” (PAPA FRANCISCO, 2013). Já da sua primeira fala, pelo menos duas realidades chamaram a atenção: primeiro, o fato dele referir-se a si como bispo de Roma, o que assinalava que a primeira instituição do cristianismo é o episcopado, não o papado; segundo, dele dirigir-se primeiramente à comunidade diocesana de Roma, demonstrando que ele era um bispo como os demais, à frente de uma igreja local. 

			Na Exortação Apostólica Evangelii Gaudium (n. 27), o papa foi incisivo ao dizer que sonhava com uma opção missionária capaz de transformar tudo: ou seja, que era necessário repensar a missão da Igreja nos dias de hoje. A este pedido, o papa acrescentou: 

			Dado que sou chamado a viver aquilo que peço aos outros, devo pensar também numa conversão do papado [...] Compete-me, como Bispo de Roma, permanecer aberto às sugestões tendentes a um exercício do meu ministério que o torne mais fiel ao significado que Jesus Cristo pretendeu dar-lhe e às necessidades atuais da evangelização. O Papa João Paulo II pediu que o ajudassem a encontrar uma ‘forma do exercício do primado que, sem renunciar de modo algum o que é essencial da sua missão, se abra a uma situação nova’. Pouco temos avançado nesse sentido. Também o papado e as estruturas centrais da Igreja universal precisam ouvir este apelo a uma conversão pastoral [...]. Uma centralização excessiva, em vez de ajudar, complica a vida da Igreja e sua dinâmica missionária (EG 32).

			Note-se que Francisco não só realçou o apelo de João Paulo II como o atualizou: se, em 1995, o papa polonês destacava a relevância da reforma sob a perspectiva da unidade, agora o pontífice argentino realça sua importância para a pastoral. 

			2 A reforma em si mesma

			Para esta reforma – e qualquer outra! - será preciso coragem: coragem, primeiro, para reconhecer que o papado não veio diretamente de Jesus, como se faz continuamente recuperando o texto de Mt 16,16, mas é, antes, o resultado de um longo processo, inclusive de conflitos e domínios. O papado tem suas origens não na pessoa de Pedro, mas sim no carisma petrino, e tocar no tema da reforma significa assumir suas configurações como construções e reconstruções permanentes, com a consciência de sua fidelidade ao carisma original e como um modo mais adequado de vivenciá-lo em cada tempo e lugar, o que significa dizer que o carisma petrino permanece, mas o papado muda.

			Aliás, a antiga prática da Igreja do primeiro milênio, de levar as questões mais importantes ao papa, embora manifestasse que o bispo de Roma tinha uma autoridade única e final entre a Igreja e seus bispos, não significa que o “poder papal” era exercido de modo arbitrário, mas sim rara e moderadamente, dimensionado para o bem maior das Igrejas. Nos primeiros milênios, inclusive, o uso da força do primado aparece de modo especial nos concílios ecumênicos, e com razão: se um dos principais objetivos do primado era a unidade dos bispos, era natural que ele viesse à tona nos momentos de crise doutrinal, quando a unidade era querida pela Igreja (QUINN, 2002, pp. 100-101).

			Nesse aspecto, emerge a urgência da colegialidade dos bispos, que, aí sim, como escreveu Quinn (2002, pp. 106-107), é constituída por Cristo que, enviado pelo Pai e agindo pelo Espírito, é o ministro do sacramento. Logo, na medida em que o papa é bispo pela ordenação sacramental, é irrevogavelmente membro do Colégio dos Bispos, e jamais pode ser colocado fora dele. Desse modo, “o Colégio não pode exercer seu poder a não ser que esteja em comunhão com o papa; por sua vez, o papa não pode anular a função colegial do episcopado, pois é papa somente enquanto é membro do colégio episcopal” (AURÉLIO, 2016, p. 70). 

			Apesar disso, a reforma de Francisco não tem sido assumida como reforma da e pela Igreja. A maioria do episcopado parece esperar a ordem superior ou a norma a ser aplicada, ao invés de viver uma efetiva colegialidade. No atual modelo eclesial, no qual o “protagonismo” concentrou-se nas mãos da hierarquia, cuja origem primeira é o papa e a administração curial, vive-se um modo de ser eclesial pautado pela cultura da reprodução obediente, no qual qualquer protagonismo renovador é entendido como atrevimento e desobediência. Por sua vez, as reformas que Francisco propõe ocorrem dentro desse quadro, que se pauta pela conservação da “unidade” e pela integridade da tradição, entendida como preservação intacta do passado (PASSOS, 2018, pp. 14-15).

			No entanto, como escreveu Miranda (2017, p. 199), “a reforma de Francisco não é só dele, pois nos convida a viver com maior profundidade e autenticidade o que professamos. E ele conta não somente com nossas orações, mas também com nossa ajuda. A missão de Francisco é também nossa missão”. Enquanto, porém, a reforma do papado for considerada como uma heresia que atenta contra a Igreja, senão contra o próprio Cristo, ela não deixará de ser um projeto utópico. É próprio, porém, da fé, exigir que se busquem, por meio da razão, seus modos de expressão (cf. 1Pd 3,15).  

			Considerações finais

			Ainda que a Igreja, sob os pontificados de João Paulo II e Bento XVI, tenha vivenciado uma interrupção da reforma inaugurada pelo Vaticano II e um controle de seu carisma renovador, a renovação de Francisco começou com carisma e simplicidade. De fato, com Francisco o papado deu sinais de mudança: a saída de Bento XVI demonstrou que o ministério do bispo de Roma não é eterno e existe como o de qualquer outro bispo, em relação à sua igreja particular; e a chegada de Francisco tem demonstrado um aspecto próprio do ministério petrino que, por vezes, acaba sublimado, que é o serviço aos mais pobres. Agora é com a Igreja: permitir-se abrir à docilidade do Espírito que, a cada tempo, suscita quem quer para guiar a Barca de Pedro e abraçar o projeto de Francisco. Uma coisa, porém, é certa: a reforma é inadiável, e o ministério petrino deve se caracterizar como serviço na e para a Igreja, e não como poder sobre ela. E isso é para já.
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			A base hermenêutica do humanismo de Jorge Mario Bergoglio

			Vilmar Dal Bó 1

			Resumo: O papa Francisco tem insistido, em seu pontificado, coerente com seu testemunho de vida, na prática de um modelo eclesiológico que lança a Igreja para fora de si mesma e supera a lógica de uma Igreja autorreferenciada. A circularidade trinitária e o modelo do poliedro convergente são os paradigmas por excelência de Jorge Mario Bergoglio. Em Bergoglio, a Igreja sai ao encontro da vida planetária, coloca-se em diálogo com as ciências e as diversidades culturais e adota uma postura de misericordiosa e de cuidado. No humanismo de Bergoglio, está o encontro com o rosto do outro, relevando-se o imperativo de uma ética social que tem carne e rosto. Trata-se, nesse sentido, de uma proposta de desenvolver uma comunhão nas diferenças capaz de ultrapassar a superfície conflitual e conceber o outro na sua dignidade mais profunda. Na base hermenêutica de Bergoglio, está a filosofia da polaridade (própria da experiência inaciana), a teologia del pueblo (predominante na Argentina, na década de 70) e a teoria da oposição polar (objeto de estudo da tese de doutorado de Bergoglio não concluída). Com ela, emerge um desejo inexaurível de oferecer misericórdia e de uma diversidade reconciliada.

			Palavras-chave: Papa Francisco. Ética Social. Filosofia da Polaridade. Teologia del Pueblo. Teoria da Oposição.

			Introdução

			O presente artigo tem como objetivo apresentar a base hermenêutica do pensamento de Jorge Mario Bergoglio e as linhas mestras de seu pontificado.  

			Acerca do autor supramencionado, muito vem sendo escrito sobre o papa Francisco e seus posicionamentos desde que foi eleito bispo de Roma, porém, há uma lacuna de estudos em que se pretende identificar a base hermenêutica fundamentadora dos grandes temas de seu pontificado. 

			A partir disso, Bergoglio insiste que é preciso demolir os muros que dividem países e pessoas e construir pontes que permitam diminuir as desigualdades. Denunciando, assim, a “cultura da indiferença’ e a “cultura do descarte”, o Papa acena para a “cultura do encontro” e a “cultura da misericórdia”.

			Leituras reducionistas e um tanto quanto precipitadas dos gestos e linguagem de Bergoglio fazem com que alguns extremistas – dentro e fora da Igreja – tenham acusado o Papa de “marxista”, algo que, com elegância, o próprio papa afirmou não ficar ofendido quando lhe chamam de marxista (CUNHA, 2014, p. 290). 

			Ato contínuo, o pensamento humanitário do atual pontífice e seus gestos de solidariedade humana têm lhe dado um prestígio e uma estima que ultrapassa as fronteiras da Igreja Católica. O fato de tamanha notoriedade, a partir de diversos aspectos, está, sobretudo, em destacar a centralidade da misericórdia e de pensar um mundo aberto em que a vida subsiste onde há vínculos de comunhão e fraternidade (FRANCISCO, FT, n. 87, 2020, p.45). Entretanto, sua perspectiva defronta-se com segmentos da sociedade civil que preconizam “os interesses do mercado divinizado, transformados em regra absoluta” (FRANCISCO, EG, n. 56, 2013, p. 43), trazendo notável desconforto.  Os ‘nãos’ de Francisco denunciam os lucros de poucos e a especulação financeira que parece não conhecer limites:  não a uma economia da exclusão, não à idolatria do dinheiro, não a um dinheiro que governa em vez de servir, não à desigualdade social que gera violência (FRANCISCO, EG, n. 53-60, 2013, pp. 41-450).

			Nesse prisma, a insistência na misericórdia, “fio condutor da ética social de Bergoglio” (SCANNONE, 2018, p.3), está em continuidade com a prioridade da dignidade humana e uma Igreja aberta aos problemas reais da humanidade, em diálogo com o mundo atual, com as outras Igrejas cristãs e diferentes religiões.  Quando acusado de “vulgarizar”, “baratear” ou colocar em risco a doutrina católica, Francisco recorda que é um continuador do Concílio Vaticano II e dos papas que o antecederam: “Eu continuo no caminho de quem me precedeu, eu sigo o Concílio” (FALASCA, 2016).  

			Bergoglio tem uma visão da Igreja e da sociedade como se fosse um hospital de guerra, e, com isso, a missão de não dar costas ao sofrimento: “é preciso cuidar e sustentar os mais frágeis e vulneráveis das nossas sociedades desenvolvidas” (FRANCISCO, FT, n. 64, 2020, p.35). Isso consiste no desenvolvimento integral dos mais abandonados da sociedade e no empenho à cooperação para resolver a causa estrutural da pobreza e promover o desenvolvimento que permita a todos os povos se tornarem artífices do seu destino (PAULO IV, PP n. 65, 1967).

			Em adendo, Bergoglio insere-se a um grupo de pensadores humanistas que defendem o diálogo como forma de encontro e o valor supremo da pessoa humana em todas as fases de sua existência. No diálogo com o Estado e a sociedade, a Igreja não tem soluções para todas as questões específicas, mas, juntamente coma as várias forças sociais, acompanha as propostas que melhor correspondem à dignidade da pessoa humana e ao bem comum (FRANCISCO, EG, n. 240, 2013, p;137). Afirma: “Supõe a convicção de que o ser humano é sempre sagrado e inviolável, em qualquer situação e em cada etapa do seu desenvolvimento. É fim em si mesmo, e nunca um meio para resolver outras dificuldades” (FRANCISCO, EG. n. 213, 2013, P.126).

			Bergoglio desenvolve seu pensamento dentro da escola personalista e revela elementos de um autêntico humanismo cristão, diferencia a evangélica opção pelos mais vulneráveis, e a luta contra a deterioração da qualidade de vida humana e degradação social, de qualquer tentativa de utilizar os pobres e a pauta da sustentabilidade ao serviço de interesses pessoais, ou políticos. Afirma Bergoglio: “Assim acrescenta-se uma nova injustiça sob o disfarce do cuidado do meio ambiente (FRANCISCO, LS, n.170, 2015, p.102). Ao refletir a fraqueza das reações políticas internacionais, donde predomina uma especulação e uma busca de receitas financeiras que tendem a ignorar todo o contexto e os efeitos sobre a dignidade humana e sobre o meio ambiente (FRANCISCO, LS, n. 56, 2015, p. 38). Assim se manifesta como estão intimamente ligadas a degradação ambiental e a degradação humana ética (FRANCISCO, LS, n. 56, 2015, p. 38).

			Logo, o paradigma epistemológico de Bergoglio revela-nos três momentos de análise conjuntural: reconhecer, compreender, curar (OTTAVIANI, 2017, pp. 17-18). Por conseguinte, momentos decorrentes do conteúdo de sua ética social: “ninguém pode experimentar o valor de viver sem rostos concretos a quem amar” (FRANCISCO, FT, n. 87, 2020, p. 45). 

			O humanismo de Jorge Mario Bergoglio não desenvolve uma teoria feita de ideias abstratas, tampouco se limita à funcionalidade de uma moral ético-social conceitual. Contudo, revela-nos uma característica essencial do ser humano, frequentemente esquecida: “fomos criados para plenitude, que só se alcança no amor” (FRANCISCO, FT, n. 68, 2020, P.36).

			Em Bergoglio, a fé, alicerçada numa perspectiva humanística, deve manter vivo um senso crítico perante as realidades contemporâneas que podem desencadear processos de desumanização, que, quando consolidados, tornam-se difíceis de retroceder. 

			Dadas as motivações para um novo sentido social da existência, o presente artigo apresentará a base hermenêutica do pensamento de Bergoglio: a filosofia da polaridade (própria da experiência inaciana), a teologia del pueblo (predominante na Argentina na década de 70) e a teoria da oposição polar (objeto de estudo da tese de doutorado de Bergoglio não concluída). Em adendo, ao artigo alia-se o desejo inexaurível de oferecer misericórdia e de uma diversidade reconciliada em dimensão fraterna.

			1 Francisco de Roma

			A vida de Bergoglio é uma história de entrega e serviço à Igreja, à Companhia de Jesus e ao povo que lhe foi confiado. Sacerdote de Jesuíta, recém-formado, foi nomeado mestre de noviços e, posteriormente, superior da Companhia de Jesus na Argentina, cargo que desempenhou de 1973 a 1979.  Nesta época, a situação política na Argentina fora marcada pelas dificuldades de uma ditadura militar. 

			Ao concluir o mandato provincial, Bergoglio assumiu a reitoria do Colégio Máximo e das Faculdades de Filosofia e Teologia de San Miguel, uma atividade que demonstra apreço e preparo para a vida intelectual e acadêmica. Em 1986, esteve na Alemanha para recolher material e escrever uma tese de doutorado sobre Romano Guardini, esta inconclusa. Retornando à Argentina, Bergoglio fixou-se em Buenos Aires e passou lecionar Teologia Pastoral em San Miguel. 

			A posteriori, no ano de 1990, Jorge Mario Bergoglio foi destinado à cidade de Córdoba. O Papa João Paulo II, em 1998, nomeou-o bispo auxiliar de Buenos Aires. Com a simpatia do clero e o apoio do cardeal Antonio Quarracino, Bergoglio foi feito arcebispo coadjutor, com direito à sucessão. Em 2002, enquanto na condição de cardeal, recusou o cargo de Presidente da Conferência Episcopal Argentina, pois, de fato, Bergoglio nunca foi um prelado carreirista, sua ascensão ao serviço da Igreja sempre foi construída em necessidade ao serviço. Um dos fatos marcantes de seu ministério – ora quando um jovem padre, ora como cardeal – foi as suas “andanças” pelas favelas de Buenos Aires. 

			A partir das veredas urbanas, elenca-se a Vila 1-11-14 do bairro Bajo Flores como uma das tantas favelas que o arcebispo primado de Buenos Aires costumava percorrer, escreve Piqué (2014): “É um espaço onde há drogas, violência, queixas, misérias e também esperanças. Filas eternas de pessoas esperando comidas, roupas, assistência social e ajudas para tirar documentos de todos os tipos” (PIQUÉ, 2014, p. 136). As pessoas que habitavam nas periferias tinham um grande carinho pelo cardeal Bergoglio. Ele era reconhecido como aquele que é “mais um entre todos nós” (PIQUÉ, 2014, p. 137).

			Assim, o cardeal dedicava às favelas uma atenção afetiva e efetiva. Sengundo Elisabetta Piqué (2014), Bergoglio estava convencido de que nas favelas está escondido um tesouro do qual a Igreja inteira é beneficiada: “a fé profunda e a religiosidade simples das pessoas de lá” (PIQUÉ, 2014, p. 138). 

			Segundo relatos, era comum Bergoglio priorizar uma festa padroeira na Villa 21 a uma missa comemorativa na catedral portenha. Visitava as favelas com frequência, muitas vezes chegava nelas sem avisar aos seus moradores. Visitava as famílias, adentrava as casas, comia com elas, tomava chimarrão.  Foi um bispo, agora papa, que pisou nas favelas, “não falava por ouvir dizer, mas conhece a dor, conhece as lutas, conhece a alegria” (PIQUÉ, 2014, p. 138).

			A eleição Bergoglio como papa no ano de 2012, não suscitou apenas “um papa quase bem perto do fim do mundo” - expressão utilizada por Bergoglio no dia de sua eleição - mas o exemplo de um homem que costumava caminhar entre todos, sem medo e sem vergonha.  Relata Elisabetta Piqué; “Com ele éramos todos iguais” (PIQUÉ, 2014, p. 139).

			Este conjunto de gestos, linguagens e sinais não poderia ser diferente. Ao ser eleito papa Bergoglio tomou para si o nome de Francisco, o fundador da Ordem dos Franciscanos.  Para Boff (2014), Francisco não é um nome. É um projeto de Igreja, pobre, simples, evangélica e destituída de todo aparato. Uma Igreja pobre para os pobres! “Também ecológica que chama a todos os seres com a doce palavra de irmãos e de irmãs” (BOFF, 2018, p. 51). 

			 Em consonância com a compreensão de Boff, Ottavaiani (2017) recorda que Paulo VI (1897-1979) teria dito que o nome do fundador da Ordem dos Franciscanos dificilmente seria atribuído a um pontífice por causa da incongruência dos protocolos pontifícios e da riqueza cultural e arquitetônica que orbitam um sumo pontífice. Porém, Bergoglio quebra este paradigma e deixa-se interpelar pela longa tradição dos profetas da caridade, que se preocupam com a justiça social, fazem-se próximos dos fracos e excluídos e levam uma vida despojada.

			Assim será o pontificado do papa latino: uma Igreja em saída, que anda pelas periferias, que lança a Igreja para fora de si e em direção do mundo e dos outros, particularmente dos mais fragilizados, que entra na vida das pessoas, encurta as distâncias, abaixa-se “e assume a vida humana, tocando a carne sofredora de Cristo no povo” (FRANCISCO, EG, n. 24, 2013, p.23). Bergoglio oferece para Igreja aquilo o que era próprio de sua práxis: ir ao encontro, procurar os afastados, chegar às encruzilhadas dos caminhos, andar pelas favelas, entrar nas casas, comer com as famílias, ouvir suas lamentações, celebrar com elas suas alegrias e oferecer misericórdia. Portanto, um modelo eclesiológico que transcende a postura de um líder religioso sagrado para acompanhar a humanidade em todos os seus processos, por mais duros e demorados que sejam (FRANCISCO, EG, n. 24, 2013, p. 23). 

			Em Bergoglio, a Igreja em saída não é apenas um slogan do pontificado, mas a base pragmática, uma convicção que nos revela um forte humanismo: “O Cristo feito carne se faz presente na carne do outro (FRANCISCO, EG, n. 88, 2013, p.59).  

			2 O humanismo de Bergoglio

			O humanismo de Bergoglio enquadra-se epistemologicamente na filosofia do cuidado, ou seja, na corrente de pensamento que tem como objetivo refletir o fundamento da vida social em perspectiva da cultura do cuidado. Nenhum povo, nenhuma cultura, e/ou nenhum indivíduo pode obter tudo em si. Para Bergoglio, sempre é possível desenvolver uma nova capacidade de sair de si rumo ao outro. Sem essa capacidade, não se dá às outras criaturas o seu valor, não se sente interesse em cuidar de algo para os outros. Os outros são, constitutivamente, necessários para a construção de uma vida plena.

			Contudo, o sentido da vida e da convivência social subsiste onde há vínculos de responsabilidade capazes de manifestar a opção fundamental de “superar as inimizades e a cuidar uns dos outros” (FRANCISCO, FT, n. 57, 2020, p. 32). 

			Para tanto, o humanismo de Jorge Mario Bergoglio revela verdadeiros horizontes éticos de referência: uma proposta que se verifica em toda a existência projetada na realização da fraternidade humana. O autor fala em “revolução da ternura” (FRANCISCO, EG, n. 88, 2013, p.59), expressão utilizada para justificar a fé no Filho de Deus feito carne inseparável do dom de si mesmo, da pertença à comunidade, do serviço, da reconciliação com a carne dos outros. Assim podemos falar em uma “fraternidade universal” (FRANCISCO, LS, n. 228, 2015, p. 131), o desenvolvimento de uma verdadeira cultura do cuidado, inclusive aquela do meio ambiente.

			No humanismo de Bergoglio, está a proposta do acolhimento público. Ela diz respeito ao âmbito da solidariedade e da preocupação pelos mais vulneráveis, sem descuidar-se do empenho para construção de uma sociedade mais justa, na defesa da vida e do meio ambiente, e na consolidação dos direitos humanos e civis. Um estilo de vida que implica capacidade de viver juntos e de comunhão. 

			A proposta de um humanismo que floresce um desenvolvimento sustentável e equitativo eliminando as formas de espoliação da natureza e das relações humanas é a chave de leitura da ética-social de Jorge Mario Bergoglio. Para melhor elucidarmos os valores sólidos de seu pensamento, faz-se necessário tangenciarmos o processo histórico, o contexto cultural e o estatuto epistemológico que gestam o humanismo de Bergoglio. Leia-se: a filosofia da polaridade, a teologia del Pueblo e a teoria da oposição.  

			2.1 A filosofia da polaridade

			Segundo o filósofo e teólogo argentino Juan Carlos Scannonne (2018), professor de Jorge Mário Bergoglio, a filosofia da polaridade faz parte do discernimento inaciano. Ela consiste em refletir sobre Deus e seu desígnios concretos para a humanidade e para a plenitude humana. Massimo Borghesi (2018) recorda a importância do pensamento dialético na Companhia de Jesus: “A raiz da tensão polar está na própria espiritualidade e teologia de Inácio, um pensamento em movimento que confia na reconciliação” (BORGHESI, 2018, p. 84).

			Diferente da dialética hegeliana fundamentada sobre a contradição e o conflito, a dialética bergogliana antinômica consiste na oposição das realidades polares, ou seja, a unidade que não anula o diferente. A forma desse pensamento tem em seu centro uma dialética que encontra o acolhimento e a reconciliação, afirma Borghesi (2018): “diversamente do hegeliano, não termina na síntese da razão, mas na de um princípio superior dado pelo Deus sempre maior” (BORGHESI, 2018, p. 79). 

			O resultado desta dialética é um esforço para a reconciliação das realidades polares, ou seja, distintas, mas não contraditórias. Em seus escritos, Bergoglio insiste em um empenho para que se faça surgir “uma diversidade reconciliada” (FRANCISCO, EG, n. 230, 2013, p.132), reafirmando, também, uma “reconciliação com a carne dos outros” (FRANCISCO, EG, n. 88, 2013, p.59).

			Para o jesuíta Juan Carlo Scannone (2018), a filosofia da polaridade é o exercício da lógica existencial que reflete a translação da dimensão existencial ao social. Resultado do que reflete Bergoglio ao afirmar: “a realidade é superior à ideia” (FRANCISCO, EG, n. 233, 2013, p.133).

			A filosofia da polaridade contribui para que Bergoglio desenvolva um pensamento que acolha as polaridades, as realidades opostas, e que não as submeta para uma síntese de conflitos, mas, sim, de reconciliação, pois na natureza da polaridade não há contradição, o que há é posição e orientação distintas, que precisam ser conduzidas para a vida da comunhão e da unidade, respeitando a singularidade das polaridades.

			2.2 A teologia del Pueblo

			A teologia del Pueblo, ou a teologia do povo fiel, foi aquela que predominou na Argentina nos anos 70 (setenta) após o Concílio Vaticano II. Contava com teólogos e pensadores como: Lucio Gera, Rafael Tello, Justino O’Farrell, Geraldo Farrell, Fernando Boasso, Juan Carlos Scannonne.  

			Segundo Borghesi (2018), a teologia del pueblo, aquela refletida e vivida por Jorge Mario Bergoglio, centrava-se na vida teologal presente na piedade dos povos cristãos, principalmente dos mais pobres. O tema da piedade popular ultrapassa o da espiritualidade e se faz lugar teológico: “A fé cristã do povo é um lugar teológico, lugar hermenêutico de uma fé vivida, ‘aculturada’” (BORGHESI, 2018, p. 72).

			 Contudo, a categoria pueblo fiel se separa claramente tanto das ideologias populistas, quanto do sistema marxista, baseado nas categorias “abstratas’ de burguesia e proletariado” (BORGHESI, 2018, p. 72). Bergoglio convida-nos à luz de uma proposta evangélica “apreciar o pobre na sua bondade própria, com o seu modo de ser, com a sua cultura, com a sua forma de viver a fé (FRANCISCO, EG, n. 199, 2013, p.120).

			Ainda, Scannone, no artigo “Papa Frencesco e la teologia del popolo”, escrito para revista Civilità Cattolica, em 2014, afirma que a teologia do povo é uma marca do episcopado do Papa Francisco, e ela revela sua preocupação com a realidade da fé aculturada e a inserção da Igreja na cultura, na fé, e na caminhada histórica do povo. Prova deste modelo pastoral-eclesiológico é a insistência em uma Igreja “pobre para os pobres” (FRANCISCO, EG, n. 198, 2013, p.120) em saída. No mesmo sentido, o próprio Bergoglio afirma que toda cultura e todo grupo social necessitam de purificação e amadurecimento e que muitas fragilidades podem ser curadas pelo evangelho e pela piedade popular (FRANCISCO, n.69, 2013, p.49). 

			A teologia del pueblo, como lugar teológico, retira os formalismos, os idealismos, a teoria abstrata que separa a ideia da realidade, rompendo as lógicas fechadas e excludentes. Este modelo teológico foi, certamente, a força que conduzia Bergoglio em suas “andanças” pelas periferias quando cardeal de Buenos Aires, e é, reiteradamente, o convite que faz à Igreja e à sociedade em reconhecer e a “descobrir Jesus no rosto dos outros” (FRANCISCO, EG, n. 91, 2013, p.91). Ensina-nos que Deus se fez pobre por nós, para enriquecer-nos com sua pobreza. E nós somos chamados a descobrir Cristo neles. 

			2.3 Teoria da oposição polar

			A teoria da oposição polar revela-nos a influência do pensamento do filósofo e teólogo Romano Guardini sobre Bergoglio. Guardini é citado explicitamente na encíclica Laudato Sì, número 203, no Capítulo VI, que aborda a Educação e espiritualidade ecológica. Mas seria a exortação apostólica, Evangelii Gaudium, segundo autores como Massimo Borghesi (2018) e Juan Carlos Scannone (2018), o documento em que estaria contido a maior influência do pensamento de Guardini, a parte em que trata sobre os critérios sociais. Possivelmente o coração da tese de doutorado iniciada e não concluída.  

			Contudo, a teoria da oposição polar clarifica muitos dos sinais e gestos do humanismo de Bergoglio. Os opostos constituem a seiva do concreto vivo, aquilo que torna móvel e dinâmica sua unidade. A polaridade é sempre uma tensão opositiva e não contraditória, portanto, pela oposição, é possível chegar-se a uma síntese de comunhão, unidade, reconciliação. Por sua vez, a contradição, como aquela entre bem e mal, obriga ao contrário, a uma decisão, a uma escolha: o mal não é contrapolo do bem, é sua negação ( BORGHESI, 2018).  

			A distinção entre oposição e contradição é o fundamento da teoria polar. Bergoglio assume essa teoria para a formação de sua dialética, que não tende como síntese à desintegração o conflito e a violência, mas a integração, a reconciliação e a benevolência. Um processo que requer como fio condutor da experiência moral e da ação humana o princípio de misericórdia. As polaridades elencadas de Romano Guardini (Plenitude-limite, Ideia-realidade, Globalização-localização) servirão como base para os princípios que orientam especificamente o “desenvolvimento da convivência social e a construção de um povo onde as diferenças se harmonizam dentro de um projeto comum” (FRANCISCO, EG, n. 221, 2013, p.129).

			3 O humanismo de Bergoglio

			A proposta do humanismo de Jorge Mario Bergoglio substancia-se em projetar uma sociedade justa, capaz de memória e isonômica. Um humanismo que reflete em ideias e práticas a dimensão do cuidado: em sua mais ampla compreensão. Por isso, a exigência de uma ética do cuidar. Edifica-se, assim, a proposta de “construir pontes, de estreitar laços e de nos ajudarmos a carregar as cargas uns dos outros” (FRANCISCO, EG, n. 67, 2013, p.48). Comum a este propósito, Bergoglio desenvolve quatro princípios que considera fundamentais para o bem comum e a paz social. Pontua-se:

			
					O tempo é superior ao espaço: esse princípio nos recorda de privilegiar as ações que geram novos dinamismos na sociedade e comprometem outras pessoas e grupos que os desenvolverão até frutificar em acontecimentos históricos importantes. Para Bergoglio, o tempo ordena os espaços. Isso quer dizer que é preciso investir em ações que constroem a plenitude humana em detrimento a ações que produzam resultados imediatos, ganhos fáceis, rápidos e efêmeros. Afirma: “Cuida do trigo e não perda a paz por causa do joio” (FRANCISCO, EG, n. 24, 2013, p.23).  

					A unidade prevalece sobre o conflito: quando paramos diante do conflito, perdemos o sentido da unidade profunda da realidade. O conflito deve ser aceito, suportado e superado. A unidade nos permite desenvolver uma comunhão nas diferenças capaz de ultrapassar a superfície conflitante e considerar os outros na sua realidade mais profunda. “A unidade harmoniza todas as diversidades” (FRANCISCO, EG, n. 230, 2013, p.132).  

					A realidade é mais importante do que a ideia: é preciso evitar que a ideia e os formalismos se desassociem da realidade por meio de retóricas ou intelectualismos sem sabedoria. Este critério está ligado à encarnação da Palavra e ao seu cumprimento. Evita as várias formas de ocultar e fugir da realidade. Provoca o sentido do compromisso social e de uma ética comunitária. É o princípio que fomenta o serviço, a caridade, a saída, o encontro e o cuidado. “Este critério impele-nos a por em prática a Palavra, a realizar obras de justiça e caridade” (FRANCISCO, EG, n. 233, 2013, p.134).  

					O todo é superior à parte: trata-se de afirmar que o Homem não deve viver demasiadamente obcecado por questões limitadas e particulares. É preciso alargar sempre o olhar para reconhecer sempre um bem maior que trará benefício a todos. “É a totalidade das pessoas em uma sociedade que procura um bem comum que verdadeiramente incorpore a todos” (FRANCISCO, EG, n. 236, 2013, p.135).  

			

			O humanismo de Bergoglio reflete quatro tensões polares que convida a razão a alargar as suas perspectivas para os valores fundamentais da existência humana e superar o “individualismo reinante”, que faz com que “já não choramos à vista do drama dos outros nem nos interessamos por cuidar deles, como se tudo fosse uma responsabilidade de outrem, que não nos incube” (FRANCISCO, EG, n. 54, 2013, p.41). Ou seja, emerge como uma proposta de reação à deterioração da qualidade de vida humana e à degradação social. 

			Conclusão

			A base hermenêutica do humanismo de Jorge Mario Bergoglio possui um conteúdo transcultural que convida a razão a alargar as suas perspectivas para uma ética do cuidado.

			Em linhas gerais, apresenta-se como uma opção fundamental para reconstruir nosso mundo ferido: superar a indiferença social e política e a cultura do descarte.

			O humanismo de Bergoglio enquadra-se dentro de uma proposta moral ético-social que consiste em acompanhar, cuidar e sustentar os mais frágeis e vulneráveis da sociedade. Não por uma prática devocional ou assistencialista, mas uma experiência moral intrínseca ao modo de ser homem: “ninguém deve construir-se de costas para o sofrimento” (FRANCISCO, FT, n. 65, 2020, p. 35).  

			A experiência moral do cuidado revela-nos um compromisso social. Bergoglio desenvolve este compromisso à luz dos princípios polares, ressaltando a importância do tempo, da unidade, da realidade e do todo. Trata-se de um pacto social e cultural para a busca do desenvolvimento integral de todos. Pacto este que permite aos lentos, fracos e menos dotados poder também singrar na vida.

			Contudo, a base hermenêutica do humanismo de Bergoglio é a proposta de uma conversão ecológica que requer uma estupenda comunhão universal, por isso a insistência no cuidado da fragilidade dos pobres e do meio ambiente. 

			O humanismo de Bergoglio dá forma a um estilo de vida com base em motivações profundas: uma maior profundidade existencial que nos permite experimentar que vale a pena a nossa passagem por este mundo, ou, ainda, simplesmente, “que vale a pena ser bons e honestos” (FRANCISCO, LS, n. 239, 2015, p.131), “sem nos cansarmos jamais de optar pela fraternidade” (FRANCISCO, EG, n. 91, 2013, p.61).

			Referências

			BOFF, L. Francisco de Assis e Francisco de Roma; uma nova primavera na Igreja. Ed. Rio de Janeiro: Mar de Ideias, 2014.

			 BORGHESI, M. Jorge Mario Bergoglio: Uma biografia intelectual. Ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2018.

			CUNHA, P. F. Evangelii Gaudium no contexto da doutrina social da Igreja, In: Humanística e Teologia, ano 35, Porto, Portugal: Universidade Católica Portuguesa, 2014.

			FALASCA, S. “Eu não barateio a doutrina. Eu sigo o Concílio.” Entrevista com o papa Francisco. IHU on-line, São Leopoldo, 21 nov. 2016. Original italiano, Avvenire, 17 nov. 2016.

			FRANCISCO. Exortação Apostólica Evangelii Gaudium: sobre o anúncio do Evangelho no mundo atual. Ed. São Paulo: Loyola; Paulus, 2013.

			____. Carta Encíclica Laudato Si’: sobre o cuidado da casa comum. Ed. São Paulo: Loyola; Paulus, 2015.

			____. Carta Encíclica Fratelli Tutti: sobre a fraternidade e a amizade social. Ed. São Paulo: Loyola; Paulus, 2020.

			OTTAVIANI, E. Apontamentos sobre o pontificado do papa Francisco, In: Vida Pastoral, ano 58, n.316, Ed. São Paulo: Paulus, 2017.

			PAULO VI, Populorum Progressio: sobre o desenvolvimento dos povos. Ed. São Paulo: Loyola; Paulus, 1967. 

			PIQUÉ, E. Papa Francisco: vida e revolução. Ed. São Paulo: LeYa, 2014.

			SACANNONE, J.C. Papa Francesco e la Teologia del Popolo, In: La Ciciltà Cattolica, ano 165, n.3930, Roma, 2014.

			____. A ética social do Papa Francisco: O Evangelho da misericórdia segundo o espírito de discernimento, In: Cadrenos Teologia Pública, ano XV, n. 135, v. 15. São Leopoldo, RS: UNISINOS, 2018.

			
				
					Doutorando em Ciências Econômicas e Política (Universidade Sophia, Figline, Itália),Mestre em Estudos Políticos e Teologia (Universidade Sophia, Figline, Itália, 2014), Graduado em Teologia ( FACASC, 2011), Engenheiro de Produção (UNISUL, 2005).Professor na Faculdade Católica Santa Catarina, Florianópolis. Coordenador do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Teologia, Sociedade e Comunicação da FACASC.

				
			

		


		
			Uma leitura pascal da pandemia: a carta do papa Francisco ao clero de Roma

			Vinicius Pimentel Baquer 1

			Resumo: No dia 30 de maio de 2020, Francisco enviou uma carta ao clero de Roma. Na ocasião, o papa apresentou uma reflexão, à luz das narrativas da ressurreição, sobre o lugar e missão da Igreja no tempo presente. Propõe-se oferecer uma análise, a partir da carta, que ultrapasse seus destinatários originais pois, na mesma, Francisco reassume as principais vertentes de seu magistério, numa espécie de síntese, a saber: 1) a centralidade da vida e missão de Jesus Cristo, bem como a alegria do encontro com o ressuscitado em Evangelii Gaudium; 2) a impossibilidade do domínio técnico absoluto do homem sobre toda a realidade criada em Laudato Si, e o mistério do sofrimento humano; 3) a fraternidade oriunda da comunhão eclesial em Gaudete et exsultate como sinal e germe da fraternidade universal. A conclusão visa salientar que uma leitura pascal da pandemia não resulta em simples abstração; antes, é caminho de conversão pastoral, na linha de renovação eclesial, desejada pelo Papa Francisco e hermenêutica viável, um ano depois, quando a pandemia deixa marcas mais profundas com o número crescente de mortos, desemprego, aumento da pobreza e dos casos de violência contra vulneráveis. 

			Palavras-chave: Papa Francisco. Renovação Eclesial. Pandemia. Leitura Pascal.

			Introdução

			Francisco é o Bispo de Roma e, como todos os demais bispos, dirige palavras de exortação aos membros de seu clero. Entretanto, justamente pela função que desempenha, suas palavras, ainda que dirigidas à um público específico, ganham proporções que o ultrapassam. Sendo Papa, suas palavras dizem algo para toda a Igreja. Sendo o Papa Francisco, suas palavras estão grávidas de um projeto de renovação eclesial que se iniciou no Concílio Vaticano II e que vê, em seu magistério, um novo florescer. 

			No dia 30 de maio de 2020, por ocasião da solenidade de Pentecostes, impossibilitado de celebrar junto com os membros do clero e o povo de Deus, Francisco dirige uma carta a todos os padres da Diocese de Roma. Destaca-se, em primeiro lugar, a preocupação de pastor que é muito própria a Francisco. Como bispo, fala aos membros de seu clero, mas também ao povo de Deus, em linguagem firme, mas afável. Sua mensagem é, sobretudo, de esperança em tempos sombrios. A pandemia da Covid-19 assaltou toda a humanidade em proporções inimagináveis. E o Papa da Igreja em saída se questiona sobre como ser uma Igreja em saída em tempos de distanciamento social. 

			Sua carta, bem como os demais documentos por ele escritos, está metodologicamente estruturada sobre um tripé fundamental: escuta da realidade (auditus temporis) – escuta da fé (auditus fidei) – reflexão e proposta de ação (intellectus fidei et actionis). Assim, Francisco toma a iniciativa de escrever a carta após diligente escuta dos padres de sua diocese. Afirma que foram tais partilhas que o possibilitaram “conhecer de ‘primeira mão’ o que viviam”. Sua escuta diligente da realidade é iluminada pela Palavra de Deus,2 e, por isso mesmo, propõe pistas para a ação da Igreja diante das novas realidades.3 

			Iluminado pelas narrativas da Ressurreição, Francisco apresenta uma reflexão do atual momento que abraça de forma ampla todo o caminho de renovação eclesial. Com efeito, Francisco faz uma leitura dos sinais dos tempos e interpreta-os na esteira da fidelidade ao projeto de Jesus. Os temas fundamentais de seu magistério fazem-se presentes no correr da carta e apontam para um caminho ainda a ser trilhado. Como discípulos de Jesus, o Papa compreende que os tempos de crise constituem locais privilegiados para o encontro com o Ressuscitado e com os irmãos. Assim a carta abre perspectivas para uma ação pastoral renovada, bem como uma autocompreensão eclesial que seja mais fidedigna ao Evangelho e às inspirações do Espírito no tempo presente. 

			1 Do Ressuscitado à comunidade dos ressuscitados 

			O episódio da Paixão, Morte e Ressurreição de Jesus constitui o centro da mensagem Cristã. Os quatro evangelhos o apresentam, cada qual segundo uma teologia que lhe é própria, como o ponto alto e realização de Jesus em sua vida humana. Nos sinóticos como uma caminhada rumo a Jerusalém para sofrer a Paixão; em João vai a Jerusalém porque chegou a sua hora de ser glorificado. Em todos eles reafirma-se a centralidade da Páscoa de Cristo como evento fundante da fé da comunidade cristã. 

			O encontro com o Ressuscitado marca a passagem da imobilidade oriunda do trauma da cruz, à intrépida atividade missionária dos discípulos, ao ponto de entregar a própria vida, se necessário fosse. A ressurreição de Jesus é o coração do querigma e é à luz da Páscoa que a comunidade cristã revisita a vida de Jesus de Nazaré, que foi crucificado, mas que foi ressuscitado por Deus.4 Este encontro rompe com a auto-referencialidade (EG5 8), expressada no medo dos apóstolos ao estarem em um lugar fechado após a morte de Jesus (Jo 20,19), e projeta os discípulos num dinamismo de saída. Nas palavras do Ressuscitado: “como o Pai me enviou, também eu vos envio” (Jo 20,21).

			O envio missionário dos discípulos é retratado pelo evangelista João como uma missão eclesial. O Ressuscitado, na tarde da Páscoa, deseja-lhes a paz e, após soprar sobre eles, confere-lhes o Espírito Santo (Jo 20,21-22). O sinal que certifica essa efusão do Espírito é a capacidade de perdoar os pecados. A missão de Jesus é uma missão de salvação (“ele salvará o seu povo de seus pecados” cf. Mt 1,21b), reconciliar o homem com Deus (1Cor 5,19), por meio da congregação de um novo povo (Mc 3,13). Os discípulos, na tarde do primeiro dia da semana, recebem o Espírito Santo, que animava o Cristo em sua missão, e que é o Espírito do Ressuscitado. Doravante, cabe a Igreja continuar na terra a missão do Cristo, expressado sobremaneira na fala do Ressuscitado “a quem perdoardes os pecados, lhes serão perdoados” (Jo 20,22a). 

			Assim, a Igreja irrompe no horizonte dos tempos como o corpo histórico do Ressuscitado. A congregação dos fiéis, pelo Espírito Santo, é o novo Povo de Deus (Ef 2,14), semente de uma nova humanidade, continuadores da obra redentora de Jesus Cristo. No Batismo, todos os fiéis são inseridos no Mistério de Cristo e, por isso mesmo, desempenham em suas vidas singulares aquilo que professam comunitariamente (Rm 6,4). A Igreja é o Povo de Deus na história, sinal de salvação no mundo, comunidade dos ressuscitados em Cristo (Ef 2,4-6). 

			Leão Magno, ao comentar sobre a presença de Cristo na Igreja, pelos sacramentos, expressou que “o que no nosso Salvador era visível, passou para os seus mistérios”.6 O Concílio Vaticano II nos recorda na Constituição Sacrossanctum Concilium, que “Cristo está presente sempre em sua Igreja” (SC n.7) e que as ações litúrgicas constituem uma das formas pela qual ele se encontra aí presente. O mesmo Concílio, na Constituição Dogmática Lumen Gentium recorda-nos que “Assim como Cristo consumou a obra da redenção na pobreza e na perseguição, assim a Igreja é chamada a seguir o mesmo caminho, a fim de comunicar aos homens os frutos da salvação” (LG n.8). 

			Bento XVI, em um discurso ao episcopado brasileiro, recordou-nos que “os pobres são os destinatários privilegiados do Evangelho.”7 Francisco, em Evangelii Gaudium, afirmou que, por consequência desta preferência da evangelização, a aproximação dos pobres e marginalizados, bem como, “a preocupação pelo desenvolvimento integral dos mais abandonados da sociedade” (EG n.186), é parte irrenunciável da vocação eclesial. O querigma possui um conteúdo inevitavelmente social (EG n.177) e, a partir do coração do Evangelho, reconhecemos a conexão íntima que existe entre evangelização e promoção humana, que se deve necessariamente exprimir e desenvolver em toda a ação evangelizadora (EG n.178).

			Assim, porque a Igreja é a comunidade dos ressuscitados em Cristo, continua nessa terra a vida do Ressuscitado. Cada fiel, seja ele leigo ou clérigo, deve configurar sua vida a vida do Cristo (Gl 2,20). A existência da comunidade cristã deve ser uma existência pascal. É uma existência de passagem, de saída, de ruptura com as realidades de morte para adentrar numa realidade de vida. 

			2 Do Homem das dores às dores dos homens 

			A presença do Ressuscitado na Igreja é uma recordação constante de que a ressurreição só é possível passando pela cruz. A vida de Jesus de Nazaré encontra ressonância na vida da Igreja que é convidada a caminhar na estrada de Jesus. 

			O mistério da dor e sofrimento acompanha o homem em sua caminhada na história e diversas foram as tentativas de dar uma resposta à dor da humanidade. A Bíblia não nos oferece uma teologia elaborada e especulativa sobre a origem do mal, mas apresenta-nos a solicitude de Deus para com os sofrimentos do homem. No livro do Gênesis Deus escuta o clamor do sangue de Abel, assassinado injustamente por Caim (Gn 4,10). No livro do Êxodo Deus escuta o clamor de seu povo e vem socorrê-lo (Ex 3,7). Quando o povo sente fome, o Senhor move-se de compaixão e dá-lhes o alimento necessário para cada dia (Ex 16,2-5). Nos livros de Josué e Juízes, quando perseguidos pelos povos estrangeiros, Israel clama ao Senhor Deus e este prontamente escuta-o, enviando líderes que ajudem o povo no processo de libertação da opressão vivida.8

			Deus socorre Israel em suas aflições para recordá-lo que, assim como ele age em favor de seu povo, também os membros desse povo devem assim agir no trato de uns para com os outros. É emblemático o imperativo do Deuteronômio que diz “não haja pobres no meio de ti” (Dt 15,4), mas, porém, se houver “não endureças teu coração, nem feches tua mão a teu irmão pobre” (Dt 15,7). Deus salva Israel em suas dores para que Israel seja comunidade de salvação para todos os homens e mulheres em suas dores. 

			A história, entretanto, foi outra. A realidade do pecado e da maldade do coração do homem fez-lhe fechar os olhos às dores e sofrimentos dos irmãos. A teologia da retribuição perde suas referências originais e, doravante, os pobres e doentes são rejeitados em seus sofrimentos, tidos em conta de malditos ou pecadores. A teologia da retribuição distancia Deus do povo de Israel. Ele não é mais o socorro dos pobres, mas o “computador das faltas” de cada um, que justifica a riqueza dos ricos e a pobreza dos pobres. O Deus que desce para intervir na história humana, agora encontra-se distante.

			O Antigo Testamento conhece toda uma literatura de contestação que enfrenta a teologia da retribuição e que rompe com o paradigma de que as realidades de sofrimento são consequência do pecado. Jó, sobremaneira, é expressão do justo que sofre terríveis males e protesta contra a teologia tradicional, pela qual dir-se-ia que Jó sofreu porque pecou. Jó expressa que a realidade da dor e do sofrimento não é oriunda do pecado individual, mas é um mistério que perpassa a existência humana. 

			A literatura profética revela-nos a face de Deus que se preocupa com os pobres e sofredores. Ele não está distante, como queriam os adeptos da teologia da retribuição, mas está próximo, junto aos que sofrem. O profeta Amós dirige palavras duras a Israel, porque desprezou o pobre e vendeu o justo por dinheiro de iniquidade, esquecendo-se da Lei e da bondade do Senhor, ao libertar o povo dos sofrimentos do Egito.9 Miqueias compara as injustiças cometidas contra os pobres com uma imagem antropofágica “eles comem a carne do meu povo, a pele deles, arrancam, seus ossos, eles rompem; os talham como carne na panela, como carne no meio do caldeirão” (Mq 3,3). Entretanto, anuncia o socorro de Deus para os sofredores quando diz “farei da ovelha aleijada um ‘resto’ e da que está exilada, uma nação poderosa” (Mq 4,7). Isaias, sobremaneira, oferece-nos, em quatro cânticos, a imagem do Servo de YHWH. O servo é um homem justo e que, por fidelidade à sua missão, padece a injustiça. Logo as comunidades cristãs identificaram nos cânticos a prefiguração mais perfeita de Jesus Cristo no Antigo Testamento. O servo assume uma função vicária pois “ele assumiu as nossas fraquezas, e as nossas dores, ele as suportou. E nós achávamos que ele era um castigado, alguém por Deus ferido e humilhado” (Is 53,4). O servo rompe, definitivamente, o vínculo “sofrimento – pecado”. Não é feita uma teorização sobre os motivos do sofrimento. Ele é acolhido como uma realidade presente à condição humana.

			Jesus Cristo, o servo por excelência, vive em tudo a vida humana (Hb 4,15). Esse viver em tudo a vida humana não lhe isenta dos sofrimentos. Sofre o destino dos exilados (Mt 2,13-18), conhece a fome (Mt 4,2; 21,18 Mc 11,12), chora a morte do amigo (Jo 11,35), teme a dor e morte (Mc 14,34; Mt 26,38) e sofre a injustiça por um tribunal impostor (Mt 26,59-60). Jesus Cristo, o homem das dores, é a resposta de Deus ao sofrimento humano. Não diz ao homem o “por que”, mas indica-lhe o caminho do “como” viver as dores, que são parte constitutiva do existir humano. 

			A pandemia da Covid-19 recordou-nos da realidade da dor e sofrimento humanos que atingem a todos, pobres e ricos, homens e mulheres. A fragilidade de nossa existência revela-se nos números alarmantes de vítimas fatais. O drama da perda repentina de parentes, amigos e conhecidos assaltou a todos de forma muito dolorida. Francisco torna presente a constituição Gaudium et Spes ao recordar que os sofrimentos e alegrias da humanidade são os sofrimentos e alegrias da Igreja.10 A realidade que se apresenta é totalmente nova e impactante. Não aceita “respostas casuísticas nem de manual”.11

			Francisco resgata a experiência bíblica e percebe que nas dores da humanidade, podemos fazer a experiência da proximidade de Deus. Essa experiência, entretanto, não é uma realidade estática, hermética e tradicional. Essa experiência é surpreendente, aberta e renovadora. A experiência do encontro com Deus nos sofrimentos da existência produz uma dupla transformação: uma transformação da imagem de Deus que temos e uma transformação da imagem que temos de nós mesmos. 

			Em primeiro lugar, supera-se uma imagem meramente cultual de Deus. “O Senhor Ressuscitado não buscou uma situação ideal para irromper na vida dos discípulos.”12 O Ressuscitado se faz conhecer nas vicissitudes da vida, nos sofrimentos e alegrias dos homens e mulheres de todos os tempos. Não é uma entidade estática, mas um Deus de amor, que ouve o lamento do povo e por isso desce para intervir. É impossível não nos recordarmos da experiência do Jó sofredor que exclama “sei que meu redentor está vivo” (Jó 19,25). O Ressuscitado se faz reconhecer pelos discípulos em meio a dor e luto para fazer-lhes entender que, doravante, não há mais separação entre o sagrado e o profano. A Ressurreição de Cristo inaugura um tempo novo onde o Ressuscitado caminha no meio do seu povo. O tempo propício, com efeito, é o “Hoje” da história, o dia-a-dia dos homens e mulheres. É na vida ordinária que o Ressuscitado se permite encontrar. 

			A nova imagem de Deus produz no fiel, imediatamente, uma nova imagem de si, dos demais e do mundo. Se não há mais uma separação do “sagrado e profano”, se Deus está no meio de seu povo onde quer que seu povo esteja, então o lugar privilegiado para anunciar a boa notícia é todo o lugar. Aqui insere-se, mais uma vez, o mandato do Ressuscitado: “como o Pai me enviou, também eu vos envio” (Jo 20,22). As dores dos irmãos e irmãs sofredores tornam-se as dores dos discípulos de Cristo. Aqui insere-se o cuidado com toda a realidade criada, pois, Francisco nos recorda em Laudato Si que o “ambiente humano e o ambiente natural degradam-se em conjunto” (LS. 48). As forças da natureza seguem seu curso e nos recordam que, apesar de guardiões da criação, não somos seus donos e nosso domínio sobre o mundo é limitado. “A harmonia entre o Criador, a humanidade e toda a criação foi destruída por termos pretendido ocupar o lugar de Deus, recusando reconhecer-nos como criaturas limitadas” (LS. 66). A pandemia da Covid-19 torna mais urgente o apelo por uma “Ecologia Integral”, que compreenda que os problemas de cada um é o problema de todos e que o justo equilíbrio e superação da crise sanitária e econômica só é possível mediante a descoberta da cidadania universal de todos os viventes. 

			Conclusão: Da Páscoa de Cristo à páscoa da humanidade

			O Evangelista João, em sua narrativa da ressurreição, apresenta o episódio de Tomé, que não faz a experiência da ressurreição, pelo fato de estar ausente do grupo dos discípulos. Seu isolamento não o permitiu ver o Ressuscitado e, por isso mesmo, não pode acreditar quando os demais lhe disseram: “nós vimos o Senhor” (Jo 20,25). Tomé não viu as mãos e o lado de Jesus como os demais discípulos haviam visto (Jo 20,20) e, por isso, exclamou: “se eu não vir a marca dos pregos em suas mãos, se eu não puser o dedo nas marcas dos pregos, se eu não puser a mão do seu lado, não crerei” (Jo 20,25b). Uma semana depois, entretanto, Tomé estava com eles e, junto com seus irmãos, faz a experiência do Ressuscitado, podendo, assim, tocar em suas chagas. 

			Tomé só pôde fazer a experiência da ressurreição quando esteve na comunidade, junto com seus irmãos. Francisco nos recorda, em sua carta, que a ressurreição não é um episódio do passado, mas uma realidade fontal que permanece para sempre na Igreja. Só poderá crer na ressurreição aquele que ver e tocar nas feridas das mãos do Cristo e em seu lado chagado. Entretanto, após a ressurreição, Cristo faz da Igreja seu corpo histórico. Tocar nas chagas do Ressuscitado só é possível se tocarmos nas chagas dos irmãos e irmãs, pois são eles que constituem o corpo do Ressuscitado. E só será possível tocar nas chagas do Ressuscitado se reconhecermos o próximo como nosso irmão e irmã, e com ele permanecer.

			É a fé que nos permite romper com esquemas meramente rituais e transformar a fé que professamos em vida para todos. A crise da pandemia da Covid-19 é oportunidade de recordar que a Ressurreição de Cristo instaura um tempo novo, onde Deus mesmo caminha junto a seu povo e se deixa encontrar nas suas dores e alegrias. A experiência da Ressurreição a partir das chagas dos irmãos e irmãs sofredores e sofredoras poderá ser momento de revisão da caminhada eclesial. Francisco adverte para que todos aprendamos do Povo de Deus a resiliência de “sempre encontrar o caminho para socorrer e acompanhar ao que está caído”.13 

			Fazer uma leitura pascal da pandemia consiste em crer que “as coisas podem mudar”.14 Esta mudança, entretanto, não é uma mágica instantânea, mas um processo, uma passagem, uma caminhada. É preciso deixar-se transformar pela Ressurreição de Cristo para nele ser inserido em um povo novo, povo de irmãos, que reconhece no que sofre o Cristo sofredor, e por isso lhe estende a mão. A Páscoa de Cristo deve ser vivida na páscoa da humanidade. Em cada homem e mulher que é acolhido em suas dores e que vive o processo de saída do fechamento de si para a abertura para os outros, aí acontece Páscoa, passagem, da morte para a vida. É sair de si para encontrar o outro e no outro encontrar o sumamente Outro. 

			Referências

			BENTO XVI, Discurso durante o encontro com o Episcopado Brasileiro (Catedral de São Paulo – Brasil, 11 de Maio de 2007), 3: AAS 99 (2007), 428.

			BÍBLIA. Tradução Oficial da CNBB. Brasília: CNBB, 2019.

			CONSTITUIÇÃO DOGMÁTICA LUMEN GENTIUM. Documentos do Concílio Ecumênico Vaticano II. Paulus: São Paulo, 1997.

			CONSTITUIÇÃO SACROSANCTUM CONCILIUM. Documentos do Concílio Ecumênico Vaticano II. Paulus: São Paulo, 1997.

			FRANCISCO. Lettera del Santo Padre Francesco  ai Sacerdoti dela Diocesi di Roma. <https://press.vatican.va/content/salastampa/it/bollettino/ pubblico/2020/05/30/0307/00689.html#es > acesso em: 04 de abril de 2021.

			_____. Exortação Apostólica Evangelii Gaudium: sobre o anúncio do Evangelho no mundo atual. Vaticano 2013. <www.vatican.va/content/francesco/pt/apost_exhortations/documents/papa-francesco_esortazione-ap_20131124_evangelii-gaudium.html> acesso em: 04 de abril de 2021.

			_____. Carta Encíclica Laudato Si’ do Santo Padre Francisco sobre o cuidado da casa comum. Vaticano 2015. < http://www.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html> acesso em: 04 de abril de 2021. 

			
				
					Graduado em Filosofia pela Faculdade Católica de Anápolis; Graduando e Teologia (7º período) pela Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia – FAJE.

				
				
					 Escrevo-lhes olhando a primeira comunidade apostólica que também viveu momento de confinamento, medo e incertezas (Francisco. Lettera del Santo Padre Francesco  ai Sacerdoti dela Diocesi di Roma. <Lettera del Santo Padre Francesco ai Sacerdoti della Diocesi di Roma (vatican.va)> acesso em: 04 de abril de 2021).

				
				
					 Animado por estes intercâmbios, lhes escrevo porque quero estar mais próximo de vocês para os acompanhar, compartilhar e confirmar vosso caminho. A esperança também depende de nós e exige que nos ajudemos a mantê-la viva e operante; essa esperança contagiosa que se nutre e fortalece no encontro com os demais e que, como dom e tarefa, é-nos dada para construir esse novo “normal” que tanto desejamos. (Ibid. Ibid.)

				
				
					 At 2,22-36; 3,13-15; 4,10; 5,30-32; 10,37-43; 13,27-33; 1Cor 15,3-9.12-13.20; Gl 1,1; Ef 1,20; Ef 2,4-6; Fl 2,6-11; 1Ts 1,10. 4,14; 2Tm 1,10; 1Pd 1,3-4.21;

				
				
					 Evangelii Gaudium 

				
				
					 São Leão Magno, Sermão 74. 2: CCL 138A, 457 (PL 54, 398)

				
				
					 Bento XVI, Discurso durante o encontro com o Episcopado Brasileiro (Catedral de São Paulo – Brasil, 11 de Maio de 2007), 3: AAS 99 (2007), 428.

				
				
					 Js 7,6-9; Jz 1,1-4; 2,10-19;  

				
				
					 Am 2,6-16; 4,1-3; 5,10-13; 8,4-8

				
				
					 Gaudium et Spes, n.1

				
				
					 Francisco. Lettera del Santo Padre Francesco ai Sacerdoti dela Diocesi di Roma. <Lettera del Santo Padre Francesco ai Sacerdoti della Diocesi di Roma (vatican.va)> acesso em: 04 de abril de 2021.

				
				
					 Ibid. Ibid.

				
				
					 Ibid. Ibid.

				
				
					 Ibid. Ibid. 

				
			

		


		
			Criar processos pastorais e missionários renovadores

			André Luiz Bordignon-Meira 1

			Resumo: A mudança de época vivida (EG 52) e acelerada com a pandemia traz à Igreja e a sociedade inúmeros desafios para o mundo, e assim como no Brasil em relação com as suas questões: eclesiais, políticas, econômicas e sociais. Assim, a Igreja inspirada pela proposta “em saída” do Papa Francisco poderá iniciar e realizar passos concretos através de processos de renovação pastoral e missionária. Trata-se de compreender que a Igreja “em saída” com o seu movimento missionário deverá estar atenta e presente nas questões de fronteiras (Lc 10, 25-35), exigidas hoje, possibilitando a vivência continuada do Concílio Vaticano II, 50 anos após a sua realização (EG 26). Os princípios próprios do Papa Francisco conjugados com a sinodalidade são as chaves iniciais para esses processos renovadores da vida eclesial tão necessário para superar os desafios enfrentados pela pastoral, diante do clericalismo, do tradicionalismo, devocionismo e commodities sacramentais (EG 63) e outros que impedem a ação inovadora e evangelizadora do Espírito Santo no mundo contemporâneo. Desse modo, poderá criar processos de renovação missionária e pastoral transformadoras, revitalizando a Igreja no seu todo, através das comunidades de comunidades (DA 310; CNBB 100).

			Palavras-chave: Igreja “em saída”; Pastoral; Comunidades de Comunidades

			Introdução

			A Igreja que sai para estreitar os laços é aquela que nutre a experiência de Deus comunitariamente e procura viver o novo privilegiado pelo Espírito Santo. As pequenas comunidades reunidas ao redor do Evangelho sinalizam claramente na sua oração e ação a necessidade de reconciliar as realidades feridas pela violência deformadora. Elas espalhadas pelo mundo testemunham a sua unidade, como na Trindade, unidas pelo vínculo do amor e da fraternidade como práxis encarnatória nas periferias reais e existenciais. O sopro do Espírito Santo leva a comunidade com a radicalidade da misericórdia ao encontro das vítimas da indiferença, da pobreza, do descrente e dos feridos existencialmente.

			A comunhão eclesial através da fraternidade comunitária fortalece os passos da Igreja “em saída”, buscando e somando discernimentos pastorais e missionários como neste 1º Congresso de Teologia Pastoral. Os sinais dos tempos nos apontam e sopram com a força dos pulmões do Ressuscitado, a ruah, impelindo a Igreja se repensar com convicção corajosa, missionária e renovadora. Tratando-se do processo sinodal da escuta e da renovação eclesial, que acontece através das comunidades inseridas no mundo. Os caminhos e encontros serão diversos, contudo, a missão será a mesma em testemunhar com alegria e convicção o Evangelho do Reino.

			A sinodalidade será o eixo motor que conduzirá a Igreja através do processo de escuta de si mesma, da realidade e do novo através do Espírito Santo. Caminhar juntos será o farol a iluminar os horizontes a serem percorridos pela Igreja como pequenas comunidades de fé, confirmando a unidade da Igreja na sua pluralidade. Os princípios bergoglianos do “tempo superior ao espaço”, a “unidade sobre o conflito”, “a ideia sobre a realidade” e “o todo sobre a parte”, possibilitarão a renovação eclesial através da transformação missionária em tempos desafiadores.

			1 Criar e ousar através dos processos.

			O significado de ousar criativamente nos processos pastorais e missionários exige compreender os princípios bergoglianos, para passos fecundos da reforma transformadora necessária em nossos tempos. Esses princípios bergoglianos elencados em quatro são: o tempo é superior ao espaço, a unidade prevalece sobre o conflito, a realidade sobre a ideia e o todo sobre a parte (BORGHESI, 2017, p. 30). O Papa Francisco propõe um caminho com esses princípios para uma renovação além de uma reforma eclesiástica ou canônica, e sim que permitam criar processos contínuos na Igreja diante dos sinais dos tempos. O Evangelho lido e vivenciado à luz do Espírito Santo possibilitará um caminho de descentralização e abertura ao diálogo ad intra e ad extra, dessa maneira, questionando as cristalizações burocráticas eclesiais e pastorais.

			A proposta de novos processos transformadores detém o clericalismo causador do desequilíbrio entre o institucional e o carisma evangélico. O desafio de esfera eclesiológica estará em dar forma e limitar o poder clerical, que traz a tensão com o laicato na sua colaboração da missão da Igreja no mundo. A Igreja “em saída” foi o primeiro passo de iniciativa dada pelo Papa Francisco para esse processo renovador, através da profunda conversão pastoral transformando as mentalidades. Tratando-se de possibilitar o refletir da pastoral missionária nas estruturas eclesiais, com a paciência apostólica para não serem locais de conflitos, que obstaculizam a unidade eclesial. Aqui é possível pensar a prudência do Papa Francisco sobre viri probati no Sínodo da Amazônia, pois a sinodalidade aberta precisa criar a maturidade e discernimento para a práxis (QA 06).

			A Igreja “em saída” não é fechada em si mesma, mas uma Igreja Samaritana pronta e disposta através da misericórdia curar com sua ânfora os caídos e feridos pelo caminho. Tratando-se de um processo pastoral que não está previsto nos manuais sacramentais ou planos pastorais, e sim na sinodalidade construída com a experiência encarnada do Evangelho. A palavra da hierarquia eclesial não será a última, mas sim a primeira a se pôr a escutar e possibilitar novas estruturas. Significando a conversão missionária e o se deixar ser conduzida pelo Espírito Santo.

			O paradigma desse caminho de novos processos está apontado na Evangelii Gaudium:

			Sonho com uma opção missionária capaz de transformar tudo, para que os costumes, os estilos, os horários, a linguagem e toda a estrutura eclesial se tornem um canal proporcionado mais à evangelização do mundo atual que à autopreservação. A reforma das estruturas, que a conversão pastoral exige, só se pode entender neste sentido: fazer com que todas elas se tornem mais missionárias, que a pastoral ordinária em todas as suas instâncias seja mais comunicativa e aberta, que coloque os agentes pastorais em atitude constante de “saída” e, assim, favoreça a resposta positiva de todos aqueles a quem Jesus oferece a sua amizade. (EG 27)

			2 O significado da sinodalidade para a reforma transformadora “em saída”

			O sentido desses processos precisa ser evangélico e com bases sólidas para uma reforma profundamente renovadora, aberta as possibilidades de novos espaços dentro dos limites da paciência histórica. As Igrejas locais com suas comunidades de fé poderão criar os meios que permitam romper os limites do espaço através do tempo. Desta maneira, as tensões não se tornam resultado da impaciência de busca de resultados imediatos (LS 178). O frutificar desse processo estará em criar, ativar e construir um dinamismo participativo.

			Outro aspecto considerável é de não se ignorar o conflito existente e nem de se fechar nele, ao contrário, a unidade no Evangelho e suas exigências concretas permitirão a estrutura eclesial meios de diálogo que se transformem em novos processos. O Cristo ressuscitado é o reconciliador do mundo através da sua cruz (1Col 1,20), e no envio do seu Espírito Santo (Jo 20,22) harmoniza todas as adversidades mostrando o novo. A realidade deste processo ao enfrentar as questões latentes possibilitará discutir a ideia, evitando que a renovação eclesial caía em sofismas. O diálogo fará a ideia se pôr a serviço da compreensão que fecunde a realidade. A instituição com suas ideias normativas se torna limitada e ambígua, se tornando um perigo de discussões infrutíferas e distante do Evangelho.

			Essas iniciativas da Igreja “em saída” através dos processos transformadores encontram as suas dificuldades, mas sem descuidar da sua memória histórica olhar e ir em direção ao futuro. Tratando-se de ir além de “uma pintura nas paredes” da Igreja, e sim de proporcionar a dinâmica sinodal, continuando os horizontes teológicos do Concílio Vaticano II como o sensus fidei, a colegialidade e a escuta do Povo de Deus nas suas bases eclesiais. A fecundidade do Espírito fará a norma eclesiástica dar lugar ao Evangelho, proporcionando sair da esterilidade burocrática para o testemunho da verdadeira doutrina de Cristo, pois “pareceu bom para o Espírito Santo e para nós” (At 15, 28).

			O empenho da Igreja deve ser sempre na dinâmica samaritana que nas duas passagens bíblicas de Lc 10, 25-37 e Jo 4,1-29 convidam a pensar a proximidade com a sociedade ferida e desencontrada. Esse cuidado tem a sua grande motivação na encarnação do Cristo, possibilitando relações horizontais de fraternidade e solidariedade, ao invés da verticalidade clericalizada. A imagem da Igreja samaritana pelo diálogo e a compaixão misericordiosa, permite renovar e reavivar a esperança divina que se encarnou. Os segmentos eclesiais que se apegam a devoções com posições reacionárias e refratárias não estão dispostos em sair para curar as diversas feridas abertas como a violência moral, social e das relações que tiram a vida da sua plenitude (EG 70). O rumo da Igreja “tradicionalista” e mercadológica é de se preocupar com as coisas da religião, permanecendo na inércia que obstaculiza cuidar, dialogar, ver e sentir compaixão do próximo.

			A tarefa de cuidar das coisas da religião impede desde os altos clérigos mitrados até os fiéis devocionistas poderem olhar as feridas da injustiça, da fome, da miséria, do desprezo, da dor, da corrupção, do feminicídio e da pedofilia. A iniciativa primordial da Igreja que saí de si ao encontro das fronteiras humanas é de curar as feridas com mais comunhão, sinodalidade, misericórdia, esperança e o cuidado de transformar as relações humanas da passividade à ação que humaniza. Os asseclas eclesiásticos acreditam que o clericalismo, o carreirismo, o poder moralista e a manutenção da doutrina são o único caminho para a Igreja existir. Assim, se desenvolve a pastoral como comodities religiosas.

			A Igreja nesta mudança de época pandêmica, acelerada pelos efeitos danosos da globalização da indiferença (LS 102), mas movida por uma espiritualidade trinitária cria processos que rompem com a enfermidade eclesial e social, e parafraseando Dom Joaquim Mol “com mais carisma evangélico, mais misericórdia, mais diálogo, mais comunhão, mais amor, mais tolerância, mais humanidade, mais cuidado” e mais abertura aos sopros do Espírito Santo. Ela é mais pneumatológica e espiritual porque é mais encarnada e inclinada, usando a ânfora do lava-pés para curar as relações feridas pelas doenças do vírus do pecado.

			Enquanto a Igreja mitrada-clerical-devocionista está preocupada com sua autopreservação organizacional rançosa, resiste ao profetismo, ao diálogo com os crentes e não crentes, acabando ela mesma adoecendo. A comunidade de fé mais espiritual e mística não se preocupa em arrumar os armários das mitras, cálices, casulas, estolas, livros de caixa, cestas de coletas, mas sim com o querigma que acende a esperança de discípulos e discípulas atentos à escuta da Palavra e preocupada com a práxis do amor cristão.

			A fé cristã tem por vocação construir pontes, principalmente nesse momento pandêmico que anseia por diálogos transformadores. A Igreja “em saída” diante do paradigma tecnocrata, juntamente, com a globalização da indiferença (LS 101) questiona como o ser humano pode dialogar para superar as enfermidades, violências e ameaças causadas por esse ritmo desumanizador. A proposta é de ir ao encontro desses anseios humanos criando através do diálogo entre religiões, culturas, não crentes, chefes de estados, movimentos sociais, a oportunidade de estabelecerem pontes para buscarem o bem comum. Essa iniciativa é a possibilidade pela cultura do encontro de uma humanidade fraterna e solidária.

			A Igreja necessita abandonar a sua autorreferencialidade e confrontos estéreis para fecundar pelo diálogo o futuro da humanidade nas suas diferenças de pluralidade política, cultural e social. Tratando-se de construir pontes que possibilitem ir ao encontro capaz de proteger a vida humana e da natureza com as suas questões de fronteiras migratórias, de pobreza, descarte, ambiental, social, climáticas, culturais, éticas e espirituais. A pandemia do coronavírus expressa uma única crise que precisa ser superada: da falta de diálogo fraterno e solidário na humanidade.

			Sair para construir pontes é ter a parresia de possibilitar o desenvolvimento humano pelo despertar da posição contínua de impávidos, diante de um mundo doente. A construção de pontes é assumir com suporte e paciência apostólica (EG 24) um diálogo em direção aos que mais sofrem esses efeitos: os pobres e descartados. As vidas e a natureza precisam que todos se unam para preservar as gerações futuras dos efeitos danosos do descarte de escolhas intolerantes. Será favorecer um olhar solidário que permita encontrar respostas criativas diante do sofrimento com dinâmicas capazes de incluir, cuidar e aliviar os sofrimentos humanos, principalmente, dos mais pobres.

			Considerações finais

			O fundamento da fé é irradiar e proclamar pelo testemunho, a prática do amor misericordioso que precisa primeirear à proximidade evangélica. O testemunho vivencial do Papa Francisco motiva soprar as brasas da Igreja, para que elas ardam e resgatem o frescor original de uma Igreja envelhecida pelo carreirismo eclesiástico. Ouvir o Espírito Santo e realizar a leitura dos sinais dos tempos exige uma conversão pessoal, pastoral, sinodal, criativa e ousada de cada batizado. 

			A Igreja misericordiosa tem características femininas do amor entranhado que a possibilita ver, sentir compaixão e cuidar (Lc 10, 25-37). Tratando-se de escutar e envolver-se nas questões que machucam e ferem a dignidade humana, ao invés de uma prática sentimentalista e assistencialista. Ela possibilita a nossa saída de questões eclesiásticas para questões humanas e desfiguradas, como superar as causas da pobreza e dos descartes, conscientizando-as do seu protagonismo na sociedade.

			A misericórdia possibilita fazer o coração eclesial arder pela prática generosa de cuidar e escutar o próximo. Essa prática estreita os laços que rompem com preconceitos e rótulos, que impedem as pessoas de sentirem a Igreja e o amor de Deus próximo delas. É preciso reavivar as brasas da Igreja para que ela consiga arder e ser um sinal vivo, tirando as cinzas que tentam apagá-la. As comunidades se tornam missionárias “em saída”, na medida em que elas estejam inseridas nas questões humanas e recuperando o projeto do Reino proclamado por Jesus. 
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			Sinodalidade, caminho de comunhão nas práticas pastorais

			Evaldo Apolinário 1

			Resumo: A Ação Evangelizadora da Igreja precisa passar por uma renovada estruturação da prática da sinodalidade, compreender que a vivência da comunhão e da corresponsabilidade na Igreja é missão de todos os batizados na condução da evangelização dos povos. Isso colabora para que a prática pastoral seja mais eficaz dentro da comunidade eclesial. A presente comunicação objetiva apresentar a sinodalidade como base da prática pastoral na Igreja. Objetiva-se também, mostrar como a sinodalidade se faz presente no contexto das Conferências Episcopais latino-americanas. Procura-se enfatizar a participação do Povo de Deus na vida da Igreja e na perspectiva da sinodalidade eclesial. Utilizaremos como metodologia para desenvolver esta comunicação pesquisas em arquivos e bibliografia. A relevância dessa comunicação consiste em mostrar que a identidade da Igreja enquanto povo de Deus é sustentado pela prática da sinodalidade, que deve expressar pela comunhão, participação e pela escuta que envolve todos os seus membros em suas práticas pastorais.

			Palavras chave: Sinodalidade. Prática pastoral. Vaticano II. Povo de Deus. Conferências Episcopais.

			Introdução

			A palavra sinodalidade tem como origem e base o verbo grego synodeúõ, que significa ir com, estar no caminho juntos, acompanhar. É uma expressão utilizada para especificar a unidade, o andar junto com os outros em uma direção. É a correta atitude do povo de Deus peregrino e evangelizador, no qual todos participam da vocação batismal e do seu próprio carisma. Recorda aquela caravana que a família de Jesus e outros viajantes retornavam da festa da Páscoa (cf. GALLI, 2018). É a dimensão operacional da comunhão e a base para um novo modo de evangelização na Igreja que procura englobar todos os seus membros para um desenvolvimento pastoral mais eficaz. Sobretudo dada a relevância apresentada pelo Vaticano II pela compreensão da Igreja como povo de Deus, em que todos gozam de igual dignidade e capacidade de participar ativamente da sua missão evangelizadora. Sendo assim, a sinodalidade é o modo específico de viver da Igreja que o povo de Deus deve expressar pela comunhão, participação e pela escuta que envolve todos os seus membros em suas práticas pastorais.

			1 A sinodalidade na história da Igreja

			A história da sinodalidade na Igreja vem desde as primeiras gerações cristãs que procuravam se encontrar para as reuniões. Como apresenta o relato das pessoas que foram para a grande assembleia com os apóstolos e os anciãos em Jerusalém (At 15, 4-29). Desde o surgimento das primeiras assembleias eclesiais (intituladas como sínodos), convocadas em vários níveis: universal, patriarcal, diocesano, provincial ou regional. O objetivo é, fundamentalmente, discutir e entender, pela escuta do Espírito Santo, as questões que se apresentam dentro da Igreja, sejam elas doutrinais, pastorais, canônicas e litúrgicas.

			Com a realização do Concílio Vaticano II, a Igreja vive um processo de transformação e de mudança que abre suas portas para o diálogo com o mundo moderno. É preciso renovar as estruturas para acolher o nascimento de uma nova eclesiologia, além de procurar desenvolver um reajustamento pastoral. Sendo assim, a sinodalidade é base para um novo modo de evangelização na Igreja que procura englobar todos os seus membros.

			A categoria povo de Deus é o fundamento de uma Igreja participativa e missionária, que possibilita a igualdade a todos pela graça do batismo, e também pela ação do espírito, que convoca cada batizado a ser sujeito na Igreja conforme a diversidade de vocações, ministérios e carismas. Assim, todos são chamados a ser sujeitos na Igreja, colaborando e desenvolvendo a práxis sinodal como elemento da corresponsabilidade. Na prática, o exercício da sinodalidade transforma a Igreja em assembleia dos fiéis, que forma o povo de Deus, uma comunidade de discípulos missionários (cf. CELAM, 2008, n. 144). 

			A identidade da Igreja como povo de Deus é sustentada pela prática da sinodalidade que constitui um notável avanço na vida e na missão da Igreja. Esse passo exige o reconhecimento do lugar do leigo na Igreja e a superação do dualismo entre ministros ordenados e leigos. “A Igreja é para o clero e o mundo secular para os leigos” (CALIMAN, 2004, p. 234). Desse modo, a vivência da sinodalidade representa a superação de desigualdade dentro da Igreja. Em uma Igreja toda sinodal, todos são escutados e são chamados a ser sujeitos ativos em sua ação evangelizadora, na colaboração da prática pastoral.

			A sinodalidade é o modo específico de viver da Igreja, que o povo de Deus deve expressar pela comunhão e pelo caminhar juntos através da escuta e do participar efetivamente na missão evangelizadora que envolve todos os seus membros. Como ressalta o Papa Francisco na Evangelii Gaudium, “uma Igreja sinodal é uma Igreja da escuta, ciente de que escutar é mais do que ouvir”. Desse modo, só será possível edificar essa Igreja sinodal exercitando a arte da escuta (EG 171).

			Em face dessa compreensão e da implementação de uma Igreja sinodal que atinge a todos os seus membros e são chamados a colaborar, independente do seu estado de vida. O Papa Francisco se empenha para construir “uma Igreja em saída”, isto é, que esteja a serviço de todos, apesar das resistências de alguns, por razões diversas, inclusive pelas dificuldades em aceitar as mudanças, ou medo de perder o poder.

			O Vaticano II, em suas bases e propostas pastorais, se destaca por sua principal contribuição eclesiológica ao apresentar a Igreja “como comunhão de fé entre todos os batizados e como sinfonia de comunidades locais inseridas nas sociedades onde vivem e empenhadas na busca da fidelidade ao Evangelho” (ALBERIGO, 2000, p. 131). Desse modo, a noção de “povo de Deus” chama a atenção para perceber a totalidade dos batizados, uma vez que todos são membros do corpo de Cristo. O Concílio, portanto, supera a visão da Igreja como uma estrutura piramidal.

			Isso implica no sentido de que a sinodalidade na Igreja deve ser vista para além do corpo consultivo de bispos, com o reconhecimento próprio do lugar de todos os fiéis batizados sobre a tomada de decisão e governo da Igreja. Não é uma inversão piramidal no sentido de acabar com a liderança hierárquica. Pelo contrário, é o reconhecer que a Igreja é “comunhão hierárquica”, de tal modo que os ministros ordenados têm como missão o serviço a todos os batizados. A comunhão é o substantivo operativo, que está sustentado na igualdade batismal, e que perde seu sentido quando as lideranças da Igreja consideram os fiéis leigos como cultura de manutenção.

			O acolhimento da práxis sinodal na Igreja mostra a evolução da consciência de uma renovação significativa da presença da Igreja na sociedade. É inegável pensar na vida e na missão da Igreja desvinculada da potencialidade inovadora da sinodalidade, “seria miopia não perceber o alcance inovador que essa práxis, por sua própria frequência, traz consigo” (ALBERIGO, 2000, p. 146). Há, porém, significativa diferença entre a “condição individualista e de isolamento em que vivem quase todos os bispos católicos até 1962, para perceber a profunda mudança que está acontecendo em direção a uma união por enquanto afetiva, mas que logo será também efetiva” (ALBERIGO, 2000, p. 146).

			No fundo, a sociedade está diante de uma “renovação eclesial inadiável”. Essa opção missionária que se torna capaz de tudo transformar: os costumes, a linguagem e até mesmo a estrutura eclesial que favorece uma evangelização mais eficaz na atualidade. Para o bom desenvolvimento da pastoral, é necessário que ela seja missionária, mais comunicativa e aberta. Isso supõe que se efetiva a realização da reforma das estruturas (EG 27).

			A sinodalidade é reconhecida na Igreja local pelo fato de ser a porção do povo de Deus que é guiada pela luz do Espírito Santo, na comunhão do bispo com seus presbíteros. Em cada Igreja concreta está presente e atua a Igreja de Cristo. Em virtude dessa catolicidade, cada uma das partes tem a sua peculiaridade e seus carismas aspirando à plenitude na unidade. Cabe a cada bispo o cuidado de uma Igreja local, exercendo o seu pastoreio em nome de Cristo com a missão de ensinar, santificar, reger e escutar suas ovelhas. Apoiando-se sobre este fundamento, a sinodalidade na Igreja local se manifesta pela escuta de todos os sujeitos que formam o povo de Deus.

			Segundo Neunheuser, a Igreja particular é a Igreja local que em determinado lugar forma uma comunidade reunida em torno de um altar. Compreende-se por comunidade o lugar em que um grupo de pessoas se reúne e celebra a vida em todas as suas dimensões.  Desse modo, ele entende por Igreja particular “um número maior ou menor de igrejas locais formando juntas uma parte da Igreja, como por exemplo a Igreja da Judéia; a Igreja da Ásia; do Egito; da África” (NEUNHEUSER, 1965, p. 654-655). Essas igrejas formam um conjunto de igrejas que podem ser chamadas de diocese ou bispados.

			Face aos aspectos supramencionados, pode-se notar que as Igrejas locais não podem ser consideradas meras “partes” ou unidades administrativas de um todo, e a Igreja universal como “soma” de todas as Igrejas locais ou uma “federação” de diversas comunidades. O mistério da Igreja de Cristo está presente em todas e em cada uma das Igrejas locais, atingindo a unidade na diversidade. Sendo assim, toda a Igreja deve receber a mesma consideração (cf. ANTÓN, 1972). Desse modo, toda a Igreja deve ser vista como a Igreja de Cristo. A Igreja universal resulta assim da mútua recepção e comunhão das Igrejas locais. No entanto, não se pode conceber a Igreja local sem a Igreja universal, nem esta última é uma realidade sem as Igrejas locais.

			2 A sinodalidade e as Conferências Episcopais Latino-americanas

			As conferências episcopais (tanto nacionais quanto regionais) foram valorizadas pelo Concílio Vaticano II na perspectiva da comunhão eclesial. São manifestações da colegialidade episcopal, tendo como objetivo principal a colaboração entre os bispos para o bem comum da missão das igrejas para as quais foram designados. Refletir sobre a natureza eclesiológica das conferências é encontrar sua relação com o exercício da colegialidade episcopal e com a sinodalidade eclesial.

			As conferências episcopais foram vistas pelo Vaticano II como oportunidade para os bispos exercerem, de forma colegiada, a sinodalidade eclesial como expresso no Decreto Christus Dominus (ChD 36-38). Elas são apresentadas na linha dos concílios e sínodos particulares que a Igreja absorveu desde os primeiros séculos. As conferências episcopais tiveram importante participação no evento conciliar. Colaboraram oferecendo nomes para as comissões e participaram de reuniões nacionais e supranacionais (cf. ANTÓN, 1989).

			A asserção que cada bispo representa sua própria igreja, e que reunidos em uma conferência episcopal com o desejo de promover um caminho sinodal com o povo de Deus, é a expressão mais relevante do exercício de comunhão. O desenvolvimento de metodologia participativa, que envolve os fiéis na elaboração das orientações pastorais, expressa o sentido de valorização da colegialidade dos bispos a serviço da realização da sinodalidade.

			Quanto ao papel das conferências episcopais, o Decreto Christus Dominus define-as como exercício em conjunto (coniunctum) do múnus pastoral dos bispos e oferece algumas orientações práticas. Considera a conferência episcopal como uma organização, “uma assembleia em que os bispos duma nação ou território exercem juntos o seu ministério pastoral para incrementarem o bem que a Igreja oferece aos homens, especialmente por formas e métodos de apostolado conforme as circunstâncias do nosso tempo” (ChD 38a). 

			O elemento fundamental das conferências habita no compromisso de comunhão eclesial, que aponta para a necessidade de renovação e superação da Igreja diante dos desafios e questionamentos apresentados pela sociedade moderna. As conferências trouxeram às igrejas da América Latina uma renovação em suas atividades pastorais, além de uma avaliação para direcionar e dinamizar sua ação evangelizadora.

			A primeira Conferência Geral do Episcopado Latino-americano, realizada no Rio de Janeiro, de 25 de julho a 4 de agosto de 1955, surge em um contexto eclesial pregresso ao Concílio Vaticano II. Essa conferência não revela inovações na Igreja do continente, a não ser a existência do próprio Conselho Episcopal Latino-americano (CELAM). Assim, embora inserida em um contexto intereclesial, essa primeira conferência apresenta passos em direção à sinodalidade ao difundir a comunhão entre as igrejas do continente Latino-americano e Caribe para trabalharem juntas pelas obras de vocações sacerdotais. A prática sinodal estava em busca de novos evangelizadores no desenvolvimento de um plano pastoral pautado pela unidade e diálogo com todas as Igrejas. 

			A segunda conferência foi realizada em Medellín, na Colômbia, no período de 26 de agosto a 6 de setembro de 1968, mesmo ano em que ocorreu o 39º Congresso Eucarístico Internacional, em Bogotá. Essa conferência provocou uma transformação na vida da Igreja e se torna uma referência na vida eclesial do continente. Utilizando o método ver, julgar e agir, Medellín parte da realidade social, fazendo um estudo atento da realidade tanto econômica, política e social quanto eclesial do continente Latino-americano e caribenho (cf. CELAM, 1968). A Conferência de Medellín, com sua proposta pastoral leva ao continente Latino-americano o rosto do Cristo que caminha com os marginalizados, com os sem vez na sociedade. Foi uma expressão de sinodalidade que em Medellín aconteceu dado o seu inegável caráter participativo, que favoreceu a formação de uma assembleia que dialoga e escuta.

			No contexto das Conferências Episcopais Latino-americanas, com seus contributos para a prática sinodal na Igreja, tem-se a III Conferência de Puebla de Los Angeles, México, realizada em 1979. Ela teve como fio condutor a sustentação da premissa fundamentada pelo Concílio de uma Igreja povo de Deus, presente no continente latino, como eixos fundamentais da evangelização e da meta desejada, a comunhão e a participação de todos. Como afirma o Documento de Puebla: “Deus é amor, família, comunhão, é fonte de participação em todo o seu mistério trinitário e na manifestação de sua nova revelação com os homens pela filiação e destes entre si pela fraternidade” (CELAM, 1979, n. 70). 

			Dessa forma, o Documento de Puebla, ao usar as expressões comunhão e participação, insere no continente Latino-americano uma nova eclesiologia. A começar pelos bispos que sempre devem favorecer a “comunhão missionária” na sua Igreja diocesana (EG 31). Esse é um desafio eclesial para se construir uma Igreja sinodal, desafio de traduzir a experiência de fé, não só a partir de si mesma, mas a partir do próprio mundo (EG 102).

			A comunhão e a participação se expressam através de toda Igreja para proclamar que todos os cristãos formam o povo Deus e que “somos enviados para sermos sementes de unidade, de esperança e de salvação, precisamos formar uma comunidade que viva a comunhão da Trindade” (CELAM, 1979, n. 1301). Desse modo, a unidade é prática essencial em toda a missão da Igreja que se torna “sacramento de comunhão” (CELAM, 1979, n. 1302). 

			Essa conferência toma como pano de fundo e fonte de referência, para toda a sua realização, a exortação apostólica Evangelii Nuntiandi, de São Paulo VI. A influência do documento sobre a conferência foi determinante, a partir do título: A evangelização no presente e no futuro da América Latina (EN 51). Puebla começou definindo que a evangelização, o anúncio do reino, é comunicação. Esse modelo de comunicação se baseia no diálogo e conta com muitas pessoas em seu meio de produção e circulação. 

			Puebla apresentou a novidade em relação à opção pelos pobres, que consiste no seu sentido libertador (cf. COMBLIN, 1977). E isso pressupõe uma “conversão pastoral” que se coloque a serviço do outro. A sinodalidade eclesial como meio de superação das injustiças por meio da denúncia. Nesse sentido, o texto da terceira conferência mostra a necessidade de construir uma Igreja que considera como essencial a participação e a comunhão de todos. 

			A IV Conferência Santo Domingo, realizada em 1992, na República Dominicana, foi marcada pela Nova Evangelização (nova no seu ardor missionário, nos seus métodos e na sua expressão). A Nova Evangelização tornou-se o tema principal da IV Conferência. A preocupação da Igreja em Santo Domingo passa a ser o anúncio do Evangelho (cf. CELAM,, 1992). Encontra-se também a abertura para o desenvolvimento da sinodalidade quando se observam as propostas apresentadas sobre as linhas pastorais que propõem “aprofundar as relações de convergência e diálogo com as Igrejas que rezam conosco o Credo Niceno-Constantinopolitano, uma maior acolhida, [...] intensificar o diálogo teológico ecumênico” (CELAM, 1992, n. 135).

			Em relação à V Conferência de Aparecida, ocorrida em 2007, no Santuário de Nossa Senhora Aparecida, Brasil, o grande destaque está na afirmação que todos são discípulos e missionários. Disso decorre para a igualdade aos fiéis do continente Latino-americano, em virtude do batismo. Foi no seio desta sinodalidade que a Igreja da América Latina criou formas de exercício de sinodalidade em suas ações pastorais, segundo as necessidades que foram se apresentando na obra da evangelização; no aspecto doutrinário, pastoral ou administrativo (cf. CELAM, 2008).

			O que a Conferência de Aparecida propõe é uma mudança no processo de evangelização. Hoje, com a consciência de que é necessária uma eclesiologia de comunhão, é fundamental que se tenha uma ação pastoral sinodal. A sinodalidade como eixo integrador na vida e na missão da Igreja. Há outro elemento relevante que funda-se na concepção da sinodalidade, destacado pelo documento de Aparecida, sobretudo no capítulo V, ao abordar os lugares eclesiais para a comunhão e as diversas categorias de pessoas que ocupam esses lugares, bispos, padres e os fiéis leigos (cf. CELAM, 2008).

			No contexto da sinodalidade na vida e na missão da Igreja está a missão e a ação pastoral do pontificado de Francisco, que nos convida a caminhar em permanente missão. A redescoberta da sinodalidade é a consciência de que a Igreja é inseparável de sua situação no mundo e deve estar sempre de portas abertas para exercer o serviço da escuta e do diálogo a todos que baterem (cf. COMISSÃO TEOLÓGICA INTERNACIONAL, 2018).

			Ademais, a sinodalidade na vida e na missão da Igreja, hoje, requer discernimento, capacidade de avaliar nossas posturas à luz do Espírito Santo. Isso possui uma grande relevância no anúncio do Evangelho, quando há a preocupação que chegue com clareza a todos (cf. COMISSÃO TEOLÓGICA INTERNACIONAL, 2018). A Igreja muitas vezes pode ter discernimentos próprios, não diretamente ligados ao centro do Evangelho, alguns baseados no curso da história, que não são interpretados e percebidos de forma adequada. “Podem até ser belos, mas agora não prestam o menor serviço à transmissão do Evangelho” (EG 43).

			3 A participação do Povo de Deus na vida da Igreja e na perspectiva da sinodalidade eclesial

			A Nova Eclesiologia foi inaugurada na Igreja pelo Vaticano II como proposta para reformar suas estruturas. O reconhecimento principal é a universalidade da salvação e acolhida de todo povo de Deus pela escuta. A Igreja é discípula anunciadora da salvação e, por conseguinte, precisa fazer essa transmissão de modo que nada se perca, e não fique circunscrita a uma só nação. 

			A expressão a Igreja é o povo santo de Deus, consagrado pelo Vaticano II (LG 12a), foi a compreensão mais significativa no reconhecimento da importância de que todos os membros da Igreja devem ser acolhidos com igualdade e respeito.

			A figura de uma Igreja sinodal leva a renovar posturas hierárquicas e romper com os autoritarismos e clericalismos, favorecendo, assim, a abertura para escuta e diálogo. Portanto, “toda atitude de fechamento despreza a universalidade do povo de Deus” (CNBB, 2016, p. 116) e bloqueia a sua vocação sinodal.  Há que se considerar também que uma Igreja sinodal é aquela que faz a inclusão social dos pobres, aquela que reconhece que a “exigência de ouvir este clamor deriva da própria obra libertadora da graça em cada um de nós, [...] a Igreja, guiada pelo Evangelho da Misericórdia e pelo amor ao homem, escuta o clamor pela justiça e deseja responder com todas as suas forças” (EG 188).

			Nessa perspectiva, a Igreja deve seguir com atenção e cuidado pastoral o que oferece e propõe na formação de todos os fiéis. A Constituição Dogmática Lumen Gentium destaca que é Cristo pela ação do Espírito Santo que vivifica a Igreja, a identificação do espírito de Cristo com a Igreja (LG 8). Uma importante novidade, enunciada na constituição sobre os fiéis, “o Espírito habita na Igreja e nos corações dos fiéis como num templo” (LG 4).

			Outra abordagem que merece destaque, e que reforça o desenvolvimento da prática pastoral, está na visão apresentada pelo Papa Francisco de uma Igreja inteiramente sinodal. É aquela também que reconhece a indispensável contribuição da mulher nos serviços pastorais. Ressalta Francisco, cheio de entusiasmo: 

			Vejo, com prazer, como muitas mulheres partilham responsabilidades pastorais juntamente com os sacerdotes, contribuem para o acompanhamento de pessoas, famílias ou grupos e prestam novas contribuições para a reflexão teológica. Mais ainda é preciso ampliar os espaços para uma presença feminina mais incisiva na Igreja (EG 103).

			O processo sinodal põe no centro a assembleia das pessoas reais que participam e representam a Igreja, e não uma minoria que busca destaques e privilégios distanciando da vida em comunhão. A Igreja precisa estar sempre atenta ao chamado do Pai a ser sua “casa aberta”, acolhendo e proporcionando a participação de todos na comunidade. Uma Igreja sinodal é aquela que age como facilitadora da graça e não como controladora (EG 47).

			A conversão sinodal precisa ocorrer de uma forma integral, pessoal, comunitária e institucional. Foi a partir do Concílio Vaticano II que o Papa propõe organizar a Igreja de uma forma tal que todos os seus membros se envolvam e participem. Colaboração na construção de uma Igreja mais missionária e participativa, com a integração dos diferentes carismas e ministérios dentro da Igreja a serviço da missão.

			Desse modo, para a realização de uma Igreja totalmente sinodal, um elemento fundamental é desenvolver formação permanente e resgatar a teologia que a Igreja é povo de Deus. A evangelização é dever da Igreja. O sujeito da evangelização deve passar por uma conversão pastoral na animação das comunidades. Isso implica ir além de uma “pastoral de mera conservação para uma pastoral decididamente missionária” (CELAM, 2008, n. 370).

			Viver a sinodalidade dentro da Igreja ao nível da direção e coordenação dos ministérios implica em primeiro lugar que, ao desempenharmos encargos e ministérios na Igreja, já sejamos uma Igreja em vertente de expressão da sinodalidade. Fora dessa vivência seríamos uma Igreja em esplêndido isolamento, incapaz de promover a unidade e de buscar caminhos de superação, na direção de uma comunhão maior, no respeito à dignidade dos outros. 

			O aprofundamento da práxis sinodal conduzirá a Igreja ao deslocamento hierárquico para uma nova configuração da Igreja, como a Igreja de Igrejas, da qual o Vaticano II se coloca como sustentáculo entre Deus e o povo. “O início do processo sinodal se dá na escuta do povo.” (PAPA FRANCISCO, 2015, p. 1141). É caminhando juntos, de forma ativa, atenta à experiência real, que as pessoas fazem com que a Igreja concreta possa ser aberta e acolhedora. A participação de todos deve ser de forma efetiva, na medida em que a comunidade for sujeito da pastoral, e não meramente executora das determinações eclesiásticas.

			Conclusão

			A presente comunicação visou refletir como a vivência da sinodalidade na Igreja colabora para que suas práticas pastorais possam ser melhor desenvolvidas. Ressalta-se ainda que a sinodalidade é capaz de abrir novas possibilidades no processo de integração do povo de Deus dentro da Igreja, colaborando para que haja comunhão e corresponsabilidade nas práticas pastorais. Mais do que isso, contribui para reconhecer que a sinodalidade é adquirida por meio de um processo de prática no qual a Igreja modifica sua forma de evangelizar, de se relacionar com seus fiéis e com a sociedade. Pode também ser concebida como um princípio reorientador dos projetos pastorais da Igreja. Neste mundo globalizado, faz-se necessário a Igreja “descobrir e discernir os sinais dos tempos, para responder de maneira lúcida e coerente às interrogações de cada geração, às suas angústias e esperanças, alegrias e tristezas” (CNBB, 2016, p. 41). Dessa maneira, o plano pastoral da Igreja precisa ser elaborado, levando em conta que a Igreja é a comunhão de vida dos homens com Deus e entre si. A Igreja é uma comunidade.

			É oportuno ainda destacar que os projetos pastorais da Igreja devem ser construídos na linha da sinodalidade. No contexto da nova eclesiologia do Vaticano II, a sinodalidade aponta para a necessidade da Igreja descobrir novos métodos para realização de seus planos e práticas pastorais em uma cultura que alcançou tantos avanços tecnológicos. Ela desperta para a comunhão, ao reunir em assembleia, valorizando e acolhendo a participação ativa de todos os membros que formam o povo de Deus, com o compromisso e a responsabilidade na realização da missão evangelizadora. 
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			A pastoral urbana no pontificado de Francisco: sair ao encontro do Deus que habita na cidade e no pobre

			Robert Landgraf 1

			Resumo: O presente trabalho objetiva realizar uma pesquisa bibliográfica sobre a pastoral urbana no pontificado de Francisco.  O Concílio Vaticano, na Constituição Pastoral Gaudium Et Spes, afirma que há uma preferência pela vida urbana, seja pelo crescimento das cidades e do número de seus habitantes, ou pela difusão do gênero de vida urbana entre os camponeses. Atento a essa realidade, o Documento de Aparecida afirma que a cidade se converteu no lugar próprio das novas culturas que vão sendo gestadas e se impondo, com nova linguagem e nova simbologia, e que, nelas, acontecem complexas transformações socioeconômicas, culturais, políticas e religiosas que impactam todas as dimensões da vida. A fé ensina que Deus vive na cidade, em meio a suas alegrias e tristezas. O Papa Francisco, em seu pontificado, tem demonstrado atenção especial à evangelização na cidade e da cidade. Tanto na Exortação Evangelii Gaudium quanto em seu discurso aos participantes do Congresso Internacional de Pastoral das Grandes Cidades, lança luzes sobre o caminho a ser percorrido para que a Igreja tenha mais dinamicidade no anúncio do Evangelho nessa realidade desafiadora.   

			Palavras-chave: Pastoral urbana. Desafio. Papa Francisco. 

			Introdução 

			O cristianismo cresceu no meio urbano. Passou por transformações na Idade Média, com o surgimento da instituição da paróquia rural, firmando-se, assim, no meio campesino. Na Modernidade, com os fenômenos de modernização, industrialização e urbanização, as cidades transformaram-se em centros cuja prática religiosa perdeu sua importância. Destarte, refletir sobre a cidade expõe dois tipos diferentes de problemas, uns que afetam mais diretamente o modo de ação pastoral da Igreja e outros, vão mais fundo, pois atingem a própria percepção da fé, questionando-a nela mesma, obrigando-a a se reinterpretar e assumir uma posição profética diante da sociedade através da pastoral urbana. 

			O Concílio Vaticano II, ao refletir sobre a cultura urbana, ensina que é preciso   reconhecer-lhe uma autonomia que está baseada em princípios próprios, mas que deve ser rejeitada aquela infeliz doutrina que deseja construir uma sociedade prescindindo totalmente da religião, que ataca e destrói a liberdade religiosa dos cidadãos (LG 36). 

			O Documento de Aparecida lembra que a cidade converteu-se no lugar próprio de novas culturas, onde acontecem complexas transformações socioeconômicas, culturais, políticas e religiosas que impactam todas as dimensões da vida, e é habitada por uma grande multidão de pobres. O documento recorda que Deus vive na cidade e propõe uma pastoral urbana em estado permanente de missão, a serviço da construção do Reino de Deus. 

			O Papa Francisco, na Evangelii Gaudium e em seu discurso na Sala do Consistório, ao receber 25 arcebispos e bispos das metrópoles dos cinco continentes, no dia 27 de novembro de 2014 para o Congresso Internacional de Pastoral das Grandes Cidades, demonstrou atenção e sensibilidade para a evangelização da cidade para que ela possa ser o que ele chama de Hospital de Campanha, que cura as vítimas de uma cultura da morte presente no mundo urbano.

			1 O mundo das cidades (urbano) e algumas de suas características 

			“Urbano” é uma palavra de origem latina, e quer dizer “pertencente à cidade”. Assim, a cidade trata-se de um núcleo com considerável densidade populacional, onde estão reunidos estabelecimentos próximos entre si, destinados à moradia, às atividades culturais, mercantis, industriais, financeiras e administrativas, onde se oferecem opções de lazer e entretenimento. É uma realidade onde convivem diferentes sujeitos sociais, que buscam sobreviver, trabalhar e usufruem de seus equipamentos ou deles são excluídos. Assim, a cidade não se resume apenas a um espaço geográfico, nela ocorrem relações e fenômenos sociais e econômicos (RODRIGUES, 2021, p. 16).  

			Pensar sobre a cidade exige procurar minimamente compreender as tendências da cultura moderna que a afetam com muita força. 

			As cidades são marcadas pela lógica da pluralidade. Em um mesmo espaço urbano convivem pessoas e grupos muito diferentes: classes sociais diversas, grupos socioculturais, migrantes de diversas partes do mundo, pessoas de diferentes pertencimentos étnico-raciais e diferentes grupos de orientações sexuais, uma diversidade de identidades religiosas ou políticas, de diferentes gerações (RODRIGUES, 2021, p.16). 

			As cidades e seus cidadãos são regulados pelo sistema neoliberal, cuja característica é a centralidade do mercado e a restrição do Estado, o que gera maior concentração de capital nas mãos de poucos e um grande número de empobrecidos e excluídos. Outro dado importante é a rápida modernização das empresas, indústrias e dos serviços, o que levou ao crescimento alarmante do número de pessoas desempregadas; além disso, essas novas tecnologias submetem a Terra à devastação e à exploração. Houve também um desenvolvimento tecnológico, sobretudo nos inícios da industrialização, que não trouxe nenhuma libertação para o ser humano, mas novas formas de escravidão (LIBANIO, 2001, p. 56). 

			O regime político é o democrático. A verdade é construída no confronto ideológico, no diálogo em busca do consenso. Entretanto, esse regime é ambivalente, pois, de um lado, arranca as pessoas do clientelismo e do coronelismo personalista do interior, submetendo-as a outro jogo de interesses políticos, ligados a cada caso nas eleições. A dimensão de fidelidade, própria dos currais eleitorais, desaparece para dar vez às barganhas em busca de interesses de grupos minoritários que se fazem passar por universais, ou seja, permanece a velha politicagem de receber benefícios em troca do voto e nas falsas promessas de melhoria de vida dos empobrecidos (LIBANIO, 2001, p.80-81). 

			As manifestações de violências multiplicam-se no mundo urbano. É assustadora a multiplicidade de formas que a violência assume na atualidade e sua incidência chega a configurar o que se pode chamar de “cultura da violência”. As pessoas vivem o medo devido ao grande número de furtos, roubos, homicídios, tráfico de drogas, milícias extremamente organizadas e também a violência policial, sem falar da violência contra as minorias: pretos, indígenas, jovens, mulheres, imigrantes e homoafetivos. É uma realidade presente na maioria das cidades, sejam elas grandes ou pequenas (RODRIGUES, 2021, 28-29). 

			Na cultura moderna, prevalece o individualismo, constata-se um valor centrado na própria pessoa e na sua felicidade, bem como sua autonomia diante da tradição, da autoridade e enquanto percepção de que todo conhecimento e toda decisão passam por ela.  Surgem rapidamente novos movimentos sociais e religiosos que primam pela liberação da subjetividade, do eu, do indivíduo, não da sociedade, que trazem como marca a exclusão e a falta de solidariedade com os mais pobres e marginalizados, pessoas e povos, levando à desorientação das populações, sem vínculos e compromissos com o próximo, perdendo valores absolutos. A última instância absoluta é a própria pessoa, é o reino do narcisismo que abandona qualquer instância de alteridade (LIBANIO, 2001, p.74). 

			A cidade vive sob o reinado da ideologia do prazer. É a vivência do faz-se o que se gosta e evita-se o que não se gosta. É a busca da felicidade, baseada na satisfação de todas as necessidades e desejos a qualquer custo, rejeitando toda renúncia, toda disciplina e todo limite ao gozo. O mundo urbano possui ferramentas para despertar nas pessoas os desejos por prazer, desde os mais nobres e sadios até os mais perversos (LIBANIO, 200, p.74). 

			A cidade é marcada pelo consumismo. É uma sociedade na qual as pessoas se cercam mais de coisas do que de gente. Para manter o “desenvolvimento”, incentiva-se o consumo de várias maneiras, principalmente a fetichização das mercadorias e o crescimento dos meios publicitários, cujo objetivo é fazer um simples desejo ser encarado como uma necessidade (LIBANIO, 2001, p. 102).  

			O espaço urbano é marcado pela crise ecológica. O direito à sustentabilidade e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é constantemente violado nas cidades, com a emissão de gases tóxicos na atmosfera, gerando a poluição do ar causadora de várias doenças pulmonares, a poluição dos mananciais pela falta de saneamento básico e de tratamento de resíduos sólidos. O desmatamento das áreas verdes para dar lugar a grandes empreendimentos imobiliários favorece o fim dos rios e prejudica o fornecimento de água (RODRIGUES, 2021, p. 29-30). 

			 Na cidade, há uma nova configuração da espacialidade. O espaço urbano moderno é caracterizado pela perda dos centros, ou podemos falar de um pluricentrismo. A urbanidade fragmenta o espaço, ocorre um deslocamento de importância geofísica para o interesse, para a diversidade cultural e para a qualidade extremamente móvel, flexível e plural de cada parcela espacial. Ocorre uma desmaterialização do espaço e assume-se a qualidade virtual do “interesse” e, com a informática, ocorre o policentrismo dos meios eletrônicos, destruindo os espaços e o imaginário tradicionais: igreja, praça, família. Estabelece-se uma nova lógica regida por status, posse econômica, aparência, vitrine, mercado (LIBANIO, 2001, p.31). 

			A cidade abandona o tempo do calendário rural e assume a celeridade do mundo urbano.  A crescente industrialização e a forte urbanização foram exigindo cada vez mais turnos de trabalho ininterruptos ou por turnos, de maneira que não se pode mais seguir o ritmo religioso do calendário. Posto isso, na necessidade de aumentar a lucratividade as pessoas começam a trabalhar nas horas que, antes, eram de lazer e descanso e, assim, a noite, os domingos e os dias santos são invadidos pelo trabalho. Perde-se lentamente o sentido do ritmo do trabalho. A cidade e o impacto da mídia na vida das pessoas vêm acelerando a sensação interior de falta de tempo. Evidentemente que a mudança não está no tempo dos astros, o dia continua tendo 24 horas. O que acontece é que a modernidade trouxe enorme aceleração da percepção de mudanças e esse fenômeno de mudança acelerada gera aceleração do tempo (LIBANIO, 2001, p.90-94). 

			Na cidade, vive-se a cultura da imagem do espetáculo. Nessa cultura, a palavra perde sua força para os cenários repletos de imagens. A razão cede lugar à emoção, aos sentimentos. Não há tempo para a reflexão e meditação aprofundada, pois as notícias chegam de maneira muito rápida, assim como as sucessões de cenas. Vive-se a cultura do espetáculo (LIBANIO, 2001, p.119).  

			Após a apresentação dessas características do mundo urbano, reafirmamos que elas devem ser levadas em consideração pela pastoral urbana para que seja efetiva e portadora de transformação, conforme veremos na instrução dos documentos da Igreja. 

			2 A evangelização da cidade no Concílio Vaticano II e em Aparecida 

			O Concílio Vaticano II advertiu o crescente processo de urbanização. Ao discernir os sinais dos tempos, a Constituição pastoral Gaudium et Spes afirma que a humanidade vive profundas e rápidas transformações provocadas pela modernidade. Entre as transformações, indica o surgimento do mundo urbano-industrial, que denomina civilização urbana (GS, 6), localizando-o no contexto de uma “nova época da história humana” (GS, 54), o que leva ao aparecimento de uma “forma mais universal de cultura humana” (GS, 54).Ensina, ainda:

			Difunde-se progressivamente a sociedade de tipo industrial, levando algumas nações à opulência econômica e transformando radicalmente as concepções e as condições de vida social vigente desde há muitos séculos. Aumenta também a preferência e a busca da vida urbana, quer pelo aumento das cidades e do número de seus habitantes, quer pela difusão do gênero da vida urbana entre os camponeses. (GS, 6) 

			Esse tema reaparece no capítulo sobre a cultura. A perspectiva antropológica é central na teologia das culturas do Concílio (GS, 53-58) e na proposta de evangelizar as culturas de Paulo VI (EN, 18-20). O enfoque teológico inclui uma antropologia cultural, que indica o fenômeno social e histórico das culturas, e uma cultura antropológica, que pensa o cultivo integral do ser humano para alcançar “uma autêntica e plena realização” (GS, 53). É com o Vaticano II, no século XX, e em diálogo com a modernidade, quando a civilização universal e as culturas particulares se cruzam, que a Igreja alcança uma ampla perspectiva mundial. Por isso, o Concílio abordou, pela primeira vez, a catolicidade e a missão em diálogo com as culturas (GALLI, 2014, p.71). 

			No novo horizonte universal vislumbrado pelo Concílio Vaticano II, em seu olhar sobre a situação cultural, considera-se o advento da sociedade urbano-industrial caracterizado pela pluralidade de culturas: 

			As condições de vida do homem moderno sofreram tão profunda transformação no campo social e cultural, que é lícito falar de uma nova era da história humana. Novos caminhos se abrem assim ao progresso e difusão da cultura, preparados pelo imenso avanço das ciências naturais, humanas e sociais, pelo desenvolvimento das técnicas de progresso no aperfeiçoamento e coordenação dos meios de comunicação. Daqui provêm algumas notas características da cultura atual: as chamadas ciências exatas desenvolvem grandemente o sentido crítico; as recentes investigações psicológicas explicam mais profundamente a atividade humana; as disciplinas históricas contribuem muito para considerar as coisas sob o seu aspecto mutável e evolutivo; as maneiras de viver e os costumes tornam-se cada vez mais uniformes; a industrialização, a urbanização e outras causas que favorecem a vida comunitária criam novas maneira de sentir e de agir e de utilizar o tempo livre; o aumento de intercâmbio entre vários povos e grupos sociais revela mais amplamente a todos e a cada um os tesouros das várias formas de cultura, preparando-se deste modo, progressivamente, um tipo mais universal de cultura humana, a qual tanto mais favorecerá e expressará a unidade do gênero humano, quando melhor souber respeitar as peculiaridades das diversas culturas (GS, 54).

			O discernimento do novo fenômeno urbano foi feito, em 1971, pelo Papa Paulo VI, na Carta Apostólica Octogesima Adveniens, dirigida ao Cardeal Maurice Roy. Com uma linguagem similar à do Concílio, situa as grandes cidades no âmbito de uma civilização novae adverte os transtornos que se produzem nos modos de vida citadinos e nas estruturas de convivência, denuncia a aparição de novas formas de solidão e pobreza nas cidades (OA, 10), convoca todos os homens, especialmente os cristãos, para uma responsabilidade solidária diante dos desafios urbanos (OA, 12), propõe a construção de novas relações baseadas na fraternidade e na justiça (Galli, 2014, p. 73). Paulo VI afirma: 

			Construir a cidade, lugar de existência dos homens, e das suas comunidades ampliadas, criar novos modos de vizinhança e de relações, descortinar uma aplicação original da justiça social, assumir, enfim, o encargo deste futuro coletivo que se preanuncia difícil é uma tarefa em que os cristãos devem participar. A esses homens amontoados numa promiscuidade urbana que se torna intolerável, é necessário levar uma mensagem de esperança, mediante uma fraternidade vivida e uma justiça concreta que os cristãos, conscientes desta responsabilidade nova não se deixem descoroçoar, diante da imensidade amorfa da cidade, mas, ao contrário, recordem-se do profeta Jonas, o qual longamente percorreu Nínive, a grande cidade, para nela anunciar a Boa Nova da misericórdia divina, amparado, na sua fraqueza, unicamente pela força da palavra de Deus todo-poderoso. Na Bíblia, a cidade é frequentemente apresentada, como sendo de fato o lugar do pecado e do orgulho; orgulho de um homem que se sente bastante seguro de si, para construir sem Deus a sua vida, e, mesmo, para se armar, com altivez contra Ele. Mas, aí vem também Jerusalém, a cidade santa, o lugar de encontro com Deus e a prefiguração da cidade que vem do alto (OA, 12).

			O Documento de Aparecida, resultado da V conferência Geral do Episcopado Latino-Americano e do Caribe, propõe uma conversão pastoral na qual“as comunidades eclesiais sejam comunidades de discípulos missionários” (DAp,368) para que, assim, a Igreja entre em um “estado permanente de missão” (DAp, 551). A missão é um tema que perpassa todo o documento e, por isso, é uma chave de leitura para compreender o projeto proposto. Essa missão consiste em que o discípulo que ama o Senhor, sente a necessidade de compartilhar com os outros a alegria de ser enviado e de anunciar a Boa Nova do Evangelho, e se dedica em construir o Reino de Deus (DAp, 278). É um projeto de evangelização para compartilhar o Reino da Vida nova, plena, digna e feliz em Cristo. O documento afirma: 

			O projeto de Jesus é instaurar o Reino de seu Pai. Por isso, pede a seus discípulos: “Proclamem que está chegando o Reino de Deus!” (Mt 10,7). Trata-se do Reino da vida. Porque a proposta de Jesus Cristo a nossos povos, o conteúdo fundamental dessa missão, é a oferta de vida plena para todos”. (DAp. 361) 

			Esse movimento missionário, impulsionado por Aparecida, estimula também a pastoral urbana. O documento destaca a complexidade da cultura urbana, informa que a cidades tornaram-se “laboratórios dessa cultura contemporânea complexa e plural (DAp, 509). “O mundo urbano se converteu em lugar próprio das novas culturas que se vão gestando e se impondo, com nova linguagem e nova simbologia”, uma mentalidade que não se restringe apenas ao mundo citadino, mas interfere também no mundo rural (DAp, 510). No mundo urbano ocorrem complexas transformações socioeconômicas, culturais, políticas e religiosas que causam impacto em todas as dimensões da vida (DAp, 511). O documento afirma: 

			A cultura urbana é híbrida, dinâmica e mutável, pois amalgama múltiplas formas, valores e estilos de vida e afeta todas as coletividades. A cultura suburbana é fruto de grandes migrações de população, em sua maioria pobre, que se estabeleceu ao redor das cidades nos cinturões de miséria. Nessas culturas os problemas de identidade e pertença, relação, espaço vital e lar são cada vez mais complexos. (DAp, 58) 

			Os bispos entendem que, na cidade, “convivem diferentes categorias sociais, tais como as elites econômicas, sociais e políticas, a classe média com seus diferentes níveis, e a grande multidão dos pobres”, bem como coexistem binômios que a desafiam cotidianamente: tradição-modernidade; globalidade-particularidade; inclusão-exclusão; personalização-despersonalização; linguagem secular-linguagem religiosa; homogeneidade-pluralidade, cultura urbana-pluriculturalismo (DAp, 512). Afirma, ainda, que a Igreja, em seu início, formou-se nas grandes cidades de seu tempo e se serviu delas para se propagar, mas que, hoje, há a percepção do sentimento de medo em relação à pastoral urbana, o que leva a se refugiar em métodos antigos e a assumir uma atitude de defesa diante da nova cultura (DAp, 513). Diante da realidade desafiadora do mundo urbano, as reações variam, desde sentimentos de temor, pessimismo e impotência até atitudes contrárias, como ousadia, otimismo, coragem. Por isso, diante dessa realidade, é necessário colocar em prática um profundo e laborioso discernimento. 

			O primeiro discernimento a ter mente, como ensina o Documento de Aparecida, é que “Deus vive na cidade em meio a suas alegrias, desejos e esperanças, como também em suas dores e sofrimentos” (DAp, 514). A presença de Deus na cidade não é um mero habitar físico, como a do ser humano limitado a um espaço determinado. Tampouco se reduz à presença de uma imagem simbólica em espaço público. O texto conscientiza que Deus habita explicitamente nas experiências religiosas cristãs e, de muitas formas, nas distintas situações humanas e históricas.  O habitat de Deus se dá em sua identificação com os homens e também com suas experiências mais contraditórias, como os mistérios do amor e da morte, a alegria e a dor, a união e a exclusão. O texto reconhece a presença de Deus nas “sombras que marcam o cotidiano das cidades, como, por exemplo, a violência, a pobreza, o individualismo e a exclusão (DAp, 514) (GALLI, 2014, p. 138). 

			Pela fé cremos que Deus é um Deus com rosto humano e urbano, que, através de Jesus Cristo, montou sua tenda entre nós, para viver em nossos corações e cidades. Cabe, assim, recordar o que nos ensina o Concílio Vaticano II: “pela sua encarnação, ele, o Filho de Deus, uniu-se de certo modo a cada homem” (GS, 22), assim, pode-se dizer que há uma união, mesmo que não hipostática, nos outros seres humanos distintos de Jesus, afirmando uma analogia de presenças. Cristo está presente, de algum modo, em todos e em cada um dos seres humanos. Posto isso, pode-se dizer que, como ensina o Documento de Aparecida, que o Deus revelado em seu Filho Jesus Cristo está presente nos homens da cidade, de forma real e análoga. Deus vive na cidade (GALLI, 2014, p. 141). 

			Deus está acampado no meio do povo que vive na cidade e manifesta seu Reinado no conjunto das realidades humanas. De modo especial, na religiosidade, na piedade popular, na caridade, que comunica seu amor e constrói seu Reino neste mundo (GS, 38-39). 

			Aparecida afirma, ainda, que a ação evangelizadora da Igreja está a serviço da realização da Cidade Santa e, para isso, ela deve implementar iniciativas para que propiciem a transformação em Cristo, como fermento do Reino na cidade atual (DAp, 516). Assim, a ação Evangelizadora da pastoral urbana baseada da missão permanente tem como projeto e objetivo o crescimento do Reino de Deus na cidade:  

			O projeto de Deus é a “Cidade Santa, a nova Jerusalém, que desce do céu, de junto a Deus”, “vestida como noiva que se adorna para seu esposo”, que é “a tenda que Deus instalou entre os homens. Acampará com eles, eles serão seu povo e o próprio Deus está com eles. Enxugará as lágrimas de seus olhos e não haverá morte, nem luto, nem pranto, nem dor, porque tudo o que é antigo terá desaparecido” (Ap 21.2-4). Esse projeto em sua plenitude é futuro, mas já está se realizando em Jesus Cristo, “o Alfa e o Ômega, o Princípio e o Fim” (Ap 21.6), que nos diz: Eu faço novas todas as coisas”(Ap 21.5)(DAp, 515).

			3 Pastoral urbana no pontificado de Francisco

			Na exortação apostólica Evangelii Gaudium (A Alegria do Evangelho – EG) e na Sala do Consistório, ao receber 25 arcebispos e bispos das metrópoles dos cinco continentes, no dia 27 de novembro de 2014, o papa Francisco demonstrou atenção especial pela “evangelização na cidade”. Tanto na exortação quanto no discurso para os arcebispos e bispos, Francisco lançou luzes sobre o caminho a ser trilhado para que a Igreja seja mais incisiva no anúncio do evangelho, especialmente nas cidades (ORIOLO, 2019, p.11). 

			Na Evangelii  Gaudium, Francisco ensina que a nova Jerusalém, a cidade santa (Ap 21.2-4), é a meta para onde caminha toda a humanidade e que a Revelação nos mostra que a plenitude da humanidade e da história se realiza em uma cidade; posto isto, é preciso identificar a cidade a partir de um olhar contemplativo, ou seja, um olhar de fé que descubra o Deus que habita nas moradias, nas suas ruas, nas suas praças, é uma presença que não precisa ser criada, mas descoberta, desvendada (EG, 71). Esse olhar contemplativo proposto pelo Papa é um olhar sociológico, capaz de identificar seus problemas e contradições, mas também um olhar de fé carregado de esperança e de percepção da presença de Deus nas pessoas que buscam sinceramente um sentido para sua vida, que promovem a solidariedade, a fraternidade, o bem comum e a verdade, que lutam pela justiça.

			O documento afirma ainda que, na cidade, o elemento religioso é mediado por diferentes estilos de vida, por costumes ligados a um sentido do tempo, do território e das relações que diferem do estilo da realidade rural (EG, 72). Os habitantes das cidades, muitas vezes, lutam para sobreviver e, às vezes, escondem o sentido religioso. Muitas pessoas que residem nos centros urbanos migraram do mundo rural onde o modo de viver era referenciado pela Igreja, trabalho e família e uma vida voltada para o religioso. Ao chegarem às cidades, porém, não encontram espaço para viver a fé. Atenta a isso, a pastoral urbana é desafiada a proporcionar uma espiritualidade que preencha o vazio urbano, que permita a vivência de experiências de fé, esperança e caridade na sua vida e na vida da comunidade (ORIOLO, 2019, p.15). 

			Francisco entende que as novas culturas são gestadas nestas “enormes geografias humanas”  que já não costumam ser promovidas pelo cristão, mas são interpeladas por elas com linguagens, símbolos, mensagens e paradigmas, e que oferecem novas orientações de vida que, muitas vezes, são contrárias à construção do Reino de Deus (EG, 73). Entretanto, esta nova realidade é um lugar privilegiado de uma nova evangelização que ilumine e promova novos modos de se relacionar com Deus, com o próximo e com a casa comum (EG, 74). 

			No discurso na Sala do Consistório, no primeiro Congresso Internacional de Pastoral das Grandes Cidades, ocorrido em 27 de novembro de 2014, Francisco destacou quatro desafios para a pastoral urbana. O primeiro desafio é a mudança de mentalidade pastoral, ou seja de uma pastoral de manutenção com ideia de que ainda se vive na cristandade para uma pastoral audaz, sem receio, porque os habitantes da cidade esperam da Igreja, precisam dela para sua vida, aguardam a Boa Notícia que é Jesus e o seu Evangelho. O segundo desafio é o diálogo com a multiculturalidade. As grandes cidades são multiculturais e, por isso, exigem da Igreja o diálogo com essa realidade para alcançar o coração do próximo, dos outros que são diferentes de nós, e ali semear o Evangelho. O terceiro desafio é a valorização da piedade popular, “pois possui um autêntico substrato religioso que geralmente é cristão e católico”. O quarto desafio é ouvir Deus, que fala através dos pobres urbanos, vítimas de pobrezas econômicas, sociais, morais e espirituais (FRANCISCO, 2014) 

			No mesmo congresso, Francisco apresentou algumas propostas para a pastoral urbana. À primeira proposta ele chama “sair e facilitar”, que se trata de uma transformação eclesial assumindo a missão de ser uma Igreja em saída, facilitando o encontro com o Senhor, tornando acessíveis os Sacramentos, principalmente o batismo. A segunda proposta é ser uma Igreja Samaritana que se faça presente dando testemunho do Evangelho, principalmente nas periferias existenciais e pobres e, assim, colaborar na construção de uma cidade na justiça, na solidariedade e na paz. E o Papa propõe a pastoral social como dimensão caritativa da pastoral urbana, como demonstração de responsabilidade pelos mais pobres, pois são os privilegiados do Reino. Todas essas propostas devem levar sempre em consideração o “protagonismo dos leigos e dos próprios pobres” (FRANCISCO, 2014). 

			Considerações finais

			O presente trabalho expôs que a cidade é uma realidade complexa, com características próprias que diferem da realidade rural e que, mais do que um espaço físico, é um horizonte cultural que altera as relações de seus habitantes e desses com Deus e a casa comum. 

			O Concílio Vaticano II, na Constituição Pastoral Gaudium et Spes, afirma que há entre as diversas transformações da modernidade o acelerado processo de urbanização como promotor do surgimento de novas formas de cultura. Posto isso, Paulo VI conclama o povo cristão a levar uma mensagem de esperança, mediante a uma fraternidade vivida e uma justiça concreta, um profetismo nessa difícil realidade. O Documento de Aparecida, seguindo o Concílio, reafirma que a cultura urbana é híbrida, dinâmica e mutável, portanto os problemas de identidade e pertença, relação, espaço vital e lar são cada vez mais complexos. O documento convida os leigos e presbíteros a abandonarem as atitudes de medo em ralação à pastoral urbana e excluir as atitudes de apego a métodos antigos, que já não respondem aos desafios atuais. Além disso, ensina que Deus vive na cidade, em meio a suas alegrias, desejos e esperanças, como também em suas dores e dificuldades.  

			O Papa Francisco, com sua sensibilidade e desejoso de colocar em prática os ensinamentos do Concílio Vaticano II, tendo em mente o projeto do Documento de Aparecida, do qual foi redator, reconhece a complexidade do mundo urbano, mas chama todos os cristãos a lançar um olhar contemplativo e de misericórdia sobre a cidade. Com suas indicações para a pastoral urbana, Francisco deseja que a Igreja seja “sacramento” do Reinado de Deus no mundo, assumindo as tensões culturais a partir da ótica dos pobres. 
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			Desafios para a sinodalidade em uma cultura eclesial marcada pelo gozo

			Prof. Dr. Sergio Douets 1
Bill Clinton Nunes Silva 2

			Resumo: Muitas vezes, por ingenuidade de análise ou por opção ideológica, se costumou analisar a relação entre a Igreja e a cultura (mundo) como duas realidades justapostas ou em permanente conflito. Tais posturas, só ajudam a camuflar as dinâmicas no interior da Igreja. Este trabalho busca problematizar, a partir de um ensaio de diálogo entre Teologia e Psicanálise, o desafio para a vivência da sinodalidade no seio da Igreja, no contexto de uma cultura cada vez mais marcada pelo gozo, fruto de uma crise de legitimação, que provoca processos de subjetivação cada vez mais deficitários, podendo serem observados os seus sintomas na dificuldade da vivência da sinodalidade, tanto no clero e na vida religiosa, quanto no laicato.A crise de legitimação, que afeta toda a cultura ocidental na contemporaneidade, interfere em todas as esferas das relações sociais, provocando uma profunda crise da função paterna na estrutura da subjetividade, gerando pessoas, cada vez, mais incapazes, estruturalmente, de construírem e se subordinarem aos laços sociais, criando “corpos sem gravidade”, “vivendo juntos sem os outros”. Em tal contexto, a sinodalidade encontra desafios estruturantes para a sua realização na vida eclesial.

			Palavras-chave: Gozo e religião, Sinodalidade e gozo, Sinodalidade

			Introdução

			Tendo presente o apelo do papa Francisco por uma Igreja sempre mais sinodal, partiremos da provocante proposta de Jean Pierre Lebrun3, sobre uma “perversão comum” (LEBRUN, 2008a) na cultura contemporânea, fruto da “crise da legitimidade” na atualidade e a sua relação com a “crise da função paterna”. Em seguida, tendo presente a importância estruturante dessa “função paterna” para a construção dos laços sociais, problematizaremos alguns desafios, em tal contexto, para a prática da sinodalidade.

			A Eucaristia, junto com o batismo, são os sacramentos por excelência da Igreja como koinonia (comunhão e participação) no corpo e sangue de Cristo, que tem os seus sinais visíveis na comunhão da fé com os sacramentos, com o credo e com o bispo. São Joãos Paulo II, na Encíclica Ecclesia de Eucharistia, refletindo sobre uma passagem de São Paulo nos lembra que: “Pela comunhão eucarística, a Igreja é consolidada igualmente na sua unidade de corpo de Cristo. A este efeito unificador que tem a participação no banquete eucarístico, alude S. Paulo quando diz aos coríntios: «O pão que partimos não é a comunhão do corpo de Cristo? Uma vez que há um só pão, nós, embora sendo muitos, formamos um só corpo, porque todos participamos do mesmo pão » (1Cor 10, 16-17). Concreto e profundo, S. João Crisóstomo comenta: «Com efeito, o que é o pão? É o corpo de Cristo. E em que se transformam aqueles que o recebem? No corpo de Cristo; não muitos corpos, mas um só corpo. De facto, tal como o pão é um só apesar de constituído por muitos grãos, e estes, embora não se vejam, todavia estão no pão, de tal modo que a sua diferença desapareceu devido à sua perfeita e recíproca fusão, assim também nós estamos unidos reciprocamente entre nós e, todos juntos, com Cristo ». A argumentação é linear: a nossa união com Cristo, que é dom e graça para cada um, faz com que, n’Ele, sejamos parte também do seu corpo total que é a Igreja. A Eucaristia consolida a incorporação em Cristo operada no Baptismo pelo dom do Espírito (cf. 1 Cor 12, 13.27) ” (Ecclesia de Eucharistia, n. 23). 

			É impossível comunhão com o Corpo de Cristo na Eucaristia sem, necessariamente, comunhão com o Corpo Místico de Cristo, que é a Igreja. Como nos lembra o papa emérito Bento XVI, no seu livro “O novo povo de Deus”: [...] a Igreja é o Corpo de Cristo e renova-se continuamente graças à Eucaristia. Na Eucaristia comemos todos o mesmo pão, por natureza numericamente um - Cristo, que não se deixa transformar em nossa substância corpórea, mas ao contrário, é ele que nos assimila no seu corpo e, por conseguinte, faz todos nós um único Cristo [...]. As consequências que daí resultam são deveras importantes. Para Paulo, a Igreja não é simplesmente Corpo místico, mas Corpo verdadeiramente de Cristo ou em outros termos, para Paulo, a expressão: “Corpo de Cristo” (isto é, os cristãos), não é apenas uma comparação ou uma metáfora, mas uma realidade que exprime a própria essência da Igreja” (RATZINGER, 2016, p. 109-110).

			Aqui encontra-se a tensão fundamental entre a natureza da Igreja e o desafio da vivência desta fé no contexto atual, a partir da análise proposta por Lebrun, pois a sinodalidade só pode ser vivida a partir de subjetividades concretas, ad intra e ad extra, na instituição religiosa.

			1 A crise de legitimidade na atualidade

			Algumas características marcam o contexto atual e interferem profundamente na autocompreensão do sujeito e nas suas construções de laços sociais. Jean-Pierre Lebrun, na sua análise sobre a cultura atual, buscando compreender as consequências das mutações dos laços sociais para as subjetividades contemporâneas, apresenta a “crise de legitimidade” como um elemento central, desencadeador de um complexo processo individual e coletivo na cultura. Para ele, compartilhando da análise de vários outros autores de perspectiva lacaniana, estamos assistindo a uma “crise da função paterna” com profundas consequências para a estruturação psíquica dos indivíduos e da cultura. 

			Há uma geração de pais que não reconhece para si a legitimidade de poder e de dever ter um papel de interdição para os filhos. Muitos pais hoje, pelo contrário, se sentem na obrigação de estarem sempre em condições de atender a todos os pedidos dos filhos, chegando ao ponto de ter receio de ser desamado pelos filhos, se não conseguirem realizar os seus desejos (LEBRUN, 2008a, p. 21). 

			Tradicionalmente o pai, ou o seu representante, tinha como tarefa principal a educação dos filhos, hoje, ao que parece, a tarefa principal, para muitos pais, se tornou a de fazer tudo para ser “amando pelos filhos”, por isso, como afirma Lebrun, não querem mais arriscar o desamor e estão dispostos a ceder, na maioria de suas exigências, para não por em perigo o laço com o filho. Desta forma, os filhos são convidados a “tirar proveito disso”, para não terem que renunciar ao “todo-poder infantil” e ter que assumir o dever de crescer (LEBRUN, 2008a, p. 22). 

				Porém, a crise da legitimidade paterna é consequência de uma crise mais profunda e estruturante na cultura. Até certo tempo, não muito distante, o social no ocidente era organizado a partir do modelo religioso. Reconhecia-se a existência de um Deus e o lugar de transcendência era evidente. Esse Deus, como o transcendente que marcava a exceção era quem que dava suporte ao lugar do rei, do pai, do professor, do mestre, como representantes do interdito, que eram legitimados por esse lugar de transcendência, como a exceção estruturante das relações sociais e da constituição psíquica dos indivíduos (LEBRUN, 2008a, p. 24). Com a constatação da “morte de Deus”, entendida aqui como o fim de todo e qualquer fundamento a priori metafísico teológico, como a “morte do lugar de exceção”, a transcendência vai sendo cada vez mais deslegitimada, cabendo aos sujeitos, a partir de si mesmos, em múltiplos jogos hermenêuticos, buscarem plausibilidade para os seus laços sociais. Como afirma Lebrun (2008a, p. 26), 

			[...] a transcendência religiosa terá sido o ponto de apoio que permitiu que sociedades se sustentassem no vazio durante séculos. Mas, hoje, a ficção está nua [...]. Como a máscara caiu, estamos, pois, abalados. E confusos – a grande confusão – por não conseguir naturalmente discernir que existe uma diferença entre livrar-se de Deus e livrar-se do lugar que ele ocupava.

				Do ponto de vista dos filhos, como observa Lebrun, nada espantoso que eles tentem evitar, a todo custo, passarem pela “dor de considerar os limites”, segundo ele,

			Ele [o filho] ‘aproveita’ que os pais estão desviados de sua tarefa para se autorizar a se desviar também. Ele também se encontra desse modo inclinado a instaurar uma renegação, um ‘sei bem, mas, mesmo assim’ [...] Nada querendo saber dessa evitação, pais e filhos constroem assim o que é preciso chamar de comunidade de renegações (LEBRUN, 2008a, p. 30)4.

				Aqui se encontra um elemento central para a compreensão do que se observa em determinados discursos religiosos que alimentam uma “perversão comum”, que se manifesta no cenário religioso.

			2 A importância estruturante da “função paterna”

				Somos seres falantes e falar significa que não estamos mais em simbiose com a coisa (das Ding) e que, na verdade, nunca tivemos. A palavra revela a ausência, a fenda, a separação entre nós e a coisa (das Ding). A palavra busca dizer a ausência, o que falta, porém ela jamais conseguirá dizê-la plenamente. Nascemos, falamos a vida toda, morremos, mas não conseguimos dizer, de fato, plenamente, a coisa desejada. O futuro sujeito tem de passar por esse sistema. Estamos condenados a só nos exprimir, a só nos dizer, através da descontinuidade significante e, portanto, a nos submetermos à estrutura desse sistema. Esse processo é complexo e determina toda a nossa estrutura psíquica. Pelo fato de falarmos, de sermos um ser falante, nós nunca seremos um sujeito pleno. Seremos sempre divididos pela linguagem, atingidos pela descontinuidade. Porém, esta tomada de consciência não é automática na nossa vida. Trata-se de um longo e complexo processo de subjetivação, que exige um preço e que o seu “pagamento”, por nós, é cada vez menos óbvio na sociedade contemporânea.

				Cabia aos pais a introdução das futuras gerações no sistema da linguagem e a condição era a castração. Porém, em tempos líquidos, onde “é proibido proibir”, no qual o lugar de exceção vai sendo cada vez mais deslegitimado, quem ajudará as futuras gerações a fazer tal travessia? 

			Como nos lembra Lebrun (2010, p. 34), na castração, os gozos pulsionais, que caracterizam qualquer criança, devem encontrar um “não”, para que ela seja constrangida e se reorganize de modo diferente a partir da perda do objeto, com a qual ela deve consentir e é isso que, em linguagem psicanalítica, se quer expressar com o termo “significante fálico”: ele mostra que o sujeito pagou a sua dívida com a linguagem e que renunciou ao objeto e não deixa mais que os seus gozos pulsionais organizem a sua existência. 

			Ora, é justamente a fragilidade de tal processo que Lebrun observa na atualidade, provocando o surgimento de um “neo-sujeito”, que pratica a renegação (Verleugnung) e evita a subjetivação, o que lhe permite aniquilar a alteridade do outro. A economia perversa engaja sujeitos num laço social em que funciona a renegação (Verleugnung) da falta. A sua subjetividade está organizada a partir dessa renegação (Verleugnung) assumida. Porém, temos que diferenciar: do lado do perverso há uma estrutura, do lado do neo-sujeito há evitação da subjetivação, na medida em que foge da castração, com elementos perversos. Como afirma Melman, com isso, vive-se a grande “festa dos gozos” (2008, p. 146). Segundo ele,

			Em outras palavras, trata-se de uma maneira de, de uma vez só, reconhecer o que é e, ao mesmo tempo, não reconhecer. É preciso observar que, no contexto social atual, esse procedimento psíquico parece predominante ali onde, ontem, era o recalque que com mais frequência era encontrado (MELMAN, 2008, p. 211).

				Estaríamos diante do surgimento de um neo-sujeito que se organiza em comunidades em torno do gozo? O que tal fenômeno traz para a reflexão sobre o desafio da sinodalidade na Igreja? Levantaremos agora algumas questões sobre esta questão.

			Conclusão

				A partir da constatação de uma “perversão comum”, proposta por Lebrun, e de um neo-sujeito marcado pela evitação da subjetivação, observa-se que o que está sendo oferecido, na luta de ofertas de bens simbólicos no campo religioso brasileiro é o gozo! A ilusão de um gozo pleno, de um mundo sem limites, sem finitude, sem dor. Um mundo no qual o “milagre” é a palavra-chave, como um “tampão” para livrá-los, a qualquer preço, do insuportável confronto com a falta, com o limite que os constitui.

			Claro que a relação entre religião e gozo não é nova, porém, a novidade é a proporção e as características que essa relação vem assumindo. Há um “mercado religioso de oferta de gozo”, que alimenta uma clientela, em muitos grupos religiosos na atualidade. Trata-se de uma ressignificação da experiência religiosa judaico-cristã à luz do gozo. 

			A imagem de Deus que emerge das afirmações desse discurso é uma divindade, até certo ponto, presa, devedora, subordinada às suas próprias promessas. Deus se torna o responsável pela realização do gozo do fiel. A sua onipotência está comprometida com o cumprimento da realização de um mundo pleno, sem limite, sem sofrimento. 

			Deus, que durante séculos representou com a sua “lei” uma metáfora paterna estruturante da cultura ocidental, vai se tornando, para alguns grupos religiosos, submisso ao desejo de onipotência do sujeito, que se sente no direito de gozar da “Sua onipotência divina”, negando toda possibilidade de transcendência que exija dele, o confronto com a sua incompletude.

			Se renega a exceção e a transcendência de Deus (da Lei), preservando os significantes e até muitos hábitos religiosos, ao mesmo tempo, que, de fato, se nega o seu lugar de exceção e transcendência, na medida em que a sua onipotência é reconhecida como o “todo poderoso” responsável e comprometido com a realização do gozo do fiel. Não estaremos aqui no núcleo de uma experiência religioso de renegação (perversa), que vai na radical contramão de uma perspectiva sinodal para a Igreja?

			O chamado à centralidade da sinodalidade na Igreja, atualmente feita pelo papa Francisco, nos convida ao exercício, nos vários âmbitos da vida eclesial, de nos confrontarmos com aspectos da vivência religiosa de muitos grupos dentro do cristianismo, marcada pelo “gozo de onipotência”, que impossibilita uma postura subjetiva aberta à sinodalidade.
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			A vida no Espírito e o compromisso social na pandemia: pensar a práxis cristã a partir de Rm 8,1-13

			Anderson Moura Amorim 1

			Resumo: O presente artigo tem por finalidade oferecer uma apresentação dos temas da vida no Espírito e o compromisso social dos cristãos no contexto pandêmico a partir das perspectivas encontradas na carta de São Paulo aos Romanos 8, 1-13. Para Paulo, a vida no Espírito possui implicações que vão para além de uma experiência subjetiva da fé, ainda que aconteça de modo pessoal, ela será sempre uma experiência comunitária, pois implica em um novo modo de viver e comportar-se na sociedade. Em nosso estudo, analisaremos o nexo teológico entre fé e vida, entre espiritualidade e compromisso do cristão com as realidades sociais que o circundam no contexto da pandemia. A fim de alcançar o objetivo do trabalho desenvolvemos nossa pesquisa em três momentos: o contexto do surgimento da carta endereçada aos cristãos de Roma; a vida do cristão no Espírito; o compromisso social como consequência da vida no Espírito. Acreditamos que o resultado de nossa pesquisa possa contribuir na compreensão da práxis pastoral atual na qual, o cristão, movido pela caridade divina, fruto de sua vida no Espírito de Cristo, se empenhe por uma polis melhor e mais justa, primícias daquela polis definitiva (Fl 3,20) para a qual fomos salvos.

			Palavras-chave: Espírito; Nova Lei; Pandemia; Práxis cristã; Paulo

			Introdução

			A atual pandemia, chamada de Covid-19, é configurada, entre os estudiosos e pensadores, como uma das piores crises sanitárias, sociais e econômicas vividos pelo nosso mundo nas últimas décadas e que tem apavorado o mundo todo, principalmente, pela rapidez com que se espalha, e pela alta taxa de mortalidade entre os infectados. Além das mortes, a pandemia de Covid-19 está causando muitos outros problemas, não somente econômicos devido à redução de atividades entre as empresas e, por isso, consequentemente, causando demissões nos quadros de funcionários, mas problemas ligados diretamente a saúde emocional de muitas pessoas, levando muitos ao desespero, outros à depressão e alguns outros até ao suicídio. Diante de toda a realidade de sofrimento, imersos em um sentimento ‘apocalíptico’, em que parece custoso ver a presença do Senhor, somos chamados a nos revestirmos dos sentimentos de esperança e compaixão, desafiados a compreender a peculiar relação da fé com os problemas do mundo, concatenar a fé com a realidade social e compreender que o Reino de Deus é dom, compromisso e meta para todos os cristãos. Como bem disseram os 152 bispos do Brasil na carta intitulada “Carta ao povo de Deus: 

			Temos clareza de que a proposta do Evangelho não consiste só numa relação pessoal com Deus. A nossa reposta de amor não deveria ser entendida como uma mera soma de pequenos gestos pessoais a favor de alguns indivíduos necessitados [...], uma série de ações destinadas apenas a tranquilizar a própria consciência. A proposta é o Reino de Deus. (BISPOS DO BRASIL, 2020).

			Desse modo, o presente artigo tem por finalidade oferecer uma apresentação dos temas da vida no Espírito e o compromisso social dos cristãos sobre a atual situação de pandemia a partir das perspectivas encontradas na carta de São Paulo aos Romanos 8, 1-13.

			Para o propósito desta reflexão, interessa percorrer três momentos: o contexto do surgimento da carta endereçada aos cristãos de Roma; A vida do cristão no Espírito; O compromisso social como consequência da vida no Espírito.

			A pandemia do Covid-19, marcada por uma crise profunda e por tantas mortes, nos encoraja a “Viver no Espírito”, assumindo a práxis pastoral, conscientes de que todos somos células de um corpo vivo, formando uma fraternidade universal, justa, hospitaleira e comprometida com a vida.

			1 Contextualização da perícope Rm 8, 1-13

			A carta de São Paulo aos Romanos, escrita em Corinto entre os anos 56-57 d.C (BORTOLINI, 1999, p. 9), depois da chamada terceira viagem missionária, é uma das mais densas teologicamente em doutrina, pois se constitui como uma síntese bem elaborada de todo o pensamento teológico do apóstolo. Os temas tratados na carta e os debates de Paulo com o judaísmo mostram que ele quer corrigir falsas interpretações de suas pregações entre os pagãos. A exposição que faz de suas ideias é muito clara: desenvolve a doutrina sobre a gratuidade da salvação pela fé; mostra que Deus quer salvar todos os homens e não somente o povo judeu; que a salvação veio definitivamente por meio de Jesus Cristo; que Deus dá ao homem o Espírito Santo, que destrói o pecado e cria nele uma nova vida (FITZMYER, 2011, p. 515).

			A perícope escolhida do capítulo 8 está inserida na parte doutrinal da carta paulina e indica o itinerário da libertação da lei para a vida no Espírito. Para isso, o apóstolo desenvolve a contraposição entre espírito e carne.

			1.1 A contraposição entre espírito e carne

			A antítese entre espírito e carne (DUNN, 2003, p. 535-546), desenvolvida pela carta paulina é diferente da oposição que existe no dualismo grego, no qual o espírito imaterial se identificava com a alma que estava oposta ao corpo. “A antítese grega era estrutural e constitutiva, ao passo que a paulina tem caráter dinâmico e existencial, e entende o homem como unidade psicofísica.” (BARBAGLIO, 1991, p. 242). 

			No Novo Testamento, a típica contradição paulina carne-espírito (sárx-pneuma correspondente à dupla hebraica basar-ruah), longe de formular a tensão dualista corpo-alma, verbaliza a dialética (já conhecida pelo Antigo Testamento) entre a “carne” (o que procede do homem e lhe é conatural) e o espírito (o que procede de Deus, a dimensão transcendente do ser humano, seu estar-aberto-para-cima). Os dois termos desta dialética remetem, pois, o homem uno e inteiro, uno quanto a partes antagônicas de presumido composto humano. (DE LA PEÑA, 1988, p. 233).

			A contraposição paulina “Carne-Espírito” pretende descrever o ser (= éinai), o agir (=peripatéin), o viver (= zên) e a tendência finalista (= fronéin) do homem. Espírito e “carne” seriam determinações não-periféricas e parciais, mas centrais e totalizantes (BARBAGLIO, 1991, p. 242).

			1.2 A centralidade do Espírito em Rm 8, 1-13

			A palavra “espírito” é empregada no capítulo oito, como um “centro focal” (BARBAGLIO, 1991, p. 238). Na maioria das vezes em que aparece com o termo pneuma designa o Espírito Santo (CRANFIELD, 1992, p. 168). De modo geral, o termo “Espírito” aparece associado a Cristo e ao Pai nos temas da esperança, salvação e caridade.

			A mais notável das recomendações éticas paulinas é, ao longo de toda a perícope, sem dúvida, o apelo para “viver segundo o Espírito”. “A Lei do Espírito da vida em Cristo Jesus” (Rm 8,2) que está ligada à salvação operada pela cruz de Jesus e pela sua ressurreição que concede a vida nova. 

			O Espírito de Deus está nos homens porque estes estão em Cristo Jesus. É através do estar-em-Cristo que os homens são instrumentos do Espírito, não como homens naturais, mas como aqueles que verdadeiramente estão mortos e sepultados com Cristo, pois se “o Espírito daquele que ressuscitou Cristo Jesus dentre os mortos habita em vós, aquele que ressuscitou Cristo Jesus dentre os mortos dará vida também a vossos corpos mortais, mediante o seu Espírito que habita em vós” (Rm 8,11)2.

			É precisamente como “a lei do Espírito”, a lei entendida como diretriz para a conduta dirigida pelo Espírito, libertada das ideias errôneas, da força do poder do pecado, e da fraqueza da carne que tanto lhe reduziu o poder, que ela pode ser experimentada como força libertadora e lei para a vida. Também devemos notar a ligação entre a “lei do Espírito” e a “lei da fé” pois ambas querem frisar a importância vital de fazer a vontade de Deus. Em ambos os casos o qualificativo (“da fé”, “do Espírito”) indica de maneira resumida como essa obediência se torna possível pois a confiança humana se encontra com o poder do Espírito.

			A possessão do Espírito prova aos que creem em Cristo que eles não estão mais na carne, ou seja, estar no espírito é apenas uma forma de estar em Cristo. Através do espírito é realizada a verdadeira circuncisão, aquela do coração fruto da Nova Aliança em Cristo, pois o “Espírito dá sentido à existência; cria e fixa esse sentido. Pelo espírito entra sentido na existência e a existência passa a ter sentido” (BARTH, 1999, p. 44). 

			A vida nova em Cristo comporta um novo modo de viver, pois a ação do Espírito forja um novo ethos. As normas da antiga Lei foram aperfeiçoadas pela Nova Lei do amor, inaugurada por Cristo na cruz. O novo estilo de vida, portanto, resultado de uma nova Lei interior e espiritual, impele o homem a testemunhar na prática essa nova realidade, uma “nova criação”.

			2 A vida do cristão no Espírito

			Com o sacramento do batismo, o ser humano, mediante o Espírito, renasce a uma nova vida (CIC, 2000, n.1213). Por meio da graça sacramental, somos inseridos na vida de Cristo e pelo Espirito que nos é dado, realiza o novo nascimento que purifica, santifica e justifica, sem o qual ‘ninguém pode entrar no Reino de Deus’ (Jo 3, 5). O Espirito nos torna templo de Deus e sua habitação, porque está nos nossos corpos como autor de santidade e uma vez habitados por Ele, somos feitos “instrumentos” em suas mãos e podemos, portanto, ser “conduzidos” por Ele.

			Todavia, é preciso ter presente que a vida no Espírito não se configura a nenhuma espécie de alienação, ópio ou subjetivismo, mas como constitutivo do seguimento de Cristo. Seguimento que não se limita a uma mera imitação ou repetição de determinados atos ou virtudes de Jesus, mas que consiste, antes, em reproduzir criativamente, no contexto histórico, a vida e a prática de Jesus. Seguir o Cristo como “o caminho” (Jo 14,6), é entrar na dinâmica da vida espiritual, isto é, “caminhar segundo o Espírito” (Rm 8,4). Só movidos pela força do Espírito, aprende-se “como viveu Jesus sua história. E nesse espírito aprende-se a viver não sua história, mas, sim, a nossa” (SOBRINO, 1987, p.187)

			2.1 O Espírito Santo transforma o ser humano

			O Espírito exige uma mudança na vida do cristão, está intimamente ligado à exigência da práxis. A fé desvinculada de ação concreta pode se transformar facilmente numa fantasia espiritual em busca do bem-estar pessoal. Desse modo, aquele que vive segundo o Espirito, já não tem necessidade de apegar-se aos bens temporais ou aos devaneios deste mundo3, submeter-se aos desejos meramente humano, nem escravizar-se aos prazeres, mas se espera afastar-se do mal e praticar o bem (CIC, 2000, n. 1708). 

			A prática do bem é uma ação natural e própria da vida nova no Espírito. Provém do coração novo, habitado pelo Espírito do ressuscitado, que se abre em ações concretas em favor do próximo. O Apóstolo Tiago exorta que a fé sem obras é morta (Tg 2,17). Assim sendo, partilhar os bens recebidos ou adquiridos e desprender-se da riqueza em favor dos pobres, socorrer os necessitados, etc., são ações humanas que resultam do impulso da graça recebida pelo Espírito.

			Destarte, a vida nova no espirito é uma graça, Dom de Deus, mas exige, ao mesmo tempo, do ser humano, uma constante conversão, um esforço particular para “viver dignamente”, conforme a proposta sacramental. A graça não retira a inclinação ao pecado, mas dá forças necessárias para que possa combater. Deste modo, a vida no Espírito exige, portanto, empenho e confiança na graça de Deus. 

			O novo homem, gerado em Cristo, no Espirito, deve paltar sua conduta por meio do testemunho de uma vida coerente.  A vida nova trata-se realmente de uma “nova criação”, pois “Deus faz novas todas as coisas” (Ap 21,5) em Cristo Jesus. O cristão deve, pois, viver de modo coerente com aquilo que professa crer.

			2.2 Coerência de vida

			Aquele se deixou alcançar pelo amor de Deus, revelado plenamente em Jesus Cristo por meio do seu Espírito, deve comportar-se de maneira digna. A sua mudança deve passar pela via interior, mas que também se manifeste exteriormente em novos comportamentos e costumes. Conforme o papa emerito Bento XVI: “Ao início do ser cristão, não há uma decisão ética ou uma grande ideia, mas o encontro com um acontecimento, com uma Pessoa que dá à vida um novo horizonte e, desta forma, o rumo decisivo” (BENTO XVI, 2015, n.1).

			O testemunho de vida não é opcional, mas constitutivo do ser cristão. Um autêntico testemunho moldado pela exatidão do comportamento e pela vigilância de vida, que seja coerente com o Evangelho e      com os valores cristãos.  Esse é o grande desafio mais urgente para todos os cristãos no mundo atual. 

			O Papa Paulo VI, preocupado com a eficácia da evangelização do mundo contemporâneo, dizia que:

			para a Igreja, o testemunho de uma vida autenticamente cristã, entregue nas mãos de Deus, numa comunhão que nada deverá interromper, e dedicada ao próximo com um zelo sem limites, é o primeiro meio de evangelização. “O homem contemporâneo escuta com melhor boa vontade as testemunhas do que os mestres; [...] ou então se escuta os mestres, é porque eles são testemunhas”. São Pedro exprimia isto mesmo muito bem, quando evocava o  espetáculo de uma vida pura e respeitável, “para que, se alguns não obedecem à Palavra, venham a ser conquistados sem palavras, pelo procedimento” (1Pd 3,1). Será pois, pelo seu comportamento, pela sua vida, que a Igreja há de, antes de mais nada, evangelizar este mundo; ou seja, pelo seu testemunho vivido com fidelidade ao Senhor Jesus, testemunho de pobreza, de desapego e de liberdade frente aos poderes deste mundo; numa palavra, testemunho de santidade. (EN, 1995, n. 41)

			Para o romano pontifice, o testemunho cristão diz respeito a uma vida que corresponda com aquilo que se anuncia. Não se pode evangelizar sem testemunho. Dessa maneira, a evangelização, nascida do testemunho, está relacionada em três critérios fundamentais: o amor, a alegria e o serviço.

			Jesus apresenta o amor como a identidade do ser cristão: “Nisto reconhecerão todos que sois meus discípulos: se tiverdes amor uns pelos outros” (Jo 13,35). Na experiência do encontro com o amor gratuito de Deus, nasce o sentimento transbordante da alegria. A alegria que não consiste na negação da dureza do mundo em que vivemos, nem seus sofrimentos, mas na íntima união com Cristo. Por isso Paulo convida: “Alegrai-vos sempre no Senhor” (Fl 4,4). A alegria cristã, enraizada em Jesus Cristo que se entrega na cruz por amor, se dispoe a comunicar o Evangelho do Reino servindo à humanidade: “Dei-vos o exemplo para que, como eu vos fiz, também vós o façais” (Jo 13,15).

			3 O compromisso social como consequência da vida no espírito

			Por meio do batismo, “sacramento primeiro e principal que nos introduz no mistério e na vida de Deus” (MIGUEL, 1988, p. 94), o homem é inserido na comunidade eclesial, Corpo Místico de Cristo, a Igreja. Com isso, a vida nova comunicada pelo Espírito no batismo possui, nesse sentido, uma dupla dimensão: pessoal e comunitária.

			A fé em Cristo se dá por meio da intimidade com Deus e manifesta-se em atitudes concretas de amor para com o semelhante. Assim sendo, não pode haver separação entre fé e obras, como não se pode aceitar a possibilidade de separação entre vida no Espírito e compromisso social. 

			Os primeiros cristãos, movidos pelo         Espírito de Deus, são chamados a colocar “tudo em comum” (At 2,44; 4,32) como um testemunho constitutivo do seguimento de Cristo e da vida em comunidade. O coração novo no Espírito será sempre impulsionado pelo desejo de fazer o bem, livre do individualismo que “enfraquece os vínculos comunitários” (DOC. AP., 2007, n. 44. p. 32).

			Praticar o bem para com o próximo é intrínseco ao seguimento a Cristo. Assim, compreendemos que a pratica do bem para com o próximo não é uma experiência dolorosa, mas pelo contrário, “a prática do bem é acompanhada de um prazer espiritual gratuito [...]” (CIC, 2000, n. 2500), porque “há mais felicidade em dar que em receber” (At 20,35). E, ainda, a prática do bem é movida pela força da caridade, do amor de Deus derramado em nossos corações pelo Espírito que nos foi dado (Rm 5,5). Afinal, a Nova Lei4, que é a graça do Espírito Santo dadas aos fiéis pela fé em Cristo (CIC., 2000, n.1965) opera segundo a caridade (CIC., 2000, n. 1965).

			3.1 A caridade: nova lei

			A nova Lei para a qual tende toda a vida nova no Espírito é movida pela caridade. A caridade, “vínculo da perfeição” (Cl 3,14), é fonte e termo de toda prática          cristã (CIC., 2000, n. 1827). 

			A caridade é, por excelência, a virtude para o bem comum, “representa o maior mandamento social” (CIC., 2000, n. 1889), pois não procura o próprio interesse” (1Cor 13,5b). Somente a caridade, na sua qualidade de forma das virtudes (forma virtutum), pode animar e plasmar o agir social no contexto de um mundo cada vez mais complexo. Para que tudo isto aconteça, é necessário que se cuide de mostrar a caridade não só como inspiradora da ação individual, mas também como força capaz de suscitar novas vias para enfrentar os problemas  do mundo de hoje e para renovar profundamente desde o interior das estruturas, organizações sociais, ordenamentos jurídicos. Nesta perspectiva, a caridade se torna “caridade social e política”: a caridade social nos leva a amar o bem comum e a buscar efetivamente o bem de todas as pessoas, consideradas não só individualmente, mas também na dimensão social que  as une. (DSI., 2004, n. 207). 

			Para o Papa S. João Paulo II, a caridade é consequência do relacionamento entre Deus e o homem. No relacionamento mutuo, nasce a solidariedade, a compaixão, a misericórdia para com o próximo. Para S. João Paulo II, a solidariedade:

			não é um sentimento de compaixão vaga ou de enternecimento superficial pelos males sofridos por tantas pessoas próximas ou distantes. Pelo contrário, é a determinação firme e perseverante de se empenhar pelo bem comum; ou seja, pelo bem de todos e de cada um, porque todos nós somos verdadeiramente responsáveis por todos. (SR.,1997, n. 38).

			3.2 A caridade em tempo de pandemia

			Diante de um novo fenômeno social de pandemia do Covid-19, em que tantas incertezas, dores, medos, mortes, invadem as nossas casas, em que parece custoso ver a presença do Senhor junto a nós, o Papa Francisco em um momento extraordinário de oração no adro da praça de São Pedro totalmente vazia, expressou bem o sentimento de todo o mundo: 

			Densas trevas cobriram as nossas praças, ruas e cidades; apoderaram-se das nossas vidas, enchendo tudo dum silêncio ensurdecedor e um vazio desolador, que paralisa tudo à sua passagem: pressente-se no ar, nota-se nos gestos, dizem-no os olhares. Revemo-nos temerosos e perdidos”. Mas a narrativa dos discípulos de Emaús, nos dá a certeza de que nas noites escuras da vida e da história, o Senhor permanece conosco, Ele caminha conosco (Lc 24, 13-35)(PAPA FRANCISCO, 2020).

			O Papa Francisco  de forma contundente posiciona-se, afirmando a necessidade de encontrar Cristo nas chagas da história. É preciso tocá-las, pois uma das tentações é manter a “prudente distância das chagas do Senhor”. Jesus espera que “toquemos a miséria humana, que toquemos a carne sofredora dos outros” (EG, 2013, n. 270).

			Assim sendo, em um tempo difícil de pandemia do COVID-19, em que parece custoso ver a presença do Senhor, somos chamados a nos revestirmos não somente do sentimentos de compaixão, que exige de nós a prática da caridade, mas desafiados a ter a clara consciencia de Fratelli Tutti (somos todos irmãos). Um tempo que exige o cuidado com a própria vida e com a vida do próximo.

			À luz do axioma teologico: “Lex orandi – Lex credendi” (= A lei da oração é a lei da fé ou a Igreja crê conforme reza), deve-se ser acrescentado, no tempo, uma terceira expressão: “Lux operandi et vivendi” (à luz da ação e da vida). Devemos celebrar a fé à luz da ação e da vida. Neste sentido, a CNBB confirma e, de um certo modo, nos faz pensar: “Uma comunidade insensível às necessidades dos irmãos e à luta para vencer a injustiça é um contra-testemunho, e celebra indignamente a própria liturgia” (DG 2008-2010, n. 178).  A eucaristia não é um mero rito sacramental, mas um compromisso com Deus e com a causa do Evangelho. Para além dos dogmas e das doutrinas, devemos explicitar a fé nas obras de caridade, fruto da vida no Espirito.

			Conclusão

			No cristianismo, a vida espiritual e o compromisso social, encontram-se profundamente ligados, como uma realidade única, constitutiva da fé. A dissociação entre ambas dimensões, além de gerar distorções a respeito da missão cristã no mundo atual, pode conduzir a própria práxis eclesial por caminhos de extremismos, conflituosos.

			Na espistola aos romanos 8,1-13, Paulo desenvolve sua teologia e sua ética lado a lado, a partir da ideia do “viver segundo o Espírito”, que é apenas uma forma de manifestação do estar-em-Cristo. Para o apostolo do gentios, por meio do Espírito, fruto da nova aliança de Cristo, é realizada uma nova criação, pois o “Espírito dá sentido à existência; cria e fixa esse sentido e, atraves dele,  entra sentido na existência e a existência passa a ter sentido”. (BARTH, 2005, p. 44). Desse modo, o Espirito configura a conduta ética do cristão, guiando seu pensar e agir, enchendo-o de uma confiança absoluta em Deus.

			Com a crise provocada pela pandemia, a humanidade ficou transtornada,cheia de medo e terror. Nesse horizonte, as comunidades cristãs, conduzidas pelo Espirito do ressucitado, precisam cultivar a mistica do Reino e, consequentemente sua razão de existir no coração do mundo.

			Com lucidez e profunda ousadia no espirito, os bispos do Brasil na carta intitulada “Carta ao povo de Deus” registram: “Nosso único interesse é o Reino de Deus, presente em nossa história, na medida em que avançamos na construção de uma sociedade estruturalmente justa, fraterna e solidária, como uma civilização do amor” (BISPOS DO BRASIL, 2020, n. 3).

			O Papa Francisco, com uma postura coerente nos exorta: Jesus espera que “toquemos a miséria humana, que toquemos a carne sofredora dos outros” (EG, 2013, n. 270). Prosseguindo, deixa claro que fazer opção pelos pobres, os mais afetados, mais sofridos e mais castigados neste tempo de pandemia, não é “a opinião de um Papa, nem uma opção pastoral entre várias possíveis; são indicações da Palavra de Deus tão claras, diretas e contundentes, que não precisam de interpretações que as despojariam da sua força interpeladora” (EG, 2013, n. 271).

			Com isso, a expressão paulina: “viver no espirito”, objetivo geral do artigo, corresponde,  a não viver, nesse tempo pandemico, em uma espiritualidade fundamentalista, desercarnada, alienada, incapaz de tocar a carne sofredora de Cristo nos outros” (GE, 2013, n. 36), mas comprometida com os mais necessitados, ancorada nos valores do Reino de Deus, capaz de remover as desigualdades, sanar a injustiça que mina pela raiz a saúde da humanidade inteira. (FRANCISCO, 2020, p. 9).

			Em suma, o cristão, nascido em Cristo, no Espírito pelo batismo, não pode refugiar-se no interior de uma experiência intimista e isolada, mas conduzido pelo Espírito, deve se manifestar por meio de um testemunho voltado para o bem comum. Movidos pela caridade, o cristão deve se empenhar por uma polis melhor e  mais justa sobre a terra, onde já não existam mais fome, injustiça e morte, primícias daquela polis definitiva (Fl 3,20), nova Jerusalém Celeste, para a qual fomos salvos.
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					A ação do Pai aparece de forma implícita pois em Paulo é Deus quem age enviando seu Espírito e ressuscitando Jesus. A ressurreição é um evento absoluto que se define em função do Espírito da vida; Cristo foi estabelecido Filho de Deus com poder, segundo o Espírito de santificação, pela ressurreição dentre os mortos (Rm 1,4).
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			Mesmo a treva não é treva para ti (Sl 139, 12a): a longa noite escura da COVID-19

			Cleudir José dos Santos 1

			Resumo: Neste trabalho de pesquisa bibliográfica, tratamos da emergência da pandemia da COVID-19 e propomos sua contextualização simbólica, dialogando com alguns autores que iluminam a travessia das trevas representadas pela pandemia. Assim, no percurso do texto introduzimos o simbolismo da noite escura e discorremos sobre as contribuições da teologia simbólica do jesuíta Charles André Bernard à presente abordagem. Levantamos a noção teológica do Reino de Deus como utopia a partir da teóloga Maria Clara L. Bingemer e consideramos algumas reflexões filosóficas e sociopolíticas sobre a pandemia, principalmente em relação aos filósofos Slavoj Zizek e Byung-Chul Han, bem como em referência ao sociólogo Boaventura de Sousa Santos. A articulação dos autores acima indica a imprescindibilidade da fé junto à razão no desafio pandêmico. Finalmente, falamos da oração solene do Papa Francisco, em 27 de março de 2020, como testemunho de sua ação pastoral e profética frente à pandemia. Concluindo, como indicam os estudiosos e ensina o Papa Francisco, o aprendizado da COVID-19 nos convida a começarmos a tecer um futuro em que tenhamos utopia e solidariedade, onde saindo das trevas da morte para a luz de Deus, construamos um mundo de justiça e paz.  

			Palavras-chave: Pandemia. Pastoral. Teologia simbólica. Trevas. Utopia.

			Introdução

			Uma pandemia como a da COVID-19 era um temor antigo. Médicos, sanitaristas e epidemiologistas, entre outros, há muito tempo alertavam sobre a possibilidade de um evento desses, tendo em vista nosso modelo atual de sociedade baseada no capitalismo neoliberal financeiro, agressivo com a natureza ao explora-la de forma predatória e destrutiva, e impiedoso com a humanidade ao impor cada vez mais necessidades de consumo, mas ao mesmo tempo excluindo desse consumo crescente número de pessoas,  grupos e faixas da população, povos, países e continentes inteiros situados “a sul da quarentena”, expressão elaborada por Boaventura de Sousa Santos (2020, p. 15), segundo ele, não como um espaço geográfico, mas como um espaço-tempo político, social e cultural, metáfora das injustiças de um sistema que sequestra o Estado e deixa suas populações sem possibilidade de proteção.

			A pandemia, portanto, mais que uma possível vingança da natureza ou castigo anunciado pelo desregramento humano, torna-se um ponto de inflexão na história, ou tomamos o momento para correção, aprendizagem e mudanças ou a barbárie capitalista se acentuará.

			Assim, este trabalho se propõe a trazer algumas contribuições da teologia simbólica à reflexão, partindo da emergência viral, passando pelo simbolismo da noite escura da COVID-19, pela poesia e lirismo da utopia do Reino de Deus prenunciado no hino pascal Exultet, mas também percorrendo a noção teológica do Reino de Deus como utopia a partir da teóloga Maria Clara L. Bingemer e considerando algumas reflexões filosóficas e sociopolíticas sobre a pandemia, principalmente em relação aos filósofos Slavoj Zizek e Byung-Chul Han, bem como em referência ao sociólogo Boaventura de Sousa Santos, até chegar ao solene e magistral ensino pastoral do Papa Francisco.

			1 A emergência viral

			No princípio da pandemia da COVID-19 fez-se a incredulidade e a dúvida. A partir da cidade de Wuhan, na China, ao final do ano de 2019, enquanto médicos alertavam para um surto de doença respiratória com sintomas graves, o Governo Chinês rapidamente movimentou sua poderosa máquina político-ideológica para dar conta da emergência viral. Foi pela leitura desses movimentos que o nosso mundo globalizado e informatizado, quase em tempo real, tomou conhecimento da chegada do vírus já prenunciado.

			Os passos seguintes foram de aturdimento e pânico das autoridades mundiais, afinal tanto podia ser uma reação típica de força do governo chinês frente a uma ameaça à saúde pública local, portanto em vias de controle, como podia ser a origem de uma pandemia, algo difícil de controlar e fatal. Na dúvida e na desconfiança, mormente alimentadas por ideologizações políticas, quanto mais à direita fossem, prevaleceu a argucidade das autoridades médicas, sanitárias, epidemiológicas e científicas em geral, tantas e diversas mundialmente foram as análises abalizadas, que um sinal de perigo rapidamente percorreu o mundo.

			De fato, desde dezembro de 2019, quando o vírus começou a ser plenamente noticiado, ele passou de surto em Wuhan, tornando-se logo epidemia quando escapou da cidade, tendo sido declarado pandemia pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março de 2020.

			Da incredulidade e dúvida o mundo passou ao preconceito, um instante cruel e doloroso na percepção da emergência viral. A capa do livro de Giorgio Agamben et al, intitulado A Sopa de Wuhan, retrata bem essa questão, pois mostra morcegos em destaque. Não bastasse isso, a primeira página exibe unicamente o desenho de um prato de sopa. A ideia remete à primeira suposição da origem do vírus e à consequente contaminação humana. Tudo teria começado no mercado de Wuhan, onde eram comercializados animais silvestres e exóticos, sem maiores cuidados sanitários, para consumo ao gosto dos chineses. A pecha, talvez ante a própria gravidade e força do fenômeno viral, não vingou, embora a capa do livro permaneça como chamada à reflexão ética afim. Mas o símbolo da Sopa de Wuhan nos coloca no limiar da obscuridade, no ponto em que a teologia simbólica pode nos dizer algo sobre a terrível calamidade que desde então se adensou sobre a humanidade e há mais de um ano cobra seu preço em vidas.

			2 A noite escura da COVID-19

			O surgimento do novo coronavírus a partir China assomou a humanidade como um rápido entardecer de inverno, tão nebuloso e frio que por si mesmo já anunciava sobre a noite, ventos gélidos, escuridão, silêncio e recolhimento. O simbolismo dessa linguagem vem a propósito de algumas considerações teológicas que faremos num esforço de racionalização e ressignificação de como percebemos a COVID-19 em nossos corações e vidas, e dessa forma nos perguntamos pela presença de Deus também nesse momento tão anormal, agressivo e difícil, onde a humanidade clama a Deus.

			A teologia simbólica nos informa que a imagem é um recurso privilegiado para exprimir a realidade espiritual. Assim testemunham toda a Bíblia e os místicos. Os símbolos pertencem ao campo da atividade imaginativa do homem e é a função simbólica que lhe permite um espaço vital de relações entre suas funções subjetivas e os pulsos ou ações objetivas do seu mundo exterior ou circundante. Desse modo, a atividade simbólica diz respeito ao espirito e se constitui em um prolongamento sobre as experiências sensíveis. A linguagem simbólica, por sua vez, nos conduz a partir do significado de algo conhecido, para o conhecimento de outra realidade correspondente e escondida. Mas os símbolos sempre guardam ambiguidades e plurivalência.

			O símbolo da noite escura da COVID-19 nos diz então muito mais do que a ideia sobre o desaparecimento da luz ante o alastrar da pandemia. As trevas nos impedem a visão e dessa forma “aumentam a consciência do perigo e, portanto, as sensações desagradáveis de temor e angústia: medo de animais selvagens, de morcegos, dos menores ruídos, de cair num buraco... aumentam, portanto, a necessidade de proteção” (GIRARD, 2005, p. 239). A conotação da imagem da escuridão é a da própria morte e do mal agindo na obscuridade, com impiedade e terror.

			Impossível não observar que a definição do Padre Marc Girard acima lembra muito a capa do livro Sopa de Wuhan, com seus morcegos que, afinal, estariam na composição da própria sopa. Nada mais elementar quanto à noção de linguagem simbólica e ao mesmo tempo sinistro pela coincidência.

			Mas os símbolos, como vimos, comportam ambiguidades, de modo que as trevas antagonicamente prenunciam o dia claro e nos conduzem à luz no sentido da realidade de Deus, cuja presença é luz e vida para alma. Os símbolos ao mesmo tempo em que exprimem a realidade espiritual, de fato a comunica e a faz presente, sobretudo naqueles que exercem sua fé em Cristo e participam dos sacramentos e da oração.

			A atividade simbólica, não obstante sua subjetividade, parte do homem e de sua realidade concreta no mundo. Entender a estruturação da expressão simbólica permite uma melhor compreensão das Sagradas Escrituras, dos místicos e, por extensão, favorece a percepção de valores espirituais por vezes esquecidos ou não vistos. Partindo da presença do homem no mundo os símbolos trazem consigo toda uma carga estética e afetiva. Tal é a riqueza da linguagem simbólica que, “De fato, deve-se notar que, por meio da Escritura e dos sacramentos, os símbolos são elevados à dignidade de instrumentos da vida da graça.” (BERNARD, 1984, p. 13, tradução nossa).

			Neste ponto entramos propriamente no campo da consciência e da fé cristã onde, malgrado a noite escura e seu silêncio mortal, é nesse momento tenebroso mesmo que Deus vem fortalecer a alma e lhe comunicar sua paz. Deus fala no silêncio. E a noite aqui também significará tempo de gestação e mudança que deverá trazer o dia pleno de vida. É como na noite pascal em que o pecado e a morte são vencidos e Cristo ressuscita vitorioso.

			Na doutrina de São João da Cruz, conforme explica o Padre Charles André Bernard, teólogo jesuíta estudioso das teologias simbólica e afetiva, o tema da luz põe em relevo uma nova vida espiritual que ressoa na consciência, simbolizando o despertar e a revelação, conforme assim resumido:  

			se, em si, a vida divina é luz para a alma, não obstante investe a consciência mergulhando-a na noite. E, reciprocamente, a noite chama o amanhecer e o dia que vai amanhecer. Este tema sustenta o lirismo extraordinário do hino da ressurreição que canta a noite bendita em que a vida voltou a explodir: “a noite como o dia se iluminará” (Sl 139,12), e a noite será “a minha iluminação e as minhas delícias” (Sl 139,11): “E a noite será leve sobre mim” (Hino pascal Exultet; BERNARD, 1984, p. 268-269, tradução nossa).

			Conforme prossegue explicando em sua obra Teologia Simbólica, “Esta é a noite de Páscoa da qual todo cristão deve participar” (BERNARD, 1984, p. 278, tradução nossa), porque nessa noite Cristo rompe os laços da morte e ressuscita, iluminando agora todo o universo que volta à graça, enquanto nos torna partícipes de sua santidade, preenchendo-nos de esperança sobre a plenitude da realização do Reino de Deus.

			3 “E a noite será leve sobre mim”: utopias, reflexões e esperanças sobre a pandemia  

			Os cristãos já foram reconhecidos outrora como aqueles que não temiam a morte, tendo em vista que seguiam a Cristo, o Vivente. Todavia, nesses tempos de pandemia, o medo da contaminação e morte nos confronta até mesmo com o primeiro medo, o medo de Deus. E assim nos questionamos em nossa fé e nos contristamos ante nossas misérias e vulnerabilidades. Mas não seríamos verdadeiros cristãos se em tudo não nos apresentássemos diante de Deus e se não ouvíssemos nossos padres, sábios e cientistas, porque todos eles, em diferentes medidas, nos apresentam suas reflexões conforme o dom que Deus lhes deu.

			Nesse sentido exploraremos brevemente algumas colocações da teóloga e professora Maria Clara L. Bingemer sobre a utopia do Reino de Deus, veremos considerações de dois filósofos, Slavoj Zizek e Byung-Chul Han, que têm posições opostas, bem como de um intelectual da sociopolítica, Boaventura de Sousa Santos, estes três últimos falando sobre os impactos da COVID-19 na organização do mundo. Por último, situaremos em item específico o posicionamento do Papa Francisco, em razão de sua autoridade pastoral.

			Para a professora Maria Clara o projeto do Reino de Deus é uma utopia. E para realiza-lo não bastam apenas a caridade assistencialista e as boas relações interpessoais, que embora importantes, não transformam a sociedade. Para as exigências do Reino de Deus “É preciso chegar até a solidariedade, a igualdade verdadeira, a fraternidade incondicional, em um sistema de convivência que faça tudo isso realmente possível e viável” (BINGEMER, 2008, p. 61).

			A utopia, conforme a professora, é algo que ainda não tem lugar e ainda não acontece. Não obstante, a utopia deve ser entendida como antecipação de um futuro justo e digno para o ser humano. Na verdade, a utopia ativa forças de transformação e desse modo funciona como motor da história. É nessa perspectiva que os cristãos, pela fé, podem continuar sempre na realização do projeto do Reino de Deus. Ainda que saibam que será sempre um projeto utópico, continuarão buscando o bem das pessoas, para além das possibilidades sempre ambíguas e limitadas dos sistemas político-econômicos históricos.

			O filósofo e psicanalista esloveno Slavoj Zizek, na mesma direção desse reino utópico, pensando sob a influência de Karl Marx e Jacques Lacan, nos fala também da urgência de uma solidariedade incondicional cuja possibilidade estaria sendo aberta pelo ataque do vírus. Na esteira da COVID-19, que despertou ideologias e nacionalismos encobertos, conforme Zizek, talvez se levante um outro vírus ideologicamente humanitário que, “muito mais benigno, também se alastre e, com sorte, infecte a todos nós: o vírus de começarmos a pensar em possibilidades alternativas de sociedade, possibilidades para além do Estado-nação, que se efetivem sob formas de cooperação e solidariedade globais” (ZIZEK, 2020, p. 29).

			Para Zizek a epidemia do coronavírus coloca em xeque a globalização de mercado, o populismo nacionalista e o capitalismo financeiro. Criticado e ridicularizado por suas posições que reinventam o comunismo, o filósofo nos adverte contra a ameaça da barbárie pós-pandemia, na figura de um novo capitalismo ainda mais agressivo com os trabalhadores, idosos, doentes e vulneráveis. Essa é a preocupação.

			Byung-Chul Han, filósofo e ensaísta sul-coreano radicado na Alemanha, diferentemente de Zizek, postula que o vírus não vencerá o capitalismo. Para ele a pandemia encaminha a humanidade para uma situação tecnológica distópica de maior controle e sujeição das pessoas, de forma que o vírus fortalecerá o neoliberalismo, instaurando o estado de exceção previsto por Giorgio Agamben ao irromper da crise.

			Apesar de predizer essa vantagem inicial para o sistema econômico ora dominante, Byung-Chul Han acredita que depois do vírus os seres humanos poderão assumir seu protagonismo e repensar o sistema do capitalismo destrutivo “para nos salvar, para salvar o clima e nosso lindo planeta” (AGAMBEN et al, 2020, p. 111, tradução nossa).

			Boaventura de Sousa Santos, sociólogo e intelectual português de destacada produção sociopolítica, por sua vez, elabora uma análise sobre a pedagogia do vírus, onde mostra que “A ideia conservadora de que não há alternativa ao modo de vida imposto pelo hipercapitalismo em que vivemos cai por terra” (SANTOS, 2020, p. 6). A pandemia, segundo o autor, tem a força de trazer alternativas à discussão, sendo que o futuro da civilização será determinado por como interpretarmos a situação.

			Nossa sociedade está assentada sob o capitalismo, o colonialismo e o patriarcado e esses modos de dominação precisam ser revistos, explica Boaventura, porque é urgente voltarmos a atenção para as mulheres, que embora sejam “as cuidadoras do mundo’, são discriminadas. Temos que resolver a escandalosa situação dos trabalhadores precários, das populações de rua, dos moradores das periferias, dos refugiados e imigrantes, dos deficientes e dos idosos. Estes são apenas alguns grupos que a quarentena visibiliza, reforçando o sofrimento, a injustiça e a exclusão social em que vivem.

			A pedagogia do vírus, entretanto, nos deixa suas primeiras lições, conforme lista Boaventura (2020, p. 22-28): 1) O tempo político e mediático condiciona nossa percepção de riscos e não nos atentamos para a crise ecológica, por exemplo, que já é irreversível; 2) As pandemias não matam tão indiscriminadamente quanto se julga, mas atinge principalmente os empobrecidos e vulneráveis; 3) Enquanto modelo social, o capitalismo não tem futuro. A pandemia está a nos revelar que as políticas neoliberais minam a capacidade de atuação do Estado e as populações ficam indefesas; 4) A extrema-direita e a direita hiper-neoliberal ficam definitivamente (espera-se) descreditadas. Não existe a possibilidade de um capitalismo de rosto humano; 5) O colonialismo e o patriarcado estão vivos e reforçam-se nos momentos de crise aguda; 6) O regresso do Estado e da comunidade, porque o capitalismo neoliberal incapacitou o Estado para responder às emergências.

			Na análise de Boaventura, somente uma nova articulação entre os processos políticos e os processos civilizatórios, simbolicamente separados com a queda do muro de Berlin, nos permitirá vencer a atual ordem capitalista hegemônica e predatória. E a natureza precisa ser incluída nessa discussão.

			Vale anotar que teólogos, filósofos, cientistas políticos, intelectuais e pensadores em geral, incluindo Slavoj Zizek, Byung-Chul Han, Giorgio Agamben e Boaventua de Sousa Santos, frente à persistência da pandemia, estão continuamente ampliando, discutindo e eventualmente revendo seus estudos. No contexto deste artigo, semelhantemente, a finalidade também é a reflexão. Além disso, pela articulação dos diversos autores, fica clara a imprescindibilidade da fé junto à razão no desafio pandêmico.

			4 A oração do Papa Francisco

			“É chegada a noite” (Mc 4, 35). Assim começa o Evangelho que ouvimos. Durante semanas, parece que a noite caiu. A escuridão tenebrosa se adensou sobre nossas praças, ruas e cidades; elas tomaram conta de nossas vidas, enchendo tudo com um silêncio ensurdecedor e um vazio desolador, que paralisa tudo que passa: você pode sentir isso no ar, você pode sentir nos gestos, os olhares dizem. Ficamos assustados e perdidos. Como os discípulos do evangelho, fomos pegos de surpresa por uma tempestade inesperada e furiosa. (FRANCISCO, 2020b, “não paginado”, tradução nossa).

			Em 27 de março de 2020 o Papa Francisco adentrou sozinho a Praça de São Pedro em ato solene e extraordinário, Urbi et Orbi2, de oração para todo o mundo. Suas primeiras palavras acima, sobre a leitura do Evangelho, levantaram exatamente o símbolo da noite escura. “É chegada a noite” (Mc 4,35). Na sua condição de pastor de toda a Igreja e líder religioso mundial, ele tinha dois objetivos, sugerir direções frente à crise para reconstrução de um mundo melhor e trazer esperança em meio ao sofrimento e desconcerto impostos pela pandemia.

			Exortando a humanidade ao arrependimento e à confiança em Deus, o Papa Francisco nos fez ainda duas perguntas do Evangelho, “Por que tendes medo? Ainda não tendes fé?” (Mc 4,40). Não que tenhamos uma resposta pronta, mas foi com esperança e caridade que introduzimos no item 2 um comentário ao hino pascal Exultet, para dizer que, mediante a fé, a noite seria leve sobre nós, não obstante o medo, porque, uma vez prevalecendo o temor a Deus, deveríamos refletir a partir pandemia sobre nossas possibilidades e perspectivas econômicas e político-sociais, bem como sobre nossa vida espiritual. Nesse sentido o Papa Francisco tem se mantido absolutamente profético em suas atitudes pastorais frente à COVID-19.

			Conclusão  

			Quando introduzimos neste trabalho um apelo aos ensinamentos da teologia simbólica frente à pandemia, tínhamos em mente uma pergunta pela apropriação da resposta à teologia pastoral, urgente nesses tempos. Pois bem, no percurso realizado desde a emergência viral e adentrando pela noite escura da COVID-19 que se abateu sobre a humanidade, referenciamos com fé e esperança o hino pascal Exultet, cuja reflexão nos conduziu do medo à utopia do Reino do Reino, conforme nos indicaram em forma de possibilidades os estudiosos que abordamos e, por fim, nos ensinou de forma magistral o próprio Papa Francisco, retomando o simbolismo da noite escura no momento mais solene e extraordinário do seu papado até agora.

			Assim como o Papa Francisco procura semear fé e esperança em meio ao sofrimento e desconforto provocados pela COVID-19, chamando todos ao desafio do bem comum, os estudiosos e autores que abordamos neste artigo também se alinham ao seu magistério, na medida em que apontam vulnerabilidades do nosso sistema econômico-social, demonstrando a necessidade, em âmbito mundial, de novos reposicionamentos políticos com visão humanitária.

			A noite escura da COVID-19, portanto, nos convida a começarmos a tecer um futuro no qual a solidariedade, a caridade e a utopia sejam os marcos orientativos das nossas vidas e das nossas sociedades. Que possamos vencer a pandemia e finalmente sair das trevas da morte para a luz de Deus e, iluminados pela sabedoria divina, construamos um mundo de justiça e paz.   
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			Jesus, vida e missão segundo o Espírito, em confronto com as forças do mal: uma abordagem teológico-espiritual de Mc 1, 12-13

			Wêdja Domingos de Melo 1

			Resumo: O Evangelho segundo Marcos foi o primeiro a ser escrito e serviu de fonte para os evangelhos segundo Mateus, Lucas e João, respectivamente. Marcos é o único evangelista que intitula sua obra de “evangelho”, palavra proveniente da língua grega, eu-angélion, “boa-nova”. Para ele, a boa nova é o próprio Jesus Cristo. Este artigo pretende focalizar, sob a ótica teológico-espiritual, a pessoa de Jesus, cuja vida e missão estava em sintonia com o Espírito Santo, em confronto com as forças do mal, simbolizadas pelas tentações e, ao mesmo tempo, sua vitória sobre elas, que nos anima para que, diante de uma realidade sócio-econômica-cultural marcada pela violência, injustiça e desigualdade social, frutos do egoísmo, causando dores e mortes, não percamos a esperança e resgatemos a sensibilidade, a solidariedade e a fé, tendo por base o cultivo da espiritualidade cristã. A metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfica, buscando referências em autores na área da teologia e da espiritualidade cristã, sobretudo, inaciana. O objetivo geral é sensibilizar para uma vivência do Evangelho, cujo modelo é o próprio Jesus Cristo, que vence as forças do mal por meio de sua íntima relação com o Pai, na força do Espírito, que o anima e inspira no cumprimento de sua missão salvífica. Os objetivos específicos são: 1. Apresentar o ideal messiânico de Jesus, em confronto com as forças do mal; 2. Apresentar a capacidade de discernimento que tinha Jesus, optando pela liberdade, pela vida e pela fidelidade ao seu Projeto de vida, por amor à humanidade; 3. Inspirar à identificação a Jesus Cristo e ao seu seguimento, comprometido com a vida e a dignidade do ser humano.

			Palavras-chave: Jesus Cristo. Liberdade interior. Espiritualidade.

			Introdução

				É possível notar que a narrativa do Evangelho segundo Marcos demonstra a tentativa do evangelista de apresentar quem é Jesus, para que, conhecendo-o, a comunidade de fé se coloque em seu seguimento e faça dos seus ensinamentos, que compreendem os seus discursos e a sua prática, um projeto de vida.

				Contudo, ao narrar que Jesus foi tentado, Marcos quer mostrar que satanás já exercia o seu poder maléfico sobre o mundo. Sua insinuação se dá a partir do interior do ser humano, sugerindo desejos, pensamentos e ações contrárias às inspirações do Espírito e ao projeto do Pai, procurando, assim, desviar a pessoa e a realidade em que vive do projeto divino. 

				Observa-se que, vencendo as tentações, Jesus aparece como homem de discernimento, que não cede às paixões nem se deixa vencer pela sedução do ter, do poder e do parecer. No entanto, consciente de sua missão, deixa-se conduzir pelo Espírito, que o leva sempre à intimidade com o Pai e à solidariedade com seus seres humanos. 

			Contudo, o presente artigo pretende ressaltar a ação de Jesus frente às forças do mal e fazer uma breve leitura teológico-espiritual sobre essa ação. Nosso trabalho apoia-se na Bíblia e em escritos de autores versados em estudos bíblicos e espirituais, como Ched Myers, Euclides Martins Balancin, Irineu J. Rabuske, M.-J. Lagrange, José Raimundo Oliva, Martinho Penido Burnier, aos quais acrescentamos o contributo teológico-espiritual de homens e mulheres profundamente místicos, a exemplo de São Bernardo, Santo Inácio de Loyola, São João da Cruz, Madre Agathe Verhelle, que sustentam a vida da Igreja com o testemunho de uma vida inteiramente doada a Deus e ao próximo. 

			1 O texto de Marcos (1, 12-13)

			12 E logo o Espírito o impeliu para o deserto. E ele esteve no deserto quarenta dias, sendo tentado por Satanás; 13 e vivia entre as feras e os anjos o serviam. 

			A narrativa da tentação vivida por Jesus encontra-se nos três Evangelhos sinóticos (cf. Mt 4,1-11; Mc 1,12-13; Lc 4,1-13). Entretanto, apenas Marcos apresenta um relato deveras sucinto, semelhantemente ao do batismo de Jesus (Mc 1,9-11), não apresentando, por exemplo, as três tentações. De modo mais ou menos esquemático, o referido evangelista aponta a causa da estada de Cristo no deserto; as três principais características dessa estada: - a tentação pelo demônio (satanás); - o serviço prestado pelos anjos; - a companhia das feras; e, enfim, a duração aproximada dessa luta contra satanás (40 dias), expressão indicativa de uma totalidade sem pretensão de cronologia precisa.  O significado do quadro relatado é resumido por J. Lagrange nos seguintes termos: 

			Jesus, longe do convívio dos homens, na solidão apenas perturbada pela passagem de algum animal selvagem, é posto durante quarenta dias, à semelhança de Moisés, em contato com o mundo dos espíritos. Satanás o tenta, evidentemente para fazê-lo decair de seu posto e afastá-lo de sua missão; os Anjos o servem por toda espécie de bons ofícios. Marcos não achou necessário dizer que Jesus saiu vencedor da luta. Que podia Satanás contra Ele?2  

				Marcos diz que Jesus foi tentado, mas não diz em que consistiu a tentação. Ao longo do seu evangelho percebe-se que não se trata de apenas uma tentação, mas de várias, que aconteceram durante a sua vida.      

			2 Reflexão teológico-espiritual 

				Dentre os sinóticos, apenas Marcos omite o pormenor das três tentações, acrescenta a alusão às feras, que evoca o ideal messiânico, anunciado pelos profetas, de um retorno à paz paradisíaca (cf. Is 11, 6-9), associada ao deserto (cf. Os 2,16) e o serviço dos anjos para exprimir a proteção divina (cf. Sl 91, 11-13).

				O presente texto pretende apresentar um aspecto da existência que, até mesmo o Filho, experienciou em sua condição e natureza humana: a luta interior. O confronto espiritual entre a inspiração e a ação do Espírito e a força e a sedução do mal, de satanás, o tentador, que acontece no âmago do ser.

				Embora não explicite as tentações que Jesus sofreu, é possível interpretar, pelo texto de Marcos, a raiz dessas tentações, que tem profunda relação com o tema do deserto.  Na perspectiva bíblica, o deserto está intimamente ligado à libertação do Egito e ao distanciamento das instâncias do poder opressor. Marcos diz que “Jesus ficou no deserto durante quarenta dias”, reforçando com isso a ligação com o êxodo, pois os hebreus permaneceram quarenta anos no deserto (cf. Ex 16, 35).  Foi no deserto que Moisés teve a experiência do Deus libertador (Ex 3) e recebeu os mandamentos, que seriam a base da sociedade justa que Deus queria (cf. Ex 20). Como observa um estudioso desse primeiro Evangelho sinótico, Marcos faz nove referências ao “deserto”. Este tem o sentido de lugar excluído, periferia sem recursos e onde reina a fome (cf. Mc 8,2-4). É o lugar do povo oprimido em fuga (êxodo), lugar onde o justo perseguido encontra a proteção de Deus (Elias, em 1Rs 19, 3-8). É também o lugar onde Deus fala ao coração procurando resgatar a memória do Êxodo” (Os 2,16s).3 

				Jesus, conduzido pelo Espírito, vai para o deserto, onde é tentado pelo “adversário” e vivia entre as feras, e os anjos o serviam (Mc 1, 12-13). A tentação pelo “adversário” é uma temática recorrente no livro de Jó (cf. Jó 1, 6-12), cujo conteúdo é o conflito teológico entre Jó e os legalistas tradicionais, defensores da doutrina da retribuição. Em mais de uma passagem de Marcos, Jesus é “tentado” por seus adversários políticos, que dele se aproximam para acusá-lo e intimidá-lo (cf. 8,1; 10,12;12, 14-17). 

				Do relato de Marcos sobre a tentação de Jesus, com os pormenores por ele explicitados, adverte-se que na raiz da tentação de Jesus está a urgência de discernir, fazer uma escolha entre vida e liberdade, morte e opressão, vontade de Deus Pai que liberta e interesses pessoais egoíastas.  É nesta tensão que se encontra Jesus: de um lado, o Espírito que o impele e os anjos que o servem; do outro, Satanás que o tenta e as feras ou animais selvagens que o circundam. As feras podem representar as inclinações para uma vida fechada, marcada pelo pecado, presente no ser humano. Jesus, enquanto homem, teve que se decidir entre servir a Deus Pai ou servir a satanás. Qual a decisão de Jesus? Ele optou por ser fiel, até o fim ao projeto do Pai, projeto de vida e de liberdade para todos.  

				Jesus será tentado muitas vezes a abandonar o projeto do Pai. Sua prática será a maior prova da presença de Deus no mundo e indicará qual é a vontade de Deus.  Vivendo em profunda comunhão com o Pai e sempre acompanhado de sua presença e proteção, Jesus não cedeu às forças do mal. 

			Marcos anuncia que a grande luta apocalíptica histórica está em andamento, com a grande “novidade” surgindo, não nos ambientes do Templo, mas na periferia. No Evangelho que segue, Marcos desenvolve este combate apocalíptico de luta de Jesus com os demônios, realizando-se no confronto de autoridade com os escribas, tendo como base o confronto entre o “homem forte” e o “mais forte” (3,23-30).4

				O prólogo de Marcos oferece-nos, pois, um importante conteúdo teológico: o combate apocalíptico, que se consuma aqui na terra. O combate desce dos céus para a terra, e se dá entre o Filho amado e o poder religioso, sediado na sinagoga e no Templo, e o poder do Império, com sua imagem estampada no dinheiro.  	

			Com o relato das tentações, pretende-se, pois, ressaltar um aspecto da existência humana da qual nem mesmo o Filho de Deus foi poupado em sua condição e natureza humana: a luta interior, o confronto espiritual entre, por um lado, a inspiração e a ação do Espírito, e, por outro, a força e sedução do mal (Satanás, o tentador), que acontece não só no íntimo de cada ser humano, mas também nas estruturas sociopolíticas, retratadas no tempo de Jesus e como se apresentam, na atualidade. Em seu Evangelho, Marcos delineia uma teologia histórica, na qual os fatos históricos são em si mesmos uma revelação de Deus, e procura retratar o desfecho apocalíptico na história, ou seja, o fim de uma história de opressão e morte e o início de uma vida plena para todos.

			Esta abordagem nos permite concluir, com J. R. Oliva, que “a vida gloriosa no Reino é uma realidade, hoje, contudo em combate com as forças satânicas da divisão e da morte”5. O Evangelho de Marcos alimenta, a esperança de todo o povo de Deus por um Reino de fraternidade, partilha, justiça e vida, já que em Jesus, Senhor e Mestre, esta “nova terra” já foi alcançada, graças à sua luta e vitória sobre a morte. 

			No campo da mística cristã, um grande contributo foi dado por São Bernardo, para o qual a luta do cristão se dá em dupla frente de batalha: contra “a carne e o sangue” e “contra os espíritos malignos do mundo invisível”. Outro significativo aporte é o de São João da Cruz, em cuja Noite Escura afirma ser o demônio “o mais forte e astuto inimigo”, que se insinua em todos os campos da atividade humana, procurando minar até a relação do homem com Deus. Por sua vez, a Madre Agathe Verhelle (1786-1838), fundadora do Instituto das Religiosas da Instrução Cristã, alertava as religiosas, dizendo que “enquanto estamos na terra, estamos em um campo de batalha, onde nunca dorme o Inimigo”6. 

			Ainda nesse contexto de combate espiritual, Santo Inácio de Loyola7 chama satanás de inimigo (da natureza humana) e afirma que este usa diferentes táticas para seduzir e tentar o ser humano, visto que cada pessoa possui peculiaridades próprias - sua individualidade -inclusive no que se refere à inclinação para o pecado, sua vulnerabilidade. Sobre isso dirá:  

			O inimigo é um estrategista esperto que adapta as suas táticas e tentações ao nosso modo de ser: a uns meterá medo (cf. EE 325); a outros, os fará ter vergonha de abrir sua consciência com quem poderia ajudá-los; e a todos rodeará, para poder atacá-los pelo ponto mais frágil. A atitude do exercitante será fazer o contrário do que o inimigo lhe peopõe.8

			Na abordagem segundo a espiritualidade inaciana, as três tentações de Jesus mencionadas nos Evangelhos segundo Mateus e Lucas, respectivamente, podem significar a inclinação natural que todo ser humano tem pelos atrativos do prazer, do ter e do parecer, sobretudo numa era, como a atual, em que a insatisfação domina o interior de muitas pessoas. Perante a dificuldade de encontrar o sentido da própria vida, a pessoa, cada vez mais distraída e distante de si mesma, confunde o fim de sua existência com os meios que deve utilizar para realizá-lo. Com isso, passa a fazer uso das coisas criadas de maneira desordenada. Por outro lado, por ser a pessoa humana dotada de afeto e sentir a necessidade de “aderir” o seu coração a algo importante para a sua vida, começa a desenvolver apego a ideias, projetos, posicionamentos, títulos, ascensão profissional, status social e a uma série de objetos e circunstâncias que lhe deem prazer, conforto, reconhecimento por parte de outrem ou que lhe assegurem uma imagem triunfalista, satisfazendo a sua ânsia de parecer, em geral acompanhada do desejo de aquisição irrestrita das coisas criadas, as quais, na maioria das vezes, não lhe são necessárias. Assim, a pessoa vai se distanciando da sua finalidade última enquanto criatura, da sua verdadeira realização, da sua comunhão com Deus e com os seus semelhantes. Em tal circunstância, é interpelada por Deus para fazer uso das coisas com discernimento e de modo ordenado, sem apego afetivo, sem “aderência do coração”, e a ser solidária com o próximo. Dentro da perspectiva inaciana, trata-se de viver na busca constante do fim para o qual foi criada, o qual consiste essencialmente em louvar, reverenciar e servir a Deus e, assim. salvar-se.

			O reto uso das coisas criadas é consequência lógica da vocação humana. Uma questão de bom senso: os meios são para o fim. Todas as coisas criadas, tudo, fora do ser humano, são meios. Riqueza, conforto, prazer convertidos em fim não podem trazer senão frustração e desgraça. Aí está a raiz de tanta injustiça, de tanta desordem no mundo. O plano de Deus às avessas! O ser criado para viver em comunhão, que só pode entender-se corretamente a partir de Deus e do irmão, tem a pretensão de compreender o mundo a partir do próprio eu erigido em senhor absoluto e soberano.9

			Jesus vence a tentação, age contra as suas inclinações naturais enquanto ser humano, Verbo Encarnado, e nega-se a assumir uma postura de autossuficiência e vaidade, que busca o poder em benefício próprio e o prestígio para a ascensão pessoal. A tradição judaico-cristã apresenta a vida nesta terra como um “combate espiritual” (cf. Jó 7,1; Ef. 6, 10-17). O testemunho de vida de Jesus deve inspirar toda pessoa humana a lutar contra o mal, empenhando-se, antes de tudo, por dominar suas próprias paixões desordenadas e a servir.

			3 Jesus enquanto homem livre

			Nesse contexto das tentações, parece-nos oportuno realçar a figura de Jesus como um homem que possuía profunda liberdade interior. Por isso, não necessitava apoiar-se em coisa alguma como meio de autoafirmação; não precisava acumular ou fazer reservas de coisas que lhe dessem a sensação de estar garantindo os meios para a própria sobrevivência. Sua confiança estava naquele que conhece as necessidades de cada ser humano e vai ao encontro delas. 

			A ansiedade de possuir é, no fundo, outra forma de medo de que necessitamos ser libertados. Possuir, acumular, guardar... são uma forma de proteger e ocultar nosso próprio desvalimento. Mas Jesus pede de nós uma confiança capaz de renunciar a todas essas precauções e seguranças e uma fé que se arrisque em deixar o cuidado de nossa vida nas mãos do Pai.10

				Jesus, homem livre, sabia colocar as coisas criadas nos lugares a elas destinados. Antes de ser reconhecido como Senhor da humanidade, por ser Deus, sabia ser senhor de si. Escolheu a pobreza frente à riqueza, realidade tão bem experienciada e anunciada por São Paulo em sua Segunda Carta aos Coríntios: “Vós conheceis a bondade de Nosso Senhor Jesus Cristo. Sendo rico, se fez pobre por vós, a fim de vos enriquecer” (cf. 2Cor 8, 9).

			 Aceitou a condição humana, respeitando o livre arbítrio daqueles que, corrompidos pelo atrativo do poder, religioso e civil, o condenaram injustamente à morte. Condenaram-no ao tipo mais doloroso, humilhante e punitivo de morte existente naquela época: a morte de cruz. E isso porque sua vida e o modo de realizar a sua missão a serviço da vida provocava e desafiava as autoridades de seu tempo. Porém, Jesus era um “homem indiferente”: para ele, pouco importava o que pensavam ou falavam dele: seu fim era salvar. Se isso viria acompanhado da condenação que lhe “tiraria” a honra, enquanto pessoa, pouco importava.  Jesus não regateou, não voltou atrás. Ele é e será sempre um modelo a ser almejado e imitado.

			Devemos tornar-nos indiferentes. Porque muitas vezes temos apegos desordenados às coisas criadas, fazemos delas fins, em lugar de meios. A Indiferença é a graça da arrumação dos desejos, das tendências e dos sentimentos: uma tarefa para a vida toda. Devemos colocar-nos diante de Deus na verdade de nossos desejos, de nossas vontades, que em muitas coisas não estão plenamente ordenadas ao fim a que somos chamados.11

			O mesmo Espírito que impeliu Jesus ao deserto, levou-o ao conhecimento de sua interioridade e o fez homem de discernimento durante toda a sua vida. Portanto, conhecedor das astúcias do tentador, do mau espírito, que, mentindo, tentava-o quanto ao suprimento de uma de suas necessidades básicas, - a de alimentar-se -, apelando para a sua relação filial com Deus. O tentador serviu-se da mentira para dizer-se possuidor de poder e glória. Por fim, tentou-o quanto ao “parecer todo poderoso” instigando-o, pela mentira, a atentar contra a sua própria vida. Jesus recusa todo apelo ou tentação das forças do mal, sempre contrárias à vontade do Pai para a sua vida e missão. Ele desmascara a forma utilizada pelo mau espírito, ou seja, o tentador, para tentá-lo a viver segundo os apelos da sua natureza humana, e resiste às tentações. Santo Inácio chama a atenção para esse aspecto em suas orientações para os que fazem os Exercícios Espirituais: 

			O inimigo quer a nossa perdição. Para tanto, ele nos atrai para o caminho do mal, empregando uma tática tão velha como a humanidade: a mentira. O salmista já se queixava: “Todo homem é mentiroso” (Sl 116 [114+115], 11). E o quarto evangelho diz que o diabo é o pai da mentira” (Jo 8, 44). O nossa antigo adversário tente confundir os nossos conceitos do bem e do mal.12

				Jesus, no confronto com as forças do mal, que o tentam em seu interior, age de maneira absolutamente contrária à proposta do mau espírito, porque era movido pelo amor ao Pai e à humanidade, e não pela vaidade, nem pela sede de ter ou de poder, ou pelo desejo de parecer ou de mostrar-se diante das pessoas, o que é tão visível na sociedade atual. Jesus é homem maduro, ascético, centrado na finalidade de sua missão terrena e, portanto, modelo a ser seguido em nossa caminhada rumo à Pátria celeste. Sobre isso Santo Inácio deixa também uma nota para aqueles que fazem os Exercícios Espirituais.

			Inácio aconselha ao exercitante enfrentar sem medo as tentações do inimigo, fazendo o diametralmente oposto ao que a tentação lhe insinua. É o princípio ascético conhecido com a expressão latina agere contra (“agir contra [a tentação]”). A história dos santos está cheia de exemplos dessa atitude.13

				A toda pessoa humana é dado, pelo Espírito Santo, o bom Espírito, o dom do discernimento, que a torna apta a distinguir, em seu interior, os apelos e inspirações de Deus das insinuações e tentações do mau espírito, o inimigo da natureza humana. É preciso viver segundo o Espírito de Deus e captar sua luz, que encaminha à santificação, que acontece no presente da existência. Deve-se pedir ao Senhor fé e humildade, bem como a docilidade para acolher a graça do Espírito em nossa vida.  

			Na Parábola evangélica do trigo e do joio, Jesus nos ensina que o bem e o mal coexistem, tanto em nosso coração como na Igreja e na sociedade. Porém, Inácio supõe que, à luz da revelação cristã, em clima de oração e confrontando a nossa caminhada com uma pessoa espiritual, é possível distinguir o bem do mal. É a graça do discernimento, que devemos pedir com humildade e perseverança.14

			Enfim, vencendo Jesus as forças do mal, mostra à humanidade que é possível caminhar no chão desta existência desenvolvendo as virtudes e os carismas dados pelo Espírito, bem como os valores do Reino por Ele apresentados desde a encarnação, passando pelo seu ministério, implícitos durante a vida oculta e explícitos na sua vida pública, sobretudo durante a experiência de sua Paixão, Morte e Ressurreição, pois Ele é a imagem à qual todo ser humano é chamado a configurar-se (cf. Ef. 4, 22-24). 

			Considerações finais

			A leitura dos textos da Sagrada Escritura à luz da espiritualidade cristã sempre interessou às pessoas que buscam o crescimento e amadurecimento na fé, pois serve como meio privilegiado para uma relação pessoal com Deus, que desembocará no conhecimento interno de Jesus e na experiência de se tornarem contemplativas na ação. O presente artigo deixou-se guiar por esse intuito.  Que ele possa fomentar nos leitores, no dizer de Santo Inácio de Loyola, o “Sentir e Saborear as coisas internamente”. Bem como, a vencer as forças do mal, sobretudo no interior, pois enquanto caminha-se nessa existência, o combate espiritual é constante, visto que somos “dualidade, contradição”. Faz-se necessário, com o uso da inteligência e da vontade, resistir às nossas inclinações ao pecado e ao apego, desenvolvendo a liberdade interior e realizando a missão pessoal, no seguimento a Jesus, que é sempre em prol da vida, sobretudo dos mais vulneráveis, excluídos e empobrecidos.
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			Não temerás a pandemia que devasta ao meio-dia: Salmo 91[90]

			Werlen Lopes da Silva 1

			Resumo: O salmo 91[90]2 tem inspirado a oração de cristãos e judeus por centenas de anos. Trata-se de um salmo de confiança e por isso propício para o momento que vivemos. Por meio de suas palavras o fiel se aproxima de YHWH sabendo que ele ouve e responderá a sua prece. Rezar o salmo 91, a partir do ambiente da pandemia coronavírus suscita no fiel uma confiança em YHWH que jamais se afasta do ser humano sofredor e, ao mesmo tempo, aumenta em seu coração o desejo de ser mais solidário com as vítimas dessa pandemia. Portando, a chave de leitura deste artigo é o ambiente de epidemia e guerras que vivemos no mundo hodierno.

			Palavras chaves: Salmo 91[90], confiança em Deus, proteção, epidemia, coronavírus.

			Introdução

			Os salmos fazem parte da oração de milhões de pessoas em todo o mundo e no saltério, o salmo 913, ocupa um lugar especial por ser um dos mais recitados e conhecidos pelos judeus e cristãos. Este artigo estuda o salmo 91 a partir de seus aspectos literários com o objetivo de extrair dele uma compreensão atualizada para o tempo de pandemia de coronavírus que atualmente afeta a vida de todos os cidadãos do mundo. Nos momentos de aflição, o crente pode começar a se indagar: Por que crer? Para que crer? Se mesmo crendo, o que colho é só vento, desilusão e sofrimento? Como continuar a esperar em um Deus que permite que desgraças, da categoria do coronavírus, contaminem e destruam a esperança de milhares de pessoas? Onde ele está que não se apresenta como salvador? Como continuar a viver uma vida de fé quando a violência não cessa e se vê e escuta: sofrimento e morte. É, justamente, para essas horas que o salmo 91 se revela como uma oração poderosa capaz de devolver a esperança em YHWH que não fecha os olhos e os ouvidos para aqueles que nele confiam. 

			O salmo 91 é uma oração para todas as horas, mas nas horas de tribulação e de trevas é como um bálsamo que refrigera a alma, fortalece o corpo e alimenta a fé, e responde a as perguntas acima ao afirmar que YHWH não é um expectador apático diante do sofrimento do mundo e muito menos um juiz arbitrário que vibra mediante a morte e o luto de suas criaturas, mas é Deus conosco e por isso sofre com suas criaturas (BRUNO FORTE, 2020, p. 21).

			1 Salmo de confiança

			O livro dos salmos é uma coleção de 150 orações recitadas pelos judeus e cristãos de ontem e hoje. Tal coleção está dividida em 5 livros o que recorda a divisão da Torá ou Pentateuco. O primeiro livro compreende os Salmos 1-41, o segundo livro, os salmos 42-72, o terceiro, os salmos 73-89, o quarto, 90-106 e o quinto livro, os salmos 107 até o 150. Cada livro é concluído por uma doxologia litúrgica (MAILHIOT, 2008, pp.17-18; WEISER, 1994, p. 11).

			Nos salmos, encontramos diversos gêneros literários que definem a classificação dos salmos em grupos: os principais são hinos, lamentação e ação de graças. Dentro dessas três categorias encaixam-se os gêneros menores. Os salmos também são classificados de acordo com o seu conteúdo. Há salmos classificados como de peregrinação (119[120]; 133[134]); salmos de louvor e súplica (18[19]; 28[29]; 99[100]); os hinos de louvor (150; 46; 135[136]); queixas (21[22]); ação de graças (70[71]); penitencial (50[51]; 129 [130]; 31[32]); salmos de imprecação (43[44];81[82]) e os salmos de confiança (4; 10[11]; 15[16]; 22[23]; 26[27];41[42];46[47];61[62];90[91]; 120[121]; 124[125];130[131]) (ASENSIO, 1997, pp. 253-394).

			Os salmos de confiança e ação de graças constituem um gênero próprio de Israel porque unem o gênero de lamentação e os de ação de graças, dois sentimentos presentes na mesma oração. Os salmos 91 e 46 são dois exemplos do significado da confiança em Deus. O salmo 46 é o testemunho da confiança de uma comunidade, enquanto o 91 releva o horizonte mais restrito vivido por um indivíduo que vive intimamente unido a Deus. A confiança em Deus penetra a vida pessoal e a vivência em comunidade.

			Os salmos de confiança são identificados pelo vocabulário. Neles observa-se o a presença de algumas expressões que traduzem o sentimento de confiança em YHWH, como a dupla ter confiança e refúgio que são os mais recorrentes (MAILHIOT, 1994, p. 133). No salmo 91 os dois termos formam um paralelo no v.2. Já no v.4 aparece o verbo refugiar e o substantivo refúgio se repete no v.9. 

			O salmo 91 é uma oração de confiança na proteção oferecida por YHWH ao fiel que dele se aproxima, quando a sua vida corre perigo. No salmo, a “força da fé” transparece em cada uma das proposições, que apesar de nomear as desgraças que atentam contra a vida e a saúde do fiel, sua fé jamais se abala pois orienta seu coração e olhar, não para a pandemia e muito menos para seus inimigos, mas para YHWH, a quem invoca como um Deus pessoal  (meu Deus). O fiel, apesar de todos os perigos: “o terror da noite, da peste que caminha nas trevas e a epidemia que devasta ao meio-dia”, guarda uma confiança inabalável no abrigo do Altíssimo sob as asas divinas, pois ele é a sua salvação.

			2 Texto: tradução e notas4
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							b

						
							
							Habita na proteção do Altíssimo / ’Elyon, 5

							à sombra do Todo poderoso / Shaday permanece.
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							b

							c

						
							
							Diz6 ao Senhor / YHWH:

							“Meu refúgio e Fortaleza,

							Meu Deus / Elohay: nele confio.”
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							b

						
							
							Pois ele livrar-te-á da armadilha do caçador7,

							E da peste8 da perdição.
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							b

							c

						
							
							Com suas plumas ele te cobrirá

							e debaixo de suas asas te refugias,

							um escudo e uma muralha é sua fidelidade9.

						
					

					
							
							5a

							b

						
							
							Não temerás o terror da noite,

							nem a flecha que voa de dia.

						
					

					
							
							6a

							b

						
							
							Nem a peste10 que anda na escuridão,

							nem a epidemia (pandemia) que devasta ao meio-dia.

						
					

					
							
							7a

							b

							c

						
							
							Caiam, ao teu lado, mil,

							e dez mil a tua direita,

							a ti nada atingirá.

						
					

					
							
							8a

							b

						
							
							Apenas olharás com teus olhos:

							e a retribuição dos ímpios verás.

						
					

					
							
							9a

							b

						
							
							De fato, YHWH [é] para ti, refúgio:

							colocaste o Altíssimo como tua morada.

						
					

					
							
							10a

							b

						
							
							Não te acontecerá o mal,

							a praga não se aproximará de tua tenda11.

						
					

					
							
							11a

							b

						
							
							Pois, a seus anjos, ordena:

							a guardar-te em todos os teus caminhos.

						
					

					
							
							12a

							b

						
							
							Levar-te-ão sobre suas palmas (mãos),

							Para que não tropecem teus pés na pedra.

						
					

					
							
							13a

							b

						
							
							Sobre o leão e a serpente pisarás,

							esmagarás o leãozinho e o dragão.

						
					

					
							
							14a

							b

						
							
							Pois de mim se enamorou e eu o livrarei,

							eu o protegerei, pois conhece meu nome.

						
					

					
							
							15a

							b

							c

						
							
							Ele me suplicará e eu responderei,

							e com ele (estarei) na aflição;

							eu o arrancarei e o honrarei.

						
					

					
							
							16a

							b

						
							
							Com longos dias eu o saciarei,

							e lhe mostrarei minha salvação.

						
					

				
			

			3 Estrutura

			A estrutura interna do salmo 91 é definida, a partir de critérios temáticos, gramaticais e literários. A primeira unidade (I) composta pelos vv. 1-2, a segunda (II) pelos vv. 3-8, a terceira (III)pelos vv.9-13 e a quarta pelos vv.4-16. A primeira unidade está subdividida em duas seções (A) (vv.1-2) confissão de confiança e (B) (vv. 3-8) promessas de proteção, que por sua vez, se subdivide em duas unidades menores sob critérios temáticos: Os vv.3-6, proteção contra os diferentes tipos de males e a segunda, vv.7-8, proteção contra as guerras. A segunda seção (9-13), ainda que menor, se subdivide em três: (A) declaração temática (v.9), (B) promessas de proteção (10) e (C) proteção contra os seres celestes e terrestres vv.11-13. A última unidade (vv.14-16), oráculo divino, em que YHWH promete proteção total ao orante.

			Critérios gramaticais e temáticos definem os limites internos de cada uma das unidades do salmo 91. Os vv.1-2, apresentam, a confiança na proteção de ‘Eleyôn / Altíssimo12, como tema principal do Salmo. O início da segunda unidade (vv.3-8) é marcada pela partícula dêitica kî13 (de fato, sim) que exerce uma função enfática, i, é seguida pelo pronome da terceira pessoa14. O tema da unidade é: Como YHWH sustenta a confiança de que nele acredita? 

			A segunda unidade começa no v.9 e, como a anterior, inicia-se pela partícula de afirmação enfática kî, seguida pelo pronome da segunda pessoa (tu) e pela indicação do tema da unidade: (YHWH [é], para ti, refúgio)15. O hemistíquio 9a, é ainda, uma frase nominal, e repete, de maneira adversa, a temática dos vv.1-2 ao reproduzir três termos chaves: YHWH, Altíssimo e Morada.

			A última unidade, vv.14-16, é um oráculo divino e inicia-se com a partícula dêitica kî, presente duas vezes no v.14, confirmando a postura de quem confia e conhece o nome de YHWH. Estilisticamente, tem-se uma estrutura concêntrica com o centro no hemistíquio 15b que, por sua vez, é uma frase nominal16. A partir desses argumentos propomos a seguinte estrutura para o salmo.

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							I

						
							
							(vv.1-2)

						
							
							Declaração de confiança em YHWH

						
					

					
							
							II

						
							
							(vv.3-8)

						
							
							Promessas de proteção contra guerras e epidemias

						
					

					
							
							III

						
							
							(vv.9-13)

						
							
							Por que confiar em YHWH

						
					

					
							
							IV

						
							
							(vv.14-16)

						
							
							Oráculo Divino

						
					

				
			

			4 Habita na proteção do Altíssimo

			Os vv.1-2 formam uma unidade, pois estão conectados, ainda que de maneira imperfeita, por semelhanças estruturais, gramaticais e temáticas com o objetivo de enfatizar a centralidade do verbo confiar (v.2c)17, chave de interpretação de todo o salmo. Os critérios gramaticais que marcam uma mudança da terceira pessoa no v.1 para a primeira pessoa v.2. Estilisticamente, os dois versículos, se organizam de maneira semelhante, os verbos ocupam a primeira posição nos hemistíquios 1a e 2a e a última posição nos hemistíquios 1b e 2b. Os epítetos divinos: ‘Eleyôn / Altíssimo, Shadday / Todo poderoso, YHWH / Senhor e Elohay / meu Deus18 (ALONSO SCHÖKEL, 1998, p. 1163) formam uma moldura interna para os substantivos: proteção; sombra; refúgio e fortaleza (FELIX GARCIA, 2019, p. 5-6).

			No v.1 o salmista informa que “aquele que habitar na proteção” tem sua segurança garantida pelo Altíssimo. A expressão habitar na proteção rememora uma série de experiências diária de viver sob a proteção de Deus. Já, o substantivo proteção indica a atitude de quem busca se esconder de alguma ameaça, como Davi, que procura abrigo, para se esconder do Rei Saul que o ameaça de morte (1Sm 19,2), ou o abrigo que o salmista procura para escapar das grandes ondas (Sl 32,7). O salmo 91 reforça a confiança que o fiel deve professar no Altíssimo em tempo de tribulação, perseguição e de epidemia.

			O sintagma na sombra19 enfatiza a consciência de que a proteção, oferecida por Deus, é semelhante àquela recebida por Israel, quando retornou do exílio da Babilônia (Os 14,8). Qualquer que seja a situação, o fiel pode se esconder sob as asas de Deus (Sl 17,8; 36,8). No salmo 91, o sintagma “na sombra”, significa estar totalmente protegido, entretanto, é preciso estabelecer uma moradia sob as sombras do Altíssimo como expressa o paralelo sintético entre os verbos habitar e permanecer. 

			Primeiro, a raiz verbal YSB20, no qal particípio, significa aquele que habita; que vive; faz sua morada, e o verbo LYN21, hitpael imperfeito, ocorre em Jó 39,28 e no salmo 91, com o sentido de “passar a noite” ( WEISER, 1994, p. 463) ou permanecer durante a noite, aludindo a hospitalidade que o templo e os santuários devem oferecer ao peregrino durante uma viagem.

			No v.2 a confiança em YHWH é enfatizada por quatro termos na primeira pessoa do singular: meu refúgio e minha fortaleza meu Eloah. Os substantivos refúgio e fortaleza são iluminados pelos vv.4b e 7b o que indica um ambiente de guerra22 (ALONSO SCHÖKEL, 1998, p. 1163), o que torna necessária a busca de um refúgio em lugares fortificados e nas colinas ou ainda, nas muralhas das cidades. Mas no Salmo 91 a segurança necessária em tempo de guerras e de pandemia só se encontra por meio de um relacionamento pessoal com Eloah em quem o fiel pode depositar esperança. O hemistíquio 2b, ainda, exerce uma função sintática central no salmo. Primeiro, a raiz BTH / confiar 23, quando sufixado à preposição (be)24 indica YHWH como o objeto de confiança (Pv 16,20; Is 26,3), e, no caso do salmo 91, confirma a existência de um relacionamento íntimo entre o fiel e YHWH, que o fiel intimamente chama de Elohay / meu Deus.

			Há, ainda, nos vv. 1 e 2 um paralelismo entre os quatro epítetos divinos. No hemistíquio 1a ‘Eleyôn / Altíssimo faz referência a um antigo título de Deus25 do período patriarcal (Dt 32,8) e comum nos textos poéticos (Sl 91,1.9; 97,9; 18,14). O adjetivo é traduzido como: de cima (Gn 40,17) ou altíssimo (Nm 24,16), mas quando aparece em paralelo ou composto com o substantivo ’EL / Deus (Gn 14,18) se torna uma designação divina, como em Gn 14, 18-20.2226. No 1b, tem-se o termo Shaday27, como uma designação do Deus de Israel da época patriarcal28 que geralmente é traduzido como Deus todo poderoso, revelando a característica militar de YHWH (Is 13,6; Ez 12,4). O substantivo aparece poucas vezes nos textos poéticos e nos salmos, somente três citações (Sl 22,10; 68,15;91,1).

			O tetragrama sagrado YHWH / Senhor29, nome pessoal do Deus de Israel, revelado a Moisés no capítulo 3,14 de Êxodo, do meio da sarça ardente, no monte de Deus, e num contexto de escravidão e de tribulação. YHWH revelou a Moisés o seu nome e a sua vontade (Ex 2,23–4,17). “Deus disse a Moisés: ‘eu sou aquele que é’30. Disse mais: ‘Assim dirás aos Israelitas’: ‘Eu sou’ me enviou até vós’” (Ex 3,14) (MITTINGER, 2008, p. 63 p. 56). Esse texto revela a relação existente entre o tetragrama e o verbo Haya / ser como chave para compreender a identidade de YHWH (MITTINGER, 2008, p. 57). No Antigo Testamento, YHWH, desde o Egito, se tornou o Deus pessoal de Israel, Deus da família e do Clã. Denominado “Deus de meu pai” (Ex 3,6; 15,25, 18,4) até tornar-se um Deus da nação ou Deus de nossos pais (Gn 12–50). O último epíteto divino é meu Deus31 que aparece em paralelo a YHWH e colocando-o na categoria dos “deuses pessoais” (ALONSO SCHÖKEL, 1998, p. 1163).

			No salmo 91 o fiel é chamando a colocar sua segurança e confiança no Senhor em tempos de epidemias/pandemia e não nas forças e inteligência humana, mas em YHWH que é o verdadeiro templo onde se encontra refúgio e a fortaleza em tempo de tribulação, é a proteção e nele se pode confiar.

			5 Pois Ele livrar-te-á da epidemia que devasta ao meio dia

			A partir do v.3a ocorrem mudanças significativas de estilo para a interpelação pessoal (WEISER, 1994, p. 464). A partícula dêitica Kî, na primeira posição, marca o início da nova unidade e realça as metáforas sobre a proteção de YHWH dos vv.3-8. Primeiro, o salmista orienta seu olhar para YHWH como libertador e segundo, o hiphil da raiz verbal NSL32 em um contexto de resgate, de salvamento emergencial, significa: libertação das mãos opressoras de um inimigo33.

			No hemistíquio 3a o sujeito é YHWH i, é ele quem liberta o fiel da arapuca (Sl 124,7) do caçador. Imagem do passarinho lembra o salmo 83,4 que apresenta o pardal, como passarinho sem valor econômico, e que por isso é um paradigma para falar dos pobres, aqueles que buscam e encontram proteção no templo34. O caçador é o inimigo que utiliza redes e flechas com pontas venenosas para infligir o fiel e contra essas armas resta ao fiel uma única tábua de salvação que é sua confiança na proteção de YHWH para desatar o laço do caçador. 

			No hemistíquio 3b aparece uma expressão middebar35 é formado pela preposição (min) que no sentido espacial significa “para fora” e está prefixada ao substantivo ddeber que tem dois sentidos. No primeiro: “peste bubônica” uma das epidemias mortais mais temidas da antiguidade (Jr 27,13; Ez 33,27;9,3)36, e no segundo: aguilhão, ferrão37. Há, ainda, uma compreensão ternária para o substantivo: peste, fome, espada (Jr 14,12)38; ou ainda, guerra, calamidade/desgraça, peste (Jr 28,8). Como se observa, o campo semântico desse substantivo (3b.6a) revela uma situação de calamidade oriunda de uma epidemia/pandemia mortal ou por uma guerra. 

			No Pentateuco, o substantivo ddeber está associado ao poder de YHWH ao punir os egípcios39. Já na profecia de Oséias 13,14 e no salmo 91 está associado à morte. Mas no hemistíquio 3b é regido pelo verbo NSL / livrar reforçando que a verdadeira confiança em YHWH jamais é em vão (WEISER, 1994, p. 463) pois Ele resgata os que nele confiam de toda “peste perniciosa”.

			Os vv.4-6 são estilisticamente bem construídos. No v.4 tem-se um paralelismo entre as três proposições ab//a’b’//ab.C. Também, à semelhança dos vv.1-3, tem-se um quarteto de substantivos utilizados pelo salmista para mostrar a extensão da proteção que YHWH oferece: “plumas, asas, escudo e muralha”. Nos hemistíquios 4ab aparece uma das mais belas comparações no salmo: YHWH é comparado a uma mãe pássaro que aquece seus filhotes com plumagens e os protege debaixo de suas asas contra as flechas venenosas dos caçadores. Essas comparações revelam que YHWH oferece proteção plena ao fiel. As raízes verbais SKK / cobrir, proteção, no hiphil, e HSH /refúgio, abrigo complementam a ideia de segurança. YHWH é como um grande pássaro, uma águia, que se desdobra para proteger seus filhotes (Dt 32,11). No hemistíquio 4c as metáforas escudo e muralha protetora aperfeiçoam a opinião de que a fidelidade) de YHWH é inabalável, e, ainda que, YHWH se posiciona entre o fiel e os perigos como uma muralha, um escudo de proteção.

			Já nos vv.5-6, o salmista recorre a quatro metáforas para definir os poderes da morte. Quanto aos aspectos estilísticos, observa-se, por primeiro, um paralelismo sinonímico entre os substantivos: terror, flecha, peste, epidemia, também se observa um duplo merisma entre as ameaças noturnas (5a;6a) e as diurnas (5b;6b) revelando que os perigos aparecem a qualquer momento. Já, sobre as características gramaticais, encontra-se a preposição (min / de) prefixada aos substantivos para personificar as ameaças. Sua função sintática é indicar a procedência da ação.

			O hemistíquio 5a inicia-se com a expressão não temerás40 garantindo ao fiel constante proteção, tese reforçada pelas preposições subsequentes, que nesse caso, precisam ser interpretados a partir do advérbio de negação (não). As ameaças noturnas: terror e peste e as diurnas: flecha e epidemia / pandemia, ou seja, os poderes demoníacos, jamais atingirão quem confia plenamente em YHWH. Essas ameaças são descritas pelos substantivos e reforçadas pelos verbos imperfeitos:  voa, anda e devasta, mostrando que a finalidade das forças, descritas aqui, não são apenas as endemias ou demoníacas, mas um perigo constante e implacável.

			Os vv.7-8 ampliam e potencializam a letalidade das ameaças dos vv.3.5.6. Segundo Schökel as ameaças são imagens militares e hiperbólicas (ALONSO SCHÖKEL, 1998, p. 1165), eleitas pelo salmista para descrever uma situação vivenciada em um campo de batalha. Essas imagens estão em paralelo com as metáforas do v.5: “o terror da noite” e a “flecha que voa de dia”. 

			O substantivo ddiber (v.3.6) é a chave que possibilita a compreensão correta do agir de YHWH nesse salmo. No Pentateuco ddiber é utilizado para identificar as causas naturais lançadas contra o Egito, por YHWH, para obrigar o Faraó a libertar os hebreus, ao mesmo tempo em que revela o poder da ira divina contra os egípcios e a proteção ao povo eleito (Ex 7,8-10,29; Sl 78,50)41. Mas os Hebreus não foram poupados das pestes apenas, foram as testemunhas da desgraça do faraó e dos egípcios: Apenas olharás com teus olhos e a retribuição dos ímpios verás (v.8), porque “quando Deus envia seu castigo aos ímpios ele protege os inocentes” (ALONSO SCHÖKEL, 1998, 1165). Há, ainda, um paralelo entre os ímpios e aqueles que confiam em YHWH. Concluindo, as metáforas do v.7, evidenciam os perigos que atentam contra a vida e o v.8, revela que a proteção é oferecida por YHWH.

			6 Por quê / para que confiar em YHWH

			A segunda unidade do salmo 91 compreende os vv.9-13 e principia com a partícula dêitica kî (de fato) realçando a oração afirmativa42. A partícula kî se junta ao pronome da segunda pessoa (tu) que, por sua vez, se conecta a expressão meu refúgio. O hemistíquio 9a, por se tratar-se de uma frase nominal, ainda, realça a declaração de confiança do v.2, que definiu YHWH como uma tenda de refúgio e morada (v.10) para os que nele confiam. A confiança é o tema central da unidade i, é emoldurada pela alteração da primeira pessoa para a segunda pessoa e pelos epítetos YHWH / Senhor e ‘Eleyôm / Altíssimo.

			O v.10 resume as promessas dos vv.3-8 e acrescenta, a partir da raiz verbal  אָנָה (acontecer) pual, forma passiva do qal, uma nova perspectiva sobre as ameaças que atacam o fiel. Compreende-se que protegidos por YHWH, o mal jamais cairá sobre aquele que nele confia (v.2b) e a praga não se aproximará de sua tenda.

			O v.11 expõe outras metáforas. Antes YHWH era apresentado como aquele que pessoalmente socorre os fiéis, mas aqui é Ele quem comanda a operação de resgate. O verbo SWH43 / ordenar, na forma piel, é utilizado em textos em que uma pessoa que ocupa cargos superiores ordena a um subordinado44, mas geralmente o sujeito do verbo é YHWH (Is 48,5) e, aqui no v.11 YHWH é superior dos anjos45, por isso, ele lhes ordena a guarda o peregrino pelo caminho. As metáforas do v.12 mostram que os anjos devem executar a ordem de YHWH: “Levar-te-ão sobre suas palmas (mãos), para que não tropecem teus pés na pedra”. As pedras podem ser compreendidas como uma imagem das ameaças dos versículos anteriores: as armadilhas, as flechas e as pestes.

			Com tantas ameaças, o único lugar seguro são as mãos dos anjos de guarda46. “Com todas essas proteções o homem de fé sente-se seguro sob a proteção de Deus e passa pelos caminhos da vida sem se preocupar com os perigos que o ameaçam”( WEISER, 1994, p.467.). Não obstante, quando Jesus, em Lucas 4,9-12, rejeita a sugestão do tentador, ensina que a confiança em Deus “não é algo que o homem possa dispor a seu bel-prazer e com inteira dependência; pelo contrário, Deus a concede com e para a necessidade” (WEISER, 1994, p.467.), ou seja, YHWH atende o ser humano quando ele necessita e não quando deseja (Tg 4,3).

			O último versículo dessa unidade, o v.13, oferece metáforas que vislumbram a guinada na vida daqueles que confiam em YHWH que, de vítimas, se tornam vencedores, capazes, inclusive, de andar sobre o caos como Pedro que, apesar da tempestade e das ondas, caminha sobre o mar (Mt 14,22-36). O fiel é, ainda, capaz de vencer o leão e a serpente) o leãozinho e o dragão). O salmista, ao descrever a confiança do fiel, utiliza o verbo DRK / andar/pisar/marchar47 que, apesar de seu significado ser polissêmico, aqui o sentindo se aproxima de contextos militares como em Isaías 63,3. Em Habacuc 3,19, o verbo DRK é um movimento revelador da força do Senhor que faz o homem fiel pisar sobre as forças do mal, sobre os inimigos até alcançar a vitória. Já o verbo RMS, que significa  pisotear/esmagar48 é uma promessa para aqueles que confiam no Senhor, eles são “como um leão entre os animais da selva” (Mq 5.8). No salmo 91 pisar e pisotear são habilidades necessárias para enfrentar as ameaças dos versículos anteriores. Pisar e pisotear os animais selvagens revelam que a confiança em YHWH nunca é inútil e por isso o fiel experimenta a vitória sobre as forças da morte; o terror da noite; as flechas venenosas; a peste e a epidemia, que ameaçam a totalidade da vida (vv.5-6).

			7 A Palavra do Senhor

			A terceira unidade do salmo 91, vv.14-16, é uma confissão de confiança e uma promessa de proteção total. YHWH garante, por meio de um discurso direto, proteção plena aos fiéis. 

			No início, no hemistíquio 14a, tem-se a presença da partícula dêitica kî como uma dupla justificativa (porque / pois). Também, se observam as ações do ser humano a partir de três verbos (HSQ) enamorar e (YD’) conhecer (v.14), raízes verbais comuns em contextos de intimidade e familiar e QR’ suplicar/invocar que é um verbo comum nos salmos de lamento, quando o fiel faz ecoar a sua voz até ser ouvida por YHWH (Sl 34,7; Jó 12,4)49. O verbo HSQ significa, afeiçoar-se a alguém, apegar-se a ponto de unir-se ao outro como um casal que se ama apaixonadamente (Gn 34,8), e, também, mostra o anseio de YHWH por Israel (Dt 7,7; 21,11) e por aqueles que nele confiam (Is 38,17)50. Já o verbo YD’ revela que aqueles que confiam em YHWH são membros de sua família e por isso conhecem o seu nome. O conhecimento do nome de YHWH pressupõe que o fiel recebeu uma revelação divina (Sl 138,2, Ex 3,14). Conhecer em hebraico não é um mero saber, mas significa “comunhão íntima”, ter confiança e somente quem vive intimamente em YHWH tem plena certeza de que YHWH é fiel em suas promessas (WEISER, 1994, p.468). A fé nesses casos está para além de um conhecimento intelectivo, mas é, acima de tudo, total confiança.

			YHWH reconhece que a confissão de fé não é um mero ritual e por isso responde com sete promessas. São sete verbos, na primeira pessoa, que revelam a essência de YHWH: (v.14) eu o livrarei e o protegerei; (v.15) responderei, arrancarei e honrarei; (v.16) eu o saciarei e lhe mostrarei. Os setes verbos formam paralelos e centralizam a proposição nominal 15b: “e com ele na aflição” que para ser compreensível é necessária a inserção da raiz verbal (ser), e como fora supracitado, o verbo HWH (ser) está relacionado a identidade do tetragrama sagrado YHWH.

			Estilisticamente os versículos forma um paralelo e  estão estruturados de maneira semelhante. O v.14 é um paralelismo sintético (abc//c’b’a’), já o v.15 é um quiasmo centralizando o hemistíquio “b”, que é uma proposição nominal: “ e com ele (estarei) na aflição”: ab//C//b’a’, por fim o v.16, fecha a unidade com um paralelismo sintético (ab//b’a’). 

			Finalmente, é importante destacar a função do substantivo minha salvação/livramento. O substantivo deriva da raiz YS’ que significa: “receber ajuda / ser vitorioso” e nos salmos, aparece cerca de 136 e como os salmos fazem parte dos rituais em Israel isso comprova que, teologicamente, Israel compreendia YHWH como salvação. É possível que o autor do salmo 91, ao situar o substantivo “ minha salvação”, como a última palavra do salmo tivesse a intenção de confessar a sua fé na salvação de YHWH como “Deus da minha salvação”51.

			Concluindo: Rezar o Salmo 91 em tempo de pandemia

			As metáforas no Salmo 91 são impressionantes em todos os aspectos. Se por um lado, o salmo não oculta os perigos que ameaçam a vida humana: o terror da noite, a guerra, as doenças e epidemias, por outro lado, apresenta YHWH e todos os seus epítetos, como um porto seguro e proteção que todo fiel precisa em tempos de epidemia, de tribulação.

			YHWH é a proteção e salvação, e quem nele crê pode se aproximar, pois ele lhe responderá. A certeza da resposta fez desse salmo um dos mais conhecidos e recitados pelos judeus e cristãos de todos os tempos. Ao recitá-lo, o fiel apresenta as diversas situações de sua vida e se coloca debaixo das asas de YHWH e confia na sua capacidade de responder e de protegê-lo, por isso, o salmo 91 é uma oração para todas as horas e para todas as necessidades. Ao recitá-lo, o fiel tem em mente a manutenção de sua esperança, que apesar da dureza da vida, jamais se sente sozinho. Por isso, pode-se dizer que o salmo 91 é o salmo de esperança.

			Nosso povo costuma ter em sua casa as Sagradas Escrituras abertas no salmo 91. Às vezes, a página está empoeirada, mas aberta, essa é uma linda imagem que revela a fé nas palavras desse salmo como um antídoto para afastar as epidemias e a violência de sua casa e, ainda, recordar que YHWH não abandona o ser humano em seus sofrimentos. 

			O fiel recita esse salmo, quando busca um hospital para um tratamento, quando o desemprego bate à sua porta, quando enterra seus entes queridos, quando são vítimas do racismo, da homofobia, do machismo institucionalizado, do descaso institucional, da segregação religiosa, e nesses tempos de pandemia de corona vírus, quando a contaminação chega as suas casas e a covid 19 ceifa seus entes queridos. É na hora da tribulação que as palavras do salmo 91 se revelam como uma oração de conforto e de esperança: “ Diz ao Senhor: Meu refúgio e fortaleza, meu Deus: nele confio” (v.2), tais palavras o colocam de pé e preparado para a luta diária.

			Diante de todas as injustiças que vivemos é preciso abraçar, acolher as realidades diversas do Brasil, de posse das palavras do salmo 91 e nelas encontrar conforto e esperança, e a partir delas forjar uma espiritualidade da confiança, da resiliência e da esperança. O salmo 91 comunica uma mensagem rica em esperança e é de esperança que o povo precisa. Esperança que nasce da escuta da palavra de YHWH. É preciso que o povo sofredor escute com o coração e saiba reconhecer a voz de YHWH, que em primeira pessoa promete: “Pois de mim se enamorou e eu o livrarei, eu o protegerei, pois conhece meu nome. Ele me suplicará e eu lhe responderei, e com ele ‘estarei’ na aflição, eu o arrancarei e o honrarei. Com longos dias eu o saciarei e lhe mostrarei minha salvação” (vv.14-16).

			A espiritualidade do nosso povo simples está unida a sua vida, pois se trata de uma fé forjada na tribulação e na esperança gestada na vida de quem sempre espera em Deus. Fé que cresce na batalha diária por sobrevivência. É, justamente, por isso que na casa dos pobres, o salmo 91 é recitado de cor, ou seja, de coração. 

			Em tempos tão difíceis, de tribulação, de pandemia do coronavírus, é preciso ajudar o nosso povo a juntar seus pedaços, causados pela dar da morte de seus entes queridos, a ressuscitar e a reconstruir a esperança e fé na vida e em YHWH. Se no passado o salmo 91 foi um remédio salutar para espantar o pânico e as pestes, bebamos, mais uma vez esse antídoto da fé, do amor fraternos da confiança inabalável no Deus da vida. Amém!
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			Das aulas às telas: o sentido que deve permanecer na formação da fé em tempos de mudança

			David Lima Diaz 1 

			Resumo: A escola, a catequese e a celebração litúrgica, foram, até no começo da pandemia, o espaço onde as crianças recebiam a formação da fé. Neste novo tempo diversas mudanças as crianças são um dos grupos dos mais afetados nesta situação. Para elas o seu mundo reduziu-se ao espaço de suas moradias e o contato com outras pessoas de sua idade reduziu-se ao escasso encontro que fornece a tela do computador ou do smartphone. Sem encontros, brincadeiras ou oficinas presenciais; sem esses abraços ou essa gritaria nas aulas, os professores de religião e os catequistas têm agora um enorme desafio. O objetivo desta comunicação é refletir sobre como acontece o fomento da experiência de Deus num tempo tão volátil. Como pode a Teologia Pastoral responder às necessidades das crianças no tempo atual? O método para tentar responder a essa inquietude compreende os três passos oferecidos na metodologia da teologia da libertação: a mediação socio-analítica, a mediação hermenêutica e a mediação prática. Como conclusão espera-se tentar responder sobre qual é o sentido atual e fundamental que deve permanecer nas aulas virtuais de religião e catequeses de modo que a fé das crianças possa ser fortalecida na busca de Deus.

			Palavras-chave: Teologia pastoral. Espiritualidade. Pedagogia

			Introdução

			Nos últimos meses o mundo inteiro tem vivido a maior pandemia em muitos anos. O ritmo acelerado da vida mudou em poucas horas e o medo atingiu governos e grandes e pequenas cidades. Hoje ainda se vivem incertezas diante de um futuro que se apresenta escuro e nada alentador. A tarefa dos professores de religião e dos catequistas é desafiante num mundo que vai mudando com tal velocidade que fica difícil se manter em dia com tantas mudanças. Em muitas locações as aulas trocaram de cenário. O cotidiano já não é mais o cotidiano. As aulas das escolas permanecem vazias e sem crianças. Os quadros brancos foram abandonados e o ensinamento acontece nas telas de dispositivos eletrônicos. 

			O alvo desta comunicação é refletir no sentido que deve permanecer nos encontros dos professores de religião e dos catequistas com as crianças e jovens. O que é importante nesses encontros? O que deve fortalecer as pessoas que lideram esses processos de formação na fé? Não obstante o chamado de Deus, a vida não tem sido fácil para a humanidade nos últimos meses, especialmente por causa da dor, das incertezas, do sofrimento e da morte que batem às portas das nossas moradias. Como enxergar a realidade se as lágrimas inundam os olhos, como manter a fé com tanto azar acontecendo? Como continuar se a esperança parece ter sido perdida? Como abrir o coração se fora o mundo está cheio de tristeza e dor?

			1 Da presencialidade à virtualidade

			Dar o passo da presencialidade à virtualidade não é fácil. A nova realidade trouxe uma série de perguntas e questões para professores e catequistas. Como fazer? Como continuar? Vai dar certo? Vou conseguir mesmo? O caminho é novo em tudo sentido. Ninguém experimentou ainda, ninguém imaginou. Seguindo a metodologia proposta pelos irmãos Boff (2001) vamos tentar nos aproximar, num primeiro momento, à hermenêutica socio-analítica com o desejo de conhecer a realidade de quem experimenta a mudança. Leonardo Boff e Clodovis Boff falam do mundo do oprimido. Se pensamos hoje, no meio da pandemia, o ser humano é o oprimido. Oprimido por causa do Covid, das doenças e da morte que afetam a vida cotidiana, da fome que se vive em muitas das nossas cidades, das decisões dos governos, das farmacêuticas, do sistema humano em geral.

			A pandemia trouxe uma série de situações que o mundo inteiro nunca imaginou. Quem iria imaginar quantas mudanças traria um vírus no século XXI? Com certeza, a raça humana, com tanto desenvolvimento, com as mais modernas tecnologias, com os melhores medicamentos e com o avanço da ciência, pensar, por exemplo, no começo deste século, que uma pandemia afetaria à humanidade como hoje em dia está acontecendo. Uma pandemia desta magnitude só seria possível num filme de ciência-ficção. Hoje estamos vivendo esse filme e vemos como tanta coisa está mudando na vida cotidiana e que nos faz lembrar, como indica Torralba (1998), que o ser humano é um ser indigente, necessitado.

			Realmente o mundo inteiro não consegue sair do assombro. Muitas pessoas nas nossas famílias falam como se a nossa nova realidade fosse um pesadelo e que amanhã vamos acordar e vamos continuar a vida como se nada tivesse acontecido. Porém a solução ainda não se vislumbra uma solução. Os números de infetados e de mortos aumentam cada dia. Aqui, na Colômbia, muitas lojas fecharam no último ano. As pessoa aqui não aguentam mais. As ruas que permaneciam lotadas dia e noite são agora desertos. Muitos locais estão disponíveis para serem alugados. Lojas tradicionais desapareceram, empregados despedidos, famílias sem esperança e o nosso governo propôs uma reforma tributária. Levamos meia semana de greve nacional e protestos e isso vai continuar... o povo está cansado e aborrecido dessa situação de injustiça social.

			O mundo está vivendo uma crise por causa do Covid. O distanciamento social e o cuidado pessoal que exige a prevenção do coronavírus gerou mudanças de todo tipo: no jeito de trabalhar, de assistir às aulas, de pagar as contas, de se encontrar com a família, de celebrar a vida, de chorar os mortos. A Igreja não tem sido a exceção. Há dez anos ninguém imaginava assistir missa pelas redes sociais. A pastoral precisa ser reformulada para se adaptar aos novos tempos. Professores e catequistas temos um grande desafio: como provocar o carinho por Deus em tempos de crise, como fomentar a experiência de proximidade com o mais lindo de nossa vida?

			Os encontros presenciais com crianças brincando nas salas de aula de escolas e paróquias, ou até mesmo num cantinho da igreja, o barulho dos meninos e meninas com suas mochilas, seus cadernos coloridos e esses sorrisos que têm a todo momento são apenas fracas lembranças de um tempo muito bom. Para os professores e catequistas, que possivelmente voltaram nesses locais onde costumavam oferecer as aulas e as catequeses, com segurança, têm sentido como esses salões parecem tristes, sem vida, sem vozearia. Ninguém nega que a presencialidade têm muita coisa boa: o encontro pessoal, sair da casa, cumprimentar os outros; abraçar, brincar, cantar, falar, escutar são atividades que a gente precisa. Ô saudades!

			As aulas de religião e as oficinas de catequese presencial são essa oportunidade para encontrar as crianças e suas famílias, de ver crescer os jovens, de dividir tardes inteiras, de conhecer  Deus, da comunidade, de ler as realidades do povo, de refletir a Palavra, de rezar juntos, de pedir e agradecer, de falar da vida ou partilhar um pirulito com essas lindas criancinhas. Quem não sente saudades por voltar às aulas, lembrar dos espaços, de escrever nos cadernos novos e fazer desenhos, de se jogar no chão para fazer as atividades com as amizades, de sujar as roupas, de cantar, bater palmas e torcer pelos colegas ou dançar no rolezinho.  

			A vida mudou. De um dia para outro não houve mais escolas, nem catequeses, nem celebrações litúrgicas: aqui na Colômbia a proibição de sair fora foi imperativa. Os jovens estão estressados com essa nova realidade. O seu mundo reduziu-se ao pequeno espaço de suas casas. As partilhas acontecem pelas redes sociais. Quem não tinha smartphone, tablet ou computador precisou comprar: quem não comprou ficou excluído. Ninguém estava preparado, nem professores, nem catequistas, nem diretores, nem pais de família, nem estudantes. Para nós, professores e catequistas ainda é um desafio continuar a formação pela internet e não são poucas as perguntas que temos neste novo processo: como manter a qualidade da formação? Como manter ligadas as crianças nesta nova dinâmica? Como fomentar espaços de riqueza para as novas gerações?

			2 Manter o sentido da fé

			A formação virtual oferece muitas vantagens nos tempos de pandemia: a segurança de famílias e crianças de ficar afastadas de pessoas infectadas. O medo da Covid ainda reina com a notícia de um vírus que se espalha e mata tão rápido. Fronteiras, aeroportos, comércios fechados. Tudo parado. Ficar em casa é a forma de fugir da dor que causa o encontro com os outros. Susan Sontag (1984) fala dos medos gerados pelas doenças a nível social. A tendência é rejeitar ou negar a presença da enfermidade. Doenças como a tuberculose, o HIV ou o ebola são exemplos de epidemias assustadoras para a população. O ser humano busca se proteger dos riscos que a doença produz. As aulas em casa protegem as crianças naquilo que aparenta ser um entorno saudável. 

			Somado ao medo do desconhecido, vêm perguntas existenciais: o que foi feito mal, o que deu errado, aparecem visões de tipo apocalíptico, do final dos tempos, literatura desesperançada encaminhada à ideia do mal comportamento humano, do castigo iminente pelas possíveis ações erradas do ser humano. As incertezas de ter um futuro tranquilo acrescentado com notícias de familiares, conhecidos doentes, que procuram uma vaga na UTI, que falecem, que não têm a cerimônia de despedida, são uma série de sofrimentos que põem em dúvida a presença de Deus.

			Seguindo o método da Teologia da Libertação, o segundo momento é a mediação hermenêutica. “A mediação hermenêutica olha para o lado do mundo de Deus. Procura ver qual é o plano divino em relação ao pobre.” (BOFF e BOFF, 2001, p. 44). Neste desejo de compreender a relação do homem com Deus vamos nos aproximar das Escrituras e tentar descobrir como Deus vai se revelando nos acontecimentos cotidianos. O medo da pandemia, das causas do que atualmente estamos vivendo, do fechamento das aulas, da nova realidade virtual leva esse sentimento no meio das águas desconhecidas. Ninguém sabe como proceder, ninguém tem as respostas certas, ninguém tem a experiência de como atuar nesta nova realidade. 

			2.1 Onde está Deus?

			A pandemia é causa de incertezas e dúvidas: quando será possível voltar, quando vai acontecer o retorno desejado, quando vai acabar toda essa situação que provoca estresse na sociedade. O medo não para. A situação é similar quando alguém afunda nas águas desconhecidas. Para os jovens, ficar afastados de seus colegas, das escolas, das oportunidades que oferece a educação é um problema complexo. Na Colômbia, um país com mais de 50 milhões de pessoas, até o mês de  agosto  de 2020 foram mais de 102 mil estudantes que deixaram os estudos nas escolas. “O que está me custando mais é estar sobrecarregado com tarefas de casa e não poder ver meus colegas”. (CALLE; PEDRAZA, 2021). No interior, os estudantes camponeses são os mais afetados, eles estão deixando os cadernos pelo trabalho. 

			Sem dispositivos, sem conectividade, sem apoio do governo, sem as explicações dos professores o sucesso para esses jovens foi bloqueado. O fechamento de lojas e comércios elevou a taxa de desemprego. Hoje em dia fica difícil para uma família de escassos recursos se manter. A situação é insustentável. As ajudas não são suficientes e as crianças estão procurando emprego para tentar ajudar em casa. Para quem goza da possibilidade de estudar em casa a situação é difícil. As taxas de violência intrafamiliar também têm aumwentado. Os jovens estão estressados com toda essa situação. A vida está afundando e a pergunta de muitas pessoas é: onde está Deus?

			Essa pergunta existe nas Escrituras e é a descrição da necessidade humana. Jürgen Moltmann (1975) indaga pela presença de Deus nas situações complexas evoca o exemplo da situação de Jesus na morte na cruz. Existe um esquecimento de Deus com a humanidade? Por que permite Deus o sofrimento humano? O ser humano vive momentos nos quais se sente afundar. As águas pertencem a essa realidade de desconcerto: no começo do Gênesis Deus separa as águas da cima e de baixo; Deus limpa o mal da Terra com o dilúvio; na libertação do Egito os judeus apresentam inseguranças ao ter que cruzar o mar Vermelho e duvidam. Jonas afunda no mar tormentoso quando foge da vontade de Deus. Pedro fica assustado quando vê se aproximar Jesus caminhando sob as águas.

			As águas fazem sentir a fragilidade humana. Zygmunt Baumann (2011) contempla como a nossa realidade é flutuante e passageira: o mundo não apresenta a solidez de outros tempos, as mudanças acontecem com alta velocidade. A sociedade não é estática, está em procura de novas possibilidades, não fica calada. Os avanços da informática, a possibilidade de se ligar (ou se desligar) com os outros, de criar opiniões, de mover massas ou criar conforto ou desconforto, de trazer problemas, oferecer soluções são quesitos que fortalecem essa visão de fluidez no mundo atual. Deus parece afastado dessa nova realidade. A Igreja continua morando na idade meia e parece ficar obsoleto às necessidades da sociedade. 

			2.2 O sentido da fé  

			Em meio às tribulações, o homem sente-se desfalecer; a queda faz parte da vida humana na qual a pessoa vive essa situação de ficar sem chão, de não ter sentido. As escrituras mostram de diferentes jeitos essa condição da fraqueza humana. Os judeus no Egito perderam o sentido da vida na escravidão, não tinham essa esperança de sair. Era como se as suas vidas estivessem destinadas à fatalidade da morte. Deus, por meio de Moisés, fez o chamado para libertar um povo que estava perdido e esgotado. Cruzar o mar Vermelho é o grande sinal do amor de Deus que deseja a libertação da humanidade. (Ex 13, 17-18). “A dor pode nos levar para uma crise séria, mas também pode ser uma oportunidade para iniciar um processo de maturação e melhoria” (RAMOS, 2018, p. 38).

			Com certeza, deixar os velhos caminhos é uma exigência para a humanidade que precisa se abrir ao novo sentido da novidade. A parábola dos ossos secos no livro de Ezequiel (37, 1-14) expõe a tristeza de um povo que perdeu a esperança e que é chamado a se fortalecer para continuar a vida: “Na vivificação dos ossos áridos por meio da “respiração” e da “palavra” podemos ler, sem dúvida, a ação transcendente do Criador, para quem tudo é possível” (SAVOCA, 1992, p. 160). O chamado para o povo nos tempos de Ezequiel é sério, não existem motivos para se deixar derrubar pelos infortúnios da vida. Portanto, é preciso acordar e seguir adiante. Mas, como superar a dor que geram os acontecimentos da vida? Ninguém estava preparado para a situação de pandemia.

			Sair da escravidão à Terra Prometida, passar pelas águas, recompor os ossos secos, cruzar o deserto, confrontar as dificuldades, superar as doenças, romper as correntes, procurar um novo destino, gerar esperança, receber uma nova oportunidade só é possível pela ação salvífica do Espírito e a total confiança nele por causa da fé. A fé acontece naqueles que têm a disposição de permitir que o Espírito de Deus faça neles seu projeto de salvação. “Para superar a tristeza que nos deixa uma dor significativa na vida, é essencial encontrar um significado, quer dizer, encontrar alguma explicação para sua origem, mas acima de tudo, para o valor positivo que ele pode ter em nossa vida” (RAMOS, 2018, p. 97). A fé dá o sentido necessário para superar o medo à dor e à morte. 

			O sentido que o Espírito insufla consiste na superação das dificuldades para achar na vontade de Deus a esperança de que a vida supera qualquer problema. “Deus não só criou o mundo e o fez cenário de sua salvação; não só criou o ser humano e o transformou num dos principais protagonistas dela, mas quis também se comunicar a esse ser humano mais plenamente para lhe tornar mais acessível e compreensível a salvação” (CASALDÁLIGA;  VIGIL, 1993, p. 30). Então o sentido da fé é dar a força para lutar, para sair, para trabalhar, para criar oportunidades, mesmo quando tudo parece escuro e sem sentido. Deus com a criação põe a principal carta para a vida.

			Uma das situações mais constrangedoras tem sido ficar em casa. O encerramento em casa entristeceu muitas pessoas. Quando as ruas se transformaram em desertos, quando dava medo sair porque a ordem foi ficar em casa, muita gente ficou em desespero, tensa, com medo. A situação de viver com medo ao contágio se tornou latente. As imagens dos jornais ao redor do mundo inteiro eram assustadoras. Ninguém imaginava olhar as ruas de Nova Iorque, Paris ou Madri apagadas, desligadas, sem vida, sem movimentação. Mas a vida deve acontecer e acontece na ação humana que procura achar o sentido da vida mesma. Deus se apresenta na esperança da vida, eis aí o sentido da fé que é no sucesso cotidiano.

			3. Desafios dos professores e catequistas

			As mudanças vividas na pandemia tornaram-se um desafio para professores e catequistas. Daqui surgem muitas perguntas: como continuar o ensino dos estudantes? Como engajar às crianças na experiência da fé? Como fornecer encontros que sejam autênticas mostras do amor de Deus para os novos? Como manter esse gosto pelo amor de Deus vivido e sentido na vivência sacramental? Conseguirão os encontros virtuais manter o sentido dos encontros presenciais? “A realidade de Deus põe em confronto os homens com a realidade do ser humano” (WERBICK, 2018, p. 20). Essas dúvidas e mais outras foram motivos de inquietações e questionamentos nos professores e catequistas que precisaram se adaptar a uma nova realidade. 

			Depois de mais um ano professores e catequistas adquiriram uma experiência extraordinária enquanto, para muitos, novos e maiores, foi necessário aprender desde como ligar um laptop, uma tablet ou até mesmo um smartphone para ficar ligado com os encontros; como programar os encontros virtuais, como ligar a câmara, o microfone o partilhar a tela. E mais ainda porque se viveu essa terrível sensação de frustração quando o Internet se deliga, quando fica impossível falar com os outros, fazer bate-papo como antes, abraçar, brincar ou sentir os outros do mesmo jeito que acontecia nos anos retrasados.

			Ficar em casa dá muitas perguntas e necessidades. Muitos estudantes vivem momentos de depressão, ansiedade, incertezas diante do futuro. Tem sentido viver assim? Quando vai acontecer o fim de tudo isso? Quando será possível voltar às aulas? Será possível voltar? Além das perguntas que encerram a nova realidade está também a questão apocalíptica e do final dos tempos. Nas redes sociais acrescentou-se a desinformação que anuncia o final da vida e que falam de muitas pessoas morrendo, catástrofes, doenças, males que são causa da atuação errada de homens e mulheres, dos comportamentos pecaminosos, homossexuais e nojentos de nossa sociedade. Nestas visões a maldade aparece como ganhadora e Deus só pode se afastar e ficar observando a triste realidade.

			3.1 Manter o Fogo vivo 

			Diante desse panorama de novidade, medo e angústia, dessa nova realidade de ficar em casa isolado, afastado dos outros, dos encontros e desencontros virtuais vem a pergunta de como começar de novo, como atuar e como abrir mão ao fato de cuidar a saúde própria e dos achegados. Mesmo desolador a pandemia não é o fim da existência. Mas, então, se a pandemia não é o fim da vida, com certeza é o começo de uma nova etapa na vida. O quesito é como acontece essa transformação e só é possível no Espírito. Nesses tempos de incertezas, professores, catequistas, jovens e crianças sentiram a necessidade de se voltar a Deus.

			O Espírito de Deus nunca abandonou o ser humano, ao contrário, Ele se fez presente no meio do povo ansioso de respostas. Ele estava aí, sempre ficou conosco; na nova realidade, na dor da doença e da morte o Espírito se fez presente em pessoas que tentavam iluminar a caminhada. “Diremos que uma pessoa “tem muito espírito” quando se nota nela a presença e a força de algumas motivações profundas, de uma paixão que a arrasta, de um fogo que a põe em ebulição, ou de uma riqueza interior que a faz transbordar.” (CASALDÁLIGA; VIGIL, 1993, p. 23). Desde as criancinhas mais novas até professores e catequistas mais experimentados sentem a necessidade de manter o Fogo vivo porque tem essa motivação de puxar a realidade.

			Ninguém podia dar resposta certa ao que, mesmo ainda agora, está acontecendo com toda essa realidade de dor, sofrimento, incerteza, aflição e morte; não obstante, o Espírito de Deus sempre tem estado aí, no meio do povo acompanhando as dores e as necessidades das pessoas. Nos novos encontros virtuais aconteceu que estudantes pediram fazer preces e orações pelas necessidades, pela saúde o em solidariedade com as famílias sofrentes. O jeito de dar as aulas mudou, professores, catequistas e estudantes trocaram aulas por telas e a nova realidade abriu mão da tecnologia e os avanços da cibernética, mas o sentido de conhecer a Deus ainda continua vivo em cada pessoa que encontra sentido à Palavra de Deus.   

			3.2 Semear esperança

			A tarefa de se aproximar a Deus não é fácil embora a tecnologia forneça novas possibilidades de manter ligadas as comunidades. O tempo da pandemia tem apresentado muitas situações dolorosas e perturbadoras para muitas pessoas ao redor do mundo inteiro, agora a tarefa não muda, o catequista é uma liderança chamada a iluminar a vida dos fiéis. A sua tarefa não é fácil considerando-se o sofrimento de tantas pessoas e povoados inteiros. Manter aceso o Fogo do Espírito de Deus significa renunciar às incertezas da vida para deixar o Senhor agir nos corações e semear esperança além das dificuldades que acontecem nesta nova cotidianidade.

			A estratégia de professores e catequistas não se limita ao estrito conhecimento dos dogmas da Igreja, da leitura de textos versados ou das estratégias do ensinamento virtual, porque, mesmo sem desconhecer a importância destas questões na formação docente e catequética o sentido que deve permanecer na formação da fé é a constante procura da vontade de Deus. O professor que ensina religião e o catequista que lidera uma turma de crianças e jovens tem como alvo transmitir a experiência do amor de Deus tão necessária nestes tempos de mudanças. Não é questão de falar de Deus, é questão de mostra-o além das incertezas; é questão de permitir que a esperança floresça nos corações das crianças e as suas famílias.

			Conclusão

			A tarefa do professor e do catequista consiste em atender o chamado de Deus que procura a salvação da humanidade. Se a atual situação de pandemia trouxe incerteza, dor, sofrimento e morte para muitas pessoas, o catequista tem a tarefa de aproximar o Fogo do Espírito Santo às crianças e jovens que precisam da formação na fé. Mesmo com as dificuldades que supõe viver num tempo líquido, transbordante de mudanças, muitas das quais parecem ser negativas e devastadoras, como se o final dos tempos estivesse próximo; a verdade é que só Deus conhece os seus desígnios. Por enquanto, o ser humano está chamado a manter a esperança e a tarefa do catequista é continuar semeando esperança nos corações das novas gerações.

			Para além do fato que os encontros sejam virtuais ou presenciais; embora exista a última tecnologia e conectividade, ou mesmo nos espaços mais limitados e empobrecidos, o catequista é uma pessoa chamada a ser testemunha da vida e do amor de Deus e sua tarefa permanece vital porque Deus precisa homens e mulheres dispostos a fazer o anúncio, mesmo que a sociedade sinta o colapso das estruturas vitais. A esperança atua no povo que abre seus sentidos à ação de Deus e permite que essa experiência seja transmitida às novas gerações, porque o catequista se assemelha ao semeador que joga a semente com alegria no campo e aguarda que o dono possa colher  posteriormente os frutos dessas sementes. 
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			Iniciação à vida cristã em tempos de pandemia: rumo ao “novo normal”

			Elza Ferreira da Cruz 1

			Resumo: A pandemia afastou-nos uns dos outros, limitando os nossos espaços existenciais e celebrativos, impondo-nos uma catequese virtual, o que causou um impacto na forma de viver a fé. Os encontros virtuais podem ser considerados como uma forma catequética de Iniciação, mesmo sem a presença da comunidade? Temos um novo quadro na Iniciação à vida cristã a partir desses encontros catequéticos virtuais? Apesar dos poucos dados, pretendemos refletir sobre esse momento, buscando investigar os efeitos positivos e negativos desse processo e vislumbrar os possíveis desdobramentos e novos sentidos que a Igreja pode adquirir em seu itinerário de evangelização. A pesquisa é bibliográfica, a partir de documentos da Igreja, em especial a Evangelli Gaudium e o Diretório para a Catequese, 2020, além de artigos relacionados ao tema. Evangelizar requer da Igreja um olhar atento para a realidade, repensando os modos de Iniciação à vida cristã que estimulem a fraternidade, o amor, a oração, a solidariedade, o diálogo, a pertença comunitária. O espaço virtual pode se constituir em um espaço alternativo de encontro catequético ou até mesmo complementar; o “novo normal” ainda é futuro mas é fato que os encontros virtuais possibilitam uma abertura comunicativa, uma nova vivência sacramental.

			Palavras-chave: Iniciação à vida cristã. Catequese virtual-real

			Introdução

			Desde março de 2020, em virtude da pandemia do Covid-19, nossa vida mudou completamente, nosso ir e vir foi suprimido. Sem poder sair de casa, com a transitividade restrita, tivemos que aprender a conviver com uma situação inusitada. Em plena era da globalização, num mundo tecnológico que se entende sem fronteiras, ficamos limitados, sem ação, sem controle sob o vírus letal. A única coisa a fazer era distanciar-se das pessoas, ficar em casa e esperar. Parecia que o tempo havia parado não fossem as notícias assustadoras de pessoas morrendo em todos os lugares do mundo. 

			No Brasil a situação, que já era grave em virtude da crise política que já vivíamos há algum tempo, agravou-se com a pandemia.  Seria necessária uma grande onda de caridade, de ajuda, dos mais abastados aos mais pobres, começando pelo governo. Realmente, não se pode negar que muitas organizações e pessoas colocaram a mão na massa e envidaram ações caritativas, por outro lado, porém, houve muita indiferença e exteriorização de uma falta de humanidade por parte de representantes de determinados setores da sociedade que entendem que a economia, o dinheiro, está acima da vida humana. A pandemia trouxe à luz a desigualdade em todos os níveis e mostrou um Brasil dividido e desorientado. 

			Pretendemos refletir sobre os efeitos dessa nova situação na Iniciação à vida cristã em virtude da catequese em formato online, os aspectos negativos e positivos diante dessa nova situação. Podemos falar de encontro fora da realidade presencial e tudo que isso implica?

			1 A Iniciação à vida cristã em tempo de pandemia

			A Arquidiocese no Rio de Janeiro, em virtude do decreto de emergência do governo do estado, (g1.globo, 03/2020) no início e auge da pandemia, em 2020, dispensou os fieis da obrigação de participar das missas dominicais e recomendou a participação pelos meios de comunicação online, TV e rádio. Os fieis estavam impedidos de ir às suas igrejas. Os encontros catequéticos foram suspensos presencialmente. Após a paralisação e choque inicial, os catequistas articularam os encontros através das plataformas digitais. De início, foi difícil, pois nem todos os catequistas sabiam como manusear essas plataformas, zoom, Googlemeet, e, além disso, nem todos os catequizandos dispunham de computadores e de volume de dados. Os catequistas, com engenhosidade e boa vontade, fizeram orientações através do whatszap, visitas às casas, mesmo conversando na porta e com cuidado, para levar trabalhos impressos e uma palavra de carinho aos seus catequizandos. 

			Cada família brasileira, mesmo que não tenha perdido um parente direto, perdeu alguém que conhecia, passou por momentos de angústia e incerteza. Assim, se de início a principal preocupação era não interromper a preparação, com o passar do tempo começa-se a perceber como tarefa da catequese se tornar alento de Deus, junto aos catequizandos e às famílias, principalmente porque os pais tiveram que participar para que as crianças desenvolvessem as atividades, fossem online ou não. Mesmo nos encontros online na catequese crismal, com jovens ou adultos, percebe-se que a família, de certa forma, participa. Temos, dessa maneira, um novo quadro na Iniciação à vida cristã e pretendemos refletir um pouco aqui sobre essa Iniciação em formato virtual, apesar de poucos dados e de ser muito recente. 

			Desde o Concílio Vaticano II, o sentido de Iniciação cristã é compreendido de uma maneira ampla como uma mudança de vida (LELO, 2005, p. 32), tanto que na Igreja do Brasil há tempos que se adiciona o substantivo vida à expressão Iniciação cristã, destacando essa mudança integral. Essa nova forma de vivência cristã não ocorre de uma hora para outra, é processo, que vai se constituindo e se desenvolvendo na experiência individual e comunitária da fé através da pedagogia da catequese de Iniciação mas, sobretudo, como graça de Deus, culminando com a celebração dos sacramentos. 

			Repentinamente, sem nenhum preparo especial, a catequese adentra no espaço virtual, no qual para encontrarem-se catequistas e catequizandos, ou catecúmenos, é necessária a mediação de uma máquina: o computador, o celular, a televisão ou outro aparelho, por meio da internet. A catequese entra no mundo digital. Como desenvolver a pedagogia catequética plenamente diante de uma situação tão nova como essa? O Diretório para a catequese, tratando da catequese digital nos fornece uma pista: “...não se faz catequese utilizando somente ferramentas digitais, mas oferecendo experiências de fé.” (DC 371). 

			Apesar de vivermos cada vez mais conectados - é raro quem não possua um celular, que hoje tem multifunções – há uma mentalidade de que virtual e real estão em campos opostos, como fronteiras intransponíveis. Daí sempre a desconfiança: “A missa online tem o mesmo valor da presencial?”; “A catequese online não será incompleta, pois está fora da comunidade?” No entanto, a realidade da pandemia nos jogou no isolamento e a modalidade virtual foi o ponto de apoio, o espaço de encontro e de manutenção do sentido de vivência comunitária. Real e virtual são duas instâncias tão separadas assim? Refletiremos a seguir sobre essas instâncias a partir do significado básico da palavra e de uma entrevista de Sherry Turkle, que pode nos ajudar a entender essa questão.

			2 O virtual e o real, suas relações

			A palavra virtual, em sentido original, vem do mesmo radical de virtude, de raiz latina ‘virtus’, significando o “que existe como faculdade, porém sem exercício ou efeito atual” (CUNHA, 2007, p. 824). Daí, significar o que é possível, latente, em oposição a formal, real, efetivo. Já a palavra ‘real’ vem do latim ‘realis’, ‘res’ que significa ‘coisa’: o que existe de fato (CUNHA, 2002, p. 665). Apesar de virtual e real terem sentidos opostos, como se o virtual fosse algo distante da vida real, ou uma não vida verdadeira, as relações contemporâneas têm demonstrado que não é bem assim. Há no virtual uma força de realização, que depende do desejo humano. Em entrevista publicada na revista FAMECOS de Porto Alegre, em 1999, Sherry Turkle, professora de sociologia do MIT, observa que as fronteiras entre o real e o virtual vão se tornando menos nítidas:

			Acho que se comete um erro grave ao falar-se em vida real e em vida virtual, como se uma fosse real e a outra não. Na medida em que as pessoas passam tempo em lugares virtuais, acontece uma pressão, uma espécie de expressão do desejo humano de tornar mais permeáveis as fronteiras do real e do virtual. Em outros termos, creio que enquanto os especialistas continuam a falar do real e do virtual, as pessoas constroem uma vida na qual as fronteiras são cada vez mais permeáveis (TURKLE, 1999, p. 118).

			A frequência de realização dos encontros virtuais vai formando vínculos, estreitando relações, formando redes de comunidades, o humano se sobressai. O virtual também é real. O que não implica que o espaço virtual vá eliminar o real, os dois podem conviver: 

			Acho que se assiste, atualmente, mais entre os especialistas do que entre os usuários (seria melhor chamá-los de cidadãos) à defesa da fronteira entre o virtual e o real, ao esforço para situar certos tipos de experiência numa ou noutra dimensão. Enquanto isso os cidadãos das comunidades virtuais recusam essa fronteira e exprimem claramente o desejo humano de ter acesso aos dois aspectos ao mesmo tempo (TURKLE, 1999, p. 119).

			Para formar pontes e vencer a estranheza do ambiente virtual, é preciso aprofundar laços de amizade com Cristo na oração (DAp 299), pois a catequese necessita deixar aflorar a sua natureza identitária, que “está orientada a fazer ressoar continuamente o anúncio da Páscoa do Senhor” (DC 55). Isto é, a catequese não pode ter apenas uma preocupação conteudística doutrinal, pois ela é uma contínua atividade evangelizadora e, como tal, deve aprofundar o “anúncio principal”, que expressa o amor salvador de Deus. Os encontros catequéticos virtuais precisam se tornar aos poucos, com o passar do tempo, espaços de experiências de fé, espaços de construção de vida de fé, espaços de presença eclesial, espaços orantes, no qual catequista e catequizandos presentifiquem a maneira de ser Igreja, sentindo-se assim ligados a ela, além do físico, formando pontes entre o real e o virtual. Sabemos que a tarefa não é fácil.

			Não se pode negar que, de início, houve o estranhamento e as primeiras dificuldades empíricas logo se fizeram sentir: o problema da microfonia e do ruído no interior dos lares obriga o grupo a fechar o áudio enquanto uma pessoa fala; os jovens, em sua maioria, têm o costume de fechar a tela e a impressão que se tem é a de que a pessoa não está ali. A internet cai. Além disso, logo os catequistas perceberam que precisavam lançar mão de ferramentas de imagem, pois o ficar diante da tela muito tempo leva a um cansaço, à dispersão. As dinâmicas de grupo não podem ser feitas. Por outro lado, os jovens têm facilidade para lidar com esse campo; podemos rezar juntos, dialogar, perguntar e responder, ouvir e falar, utilizar power point, vídeos, música, a alegria de ver as pessoas. A catequese na modalidade virtual tem força de realização, tem a virtude de formar laços, de comunicar a presença de Deus em nossas vidas. Apesar de não estarmos presentes fisicamente somos comunidade-Igreja onde quer que estejamos e a Palavra de Deus é real e rompe barreiras. Aqui temos o sentido pleno de ser sacramento, ser sinal da presença de Deus no mundo.

			Com o continuar da pandemia, os encontros online ainda são a forma mais segura de se realizar a catequese e todos os tipos de formação, os encontros virtuais são uma forma de encontro, são uma forma de estar presente, de estabelecer diálogo, de fazer leitura orante, de estarmos próximos, independente do espaço físico em que nos encontramos. Então, virtual e real não são tão opostos assim, há muito de positivo na catequese online, e é esse positivo que precisamos para anunciar o Evangelho até que possamos retornar ao “normal”.

			3 Rumo a um novo “normal”?

			Os encontros virtuais não substituem o estar presente na comunidade, o participar da celebração eucarística, são uma forma alternativa em virtude da pandemia que limitou nossa mobilidade social. No entanto, com o tempo se pode prever que esse espaço virtual se constituirá em um espaço alternativo vivo de fé, de preparação, de caminhada, um espaço de graça (SILVA, 03/2020). A catequese engloba uma dimensão comunitária muito profunda, implica testemunho, vivência, ações e orações conjuntas, crescimento mútuo. Os encontros virtuais se tornam reais, porque acontecem realmente na medida em que a catequese se deixa guiar pela esperança contida no anúncio Pascal do Senhor.

			Os encontros catequéticos têm se revestido de um caráter querigmático esperançoso. A Páscoa tem em seu cerne a esperança cristã.  É com os olhos voltados para o ressuscitado, para a esperança que Ele traz, que a Igreja dimensiona e redimensiona o seu agir missionário. Assim, a esperança cristã é uma atitude concreta de virtude e de força ativa, nada tem de passividade. Foi, sem dúvida, movida por essa esperança que a Igreja colocou em marcha, mesmo com tantas dificuldades, a catequese de Iniciação à vida cristã no formato virtual.  Se no primeiro momento, a intenção era não interromper a formação catequética, aos poucos com o desenvolvimento da pandemia, somou-se o desejo de estarem próximos: catequistas e catequizandos, juntos em sinal de esperança, em continuar sendo Igreja de Cristo, apesar de distantes fisicamente, apesar estarem em espaços diferentes. 

			A pandemia continua, a maioria das paróquias segue realizando os encontros de catequese e as outras formações online. O “novo normal” ainda é futuro. Podemos vislumbrar alguns caminhos. É inegável que os encontros virtuais possibilitam uma abertura comunicativa, o tornar comum, o estar em comunhão de forma virtual, uma nova maneira de vivência sacramental (MORAES, 06/2020), porém, ao mesmo tempo, despertam em nós o desejo de estarmos juntos fisicamente logo, projetamos a volta à igreja, aos encontros presenciais, parece que há uma sede de formação, uma saudade de estar de novo juntos. Talvez tenhamos surpresas positivas afinal.  

			Conclusão

			A nossa pesquisa ainda está em andamento, porém é possível concluir que adquirimos um ensinamento com tudo o que estamos vivendo: a catequese não pode ignorar a realidade virtual, o mundo digital, pois cada época tem seus recursos de evangelização. Jesus pregava oralmente, Paulo escrevia cartas, hoje podemos usar as ferramentas digitais para fomentar nossa tarefa, fazer crescer a mensagem de Deus nos corações. As ferramentas digitais possuem uma capacidade positiva, podem ser espaço de presença, de proximidade entre catequistas e catequizandos, de anúncio da mensagem cristã. O mundo virtual ajuda a romper a barreira da solidão, do distanciamento, das limitações. Sabemos que a tarefa não é fácil, as nossas paróquias ainda possuem estruturas fixas, mentalidades resistentes ao virtual, porque é um campo muito novo para todos nós, especialmente para os catequistas. É preciso coragem, é preciso ousar mesmo errando, pois como diz o papa Francisco: “prefiro uma Igreja acidentada, ferida e enlameada por ter saído pelas estradas, a uma Igreja enferma pelo fechamento e a comodidade de se agarrar às próprias seguranças” (EG 49). 
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			Cristãos pagãos? Desafios atuais para abraçar a fé cristã

			Marcelo Luiz Machado 1

			Resumo: Alguns especialistas em teologia pastoral tanto no âmbito católico como no protestante acordam que uma espécie de “cristianismo pagão” ganhou espaço nos últimos decênios, fruto da crise moderna pela qual passamos, chamada de pós-modernidade. O que interessa neste artigo é justamente um movimento às avessas de um cristianismo pagão vivido pelos antioquenos no século I da era cristã. Há muito se fala de uma reevangelização cristã e, por isso, este texto tem como objetivo buscar nas fontes magisteriais e teológicas as razões que demarcam a problemática da evangelização dos que já foram batizados, mas não devidamente evangelizados. A Iniciação à Vida Cristã de inspiração catecumenal, suscitada pelos padres conciliares no último concílio ecumênico, continua como baluarte da fé para um caminho discipular. A busca por uma catequese mistagógica, como nos tempos apostólicos, continua a desafiar os cristãos do terceiro milênio e, nesse sentido, toca-nos encontrar caminhos de aproximação e de propor a fé desde o testemunho que enche o coração e faz arder os olhos dos que se encontram com o Senhor.

			Palavras-chave: Evangelização, Iniciação cristã, Mistagogia

			Introdução

			A evangelização sempre foi muito cara à Igreja porque é fruto do mandato de Jesus aos discípulos, quando se observa o ide e fazei discípulos, batizando os convertidos e ensinando-os a perseverar na fé junto à comunidade cristã, como relata, por exemplo, o evangelista Mateus (cf. Mt 28,16-20).

			 Mas cada tempo exige de nós, discípulos missionários, ouvir a voz do Espírito que sopra sobre a Igreja, buscando caminhos seguros pra esse caminho evangelizador aconteça e frutifique. Há muito se fala sobre uma mudança de época, ou ainda um tempo de crise pela qual a humanidade passa neste início de milênio. Mas isto não é nenhuma novidade histórica, ainda que se torne inédito o fato de sermos os protagonistas da fragilidade que envolve o homem, a Igreja e o mundo hoje. Se a palavra grega crisis revela “tomada de decisão”, toca a nós buscar caminhos iluminadores para superar o que não está tão bem.

			Por isso a proposta aqui é abrir uma fenda de discussão que precisa ser expandida dentro da práxis teológica: o da evangelização àqueles que já receberam os sacramentos. Parece até estranho sugerir a reflexão, já que parecia óbvio que, os iniciados sacramentalmente seriam também evangelizados. O que se constata há muito tempo é que sim, muitos batizados não foram devidamente evangelizados. Alguns documentos magisteriais e de cunho teológico-pastorais vão iluminar esta semeadura de uma evangelização no novo milênio que se inaugura. 

			1 Ventos que sopram em direção à barca

			Marcos relata que “começou a soprar uma ventania muito forte e as ondas se lançavam dentro da barca, de modo que a barca já começava a se encher” (Mc 4, 37). E o que mais chama a atenção neste relato bíblico não é o cessar da tempestade feita por Jesus o que, em relatos cinematográficos renderia muito aos espectadores. Não! Jesus de Nazaré precisava ser conhecido antes de ser seguido. A dimensão querigmática nas primeiras comunidades foi essencial para que a evangelização acontecesse com eficácia. Nesta cena bíblica, o que vem à tona é a resposta que Jesus dá aos discípulos: “Por que sois tão medrosos? Ainda não tendes fé?” (Mc 4,40b). Jesus, o Messias, inicia um grupo de homens que, chamados por Ele, buscam entender e viver as implicações desta convocação eclesial.

			A fé em Jesus Cristo, o Filho de Deus, ajuda a superar o medo das ondas e do vento impetuoso. E por fé entendemos como resposta e conversão: “Deus intervém na morte e na ressurreição de Jesus, bem como no dom do Espírito, que opera em cada um dos crentes e nas comunidades eclesiais. Este acontecimento pede uma decisão, resposta total” (GELABERT, 1988, p. 340-344). A fé em Cristo exige não só a mudança de vida, mas uma postura de crentes. Quando Jesus interroga os discípulos, na verdade está querendo dizer a eles: “o que vocês estão fazendo aqui que ainda não aprenderam comigo? Estão realmente dispostos a me seguir?”. Algo semelhante disse o próprio Cristo no caminho de Emaús: “insensatos e lentos de coração para crer tudo o que os profetas anunciavam” (Lc 24,25). É fundamental que os discípulos creiam, para segui-lo; e crendo com tudo o que se desprende do processo iniciático da fé aos catecúmenos e neófitos inseridos na comunidade cristã. 

			O que se passa com os apóstolos na perícope da comunidade marcana, também se passa com a nossa comunidade. Não basta estar com Jesus, é preciso ser discípulo com Ele. Papa Francisco, quando do I Congresso Internacional de Catequese, disse que assumir a missão de evangelizar como catequista, por exemplo, não é um “trabalhar como”, mas “ser um” (cf. FRANCISCO, 2013). Não se trabalha pra Deus, mas somos chamados por Ele a assumir nossa vocação!

			A seguir, algumas pistas documentais serão apresentadas quanto à necessidade de evangelizar os batizados, ou aqueles que se encontram dentro das nossas comunidades e estão como os discípulos na barca... com medo e desorientados.

			1.1 O Concílio se torna realidade em Medellín

			Há muito se diz que o Concílio Vaticano II (1962-1965) aconteceu para problematizar e responder somente as inquietações da Igreja europeia. De fato, o concílio viveu uma experiência significativa de reunir quase 3.000 bispos e peritos nas inúmeras sessões, congregando também as experiências culturais e religiosas dos cinco continentes. O papa Paulo VI chegou a dizer que o concílio não conseguiria responder a todos os temas propostos a ele, e que outros temas seriam discutidos após o encerramento do evento conciliar.

			A América-Latina foi o primeiro grupo continental a fazer aterrizar as ideias do Vaticano II, naqueles idos de 1968 que se tornou emblemático. Paulo VI pessoalmente veio a Bogotá, na Colômbia, para encerrar o XXXIX Congresso Eucarístico Internacional e abrir os trabalhos da II Conferência Episcopal Latino-Americana. E este gesto foi repetido nas demais conferências: o sumo pontífice, como sucessor de Pedro e chefe da Igreja, em comunhão com os demais bispos, vive a comunhão da Igreja que caminha junto ao seu povo.

			Do testemunho ouvido sobre este momento histórico, muitos diziam que as orientações pastorais emanadas do encontro de Medellín se espalharam rapidamente pelo continente latino-americano. O êxodo rural, o descompasso da urbanização e as ditaduras instituídas em vários países contribuíram para que a mensagem dos bispos tocasse os corações do povo cristão como um sinal de esperança e solidariedade com todo o gênero humano. O documento final, à luz do Vaticano II, foi publicado também com 16 documentos, compilados em três grandes áreas evangelizadoras: a promoção humana, a de evangelização e crescimento da fé e a da Igreja visível e suas estruturas. Era comum que, em encontros de pequenas comunidades, sempre se via alguém pra cima e pra baixo carregando o documento de Medellín para inúmeras reflexões.

			No livro 6, sobre a Pastoral das Massas, encontramos a seguinte referência:

			Encontram-se também grupos étnicos semipagãos; massas camponesas que conservam uma profunda religiosidade e massas de marginalizados com sentimentos religiosos, mas de pouca prática cristã. [...] Há um processo de transformação cultural e religiosa. A evangelização experimenta sérias dificuldades: explosão demográfica, às modificações socioculturais, à escassez de pessoal apostólico e à deficiente adaptação das estruturas eclesiais. Até agora a Igreja contou principalmente com uma pastoral conservadora, baseada numa sacramentalização com pouca ênfase na evangelização – apta para uma época em que as estruturas sociais coincidiam com as estruturas religiosas. (MEDELLÍN, 1968, 6.1)

			Aqui se faz necessário reafirmar a força profética deste encontro latino-americano:

			a) já na década de 1960 se constatava o que se reproduz continuamente hoje: mesmo com muita religiosidade e piedade, em meio aos católicos há pouca prática cristã;

			b) as dificuldades no campo da evangelização são atribuídas ao crescimento dos grandes centros urbanos, às novas experiências culturais de cunho revolucionário, à falta de agentes de pastoral e missionários nas comunidades e, com destaque, à deficiente adaptação das estruturas eclesiais;

			c) Os bispos já afirmavam que o tempo da cristandade havia se passado e, com ele, ainda um sentimento saudosista que se agarrava muito mais à sacramentalização do que à evangelização e que, por consequência, acabava por assumir uma pastoral conservadora contrária aos ventos da renovação proposta pelo Concílio Vaticano II.

			Chamo a atenção para quando se fala dos grupos de “semi-pagãos”. De fato, a proposta da conferência de uma “re-evangelização” é mais do que compreensível quando nos esbarramos com fieis batizados que não seguem o que o Evangelho propõe através da Igreja. Como atesta Tertuliano, os pagãos quando viam os cristãos diziam: “vejam como eles se amam!”. A martyria como testemunho era vivida até as últimas consequencias se preciso fosse, com a entrega da própria vida. Esse é o caminho traçado por Medellín que, à luz do concílio, vibrou este chão como um novo Pentecostes para a Igreja latino-americana.

			1.2 O derradeiro testemunho de Paulo VI

			É unânime dizer que Evangelli Nuntiandi, publicada pelo papa Paulo VI em 1975, como resposta ao Sínodo dos Bispos sobre a evangelização no mundo contemporâneo, realizado no ano anterior, é a carta magna da evangelização no período pós-conciliar. Este documento é o testamento deixado pelo papa que, já idoso, deixaria um legado de resignação e fortaleza diante das turbulências no tempo do seu pontificado.

			Neste primeiro decênio após o concílio, muitos se interrogavam se a Igreja havia seguido ou não o melhor caminho. A preocupação agora já não era somente o diálogo com o mundo moderno, mas como preparar a Igreja para o diálogo diante de mundo em transformação e carente do Evangelho da salvação. Para dizer “o que é evangelizar”, assim se expressou:

			Pois bem: um semelhante testemunho constitui já proclamação silenciosa, mas muito valiosa e eficaz da Boa Nova. Nisso há já um gesto inicial de evangelização. Daí as perguntas que talvez sejam as primeiras que se põem muitos não-cristãos, quer se trate de pessoas às quais Cristo nunca tinha sido anunciado, ou de batizados não praticantes, ou de pessoas que vivem em cristandades mas segundo princípios que não são nada cristãos. Quer se trate, enfim, de pessoas em atitudes de procurar, não sem sofrimento, alguma coisa ou Alguém que elas adivinham, sem conseguir dar-lhe o verdadeiro nome. E outras perguntas surgirão, depois, mais profundas e mais de molde a ditar um compromisso, provocadas pelo testemunho aludido, que comporta presença, participação e solidariedade e que é um elemento essencial, geralmente o primeiro de todos, na evangelização. (PAULO VI, 1975, n. 21)

			O processo catequético de inspiração catecumenal que hoje ainda buscamos implementar, já pedido desde o Vaticano II, encontra um planejamento pastoral completo nesta exortação. O papa retoma a dimensão do primeiro anúncio da fé com muita profundidade e espiritualidade quando une a proclamação verbal do Evangelho, o testemunho do discípulo e as obras que acompanham a vida do crente. Torturados pelo medo e pela angústia, incerteza e mal-estar de nossa época, explicita quais são os elementos indispensáveis à evangelização, onde se vê claramente todo um programa evangelizador. São eles: 1. Renovação da humanidade – tarefa missionária e essencial da Igreja; 2. Testemunho cristão através de gestos e palavras; 3. Todo testemunho deve ser seguido necessariamente por um anúncio explícito da pessoa de Jesus; 4. Adesão do coração através da conversão; 5. Entrada na comunidade pela vivência sacramental; 6. Acolhida dos sinais pela participação no mistério de Cristo pela liturgia; 7. Iniciativas de apostolado, missão específica de cada discípulo. 

			Nesta exortação, Paulo VI chama a atenção do grupo dos “não-cristãos”: aqueles que ainda não conhecem a Cristo, os batizados não praticantes ou aqueles que são somente socialmente cristãos. Quando criança sempre ouvi dizer de uma categoria de católicos que existia, os chamados “católicos não-praticantes”. E todos acabavam vendo isso com naturalidade. Poderíamos facilmente ilustrar que o papa retiraria a catolicidade deste grupo, pela ausência da práxis cristã. Aqui neste grupo é explícita a ausência do testemunho cristão, que o papa qualifica como sendo de presença, participação e solidariedade. É esse o motor que impulsiona a evangelização, como aquele que se põe a semear a Boa Nova.

			Diante de um mundo descristianizado, é possível sentir entender a urgência de novos meios para a evangelização que se abre com um novo ardor após o concílio:

			Se é verdade que este primeiro anúncio se destina especialmente àqueles que nunca ouviram a Boa Nova de Jesus e às crianças, é verdade também que ele se demonstra cada dia mais necessário, e isto por causa das situações de descristianização frequentes nos nossos dias, igualmente para multidões de homens que receberam o batismo, mas vivem fora de toda a vida cristã, para as pessoas simples que, tendo embora uma certa fé, conhecem mal os fundamentos dessa mesma fé, para intelectuais que sentem a falta de um conhecimento de Jesus Cristo sob uma luz diversa da dos ensinamentos recebidos na sua infância, e para muitos outros ainda. (PAULO VI, 1975, n. 52)

			1.3 Uma nova catequese para novos tempos

			Um momento significativo para a Igreja aconteceu no intervalo de tempos com três papas: o Sínodo dos Bispos com o tema da catequese, em 1977. No ano seguinte, morre o papa Paulo VI que, sucedido João Paulo I, tem um pontificado de apenas 33 dias, sendo eleito João Paulo II, ainda no mesmo ano. Em 1979, é publicada a exortação apostólica Catechesi Tradendae, um marco para a história da catequese, porque um papa jovem, de apenas 58 anos, escreve um texto que entrelaça com a proposta da evangelização de Paulo VI. A evangelização no mundo contemporâneo se concretiza visivelmente na pessoa do catequista: homens e mulheres leigos espalhados em todas as pequenas e grandes comunidades e que, voluntariamente, dedicam-se ao anúncio e instrução da Palavra de Deus.

			Como uma das atividades primordiais da Igreja, a catequese é contemplada em diversas idades e situações. Como é descrito abaixo:

			Quase catecúmenos

			Dentre todos os adultos que têm necessidade de catequese, um solícito pensamento pastoral e missionário me vai agora para aqueles que, nascidos e educados em regiões ainda não cristianizadas, nunca puderam aprofundar a doutrina cristã, que as circunstâncias da vida alguma vez lhes permitiram encontrar; vai também para aqueles que na sua infância receberam uma catequese correspondente a tal idade, mas que em seguida se afastaram de toda a prática religiosa e se acham na idade madura com conhecimentos religiosos prevalentemente infantis; vai depois para aqueles que se ressentem de uma catequese precoce, mal orientada e mal assimilada; e vai por fim para aqueles que, embora nascidos em países cristãos, que o mesmo é dizer num ambiente sociologicamente cristão, nunca foram educados na sua fé e são, chegados à idade adulta, verdadeiros catecúmenos. (JOÃO PAULO II, 1979, n. 44)

			São João Paulo II usa a expressão de “quase catecúmenos” para um grupo um pouco maior: dos que não puderam conhecer a Jesus por seu ambiente cultural, por aqueles que acabaram infantilizados na fé por terem se alimentado apenas da catequese sacramental, por outros que reclamam de falta de orientação espiritual depois da primeira infância, ou ainda àqueles que mesmo num ambiente cultural cristão, não foi educado para o mesmo. É sentida nas palavras do papa que essa situação deficitária recai menos sobre a condição cultural vigente e mais sobre a Igreja na sua forma de evangelizar. Não basta viver numa sociedade cristã, se ela não está convicta da sua missão de filhos Deus, irmãos de Jesus e plenificados pelo Espírito de Deus que nos coloca em pleno exercícios dos dons e carismas recebidos d’Ele.

			À luz das reflexões propostas pelo Sínodo sobre a catequese, o papa não hesita em iniciar a exortação dizendo que Jesus Cristo é essencialmente o centro da catequese. E devemos, a partir d’Ele, entender como percorrer todo o caminho de discipulado. É necessário “procurar compreender o significado dos gestos e das palavras de Cristo e dos sinais por Ele realizados, pois eles ocultam e revelam ao mesmo tempo o seu Mistério. [...] é fazer que alguém se ponha, não apenas em contacto, mas em comunhão, em intimidade com Jesus Cristo” (JOÃO PAULO II, 1979, n. 5).

			1.4 Aparecida: um sinal de esperança

			A Igreja latino-americana vinha dando passos significativos no tocante à evangelização desde os idos de Medellín (1968), mais tarde em Puebla (1979) e, por fim, Santo Domingo (1992). Estava se criando um costume de, a cada decênio renovar os projetos e rever os desafios que chegava à Igreja para nutrir o Evangelho juntos às centenas de milhares de comunidades espalhadas pelo continente.

			Acontece que depois do ano jubilar, já se pensava em reunir os bispos novamente. Mas o papa João Paulo II, devido à idade, já não podia viajar e mostrava uma saúde bastante debilitada para se fazer presente no encontro do CELAM. Muitos bispos também estavam receosos de convocar um novo encontro depois de alguns desencontros que dificultaram o bom andamento da ultima conferência, em Santo Domingo. O clima não parecia favorável. Com a morte do papa e a eleição do cardeal Ratzinger, o que parecia estagnar a caminhada, fluiu com a leveza do Espírito, a ponto de o próprio papa sugerir que o encontro fosse realizado na casa da Mãe, no Santuário de Aparecida, em 2007. Discípulos e missionários de Jesus Cristo: este foi o grande lema que, como um estandarte, levou adiante a renovação eclesial dos povos da América Latina e do Caribe.

			Nesta experiência única, os bispos refletiam sobre a Igreja e depois nutriam sua fé no Santuário Nacional de Aparecida, junto com o povo de Deus e milhares de devotos que acompanhavam presencialmente e através das redes sociais. Seguindo o clássico e produtivo método do ver, julgar e agir, assim se via o que se passava em nossa pastoral: 

			São muitos os cristãos que não participam na Eucaristia dominical nem recebem com regularidade os sacramentos, nem se inserem ativamente na comunidade eclesial. [...] Temos alta porcentagem de católicos sem a consciência de sua missão de ser sal e fermento no mundo, com identidade cristã fraca e vulnerável. (APARECIDA, 2008, n. 286)

			O documento final do encontro dos bispos em Aparecida levou ao slogan que até hoje se insiste em problematizar: são muitos os batizados e poucos os evangelizados. Muitas pessoas recebem os sacramentos, mas não perseveram na comunidade e o pior, podem ver a Igreja como um supermercado da fé, retornando somente quando deseja buscar algo para o seu bem espiritual pessoal, sem comprometimento com a comunidade. A expressão dos bispos de “identidade cristã fraca e vulnerável” é bastante precisa para o momento em que vivemos. Não é a toa que a próxima assembleia latino-americana que acontecerá não somente como episcopal, mas eclesial, com a participação direta dos fieis leigos, irá retomar o documento de Aparecida que ainda não foi totalmente assimilado e propagado na América Latina.

			A situação de muitos irmãos não devidamente evangelizados, mesmo com a catequese sacramental, revela um problema no eixo da engrenagem que hoje chamamos de iniciação à vida cristã que, além de proporcionar um encontro pessoal com Jesus, leva-nos a mergulhar no mistério salvífico, experimento nos sacramentos, na vida comunitária e no serviço aos homens e mulheres deste mundo. Em outra ocasião, o documento dá sinais do mal-estar da ação evangelizadora do novo milênio: a sobrevalorização da subjetividade individual, causada pela dissolução da pessoa integral em sua relação com Deus e o mundo; o individualismo e o imediatismo; o pragmatismo da ciência, do mercado e dos meios de comunicação de massa em benefício próprios; e o surgimento de uma nova colonização cultural que valoriza antes as diversas tribos do que a comunidade local (cf. CELAM, 2008, n. 44).

			Este é o cenário que se descortina para buscarmos caminhos seguros na vivência da fé pascal. Cada desafio apresentado é importante porque cria a consciência do comprometimento do discípulo para ser sal da terra e luz do mundo.

			2 Janelas que se abrem no processo iniciático da fé

			Com referências bastante escassas, é sinalizado que no primeiro século da era cristã, em Antioquia, que havia um terreno propício para o chamado cristianismo pagão, uma corrente que adaptava o cristianismo ao substrato social, psicológico e religioso do mundo pagão. E, assim, vários elementos se mesclavam na compreensão de fé em Jesus Cristo, mesmo diante das perseguições do Império Romano.

			O jesuíta colombiano Jesus Andrés Vela, sj, propõe uma obra de reenvangelização VELA, 2014, p. 21), inspirada nos conselhos do documento de Medellín, quando reapresenta o primeiro anúncio do Evangelho aos batizados não-cristãos. Ao decorrer do texto, comparando os textos magisteriais, chamará estes destinatários do anúncio de “cristãos pagãos”, mas agora às avessas: se no começo do cristianismo, eram os pagãos que traziam elementos sociais para as comunidades cristãs, agora, há um novo movimento, o de levar alguns elementos cristãos para a sociedade com uma prática desconectada do que se foi recebido sacramentalmente.

			Nossas comunidades cristãs se encontram cada vez mais numa situação de diáspora frente a um mundo crescentemente paganizado, mas com uma diferença significativa: nossos pagãos não provêm de uma religião estranha, mas que têm passado do cristianismo ao paganismo real ou, o que é pior, mantém o cristianismo como ponto de referência cultural, mas que tem perdido todo sentido de fé e de transcendência. (VELA, Jesus Andrés, 2014, p. 107.)

			Já o catequeta belga Joseph Gevaert no clássico El Primer Anuncio, que ganhou parte traduzida ao português, aponta o perigo da fragmentação de diversos serviços da Igreja que tiram a sensibilidade eclesial de entender onde cabe a catequese, a animação bíblica e a pastoral, por exemplo. Falamos muito em projetos se amarram em “nós cegos” na práxis. Aqui o ator utiliza a expressão de “neopagãos”:

			Corremos o risco sério de “não perceber concretamente que existem muitos jovens e adultos que, de fato, não são cristãos, não tem fé e não experimentam nenhuma conversão do coração. São efetivamente neopagãos e constituem uma situação missionária que nos desafia com métodos apropriados, diversos das lógicas da catequese doutrinal e da pastoral dos crentes. (GEVAERT, 2001, p. 37)

			2.1 Um concílio que resgata o primeiro anúncio

			O Concílio Vaticano II não promulgou nenhum documento sobre o tema da catequese. No entanto, o espírito catequético é retomado em inúmeros textos, inclusive quando se fala de restaurar o catecumenato, com tempo e etapas próprios para aqueles que deseja, fazer parte da comunidade de fé. No decreto sobre a atividade missionária da Igreja se diz que o homem

			arrancado ao pecado, é introduzido no mistério do amor de Deus; sob a ação da graça de Deus, o neoconvertido inicia o caminho espiritual pelo qual, pelo mistério da morte e ressurreição, passa do homem velho ao homem novo. Esta passagem traz consigo uma mudança progressiva de mentalidade e de costumes. (Ad Gentes, 2008, n. 13)

			Mesmo com tantas luzes, o que ainda se vê na prática pastoral são muitas janelas “emperradas”: porque o grande problema hoje é a deficiência ou ausência de uma estrutura pastoral para o primeiro anúncio, que é diferente de catequese, no nível de doutrinação sacramental como estamos acostumados a fazer. Falamos muito de uma iniciação à vida cristã de inspiração catecumenal que corre o risco de ser um verniz que dá um brilho na mesma peça que precisava ser restaurada.

			Como já citado em outras ocasiões, o primeiro anúncio é gerado e experimentado dentro de uma dinâmica profunda por parte de quem o promove: exige o testemunho de vida do crente, exercita o serviço através de gestos concretos e promove o anúncio explícito da pessoa de Jesus. A complexidade para entender o processo é tamanha como quando se quer dizer, por exemplo, que fazer missão é entregar o panfleto com os horários de missas de porta a porta. É muito mais profundo e exigente. E aqui entra o papel indispensável do catequista, que articula não só a dimensão teológico-pastoral, bem como o acesso à dimensão mistagógica da iniciação à vida cristã.

			Parafraseando a conferência de Aparecida, é válido dizer que temos muitos catequistas e poucos iniciados, pra dizer que ninguém consegue dar aquilo que não tem. É preciso fazer com que nossos agentes de pastoral, equipes e movimentos paroquiais busquem experimentar o doce sabor que a Igreja oferece no caminho de inspiração catecumenal para iniciar discípulos missionários.

			2.2 Surpreendidos pelo frescor do Evangelho

			Nos últimos anos tem sido publicados textos excelentes sobre a evangelização em tempos de crise. Michael Gallager, jesuíta irlandês, e que por anos trabalhou no Pontifício Conselho para a Cultura. Meditando a parábola do semeador (Mt 13,1-23), apresenta alguns ingredientes da formação da fé na cultura atual, que convergem no que ele denominou como o “triângulo dos três”2.

			O primeiro seria a janela da fé como disposição: é preciso propor uma “mistagogia pastoral”, onde a afetividade tem o seu espaço onde antes só havia a racionalidade no processo de iniciação cristã. 

			Significa convidar as pessoas à fé através de acessos diferentes do passado. Ainda que os sacramentos e o ensino doutrinal seguem sendo cruciais, já não o são na fronteira de uma pedagogia pastoral capaz de sair ao encontro da atual crise de fé. Para a nossa sensibilidade pós-moderna, o que falta é uma evangelização espiritual que libere o desejo e abra o caminho da oração e escuta da Palavra. Então a riqueza da vida sacramental da Igreja pode selar uma viagem mais lenta da disposição interior para a fé. (GALLAGER, 2014, p. 55-56)

			Adiante, sugere a janela da fé como decisão. Esta mesma fé deve estar fundada em uma decisão pessoal, na tentativa de unir os conceitos de verdade e liberdade desde a dimensão da fé, o que desde a Ilustração foi-se desmantelando. Numa carta, os bispos de Basco, na Espanha, já situavam sobre um cristianismo paganizado:

			Como devemos acercar-nos àquelas pessoas que tem ouvido falar de Cristo mas que o tem esquecido? Muitos são hoje vítimas de um estilo de vida superficial e ainda não conseguiram tomar verdadeiramente uma decisão real da fé. Sabiam algo acerca de Deus por terem ouvido falar d’Ele, não graças a uma experiência profunda de espiritualidade e oração. Esta situação nos convida a passar, de um cristianismo passivo e tradicional, a um cristianismo baseado na eleição. (GALLAGER, 2014, p. 61)

			E, por fim, abre-se-nos a janela da diferença: propor a fé num mundo diferente do último século, porque o ser cristão convencido não requer tão somente uma decisão, mas exige enfrentar os valores dominantes que vão na contramão da mesma fé. É claro que o caminho mais rápido e seguro seria o da postura de defesa e condenação a tudo que contradiz a fé. Infelizmente, este caminho nos levaria novamente a uma postura negativista, por vezes, fundamentalista, o que o próprio Vaticano II nos ajudou a não somente superar, mas empreender o chamado discernimento cristão: compreender o que se passa na cultura, escutar nossos jovens, criticar e se posicionar diante daquilo que desumaniza, para que, a longo prazo, colher os frutos de paz e justiça no diálogo que é possível acontecer.

			Conclusão

			O novo Diretório de Catequese, publicado no ano de 2020, lança à mão a reflexão do papa Bento XVI na conclusão do Sínodo dos Bispos sobre a Nova Evangelização, ao dizer que diante dos batizados que não vivem as exigências do sacramento recebido, a Igreja precisa implementar um diálogo de simpatia e amizade. O papa emérito retoma aquilo que seu predecessor já acenava em outro sínodo: recomeçar desde Cristo, porque Deus é Amor (1Jo 4,16).

			E esse diálogo acontece quando a comunidade cristã vive uma dinâmica eclesial que proporcione, de fato, um diálogo, e não uma mesa de júri. Sabemos das limitações e muitas vezes do despreparo de secretárias paroquiais, agentes de pastoral, catequistas e ministros ordenados quanto à espiritualidade e vivência pastoral no acolhimento de pessoas que desejam conhecer mais a Cristo e a Igreja. Não é à toa que o mesmo diretório sinaliza que “a espiritualidade da nova evangelização se realiza hoje em uma conversão pastoral, por meio da qual a Igreja é provocada a se realizar em saída, segundo um dinamismo que atravessa toda a Revelação, e se coloca em um estado permanente de missão” (PONTIFÍCIO CONSELHO PARA A PROMOÇÃO DA NOVA EVANGELIZAÇÃO, 2020, n. 40). 

			É um impulso missionário que já vem sendo provocado há tempos na Igreja, mas que se esbarra nos inúmeros desafios apresentados neste ensaio. O que nos toca é perceber que existe um “cristianismo paganizado” que se trasveste de muitos nomes e adjetivos, embora traduzam um mesmo significado: precisamos rever a maneira como se tem oferecido os sacramentos, bem como o acompanhamento pastoral aos que os recebem. Aprofundar o tema da catequese mistagógica é mais do que urgente, porque é ela que nos faz ver com os olhos abertos, quando um discípulos disse ao outro: “Não ardia o nosso coração quando ele nos falava pelo caminho, quando nos explicava as Escrituras?” (Lc 24,32).
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			Desafios da catequese atual: repensar o paradigma catequético à luz da Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, do Papa Francisco

			Rafael Alves Oliveira 1

			Resumo: Essa pesquisa estuda a Exortação Apostólica do Papa Francisco, Evangelii Gaudium, garimpando intuições para um novo paradigma catequético. Há tempos, muito se fala da ineficiência do processo de iniciação cristã em vigor, que dá mostras de caducidade e falência. Durante muitos séculos a catequese se configurou como curso preparatório para a primeira comunhão e a crisma. Cabia a ela burilar a fé que os catequizandos traziam da família e da sociedade. Com a secularização, a fé cristã foi exculturada e a catequese – se quer ser fiel ao projeto evangelizador da Igreja – precisa se reinventar. Nessa pesquisa, de revisão bibliográfica de obras sobre o tema, fica evidente que a Evangelii Gaudium levanta questões pertinentes para a ação catequética e traz luzes para mudanças. Trata-se de um texto rico em possibilidades teológicas e pastorais, especialmente no campo da evangelização e da missão, no qual se enquadra a catequese da Igreja. Os princípios da Exortação sugerem uma verdadeira conversão catequética, propondo a passagem da catequese tradicional, focada na doutrina e nos sacramentos, para uma catequese querigmática, mistagógica e com acompanhamento personalizado dos catequizandos.

			Palavras-chave: Catequese. Desafios. Novo paradigma. Papa Francisco.

			Introdução

				Esta pesquisa busca refletir sobre os desafios da catequese atual e, a partir desses desafios, repensar o paradigma catequético, levando em consideração a Evangelii Gaudium, do papa Francisco.

			Inicialmente, apresentaremos os desafios enfrentados pelo processo de iniciação cristã hoje. Mostraremos que o mundo atual exige que a catequese faça uma escolha pela iniciação cristã, com um caráter eminentemente evangelizador e missionário, pois a fé cristã não faz mais parte do horizonte cultural das novas gerações. Diante do apagamento da fé cristã na sociedade pós-moderna, falaremos da necessidade de uma catequese permanente, que seja um processo concatenado e continuado e não um curso para preparar para os sacramentos, com centralidade na Palavra de Deus. 

			Apresentados os desafios da catequese atual, apontaremos, a partir da Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, do Papa Francisco, algumas pistas para um novo paradigma catequético que corresponda às expectativas do mundo atual. O que torna esse documento importante no tangente à iniciação cristã? Quais as contribuições dele para um novo paradigma catequético? O que Francisco tem a dizer à catequese atual? Essas são as linhas que norteiam o desenvolvimento do trabalho que segue. 

			Desejamos que este trabalho contribua para a reflexão e a práxis catequética, trazendo ânimo e esperança para catequistas e outros agentes evangelizadores. 

			1 Desafios da catequese atual

			A constatação de que o processo de iniciação cristã está em crise exige uma profunda transformação da catequese. Todavia, essa transformação não perpassa apenas o externo, periférico, mas exige profundidade, quer ser uma mudança conjuntural. “A transformação há de se realizar necessariamente em duas frentes: a do pensamento e a da instituição, a da teologia e a do governo eclesial” (QUEIRUGA, 2003, p. 245). Comentando sobre a necessidade de repensar a fé, afirma Queiruga:

			O cristianismo necessita retraduzir-se no novo marco. Retraduzir-se não é “vender-se” à moda nem “abdicar” do próprio ser; muito pelo contrário: significa exercer o primeiro direito e o fundamental dever de toda vida, que é conservar-se mediante a transformação no tempo e (no caso da humana) mediante a criação de nova história. O outro – agarrar-se às formas do passado – parece continuidade, mas significa mumificação; parece assegurar a vida, mas equivale a vender-se à morte (QUEIRUGA, 2003, p. 246. Grifos do autor)

			Ainda na mesma perspectiva, continua o autor:

			Se a mudança não se concretizar totalmente, converterá a Igreja em uma instituição anacrônica, inassimilável para a nova sensibilidade democrática (o melhor dela, aliás), tão lenta e duramente conquistada. E não só “tira sua credibilidade” para fora, como também está criando gravíssimos problemas para dentro (QUEIRUGA, 2003, p. 250).

			O desafio atual não é vestir o “velho” processo de iniciação cristã com roupagens novas. A catequese escolar, doutrinal, despersonalizada, direcionada a crianças e à recepção dos sacramentos não corresponde mais às necessidades atuais. Trata-se de desenvolver, em nossas comunidades, urgentemente, um processo de iniciação à vida cristã (DAp 289).

			O tempo presente impele a catequese a se lançar, sem medo, ao mar bravio de ondas fortes, que é o mundo, em busca de se remodelar, de se reinventar. Essa aventura comporta riscos e é plena de desafios. Dentre esses desafios estão os que seguem.

			1.1 Uma opção pastoral a favor da iniciação cristã

			Para colher bons frutos, a catequese precisa ser ousada, romper paradigmas e estruturas, cujas raízes são profundas, mas não impossíveis de serem arrancadas. Para isso, só há um caminho a ser trilhado, ou seja, o da necessária conversão pastoral. O desafio da iniciação cristã é tão urgente e decisivo quanto o da saída à missão. Tem-se que pensar como o homem de hoje entra na fé cristã, como trabalhar a sua conversão interior e não, unicamente, como melhorar a compreensão ou a explicação da mensagem. 

			A opção pastoral a favor da iniciação cristã se justifica porque não são alguns pontos que precisam ser revistos – por isso fala-se de uma conversão pastoral e, concomitantemente, uma conversão catequética –, mas é toda a vida eclesial que visa um novo modelo de cristão, de comunidade e de igreja (ALBERICH, 2005, p. 25). A caducidade do processo é evidente, mas as respostas dadas, na práxis, ainda são inócuas. É preciso dar um ousado passo rumo à conversão catequética. O tempo não pede remendos, pirotecnias, catequeses repaginadas, mas que, no fundo, continuam reverberando os conteúdos e as práticas antigas.

			Inicialmente, dois passos precisam ser dados. O primeiro exige a retomada da dimensão evangelizadora da catequese, pois, embora evangelização e catequese estejam imbricadas, houve no decorrer da história certa separação entre elas. O segundo, por sua vez, solicita à Igreja o abandono de estruturas eclesiais, que favorecem que ela permaneça numa redoma de vidro ou numa zona de conforto. É preciso ir ao encontro das necessidades dos homens e das mulheres de hoje, é urgente colocar o trabalho pastoral em chave missionária, inclusive a catequese.

			1.1.1 Catequese evangelizadora

			Eis um grande desafio à catequese atual: tornar-se evangelizadora. “Não faz mais sentido continuar agindo como se a Boa-Nova já fosse conhecida e inscrita naturalmente na memória cultural dos indivíduos” (CARMO, 2016, p. 156), pois essa não é a realidade. “Há um inegável apagamento da fé cristã no horizonte da pós-modernidade” (CARMO, 2016, p. 156). 

			Diante dessa realidade, urge fazer a passagem de uma catequese que mantém e consolida a fé a uma catequese que propõe a radical novidade do Evangelho (CARMO, 2016, p. 156). O pressuposto atual é que precisamos evangelizar os cristãos (ALBERICH, 1978). Nesse sentido, afirma Carmo:

			A onda secularizante da cultura moderna, a falência das utopias sustentadas pelas promessas do Iluminismo e a força desagregadora do processo de globalização, balizado por critérios puramente econômicos, voltados para o consumo, geraram um vazio tal, de esperança e de valores, que a missão de evangelizar nos aparece cada vez mais como a urgência das urgências (CARMO, 2013).

			O caminho catequético deve levar em consideração a necessidade de evangelizar os cristãos. A Igreja deve entrar em estado de evangelização (ALBERICH, 1978, p. 56). Esse estado de evangelização fará com que se revolucione “a lógica interna das tradicionais funções pastorais” (ALBERICH, 1978, p. 56). 

			Na pastoral de evangelização, a força motriz é centrífuga, isto é: “a Igreja se sente enviada para todos os homens e sai continuamente de suas instalações a fim de tornar presente e acreditável a mensagem de salvação que ela traz no coração” (ALBERICH, 1978, p. 57). Uma catequese evangelizadora centra seus esforços não na sacramentalização, mas no primado da evangelização (ALBERICH, 1978, p. 62).

			1.1.2 Catequese missionária 

			As estruturas atuais da Igreja não cedem espaço para uma catequese missionária. A pastoral de conservação é pungente e debilita radicalmente a ação pastoral. A Igreja, ainda hoje, vive como se estivesse no regime de cristandade (ALBERICH, 2013, p. 71). Homens e mulheres de hoje esperam avidamente por uma boa notícia e essa pode ser a chance do Evangelho. Esperam que a Igreja esteja “no mundo e para o mundo a serviço do Reino” (ALBERICH, 2013, p. 71).

			A necessidade atual da Igreja é a de sair de si mesma, do seu conforto, da sua segurança, para ir ao encontro daqueles que estão fora de seus muros. Nessa perspectiva, os bispos da América Latina e Caribe convidam os cristãos a saírem da “pastoral da manutenção”. Convidam a arriscar em novas práticas evangelizadoras, cujo foco seja o despertar da fé, provocando a experiência pessoal com Deus: uma verdadeira conversão pastoral (DAp, n. 365; 366; 370). 

			O cristão de hoje é chamado a estar no coração do mundo e aí anunciar e dar testemunho do Cristo Ressuscitado. A catequese deve ser o espaço no qual ressoa a mensagem de Jesus a seus discípulos: “Ide, pois, pelo mundo inteiro e fazei discípulos meus” (Mt 28,19-20).

			1.1.3 A catequese como um processo permanente

			Outro desafio imposto pela atualidade é quanto ao tempo da catequese. Quanto tempo deve durar a catequese? Ela tem início, meio e fim? Ela deve ser voltada para a recepção dos sacramentos? 

			A crise do processo catequético tradicional revelou que a catequese sacramental está falida; ela traz consigo aspectos de provisoriedade e transitoriedade (CARMO 2016, p. 226). O desafio atual é superar essa prática sacramental da catequese, visando compreender que a fé é uma “eterna iniciante” (CARMO, 2016, p. 226). Se assim o é, o processo catequético deve ser contínuo, permanente. Ele deve favorecer um espaço de convivialidade, de experiência do mistério pascal, no qual o catequizando deve “viver e se realizar” (CARMO, 2016, p. 226).

			Sendo uma condição sine qua non de todo cristão a busca contínua da maturidade da fé, ou seja, sendo ele um eterno aprendiz ou iniciante (CARMO, 2016, p. 226), não há razão alguma para se continuar insistindo numa catequese provisória e transitória, voltada apenas para a recepção dos sacramentos, cujo foco está nas crianças. A catequese deve ser pensada para todos, sobretudo para aqueles que já receberam os primeiros sacramentos da fé, como um processo constante, pois ela é uma “busca permanente de maturação da qual nenhum cristão está dispensado” (CARMO, 2016, p. 226). 

			1.1.4. A Palavra de Deus no coração da catequese

			A identidade mais profunda da catequese é o serviço à Palavra, serviço ao Evangelho, comunicação da mensagem cristã e anúncio de Cristo (ALBERICH, 2013, p. 94). Assim sendo, Palavra de Deus e catequese estão intimamente ligadas. Esta está à serviço daquela. No centro da catequese, está a “Palavra de Deus revelada em Jesus Cristo” (ALBERICH, 2013, p. 107). Para Alberich,

			A catequese é uma forma peculiar do ministério da palavra na Igreja, é serviço da palavra. Frequentar a catequese era, antigamente, audire verbum, ouvir a palavra. Depois que o Concílio Vaticano II resgatou, em certo sentido, a palavra de Deus do “exílio” forçado a que ficou relegada por tanto tempo (cf. DV cap. 6), a catequese recuperou sua identidade mais profunda, sua nova face, em relação às épocas passadas: passa-se da “doutrina” à “mensagem”, do “ensinamento” ao “anúncio”, do “catecismo” à “catequese” (ALBERICH, 2013, p. 103). 

			Um novo paradigma catequético que tenha a pretensão de corresponder às necessidades da sociedade pós-moderna não pode considerar a Palavra de Deus como algo periférico, dispensável, mas deve devolver-lhe o status de coração da catequese. 

			1.1.5 Dimensão cristocêntrica da catequese

			Para Alberich (2013, p. 108), a catequese é o anúncio de Cristo e a oferta de comunhão pessoal com ele. Sendo a catequese, um serviço à Palavra, cabe também a ela proporcionar a cada pessoa, por meio da aproximação ao Evangelho de Jesus, uma experiência pessoal com o Cristo, plenitude da Revelação de Deus aos homens (SOUSA, 2014, p. 640).

			No plano global da comunicação de Deus, Cristo representa não uma palavra, mas a Palavra por excelência de Deus, o vértice da revelação, a suprema manifestação de Deus ao homem e a suprema revelação do homem ao homem (GS n. 22), “o mediador e a plenitude de toda a revelação” (DV n. 2). Cristo é, de fato, o logos, a palavra do Pai (Jo 1,1), a sapiência de Deus (1Cor 1,24), a imagem do Deus invisível (Cl 1,15), esplendor da glória e efígie de sua substância (Hb 1,3). Nele, suprema revelação de Deus ao homem, se concentra e se realiza o projeto de salvação para toda a humanidade (ALBERIC, 2013, p. 108).

			O ato catequético leva ao encontro com Jesus Cristo; ele é comunicação da boa nova de Jesus e iniciação no seu mistério (ALBERICH, 2013 p. 110). “Jesus Cristo, na plenitude de sua pessoa e de seu mistério, é o centro indiscutível da comunicação catequética e ponto de referência de todo o seu conteúdo” (ALBERICH, 2013 p. 110)

			A Palavra de Deus deve estar no centro da catequese, deve ser o seu coração, pois ela é a fonte reveladora de Jesus Cristo e de seu plano salvífico para todos. E, embora o anúncio de Jesus Cristo não seja o único conteúdo da catequese (ALBERICH, 2013, p. 111), ele é seu núcleo central. 

			2 Evangelii Gaudium: luzes para a catequese

			A crise do processo tradicional de iniciação cristã não decretou a morte do processo catequético; mas, com certeza, ela chama toda a Igreja a repensar a sua ação evangelizadora. Nesta esteira, surge como uma possível via a proposta do Papa Francisco na Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, que sugere o modelo de uma “Igreja em saída” (EG 27). Assim como toda a Igreja, o processo catequético também precisa sair dos moldes já conhecidos para aventurar-se a falar ao coração dos contemporâneos. 

			2.1 Conversão pastoral: conversão catequética

			Atento aos sinais dos tempos, o Papa Francisco, desde que iniciou o seu pontificado, tem ressaltado a importância de revigorar a evangelização. Ele convida todos os cristãos a uma nova etapa evangelizadora marcada pela alegria: alegria do encontro pessoal com o Senhor que suscita o ardente desejo de anunciá-lo (EG 1). 

			O Papa conclama todos os cristãos, em qualquer situação e lugar em que se encontrarem, a renovarem o seu encontro pessoal com Jesus Cristo, ou mesmo a decisão de se deixar ser encontrado por ele (EG 3). Para Francisco, a realidade atual convoca a Igreja a uma conversão pastoral e missionária (EG 25). 

			Ele convida a Igreja a uma profunda transformação. Seu desejo é que sua pastoral esteja aberta a novas possibilidades e que seus pastores e agentes pastorais não tenham medo de errar. Nos seus dizeres, estes devem ser “ousados e criativos na tarefa de repensar os objetivos, as estruturas, o estilo e os métodos evangelizadores das respectivas comunidades” (EG 33). Francisco entende que hoje não se vive mais diante do horizonte da fé cristã; ele sabe que o núcleo essencial do Evangelho se tornou desconhecidos aos contemporâneos (EG 34). Por isso ele insiste na necessidade de uma conversão pastoral que dialogue com a realidade e que consiga apresentar o Cristo novamente às pessoas, não de maneira imposta, mas de forma atrativa. Dentro da conversão pastoral proposta por Francisco, encontra especial lugar a catequese.

			Francisco pensa numa evangelização que penetre a cultura, a sociedade, a totalidade do ser, e que promova a “cultura do encontro”: encontro do ser humano com Jesus Cristo. Sua proposta é que todos tenham a possibilidade de perceber o quanto Cristo acrescenta à vida de cada um. Para tal, “O Papa elenca dois traços catequéticos característicos de seu rosto renovado: querigmática e mistagógica” (MORAES, 2014, p. 265). 

			2.2 O Processo catequético: do querigma à mistagogia 

			A evangelização cristã centra-se no querigma (EG 160). Toda transmissão da fé parte do anúncio da vida, paixão, morte e ressurreição de Jesus; dele se nutre e nele encontra sua plenitude. Portanto, faz-se mister “uma pedagogia que introduza a pessoa passo a passo até chegar à plena apropriação do mistério para se chegar a um estado de maturidade, isto é, para que as pessoas sejam capazes de decisões verdadeiramente livres e responsáveis” (EG 171). A ação catequética querigmática provoca no catequizando o desejo de sempre mais conhecer e amar Jesus. A catequese não se contenta em transmitir conteúdos, tais como dogmas e preceitos morais etc. Ela é fundamentalmente vivencial e experiencial.

			2.2.1 Catequese querigmática 

			Conforme ensina a Evangelii Gaudium, “na boca do catequista, volta a ressoar sempre o primeiro anúncio: ‘Jesus Cristo ama-te, deu sua vida para te salvar e agora vive contigo todos os dias para te iluminar, fortalecer, libertar’” (EG 164). 

			Francisco compreende que o querigma é primeiro anúncio em sentido qualitativo, não cronológico. Ou melhor, não é um conteúdo que se anuncia como pré-requisito para se passar para a fase doutrinal. É o primeiro no grau de importância, no sentido que ele orienta todos os outros. Sem ele, nenhum conteúdo é pleno, nenhum dogma faz sentido, nenhuma prescrição moral encontra razão de ser. Ele é o anúncio ao qual se deve sempre voltar; é uma constante na catequese. Deve ser ouvido de diferentes maneiras e repetido em todas as etapas e momentos da transmissão da fé (EG 164). Deve estar em primeiro plano e ser o elemento principal da catequese.

			A centralidade da catequese deve se encontrar inquestionavelmente em Jesus Cristo (GONZÁLEZ, 2004, p. 195). A formação continuada da catequese nada mais é que o aprofundamento do primeiro anúncio, como lembra Francisco. Catequese querigmática é aquela que facilita a experiência cristã de Deus, aquela que proporciona ao catequizando ocasiões para sentir, perceber, experienciar e tematizar a presença do Ressuscitado.

			2.2.2 Catequese mistagógica 

			Uma catequese querigmática é também mistagógica, pois a mistagogia nada mais é que o aprofundamento dos mistérios nos quais o catequizando foi iniciado. Nas palavras de Francisco (EG 166), a iniciação mistagógica significa duas coisas: “a necessária progressividade da experiência formativa na qual intervém toda a comunidade e uma renovada valorização dos sinais litúrgicos da iniciação cristã” (EG 166).

			Deus chama cada um pelo nome, interpela individualmente cada indivíduo para o seguimento de seu Filho. Essa experiência não se ensina, se faz. Na liturgia, por meio de palavras, gestos, ritos e símbolos, ele é experimentado, degustado, sem jamais perder seu encanto.

			Quando se trata de catequese mistagógica, parece imprescindível realçar a importância da comunidade eclesial. Infelizmente, atualmente, o processo de iniciação do catequizando está reduzido, quase que exclusivamente, à ação do catequista, traduzida em um encontro semanal ou quinzenal.  Reduzida a mero ensinamento de doutrinas, a catequese acontece independente da comunidade que professa, celebra e vive a fé. Mas é a comunidade a mistagoga por excelência, é ela quem deve tomar o aprendiz pela mão e o mergulhar cotidianamente no mistério que ela professa, celebra e vive. 

			Sem a comunidade eclesial, a mistagogia fica comprometida; passa a ser simplesmente repetição de ritos e de ensinamentos que não tocam de fato a vida do catequizando. Uma fé pautada exclusivamente na razão está envolta em lacunas que não são possíveis de serem preenchidas pela argumentação racional, doutrinal. É a mistagogia a responsável por conduzir o iniciando na fé a um caminho mais profundo de contato com Deus.

			2.3 Acompanhamento pessoal: urgência do processo catequético

			A proposta de um acompanhamento pessoal do catequizando rompe com o paradigma tradicional da catequese. Nem a catequese tradicional, nem a catequese pós-vaticano II conseguiu dar um acompanhamento personalizado aos catequizandos. Prova disso é a evasão dos católicos para as Igrejas neopentecostais, cujo esforço de acompanhamento pessoal e de afirmação da identidade dos que ali congregam é visível.  Nelas, o ex-católico, anônimo na sua Igreja de origem, ganha nome, função, narrativa e lugar de destaque.

			Nesse sentido, Francisco dá um passo adiante. Ele propõe que a Igreja não se preocupe com números, mas com os nomes e os rostos; deseja que não se massifique o processo, mas que acompanhe cada um com proximidade, com compreensão e paciência (EG 171), percebendo os passos dados e o crescimento do catequizando. Sua proposta envolve uma “pedagogia que introduza a pessoa passo a passo até chegar à plena apropriação do mistério” (EG 171), se é que do mistério alguém possa se apropriar. Só um caminho marcado pela proximidade permite àquele que acompanha reconhecer “que a situação de cada pessoa diante de Deus e a sua vida em graça é um mistério que ninguém pode conhecer plenamente a partir do exterior” (EG 172). 

			O momento catequético exige bem mais do que o que se está acostumado a dar. O acompanhamento pessoal exige que o outro seja levado em consideração na sua pessoalidade, individualidade. Ele não deve ser mais um na multidão. Tem necessidade do olhar atento daquele que serve como ponte, daquele que conduz ao caminho do Mistério. Só um caminho marcado pela proximidade permite àquele que acompanha reconhecer “que a situação de cada pessoa diante de Deus e a sua vida em graça é um mistério que ninguém pode conhecer plenamente a partir do exterior” (EG 172). 

			Sua proposta quer levar o catequizando “a um estado de maturidade”, deseja que as pessoas acompanhadas “sejam capazes de decisões verdadeiramente livres e responsáveis” (EG 171), sem dependência do acompanhador. Todo esse processo supõe “uma atitude prévia fundamental e global: uma lógica missionária que vá além de um simples saber fazer” (CURSACH, 2007, p. 13). O Papa é consciente das implicações de suas propostas; sabe que tudo isso requer mudanças drásticas (EG 171-172). Por isso, insiste inúmeras vezes sobre a necessária conversão pastoral de toda a Igreja (EG 25-26).

			2.4 Coragem audaciosa: condição para uma catequese em saída

			Nas entrelinhas da Evangelii Gaudium perpassa um tema que parece ser caro a Francisco. Trata-se do tema da coragem, mas não qualquer coragem, uma coragem audaciosa. Em diversas circunstâncias, o papa incita toda a Igreja a repensar sua ação. Fala que a Igreja precisa sair da própria comodidade (EG 20); sair para evangelizar (EG 23). 

			A iniciativa de sair sem medo deve ser da Igreja (EG 24). Ela deve empenhar-se com destemor na aventura de uma “conversão pastoral” (EG 25). Francisco convida os cristãos a terem coragem, ousadia e criatividade na ação evangelizadora (EG 33). Todas essas ações exigem da Igreja uma coragem audaciosa de abandonar suas estruturas, seus comodismos, seu modo de pensar e agir, e até mesmo repensar o seu status quo. O papa Francisco incita a catequese a caminhar nesta perspectiva: a de corajosamente fazer uma mudança de estruturas, de mentalidade, de costumes, de estilos, de linguagens, de horários (EG 27). Seu desejo é que toda a estrutura eclesial se torne um canal que proporcione “mais à evangelização que a autopreservação” (EG 27). A preocupação primária de Francisco está em anunciar a Boa Nova da salvação, em ir ao encontro daqueles que estão famintos da Palavra, de conforto, de esperança, de encontro com o Ressuscitado (EG 49). Um processo de descentralização torna-se urgente.

			A catequese pode e deve acontecer em todos os cantos do território paroquial, seja embaixo de uma árvore, numa garagem, na sala de uma casa. O primordial é que as distâncias sejam diminuídas e que ninguém seja excluído da Boa Nova de Cristo (EG 35). Vale lembrar a importância de expandir a ação catequética de forma que atinja jovens e adultos, que, na esmagadora maioria das vezes, é deixada de lado, em detrimento da catequese infantil. A catequese não deve ser um processo voltado para a recepção dos sacramentos, mas deve conduzir a pessoa a um estado de maturidade, tornando-a verdadeiramente livre; deve dar tempo ao tempo (EG 171); precisa ser um espaço acolhedor, que leve em consideração o sujeito em sua integralidade. 

			Repensar a catequese, hoje, nos moldes de Francisco, requer uma transformação profunda, a começar por uma virada de perspectiva. A Igreja não pode ficar à espera que todos venham ao seu encontro; é ela quem deve tomar a iniciativa de ir ao encontro das pessoas, sobretudo dos excluídos, marginalizados, que estão à beira do caminho (EG 24). O processo catequético não é algo secundário na comunidade, pois a catequese se encontra no coração da missão eclesial. A evangelização no mundo atual depende em grande parte da nossa capacidade de ‘repensar’, executar de maneira nova a atividade catequética em nossas comunidades e Igreja Locais.

			Francisco deseja que a Igreja, no seu processo de iniciação cristã, ouse, corajosamente, em novos caminhos, sem ter medo do novo, dos desafios, das inquietações atuais (MIRANDA, 2017, p. 16). Ele não demonstra medo dos possíveis erros, dos acidentes e das feridas que possam advir dessa catequese em saída (EG 49). 

			Conclusão

			Diante dos inúmeros desafios para a catequese atual duas constatações saltam aos olhos: por um lado, vemos a caducidade do processo tradicional de iniciação cristã, que insiste em perdurar até os dias atuais. Por outro lado, o mundo atual clama por um novo paradigma catequético capaz de iniciar os homens e as mulheres do hoje na fé cristã. Mas, para que um novo paradigma catequético encontre chances de se efetivar, a mudança deve ser não só no âmbito catequético, mas uma transformação de toda a Igreja. Daí a importância de uma verdadeira conversão pastoral como nos fala o Documento de Aparecida. A catequese atual deve ser evangelizadora, missionária, aberta, processual e não um curso de preparação para os sacramentos. 

			Levando em consideração essas constatações supracitadas, aparece no horizonte da catequese atual uma nova perspectiva, a do papa Francisco. Francisco conclama toda a Igreja a uma conversão pastoral e chama a Igreja a estar em constante atitude de saída. Ele deseja que os evangelizadores possam ir ao encontro dos que estão fora, excluídos, marginalizados, esquecidos à beira do caminho. O Bispo de Roma pede uma conversão catequética, solicita da catequese um caminho querigmático e mistagógico, no qual ninguém seja excluído, mas todos tenham a oportunidade de um encontro pessoal com o Ressuscitado. Para isso, a catequese deve se descentralizar, levando em consideração a realidade e a história de cada catequizando, que tem um rosto, um nome, um endereço. Para o papa, não faz sentido algum uma catequese que não opte por um acompanhamento pessoal. Para ele, a catequese deve estar repleta de uma coragem audaciosa, isto é, coragem de sair das suas próprias estruturas confortáveis e ir ao coração do mundo, sem medo de se enlamear, de errar.

			A proposta catequética do papa Francisco na Evangelii Gaudim é um caminho pertinente e possível. As intuições de Francisco respondem a inúmeros desafios atuais da transmissão da fé cristã. Ele não só constata os problemas, mas tem coragem de convocar a Igreja para fazer as mudanças necessárias.
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			A crise da iniciação cristã: um obstáculo à renovação da pastoral

			Sérgio Gonçalves Mendes 1

			Resumo: O apelo do Concílio Vaticano II para um resgate da iniciação cristã (SC, n. 64,71) não teve o alcance pretendido, apesar de algumas iniciativas exitosas, como o Rito da Iniciação Cristã de Adultos. Ora, essa crise da iniciação mistagógica à fé cristã fragiliza o compromisso dos fiéis com a missão evangelizadora da Igreja e, por conseguinte, com a ação pastoral. De fato, é na iniciação ao Batismo, Crisma e Eucaristia que se lançam as bases da práxis cristã, segundo o axioma lex orandi, lex credendi, lex agendi, ou segundo a intrínseca relação entre kerygma-martyria, leiturgia e diakonia. A crise gerada pela pandemia da COVID-19 apenas lançou luz sobre essa fragilidade na transmissão da fé, dando margem a extremos como o de grupos fundamentalistas católicos “famintos de Eucaristia” ou do isolamento eclesial (in-) voluntário de muitos fiéis. Nosso objetivo é mostrar que o resgate da iniciação cristã faz-se ainda mais necessário e tem sido o grande diferencial do pontificado do Papa Francisco, que a todo tempo e lugar remete mistagogicamente seus ouvintes à centralidade do mistério da fé cristã. Empregaremos a metodologia da análise de documentos do Concílio Vaticano II, de alguns expoentes da Patrística e dos escritos do Papa Francisco.

			Palavras-chave: Iniciação Cristã. Mistagogia. Pastoral. Papa Francisco. 

			Introdução

			Vivemos, como afirmaram os bispos latinoamericanos, uma “mudança de época”, mais do que uma “época de mudanças” (DA 44; DGAE 2008-2010, n. 13), que apresenta não poucos desafios à ação pastoral da Igreja. Destacam-se a fragmentação religiosa; a disseminação do ódio e da mentira através das redes sociais, envolvendo inclusive alguns que se dizem cristãos ou pessoas religiosas; o aumento da desigualdade, da injustiça e da “multidão de descartados”; um consumismo inconsequente para com o destino da nossa casa comum.

			 Nossa intenção não é analisar esse cenário extraeclesial, mas ater-nos principalmente ao intraeclesial e uma de suas dificuldades principais para lidar com esse contexto extraeclesial. Defendemos que o contexto da pandemia da COVID-19 lançou luz sobre a fragilidade na transmissão da fé cristã no seio católico já indicada pelo Concílio Vaticano II. Trata-se da questão da iniciação cristã. 

			Pretendemos mostrar que o apelo do Concílio continua não só atual, mas de extrema importância e urgência, e que a iniciação cristã explica em grande parte muitas das dificuldades enfrentadas pela ação pastoral da Igreja.

			Por fim, analisaremos como o pontificado do Papa Francisco tem resgatado as linhas centrais da iniciação cristã e seu impacto positivo para a ação pastoral da Igreja.

			1 O apelo conciliar e seus desdobramentos

			É principalmente através do Decreto Ad Gentes (n. 13-15) e da Constituição Conciliar Sacrosanctum Concilium (n. 64-65) que os padres conciliares fomentaram o resgate da iniciação cristã, em particular do catecumenato. Trata-se de uma demanda que já havia surgido no seio da Igreja ainda no século XVI (FLORISTÁN, 1989, p. 79-88).

			Esse resgate da iniciação cristã foi, ao menos em parte, o reconhecimento do prejuízo do acento na linguagem verbal-conceitual para a transmissão da fé, em detrimento da linguagem litúrgico-simbólica própria dos primeiros séculos da Era Cristã (MARTÍN, 1999). A primazia da linguagem verbal-conceitual tendeu a reduzir a transmissão da fé à doutrinação, à apropriação gnosiológica de verdades. Já a linguagem litúrgico-simbólica, até século V d.C., visava principalmente à imersão no mistério da salvação (mistagogia), à experiência com Cristo vivo e ressuscitado. É necessário sinalizar que não se trata apenas de um problema de linguagem, mas da própria compreensão da relação humana com o mistério de Deus revelado em Cristo (CHAUVET, 1988, p. 37-47). 

			Do lado da linguagem verbal-conceitual subjaz uma ontoteologia que se constitui em grande medida no horizonte de uma relação Sujeito (ser humano) x Objeto (Deus). Do lado da linguagem litúrgico-simbólica subjaz a automanifestação de Deus em Cristo e a experiência orante e ética de encontro com esse mistério, no horizonte da relação Sujeito (Filhos-no-Filho-pelo-Espírito) + Sujeito (Pai). Naturalmente que não se trata de negar o valor e a importância da linguagem verbal-conceitual, mas o acento histórico nessa forma de transmissão da fé, em especial através de inúmeras edições de catecismos, acabou por levar ao esquecimento do caráter analógico da linguagem para referir-se a Deus. Por sua própria natureza o símbolo é mais afeito ao mistério porque não tem aquela pretensão do conceito de esgotar o objeto. De fato, todo conceito carrega a tendência a ser retrato estático de um determinado fenômeno, daí sua dificuldade para referir-se a realidades dinâmicas como as diversas relações do ser humano consigo, com o outro, com Deus e com o cosmos.

			O apelo conciliar resultará na publicação do Ritual da Iniciação Cristã de Adultos (RICA) em 1972. Durante as etapas preparatórias deste ritual, que contou com experiências catecumenais ao redor do mundo, havia clareza de que se trataria não de uma preparação ao rito, mas de uma iniciação à vida cristã (FLORISTÁN, 1989, p. 118), daí a relevância dada à fundamentação bíblica e patrística. Também fica claro no RICA que a iniciação é uma tarefa de toda a Igreja: a comunidade local, o(a) catequista, os padrinhos, o presbítero e o bispo.

			Apesar de seus muitos aspectos positivos o RICA não logrou seu intento de ajudar no resgate da iniciação cristã. Várias são as justificativas: a)  Este ritual não deu o devido espaço à diversidade das culturas (embora em vários momentos incentive as necessárias adaptações aos tempos e lugares); b) o RICA não atende bem à realidade atual da Igreja que tem uma grande parcela de batizados que nunca fizeram uma verdadeira iniciação cristã; c) o batismo de crianças aliado às fragilidades da catequese é ainda um grande desafio pastoral; d) para o êxito do resgate do catecumenato a comunidade eclesial deveria viver em estado de missão (evangelização); e) uma formação global da fé (conversão, ritos, a Palavra de Deus escutada, celebrada e vivida); f) a necessidade de que a liturgia da comunidade se torne em ato uma fonte para a catequese de toda a comunidade (FLORISTÁN, 1989, p. 125, CAVALLOTTO, 1996, p. 255-260; SARTORE, 1987, p. 327-328).

			2 A atualidade do resgate da iniciação cristã

			É um equívoco pensar que a iniciação cristã diz respeito apenas àqueles que desejam converter-se à fé cristã. De fato, a iniciação cristã é uma aprendizagem de toda a vida cristã, pois compreende através da preparação para o Batismo-Crisma-Eucaristia, uma inserção no mistério da salvação, a prática dos costumes evangélicos, a introdução à fé pela liturgia e pela caridade junto ao Povo de Deus (AG, n. 14).

			Ora, a existência cristã só se entende a partir desse mistério salvífico e sacramental. Cervera (1983, p.719) é enfático ao defender que a oração, o trabalho, o testemunho, a fraternidade, o sentido pascal da dor 	e da alegria, o martírio, a contemplação, as virtudes teologais, tudo está contido nos sacramentos da iniciação cristã.

			Por essa razão, a iniciação cristã é uma necessidade de toda a comunidade, pois todos os cristãos temos a necessidade de ser re-introduzidos nas fontes do mistério salvífico de Deus. De fato, entende-se aqui que a Igreja além de Ecclesia Mater é também Ecclesia semper initianda. Ao iniciar um novo catecúmeno a comunidade inteira rememora aquilo que ela é chamada a ser. Com efeito, o RICA (n. 148), no Tempo da Purificação e Iluminação sugere a seguinte oração pelos eleitos:

			Queridos irmãos e irmãs, preparando-nos para celebrar os mistérios da paixão e ressurreição, iniciamos hoje os exercícios quaresmais. Os eleitos que conduzimos conosco aos sacramentos pascais esperam de nós um exemplo de conversão. Roguemos ao Senhor por eles e por nós, a fim de que nos animemos por nossa mútua renovação e sejamos dignos das graças pascais.

			Diante das inegáveis fragilidades na transmissão da fé que presenciamos praticamente em toda a Igreja Católica defendemos que o resgate da iniciação é o caminho mais promissor para a superação não apenas deste desafio, mas para a maior fecundidade de toda a ação pastoral da Igreja.

			Poder-se-ia objetar aqui que a Igreja Católica nunca deixou de valorizar os sacramentos do Batismo, Crisma e Eucaristia. Não seria, portanto, uma ingênua pretensão supor que a liturgia sacramental é o caminho para afrontar os desafios postos à Igreja pela pós-modernidade? Responderemos a essa questão ao longo de nossa argumentação.

			3 Da iniciação à ação pastoral: um único movimento em três atos

				É necessário desfazer um equívoco frequente na compreensão dos sacramentos da Igreja. Eles não são um fim em si mesmos, são meios comunitários para a crescente configuração de todo fiel com a pessoa, a mensagem e a práxis de Jesus de Nazaré, a fim de que ele possa dar continuidade, junto à comunidade de seus seguidores, de sua obra de salvação. Por essa razão a Igreja é, com bem recordou o Concílio Vaticano II, sacramento de salvação para o mundo (LG, n. 1).

			Logo, o objetivo último da liturgia não é o incremento numérico de celebrações sacramentais como uma espécie de crédito junto a Deus em prol de uma salvação exclusivamente individual, mas a “cristificação” de toda Igreja, pela ação do Espírito Santo, para a glória de Deus Pai e salvação de toda a humanidade. 

			Agora pode-se compreender melhor o alcance da afirmação conciliar (SC, n. 10) de que a liturgia é “cume e fonte” da atividade da Igreja. Ela é cume porque critério de validação de qualquer ação pastoral. Uma ação eclesial que não tenha vínculo claro com o mistério salvífico celebrado nos sacramentos não é uma verdadeira ação pastoral, ainda que possa ter seus méritos. Por outro lado, a liturgia é fonte de toda a ação da Igreja porque é do mistério pascal de Cristo, celebrado nos sacramentos, que brota de forma centrípeta toda a força evangelizadora da Igreja.

			A tradição da Igreja, desde os primeiros séculos já havia compreendido a intrínseca relação entre oração, profissão de fé (testemunho) e serviço da caridade através do conhecido axioma lex orandi, lex credendi, lex agendi: a norma do orar (leiturgia) é a norma do crer (kerygma-martyria) e do agir (diaconia) (TABORDA, 2003, p. 71-86).	

			Portanto, toda visão que realize uma ruptura entre a liturgia e a ação pastoral, ou, em termos mais bíblicos, entre culto e ética, não expressa a genuína tradição da fé cristã. De fato, o movimento do Espírito Santo no Corpo de Cristo que é a Igreja se realiza nesses três atos inseparáveis e interdependentes, a oração, a profissão de fé e o serviço da caridade. (CATECISMO, 2013, n. 2558; SC, n. 2; CHAUVET, 1988, p. 233-271)

			Em suma, nos sacramentos da iniciação cristã encontram-se compilados os pilares da fé cristã de tal sorte que toda ação da Igreja se situa em maior ou menor importância em função do grau de relação que estabeleça com esses fundamentos. Com muita razão a esse propósito defende o Papa Francisco que o sentido de o querigma situar-se no chamado “primeiro anúncio” é que “primeiro” mais do que um número ordinal quer significar “principal” (EG, n. 164-165; 36). Na iniciação cristã, com efeito, encontra-se o principal da fé e da vida de um cristão.

			4 A crise da pastoral: 

			Poderíamos falar da crise da ação pastoral da Igreja a partir de dados e evidências internas, fornecidas pelas conferências episcopais e outros órgãos eclesiais ao redor do mundo. Mas creio que uma análise externa talvez seja suficiente para manifestar o limitado alcance de nossa ação pastoral.  

			Segundo uma pesquisa do Pew Research Center, em 2015, EUA, Brasil e México, os três países com maior número de cristãos do mundo, concentram juntos 23,8% da população mundial de cristãos. (PEW RESEARCH, 2019)

			Já segundo o Anuário Pontifício de 2017 e o Annuarium Statisticum Ecclesiae de 2015 havia, em 2015, cerca de 1,285 bilhões de católicos no mundo; o Brasil figurava como maior país católico, seguido por México e Filipinas. Esses três países respondiam por 28,5% dos católicos do mundo. (HOLY SEE, 2017)

			No entanto, segundo o índice GINI, que mede a desigualdade no mundo, o Brasil ocuparia por volta do 9º lugar, o México o 28º e as Filipinas o 43º (BANCO MUNDIAL). O país mais católico do mundo é também um dos países mais injustos. 

			Poderíamos nos estender ainda sobre temas como fome, corrupção, degradação ambiental, educação, saneamento básico, saúde e chegaríamos à triste conclusão de que em geral os países com expressiva presença católica não são mais justos do que tantos outros, e é também possível que a situação não fosse muito diferente se considerássemos não apenas o universo católico, mas o da totalidade dos cristãos.

			Decerto que o combate à desigualdade e à injustiça são obrigações primeiras dos Estados. No entanto, os fiéis cristãos católicos de modo direto e indireto possuem mecanismos políticos e jurídicos para cobrar do Estado a mitigação desses dramas sociais. É verdade que nossa ação pastoral direta tem se voltado ao enfrentamento de muitos dos dramas elencados, mas proporcionalmente nosso raio de ação é deveras modesto, sugerindo que boa parte dos que se declaram católicos não se empenham explicitamente com alguma ação pastoral.

			De qualquer modo, não deixa de causar escândalo pensarmos que com 172,2 milhões de católicos em 2015 (HOLY SEE, 2017), o Brasil tivesse naquela ocasião por volta de 9 milhões de cidadãos vivendo com insegurança alimentar grave (fome) (IBGE 2019). Bastaria o empenho dos católicos para eliminar a fome no Brasil. E não se pense que isso aconteceria apenas com doação de alimentos, mas sobretudo pelo questionamento massivo das estruturas sociopolíticas geradoras da exclusão e pela mobilização da população. 

			Como nos lembra o Documento de Aparecida, os pobres não são apenas destinatários da ação pastoral, mas lugar de encontro com o próprio Cristo que neles padece (DA, n. 257). Daí brota o sonho de que a Igreja se torne efetivamente a “casa dos pobres” (DA, n. 8; DGAE 2008-2010, n. 9). Para isso ela reconhece-se necessitada de conversão, a fim de não se instalar na “comodidade, no estancamento e na indiferença, à margem do sofrimento dos pobres” (DA, n. 362).

			A permanência desse cenário de desigualdade em praticamente toda a América sinaliza que, apesar dos louváveis esforços de muitos cristãos católicos, estamos longe de manifestar ao mundo os sinais eloquentes do Reino de Deus. 

			5 O ocaso da ação pastoral em dois extremos: fundamentalismo e relativismo prático

			Nesse cenário de crise da ação pastoral encontramos dois extremos que nos ajudam a situar a importância da recuperação da iniciação cristã. De um lado o extremo do fundamentalismo católico e de outro o relativismo prático. 

			Um exemplo paradigmático de fundamentalismo católico encontramos no grupo de “famintos de Eucaristia” da Diocese de Divinópolis – MG, que reclamavam o acesso à Eucaristia, mesmo em meio às exigências sanitárias de distanciamento social por causa da COVID-19. O bispo Dom José Carlos de Souza Campos, em 28 de abril de 2020, publicou uma carta aberta dirigindo-se com grande sabedoria pastoral a esse grupo faminto da Eucaristia. Nesta carta, resgata a teologia eucarística emanada em especial do Concílio Vaticano II e do alcance da compreensão da própria Igreja como Corpo Místico de Cristo (CAMPOS, 2020).

			Indo além da argumentação do citado bispo, convém notar que para muitos católicos a Eucaristia foi reduzida a uma espécie de instrumento de santificação pessoal que chega a se sobrepor inclusive ao cuidado com a vida e a saúde dos irmãos e irmãs da própria comunidade cristã. Em grupos de Whatsapp e em site de movimentos neoconservadores católicos não faltaram aqueles que, ecoando a demanda dos “famintos de Eucaristia”, defendiam inclusive que era preferível contaminar-se com o vírus da COVID-19 ao alimenta-se da Eucaristia porque assim até a possível morte seria acompanhada da garantia de entrada no céu pelo estado de graça alcançado pela própria Eucaristia2.

			Interessa-nos aqui apenas resgatar um princípio da teologia eucarística exemplarmente sintetizado por Santo Agostinho: “Sede o que vedes e recebei o que sois” (AGOSTINHO, 1983, p. 768). Esse argumento é também retomado com outras palavras por Nicolau Cabasilas ao defender que aqueles que se nutrem do corpo e sangue do Senhor são transformados nEle mesmo (CABASILAS, 1989, IV, n. 37, p. 299). O papa Bento XVI desenvolve esse argumento com outros exemplos em sua exortação apostólica Sacramentum Caritatis (n. 70).

			Ora, o princípio teológico fundamental da Eucaristia é tornar-nos pela ação do Espírito Santo, corpo e sangue de Cristo, salvação para o mundo. É esse inclusive o pedido explícito indicado pela epiclese sobre os comungantes. De fato, enquanto a primeira epiclese pede que o Espírito transforme as oferendas sobre o altar no Corpo e Sangue de Cristo, a epiclese sobre os fiéis da assembleia pede que o mesmo Espírito os faça um só corpo em Cristo, como nos lembra o papa Bento XVI na mesma exortação que indicamos acima (n. 13). 

			Dessa forma, compreende-se que o distanciamento social exigido pelo contexto da COVID-19 longe de ser um empecilho à configuração com Cristo é a oportunidade de uma verdadeira vivência eucarística, na medida em que ofereço o sacrifício do meu próprio corpo, vontade, desejo, etc. em prol da vida dos irmãos. Não foi o próprio Cristo que, a propósito, disse que não haveria maior amor do que dar a vida pelos irmãos? (Jo 15,13)

			Portanto, a verdadeira fome eucarística se revela no desejo de servir os irmãos e não no de servir-se da Ceia do Senhor. Sem o serviço aos irmãos a Eucaristia corre o risco de se tornar completamente esvaziada de seu sentido original. Vê-se aqui, a falta que uma boa iniciação cristã faz para o bem da comunidade cristã e do mundo. Em Aparecida, os bispos reunidos revelaram ter clara consciência dessa urgente necessidade (DA, n. 170, 291-294)

			O outro extremo a que nos referíamos anteriormente, o do relativismo prático, embora em sentido contrário ao do fundamentalismo, conduz aos mesmos desvios do mistério salvífico de Cristo. Trata-se daquilo que o Papa Bento XVI chamava de “medíocre pragmatismo da vida cotidiana” e que foi reafirmado pelos bispos latinoamericanos reunidos em Aparecida (DA, n. 12).  Aqui o encontro com o mistério de Cristo vivo e atuante em seu corpo que é a Igreja é substituído por uma adesão seletiva de verdades com roupagem moralizante.

				Nem os “famintos da Eucaristia” e nem os que vivem um relativismo prático “encetaram o caminho da fé e da conversão” como propõe o RICA (n. 1). Não se dão conta de que o sinal mais eloquente da conversão cristã não é o movimento ad intra, mas o ad extra (ou ad gentes). Por isso a insistência dos bispos em usar expressões como “missão salvadora da Igreja” (LG, n. 30) ou “discípulo missionário” (DA, n. 10).

			6 O restage da iniciação cristã no apostolado mistagógico do Papa Francisco 

			Desde o início de seu pontificado o Papa Francisco se apresenta publicamente como um verdadeiro mistagogo, um iniciador ao mistério de Deus. Através de gestos e palavras eloquentes orienta seus interlocutores aos fundamentos da fé cristã. 

			É muito significativo que em sua primeira encíclica, a Lumen Fidei o nosso pontífice inicie sua reflexão a partir do significado cristão da luz associada à fé. Difícil não ver aqui uma referência à própria iniciação cristã compreendida como caminho de “iluminação” e que é reapresentada pelo papa ao longo de seu texto (cf. LF, n. 37-46). Nessa primeira encíclica o papa argentino apresenta a fé através de uma verdadeira tipologia bíblica, bem aos moldes das catequeses mistagógicas de Cirilo de Jerusalém, João Crisóstomo e outros padres dos primeiros séculos da era cristã. A linguagem é envolvente, direta e poética, sem dever nada à profundidade teológica.

			É esse tipo de linguagem que vemos repetida pelo papa em vários de seus pronunciamentos, escritos, homilias e até entrevistas. Francisco não perde tempo com estruturas adversativas apologéticas iniciadas geralmente por expressões como “mas...”, “contudo...”, “porém...” com intuito de modular, contradizer ou retroceder no que foi afirmado. Trata-se de um discurso bastante desarmado e transparente, sem indiretas. Até nas críticas o pontífice é bastante franco e sem rodeios.

			Em seus escritos deixa ainda explícita sua preocupação de oferecer aos fiéis fácil acesso à centralidade dos mistérios da fé cristã (EG, n. 35-36), por exemplo, garantindo uma linguagem que faça sentido aos ouvintes atuais (EG, n. 41); reafirmando a importância da iniciação cristã e de uma catequese mistagógica (LF, n. 42; EG, n. 163-166); defendendo que a apresentação da verdade se faça acompanhar sempre do amor (LF, n. 53); ampliando o horizonte de compreensão da própria Eucaristia, ao rememorar seu significado cósmico, como já haviam anunciado João Paulo II e Bento XVI, mas unindo-a ao compromisso ecológico. (LS, n. 236); e de modo muito peculiar uma opção pelos mais pobres manifestada em gestos concretos e fundamentada na práxis do próprio Cristo. 

			E por falar em gestos, destacam-se aos nossos propósitos: a visita do Papa Francisco aos imigrantes chegados à Lampedusa em 2013, acompanhada de uma homilia cujo tema central era “Onde está o teu irmão?” (Gn 4,9), a revelar clara coerência entre palavras e gestos; em 2016 visitando o campo de refugiados em Lesbos (Grécia); em 2019 beijando os pés dos líderes do Sudão do Sul em nome da paz;; a busca incessante de diálogo, resultando em declarações comuns em prol da unidade de várias denominações cristãs (Jerusalém, Moscou, Grécia, Geórgia, etc.).

			O notório alcance da fala de Francisco, fazendo-se ouvir até mesmo em meios não católicos, indica que a mensagem nuclear do Evangelho ainda é capaz de atingir os corações e as mentes de muitos atualmente. Nosso papa sinaliza que nossa ação pastoral pode se tornar mais eloquente se mais voltada à centralidade do mistério cristão.

			Contudo, essa fidelidade do nosso papa latinoamericano ao espírito renovador do Concílio Vaticano II despertou não poucas iras e ataques de grupos conservadores, indicando que as mudanças necessárias na Igreja encontram muitas vezes mais resistências internas do que externas. 

			Conclusão

			O apelo conciliar pela recuperação da iniciação cristã continua atual e necessário. O RICA oferece pistas importantes para uma renovação das comunidades cristãs, mas a iniciação cristã supõe o envolvimento de toda a comunidade e não apenas do presbítero e dos(das) catequistas.

			O papa Francisco tem mostrado em seu pontificado que gestos e palavras que priorizem a centralidade do mistério salvífico de Cristo continuam capazes de alcançar as mentes e os corações das mulheres e homens de nosso tempo. O próprio papa, no Regina Coeli de 2 maio de 2021, resumiu numa frase redundante, mas eloquente, o critério fundamental de toda ação pastoral da Igreja: “Uma vida verdadeiramente cristã dá testemunho de Cristo”.
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			Oração nas casas: ofícios em streaming da Irmandade dos Mártires
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			Resumo: A presente comunicação evidencia a experiência da Irmandade dos Mártires da Caminhada Latino-Americana que, em virtude da pandemia da Covid-19, bem como da páscoa do bispo e membro cofundador da Irmandade, Pedro Casaldáliga, ocorrida em agosto de 2020, tem realizado mensalmente uma celebração on-line. Bastante caracterizadas pelo cronograma ritual proposto pelo Ofício Divino das Comunidades, as celebrações têm agregado um admirável número de pessoas, tanto na execução quanto na participação. O objetivo de tal pesquisa é identificar os elementos que contribuem para que a prática litúrgico-celebrativa em streaming se realize de modo a não causar prejuízos bastante empobrecedores da experiência ritual e da beleza sacramental que qualquer celebração exige para ser atrativa aos sentidos humanos. Para dar cumprimento às intenções investigativas, analisamos os roteiros propostos pela Irmandade e os vídeos das celebrações disponíveis no YouTube. A conclusão aponta no sentido de que a recordação da vida, marcada por testemunhos, poesias e canções do bispo Pedro, da caminhada da libertação e da Música Popular Brasileira, bem como a celebração da Palavra de Deus, efetivada por meio de salmos, leituras bíblicas, homilias, preces, textos eucológicos, pai nossos e bênçãos, garantem a atmosfera de interligação entre os membros e favorece a experiência orante e contemplativa. 

			Palavras-chave: Pandemia da Covid-19. Oração nas casas. Irmandade dos Mártires. Ofício Divino das Comunidades. Pedro Casaldáliga.

			Introdução

			A presente análise coloca em debate duas questões. A primeira diz respeito à realidade atual, decorrente da necessidade de isolamento social em virtude da pandemia da Covid-19. Os cristãos mantêm o hábito, desde as primeiras comunidades, de reunirem-se para a oração. A estrutura ritual da missa proposta pelo concílio Vaticano II principia pela reunião da assembleia litúrgica. Ao invés de ser compreendida como outrora, a missa deixou de ser um exercício de um único sacerdote que intercede por todos, para voltar a ser celebração de um povo sacerdotal. O fato é que, com o advento da pandemia da Covid-19, muitas opções pastorais contrárias ao Vaticano II têm sido assumidas mundo afora. Uma delas tem a ver com a compreensão de que a celebração da missa possa ser um exercício de um presbítero que prescinde de uma assembleia reunida. Para nós, o ponto nodal aqui é o fato de que muitas celebrações, desde as menores comunidades, assumiram este formato em streaming, na tentativa de garantir algum aspecto comunitário às celebrações.

			A segunda questão colocada em foco são os ofícios que a Irmandade dos Mártires da Caminhada Latino-Americana tem realizado mensalmente. Tal prática teve início logo após a páscoa do bispo Pedro Casaldáliga, membro co-fundador da irmandade, em agosto de 2020 – já em tempos de pandemia. A palavra Ofício faz referência direta ao Ofício Divino das Comunidades (doravante, ODC): uma versão popular e inculturada da Liturgia das Horas, gestada por um grupo de liturgistas brasileiros no final da década de 1980. Marcado, de modo especial, pela recordação da vida – considerada como memória e atualização dos sinais da páscoa de Cristo – e pelo canto de salmos e cânticos bíblicos, a estrutura do ODC tem sido assumida em várias frentes de organizações eclesiais e pastorais brasileiras, desde novenas e romarias a encontros e orações diárias de grupos de leigos e comunidades religiosas. A opção pelo Ofício tem a ver com a compreensão de que é possível celebrar a Palavra de Deus de modo remoto, mas não a Eucaristia, já que essa exige reunião uma vez que pressupõe que todo aquele que celebre possa comungar. Além disso, a recordação da vida, como parte estruturante do Ofício parece facilitar a participação e a partilha de experiências no grupo em streaming. O que se segue é uma tentativa de, à luz das exigências rituais da liturgia cristã proposta pelo Vaticano II, avaliar a prática dos Ofícios realizados pela Irmandade dos Mártires da Caminhada Latino-Americana.

			1 O coletivo: Irmandade dos Mártires da Caminhada Latino-Americana

			No dia 11 de outubro de 1976 foi assassinado, pela polícia militar, em Ribeirão Bonito, um pequeno vilarejo que surgia no interior do Estado de Mato Grosso, dentro do território eclesial da Prelazia de São Félix do Araguaia, o missionário jesuíta João Bosco Penido Burnier. O fato se deu quando ele e o bispo Pedro Casaldáliga tentavam libertar duas camponesas que estavam sendo torturadas pelos policiais em virtude dos conflitos fundiários da região. Em razão desse martírio, de forma comunitária, foi erguido na localidade, hoje chamada Ribeirão Cascalheira, o Santuário dos Mártires da Caminhada Latino-Americana. 

			O Santuário, atualmente conta com uma galeria de fotos dos mártires brasileiros e também de vários países da América Latina. As fotografias foram ofertadas por familiares e amigos dos próprios mártires por ocasião da primeira romaria realizada até o local, em 1986. Desde então, tais romarias marcam a vida do santuário. Nos dias 17 e 18 de junho de 2011, em comemoração aos 25 anos do martírio do Padre João Bosco, uma grande romaria foi celebrada e, no processo de preparação, foi idealizada a Irmandade dos Mártires da Caminhada. Deste então, grupos se organizaram, em diversos lugares, formando pequenos círculos. Trata-se de familiares, comunidades, grupos ligados às causas sociais, pessoas que comungam da ousadia da construção de um mundo justo e fraterno e que iluminam suas práticas com o Evangelho do primeiro mártir do cristianismo, a testemunha fiel, Jesus de Nazaré.

			Nos dias 5, 6 e 7 de junho de 2019, esses diversos grupos se organizaram e realizaram o primeiro Encontro (nacional) da Irmandade dos Mártires da Caminhada3, no qual firmaram o compromisso de manter vivas as memórias dos Mártires da América Latina e do Caribe e de viverem, em suas realidades, a mística pascal do martírio. Deste então, iniciou-se o processo para formalizar a Irmandade como associação. Outra ação após aquele encontro foi a construção do Centro de Formação e Espiritualidade Martirial, ao lado do Santuário. Devido à pandemia, não foi possível realizar o segundo encontro nacional da Irmandade. Então os membros têm se envolvido em atividades pontuais, como por exemplo, os ofícios virtuais. A novidade percebida foi que, em meio às dificuldades do tempo presente, os membros e grupos da irmandade estão se multiplicando.  

			2 A oração: liturgias em streaming

			A liturgia, diz Bonaccorso (2015), é um evento que não admite expectadores. Ou se está dentro do jogo ritual, imerso nele, ou se está fora. A liturgia funciona por imersão. Os exemplos mais claros são os dois primeiros sacramentos de iniciação. O batismo é o neófito imerso em Cristo. A eucaristia é Cristo imerso no comungante (BONACCORSO, 2020, p. 17). O jogo ritual não ocorre na esfera do intelecto; mas no nível dos sentidos – tato, olfato, paladar, visão e audição. Basta lembrar que uma celebração se dá sempre em um espaço mais ou menos delimitado, onde os corpos são acomodados; onde há água para molhá-los; cores diversas por diferentes motivos; flores, velas, livros, roupas; perfume de incenso; pão e vinho para comer e beber; músicas, leituras, orações, falas... Em síntese: a liturgia é feita por corpos, com eles e para eles. Por isso, é possível afirmar que uma missa, por exemplo, não seja realizável em streaming. Não desconhecemos o fato de que estão acontecendo e, inclusive, de que já aconteciam antes da pandemia. O mesmo diga-se em relação à comunhão espiritual, sobre a qual há teologias não tão recentes. Contudo, aqui, não entraremos neste mérito. A menção feita quer apenas apontar que, uma celebração da Palavra acontece de forma mais natural em streaming, posto que é constituída de “ritos e orações” (para usar a expressão da SC, 48) possíveis aos participantes em regime remoto. Como, no Brasil, o ODC goza de um caráter bastante popular e, como, além disso, sua estrutura já fora assumida pela Irmandade, ao ponto, inclusive, de que haja um livro de orações – o Ofício dos Mártires da Caminhada Latino-Americana (doravante, OMC) (SILVA; BORGES, 2004) – estruturado a partir do roteiro do ODC, o mesmo cronograma ritual foi assumido para as celebrações supracitadas.

			2.1 A estrutura ritual dos Ofícios da Irmandade

			O ODC e o OMC, em seus usos correntes, aparecem com a seguinte estrutura: 1) Refrão orante; 2) Abertura cantada com repetição; 3) Recordação da vida; 4) Hino; 5) Salmo; 6) Oração sálmica; 7) Texto bíblico; 8) Responso (para o caso de o texto bíblico não ser extraído do Evangelho; caso seja, haverá canto de aclamação e não responso); 9) Homilia ou partilha da Palavra; 10) Preces; 11) Pai-nosso; 12) Oração conclusiva; 13) Benção e 14) Saideira. Nos ofícios observados4, o grande destaque recai sobre a recordação da vida. Nela, são lembrados os mártires de cada mês, e algum aspecto do empenho pastoral assumido por Casaldáliga. Por exemplo: no mês de abril, as causas indígenas. Em março, com São Romero, as pastorais sociais5. Em janeiro, a paz6. E assim por diante. Essa recordação é feita com testemunhos de familiares ou pessoas ligadas aos mártires, canções compostas em referência aos seus martírios, poesias e músicas de Pedro Casaldáliga. Compõem também a recordação da vida, é claro, fatos da atualidade. Nestes tempos, especialmente, as vítimas e situações decorrentes da pandemia da Covid-19.

			Para os hinos, salmos, ladainhas e outros cantos, em geral, são convidados cantores e artistas da caminhada. Aliás, com eles, foi produzido um sarau com músicas de Casaldáliga7 e, depois, a gravação das músicas Pai nosso dos mártires8 (composição de Cireneu Kuhn) e de Pelos caminhos da América9 (de Zé Vicente). Em geral, o serviço da presidência é compartilhado por duas pessoas. Quando há homilia, convida-se alguém que a faça a partir do texto bíblico escolhido e do tema do ofício. Naquele sobre a paz, fê-la o biblista Sandro Galazzi. Em março, memória de Romero, houve uma partilha da Palavra feita por missionários de El Salvador. Em abril, o cacique Marquinhos Xucurú, falou sobre a situação das lutas indígenas no Brasil hoje e, ainda, sobre a esperança e a resistência. Às vezes ocorrem performances de teatro – inclusive com interação de grande parte dos participantes – e de dança. A arte parece ser o fio condutor das celebrações. Participam pessoas de vários cantos do Brasil e até de outros países, como Argentina, Itália, El Salvador, Estados Unidos, República Dominicana, Alemanha, Portugal e Colômbia. Todos podem fazer uso da Palavra, seja no início ou no final, seja na recordação da vida, na partilha da Palavra ou nas preces. Como este é um exercício de aprendizagem – devido à prática recente –, a cada mês as participações crescem, em número e em falas. Por isso, é bom lembrar, os ofícios têm hora para começar, mas nunca para terminar.

			De modo geral, os ofícios são bem preparados. A cadência entre um elemento e outro, entre uma pessoa e outra é bastante dinâmica. A um canto segue-se uma fala, um texto bíblico, uma oração, feitos por diferentes pessoas de distintos lugares. Mas há muita sintonia e sincronia. Todos os participantes recebem um roteiro no qual podem acompanhar os cantos. Cada um é convidado a preparar um ambiente com símbolos e, geralmente, as câmeras, em sua maioria, ficam abertas, de modo que muitos possam ver-se. As plataformas utilizadas até hoje foram o Meet e o Zoom. Em alguns meses, nos quais a previsão de participantes era maior, transmitiu-se também pelo canal do YouTube da Irmandade dos Mártires. Este foi o caso, por exemplo, do mês de outubro de 2020, quando ocorreu o sarau. E também do mês de março, quando, entre os participantes na sala do Zoom e aqueles que acompanhavam pelo canal do Youtube, participaram mais de 300 pessoas.

			Considerações finais

			Nossa observação, de modo geral, intui que as celebrações da Palavra com o roteiro do ODC / OMC, bem preparadas, com roteiro enviado com antecedência para todos, recheadas com arte poética e musical, que se colocam em diálogo com a vida dando espaço de fala a todos os participantes, e que incluem a maior gama possível de ministros que executem cada elemento, cumpre de modo bastante satisfatório aquela imersão característica dos ritos litúrgicos. Nossa suposição parte do fato de que o número daqueles que participam tem sempre aumentado e, além disso, há sempre comentários sobre os significados – de ânimo, esperança, profecia, memória – que os participantes, pessoalmente, destacam no grupo de Whatsapp da Irmandade e em outros espaços. Como, no entanto, julgamos que avalizar uma celebração por sua procura não seja o mais plausível possível, destacamos que seja o sentimento de pertença e interligação gerado com as celebrações que, por tocar as dimensões emocionais de cada pessoa, motiva-as e predispõem-nas para continuar na luta por justiça e paz, como discípulos e discípulas do mártir Jesus. Essa é a função da liturgia, que é pausa restauradora para a Igreja peregrina na caminhada rumo ao céu (4ª opção de convite à Oração Eucarística, veja: Missal Romano, p. 404): alimentar para dar força no caminho, restaurar a esperança desde o interior de cada pessoa, mas em diálogo com a vida e mundo. 
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			La Eucaristía como figura y anticipación del banquete escatológico del Reino de Dios

			Diego Dorgival de Macêdo 1

			Resumen: ¿Es posible considerar la Eucaristía como figura y anticipación del banquete escatológico del Reino de Dios? En nuestra investigación pretendemos lanzar una mirada más profunda sobre el sacramento de la Eucaristía y su dimensión intrínsecamente escatológica, es decir, queremos presentar la Eucaristía como la figura del banquete escatológico que al mismo tiempo lo anticipa. En el fondo, la idea es relacionar la Eucaristía con la tensión existente entre la presencia del Reino de Dios en nuestro medio y su plena realización en la parusía, de modo que sea comprendida más allá de la simple celebración del rito y quede claro cómo presentifica el Reino por medio del banquete y qué falta para que se alcance la plenitud última. Además, la problemática en comprender la Eucaristía en clave escatológica está relacionada con el reduccionismo que algunos hacen con este sacramento al comprenderlo como la celebración de un rito solamente. Comprenderla en esta clave nos desafía a dejarse partir y repartir igual que Jesús, haciéndose pan para la humanidad, preferencialmente los más pobres.

			Palabras-clave: Eucaristía; Banquete escatológico; Reino de Dios.

			Introducción

				En nuestra investigación pretendemos lanzar una mirada más profunda sobre el sacramento de la Eucaristía y su dimensión intrínsecamente escatológica. En el fondo, la idea es relacionar la Eucaristía con la tensión existente entre la presencia del Reino de Dios en nuestro medio y su plena realización en la parusía, de modo que sea comprendida más allá de la simple celebración del rito y quede claro cómo presentifica el Reino por medio del banquete y qué falta para que se alcance la plenitud última.

				Además, la problemática en comprender la Eucaristía en clave escatológica está relacionada con el reduccionismo que algunos hacen con este sacramento al comprenderlo como la celebración de un rito solamente. Se hace relevante investigar y demostrar que la Eucaristía está más allá de la celebración litúrgica, anticipando el Reino en nuestro medio. Queremos que el lector, después de la lectura, pueda percibir que al celebrar la Eucaristía se está celebrando la tensión existente entre el banquete eucarístico que comemos en nuestras asambleas litúrgicas dominicales y el banquete eterno que nos será ofrecido cuando el Reino de Dios alcance su plenitud, o sea, ampliar la comprensión hasta la visión de un sacramento que tiene que ver con la vida integral del cristiano, que alimenta en la celebración y compromete para más allá de ella, compromete para la vida cotidiana, impulsa para hacer algo concreto en el mundo. Desafía a dejarse partir y repartir igual que Jesús. 

			Así, podremos participar con mayor conciencia de la celebración de este sacramento, ayudando en la superación de una imagen puramente inmanente de él y revelando su dimensión transcendente que nos lleva a percibir cómo la Eucaristía puede ser figura y anticipación del banquete escatológico a realizarse en la plenitud del Reino de Dios. Serán categorías claves para nuestra investigación: la “Eucaristía” como categoría más amplia de desarrollo, seguida de la categoría “Banquete escatológico” y “Reino de Dios” para que se pueda relacionar la primera categoría con la tensión existente entre el ya del Reino de Dios y el todavía no de su realización escatológica.

			1 Sacramentos y escatología: hacia una sacramentalidad escatológica

				Para empezar, es importante subrayar algunos aspectos de la noción de sacramento y su relación con la escatología, para poder adentrar, después, en el tema de la Eucaristía específicamente. En primer lugar, es importante adoptar una de las varias líneas reflexivas que definen el concepto de sacramento. Creemos ser pertinente e interesante la propuesta reflexiva del teólogo alemán Karl Rahner, que conceptúa el sacramento a partir de “la forma suprema de la palabra que produce el perdón y la salvación” (BEINERT, 1990, p. 632), dicho en otras palabras, los sacramentos están ordenados para producir perdón y salvación, o sea, están ordenados para preparar los creyentes para su fin último que es la eternidad. En este sentido, los sacramentos contienen una dimensión escatológica y soteriológica que se relacionan en los efectos que aquellos producen en quienes los reciben. Asimismo, “el sacramento es una intervención puntual de Dios en el espacio y en el tiempo en la cual, bajo los signos instituidos por Cristo, es dada una gracia que es ciertamente decisiva para la salvación, pero que como tal está más allá de la consciencia profana” (RAHNER, 1977, p. 166 apud CORDEIRO, 2009, p. 166. Traducción propia)2, revelándose como la continuación del actuar de Cristo en la historia por medio de la acción sacramental de la Iglesia, lo que José Manuel Cordeiro define como “la comprensión profunda de los sacramentos, o sea, que la Iglesia, como sacramento fundamental, en situaciones decisivas de la vida humana ofrece a si misma al hombre como signo de salvación, de modo histórico y visible (palabras y acciones – ritus et preces)” (RAHNER, 1977, p. 166 apud CORDEIRO, 2009, p. 166. Traducción propia)3.

				En segundo lugar, debemos poner atención en el hecho de que, si los sacramentos son una intervención misma de Dios en el tiempo y en el espacio y están ordenados para la salvación del ser humano, los sacramentos solo pueden ser “la irrupción del Reino de Dios en la historia de los hombres, que carga consigo un dinamismo de justicia y de liberación, que necesita tomarse en concreto en comunidades nuevas donde se pueda experimentar y mostrar esta llegada” (BRITO, 2006, p. 122)4. Así, todas las veces que la Iglesia celebra los sacramentos, está irrumpiendo el Reino de Dios en medio de su pueblo, pero los que celebran y reciben los efectos sacramentales son llamados a asumir un compromiso ético delante de los demás: ser presencia del Reino, ser agentes de justicia y liberación, de perdón y reconciliación. Luego, los creyentes que celebran y experimentan los efectos de los sacramentos pueden descubrir en ellos un modelo de pensamiento y acción, de una ética que está ordenada según la economía profética del anuncio del Reino, que manifiestan la tensión existente entre una salvación “ya presente”, pero “todavía no” realizada en su plenitud. En resumen, “en los sacramentos se alumbra la realidad escatológica de la que Cristo disfruta, en una unión estrecha con su propia realidad, en cuanto Hijo del hombre y portador de la salvación escatológica” (URÍBARRI, 2005, p. 60).

			1.1 Pensar una praxis sacramental escatológica

			Con base en lo expuesto hasta aquí, juzgamos ser urgente en la Iglesia una praxis sacramental que esté más allá de un espiritualismo exacerbado, es decir, se hace inminente el desarrollo de una mentalidad sacramental que pueda superar el fuerte acento espiritual que termina, en la mayoría de las veces, disminuyendo o apagando completamente la dimensión existencial y real de la acción sacramental de la Iglesia. Asimismo, educar para una sacramentalidad encarnada que ofrece un horizonte escatológico basado en el hoy de la historia ayuda a ampliar la comprensión de una acción sacramental eclesial que supere dos tensiones dicotómicas: en primer lugar, algo que podemos llamar de “nestorianismo sacramental” que percibe los sacramentos solamente desde una dimensión histórica, humana e inmanente; en segundo lugar, una tensión que puede ser considerada como un “monofisismo sacramental”, es decir, considera los sacramentos como una realidad espiritual que pertenecen al mundo sobrenatural solamente (MAIA, 2012, p. 4).

			De igual manera, lo que estamos planteando es que los sacramentos puedan ser entendidos, o más bien celebrados y vivenciados, a partir de la armónica unión entre lo histórico y lo espiritual, pues toda escatología debe hacerse a partir de la relación entre estas dos realidades. Siguiendo esta línea destacamos que

			el espacio de las afirmaciones escatológicas está delimitado por dos principios fundamentales. El primero dice: lo escatológico se revela precisamente como misterio. Tiene carácter oculto y de ello deriva una distinción fundamental entre escatología y apocalíptica. El segundo principio afirma que la historicidad del hombre implica tanto anamnesis como prognosis. Esta última atañe a todo lo humano. El conocimiento del futuro constituye un momento interno de la autocomprensión del hombre en su presente (NOEMI, 1989, p. 18).

			También, para una auténtica sacramentalidad escatológica hay que tener en cuenta la premisa que “Cristo mismo es el principio hermenéutico de todas las afirmaciones escatológicas” (NOEMI, 1989, p. 19), o sea, toda esperanza futura solo puede ser auténtica si está en el horizonte del evento “Cristo”. En esta misma línea sigue la enseñanza actual de la Iglesia respecto a su acción litúrgico-sacramental: “la Iglesia celebra principalmente el misterio pascual por el que Cristo realizó la obra de nuestra salvación” (CCE, n. 1067). Lo dicho hasta aquí pretende exponer la relación existente entre la acción sacramental y el horizonte escatológico: ambos tienen al acontecimiento Jesucristo como centro y de él se nutren. Por lo tanto, en el fondo de la necesidad de una educación sacramental-escatológica está la necesidad de tener Cristo y su misterio como centro de la praxis y de la esperanza cristiana. Pensar una praxis sacramental escatológica es pensar en el misterio pascual de Cristo que se actualiza en cada liturgia y anima la vida cristiana entera, comprometiendo todos los bautizados más allá de las celebraciones rituales.

			2 Eucaristía y escatología

			En lo que se refiere a la relación que el sacramento de la Eucaristía tiene con la escatología trataremos de abordar en este apartado. Es conveniente que hagamos este acotamiento de la sacramentalidad escatológica, abordando específicamente lo referente a este sacramento.

			2.1 La Eucaristía como signo escatológico

			Avanzando en nuestro razonamiento, llegamos a uno de los puntos esenciales de nuestra investigación que es comprender el sacramento de la Eucaristía como un signo escatológico. Si miramos a lo largo de toda la historia de la Iglesia vamos a encontrar un gran número de documentos que ya plantean este aspecto cuando se refieren a la Eucaristía. Como un ejemplo más actual podemos citar Gaudium et spes 38 cuando trata del perfeccionamiento de la actividad humana en el misterio pascual: “El Señor dejó a los suyos prenda de tal esperanza y alimento para el camino en aquel sacramento de la fe en el que los elementos de la naturaleza, cultivados por el hombre, se convierten en el cuerpo y sangre gloriosos con la cena de la comunión fraterna y la degustación del banquete celestial” (GS, n. 38). Es evidente entonces el acento que el Concilio da a la dimensión escatológica de la Eucaristía cuando lo llama de “prenda de tal esperanza y alimento para el camino” que se nos ha dado a través de “la cena de la comunión fraterna y la degustación del banquete celeste”, dicho en otras palabras, por medio de acción ritual de la Iglesia podemos participar ya aquí de un reflejo de lo que se experimentará en la eternidad: el banquete celeste. Asimismo,

			esta dimensión escatológica de la eucaristía no solo es profunda, sino que fundamenta otros aspectos de la eucaristía. En realidad, la presencia de Cristo en la eucaristía es la presencia del Señor Resucitado, del ésjatos, por lo cual, la eucaristía ya no es solo memorial de la Pasión de Cristo, sino de la Resurrección y ascensión al cielo, y anticipación de su segunda venida (CODINA, 2014, p. 203).

				En efecto, la tensión escatológica que la Eucaristía genera debe ser interpretada de modo prudente para que no caiga en dos errores: 1) afirmar que en la Eucaristía el Señor ya está, pero todavía no; 2) afirmar que lo experimentado en la Eucaristía es algo completo, sin que haya ningún cambio con el futuro escatológico, es decir, con la segunda venida del Señor. En relación con estos dos temas estamos delante de una problemática que todavía sigue despertando distintas interpretaciones y ofrece algunos caminos. Optamos por seguir el pensamiento del jesuita Gabino Uríbarri que, aún de modo implícito y negando algunas veces el modelo “ya-todavía no”, habla de una restricción escatológica para defender su opinión sobre el problema aquí planteado. Uríbarri afirma que a través de una vida sacramental, es decir, de una comunión por medio de los sacramentos, el Resucitado vive en comunión verdadera con nosotros y nosotros con Él a punto de que podemos “ser” en Cristo, pero esta vida en Cristo por medio de los sacramentos – a través de la participación en la Eucaristía, específicamente – no está incompleta porque falta algo todavía, sino porque el Señor Resucitado vendrá una segunda vez de un modo no sacramental y definitivo en la parusía, cuando todo será recapitulado y consumado. La reserva escatológica, por lo tanto, está en el evento de la segunda venida de Cristo y no en que se pueda plantear que falte algo todavía cuando se celebran los sacramentos (URÍBARRI, 2005, p. 64). Precisando de una vez: “no es una «cosa» la que se nos hace presente: es una persona viva la que se hace donación y alimento para unas personas vivas. Es una persona ya gloriosa y escatológica que, por eso mismo, es cuerpo plenamente preparado para la donación y la comunión plena” (ALDAZÁBAL, 2007, p. 304).

			2.2 Los signos escatológicos del pan y del vino

				Lo visto hasta aquí nos fundamenta de modo claro el aspecto escatológico de la Eucaristía. Ahora bien, intentaremos aclarar como se da la escatologización del pan y del vino en el sacramento de la Eucaristía, es decir, una vez comprendido que todas las veces que se celebra la Eucaristía – u otro sacramento – acontece la irrupción del Señor Resucitado en el tiempo y en el espacio una vez más, pasemos a reflexionar sobre el modo como ese Resucitado se hace presente. Así, “la intensidad escatológica presencial de Cristo en la eucaristía transforma la misma realidad signal-material eucarística (pan y vino) de forma tan radical, que viene a ser como elevada a su plenitud escatológica, siendo así comienzo de una escatologización para aquellos que participamos en el banquete pascual” (BOROBIO, 2000, p. 384).

				Asimismo, hay que aclarar que “no podemos entender el misterio a partir del pan y del vino, como si de ellos surgiera una nueva realidad, sino sólo si partimos de la realidad de Cristo glorioso, que incorpora a sí mismo el pan y el vino para entrar en comunión sacramental y real con los cristianos” (ALDAZÁBAL, 2007, p. 323), es decir, es a través del Resucitado – en su existencia escatológica – que pan y vino se convierten en signos escatológicos, pues el Señor quiso continuar con nosotros hasta el fin haciéndose alimento para llevarnos a la comunión con la Trinidad por voluntad suya y por acción del Espíritu Santo. En este sentido, la real presencia escatológica en el pan y en el vino se da porque “el Kyrios tiene el poder de darse en todo lugar, de hacerse presente en toda la plenitud del «yo» que se ofrece al «tú» del hombre, y aquí lo hace a través del pan y del vino de la eucaristía” (ALDAZÁBAL, 2007, p. 323). Después de las consideraciones anteriores, quizás surja la pregunta sobre el cómo pan y vino llegan a ser cuerpo y sangre del Señor Resucitado. La respuesta podemos ofrecer de modo sucinto y breve en algo que ya ha sido mencionado en este mismo párrafo: pan y vino se escatologizan por medio de la actuación del Espíritu Santo, pues “el mismo Espíritu que resucitó a Jesús del sepulcro es el que también conduce dinámicamente a la escatología toda la Iglesia e a la humanidad. El Espíritu, invocado por la comunidad, es el que da al pan y al vino la nueva realidad, haciéndolos «pascuales» y transformándolos íntimamente” ALDAZÁBAL, 2007, p. 326). Así, de todos los sacramentos la Eucaristía está en un estatus privilegiado por ser el más denso y expresivo en lo que toca a la presencia y donación del Cristo Resucitado, apareciendo, acercándose a nosotros, haciéndose visible, y poniéndonos en comunión con Él por medio del símbolo escatológico del pan y del vino (ALDAZÁBAL, 2007, p. 324), pues

			la conversión sustancial del pan y del vino en su cuerpo y en su sangre introduce en la creación el principio de un cambio radical, como una forma de «fisión nuclear», por usar una imagen bien conocida hoy por nosotros, que se produce en lo más íntimo del ser; un cambio destinado a suscitar un proceso de transformación de la realidad, cuyo término último será la transfiguración del mundo entero, el momento en que Dios será todo para todos (cf. 1 Co 15,28) (SCa, n. 11).

			3 Eucaristía: signo y anticipación del banquete escatológico del Reino de Dios

				En adelante vamos a tratar de presentar la imagen más escatológica que se puede utilizar con relación al sacramento de la Eucaristía: el banquete del Reino de Dios. Para eso vamos a visitar la significación del banquete en el contexto bíblico y su interpretación en clave eucarística.

			3.1 El banquete como imagen escatológica

				En primer lugar, para situarnos bien en la cuestión es oportuno hacer algunas consideraciones sobre la categoría “banquete” en lo escatológico. En este sentido, el banquete será utilizado en muchos pasajes bíblicos como imagen de esperanza: en Ex 24, 11 el banquete en la presencia del Señor es signo de la consumación de la alianza; en Is 25, 6-12 donde encontramos el clásico fundamento para la idea de un banquete mesiánico. A partir de este texto de Isaías el judaísmo pasó a esperar que, con la venida del Mesías, Jerusalén se iba a convertir en un gran banquete festivo donde todas las naciones acorrerían para saciarse, es decir, para recibir la salvación de Yahvé. En el Nuevo Testamento, los textos seguirán la dinámica establecida por Isaías: Jesús presenta la salvación de Dios como un gran banquete de ricos manjares y que saciará a todos los pueblos, empezando por los pobres y marginados. Como ejemplo podemos citar Mt 8, 11-12, Mt 22, 1-14 y Lc 15, 22-32.

				En segundo lugar, la praxis misma de Jesús revela la faz de un Dios cercano a las personas y que se sienta para comer y compartir la vida con todos sin excluir a nadie, sin imponer condicionantes, ofreciendo salvación, pues “de todos los gestos simbólicos con atención profética practicados por Jesús para significar el reino de Dios, el más frecuente fue el del banquete” (NOCKE, 1984, p. 179). En este sentido, con Jesús la categoría de banquete como figura del reinado de Dios llega a su cumbre cuando, reunido con sus discípulos, él celebra la última cena (Lc 22, 7-38; Mt 26, 17-29; Mc 14, 12-25; Jn 13, 1-20), que es “resumen de todos los demás (gestos) y al mismo tiempo señala hacia el futuro” (NOCKE, 1984, p. 179). En la última cena, Jesús revela que en el banquete del Reino de Dios todos tienen lugar en la mesa, no habrá nadie mayor a los otros, el que se hará grande será aquel que se haga pequeño, que se ponga a servir a los demás. En el banquete de Dios los primeros a sentarse serán los pobres, los leprosos, las prostitutas, los ciegos, los migrantes…

			3.2 La Eucaristía como banquete del Reino de Dios

			Lo dicho hasta aquí nos ha conducido a plantear la imagen de la Eucaristía como figura y anticipación del banquete escatológico del Reino de Dios, como lo haremos a seguir. Además, en palabras de San Juan Pablo II “no hay duda de que el aspecto más evidente de la Eucaristía es el de banquete” (MND, n. 15), es decir, aquí podemos intuir una recíproca relación de complementariedad: la categoría de banquete llega a su culmen con la celebración de la última cena e institución de la Eucaristía y la Eucaristía tiene en la categoría de banquete su dimensión más evidente. Asimismo, no hay que olvidar este banquete eucarístico como “una continua invitación, como se desprende de la alusión litúrgica del celebrante en el momento del «Este es el Cordero de Dios. Dichosos los llamados a la cena del Señor» y de la conocida parábola del Evangelio sobre los invitados al banquete de bodas” (DC, n. 11).

				También, el Papa Emérito Benedicto XVI con todo su flamante teología y su finísimo lenguaje para tratar del tema después del Sínodo de los Obispos del año 2005, dijo que “el banquete eucarístico es para nosotros anticipación real del banquete final, anunciado por los profetas (cf. Is 25,6-9) y descrito en el Nuevo Testamento como «las bodas del cordero» (Ap 19,7-9), que se ha de celebrar en la alegría de la comunión de los santos” (SCa, n. 31), dejando más que claro la anticipación escatológica presente en la Eucaristía. Esta anticipación acontece cuando los cristianos acogen “esta experiencia que se les comunica por la eucaristía, comienzan a vivir una situación igualmente nueva, dispuestos a dar la vida por los hermanos y hermanas para que llegue el reino de la justicia y la paz mesiánicas; para que Dios reine a través de una humanidad fraternal, reconciliada, donde el amor no tenga límites ni sombras ni término” (MALDONADO, 1997, p. 182).

			3.3 Eucaristía y banquete escatológico: la opción preferencial por los pobres

				Ya hemos desarrollado la teología sobre la Eucaristía desde la clave escatológica y su relación con la figura del banquete del Reino de Dios. Ahora bien, vamos a tratar de modo sucinto sobre la opción preferencial por los pobres que el sacramento carga consigo como figura y anticipación del banquete escatológico. En primer lugar, destacamos que la Eucaristía como banquete del Reino contiene dos aspectos importantes que son “la promesa de una comunidad futura y la llamada para obrar ya ahora de acuerdo con ella” (NOCKE, 1984, p. 179–80); estos aspectos nos recuerdan que “el Cristo escatológico transforma el pan y el vino y a nosotros también, y nos va introduciendo en su existencia pascual” (ALDAZÁBAL, 2007, p. 327), es decir, a partir de la máxima “la Iglesia hace la Eucaristía y la Eucaristía hace la Iglesia”, nosotros por medio de ella nos vamos transformando en alter Christi a través de la toma de conciencia de vivir ya ahora como resucitados. Sobre este punto quisiéramos llamar la atención para el hecho que participar de la Eucaristía es algo que está más allá de la simple celebración del rito litúrgico y tiene implicaciones más hondas y existenciales que el hito de poder o no comulgar del pan y vino consagrados. La Eucaristía nos interpela a asumir la vida del Resucitado, es decir, a mantener el proyecto de Jesucristo vivo y operante, pues el sigue actuando en la historia por medio de los bautizados y bautizadas que asumen su misión.

				En segundo lugar, como figura del Reino de Dios, el banquete tiene los invitados preferenciales: los pobres, marginados, enfermos, excluidos, etc. (Cf. Lc 14, 13). Sobre este punto consideramos pertinente la imagen del Reino como la realidad donde las conductas entre sus miembros vislumbre “final de todo trato injusto con los otros, fraternidad en vez de dominio, reunión de los que estaban enemistados, paz que nace de la reconciliación, en una palabra: amor como camino radical que lleva al cambio radical del mundo. Plenitud de la vida: pan y vino en abundancia para todos” (NOCKE, 1984, p. 53). En esta perspectiva “en el banquete mesiánico, en lo que durante él se dice y se hace, aparece como una nueva creación, una nueva humanidad, porque todo está henchido de la presencia del Espíritu e del Hijo. Y lo específicamente mesiánico es que al fin se supere la pobreza, la enfermedad, la separación discriminatoria…: todo cuanto esclaviza” (MALDONADO, 1997, p. 159), es decir, uno de los fines del banquete escatológico del Reino es la liberación de la esclavitud del Pecado y la Eucaristía como su figura y su anticipación realiza en el hoy de la historia esta liberación de dos modos: por medio de la presencia real de Cristo en medio de la comunidad bajo las especies de pan y vino – que no es un premio para los buenos y piadosos, sino que un remedio para los débiles y pecadores (FRANCISCO, 2015) – e impulsando a los que toman parte de este banquete para que salgan por el mundo como agentes de liberación, porque fueron alimentados con el cuerpo y la sangre de Jesús, el liberador por excelencia. Luego, al participar del banquete del Reino por medio de la Eucaristía, los cristianos son “llamados a ser Eucaristía ellos y ellas mismas, a donar sus personas completamente en el servicio a los otros, en la Iglesia, en la sociedad, en el mundo” (BINGEMER, 2006, p. 129. Traducción propria)5, pues ella debe ser “una comida donde se compartan los bienes y se reciba la fuerza para superar los compartimentos estancos que dividen nuestra sociedad” (MALDONADO, 1997, p. 159). Además, “debe ser una comida para los pobres y liberados. Es decir, en ella debe, por un lado, superarse la separación entre ricos e indigentes y, por otro, sentirse la libertad frente a todo aislamiento, incomunicación o represión” (MALDONADO, 1997, p. 159-60). En suma, los que comprenden el más hondo de la Eucaristía terminan por hacer una opción preferencial por los pobres porque Jesús, de quien se alimentan, también lo hizo. Optar por los pobres es luchar por la liberación de toda esclavitud y opresión, es salir de sí mismo para ofrecerse a los demás, es compartir la hondura más íntima de uno mismo (MALDONADO, 1997, p. 160) para que “todos tengan vida y vida en abundancia” (Jn 10,10).

			3.4 Eucaristía, banquete escatológico y Reino de Dios: hacerse pan para la humanidad

			En este mismo orden y dirección, los que vivencian la Eucaristía son desafiados a llevar esta alegría del festín del Reino para toda la humanidad, pues ella “debe abrir los ojos de todo cristiano a esta realidad y motivar a todos para la campaña de saciar el hambre del pueblo” (SANTO, 2010, p. 99. Traducción propria)6. Asimismo, “el pan de la palabra y el pan eucarístico, alimento bíblico y pan de la vida, se tornan al mismo tiempo alimento material y espiritual que nutre la fe del cristiano y lo convoca al compartir y a la solidaridad” (SANTO, 2010, p. 100)7. De este modo, la Eucaristía comprendida y vivida como la figura y la anticipación del banquete escatológico del Reino de Dios abre los ojos de los cristianos para el compartir y para la solidaridad que transforma:

			La Eucaristía es el centro vital del universo, capaz de saciar el hambre de vida y felicidad: «El que me coma vivirá por mí» (Jn 6, 57). En ese banquete, feliz participamos de la vida eterna y, así, nuestra existencia cotidiana se convierte en una Misa prolongada. Pero, todos los dones de Dios requieren una disposición adecuada para que puedan producir frutos de cambio. Especialmente, nos exigen un espíritu comunitario, abrir los ojos para reconocerlo y servirlo en los más pobres: «En el más humilde encontramos a Jesús mismo» (DAp, n. 354).

			Sobre todo, con respecto a la dimensión social y el compromiso que la Eucaristía como figura y anticipación del Reino suscita, creemos que la perspectiva abordada por Benedicto XVI en Sacramentum Caritatis es una de las más completas y actuales: “La Eucaristía, a través de la puesta en práctica de este compromiso, transforma en vida lo que ella significa en la celebración” (SCa, n. 89), es decir, la celebración litúrgica es apenas una parte del sacramento que tiene la otra parte en puesta en práctica del compromiso de imitar a Jesús que es asumido al tomar parte de la acción litúrgica. De este modo, todo el que se acerca al banquete “ha de empeñarse en construir la paz en nuestro mundo marcado por tantas violencias y guerras, y de modo particular hoy, por el terrorismo, la corrupción económica y la explotación sexual” (SCa, n. 89). Por esta razón, por medio de la Eucaristía, el Señor nos hace testigos de la solidaridad manifestada por Dios a cada ser humano, y nosotros, además de testigos, cada vez que celebramos este sacramento, debemos ser cada vez más conscientes de que somos desafiados a hacerse “pan partido” para la humanidad, o sea, ser trabajadores de un mundo más fraterno y justo, pues, en síntesis, “la vocación de cada uno de nosotros consiste en ser, junto con Jesús, pan partido para la vida del mundo” (SCa, n. 88).

			Conclusión 

			Como resultado de lo expuesto en nuestra investigación, podemos intuir que la Eucaristía surge como el sacramento que más tiene un carácter escatológico, no por privilegio o por simplemente jerarquizar los sacramentos, sino por propio “ser”: es el sacramento de la presencia real de Cristo en medio del mundo, en medio de la comunidad de los bautizados. Por sí mismo, la problemática de comprender los sacramentos desde una clave escatológica levanta dificultades debido a la formación que nuestras comunidades han tenido a lo largo de los siglos: fuerte acentuación espiritual y poca relación con lo vivencial, es decir, con lo concreto de la vida. En este sentido, el problema no reside en el hecho de comprender lo escatológico, sino en percibir que todo lo que está relacionado a la escatología no es ajeno a la historia. Escatología e historia van de la mano, pues solo se puede tener un horizonte escatológico a partir de la historia como lugar de la realización del ser humano.

			Asimismo, cuando planteamos una sacramentalidad escatológica, estamos anhelando que las comunidades puedan purificar sus miradas para que se pueda tener una educación litúrgica que valoriza el equilibrio entre lo espiritual y lo histórico, entre el inmanente y el transcendente. Sacramentalidad escatológica es algo semejante a su revés: escatología sacramental, pero con un diferencial: en el último partimos de la escatología hacia los sacramentos, mientras que en lo primero partimos de los sacramentos hacia la escatología, o sea, por medio de la celebración y vivencia de los sacramentos, terminamos por descubrir el verdadero eschaton.

			También concluimos que la presencia escatológica de Cristo en la Eucaristía acontece de modo singular e irrepetible. Su presencia real bajo las especies de pan y vino nos ofrece la gustación de una realidad completamente nueva y más allá de lo material: al comer del pan y beber de la copa estamos comiendo y bebiendo de realidades puramente escatológicas y siendo inseridos en una nueva dimensión de la existencia, algo como, de a poco, ser insertados en la realidad escatológica que ya experimenta el Resucitado y que nosotros solo vamos a experimentar en su plenitud con la parusía.

			Además, cuando la Eucaristía se revela como figura y anticipación del banquete escatológico del Reino de Dios, eso nos abre el horizonte para mirar nuestro futuro con esperanza y nos interpela a no quedarse parados esperando la consumación de los tiempos, sino a empezar ya la construcción de este Reino de justicia, fraternidad y paz. La figura del banquete escatológico nos hace, a partir de la Eucaristía, construir comunidades más humanas, basadas en los valores auténticamente evangélicos y centradas en la promoción de todos y en el cuidado y valorización preferente por los más vulnerables. Comprender la Eucaristía como figura del banquete es comprender que nuestras celebraciones deben ser más acogedoras y humanizadas, menos elitistas y jerarquizadas. Comunidades que viven las alegrías del festín eterno: saciando el hambre y la sed de justicia, de amor, de dignidad…

			De igual modo, la anticipación del banquete escatológico del Reino de Dios nos desafía a, degustando el sabor de la eternidad presente en el sacramento, hacerse también eucaristía para los otros, para el prójimo. A través de la anticipación escatológica, la Eucaristía interpela a los cristianos para que asuman la transformación radical que la participación en este sacramento ofrece a todos y todas. Transformación personal que apunta para lo comunitario: la Eucaristía “cristifica” todos aquellos que se acercan a ella, continuando la misión de preparación del Reino empezada por Jesucristo y demostrando al mundo que la promesa de Mt 28, 20 es verdadera y se concretiza todos los días en todo mundo, por medio de cada celebración eucarística. Todos los días, en cada altar, el “yo estaré con vosotros día tras día, hasta el fin del mundo” se actualiza y se presentifica, traspasando los límites del altar, las paredes de los templos y haciéndose Vida en la vida de los creyentes.

			Por último, la Eucaristía como figura y anticipación del banquete escatológico del Reino de Dios nos hace la invitación para ser figura y realidad de aquello que nuestro Maestro Jesucristo se hizo por amor y solidaridad a nosotros y a toda la humanidad: pan partido y repartido para la humanidad. Según lo que se ha citado, somos invitados a ser figura y realidad como “pan partido para la vida del mundo” (SCa, n. 88).
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			A importância da ceia do Senhor como fonte da teologia pastoral em tempos de pandemia, a partir das considerações do teólogo católico uruguaio Juan Luiz Segundo e contribuições do teólogo luterano brasileiro Walter Altmann

			Martinho Rennecke 1

			Resumo: Esta Comunicação versa sobre o desafio da Igreja de rever sua pastoral frente a pandemia, a partir da superação do sacramentalismo presente na Ceia do Senhor, para que tenha por finalidade ser Boa Nova em tempos de crise, que possa conduzir à finalidade que Cristo lhe deu, que é levar a Igreja ao caráter de comunidade cristã no mundo. O presente trabalho tem como objetivo analisar textos sobre o tema a partir do teólogo católico uruguaio Juan Luis Segundo, com contribuições do teólogo luterano brasileiro Walter Altmann, que tragam pistas para que a Ceia do Senhor possa ser uma fonte para a teologia pastoral em tempos de crise. A metodologia utilizada se ancora na pesquisa bibliográfica. Os resultados apontam a rigidez com que acontecem as cerimônias sacramentais, onde a comum-união está ausente e a realidade psicológica não parece uma comunidade. Fórmulas automáticas, sem poder criador de solidariedade, obedecendo a impulsos mágicos. Este dom de Deus não tem por objetivo aquietar, mas tornar seus participantes solidários e criadores. “O que permanece invariável através da história, indiferente aos problemas [...], não pode, a não ser por magia, ser o fermento dessa mesma história, [...]”.  (SEGUNDO, 1977, p. 10)

			Palavras-chave: Sacramentos. Crises. Pastoral. Comunidade. Solidariedade.

			Introdução

			A Ementa da Conferência de abertura do Congresso Brasileiro de Teologia Pastoral sob o tema “Discernir a pastoral em tempos de crise: realidade, desafios, tarefas”, afirma que o tempo que nos toca a viver está marcado por grandes crises. A pandemia provocada pelo novo coronavírus escancarou inúmeras situações limites nas quais a humanidade e a Igreja estão mergulhadas. A humanidade foi chamada a rever seus objetivos mais profundos de vida global, onde o lucro se configura como eixo dos processos econômicos excludentes, e a Igreja seus projetos de evangelização, superando o sacramentalismo e a doutrinação, para que atinja sua finalidade de ser verdadeiramente Boa Nova, sobretudo aos descartados da sociedade. Objetivo Geral do Congresso foi refletir sobre a pastoral da Igreja católica no atual contexto urbano, fragmentado e plural do Brasil em tempos de pandemia, que afetou tão profundamente a experiência religiosa, a vida eclesial e a organização das comunidades cristãs, para discernir, em meio a esses “sinais dos tempos”, os desafios e as tarefas para a ação pastoral e evangelizadora, contribuindo assim na construção de uma caminhada cada vez mais sinodal da Igreja, como a propõe o papa Francisco.

			O objetivo deste trabalho é refletir sobre o desafio da Igreja de rever sua pastoral frente a pandemia, a partir da superação do sacramentalismo presente na Ceia do Senhor, para que tenha por finalidade ser Boa Nova em tempos de crise, que possa conduzir à finalidade que Cristo lhe deu, que é levar a Igreja ao caráter de comunidade cristã no mundo. A partir de textos do teólogo católico uruguaio Juan Luis Segundo, com contribuições do teólogo luterano brasileiro Walter Altmann, se buscam pistas para que a Ceia do Senhor possa ser uma fonte para a teologia pastoral em tempos de crise. A metodologia utilizada se ancora na pesquisa bibliográfica. Os resultados apontam a rigidez com que acontecem as cerimônias sacramentais, onde a comum-união está ausente e a realidade psicológica não parece uma comunidade. Fórmulas automáticas, sem poder criador de solidariedade, obedecendo a impulsos mágicos. Este dom de Deus não tem por objetivo aquietar, mas tornar seus participantes solidários e criadores.

			Na Ceia do Senhor, Deus quer demonstrar, de forma palpável, que se envolve, perdoa e aceita a cada um. A encarnação de Jesus Cristo é uma negação de toda a tentativa de chegar ao Pai por meio do misticismo, do ascetismo ou da especulação racionalista. O trino Deus se revela por meio da Palavra, mas ela sempre toma uma forma concreta, seja escrita, falada ou encenada através de alguém. É também no ambiente do contexto das relações humanas, na comunidade, que Deus se revela de forma especial em Jesus Cristo, estando presente com o seu corpo e sangue, em elementos extraídos da natureza, como a uva e o trigo manufaturados pelo homem no pão e no vinho da Santa Ceia.

			1 Dificuldades presentes na ceia do Senhor para que seja Boa nova em tempos de crise 

			Uma vez cônscios e confiantes de que Deus demonstra, de forma palpável, que aceita e quer comungar com cada um através deste ato sacramental, não resta outro caminho que buscar de igual forma a aceitação entre os irmãos e conviver com eles assim como são. A celebração da Ceia do Senhor está inseparavelmente relacionada com o ambiente social de comunhão, de relações pessoais. O próprio povo traz os elementos produzidos a partir da natureza que, juntos com a Palavra de Deus, servem como meios de graça. Estes meios especiais nascem no contexto dos meios ordinários, cotidianos, assim como foi a celebração de Cristo com os seus. Neste cenário de comunhão e de relações existenciais cria-se um ambiente onde uma alma aflita e faminta, a desejar sinceramente o amor, a ajuda e o apoio de toda a comunidade, de Cristo e de toda cristandade, não duvide de que haverá de ser recebida na fé; que possa entrar em comunhão com todos na mesma relação, no mesmo amor. Construir vínculos de apoio e significado, pesquisar, refletir e escrever a respeito de crises na perspectiva da comunidade cristã que acolhe sem proselitismo confessional e, superando a lógica da mercadoria (troca, aquisição, concorrência, barganha) é extremamente relevante para as denominações religiosas que queiram fazer jus ao ‘cristão’ no nome. Além disso, é significativo para as pessoas irem ao encontro delas em situação de crise. Situações essas, em grande parte, decorrentes da exagerada mercantilização das diferentes esferas da vida.

			Infelizmente não é o que o jesuíta católico uruguaio Juan Luis Segundo (Montevideo, 31.10.1925 - 17.01.1996), em sua obra “Teologia Aberta Para o Leigo Adulto - Os Sacramentos Hoje”, constata na realidade latino-americana: 

			Na América Latina falamos de sacramentos transportados, há quatro séculos, para um continente culturalmente heterogêneo ao extremo. [...] dezenas de séculos convivem hoje no continente americano. [...] a liturgia introduzida pelos colonizadores a partir da realidade religiosa ibérica do século XVI e, [...] compreendida de mil maneiras, [...]. (SEGUNDO, 1977, p. 33)

			O ambiente já não ajuda a construir vínculos e não é significativo para as pessoas irem ao encontro das igrejas em situação de crise. Talvez nada de pessoal os atraia e os una:

			Cada comungante se aproxima da hóstia rodeado de pessoas mais ou menos desconhecidas e que, depois da ‘comunhão’, continuarão a ser igualmente mais ou menos desconhecidas. [...] permite que se digam igualmente cristãos pessoas que não se encontram unidas sob nenhum outro aspecto. [...] ‘comungam’ atitudes que romperiam qualquer tentativa séria de reunião ou discussão [...]. (SEGUNDO, 1977, p. 13)

			Num cenário de comunhão e de relações existenciais cria-se um ambiente onde uma alma aflita e faminta, a desejar sinceramente o amor, a ajuda e o apoio de toda a comunidade, de Cristo e de toda cristandade, não duvide de que haverá de ser recebida na fé; que possa entrar em comunhão com todos na mesma relação, no mesmo amor. É necessário buscar maneiras de superar este grave problema que acontece nas grandes comunidades que impede este cenário vivencial, onde cada comungante se aproxima da hóstia rodeado de pessoas que continuarão mais ou menos desconhecidas após o encontro. Juan L Segundo vê assim também o ritual da celebração quando afirma:

			[...] com a maneira como se distribuem os sacramentos, a realidade psicológica não se parece nada a uma comunidade. [...] Conduzir novamente os sacramentos à finalidade que Cristo lhes deu, é levar a Igreja a seu caráter de comunidade [...] Nesta encontram-se, ao lado uns dos outros, no mesmo recinto, várias centenas de pessoas, muitas das quais não se conhecem.  (SEGUNDO, 1977, p. 37)

			Sem o desejo de buscar a comunhão com o próximo, seja ele qual for, prejudica-se o ambiente do amor, diminui-se o contexto das relações integradoras e se apaga a fé na promessa de perdão. Aquele que despreza outro jamais poderá torná-lo útil e diferente. Em outra obra sua, Segundo comenta que: “Ao passar de um cristianismo de conversão, [...] a um cristianismo de massa, as fórmulas da fé, como as dos ritos, tendem a simplificar-se e a imediatizar-se. A simplificação, produto típico da produção em massa [...]. O imediatismo se revela na tendência a atribuir a essas fórmulas um efeito automático, [...].” (SEGUNDO, 1976, p. 52)

			Mais primitivo ou mais civilizado, mais mecânico ou mais espiritual, o rito responde sempre a uma concepção dualista do mundo, ao desejo mais radical do homem: a segurança. O homem sente que já tem o seu destino marcado e que nada humano poderá fazer mudá-lo. Dependerá unicamente de sua íntima relação com a divindade. Quem procura um rito verdadeiro com a mesma atitude que leva outros a falsos ritos, está, radicalmente, na mesma situação destes, obedecendo a impulsos mágicos. É necessário descobrir a situação mágica pelos seus impulsos instintivos e sociais mais que pelo rito concretamente empregado. Segundo esclarece que

			A magia, reduzida e seus elementos essenciais, consiste na busca de uma eficácia que supera o poder do homem, pelo recurso a poderes superiores [...] mediante gestos simbólicos. Estes, assumindo poder sobre-humano, mas que o homem ‘controla’ através de seu simbolismo, produzirão seu efeito imediatamente. [...] Desse conjunto de gestos e palavras se espera, efetivamente, um resultado automático, desproporcionado com a ação realizada, [...]. (SEGUNDO, 1976, p. 52.)

			Uma comunidade pode ser facilitadora de integralidade ou de doença. Numa comunidade solidária, a qualidade dos relacionamentos proporciona um meio ambiente dentro do qual as pessoas são encorajadas a desenvolver sua personalidade única. As pessoas têm possibilidades adormecidas que desconhecem, assim como há forças na natureza ainda inexploradas. Aceitar a si mesmo como pessoas aceitas por Deus é uma das possibilidades que desperta esperança e liberta energia para mudança criativa. Através deste aprofundamento dinâmico da própria pessoa vem a capacidade de um relacionamento em um nível mais profundo com o outro. Uma vez que a natureza de Deus é relacional, a conversão é a transformação do indivíduo em pessoa. A pessoa é o ser em comunhão, que se realiza nas relações de afeto e amizade. Do mesmo modo como Cristo suporta e aceita o ser humano como pecador pode agora o ser humano suportar e aceitar pecadores na comunhão de Cristo, através do perdão dos pecados. Quem suporta, sabe-se suportado, e poderá suportar somente nesse poder. Isto abrirá espaço para o ouvir atentamente o outro, o que levará a aguçar o ouvir sobre si mesmo. 

			As comunidades que convocam ao desenvolvimento não temerão a intimidade do conflito nem a inevitável presença de dúvidas e lutas na fé em desenvolvimento. Através da relação com o próximo se cresce na prática do amor, se exercita a fé, tornar-se-ão mais humanos uns com os outros, aprender-se-á a conhecer-se melhor e ser recompensado, pois ajudando, se é também ajudado direta ou indiretamente. Deus Pai, aceitando a cada um de forma incondicional em seu Filho Jesus Cristo, presente corporalmente na sua Ceia, ama e quer servir nas necessidades fundamentais de cada ser, porque lhe agrada fazer isto, na comunhão de seus filhos. Tocados e inundados neste clima de aceitação, também surge em cada um o impulso constrangedor de querer aceitar e servir ao próximo, sabendo que se está agradando ao Pai, e realizando um sentimento que realiza e traz paz.

			Um dos problemas da comunhão dos santos, é de que não vemos a necessária correspondência entre o que o sacramento significa e a realidade da comunidade cristã no mundo. Segundo aponta para esta dificuldade quando constata:

			Nas missas dominicais cantamos (ou nos fazem cantar) ‘Bendigamos ao Senhor que nos une em caridade’, e não vemos por nenhum lado que estejamos unidos ou próximos dessa união; [...] essa comum-união é o que está ausente. [...] Camilo Torres nunca deixou de encontrar sentido no sacramento em si mesmo. Naquilo em que deixou de encontrar sentido foi continuar distribuindo sacramentos a cristãos que se mostravam cerrados ao amor, insensíveis à injustiça, à miséria e à dor sofrida pelos irmãos mais pobres. (SEGUNDO, 1977, p. 43)

			Ele também faz uma denúncia afirmando de que as Igrejas atribuem muitas vezes à secularização o afastamento constatado de sua membresia dos atos litúrgicos e sacramentais “[...] a vida significativa do povo de Deus se centrou, quase exclusivamente, nos sacramentos e, sobretudo, na missa. [...] não nos devemos alarmar se existe um evidente afastamento na prática dos sacramentos. [...] Este afastamento atribuído à secularização [...]”. (SEGUNDO, 1977, p. 40)

			Outra questão que se poderia levantar para reflexão é a rigidez com que acontecem as cerimônias sacramentais. Fora as leituras o resto da celebração cúltica é imutável. É a mesma nos países em desenvolvimento e nos desenvolvidos, nos bairros de luxo e nas favelas, em situação política de ditadura ou democracia. Os demais sacramentos pertencem ainda mais acentuadamente a essa segunda linha: a da imutabilidade. O teólogo luterano Walter Altmann (4.2.1944, Porto Alegre, RS), em sua obra Lutero e Libertação chama atenção para este fato quando constata:

			Ora, nossa percepção nos diz que a prática sacramental está em crise. Não me parece possível deixar de perceber algo de profundamente contraditório na maioria das celebrações batismais e eucarísticas em nossas comunidades eclesiais. Há algo nelas de mecânico [...]. Os sacramentos não são um acontecimento mágico que por influxo de um poder divino ocasionariam um novo estado ou uma nova qualidade nos seus receptores. (ALTMANN, 1994, p. 139,148)

			Nas comunidades herdeiras da Reforma Protestante do século XVI, especialmente as luteranas, tradicionalmente a Ceia do Senhor tem acontecido como um momento de edificação bastante individual, com uma forte ênfase na concepção da presença real do corpo e sangue de Jesus Cristo nos elementos visíveis, com uma mínima ênfase na consciência de um contexto maior que envolve esta celebração, de forma fraternal e que seja voltada para o outro, para fora. Pode-se desenvolver assim normalmente um sentimento de exclusivismo, um esfriamento lento das relações fraternais e de certa forma, um sutil desprezo com o mundo exterior ao eclesiástico, de onde paradoxalmente provêm os elementos usados na Ceia, o trigo para o pão e a uva para o vinho. Para a celebração da Eucaristia acorrem massas em ocasiões especiais, como à época da Paixão. É frequentemente dominante a preocupação pela agilização da celebração, a fim de que ela se desenrole o mais rapidamente possível. Tem-se pressa em obter a graça sacramental, para ‘ir para casa’. Segundo Altmann:

			É bastante generalizado no luteranismo brasileiro – e, se vejo bem, também no catolicismo - um entendimento individualista, mágico e descomprometido da eficácia dos sacramentos. Entende-se a prática dos sacramentos como um recurso sagrado a forças divinas, capaz de sanar problemas e angústias existenciais - seguidamente também doenças físicas -, sem que daí resulte um aprofundamento da fé, um fortalecimento da comunhão e um compromisso com o amor ao próximo. (ALTMANN, 1994, p. 139)

			Esta maneira de celebrar a Ceia do Senhor pode criar uma forma disfarçada de misticismo e de certo modo um ritual esvaziado de um sentido mais voltado para o prático. Num cenário assim a comunhão e as relações existenciais favorecem um ambiente onde uma alma aflita e faminta, a desejar sinceramente o amor, a ajuda e o apoio de toda a comunidade, de Cristo e de toda cristandade, duvide de que haverá de ser recebida na fé; que possa entrar em comunhão com todos na mesma relação, no mesmo amor.

			2 Possibilidades para que a ceia do Senhor possa ser boa nova em tempos de crise 

			Mediante a graça, o plano de Deus adquire suas possibilidades de realização objetiva, mas também porque o dom de Deus não tem por finalidade saciar-nos, aquietar-nos e sim tornar-nos plenamente livres e criadores e associar-nos destarte à obra mesma de Deus. Receber algo é sempre um perigo para quem recebe. Não há graça que não envolva perigo e responsabilidade. Neste sentido aponta e alerta Segundo, quando afirma:

			Com efeito, para que uma verdade seja adquirida pelo homem, não basta que ele a repita como um papagaio, mas é preciso que a faça sua, e isto significa que se lhe de liberdade e tempo para que a pense e a deixe amadurecer. Mais ainda, que se lhe de oportunidade de ‘experimentá-la’, isto é, de aplica-la à existência, ainda que seja de maneira errada. (SEGUNDO, 1978, p. 100)

			Na situação primitiva da Igreja eram capazes de transmitir o essencial do cristianismo dentro de um espaço de tempo muito reduzido, a saber, aquele que nosso interlocutor puder suportar sem buscar uma desculpa e dizer tchau. Temos a tarefa de redescobrir o essencial da mensagem de Cristo, submersa hoje, entre muitos elementos verdadeiros que foram acumulados indiscriminadamente sobre o essencial durante séculos. O Reino de Deus vem muito antes e se faz presente no mundo, cuja missão é encarnar o Seu amor às pessoas em suas necessidades. Neste contexto a Igreja é chamada a participar e se expor aos povos com suas culturas e religiões, criticando os aspectos de alienação, mas caminhando com solidariedade, se esvaziando e compartilhando dores e crises. Com isso a Igreja se modifica, cresce, se transforma. Este é o chamado de cada um que participa da Igreja e que é convidado a participar dela. Como um primeiro passo para as denominações cristãs reverterem esta situação de alienação da realidade, Segundo propõe:

			A primeira é que uma mensagem só pode ser boa notícia em relação a uma expectativa. Toda evangelização terá, portanto, que começar escutando. [...] contra todos nossos hábitos e reflexos espontâneos, segundo os quais, evangelizar é falar, e mesmo, se for possível, manter calado o ouvinte para que atenta a uma exposição completa e lógica. [...] Uma comunidade cristã que escuta se traduz em convivência profunda e amistosa com o não-cristão, [...] no reconhecimento (expresso em obras) dos valores humanos que ele possui e cultiva.  (SEGUNDO, 1978, p. 97)

			Nesta importância do escutar, são fundamentais as emoções, pois os gestos falam mais que mil palavras. A Igreja que não se preserva, mas se doa e vai ao encontro das necessidades das pessoas. A Igreja e o mundo fazem parte do mesmo barco e precisam buscar uma relação ampla e profunda. Respeitando a diversidade cultural e religiosa de cada um, a Igreja busca servir ao mundo em suas necessidades essenciais de solidariedade e comunhão. O aconselhamento pode descobrir com as pessoas, em diferentes situações de sua vida com crises e conflito, o significado da liberdade cristã, cujo direito de viver e a auto aceitação vem da graça de Deus. Deve ajudá-las para que vivam sua relação com Deus, consigo e com os outros de forma consciente e adulta. Neste sentido, as pessoas precisam ser capacitadas para assumirem suas responsabilidades de cidadãos e que se engajem em favor da melhora das condições de vida de cada um.

			Outra cousa que é preciso observar é que existe um costume e, muitas vezes parece ser obrigação, despejar um monte de palavras às pessoas as quais se tenta levar algum conforto e ajuda em momentos de crise. O discípulo de Jesus não tem o direito nem o poder de impingir a palavra da graça a qualquer um a qualquer hora. Toda insistência, correr atrás do outro, o proselitismo, toda tentativa de convencer o outro por força própria, tudo isso é vão e perigoso. Neste sentido Altmann faz um importante alerta:

			O evangelho único não é preservado pela mera repetição de formulações específicas, mas sim pelo processo de trazer à luz, em novo contexto, o evento liberário original, mesmo que isto requeira significativas alterações na terminologia, nos conceitos adotados e no modo de argumentar. Não raro, as decisões práticas podem até mesmo ser antagônicas, a fim de preservar o mesmo espírito. (ALTMANN, 1994, p. 20)

			Sem o desejo de buscar a comunhão com o próximo, seja ele qual for, prejudica-se o ambiente do amor, diminui-se o contexto das relações integradoras e se apaga a fé na promessa de perdão. Se não for assim, consequentemente a comunicação do amor de Deus não se estende à criação e a comunhão dos santos não é praticada nem se fortalece. O relacionamento harmonioso é o ambiente onde o Espírito Santo comunica a sua Palavra revelada. Conhecer as pessoas ajuda cada um a conhecer como Deus se manifesta nas e através delas, como resultado de sua ação graciosa e amorosa. O sacerdócio do crente é comunicado aos outros pela empatia com as necessidades dos outros. Nesta convivência com as limitações e deficiências de cada um, o ser humano cresce no conhecimento de si mesmo, suportando os atos livres do outro e os seus próprios, num exercício democrático de liberdades, fortalecendo sua espiritualidade e humanidade através da prática do amor. Isto não se conhece sem dor, sem fadiga, sem cansaço; pelo contrário, são pequenos e constantes partos. Neste sentido Segundo deixa um desafio:

			“Se realmente as tomamos a sério, quando é que os homens honrada e seriamente se unem? Quando se preocupam pelo autêntico sentido do evangelho para aplicá-lo em suas vidas [...] Continuemos perguntando quando é que a prática sacramental une àqueles que não participam em nenhuma ideia vital, apesar de invocarem o nome de Jesus?” (SEGUNDO, 1977, p. 13)

			Num mundo em que as pessoas dependem umas das outras e cada indivíduo existe numa rede de relacionamentos inter-humanos, é de todo inviável limitar a salvação ao indivíduo e ao seu relacionamento pessoal com Deus. O ser humano está em crise; assim ele se volta para além de si, para o divino que tem uma função importante neste contexto, onde as forças humanas fraquejam. A Igreja com seu papel de participante e porta-voz da ação e mensagem divinas, conduzindo Deus ao homem, assume o trabalho de reconduzir o homem a si mesmo e ao próximo, na crença de um mundo mais humano, harmônico e prazeroso. Deus não seria o Deus dos seres humanos, se não agisse com vistas ao mundo e para dentro da realidade mais próxima das pessoas. Altmann parece responder a este desafio de Segundo e segue com as consequências deste engajamento quando conclama:

			“Trata-se, isto sim, de enfrentar o desafio de viver a fé e o amor dentro do mundo, assim como ele se apresenta. Logo, o cristão não apenas se comprazerá com as belezas da vida, mas também será instrumento crítico e militante da fé contra o pecado, da justiça contra a injustiça, do amor contra a exploração, um combate que se experimenta dentro de si e, ao mesmo tempo, desenvolve em seu meio.” (ALTMANN, 1994, p. 36)

			A fé cristã é pública, sua arena não é o templo, não é o coração, não é a doutrina, não é a denominação. Sua arena é o mundo! É o mundo amado inefavelmente por Deus. Amor escandaloso que lhe custou a morte de cruz, herege e subversivo como foi condenado pela religião e pelo Estado de sua época. A vocação pastoral é vocação pública. A paróquia não é qualquer outra denominação. A paróquia é o mundo. A Igreja foi estabelecida no mundo para benefício do resto da humanidade. Que a fé, exclusividade da Igreja, leve a mente para soluções plenamente humanas. A Igreja é enviada à humanidade para que, mediante ela, solucionemos problemas levantados pela história. A Igreja não tem soluções feitas. Unir-se-á aos demais homens contribuindo para isso com a fé, que ilumina tudo com uma nova luz. A Igreja não é um privilégio. Recebe-se para dar. A tarefa missionária é tão abrangente, ampla e profunda quanto o são as necessidades e exigências da vida humana. A Igreja toda levando o Evangelho todo a todo o mundo e à pessoa toda. Engajamento missionário da Igreja no tocante às realidades de injustiça, opressão, pobreza, discriminação e violência, chamando ao arrependimento e conversão, anunciando o perdão dos pecados. Neste sentido conclui Segundo quando exclama: “Ao contrário, se conseguirmos ver, nos sacramentos, [...] gestos pelos quais nos mostra sua atividade no interior da vida de todos e convoca a colaborar com ele nesta nova criação, teremos estabelecido entre sacramento e a magia uma linha instransponível.” (SEGUNDO, 1976, p. 54) O que permanece invariável através da história, indiferente aos problemas sujeitos a mudanças, não pode, a não ser por magia, ser o fermento dessa mesma história.

			Conclusão

			Respondendo ao questionamento inicial, sobre a superação do sacramentalismo presente na Ceia do Senhor, para que tenha por finalidade ser Boa Nova em tempos de crise, que possa conduzir à finalidade que Cristo lhe deu, que é levar a Igreja ao caráter de comunidade cristã no mundo pode-se concluir que ela pode ser o berço que acolhe, aceita e serve o ser humano em suas necessidades. Também o anima, conforta e estimula a aprofundar a comunhão fraternal e a servir o próximo, em toda e qualquer situação, assim como ele próprio é aceito. A conscientização de que Cristo quer ser lembrado no sacramento da Ceia do Senhor como aquele que serve e que deu a sua vida em favor de todas as pessoas, a ponto de derramar o seu sangue, mexe com os membros de igrejas tradicionais que veem na Ceia o ponto alto de seu culto, muitas vezes apenas como um proveito próprio e exclusivo. A Ceia do Senhor é manifestação do amor de Deus ao mundo. A Ceia do Senhor é fonte para a comunhão fraterna, o crescimento mútuo, compartilhamento, estímulo ao serviço de uns para com os outros na sociedade e como impulso para uma ardente caridade no serviço ao próximo.

			Esta conscientização traz uma nova visão de relacionamento da Igreja com o mundo e as pessoas ao seu redor, especialmente nos seus sofrimentos e injustiças contextuais. Neste sacramento cada um é tão pequeno e igual às pessoas de fora da comunhão, e ali Deus o ama assim como ama o de fora, de onde ele um dia veio e da qual ele ainda faz parte como pecador que continua sendo. Esta nova consciência derruba as paredes de Igreja e abre a comunhão com os outros e lança a Igreja em novos desafios. O desafio da Igreja dentro do Reino de Deus no mundo, como agência de transformação local, entre as diversas culturas, na transformação da sociedade. A comunidade somente pode ser solidária se todos seus participantes forem envolvidos nesta tarefa de amar o próximo e aceitá-lo assim como ele é e a servi-lo. E isto somente é possível quando o indivíduo se sente aceito e amado por Deus assim como ele é, dando-lhe capacidade de aceitar o outro e servi-lo da mesma forma. Nesta consolação fraterna se realiza a participação na missão de Deus no mundo, que é resgatar o ser humano do seu isolamento de si mesmo, do próximo e do próprio Deus. Não se nasce para sofrer. Se nasce para ser feliz e expressar esta felicidade. Isto não é alienação, é saúde. Da saúde do corpo de cada um depende a saúde da Terra, da saúde física de cada um depende a saúde da Terra, e da saúde psicológica de cada um depende a saúde social. As palavras, saúde, santidade, e salvação tem a mesma raiz. O Cristo convida a acompanhá-lo em sua ida ao encontro com os mortos em vida, aos “outros” para se manifestar a solidariedade e lutar como Ele e eles, pela vida e dignidade da pessoa humana. Ele pede que se largue as falsas imagens que dele são alimentadas, e convida a acompanhá-lo, em meio da história ambígua e concreta, no seu caminho a situações de morte e pecado para resgatar o ser humano.
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			O projeto de adequação litúrgica de uma igreja histórica no contexto do seu restauro e da pastoral litúrgica, a partir da Igreja Nossa Senhora da Assunção, Santuário Nacional São José de Anchieta – Anchieta, Espírito Santo

			Raquel Tonini Rosenberg Schneider 1

			Resumo: A Igreja, sinal e símbolo das realidades celestes e vocacionada a reproduzir a imagem da assembleia congregada, conforme citações do Pontifical Romano e Instrução Geral do Missal Romano, respectivamente, é lugar de encontro e resposta de fé para uma igreja em saída. O projeto arquitetônico-litúrgico-iconográfico de adequação litúrgica se desenvolve, aqui, no contexto de um amplo projeto de conservação e requalificação dos espaços do complexo jesuíta do século XVI, Monumento Nacional desde 1943. Fundamenta-se na Mistagogia do Edifício Eclesial e na reforma litúrgica promulgada pelo Concílio Vaticano II, garantindo a qualidade de bem patrimonial tombado. A pesquisa desenvolve os fundamentos e justificativas que a intervenção visa, demonstra que o processo é fruto de uma Pastoral Litúrgica que envolve pároco, comunidade e equipe litúrgico- técnica multidisciplinar e propõe que sua missão seja ampliada a partir da finalização da intervenção. Dessa forma, o resultado do percurso histórico-litúrgico-iconográfico-pastoral dado pela pesquisa é, também, uma proposta de evangelização pela via da beleza, pois anunciar Cristo significa mostrar que crer n’Ele e segui-Lo não é algo apenas verdadeiro e justo, mas também belo, capaz de cumular a vida dum novo esplendor e duma alegria profunda, mesmo no meio das provações (FRANCISCO, 2013, p. 99).

			Palavras-chave: Adequação litúrgica. Concílio Vaticano II. Patrimônio arquitetônico. Jesuíta. Inculturação.

			Introdução

			A adequação litúrgica dos espaços celebrativos utilizados pelos cristãos faz parte da história da Igreja e acontece desde os primeiros séculos da era cristã. Compreende toda intervenção física, arquitetônica e artística, a partir da mistagogia do edifício eclesial, em vista da liturgia celebrada pela assembleia reunida. Desde as habitações familiares - cujos espaços se tornaram Domus Ecclesiae - às adequações dos espaços públicos escolhidos pelos primeiros cristãos - sobretudo a basílica de planta longitudinal, cujo modelo ultrapassou os estilos arquitetônicos e perdurou por mais de mil anos - até os atuais espaços de celebração, construídos pouco antes e após a reforma litúrgica promulgada pelo Concílio Vaticano II, tem-se que a Igreja sempre adequou os espaços destinados ao culto, para melhor celebrar a liturgia.

			O processo de adequação litúrgica em bens protegidos, seja em nível municipal, estadual ou federal, além das orientações eclesiásticas e legislação civil, atende ainda às orientações e normas destinadas à proteção e preservação do imóvel, pelo seu valor cultural-histórico- artístico-religioso. Trata-se de uma intervenção de grande responsabilidade, que deve ser realizada por equipe perita multidisciplinar, em permanente diálogo, tanto com os órgãos competentes quanto com a comunidade local, em vista de tornar conhecido, valorizado e devidamente qualificado o bem imóvel em questão. Três pontos estão presentes diante do tema da adequação litúrgica, tendo em vista que este espaço se configura através de dois espaços fundamentais. Inicialmente a pergunta sobre o que é, de fato, uma adequação litúrgica e quais são seus fundamentos e critérios de execução. Em seguida, duas afirmações que conduzem a matéria da adequação litúrgica - aparentemente distante de uma ação pastoral - ao seu ponto central. A primeira, que toda intervenção no edifício eclesial é sempre uma oportunidade de pastoral litúrgica e a segunda, que esta pastoral sempre tem presente a natureza missionária da Igreja (cf. AG, n. 2), articulada de modo a alcançar a todos, especialmente os mais necessitados. O estudo se desenvolve através de quatro argumentos essenciais: trata-se de um patrimônio cultural material sob proteção de tombamento, de uma adequação litúrgica para este bem patrimonializado, inserida no contexto do restauro e ainda, da possibilidade de que esta intervenção se desenvolva numa oportunidade de pastoral litúrgica. Desse modo, a pesquisa está organizada em três partes. A primeira situa o conjunto edificado no tempo e no espaço, a partir de um brevíssimo histórico até o momento da proposta apresentada pelo projeto arquitetônico de adequação litúrgico-iconográfica para a igreja, cujo início se deu em 2018. A segunda parte trata do projeto em si mesmo, apresentando seus fundamentais e a síntese da proposta em execução, constituído também de etapas posteriores à entrega da obra prevista para agosto próximo. A terceira e última refere-se ao caráter permanentemente pastoral da intervenção no espaço como um processo de adequação litúrgica, apresentando propostas de possíveis atividades destinadas à formação e à evangelização que esta comporta.

			O presente estudo tem como objetivo mostrar que a adequação litúrgica é possível e requer conhecimentos específicos nas diversas áreas envolvidas. Ademais, que é garantidora da unidade entre a preservação do bem patrimonial tombado e as orientações litúrgicas do CV II. E por fim, que é responsável para que este espaço cumpra com sua função e seja verdadeiramente símbolo do que nele se realiza. Desenvolve-se no contexto de uma pastoral litúrgica que abraça comunidade, pároco, equipe técnico-litúrgica-artística-histórica, seja antes ou após a intervenção. Conclui-se então que o resultado do percurso histórico-litúrgico-iconográfico-pastoral dado pela pesquisa e aplicado no projeto arquitetônico de adequação litúrgica é, também, uma proposta de evangelização para uma Igreja em saída.

			1 Situando a igreja-edifício no tempo e no espaço

			A presença jesuíta na Capitania do Espírito Santo se deu de norte a sul, com  o estabelecimento de aldeamentos, fazendas, engenho e colégio. Entre 1551 e 1760, partindo da região norte, são conhecidas cinco Aldeias: de Reis Magos, de São João, da Conceição, de Guaraparim e de Reritiba, destacando-se as de Reis Magos e Reritiba, atual Anchieta, pelo estado de conservação do conjunto edificado. Quanto às fazendas, tem-se conhecimento das de Itapoca, Carapina e Muribeca. E ainda, do engenho de Araçatiba e do colégio de São Tiago, em Vitória. Reritiba apresentava característica própria, diferenciando-se dos demais aldeamentos pelo fato de ser originalmente uma aldeia indígena. A Aldeia de Reritiba tornou-se, mais tarde, uma vila portuguesa e recebeu o nome Benevente, homônimo do rio que a margeia. Em 1887 foi elevada à categoria de cidade e, mais tarde, passou a se chamar Anchieta.

			A igreja Nossa Senhora da Assunção está situada nesta cidade de Anchieta, ao sul do estado, e é parte do complexo jesuíta conhecido como Conjunto Anchietano, “remanescente de um dos aldeamentos jesuítas do século XVI, do Espírito Santo, fundados e visitados pelo padre José de Anchieta” (IPHAN, 2017). A fundação desse complexo data entre 1565 e 1569 e sua ocupação mantém tipologia recorrente: em área elevada e nas proximidades do mar ou de um rio. Encontra-se assim, estrategicamente implantado pois, sendo possível avistar a foz do Rio Benevente, fica garantido “maior controle visual do território e fácil acesso marítimo e fluvial” (IPHAN, Loc. cit.), A construção obedece ao padrão da quadra, sendo que a estrutura destinada à residência e ao trabalho - em forma de ‘u’ - está situada, neste caso, à esquerda do conjunto edificado e a igreja, por conseguinte, ocupa todo o seu lado direito. A torre sineira, quadrangular, encontra-se fora dos limites da quadra, situada no canto frontal direito da igreja. Trata-se de uma edificação feita em pedra e cal e de fachada simples e, ainda que apresente alterações nas suas janelas, é a única remanescente do conjunto original. O Conjunto Anchietano recebeu proteção de Tombamento em 1943 pelo IPHAN, com registro no Livro do Tombo Histórico, sob Inscrição n. 222, de 21/09/1943.

			A igreja se encontra entre a residência e a torre sineira e se destaca pelas suas três naves, o que a torna única no estado. Trata-se de uma característica pouco comum na tipologia arquitetônica das igrejas do Brasil e, “no caso de Igreja da Companhia de Jesus, é exceção, que só se repete na Igreja de São Pedro de Aldeia, no Rio de Janeiro” (IPHAN, 2015). Ao longo dos séculos o conjunto sofreu várias intervenções. O acréscimo no final do século XVIII teve como objetivo a criação da sacristia que, ultrapassando a divisa oeste do conjunto, rompeu com os limites da quadra. Na primeira metade do século XIX, outras intervenções de caráter funcional geraram mudanças na arquitetura. “Utilizada como câmara, prisão, corregedoria e abrigo para estrangeiros, assim como os cômodos do térreo foram transformados em cavalariças, em meados do século XIX, passou abrigar o cemitério da cidade em seu claustro” (IPHAN, 2017). Posteriormente, se deu a transferência deste cemitério para outro lugar.

			O interior da igreja também recebeu intervenções ao longo dos anos e, a partir dos documentos e pesquisas arqueológicas é possível hoje conhecer algumas configurações da capela-mor. A primeira da qual se tem notícia aponta para a presença de pinturas parietais na parede de fundo junto ao nicho da imagem, cuja execução, de acordo com os pesquisadores, varia entre o século XVII e primeira metade do XVIII. Sua descoberta se deu pelos indícios que conduziram a pesquisa para as obras do restauro de 1994-1997, sendo então, trazidas à luz. A segunda configuração trata de outras intervenções estruturais ocorridas a partir da construção da sacristia e cuja datação encontra contradições entre os estudiosos do Conjunto Anchietano. Por fim, anteriormente àquele restauro, sabe-se que a configuração da capela-mor contava com a presença de um retábulo possivelmente instalado entre o final do século XIX e início do século passado. As peças que o compõem revelam, segundo pesquisas, várias camadas de pinturas artísticas de diversas datações. Logo após essas obras, o retábulo foi remontado e instalado na nave lateral esquerda da igreja, onde se encontra até o presente momento. É importante ressaltar que da Reforma Litúrgica promulgada pelo Concílio Vaticano II (1962-1965) até o restauro de 1994-1997 e posteriormente também, houve diferentes organizações e utilizações do mobiliário litúrgico, sobretudo no espaço do presbitério, o que já sugere uma necessidade de intervenção. O Projeto de Conservação e Requalificação dos Espaços de Culto e Museológicos do Conjunto Anchietano, atualmente em fase final de execução, foi entregue pelo IPHAN à Igreja Nossa Senhora da Assunção em outubro de 2015, em cerimônia realizada no Jardim da residência dos Padres Jesuítas, situado ao lado do Santuário. Após três anos, em maio de 2018, o IPHAN publicou em seu portal a notícia a respeito do início das obras de Restauro do

			Santuário Nacional de Anchieta (ES), com o seguinte texto de abertura:

			Símbolo da presença jesuítica no Brasil, o Santuário Nacional de São José de Anchieta, no município de Anchieta (ES), será totalmente restaurado. (...). A intervenção tem o propósito de democratizar o acesso às salas do museu, como a histórica Cela de São José de Anchieta. O local receberá projeto museográfico de organização do acervo, que contempla investimentos na climatização, telhamento, iluminação, comunicação, sonorização e restauro de peças. (...). O projeto, contratado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), será executado pelo Instituto Modus Vivendi. (...), via lei Rouanet. (IPHAN, 2018).

			2 O Projeto Arquitetônico Modificativo de Adequação Litúrgico-Iconográfica para a Igreja Nossa Senhora da Assunção – Santuário Nacional São José de Anchieta

			A proposta de um projeto arquitetônico de adequação litúrgica exige, antes de mais nada, a reta compreensão sobre seu significado e, também, seus fundamentos e critérios de execução. O Concílio Vaticano II assumiu a Reforma Litúrgica e esta “determinou uma mudança radical no significado da Liturgia na vida dos cristãos, intervindo com uma renovação da estrutura da ritualidade e exigindo a estreita e necessária correlação entre a dinâmica litúrgica e a configuração arquitetônica” (CNBB, 2013, p. 14). Isto significa, continua o texto, um “esforço que a reforma litúrgica pede aos arquitetos, aos liturgistas e aos pastores” (CNBB, Loc. cit.), assim como a toda a comunidade de fieis, em vista, sobretudo, da necessária adequação litúrgica dos espaços de celebração existentes para que se cumpra a finalidade da arquitetura sacra de “oferecer à Igreja que celebra os mistérios de fé, (...) o espaço mais idôneo para uma condigna realização da sua ação litúrgica” (BENTO XVI, 2007, p. 64), pois, “de fato, a natureza do templo cristão define-se precisamente pela ação litúrgica, a qual implica a reunião dos fiéis (ecclesia), que são as pedras vivas do templo” (BENTO XVI, Loc. cit.).

			O documento conciliar Sacrosanctum Concilium apresenta as diretrizes da reforma litúrgica promulgada pelo Concílio Vaticano II2, afirmando a necessidade de que “na construção de edifícios sagrados, tenha-se grande preocupação de que sejam aptos para lá se realizarem as ações litúrgicas e permitam a participação ativa dos fiéis” (SC, n. 124). Como atesta a própria história da Igreja em seus dois mil anos, se faz necessário que artistas, técnicos, clero e povo de Deus, sob orientação específica, cada qual com seu modo próprio de participação e em constante diálogo, busquem compreender o que seja uma adequação litúrgica. Deste modo, a partir da mistagogia do edifício eclesial, tanto se promova uma arquitetura-arte cristã “adequada aos verdadeiros objetivos da renovação litúrgica implementada pelo Concílio  Vaticano II” (CNBB, 2021, p. 25), quanto se salvaguarde o patrimônio cultural-histórico-artístico da Igreja. 

			No Brasil, com o objetivo de atender às orientações conciliares, a CNBB apresentou, em 1971, o Documento-Base sobre a Arte Sacra, afirmando a compatibilidade entre a reforma litúrgica e o respeito ao patrimônio artístico. Falou igualmente da necessidade de equilíbrio e prudência na interpretação das novas diretivas litúrgicas e da exigência de aprovação do projeto de intervenção pela Comissão Diocesana de Arte Sacra. Orientou ainda, quanto à indispensabilidade de critérios bem estabelecidos para a intervenção das igrejas antigas, e quanto à necessidade de avaliação do seu valor histórico-artístico.

			Passados cinquenta e cinco anos do encerramento do Concílio Vaticano II ainda é notória a necessidade de adequação dos espaços destinados à realização da ação litúrgica. Os textos conciliares convidam a assembleia celebrante a buscar as fontes do cristianismo em vista das orientações litúrgico-pastorais por ele promulgadas. A igreja de pedra, aqui também patrimônio cultural-histórico-artístico-religioso dos povos é a casa da comunidade - igreja viva -, lugar de encontro com Deus e da profissão de sua fé pela celebração do Mistério Pascal de Cristo e dos demais sacramentos e ofícios. Desta vivência manifesta-se a ação da Igreja. Assim, o termo adequação litúrgica, ao contrário de outros termos, mostra-se pertinente pois evidencia “a capacidade das igrejas de receber intervenções com o propósito de incorporar e efetuar as mudanças necessárias à renovação litúrgica, já que seus espaços existem e se justificam como lugares da celebração da fé das comunidades que as frequentam” (CNBB, 2021, p. 29).

			Constata-se, assim, a necessidade e a urgência de projetos arquitetônicos de adequação litúrgica com um olhar mais abrangente e mais consciente da sua importância pastoral, tratando o edifício eclesial em sua totalidade e o espaço de celebração como um espaço único de estrutura bipartida, fundamentado na linguagem simbólica nele presente. Constitui-se assim, um espaço que compreende dois espaços fundamentais e dois movimentos distintos, o horizontal e o vertical. Além disso, faz-se necessário a elaboração de um programa de necessidades, geral e específico, parte do processo de pastoral litúrgica e elaborado a partir das reflexões da comunidade e avaliações técnicas da equipe multidisciplinar constituída no início do processo.

			No contexto do Projeto de Conservação e Requalificação dos Espaços de Culto e Museológicos do Conjunto Anchietano, mostrou-se evidente a necessidade de um Projeto Arquitetônico de Adequação Litúrgico-Iconográfica para a Igreja Nossa Senhora da Assunção, em vista de todo o conjunto edificado e das várias definições exigidas no atual processo. Os fundamentos apresentados com a proposta partem de quatro argumentos: 1) Um patrimônio cultural material, sob proteção de tombamento, aos cuidados do IPHAN, significando ser um bem de interesse nacional; 2) Um restauro, visando a recuperação, conservação e manutenção do bem patrimonial; 3) Uma adequação litúrgica do espaço de culto existente - histórico e patrimonializado -, a partir da reforma litúrgica assumida pelo CV II e da consequente compreensão de que moldada pela Liturgia, a igreja-edifício é mistagógica, implicando critérios muito específicos para o desenvolvimento da intervenção; 4) Uma possibilidade de pastoral litúrgica, que nasce e se perpetua com o projeto de adequação litúrgica, tendo em vista a assembleia de discípulos-missionários que, unida e nutrida, responde, cada qual com seu ministério, como Igreja em saída.

			A proposta do projeto tem como ponto de partida a mistagogia do edifício eclesial, expressa em linguagem simbólica e cujo fundamento pode ser encontrado também, no texto do Documento 43, da CNBB, sobre a Animação da vida Litúrgica no Brasil, quando afirma que “a Igreja-edifício deve ser funcional e significativa, favorecendo, através de configuração e distribuição dos dois espaços fundamentais, tanto a execução da ação litúrgica quanto a participação ativa dos fiéis” (CNBB, 2021, p. 9). Além disso, “quando se constrói uma igreja, não se pode esquecer que ela toda é um ícone, uma imagem viva. Moldada pela liturgia, é, por si mesma, mistagógica” (CNBB, 2013, p. 10).

			O primeiro passo na elaboração do projeto foi demarcar com clareza a existência de dois roteiros distintos, a partir dos dois ingressos existentes: um pela igreja e outro pelo museu. Como o título demonstra, o conteúdo do projeto diz respeito às intervenções referentes ao espaço celebrativo, incluindo somente aquelas estruturas necessárias à execução das ações litúrgicas. Para isto, foram contemplados basicamente quatro procedimentos construtivos, apresentados ao IPHAN e por este Instituto aprovados com as devidas considerações. São eles: 1- Abertura de porta na nave lateral esquerda, aproximadamente alinhada com a porta de acesso lateral direito existente e com o objetivo primeiro de evidenciar a configuração simbólica da igreja a partir dos seus dois espaços fundamentais, reveladores da mistagogia da igreja-edifício. Quer, por isto, eliminar qualquer possibilidade de que o presbitério continue sendo utilizado como corredor de acesso à capela da Reserva Eucarística e à cela de São José de Anchieta e, concomitantemente, garantir que o fiel possa visitar estes espaços sem que ingresse obrigatoriamente pelo museu. Por fim, a proposta inclui também, a transferência do lugar da Reserva Eucarística para o tabernáculo existente no altar-retábulo que se encontra na nave lateral esquerda e naquele da lateral direita, cria o lugar para a guarda dos Santos Óleos. O lugar anteriormente usado como capela da Reserva Eucarística recebe novo uso, tornando-se agora Espaço Devocional. 2- Rebaixamento da estrutura de sustentação do piso de madeira de toda a nave da igreja que passa a ter um único nível e garante assim, acessibilidade e segurança a todos. O acesso ao presbitério/capela-mor também foi todo redefinido, tanto pela exigência de compatibilização com o novo nível da nave da igreja, quanto pela necessidade de evidenciar a passagem desta para o presbitério. Revela, deste modo, um limiar que, indicado pelo elemento arco cruzeiro e degraus a ele unidos, marca a configuração do espaço celebrativo em sua estrutura bipartida, simbolizando a terra e o céu na igreja. 3- Eliminação da escada de acesso ao coro, pela igreja, tanto pelo quesito segurança, quanto para a melhor organização do espaço celebrativo que, agora, dispõe de lugar da Reconciliação, à direita do acesso principal e em relação com o existente e reconfigurado lugar do Batismo, à esquerda. A intervenção evidencia a estreita relação entre os dois sacramentos. 4- Execução de passarela lateral externa, ligando a nova porta lateral ao roteiro museográfico, com as mesmas características construtivas da passarela aprovada para o restante da obra, no roteiro museográfico. Esta passarela une, no seu trecho final, os dois roteiros de visitação - igreja e museu -, devidamente separados por um sistema de catracas, permitindo assim, o acesso aos espaços comuns de visitação: Espaço Devocional, Cela de São José de Anchieta e Sacristia.

			Além dessas intervenções que definiram toda a proposta, outras fazem parte do projeto e, devidamente fundamentadas, compõem o projeto de adequação litúrgico-iconográfico apresentado. Entre elas, a transferência do retábulo presente na área da nave lateral esquerda, para a área central e descoberta da quadra, junto à lateral esquerda da igreja. Sua confirmação e desenvolvimento dependem do avanço nas pesquisas arqueológicas. Outra intervenção proposta é o estabelecimento de um movimento linear de visitação, sem contra fluxo, através da abertura de porta na sacristia, onde se tem hoje uma janela que também já foi porta. Esta abertura garante a melhor qualidade da visita aos espaços, sobretudo àqueles comuns aos dois roteiros, estabelece um ritmo mais ordenado para a visitação e permite que o visitante-fiel faça o percurso interno e, na sequência, o externo, pelo acesso imediato aos novos espaços propostos, permeado pelos caminhos definidos juntamente com o projeto paisagístico.

			O projeto de adequação litúrgico-iconográfica redefine ainda o mobiliário litúrgico, para altar, ambão, cadeira da presidência e cadeiras auxiliares, para o lugar da Reconciliação e para intervenções no lugar do Batismo com a preservação da pia batismal histórica. Altar, ambão e presidência têm sua arte desenvolvida pelo artista cristão Ruberval Monteiro OSB. Executadas com tecnologia de corte em máquina 3D e esculpidas em CNC 6 eixos, são em material pedra mármore Chocorosa - chocolate com cor rosa -, de baixa penetração de água, gordura e óleos, natural do Espírito Santo e bastante conhecido dos capixabas. O acabamento rústico, segundo definições do projeto, usa escovas diamantadas e tem finalização com escovas de aço.

			No presbitério, os achados arqueológicos exigiram a locação do altar - centro e ponto visível do Axis Mundi - em piso elevado na altura de um degrau em relação à tijoleira existente, executada durante o último restauro. A forma circular dada à elevação contribui para evidenciar o centro do espaço celebrativo e para onde toda atenção se volta. Os três degraus anteriormente existentes e que remetem à antiga configuração da capela-mor foram mantidos e reorganizados em vista da necessidade litúrgica. O ambão - lugar elevado de onde é anunciada a Boa Nova - está situado entre a nave central e lateral esquerda, no meio de duas colunas. É o lugar da Palavra de Deus, própria da história e para ser historizada, pertencendo, por isto mesmo, ao espaço da nave, símbolo da terra. Pela forma proposta e arte para ele desenvolvida, sua presença se impõe, evocando e provocando a escuta da palavra, em vista da resposta ao seguimento.

			O projeto de adequação litúrgica proposto para ser executado em mais de uma etapa, tendo em vista o programa iconográfico para ele desenvolvido, contempla ainda outros elementos e mobiliários litúrgicos, respeitando a história e promovendo a participação consciente e ativa da assembleia celebrante. Um Relatório de Fundamentação inicial da proposta foi apresentado ao IPHAN com o Projeto Arquitetônico Modificativo de Adequação Litúrgico-Iconográfica para a Igreja de Nossa Senhora da Assunção em vista da sua aprovação. O parecer favorável declarou ainda que o projeto “busca conciliar as demandas apresentadas pelo Concílio Vaticano II para espaços celebrativos com as necessidades intrínsecas de preservação de um bem patrimonializado” (IPHAN, SEI nº 1995243).

			3 A adequação litúrgica é uma possibilidade de pastoral litúrgica

			Retomando os fundamentos anteriormente apresentados para o desenvolvimento da pesquisa e sua consequente aplicação no projeto de adequação litúrgica, tem-se presente uma síntese do processo. Como patrimônio tombado, a exigência de diálogo permanente com os órgãos competentes: aqui, o IPHAN, outros órgãos civis e Comissão Arquidiocesana de Arte Sacra. Como restauro, além do acima citado, a necessidade de estudos, prospecções, pesquisa documental e arqueológica. Trata-se assim, de um processo técnico, que exige tempo e diálogo permanente com todas as especialidades envolvidas, seja na elaboração dos projetos, seja na sua execução, contando ainda, com as surpresas dos achados arqueológicos. Exige, por outro lado, ações educativas, em vista da construção e/ou consolidação e crescimento da memória e senso de pertença da comunidade. Como adequação litúrgica, define-se pelo que os documentos da Igreja ensinam, a partir da mistagogia do edifício eclesial e sua linguagem própria. E, por fim, como pastoral litúrgica, revela a necessária conscientização a respeito da importância pastoral e da abrangência de uma intervenção no espaço como adequação litúrgica, pois “toda intervenção é sempre, uma ação pastoral” (CNBB, 2021, p. 10)

			Assim, no processo contínuo da ação pastoral, a adequação litúrgica dos espaços das igrejas possibilita ainda várias atividades correlacionadas. Propõe-se então: 1- Celebração anual da Dedicação da Igreja, cuja festa precede de Semana de Estudo, Reflexão e Aprofundamento a respeito da Liturgia e do Espaço Litúrgico; 2- Celebração anual da festa do Santo Padroeiro, antecedendo a ela Semana de Estudo Temático; 3- Elaboração de um programa de Visita Guiada Litúrgico-Iconográfica para as turmas de catequese de todas as idades e para todas as equipes de trabalho da comunidade, estendendo-se ainda para toda a comunidade local e regional; 4- Conscientização sobre a necessidade de planejamento, em vista da manutenção permanente da edificação e da sustentação da organização do espaço conforme definições do projeto de adequação litúrgica; 5- Desenvolvimento da Pastoral Turística; 6- Elaboração de Folders formativos, artísticos e atraentes; 7- Visita Guiada com auxílio de Áudio Guias em outras línguas; 8- Ações Educativas, em diversos níveis, em vista da criação do crescente senso de pertença e responsabilidade para com o patrimônio material protegido, em favor da memória local e nacional e, ainda, do anúncio da Boa Nova, para uma sociedade mais fraterna.

			O resultado do percurso cultural-histórico-litúrgico-iconográfico-pastoral dado pela pesquisa constitui-se uma oportunidade de evangelização pela via da beleza. Não se trata de luxo, suntuosidade ou ostentação, mas daquela “nobre beleza” sobre a qual os documentos conciliares se referem, “pois, anunciar Cristo significa mostrar que crer n’Ele e segui-Lo não é algo apenas verdadeiro e justo, mas também belo, capaz de cumular a vida dum novo esplendor e duma alegria profunda, mesmo no meio das provações” (FRANCISCO, 2013, p. 99).

			Conclusão

			“No processo de adequação, as igrejas encontram seu destino permanente: manifestam a identidade do culto cristão, (...) dentro de contextos que mudam e que não são rigidamente estabelecidos, mas que sempre serão moldados pela Liturgia” (CNBB, 2021, p. 29). Assim, toda intervenção na igreja-edifício é, antes de tudo, um processo de adequação litúrgica e uma oportunidade pastoral. Apresentado a partir dos conteúdos que fundamentam o projeto arquitetônico modificativo de adequação litúrgico-iconográfica para a Igreja Nossa Senhora da Assunção, este processo se faz possível pela abertura à escuta e ao trabalho multidisciplinar e especializado, exprimindo ainda um caminho evangelizador capaz de “recuperar a estima da beleza para poder chegar ao coração do homem e fazer resplandecer nele a verdade e a bondade do Ressuscitado” (FRANCISCO, 2013, p. 99).

			O estudo destaca, assim, a capacidade de adequação litúrgica que os espaços celebrativos comportam, inclusive aqueles patrimonializados, tanto com respeito ao seu valor cultural-histórico-artístico-religioso, quanto em respeito à sua contemporaneidade como lugar da assembleia litúrgica. Além disso, merece realce a oportunidade que o momento de preparação da proposta de intervenção oferece - da análise da situação e estudo aprofundado à elaboração do programa de necessidades geral e específico, até o desenvolvimento do projeto arquitetônico-litúrgico-iconográfico e seus complementares -, para que esta aconteça a partir da mistagogia do edifício eclesial e sua linguagem própria, simbólica. Enfim, a possibilidade de que, através da intervenção no espaço, se estabeleça um processo de pastoral litúrgica. Esta se configura ainda através de uma iniciação mistagógica, onde se tem presente “a necessária progressividade da experiência formativa na qual intervém toda a comunidade e uma renovada valorização dos sinais litúrgicos da iniciação cristã” (FRANCISCO, 2013, p. 99).

			A proposta de recuperação da centralidade do espaço celebrativo e da configuração dos dois espaços fundamentais, visibilizados pela estrutura arquitetônica da igreja existente e pela reorganização do mobiliário litúrgico, com o altar - mesa da eucaristia - no presbitério e o ambão - mesa da palavra - na nave, revela o eixo central sobre o qual se alicerça um projeto de adequação litúrgica. Neste lugar, a assembleia celebra, proclama e reafirma sua fé. Aqui, a perenidade da catequese mistagógica, oferecida a todos, anuncia a Alegria do Evangelho e imprime a confirmação da missionariedade dos discípulos. Trata-se do natural, necessário e urgente movimento de uma Igreja em saída, em vista do encontro de irmãos que, na Casa Comum, cuidam uns dos outros, comprometem-se e caminham rumo à casa definitiva.

			Lista das Abreviaturas e Siglas

			AG – Ad Gentes

			CNBB – Conferência Nacional dos Bispos do Brasil CV II – Concílio Vaticano II

			IPHAN – Instituto do Patrimônio Artístico e Histórico Nacional

			Loc. cit. – ou Loco citato = no lugar citado

			SC – Sacrosanctum Concilium, Concílio Vaticano II, Constituição sobre a Sagrada Liturgia.

			Referências

			ABREU, Carol de (Org.). Anchieta: A Restauração de um Santuário. Rio de Janeiro: 6ª C.R./IPHAN, 1998.

			BENTO XVI. Exortação Apostólica Pós-Sinodal Sacramentum Caritatis sobre a Eucaristia fonte e ápice da vida e da missão da Igreja. São Paulo: Paulinas, 2007.

			CARVALHO, José Antônio. O Colégio e as residências dos jesuítas no Espírito Santo. 2ª Ed. Rev. Vitória: EDUFES, 2019.

			CARVALHO, José Antônio. O Colégio e as residências dos jesuítas no Espírito Santo. Rio de Janeiro: Expressão e Cultura, 1982.

			CONCÍLIO VATICANO II. Ad Gentes: decreto sobre a atividade missionária da Igreja. São Paulo: Paulinas, 1966.

			______. Sacrosanctum Concilium: constituição sobre a Sagrada Liturgia. São Paulo: Paulinas, 2002.

			CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Documento-base sobre a Arte Sacra. In: Comunicado Mensal, n. 227, 1971.

			______. Estudo 106. Orientações para Projeto e Construção de Igrejas e disposição do Espaço Celebrativo. Brasília: Edições CNBB, 2013.

			______. Estudo 113. Orientações para Adequação Litúrgica, Restauração e Conservação da Igreja. Brasília: Edições CNBB, 2021.

			______.  Documento 43. Animação da Vida Litúrgica no Brasil. Itaici, 1989. Disponível em: https://pt.slideshare.net/josevieira68/cnbb-doc-43-animao-da-vida-litrgica-no-brasil. Acesso  em: 15 mar. 2021.

			FRANCISCO, Papa. Evangelii Gaudium. Exortação Apostólica sobre o anúncio do Evangelho no mundo atual. São Paulo: Paulus; Loyola, 2013.

			LEITE, Serafim SJ. História da Companhia de Jesus no Brasil. São Paulo: Loyola, 2004.

			IPATRIMONIO. Plataforma sobre o patrimônio cultural brasileiro (beta). Disponível em: http://www.ipatrimonio.org/anchieta-igreja-nossa-senhora-da-assuncao-e-residencia/#!/map= 38329&loc=-20.804089000000015,-40.653805,17. Acesso em 25 abr. 2021.

			IPHAN. Igrejas Tombadas no Espírito Santo: Igreja Nossa Senhora da Assunção – Anchieta (ES), 2017. Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1357. Acesso em 25 abr. 2021.

			______. Igreja Nossa Senhora da Assunção (ES) recebe projeto de requalificação. 29 de outubro de 2015. Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/3336. Acesso em 25 abr. 2021.

			______. Começam as obras de restauro do Santuário Nacional de São José de Anchieta (ES). 21 de maio de 2018. Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/ 4659/come cam-as-obras-de-restauro-do-santuario-nacional-de-sao-jose-de-anchieta-es. Acesso em 22 abr. 2021.

			
				
					 Arquiteta Especialista em Espaço Celebrativo-Litúrgico e Arte Sacra (ITESC-FAJE), aluna do Pontifício Instituto Litúrgico de Roma, no Master Arte per il Culto e mestranda em teologia pela Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia. Instituição de origem: Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia. Instituição financiadora da pesquisa desenvolvida: a aluna recebe apoio financeiro da CAPES.

				
				
					 O Papa João Paulo II, em 1995, classificou o Concílio Vaticano II como “um momento de reflexão global da Igreja sobre si mesma e sobre as suas relações com o mundo”. Inaugurado em 1962 pelo Papa João XXIII e realizado em quatro sessões, teve seu encerramento em 1965, sob o papado de Paulo VI.

				
			

		


		
			Christus vivit: novidades na evangelização da juventude
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			Resumo: A mudança de época tem colocado à Igreja vários desafios para a evangelização, exigindo da mesma um movimento de ruptura com a pastoral de manutenção para ser uma Igreja em saída, com renovado ardor missionário e profético. Cresce a consciência de que é preciso encontrar caminhos para que a Boa-Nova seja comunicada às pessoas hoje e que a Civilização do Amor seja plenamente realidade. A Pastoral Juvenil também é chamada a inserir-se nesse processo de ser e construir uma Igreja em saída, pobre e para os pobres. E é nesse contexto que o Papa Francisco escreveu a Exortação Apostólica Pós-Sinodal Christus Vivit, publicada em 2019. O presente artigo, mediante pesquisa bibliográfica, tem como objetivo analisar as luzes que a Christus Vivit apresenta para a Evangelização da Juventude.  A análise das orientações pastorais contidas na Exortação permitem identificar algumas novidades no campo da Evangelização da Juventude e, dentre elas, é possível citar o reconhecimento da juventude como realidade, teológica, lugar teológico, o ser pastoral juvenil popular e o ser uma pastoral sinodal.  

			Palavras-Chave: Juventude. Evangelização. Christus Vivit. 

			Introdução

				O mundo mudou radicalmente nos últimos anos, fruto de diferentes, diversos, desiguais e complexos processos. Assim sendo, aquele modo de compreender o mundo, a religião, a família, a sociedade, a política, a escola, a Igreja e as relações também mudou drasticamente. O Documento de Aparecida, em 2007, já falava de uma mudança de época: “vivemos uma mudança de época, e seu nível mais profundo é o cultural. Dissolve-se a concepção integral do ser humano, sua relação com o mundo e com Deus” (2007, p. 32). 

				Todo esse processo de mudança de época, afeta a vida da Igreja. Os bispos reunidos na Conferência de Aparecida assim afirmavam:

			No fiel cumprimento de sua vocação batismal, o discípulo deve levar em consideração os desafios que o mundo de hoje apresenta à Igreja de Jesus, entre outros: o êxodo de fiéis para seitas e outros grupos religiosos; as correntes culturais contrárias a Cristo e à Igreja; a desmotivação de sacerdotes frente ao vasto trabalho pastoral; a escassez de sacerdotes em muitos lugares; a mudança de paradigmas culturais; o fenômeno da globalização e a secularização; os graves problemas de violência, pobreza e injustiça; a crescente cultura da morte que afeta a vida em todas as suas formas. (2007, p. 92). 

				É fato que a mudança de época tem colocado à Igreja vários desafios para a evangelização, exigindo-lhe um movimento de ruptura com a pastoral de manutenção para ser uma Igreja em saída, com renovado ardor missionário e profético. Cresce a consciência, nesse contexto, de que é preciso encontrar caminhos para que a Boa-Nova seja comunicada às pessoas hoje e que a Civilização do Amor seja plenamente realidade. 

				Essas mudanças que se processaram e processam constantemente no mundo e que desafiam a Igreja, também afetam os jovens. O próprio processo do Sínodo sobre “Os Jovens, a Fé e o Discernimento Vocacional”, realizado em 2018, apontou diversos aspectos da realidade que os jovens vivem e como essas mudanças todas afetam sua vida. 

				E é nesse contexto que o Papa Francisco escreveu a Exortação Apostólica Pós-Sinodal Christus Vivit, publicada em 2019. O presente artigo, mediante pesquisa bibliográfica, tem como objetivo analisar as novidades que a Christus Vivit apresenta para a Evangelização da Juventude.

			1 Exortação Apostólica Christus vivit

				A Exortação Apostólica Pós-Sinodal Christus Vivit é um documento pontifício, escrito pelo Papa Francisco aos Jovens e a todo o povo de Deus, a partir das reflexões do Sínodo sobre “Os Jovens, a Fé e o Discernimento Vocacional”, realizado em 2018. É o terceiro documento desenvolvido no processo sinodal. O primeiro elaborado foi o Instrumentum Laboris, que reúne as escutas dos jovens feito no período preparatório, o segundo foi o Documento Final com as conclusões da XV Assembleia Ordinária do Sínodo dos Bispos. Sobre a Christus Vivit o Papa Francisco descreve:

			Escrevo a todos os jovens cristãos com carinho esta Exortação apostólica, isto é, uma carta que recorda algumas convicções de nossa fé e que ao mesmo tempo nos encoraja a crescer em santidade e no compromisso com a própria vocação. Mas como se trata de um marco dentro de um caminho sinodal, dirijo-me ao mesmo tempo a todo o povo de Deus, a seus pastores e fiéis, porque a reflexão sobre os jovens e para os jovens convoca e estimula a todos nós. Por isso, em alguns parágrafos falarei diretamente para os jovens e em outros oferecerei abordagens mais gerais para o discernimento eclesial. (ChrV, n. 3). 

				Francisco comenta e aprofunda os conteúdos da XV Assembleia Geral Ordinária do Sínodo dos Bispos.  Na Exortação, apresenta a sua leitura do Sínodo, depois de ouvir atentamente os jovens e os padres Sinodais. Francisco se dirige a cada jovem com um fraterno apreço, falando-lhe ao coração, também se dirige a Igreja e as pessoas de boa vontade, visto “a reflexão sobre os jovens e para os jovens convoca e estimula a todos nós” (ChrV, n. 3). As motivações de Francisco em escrever a exortação advêm de todo processo sinodal, e alerta que algumas propostas devem ser consultadas nos documentos anteriores. Logo, para Francisco, todos os documentos produzidos e todo o processo Sinodal tem seu valor, a fala dos jovens, sejam eles católicos ou não, foram valorizadas e acolhidas pelo Papa. Segundo o Papa Francisco:

			Deixei-me inspirar pela riqueza das reflexões e dos diálogos do Sínodo do ano passado. Não poderei recolher aqui todas as contribuições que vocês poderão ler no Documento Final, mas tratei de assumir na redação desta carta as propostas que pareceram mais significativas para mim. Deste modo, minha palavra está carregada de milhares de vozes de fiéis de todo o mundo que fizeram chegar suas opiniões para o Sínodo. Mesmo os jovens não fiéis, que quiseram participar com suas reflexões, propuseram questões que me apresentaram novas perguntas. (ChrV, n. 4). 

				O Papa promoveu por meio do Sínodo um amplo caminho de diálogo, não só com os jovens católicos, mas com todos os jovens, independentemente de sua crença. Procurou-se ouvir também os não crentes. Todos os jovens puderam ter vez e voz em algum momento do processo sinodal. Francisco coloca em destaque um jeito sinodal de ser Igreja e propõem esse método para toda a Igreja universal adotar junto à Pastoral Juvenil. Na Christus Vivit  Francisco aponta a Pastoral Sinodal como um dos horizontes a serem adotados a partir de agora na evangelização da juventude. O processo sinodal do Sínodo sobre os Jovens já mostrou como é possível desenvolver a sinodalidade com os jovens, para isso, é preciso que a Igreja em todas suas instâncias promova a escuta e o diálogo com os jovens, possa acolher e ir ao encontro deles, confiar no seu protagonismo e acompanhá-los com ternura e misericórdia.

				A Christus Vivit possui nove capítulos nos quais o Papa Francisco reflete e convida os jovens a refletir. Seguem os capítulos da exortação (2019):

			
					O que a palavra de Deus diz sobre os jovens?

					Jesus Cristo sempre jovem

					Vocês são o agora de Deus

					O grande anúncio para todos os jovens

					Caminhos de Juventude

					Jovens com Raízes

					A Pastoral dos Jovens

					A vocação

					O discernimento

			

				Sinteticamente, a exortação percorre um caminho que passa pela Palavra de Deus, dialoga sobre a realidade juvenil, aponta diretrizes e possibilidades pastorais e reflete sobre a vocação e o discernimento vocacional, sempre no horizonte de gerar vida aos jovens, pois, como afirma Francisco: Cristo “vive e quer-te vivo! ” (ChrV, n. 1). 

			2 a igreja e os jovens: reflexões da exortação

				A Igreja tem plena ciência que quem é jovem hoje, vive a própria condição neste mundo, diferente das gerações dos seus pais e educadores. Os jovens sentem a necessidade de figuras de referências próximas, credíveis, coerentes e honestas, bem como lugares favoráveis para a vivência e integração com as pessoas e seus coetâneos (Documento Preparatório, 2017, p. 21). 

				Nesse caso entra a Igreja, como um ambiente para os jovens matarem sua sede de convivência e relações. Mas nem sempre os espaços eclesiais são receptivos com os jovens, pelo contrário, não são poucos casos que os condenam e não possuem a paciência de adentrar em suas vidas e acompanhar os seus processos de vida que muitas vezes diferem com aqueles constituído pelos católicos participantes.

				Nesse sentido, a Igreja instituição passa a ser olhada pelos jovens com ressalvas, com desconfiança e até indignação diante de posturas de julgamento, perseguição, abusos, contratestemunho e corrupção. Os jovens não deixam de se aproximar de Jesus, mas se desencantam com aqueles que anunciam Jesus, uma vez que estes não conformam suas vidas com aquilo que pregam (Papa Francisco, 2019).

				Mesmo diante do contratestemunho de alguns integrantes da Igreja, a Igreja confia, sem reservas que ainda é o ambiente saudável para o crescimento pessoal e espiritual de cada jovem, em vista da vida em plenitude que casa um é chamado a viver. Paulo VI na Mensagem do Concílio Vaticano II aos jovens disse que a Igreja possui: “aquilo que faz a força e a beleza dos jovens: a capacidade de alegrar-se por aquilo que começa, de doar-se sem reservas, de renovar-se e de novamente partir para novas conquistas” (1965, s.p.). Assim, a Igreja possui as riquezas da sua tradição espiritual que continua sendo um recurso infalível e um auxílio no acompanhamento da maturidade da consciência dos jovens em vista de uma opção vocacional autêntica e livre (Papa Francisco, 2019).

				Os jovens durante o processo sinodal reconheceram e ressaltaram a importância e o valor dos clérigos, religiosos e religiosas, lideranças que os acompanham e que oferecem seu tempo, suas vidas e recursos financeiros para acompanhá-los (Papa Francisco, 2019). Assim, no Sínodo, a Igreja reconhece os seus erros diante dos jovens, pede desculpas, evidencia que não é esse o seu caráter e pergunta aos jovens como desenvolver uma pastoral juvenil coerente: 

			a Igreja decidiu perguntar-se sobre como acompanhar os jovens para reconhecer e acolher o chamado ao amor e à vida em plenitude, e também para pedir aos próprios jovens para ajudá-los a identificar as modalidades hoje, mais eficazes para anunciar a Boa Nova. Por meio dos jovens, a Igreja poderá perceber a voz do Senhor que ressoa também hoje. (SÍNODO DOS JOVENS, 2017, 13)

				Nesse sentido, para o Sínodo dos Jovens, a Igreja anuncia e reitera a sua missão diante dos jovens que é: “o desejo de encontrar, acompanhar e cuidar de cada jovem, sem exceção. Não podemos nem queremos abandoná-los à solidão e às exclusões às quais o mundo lhes expõe” (2017, p. 27). A Igreja não pode ter às mesmas atitudes da cultura do descarte e da indiferença, pelo contrário, deve ser a casa da ternura e da misericórdia, para que a alegria na vida dos jovens seja completa.

			3 a pastoral juvenil 

				A Exortação Apostólica Pós-Sinodal Christus Vivit convida à reflexão, mas também à ação. Por isso, propõe orientações e diretrizes para a Pastoral Juvenil no mundo. O capítulo sete da Christus Vivit denominado “A Pastoral dos Jovens” reúne oito indicativos ou reflexões feitas pelo Papa para serem levadas em consideração na organização da Pastoral Juvenil nas Igrejas Particulares. Esses indicativos necessariamente não são puramente uma novidade para algumas realidades eclesiais, para algumas Igrejas Particulares sim, para outras não. 

				O Sínodo congregou várias experiências de evangelização da juventude de toda a Igreja e os documentos do Sínodo reuniu as diversas e existosas experiências e vivências de evangelização juvenil espalhadas pelo mundo. Assim uma das contribuições da Christus Vivit é apresentar iniciativas pastorais que estão dando resultados na evangelização da juventude neste tempo histórico de mudança de época. Outros elementos, o Papa Francisco recuperou da história da Igreja e os acentuou.

				A Christus Vivit apresenta indicativos pastorais, mas salienta que estes não são receitas prontas a serem aplicadas de forma literal em cada diocese (Papa Francisco, 2019). De imediato, percebe-se que o Papa não tem interesse de apresentar uma ideia fechada. O próprio Papa Francisco salienta: “Exorto as comunidades a realizarem com respeito e com seriedade um exame de sua própria realidade juvenil mais próxima para poder discernir os caminhos pastorais mais adequados” (2019, p. 46). Cada realidade eclesial deverá conhecer o público jovem de suas cercanias e desenvolver uma ação pastoral de acordo com esse grupo.

				Mesmo o Papa dirigindo algumas palavras sobre a Pastoral dos Jovens, no capítulo 7º, a Exortação não elimina o que cada um, em seu respectivo espaço e situação eclesial, deve fazer. A Christus Vivit não fecha a reflexão sobre os jovens, ela exorta para acontecerem outras, de modo sinodal, em cada realidade. Havendo uma aprofundada análise do mundo juvenil, em cada território, favorecerá preparar linhas pastorais mais adequadas. Dessa forma, a Exortação indica um modo de fazer pastoral, aquele refletido localmente, não propõe uma unicidade universal homogeneizante da Pastoral Juvenil. 

				É importante ressaltar que ao tratarmos da Pastoral Juvenil, estamos falando de uma pastoral que visa encontrar o Cristo no jovem. Ele mora na localidade onde os jovens se encontram, vivem e se socializam. Ou seja, encontrar o jovem em todos os espaços, não somente na Igreja, ou nos locais considerados “santos para estar-se com os jovens”. O encontro com o Jesus, ou o anúncio e o testemunho Dele, pode ser na mesa de um bar, em uma boca de fumo, nesses lugares os jovens também se encontram e precisam experimentar a alegria completa oriunda de Deus.

				Portanto: “A Pastoral Juvenil, tal como estávamos acostumados a levá-la adiante, sofreu embate das mudanças sociais e culturais. Os jovens, nas estruturas atuais, muitas vezes não encontram respostas para suas inquietações, necessidades, problemáticas e feridas” (2019, p. 87). A Igreja deve ser presença nos espaços onde os jovens se encontram, ser receptiva a todos os jovens, não só aqueles que estão no redil, ou dentro de suas cercanias geográficas, é preciso a coragem evangélica de romper com todas as iniciativas seletivas e excludentes, é preciso ouvir as inquietações dos jovens e colocá-las como pauta pastoral.

			4 metodologia

				Para refletir sobre as novidades da Exortação Apostólica Pós-Sinodal Christus Vivit para a evangelização da juventude realizou-se uma pesquisa qualitativa e bibliográfica. Para Gil (2002, p. 44) a pesquisa bibliográfica “é desenvolvido com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”.

				Nesse contexto de pesquisa, tomou-se como referência os documentos de todo o processo sinodal que refletiu sobre “Os Jovens, a Fé e o Discernimento Vocacional”. 

			5 Resultados

				Ao analisar a exortação em busca de novidades para a Evangelização da Juventude, foi possível identificar alguns elementos, mas destacam-se três: o reconhecimento da juventude como realidade teológica, o ser Pastoral Juvenil Sinodal e o ser Pastoral Juvenil Popular. 

				 Ao propor os indicativos pastorais, Francisco pede que cada Igreja particular analise se a Pastoral Juvenil que desenvolve está dentro do seu tempo. Caso as ações não atendam mais às demandas, precisam ser encerrada e dar abertura aos novos horizontes, por meio da sinodalidade, diálogo, escuta, acolhida, protagonismo, acompanhamento, anúncio e testemunho. Se antes pensava-se uma pastoral para os jovens, a Christus Vivit pede para ser, para, com e pelos jovens. Os jovens não são os receptáculos da evangelização, pelo contrário, são os agentes promotores do Anúncio. Eles são os evangelizadores dos seus coetâneos, no trabalho, na escola, na universidade, na balada, nas atividades esportivas, nas iniciativas caritativas e solidárias, nas lutas em prol da ecologia e dos direitos humanos etc.

				Diante disso, é preciso desenvolver uma Pastoral Juvenil Sinodal, que confia na capacidade dos jovens serem os agentes da pastoral da evangelização da juventude. “Existem jovens que sabem discernir os sinais do nosso tempo que o Espírito aponta. Ouvindo as suas aspirações podemos vislumbrar o mundo de amanhã que vem ao nosso encontro e os caminhos que a Igreja é chamada a percorrer” (SÍNODO DOS BISPOS, 2017, p. 13). Por muito tempo a Pastoral Juvenil no mundo não contou com a presença ativa dos jovens na evangelização voltada a eles mesmos. Agora o Papa pede para a Igreja, sem demora, rever suas metodologias e lançar-se a novas estratégias no Espírito de caminhar juntos, respeitando a tradição e os carismas oferecidos pelo Espírito Santo aos jovens.  

				Essa atitude é aquela, descrita pelos Bispos Sinodais no Documento Final vivenciada no Sínodo: “caminhamos juntos e colocando-nos à escuta da voz do Espírito” (2019, p. 9).  “Caminhamos juntos, com o sucessor de Pedro, que nos confirmou na fé e nos fortaleceu o entusiasmo...” (2019, p. 9). Assim, a Pastoral Sinodal, em última instância, é caminhar juntos, sem excluir ninguém – jovens, idosos, adultos, crianças, religiosas, religiosos, leigos, padres e bispos, no mesmo itinerário, com o mesmo compasso. Ninguém à frente nem atrás, nem cima nem embaixo, nem perto demais nem distante; mas juntos, na mesma sintonia, em espírito comunitário. Cada um contribuindo com seu dom, virtudes e carismas.

				A Igreja reconheceu a novidade de ter a juventude no centro do debate pastoral e ainda mais, tendo os jovens como interlocutores do processo, lado a lado com os padres sinodais. Toda essa iniciativa é um grande sinal de reconhecer a graça batismal de todos os fiéis, sem excluir ninguém, sem menosprezar a contribuição do batizado mais jovem. Nas palavras dos Bispos:

			A presença dos jovens representou uma novidade: por meio deles, a voz de toda uma geração ressoou no Sínodo. Caminhando com eles, peregrinos ao túmulo de Pedro, experimentamos que a proximidade cria as condições para que a Igreja seja um espaço de diálogo e testemunho de fraternidade que fascina. A força dessa experiência supera toda dificuldade e fraqueza. (SÍNODO DOS BISPOS, 2019, p. 9)

				Além de ser sinodal, segundo o Papa Francisco, a Pastoral Juvenil precisa ser Popular. Essa proposta é especialmente instigante porque parte da consideração de que os ambientes habituais da pastoral (igrejas, centros de juventude, escolas, associações, movimentos) conseguem atender uma parcela do mundo juvenil e, infelizmente, excluem outras. Os jovens de outras religiões e os não crentes, e aqueles que, em muitas situações, são marcados por dúvidas, traumas ou erros, teriam dificuldades para se integrar na pastoral ordinária, mas nem por isso têm menos necessidade de encontrar portas abertas e de serem apoiados para realizar o bem possível.

				Uma outra perspectiva de ação para a Pastoral Juvenil é a Pastoral Juvenil Popular. Através dessa proposta o Papa chama a Igreja a ousadia, instigando-a a sair dos seus esquemas e reorganizar outros para atender aqueles jovens que não encontram espaço nos planos pastorais. A Pastoral Juvenil Popular deve atingir os jovens populares sem ressalvas, ir ao encontro deles e acompanhá-los nos locais onde vivem, se inserindo em seus contextos, encontrando uma linguagem que estabeleça a comunicação (Papa Francisco, 2019).

				A Pastoral Juvenil Popular não se caracteriza em arrebanhar jovens para a Igreja, pelo contrário é acompanhá-los para que estes possam ter a vida em plenitude, pois nem todos jovens são católicos e isso não deve ser empecilho para acompanhá-los (Papa Francisco, 2019). O Papa Francisco provoca a Igreja para esta ser coerente na sua evangelização indo a todos os povos, sem discriminação de classe, religião, cor e cultura. A maioria da população jovem é pobre e vive em realidade adversas e por estarem nessas condições são considerados desajustados para a assistência da Pastoral Juvenil e não são evangelizados. O Papa pede o inverso, todos os jovens devem ser assistidos pela Igreja por isso é urgente a Pastoral Juvenil Popular.

				A Pastoral Juvenil só será sinodal e popular se reconhecer firmemente a juventude como realidade teológica. O Sínodo e o Papa Francisco o fazem. Francisco convida e convoca toda a Igreja à esse reconhecimento. 

			Conclusão

				O mundo passa por constantes mudanças e transformações. A Igreja em sua missão evangelizadora é afetada por essas mudanças. A Pastoral Juvenil também. Assim sendo, é preciso coragem e profecia para avançar e ser sempre mais uma Pastoral Juvenil que reconhece o Divino no Jovem, é sinodal e popular. O desafio é grande, mas é o Espírito que guia a missão da Igreja. 
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			A Evangelização junto às Juventudes: esperanças para o pós-pandemia

			Natasha Pinheiro Magalhães Ribeiro 1

			Resumo: É fundamental a Igreja repensar novas formas de evangelização junto aos jovens para permanecerem com a sua identidade, continuando sendo sinal da presença de Cristo diante da realidade pandêmica a qual enfrentam diversas adversidades. Avaliar os desafios de apresentar Cristo como pessoa que deseja a vitalidade juvenil, diante da realidade pandêmica, a qual os afeta em diversas instâncias. Sendo assim, repensar a linguagem evangelizadora para o pós-pandemia. Fundamentamos a reflexão na Exortação Apostólica Christus Vivit, analisando as possíveis perspectivas juvenis para após a COVID-19. Uma Igreja coerente com o atual contexto global é capaz de seduzir os jovens, os quais desejam uma comunidade que não esteja trancada na sacristia obstinada pelas temáticas de sempre, mas uma que esteja “em saída” (ChV 41). Perante o atual cenário regido pelo Coronavírus, estar a serviço do outro é essencial para a primazia do bem comum. Muitos se sentem atraídos pela dimensão do serviço, aspecto importante e necessário para (re)descobrir o sentido da vida cristã e eclesial (ChV 225). Reconsiderar as novas perspectivas evangelizadoras para o pós-pandemia é essencial para enfrentarmos os novos desafios expressos pelos jovens como consequência do que estamos vivendo. Será preciso construir um ‘novo normal’ para nossas juventudes. 

			Palavras-chave: Teologia Pastoral. Juventudes. Pandemia. Evangelização.

			Introdução

			O número de jovens infectados pela Covid-19 tem crescido significativamente, fazendo, inclusive, com que alguns especialistas não considerem que haja o assim chamado “grupo de risco” (BARBIRATO, 2021). Entretanto, o contágio não é o único problema enfrentado por eles. O jornal americano The New York Times afirma que o desespero entre os jovens aumenta à medida em que o colapso da Covid-19 se prolonga e, por isso, podemos considerar que estamos vivenciando também uma pandemia de saúde mental, que deve ser encarada com igual seriedade (DANIELS, 2021).

			Os jovens, em sua maioria com rotinas agitadas e dinâmicas, desaceleraram o ritmo de vida de forma abrupta, para entrarem em distanciamento social. Muitos perderam seus empregos, migraram das salas de aulas pres429-enciais para ambiente virtual de aprendizagem, tiveram suas demais atividades suspensas, passaram a ter pouco convívio presencial com outros núcleos sociais, a não ser o familiar. Esses e outros inúmeros fatores contribuem para o surgimento e agravamento de crises psicológicas (BARBIRATO, 2021).

			O Papa Francisco inicia a Exortação Apostólica Pós-Sinodal Christus Vivit com a afirmação “Cristo vive: é Ele a nossa esperança, e mais bela juventude deste mundo!” (ChV 1). Cristo, como pessoa que deseja a vitalidade juvenil, é a chave para novas respostas diante de um cenário pandêmico repleto de desesperança para alguns jovens.

			Iremos partir de uma reflexão pastoral do Evangelho, a fim de analisar o trabalho junto às juventudes. Ressaltaremos a confiança que a Igreja precisa depositar nos jovens, refletindo sobre novas formas de evangelização em que ela se põe à escuta deles e se torna companheira no caminho dessa conjuntura tão incerta.

			1 Superar a desconfiança

			Reflitamos brevemente sobre duas passagens do Evangelho de Marcos, recordadas pela Christus Vivit (ChV 35).  A primeira, no contexto da prisão e início da paixão do Senhor, vemos um jovem seguidor de Jesus que não teve coragem para encarar a situação dramática e, marcado pelo medo, foge nu (Mc 14,51-52). A segunda nos apresenta um outro jovem. Ao colocá-lo junto ao sepulcro, Marcos afirma a dramaticidade da morte de Jesus. Contudo, o evangelista apressa-se no afirmar que o túmulo está vazio e que é o jovem, vestido com uma túnica branca, quem convida as mulheres a perderem o medo e anunciar a alegria da ressureição (Mc 16,5-7).

			Essas passagens podem nos ajudar a compreender a complexidade da evangelização junto às juventudes. Há medo e há coragem, há fraqueza e há força, há morte e há vida. Nesse contexto pandêmico, e após ele, não será diferente. Contudo, nossa pastoral precisa deixar-se guiar pelo segundo texto; é esse o “modelo” de juventudes que queremos formar.

			Antes, porém, a presença do primeiro texto, no Evangelho, ajuda-nos numa importante preocupação pastoral: como podemos colaborar para que nossos jovens não tenham medo? É preciso não negar o risco do abandono, do desencanto pela pessoa de Jesus e por sua comunidade. Existem ameaças graves enquanto não enxergarmos progressos na melhora do cenário. Nossas juventudes sofrem sem a previsão de vacina para sua faixa-etária; com o retorno das aulas presenciais; com os discursos de pseudo-normalidade de suas vidas sociais e encontros em comunidade (inclusive religiosos). Por caminhos diversos o desencanto pela vida e pela fonte da vida pode apresentar-se. Nossa proposta evangelizadora, apesar de todos os problemas enfrentados durante a pandemia e que se estenderão posteriormente a ela, deve ajudá-los a participar da boa-notícia da ressureição.

			Se perdeste o vigor interior, os sonhos, o entusiasmo, a esperança e a generosidade, Jesus apresenta-se diante de ti como se apresentou ante o filho morto da viúva, e, com todo o seu poder de Ressuscitado, o Senhor te exorta: ‘Jovem, eu te digo, levanta-te!’ (Lc 7,14). (ChV 20). 

			Para que isso ocorra, a Igreja precisa superar o perigo de não crer nas juventudes. Nos evangelhos, vemos como Jesus não queria que os jovens fossem menosprezados pelos mais velhos. Em seu discurso exortava: “o maior entre vós seja como o mais jovem” (Lc 22,26b). O Papa Francisco afirma que para Jesus, a idade não era equivalente à dignidade (ChV 14). Citando a Primeira Carta de São Paulo a Timóteo, assim se expressa: “ninguém te menospreze por ser jovem” (1Tm 4,12a). O Papa reconhece as dificuldades das juventudes nos espaços sociais e eclesiais, manifesta sua preocupação com o desânimo diante do sentimento de descredibilidade e deseja que a Igreja se comprometa com as juventudes, para que elas não cedam à tentação de abandonar a luta por transformações (ChV 15).

			Por isso, o estar a serviço do outro apresenta-se como uma dimensão importante para uma pastoral junto aos jovens nesse momento. Visto que muitos deles se sentem impelidos à solidariedade, a valorização desse aspecto pode ser responsável pela redescoberta e ressignificado da vivência cristã no contexto atual. A condição pandêmica em que nos encontramos demonstra que as formações doutrinais se tornam ato pastoral segundo. Não significa dizer que não são valorosas, mas sim, entender que, nesse momento, a reflexão de como instruí-los para a ação, para serem protagonistas, para ir ao encontro dos mais afetados durante todo esse período, seja de forma material ou psicológica é, de fato, ato primeiro (ChV 225). Uma Igreja atenta ao atual contexto encontra a oportunidade de pôr-se “em saída” (ChV 41), dedicando-se ao serviço do outro e tutelando a primazia do bem comum.

			Tendo em vista essa realidade, somos convidados, a conceber uma pastoral a partir de uma Igreja companheira no caminho e desejosa em reconhecer, na dramaticidade desse mesmo caminho, os sinais da fé na vitória da vida sobre a morte (ChV 233). 

			2 Por uma Igreja companheira no caminho

			É fundamental que a Igreja pense novas formas de evangelização junto aos jovens, atualizando o seu ser sinal da presença de Cristo em meio ao atual cenário permeado por inúmeras adversidades. Como Hans Jonas questionou o pensar Deus após Auschwitz (JONAS, 2016, 8-9), é preciso que nos perguntemos: qual conceito de Deus apresentaremos aos jovens durante e após a pandemia?

			Jesus pode iluminar o jovem a partir da sua própria juventude (ChV 31). Ao apresentarmos a vida pública de Jesus a partir dos Evangelhos, os jovens podem identificar nele diversos traços de sua juventude. Esse jovem Jesus viveu a amizade e lealdade com seus discípulos; se compadeceu com os marginalizados, principalmente, com os pobres, mulheres e crianças; denunciou as autoridades tanto religiosas quanto políticas; sentiu-se sozinho, incompreendido, fragilizado; sentiu a dor da perda; o receio do sofrimento; viveu sua Paixão.

			A partir desse olhar para a trajetória de Cristo, que, apesar de todas as circunstâncias, não abandonou a intimidade e vinculação com o Pai, nossos jovens podem enxergar um modo de ressignificar seus medos, suas inquietudes, suas aspirações e depositarem sua confiança n’Aquele que almeja a sua vitalidade (DF 63).

			Esses aspectos da vida de Jesus podem se tornar inspiradores para todo jovem que cresce e se prepara para realizar sua missão. Isso implica amadurecer no relacionamento com o Pai, na consciência de ser um dos membros a mais na família e na comunidade, e na abertura para ser plenificado pelo Espírito e conduzido para realizar a missão que Deus solicita, a própria vocação. Nada disso deveria ser ignorado na pastoral juvenil, para não criar projetos que afastem os jovens da família e do mundo, ou os convertam em uma minoria seleta e preservada de todo o contágio. Portanto, necessitamos de projetos que os fortaleçam, os acompanhem e os impulsionem ao encontro dos outros ao serviço generoso, à missão (ChV 30).

			É verdade que, às vezes, diante de tão cheio de violência e egoísmo, os jovens podem correr o risco de se fechar em pequenos grupos e, assim, privar-se dos desafios da vida em sociedade, de um mundo amplo, desafiador e necessitado. Sentem que vivem o amor fraterno, mas talvez seu grupo tenha se tornado mera extensão de seu eu. Isso se agrava quando a vocação do leigo é concebida somente como um serviço dentro da Igreja (leitores, acólitos, catequistas etc.), esquecendo que a vocação leiga é acima de tudo a caridade social e a caridade política: é um compromisso concreto a partir da fé para a construção de uma nova sociedade, é viver no meio do mundo e da sociedade para evangelizar suas várias instâncias, para fazer crescer a paz, a convivência, a justiça, os direitos humanos, a misericórdia, e assim, estender o Reino de Deus ao mundo (ChV 168).

			Para uma eficaz evangelização junto aos jovens a coerência é indispensável. Uma Igreja comprometida com o atual contexto pandêmico, com as atuais demandas da sociedade deveria ser capaz de apresentar-se como companheira no drama, assim como Jesus o foi com os discípulos de Emaús (Lc 21,13-35). O Evangelho, em sua riqueza infinita, precisa ser revisitado e compreendido à luz dos novos dramas. Cabe-nos, enquanto Igreja, com humildade, abrimo-nos para ouvi-los e iniciarmos uma caminhada feita de mútuos aprendizados (ChV 41).

			Conclusão

			A realidade pandêmica afeta a todos nós de alguma forma; percebemos o quanto os jovens precisam ser ajudados diante desse cenário pelas inúmeras outras questões que se somam a essa e os prejudicam. Olhar para eles, em sua integralidade, contribui para que percebamos que há outros elementos para além da vivência de fé que precisam ser cuidados. Entretanto, a chave de resposta para suas demandas terá como centro esse Cristo que quer estar junto deles, iluminando-os através de sua juventude. 

			E, portanto, como Igreja precisamos acolher esses jovens com suas inquietudes, feridas e desânimos, para juntos com eles construirmos novas perspectivas eclesiais e sociais para suportar esse período de crise. Em um primeiro momento escutá-los, para oferecer respostas de acordo com as questões apresentadas. Após entender o que esperam, ajudá-los no exercício da ação, de pôr em prática suas ideias.

			Reconsiderar as novas perspectivas evangelizadoras para o pós-pandemia é essencial para enfrentarmos os novos desafios expressos pelos jovens como consequência do que estamos vivendo. Não saberemos como serão os próximos passos, pois é um cenário inédito e a execução das ideias que irão surgir ao nos reinventarmos ocorrerá de forma gradual. Porém sabemos que não há como dar passos adiante sem construirmos um ‘novo normal’ para nossas juventudes. 
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			A encíclica “Fratelli tutti” e a intercongregacionalidade: o contributo dos GenRe

			Rafael Dorgival Alves Fonsêca Neto, O.Carm. 1

			Resumo: A promulgação da Fratelli tutti pelo Papa Francisco reavivou na Igreja a chama da unidade entre os cristãos e todas as pessoas de boa vontade, tema que foi sempre presente na vivência do movimento dos Focolares. A pandemia da Covid-19 chamou a todos os atores eclesiais a uma reinvenção e ressignificação das suas atitudes, ocorrendo o mesmo com os carismas na vida religiosa e consagrada com a sua atuação e presença apostólica. Diante disso, pretende-se analisar a Encíclica papal à luz do ideal de Chiara Lubich aplicado à Geração nova dos Religiosos, no Brasil, em meio a essa pandemia, pois, também esse segmento passa por uma ressignificação que é essencialmente apostólica e pastoral. Para tanto, será utilizada a revisão bibliográfica partindo desse documento papal bem como a observação participante. O desafio da unidade permanece latente e igualmente a “esperança” cristã de que “todos sejam um”, por isso, Chiara, Francisco e os religiosos devem fazer do seu agir cristão uma nova realidade que evidencie a “cultura do encontro” no meio da sociedade plural e desafiadora, para que a humanidade possa encontrar-se novamente com os seus princípios fraternos que lhe são fundantes.

			Palavras-chave: Unidade; Vida religiosa e consagrada; Comunhão.   

			Introdução

			A Igreja nasce em um contexto de crises (do judaísmo, da monarquia hebraica, da religião, da cultura), pois, o martírio de Cristo, sua Páscoa, o evento fundante, reúne em si uma gama de significados que demonstram não ser mais os paradigmas de então aplicáveis, Ele é o “novo”, novo Adão, novo homem. A expansão e a evangelização também decorrem de uma crise, marcada com o nome de perseguição ou perseguições, gerando a separação entre as primeiras testemunhas do Ressuscitado. Ao longo dos séculos e até aos dias presentes, a “barca de Pedro” continua remando e singrando por águas ora calmas ora bravias e sempre está disposta a dar respostas ao tempo e aos sinais dele, pois, quem a movimenta é o mesmo Espírito criador que permanece como sinal do Ressuscitado que passou pelo abandono da cruz.

				A crise mais recente que, dentre tantos fatores, tem a pandemia do coronavírus como chave de leitura fática, pede da Igreja uma resposta atual, eficaz e como em nova primavera, as frondosas árvores que estão nela fincadas começam a abrir-se em fruto e flores. É, de igual modo, uma expressão de Pentecostes, dos muitos carismas que o Espírito gera e suscita para o bem do corpo de Cristo. Palavra poética para explicar que, em meio a dor e a tormenta, é preciso continuar respondendo e levando adiante a mensagem do Evangelho, mesmo diante dos assaltos que os ladrões do tempo possam querer efetivar sobre a grei fiel, se levanta a mensagem do Homem novo, o Cristo, que é de vida abundante, plena e fecunda para todos (cf. Jo 10, 10).   

				Portanto, o presente trabalho visa dialogar a Encíclica do Papa Francisco, a Fratelli tutti, proclamada em 2020, como atitude magisterial em meio a pandemia, com a vivência de um dos setores de atuação do Movimento dos Focolares que se dá entre os GenRe – Geração Nova dos Religiosos e Religiosas, destinado a acolher os aderentes ao Ideal que, já vocacionados e consagrados nos seus carismas próprios, procuram viver aquilo que Chiara  Lubich inspira e que os seus sucessores continuam, na ousadia do espírito, a perpetuar e atualizar como legado espiritual disponível e viável de ser aplicado em nossos dias. 

				O seu objetivo é analisar a Encíclica papal à luz do ideal de Chiara Lubich aplicado à Geração nova dos Religiosos, no Brasil, em meio a essa pandemia, pois, também esse segmento passa por uma ressignificação que é essencialmente apostólica e pastoral.

				Em termos metodológicos, utilizou-se a revisão bibliográfica partindo desse documento papal bem como a observação participante dos encontros promovidos pelos GenRe entre os anos 2020 e 2021, diante da situação-chave gerada pela pandemia da Covid-19.

				O ideal de Chiara, diante da situação difícil que enfrentou quando “desposou a Deus”, leva à reflexão que se espalha na singularidade da pandemia da Covid-19 ora vivenciada, pois, a escolha feita por ela naquele momento “entre as ruínas e a destruição” fala ao homem e à mulher de agora, um ideal que ultrapassa as barreiras da eclesialidade em que está fundado, contra os totalitarismos proclama a dignidade inviolável das pessoas humanas, contra o nacionalismo extremado e a guerra, declara o entendimento pacífico dos povos e religiões; contra a violência e o ódio, prega o amor que é a vida do mundo, mundo que é chamado a ser família (MONTORO, 2003, p. 16). 

			1 O ideal de Chiara e os GenRe

				É no meio de um tempo adverso que nasce “Chiara”, aquela que nasceu Silvia Lubich, na Itália, em Trento, passados alguns anos e tendo várias experiências, enquanto se estendia a Segunda Guerra Mundial, precisamente em 07 de dezembro de 1943, no silêncio de uma oração pessoal diante de Jesus Eucaristia, encontra-se com Deus Amor e a Ele entrega-se totalmente. Silvia se torna Chiara, essa luz que brilhou por toda a terra espalhando um ideal de Unidade, no desejo de que fosse cumprido, no amor, o testamento de Jesus Cristo: “Que todos sejam um, assim como tu, Pai, estás em mim e eu em Ti” (Jo, 17, 21).

				Chiara sente-se chamada a ser luz em toda a terra, a ecoar o chamado de Jesus para que todos sejam um e possam ser acolhidos no coração da Igreja como expressão viva do fogo do amor de Deus, espalhando em pequenas comunidades um sinal do céu, no desejo de que possam ser fogo, luz nas comunidades. Ela é inflamada pelo Espírito e permite que os demais sejam inflamados e levem a Unidade ao mundo.

				Para além de uma experiência pessoal, a difusão da Obra de Maria, nomen juris do Movimento dos Focolares, demonstra que aquele desposório sagrado que foi sensível na vida da fundadora, sem que ela mesma tivesse noção do que fazia, todo seu ser teve um toque profundo do Espírito Santo, revestindo e tornando-a portadora de um carisma deveras especial, carisma aqui entendido como manifestação espiritual que, ocorrida no seio da Igreja, gera uma forma atualizada de viver o Evangelho.

				Carisma na dimensão do Catecismo da Igreja Católica: quer extraordinários quer simples e humildes, os carismas são graças do Espírito Santo que, direta ou indiretamente, têm utilidade eclesial, pois são ordenados à edificação da Igreja, ao bem dos homens e às necessidades do mundo. (CATECISMO, 1993, n 799). 

				O Movimento é abrangente, da mesma forma que conclama a todos à vivência do Amor-Unidade, se espalha pelos diversos âmbitos eclesiais, sociais e culturais e se torna não somente uma vivência para poucos, mas, aberta a todos os homens e mulheres de boa vontade que desejam experimentá-lo e viver esta aventura sagrada, “a santa viagem” que não é sem fundamento, mas, tem a meta de alcançar a santidade (LUBICH, 1986). 

				Comumente conhecido como Focolares que significa: calor humano, fogo do lar, fogo nos lares, remontando às lareiras das casas italianas, em imagem daquilo que se deseja: abrasar a humanidade a partir de dentro, do seu interior, partindo do “ser família”, família de Deus no meio do povo, família da humanidade (MONTORO, 2003, p. 16). É um ideal singular, pois, assim como o cristianismo cresceu e se desenvolveu sob a terra, nas catacumbas, nas casas das famílias, na sala do andar superior onde se celebrou a Ceia e onde se fazia o memorial, o Focolares começou nos abrigos subterrâneos durante a guerra, no escondimento, mas, como ninguém acende uma lâmpada para colocá-la escondida, sim para que brilhe (cf. Lc 8, 16-18), a luz da Unidade desejada pelo Ressuscitado se espalhou e ilumina a humanidade, atingindo não somente as mulheres, mas, homens, crianças, jovens, consagrados, religiosos, bispos, padres, seminaristas e inclusive irmãos e irmãs de outras denominações religiosas.

				O Focolares é uma Obra religiosa, um Movimento eclesial, abrange a Igreja Católica, outras Igrejas e Comunidades Eclesiais, fieis de tantas religiões, incluindo também homens e mulheres “isentos de uma referência com o Eterno, mas, de boa vontade”, que aspiram à unidade entre os indivíduos, grupos, cidades povos, sem qualquer discriminação, sonhando uma realidade futura que se traduz como Mundo Unido e que suscita muito bem no mundo. “É obra de Deus.” (LUBICH, 2003, p. 41)

				O Movimento vive a Espiritualidade da Unidade que se propõe a ser um novo estilo de vida, radicalmente fundamentado no Evangelho, na Palavra de Cristo e que tem como primado o ut omnes unum sint (“para que todos sejam Um”, Jo 17, 21), expresso na oração sacerdotal dEle, e é através dessa espiritualidade que “homens e mulheres de todo o mundo estão hoje, tentando ser, lenta mas decididamente, ao menos lá onde se encontram, germes de um povo novo, de um mundo mais solidário com os mais pequeninos, os mais pobres, germes de um mundo mais unido.” (LUBICH, 2003, p. 41)   

			Entre esses tantos homens e mulheres no seio da Igreja Católica, desponta um setor de atuação da Obra de Maria que é composto, na forma do art. 14 dos seus Estatutos Gerais, pelos membros masculinos e femininos dos institutos de vida consagrada e das sociedades de vida apostólica que participam e comungam do Ideal, também com os movimentos dos religiosos e religiosas, com o consenso dos legítimos superiores e que, vivendo nas suas próprias comunidades ou tendo a possibilidade de viver em comunidades intercongregacionais que estão nas Mariápolis – cidades de Maria, compartilham tanto os próprios carismas quanto o carisma da Unidade (ESTATUTOS GERAIS, 2008).

			A Geração Nova dos Religiosos e Religiosas no movimento (GenRe) também é orientada no Regulamento do Setor dos Religiosos, aprovado na Assembleia Geral da Obra em 20 de julho de 2008 e é o chamado Setor Juvenil do Setor dos Religiosos, composta pelos religiosos da primeira formação que aderem à espiritualidade da unidade, após a sua primeira profissão e que podem, com a permissão dos seus superiores, fazer parte desse setor. Tem como missão irradiar a espiritualidade evangélica nas comunidades e entre os jovens religiosos de diversos Institutos e entre os aspirantes à vida religiosa (OBRA DE MARIA, 2008, p. 9).

			Depois da morte de Chiara que soube devotar sua vida à Igreja, a sua primeira sucessora Maria Emmaus Voce, deu continuidade ao movimento eclesial e, diante da renúncia do Papa Bento XVI, deu seguimento aos trabalhos dos Focolares e foi a responsável por apresenta-lo ao novo Papa, o cardeal argentino Jorge Mario Bergoglio, que impôs a si o nome de Francisco. Recentemente, o Papa Francisco em uma visita pastoral, foi a Loppiano, cidade – modelo para os focolarinos de todo o mundo e proferiu um belo discurso-entrevista tendo como principais interlocutores Maria Voce, então presidente e Jesus Morán, copresidente (INSTITUTO HUMANITAS UNISINOS, 2018). Os temas que trouxe naquele momento, foram por ele retomados em 2021 quando da posse e saudação da Assembleia Geral com a nova presidente eleita e confirmada, Margaret Karram, e, por serem parte do seu Magistério pontifício, estão latentes na Encíclica Fratelli tutti. 

			2 A Encíclica “Fratelli tutti” e a intercongregacionalidade: o contributo dos GenRe 

				A escolha da Encíclica se dá justamente pelo contexto na qual foi elaborada e proclamada, pois, diante da pandemia da Covid-19, o caminho que o Papa Francisco convida a Igreja a percorrer é justamente o da fraternidade, trazendo nela até mesmo sem que tenha tal consciência, conceitos que estão impregnados na forma vivencial focolarina. Aquilo que a Igreja sente, o movimento sente com ela e nela, pois, antes de ser um movimento de caráter ecumênico e que se volta ao diálogo inter-religioso e cultural, é um movimento eclesial, da Igreja para o mundo. 

				Já no primeiro parágrafo, quando recorda o poverello de Assis, um conterrâneo de Chiara, o Papa traz “o convite a um amor que ultrapassa as barreiras da geografia e do espaço; nele declara feliz quem ama o outro”, se em meio à pandemia, o Papa nos convida a encontrar a esse amor no outro, a mulher da unidade afirmava com veemência e construiu a espiritualidade coletiva tendo como primado o amor, Deus Amor, “que em meio ao furor da guerra, fruto do ódio, e sob a ação de uma graça especial, manifestou-se por aquilo que verdadeiramente é: amor. A primeira ideia-força sobre a qual o Espírito construiu esta espiritualidade foi esta: Deus Amor (cf. 1Jo 4,8).” (FRANCISCO, 2020; MOVIMENTO DOS FOCOLARES, c2006a)

				É um destaque o aspecto franciscano da Encíclica, ao afirmar que São Francisco 

			Não fazia guerra dialética impondo doutrinas, mas comunicava o amor de Deus; compreendera que «Deus é amor, e quem permanece no amor, permanece em Deus» (1 Jo 4, 16). Assim foi pai fecundo que suscitou o sonho duma sociedade fraterna, pois «só o homem que aceita aproximar-se das outras pessoas com o seu próprio movimento, não para retê-las no que é seu, mas para ajudá-las a serem mais elas mesmas, é que se torna realmente pai». Naquele mundo cheio de torreões de vigia e muralhas defensivas, as cidades viviam guerras sangrentas entre famílias poderosas, ao mesmo tempo que cresciam as áreas miseráveis das periferias excluídas. Lá, Francisco recebeu no seu íntimo a verdadeira paz, libertou-se de todo o desejo de domínio sobre os outros, fez-se um dos últimos e procurou viver em harmonia com todos. Foi ele que motivou estas páginas. (PAPA FRANCISCO, 2020)

				Encontramos aqui, novamente, um ponto de convergência, pois, aquela que nasceu Silvia, deu-se o nome de Chiara, rememorando Santa Clara (em italiano Chiara), nome que ela escolheu quando professou na Ordem Terceira Franciscana e em 1943 também lecionava e era Mestra de Noviços da referida Ordem. Sua vivência como franciscana marcará sobremaneira seu pensamento, o nome é uma missão (TESTA, 2010, p. 22). 

				Esse pertencimento de Chiara e seu contato com um antigo carisma fundacional é importante para compreensão da família que em torno do seu testemunho pessoal se formou. Embora sendo o movimento dos Focolares essencialmente formado por leigos e leigas consagrados, nele há espaço para toda e qualquer pessoa que deseje “beber” desse rico manancial carismático, com sua forma própria e, no caso dos religiosos e religiosas, sacerdotes e seminaristas, bispos e até mesmo cardeais, podem vivenciá-lo em comunhão com a espiritualidade e apostolado próprios de cada um desses segmentos. É um carisma que respeita a individualidade mas convida à unidade em Jesus. 

				Sobre essa abertura aos religiosos e o valor que eles têm na dimensão eclesial, afirmava Chiara:

			Jesus é o Verbo de Deus encarnado. A Igreja é o Evangelho encarnado: por isso é Esposa de Cristo… Cada família ou ordem é a personificação, por assim dizer, de uma expressão de Jesus, de uma atitude sua, de um fato da sua vida, de uma dor, de uma palavra sua… a Igreja é um majestoso Cristo desdobrado através dos séculos… Na Igreja o Amor assumiu diversas formas, e são as ordens e famílias religiosas. Nós devemos apenas deixar que o Amor circule entre elas. Devem compreender-se, entender-se, amar como se amam [entre si] as Pessoas da Trindade (MOVIMENTO DOS FOCOLARES, c2006a).

				Percebe-se que o tema do amor que se manifesta entre a Trindade e que é sensível nos seres humanos foi retomado na percepção da fundadora para com os religiosos e religiosas. Embora não tendo ela as pretensões de fundar uma nova família religiosa, aos moldes tradicionais, antevendo a primavera do Concílio Vaticano II, o movimento leigo tem as características próprias dos consagrados e bebe das riquezas geradas pelas ordens e famílias religiosas: os focolarinos professam castidade, pobreza e obediência, vivem em comum e trabalham pela unidade, há um mesmo ideal. A percepção da vida religiosa como sinal do Amor, do Deus Amor, faz entender que em Chiara tudo parte do amor. 

				Os objetivos e efeitos espirituais próprios dos membros dos diversos Institutos de vida consagrada, Sociedades de vida apostólica e Novas comunidades que vivem o carisma focolarino, têm como centro  tornar visível uma Igreja e uma humanidade reavivadas pela fraternidade e pela comunhão entre todos os carismas, favorecer a unidade na própria família religiosa ou comunidade, redescobrir o próprio fundador, viver com vigor renovado as próprias Regras e as Constituições, atualizar o próprio carisma na realidade atual da Igreja e da humanidade (MOVIMENTO DOS FOCOLARES, c2006c).

				Como se vê, não se trata de uma sobreposição de carismas nem mesmo de espiritualidades, mas, que dentro da própria família religiosa se possa expressar a Igreja que revive na comunhão entre os carismas, por isso, um tema latente na experiência prática dos GenRe é a intercongregacionalidade: a união em prol da ação, sendo distintos os hábitos, as constituições, os fundadores, os temas teológicos e as ações práticas de cada congregação, associação ou Ordem religiosa, por meio da Unidade todos se tornam irmãos, unem-se para construir a nova humanidade. 

				O carisma focolarino mantém com os demais carismas uma belíssima reciprocidade, dele recebe intensos influxos de santidade e a eles devolve “homens e mulheres novos”, capazes de ler a história dos seus fundadores e responder ao mundo que espera da Igreja um “novo” que advém do Cristo abandonado e Ressuscitado: 

			De vez em quando através de uma pessoa, de um livro ou de um escrito, Deus nos faz encontrar um santo. Aos poucos parece que os santos se aproximaram da nossa Obra para encorajá-la, iluminá-la, ajudá-la. Se por um lado, somos conscientes que o carisma do nosso Movimento é útil a toda a Igreja, por outro estamos também convencidos que todos os carismas da Igreja são úteis a nós, filhos da Igreja. É característico da nossa espiritualidade aprender dos santos, tornar-nos seus filhos, para participar de seus carismas (MOVIMENTO DOS FOCOLARES, c2006b).

				É interessante a consciência de que o Movimento em sua dimensão carismática é frontalmente eclesial, “útil a toda a Igreja”, convencidos de que como dom, o carisma está para vida do corpo místico de Cristo e, como membro de tal corpo, os demais membros (carismas) também lhe são úteis, e mais do que uma utilidade, é uma chamada à santidade no meio do próprio espaço de consagração e de que sendo os “filhos da Igreja” santos, sejam um!

				Nesse ponto reside o conceito de intercongregacionalidade, que, para além de uma definição epistemológica tem sido prática constante entre as Congregações, Institutos, ou como em aspectos canônicos: os Institutos de Vida Consagrada e as Sociedades de Vida Apostólica, sejam as antigas Ordens, sejam as mais recentes e, inclusive os institutos que fazem parte das novas comunidades. É a comunhão de carismas em prol do bem da Igreja.

				O caminho é sempre o da Unidade. Assim como esse foi o constante pedido de Chiara a todos os que viveram e dela se acercaram, também é o apelo que Francisco faz ressoar por meio da Fratelli tutti, tendo como ponto ápice o testamento de Jesus – “Que todos sejam um”:

			Ao mesmo tempo, pedimos a Deus que fortaleça a unidade dentro da Igreja, unidade que se enriquece com diferenças que se reconciliam pela ação do Espírito Santo. Com efeito, «num só Espírito, fomos todos batizados para formar um só corpo» (1 Cor 12, 13), onde cada um presta a sua contribuição peculiar. Como dizia Santo Agostinho, «o ouvido vê através do olho, e o olho escuta através do ouvido». Também é urgente continuar a dar testemunho dum caminho de encontro entre as várias confissões cristãs. Não podemos esquecer o desejo expresso por Jesus: «Que todos sejam um só» (Jo 17, 21). Ao escutar o seu convite, reconhecemos com tristeza que, no processo de globalização, falta ainda a contribuição profética e espiritual da unidade entre todos os cristãos. Todavia, «apesar de estarmos ainda a caminho para a plena comunhão, já temos o dever de oferecer um testemunho comum do amor de Deus por todas as pessoas, trabalhando em conjunto ao serviço da humanidade (FRANCISCO, 2020).

				A Unidade na Igreja brota justamente da multiplicidade, como nas primeiras comunidades cristãs que, sendo multidão, não deixaram de ser um só coração e uma só alma, não tendo nada de próprio, mas tudo em comum e dando um audacioso testemunho da Ressurreição do Senhor (cf At 4, 32). Se nas próprias comunidades religiosas que vivem na sequela do Ressuscitado nessa experiência de comunhão a partilha dos dons já é vivida, no meio dos GenRe essas formas práticas são aperfeiçoadas, pois, a intercongregacionalidade é factível, não se trata somente de uma teorização, mas, de uma realidade concreta.

				A intercongregacionalidade como fraternidade ampliada que se dá entre os religiosos e religiosas em sua multiplicidade e singularidade é uma demonstração de que é possível caminhar unidos, e aqui vale a denúncia do Papa Francisco de que não sejam eles somente sócios, mas, irmãos na plena acepção do termo, enquanto na secularidade existem grupos que procuram separar as pessoas umas das outras com identidades que ao invés de agregar são excludentes e autorreferenciais (FRANCISCO, 2020), o carisma focolarino é aberto e dinâmico, possibilitando que as riquezas pessoais, carismáticas e eclesiais possam ser compartilhadas e disponíveis para que o outro possa ser também lugar de encontro.

			3 A atuação dos GenRe em meio à pandemia: uma perspectiva integradora

				Os anos 2020 e 2021 revelaram novos desafios à evangelização na Igreja em todo o mundo haja vista terem trazido uma situação que há muito não se fazia presente: uma pandemia assola a humanidade e se estende inclusive quando da elaboração desse trabalho, entretanto, a situação de crise não impede que respostas criativas sejam dadas pelos diversos sujeitos humanos e eclesiais. Assim, também os GenRe no Brasil e no mundo foram chamados a uma reinvenção, a uma resposta atual e eficaz que tenha o caráter da eclesialidade.

				Nesse ínterim, a Fratelli tutti traz um registro de como essa situação difícil quer deixar na Igreja um testemunho de vida nova, de que, quando renova-se a fraternidade e o sentido de ser irmãos, torna-se possível ultrapassar qualquer desafio posto. A fraternidade vivida na intercongregacionalidade é verdadeiro dom, ela mesma poderia enquadrar-se no conceito de carisma expresso anteriormente, é um caminho para Unidade tão desejada entre os GenRe. 

				A pandemia exige caminhos novos, criatividade, a força para arriscar mesmo com o medo de errar, impedidos que estão de encontros pessoais e físicos, os encontros por meio da utilização das mídias sociais se tornou fonte de muita união e compartilhamento das dores e alegrias, a comunhão e a cultura do encontro formam a tônica. 

				Nesse meio, no Brasil, os GenRe passam por uma reestruturação na sua Secretaria Nacional, com as gerações que são filhas do seu tempo e estão disponíveis para falar a linguagem do amor nas novas tecnologias, os meios de comunicação tornam-se vozes novas que se fazem ecoar para que a vontade de Deus, expressa por Jesus, continue sendo realizada: “não se perca nada do ele me deu, mas o ressuscite no último dia” (Jo 6, 39). 

				O alerta de Francisco também continua muito vivo e ressoa para os focolarinos, pois, apesar de estarmos deveras, superconectados, há uma grande fragmentação que torna difícil a resolução dos problemas que nos afetam a todos. E não se trata tão somente de fazer funcionar o que já existia, outrossim, de uma reinvenção e que os sistemas e as regras já existentes sejam postos para bem orientar a realidade, que não se pode negar (FRANCISCO, 2020).

				Do relatório e da participação nas atividades dos GenRe durante o ano 2020 percebe-se que foram realizados vários “encontros”, essa terminologia por si já denota a ideia de que não é uma mera reunião de pessoas, mas, um “caminhar juntos”, um viver a partir da Unidade, o encontrar e o deixar-se encontrar a partir da dimensão da alteridade. O ano trouxe o condão celebrativo jubilar, comemoraram-se os 100 anos de nascimento de Chiara Lubich e foi aberto o cinquentenário de um grande marco na vida dos religiosos que vivem o carisma focolarino: o encontro de religiosos com o Santo Papa Paulo VI, em 14 de abril de 1971. 

			Dois encontros merecem destaque e que não estiveram restritos ao âmbito do Movimento, procuraram ser um marco intercongregacional e até mesmo intereclesial, o Encontro Virtual “Conectados numa só luz” e o Encontro Internacional Santi insieme.

			O primeiro foi realizado entre 26 e 27 de setembro, com o propósito claro de manifestar a grande família que são os carismas, como flores belas, perfumadas e únicas, e mostrar ao mundo que o diálogo é possível e o único caminho para a paz. Contou com a participação dos presidentes da Obra à época: Maria Emmaus Voce e Jesús Moran, com o Dom João Braz Cardeal de Aviz, como referencial do Dicastério para vida religiosa e consagrada, da Irmã Maria Inês Ribeiro, presidente da Conferência dos Religiosos do Brasil, membros dos vários segmentos e regionais, sinal evidente da desejada intercongregacionalidade, na cultura de comunhão (CRB, 2020).

			O encontro fez com que os jovens consagrados descobrissem a “potência que o Carisma da Unidade é para toda vida consagrada” e serviu para fossem desencadeados novos processos de organização interna, “em busca de um maior empenho nosso para contribuir em fazer sempre mais bela a Igreja” (SECRETARIA DOS GENRE BRASIL, 2020, p. 2). 

				A partir dele foram estruturados os seguintes setores: Secretaria Nacional (composta por uma focolarina assistente, um padre religioso focolarino, dois membros do aspecto branco nacional – um religioso e uma religiosa e um responsável por cada aspecto: violeta – comunicação, anil – para estudos teológicos e a comunicação com as outras ciências, amarelo – espiritualidade, alaranjado – apostolado para difusão do Ideal, vermelho – comunhão de bens, economia); Núcleos organizados por regiões geográficas: Norte, Nordeste, Sudeste e Centro Oeste), com os seus membros aderentes a partir da territorialidade da sua missão apostólica congregacional); o aspecto violeta nacional responsável pela comunicação e circulação das informações (composto por membros dos vários regionais e com um membro coordenador). As cores estão presentes na perspectiva focolarina desde a sua fundação. 

			Desde essa organização, foram decorridos os encontros mensais para partilha da Palavra de Vida, a organização em grupos virtuais de comunicação instantânea, a utilização de plataformas digitais para publicação de material formativo em áudio, escritos e vídeos e, principalmente, fomentando a cultura de encontro e comunhão entre os seus membros, na diversidade dos carismas, na certeza de ter Jesus em meio. 

				O Segundo encontro: Santi insieme – come in cielo cosi’ in Terra (Santos Juntos – assim na Terra como no céu) foi realizado em 20 e 21 de fevereiro de 2021 e, para além da territorialidade local, contou com a participação de consagrados de todo o mundo, tendo como tema a chamada a ser santos juntos já na Terra, como parte da Oração da Unidade – o Pai Nosso, “assim na Terra como nos céus”. Os consagrados devem santificar-se juntos, no já e ainda não da sua existência, no apostolado e na clausura, na missão mais árdua e na oração silenciosa. Os dois foram momentos intensos de congraçamento e sentido de pertença à Igreja, na busca de um Mundo Unido.

			Conclusão

				Assim como Santa Clara e São Francisco um dia se encontraram e fizeram florescer na Igreja uma forma de vida religiosa, atualmente, por meio dos seus escritos e, principalmente, pelo testemunho de Jesus Cristo e seu Evangelho, se encontram Francisco, o papa, e Chiara Lubich, a portadora do carisma focolarino, não mais um encontro interpessoal, um encontro de fé e vida, de desejos para Igreja, do sonho de um mundo novo e unido. 

				Desses encontros nascem árvores frondosas e se espalham sementes, são gerados frutos e flores que, bem maduros, são colhidos no seio da Igreja e da humanidade. Por isso, o trabalho que ora é concluído trouxe duas grandes flores: a espiritualidade da Unidade vivida pelos GenRe, as gerações novas de vida religiosa e consagrada e o magistério pontifício do Papa Francisco, expresso na sua recente Encíclica Fratelli tutti. Quem se acercar da prática dos Focolares pelo Ideal definido por Chiara e, depois, por meio da leitura aprofundar-se no magistério, perceberá que há muitos pontos consonantes e que foram apresentados acima, sem a pretensão de ser um rol exaustivo. Por que isso ocorre? Porque ambos são impelidos pelo Espírito do Ressuscitado que, em sua mais sincera oração ao Pai, clamou pela Unidade para que não se perca nenhum dos que são seus, por isso, nos Focolares todos são bem vindos, no ser Igreja de Francisco, todos têm valor. 

				Do mesmo modo que o Papa conclama a todos os cristãos e pessoas de boa vontade a ser um, Chiara conclamou a tônica do Amor, de um Deus que ama infinitamente e convida a humanidade a renovar-se constantemente nesse amor que brota do seu coração. Também a vida religiosa e consagrada é expressão desse amor e, diante das vicissitudes da época, não deve amedrontar-se nem abater-se, pelo contrário, deve perseverar no amor e abrir-se à criatividade evangélica para que continue sendo resposta fiel e amorosa a todas as situações que clamam a sua presença e atividade. Trabalhar pela Unidade é fazer crescer esse amor e ele não tem prazo de validade nem mesmo se dá com exclusões, é sempre no primado do amor.

				Portanto, a partilha dos carismas por meio da intercongregacionalidade deve ser sinal desse amor mútuo, na multiplicidade permanece o convite a ter um só coração e uma só alma, uma vez que, diferentes nos aspectos práticos, culturais, teológicos e, inclusive, humanos, todos têm o mesmo Cristo e Senhor como guia. Cada carisma deve estar aberto a caminhar com os demais, pois, são todos partícipes da mesma esperança evangélica, não são mais ou menos importantes, são formas diferentes de fazer valer o chamado a ser testemunhas entre as nações e, nesse ínterim, está comprovado que os GenRe têm se esforçado para ser sinal do amor unitivo que brota da consagração radical a Jesus abandonado e Ressuscitado. 
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			Dia agostiniano das juventudes: plantando esperança em tempos de escuridão
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			Resumo: O Dia Agostiniano das Juventudes (DAJ’s) promovido pela Província Agostiniana Nossa Senhora da Consolação do Brasil, no dia 27 de setembro de 2020, teve como objetivo celebrar a vida das nossas Juventudes através da reflexão e da partilha sobre a essencialidade, a beleza e a alegria de sermos agostinianos. Realizado de maneira remota, no contexto da pandemia da COVID-19, o evento congregou as juventudes dos centros educativos, paróquias e casas de formação agostinianas. Organizado em três momentos, na parte da manhã aconteceram as Conexões – rodas de conversa com assessores convidados – que abordaram temas como: projeto de vida, corporeidade, artes, direitos humanos, mídias digitais, espiritualidade etc.  À tarde, teve lugar o Sarau, que mesclando apresentações gravadas e ao vivo, foi marcado por muita música, poesia e animação.  Por fim, à noite, a Celebração Eucarística como grande ação de graças e expressão de comunhão, sacramentou o dia. Destarte, na urgência de discernirmos a pastoral em tempos de crise, o DAJ’s colocou-se, assim, na esteira dos pequenos gestos integradores, que visam fortalecer as conexões entre os jovens e plantar esperança em tempos de escuridão.

			Palavras-chave: Juventudes. Agostinianos. Pandemia. Esperança.

			Introdução

			A Jornada Agostiniana da Juventude (JAJ), um evento anual realizado pelos Freis Agostinianos da Província Nossa Senhora da Consolação do Brasil, congrega as juventudes dos centros educativos, paróquias e casas de formação agostinianas, presentes nos estados de Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e Mato Grosso. Seu objetivo geral é evangelizar as juventudes dos espaços agostinianos, apresentando a pessoa e proposta de Jesus Cristo, a partir do testemunho de Santo Agostinho, como grande inspirador e norteador da vida.  Sua primeira edição ocorreu em 2015, com a participação de 80 jovens, chegando a 250 participantes na sua quinta edição, em 2019.

			Em 2020, contudo, diante da pandemia da Covid-19, tornou-se inviável a realização presencial do evento. Não obstante, sonhou-se um novo Projeto: o Dia Agostiniano das Juventudes (DAJ’s). De fato, são muitos os rostos das juventudes: moram nos grandes e pequenos centros urbanos; na cidade e no campo; são trabalhadores e estudantes, ainda em busca de sua própria formação; estão conectados ao carisma agostiniano desde as mais diversas realidades. Celebrar a diversidade dessas juventudes e sua riqueza humana tornou-se um imperativo. Mas como, em meio a uma pandemia que nos exige o distanciamento social? Como falar do nosso carisma, algo genuinamente coletivo, vivenciado numa perspectiva de fraternidade e vida em comunidade, se estamos “sozinhos” em nossas casas, em meio a numerosas restrições? A partir dessas inquietudes nasceu o DAJ’s.  E para quê? Para plantar esperança em tempos de escuridão. Antes, porém, de detalharmos o projeto e a realização do DAJ’s, objeto desta nossa comunicação, vale a pena compreender um pouco a estrutura do Secretariado de Animação Vocacional e Juvenil, organismo responsável pela sua promoção. 

			1 O Secretariado de Animação Vocacional e Juvenil 

				A Província Agostiniana Nossa Senhora da Consolação do Brasil – erigida como tal pelo 186º Capítulo Geral da Ordem de Santo Agostinho, em 16 de setembro de 2019 – ainda enquanto Vicariato, em seu Capítulo, celebrado em dezembro de 2018, votou como umas das prioridades da Dimensão Formação Inicial e Permanente, Promoção Vocacional e Animação Juvenil  “Estruturar  o Secretariado Agostiniano de Animação Juvenil e Promoção Vocacional”. Desde então, sob o patrocínio do Beato Fr. Manuel Formigo Giráldez, OSA, pioneiro dos Agostinianos do Escorial no Brasil e mártir na Guerra Civil Espanhola, iniciou-se um processo de articulação e estruturação deste serviço às vocações e juventudes. Tenha-se em mente, contudo, que não se iniciaram aqui os trabalhos de animação vocacional e juvenil dos Freis Agostinianos. Pelo contrário, foi devido a uma longa caminhada e a somatória de numerosos esforços de frades e leigos, que essa institucionalização se tornou possível.

				De início, foram constituídos dois setores de trabalho, a saber: Vocações e Juventudes. Não obstante as interfaces entre eles, optou-se pela distinção, tendo em vista a efetividade e eficácia do trabalho.  Cada setor, por sua vez, seria coordenado por uma equipe própria, a Equipe de Animação Vocacional (constituída pelo Promotor Vocacional, Animadores Vocacionais Regionais, Assessoria Psicológica e Leigos Agostinianos) e a a Equipe de Animação Juvenil (constituída pelo Promotor Vocacional, Coordenador Executivo, Representantes dos centros educativos, paróquias e casas de formação).  Ao Promotor Vocacional e ao Coordenador Executivo, junto às equipes de cada setor e em diálogo com as instâncias competentes (comunidades religiosas, centros educativos e paróquias), caberia propor, desenvolver, articular projetos (muitos já existentes) que visam à animação vocacional e juvenil nos espaços agostinianos.

				Movidos pela inquietude – própria dos corações agostinianos – à busca constante de Deus, em comunidade, a serviço da Igreja e do mundo, a partir desse organograma básico, o trabalho vai se descortinando, sempre com redobrada atenção às necessidades de cada tempo e lugar e uma boa dose de criatividade pastoral. Nesse sentido, somam-se já alguns projetos que pouco a pouco vão desenhando um Programa de Animação Vocacional e Juvenil, chamado “Agostinianizar”. O verbo no infinitivo – neologismo comum à Pastoral Juvenil Agostiniana, sobretudo na América Latina – expressa essa ação criativa, própria das juventudes, de comunicar, experimentar e testemunhar o carisma agostiniano.  A maior visibilidade do programa se dá, hoje sobretudo, pelas nossas mídias digitais (Facebook, Instagram, YouTube e WhatsApp) que levam o mesmo nome e fazem partícipes dos nossos projetos milhares de pessoas. 

			1.1 A Equipe de Animação Juvenil

			A Equipe de Animação Juvenil (EAJ) da Província Agostiniana Nossa Senhora da Consolação do Brasil, como já apresentado, é constituída pelo Promotor Vocacional, o Coordenador Executivo e um representante de cada centro educativo, paróquia e casa de formação da província. Um grupo plural, diverso, que congrega experiências e saberes múltiplos, expressando a riqueza e os rostos multicores das nossas juventudes. 

			Responsável por coordenar a ação evangelizadora com os jovens dos referidos espaços agostinianos, cabe à EAJ: 1) Desenvolver projetos de pastoral juvenil a partir de demandas comuns aos centros educativos, paróquias e casas de formação; 2) Articular projetos de pastoral juvenil já existentes em cada espaço, em diálogo com instâncias superiores (Dioceses, Federação Agostiniana Brasileira, Organização do Agostinianos da América Latina, Associação Nacional das Escolas Católicas etc); 3) Garantir a identidade agostiniana e a comunhão na ação evangelizadora com os jovens dos centros educativos, paróquias e casas de formação.

			A fim de garantir o cumprimento dos objetivos supracitados, a EAJ conta com uma agenda de reuniões de planejamento e avaliação bimestrais e um encontro anual de planejamento (EPEAJ), ocasião em que são avaliadas todas as atividades desenvolvidas ao longo do ano e definidas as prioridades pastorais para o ano subsequente. Dentre os projetos já desenvolvidos pela equipe, ou ainda em curso, estão a JAJ – como já mencionado na introdução – o Mutirão da Esperança, a Páscoa Juvenil Agostiniana, a Novena de Natal Juvenil, o Projeto Anima, o Fórum Agostiniano das Juventudes e o DAJ’s, objeto desta nossa comunicação. 

			Todos os projetos desenvolvidos pela EAJ são operacionalizados por Grupos de Trabalho, constituídos por membros da equipe e outros convidados. Através dessa metodologia ganhamos leveza e agilidade na condução dos processos.

			1.2 Grupos de Trabalho

				 Para a realização do DAJ’s foi constituído um Comitê Organizador, que tinha por objetivo elaborar a proposta do encontro, desde a escolha do tema, a programação e toda a dinâmica do encontro, até a animação e a execução do projeto na referida data. Seguindo a metodologia dos Grupos de Trabalho, o Comitê foi subdividido em três frentes de ação: Conexões, Sarau Agostiniano e Celebração. Estes Grupos de Trabalho (GT’s), formados por membros da EAJ e alguns convidados com experiência em atuação junto às juventudes agostinianas, tiveram um extenso calendário de reuniões a fim de planejarem suas respectivas frentes de ação, que representavam os três momentos propostos na programação do DAJ’s.  

			2 O Dia Agostiniano das Juventudes: projeto e perspectivas  

			2.1 Objetivo geral e específicos

			Diante dos desafios do cenário pandêmico da COVID-19, o DAJ’s teve como principal objetivo “Celebrar a vida das nossas Juventudes através da reflexão e da partilha sobre a essencialidade, a beleza e a alegria de sermos Agostinianos”.

				O evento contou também com objetivos específicos para cada momento da programação. No primeiro momento, chamado Conexões, o objetivo foi “Construir com os participantes uma reflexão sobre a alegria de ser juventude agostiniana a partir do enfoque específico da conexão”. No segundo momento, o Sarau Agostiniano, o objetivo foi “Celebrar através da música e da arte a alegria de ser juventude agostiniana”. Por fim, o terceiro e último momento do DAJ’s, a Celebração Eucarística, tinha por objetivo “Atualizar o Mistério Pascal de Cristo unidos como família agostiniana”. 

			2.2 Público alvo

			O DAJ’s teve como público alvo os jovens dos centros educativos, paróquias e casas de formação da Província Agostiniana Nossa Senhora da Consolação do Brasil, além de jovens vocacionados agostinianos. Apesar do público alvo da DAJ’s estar voltado para jovens agostinianos, qualquer jovem que demonstrasse interesse em participar poderia se inscrever no encontro. 

			2.3 Cronograma

				O DAJ’s foi realizado no dia 27 de setembro de 2020, um domingo, e contou com 3 momentos distintos, divididos entre os períodos da manhã, da tarde e da noite. Logo pela manhã, ocorreram as Conexões, com duração de uma hora, entre 10h e 11h. Na parte da tarde, aconteceu o Sarau Agostiniano, que contou com uma hora e meia de duração, realizando-se entre 17h e 18h30. Encerrando o dia, no período da noite, foi celebrada a Eucaristia, que também contou com uma hora de duração, sendo realizada entre 19h e 20h.

				Para participar das Conexões era necessário realizar uma inscrição prévia que se deu entre os dias 18 de agosto e 25 de setembro de 2020. Os interessados em participar das apresentações culturais no Sarau Agostiniano também realizaram uma inscrição prévia, que incluía o envio do material a ser exposto durante o momento. Esta ocorreu entre os dias 18 de agosto e 12 de setembro. 

			2.4 Local

			Com a pandemia da COVID-19 fez-se necessário cumprir os protocolos de distanciamento social exigidos pelas autoridades sanitárias locais. Para um melhor desenvolvimento da programação do DAJ’s foram utilizadas diferentes plataformas. 

			As Conexões foram realizadas via plataforma Microsoft Teams, sendo que, as inscrições prévias para este momento, foram realizadas via Portal Sympla (https://www.sympla.com.br/). Os assessores dinamizaram o encontro a partir de suas residências, assim como os participantes. 

			O Sarau Agostiniano e a Celebração Eucarística foram transmitidos via YouTube, através do canal Agostinianizar. Para estas transmissões, foi estabelecido um local físico, com os aparatos tecnológicos necessários e uma equipe de apoio com experiência nestas ações. O local escolhido foi a Capela Santa Mônica, que pertence a Paróquia Cristo Redentor, situada na região do Barreiro, em Belo Horizonte, MG. Também estiveram presentes os GT’s responsáveis pelo Sarau e pela Celebração. Destaca-se que este grupo, mesmo de maneira presencial, observou e cumpriu todos os protocolos de distanciamento social em vigor na época.

			2.5 Metodologia

			O DAJ’s desenvolveu-se ao longo do dia em 3 grandes momentos – as Conexões, o Sarau Agostiniano e a Celebração – unidos por meio do tema – A alegria de ser juventude agostiniana – e do lema do encontro – “Cristo vive...e te quer vivo!” (Christus Vivit 1). 

			As Conexões foram realizadas em 9 salas temáticas sendo os seguintes temas e seus respectivos assessores:

			1. Projeto de Vida – Jonathan Félix (Colégio Santo Agostinho – Unidade Nova Lima)

			2. Provocações musicais – Lucas Fortunato (Colégio Santo Agostinho – Unidade Contagem)

			3. Teatro – Marcos Lunessy (Colégio AIACOM)

			4. Fotografia – Frei Agenor Chiarinelli, OSA (Província Agostiniana Nossa Senhora da Consolação do Brasil)

			5. Espiritualidade Agostiniana – Frei Miguel Oblitas, OSA (Província Agostiniana Nossa Senhora da Graça, Peru)

			6. Direitos Humanos – Cleidy Nicodemos (Colégio AIACOM)

			7. Corporeidade – Frei Gutemberg de Albuquerque, OSA (Província Agostiniana do Brasil)

			8. Processos criativos – Maria do Carmo Fernandes (Colégio Santo Agostinho – Unidade Contagem)

			9. Mídias digitais – Ir. Gizele Barbosa, FSP

			Cada Conexão contou como o mínimo de 10 e o máximo de 20 participantes. Os participantes poderiam inscrever-se em apenas uma sala de Conexão, pois, todos os temas foram trabalhados no mesmo horário. O link de acesso às inscrições foi disponibilizado nas mídias digitais agostinianas e pela Equipe de Animação Juvenil (EAJ).

			Os temas foram conduzidos por diversos especialistas através de pequenas palestras e principalmente por meio das partilhas entre os jovens participantes. Ao final das Conexões, foi emitido e enviado o certificado de participação para os que estiveram presentes durante o momento.

			O Sarau Agostiniano realizou-se através de apresentações estruturadas em intersecção com o tema “A alegria de ser Juventude Agostiniana”. Cada apresentação teria a duração máxima de 5 minutos, podendo ser contemplada por meio de músicas, declamações poéticas, textos, contação de histórias, encenações teatrais, dramatizações, danças, pinturas e esculturas.

			As inscrições para as apresentações no Sarau Agostiniano foram realizadas via Microsoft Forms, entre os dias 18 de agosto e 12 de setembro, tendo como item obrigatório, o envio do vídeo gravado com a produção proposta. Para este momento, buscou-se representatividade nos diferentes espaços agostinianos. 

			As apresentações foram reproduzidas através destes vídeos previamente gravados e posteriormente editados pelo GT do Sarau, sendo transmitidos por meio de videoconferência desde a Capela Santa Mônica, em Belo Horizonte, MG. A seleção e a ordem das apresentações foram definidas pelo Comitê Organizador da DAJ’s. 

			Com intuito de animar a transmissão do Sarau, 2 animadores juvenis e 1 religioso conduziram a transmissão, além da Banda Coração Inquieto, formada por jovens da Paróquia Cristo Redentor. Os vídeos foram intercalados entre as falas dos animadores e as músicas da banda. Realizou-se também um Quiz com perguntas agostinianas, que buscou interação e engajamento junto aos participantes que acompanhavam pelo Youtube. A fim de motivar o Quiz, vários prêmios foram oferecidos como livros, squeezes, camisetas e outros.

			A Celebração Eucarística foi presidida pelo Prior Provincial da Província Nossa Senhora da Consolação do Brasil, Frei Luiz Antônio Pinheiro, OSA, sendo transmitida via YouTube através do canal Agostinianizar. A Celebração seguiu a liturgia do 26º Domingo do Tempo Comum e teve sua organização sob a responsabilidade dos Aspirantes e Pré-Noviços da Fraternidade Agostiniana Santo Tomás de Vilanova.

			3 O Dia Agostiniano das Juventudes: experiências e impressões

			Viver a alegria de ser juventude agostiniana é plantar a esperança em tempos de escuridão. A concretização do Dia Agostiniano das Juventudes contou com múltiplos rostos e olhares. Descrever o projeto a partir dos sujeitos que vivenciaram o encontro é dar significado às metodologias descritas. Com este propósito, observa-se abaixo diferentes testemunhos de pessoas marcaram presença no DAJ’s.  

			3.1 Conexões

				Segundo o Assessor da Conexão Provocações musicais e membro da EAJ, Lucas Fortunato Carneiro, um dos maiores desafios para quem anima juventudes está na capacidade de engajamento dos jovens em propostas e atividades. A fim de superar este desafio, Lucas apresentou a seguinte dinâmica:

			Como assessor de uma das oficinas, a de música, o que me fez organizar a atividade foi a pergunta, “o que o jovem canta quando os horizontes estão turvos?” Foi então que busquei na MPB e no cancioneiro tradicional e popular a resposta. O resultado foi surpreendente, participação ativa e animada dos jovens inscritos. Ali cantamos com Gilberto Gil “andar com fé eu vou, que a fé não costuma faia. (CARNEIRO, 2021)

			Enquanto participante do DAJ’s, o jovem José Ricardo esteve presente na conexão Projeto de Vida e ressaltou que momento tratou sobre “como é importante elaborar um projeto de vida a partir do conhecimento de si, dos anseios, desejos e perspectivas que há em cada um, com isso construir um projeto de vida que se concretizará progressivamente dando realização e sentido à vida das pessoas.” (DUARTE, 2021)

			3.2 Sarau 

				O Sarau teve início com uma mensagem em vídeo, enviada de Roma, pelo Prior Geral da Ordem de Santo Agostinho, Frei Alejandro Moral Antón, OSA, que apresentou o valor de estar com os amigos, com a família, da falta que todos sentem de ir à escola, de encontrar com os professores e os colegas. Observou também que este é um Tempo de Esperança,3 de reflexão sobre o que temos vivido neste período de pandemia. Para finalizar, Frei Alejandro destacou que “A esperança principal de nossa vida é Jesus, é o amor de Deus. Eles estão sempre aí em nossa vida... Deus nos dá todo o seu amor e Jesus nos acompanha no caminho.” (ANTÓN, 2020) 

				A jovem Patrícia Abreu, de 26 anos, colaborou presencialmente no Sarau como integrante da Banda Coração Inquieto e observou: “Tal evento trouxe fôlego novo para o meu trabalho pastoral, possibilitando perceber a beleza de vivenciar a inquietude agostiniana que é própria do cristão, ofertando os meus dons e sendo canal de evangelização.” (ABREU, 2021)

				Como integrante do GT do Sarau e também presente no dia do evento, Manoena Juliana Oliveira destacou:

			[...] uma tarefa desafiadora, acolher aos jovens cristãos, através das redes de comunicação. Contudo, uma experiência fantástica, nossos jovens agostinianos se mostraram fortes e persistentes aos desafios da vida, nosso encontro foi marcado por momentos significativos. Acredito que estes momentos com os nossos queridos jovens cristãos são fundamentais, pois sabemos que eles são a esperança da nossa Igreja, e como disse o Papa Francisco na última JMJ, são capazes de construírem ‘pontes de paz no mundo’. (OLIVEIRA, 2021)

			3.3 Celebração Eucarística

			Segundo o Prior Provincial, Frei Luiz Antônio Pinheiro, OSA, que presidiu a Celebração Eucarística na Capela Santa Mônica, os jovens devem semear esperanças, semear vida e promoverem encontros. Também ressaltou que é preciso fazer da vida um contínuo sim de solidariedade, comprometimento e amor. E que a alegria de ser juventudes agostinianas passa pelo encontro, por dizer sim à Palavra de Deus e colocá-la em prática. 

			Que desta forma nós possamos sentir a profunda alegria que Jesus quer nos dar e que nos transmite. Que Deus abençoe tudo o que está em seu coração. Estamos vivendo o Tempo da Esperança. A consolação e o amor são sementes de esperança que podemos semear no nosso coração, no seio da nossa família com amigos e amigas, com as pessoas e com os projetos com os quais nos comprometemos, nos tornando mais solidários. (PINHEIRO, 2020)

			Considerações finais

				O papa Francisco, na Exortação Apostólica Pós-sinodal Christus Vivit aponta para a necessidade da nossa Pastoral Juvenil assumir novos estilos e novas estratégias:  

			A pastoral juvenil precisa de adquirir outra flexibilidade e chamar jovens a eventos que, de vez em quando, lhes ofereça um lugar onde não só recebam formação, mas que também lhes permitam compartilhar a vida, celebrar, cantar, ouvir testemunhos reais e experimentar o encontro comunitário com o Deus vivo. (Christus Vivit, 204)

			Nesse sentido, a partir da experiência do Dia Agostiniano das Juventudes, acreditamos que para uma Pastoral Juvenil de caráter mais sinodal, como nos pede o Papa, é fundamental o desenvolvimento de três atitudes: arriscar, encontrar e escutar.

			A pandemia da Covid-19 nos surpreendeu a todos e em muitos aspectos nos paralisou. Nossos esquemas pastorais se desarticularam e o desafio de uma nova pastoral, em tempos de crise, é latente. Contudo, o princípio do arriscar-se – chamado pelo Papa Francisco de “primeirear” – é um caminho certeiro. Há que se lançar corajosamente nos desafios do tempo presente, e numa perspectiva exodal-pascal, colocar-se em marcha, arriscar, sem medo de sujar-se com a lama da estrada. (cf. Evangelii Gaudium, 24.45)

			Nesse caminho, por sua vez, cultivar a cultura do encontro é um imperativo. Não se trata de simplesmente passar pelo caminho, mas tocar e deixar-se ser tocado pelas realidades que o ladeiam (cf. Mc 5,27; Lc 10,33-34). Há que se “perder-ganhar tempo” com as pessoas, compartilhando suas alegrias e esperanças, tristezas e angústias, fazendo o caminho juntos. “Ninguém deve ser colocado nem deixado colocar-se à margem.” (SÍNODO DOS BISPOS, 2019, p. 104).

			E por fim, encontros fecundos se dão a partir de uma escuta ativa, atenta e cuidadosa. Escutar os jovens é a chave para discernirmos a pastoral – juvenil – em tempos de crise. Para onde apontam os desejos, as inquietudes das nossas juventudes? Onde estão os jovens? É para lá que devemos caminhar. E com eles – como nos inspira Santo Agostinho – ser uma só alma e um só coração, plantando esperança em tempos de escuridão.
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			Formação para o Diálogo: repensar os Seminários Católicos

			Éverton Aparecido da Silva 1

			Resumo: O diálogo refere-se à própria essência da Igreja e apresenta suas raízes teológicas bem definidas, pois brota da iniciativa de Deus que entra em diálogo com a humanidade. Num contexto tão plural, deve ser a atitude constante que rege todos os ministérios que compõem a Igreja. Presbíteros e bispos são lideranças basilares nessa tarefa. Todavia, muitos adotam atitudes de fechamento e intolerância ou indiferentismo e relativismo. E mesmo que as lideranças eclesiásticas exprimam orientações de caráter exortativo e doutrinal, é em poucas casas de formação presbiteral uma realidade de fato. Ocorre até muita discursividade, mas pouca prática. Recorre-se, como fonte principal, às abordagens teóricas do Magistério eclesiástico católico permeadas por algumas luzes de estudiosos que versam sobre a questão, e entra a realidade experimentada pelo autor da pesquisa. A formação dos futuros presbíteros é um dever e um direito exclusivo da Igreja. Procura-se verificar se o diálogo é, suficientemente, fomentado com as pessoas e instituições. E ainda, se a formação presbiteral prevê em suas constituições tornar o futuro presbítero um ministro do diálogo. Estudos e práticas pastorais ecumênicas ou interreligiosas podem contribuir para ser o princípio unificador de todo o processo formativo. É preciso educar para o diálogo.

			Palavras-chave: Formação. Diálogo. Igreja. Seminário Católico.

			Introdução

			Pelo simples fato de existir, o homem estabelece um vínculo de correlação que irá caracterizar o seu próprio modo de ser. Ser de relações no mundo, onde se encontra com o outro, realiza sua história e transforma a realidade à sua volta. Ser de relações com o transcendente, com o divino, com o outro além do visível que ultrapasse em larga escala a sua visão pragmática e o abra para uma realidade da qual ele se distingue ou que está para além da realidade que lhe é imediatamente acessível, mas com a qual necessariamente se relaciona ou que deve ser compreendida. 

			Para o estabelecimento da verdade, o homem precisa estar enraizado na consciência da importância desta correlação, aqui denominada de diálogo. Martin Buber, filósofo austríaco do século XX, constrói essa relação dialógica como ponto de partida para a procura do sentido da existência humana. “O diálogo traduz sempre uma experiência humana fundamental, uma vez que o ser humano se afirma como tal na relação com um tu” (BUBER, 1977, p. 32).

			A concepção de diálogo coloca-nos sempre em relação com o outro, mas com a particularidade de abertura e aceitação do outro que é diferente de mim. Pressupõe uma semelhança e uma diferença, uma identidade e uma alteridade. O diálogo se instaura quando ocorre uma atitude de abertura e escuta do outro, do diferente; quando se reconhece o outro como sujeito portador de uma liberdade e dignidade fundamental.

			O francês Emmanuel Levinas (1906-1995), filósofo da alteridade, baseia seu pensamento na relação com o outro, é no face-a-face humano que brota todo sentido. O eu precisa abrir-se para o outro, em especial para o que o outro me apresenta de diferente, que merece ser respeitado exatamente como se encontra, sem indiferença pelas suas particularidades. “O verdadeiro acesso à alteridade do outro, não é uma percepção, mas é tratá-lo por tu, isto é, falar ao outro antes mesmo de falar dele” (LEVINAS, 2014, p. 08). É diante do rosto do outro que o sujeito se descobre responsável e lhe vem à ideia o infinito.

			Na nova Ratio Fundamentalis Institutionis Sacerdotalis, nº 121, lê-se: 

			[...] pelo fato de os não praticantes, os não crentes e aqueles que professam uma outra religião serem também destinatários do cuidado pastoral, os seminaristas são chamados a aprender a colocar-se em diálogo e a anunciar o Evangelho de Cristo a todos os homens, compreendendo as suas expectativas mais profundas e respeitando a liberdade de cada um” (Congregação para o Clero, 2017, p. 92). 

			O Documento de Aparecida afirma: “falta espírito missionário em membros do clero, inclusive em sua formação” (DAp, 100e). E logo a seguir, recorda: “A realidade atual exige de nós maior atenção aos projetos de formação dos Seminários” (DAp 318). 

			As Diretrizes para a Formação dos Presbíteros da Igreja no Brasil asseguram: “O seminário de hoje tem a missão de formar presbíteros capazes de dialogar com a realidade plural e atuar pastoralmente no meio do povo” (CNBB, Doc. 93, n. 07). Elias Wolff, na obra Ministros do Diálogo, ressalva que “nesse contexto não poucos adotam atitudes que vão do fechamento e intolerância ao indiferentismo e ao relativismo (...) e mesmo que as lideranças eclesiásticas emitam orientações de caráter exortativo e doutrinal a favor do diálogo, ele é poucas vezes e em poucos ambientes uma realidade de fato” (WOLFF, 2004, p. 5-6). Ora, “não se trata só de estratégias para procurar êxitos pastorais, mas da fidelidade na imitação do Mestre” (DAp 372).

			O Seminário Católico prevê em suas constituições tornar o futuro presbítero um ministro do diálogo? O diálogo é fomentado com as pessoas e instituições? O objeto de análise recorre como fonte principal às abordagens teóricas do Magistério eclesiástico católico, permeadas por algumas luzes de estudiosos que versam especificamente sobre a questão do diálogo e da formação presbiteral, e também entra a realidade experimentada pelo autor da pesquisa, suas inspirações e luzes.

			1 Igreja do Diálogo

			O termo diálogo é uma realidade importante do caminho que a Igreja Católica começou novamente a percorrer a partir do Concílio Vaticano II (1962-1965) e que se tornou característica da missão da Igreja nos tempos modernos. 

			A grande reflexão sobre o diálogo está presente na Encíclica Ecclesiam Suam do papa Paulo VI, conceito ao qual dedica o terceiro capítulo. Neste sentido, o papa desafia “a Igreja a entrar em diálogo com o mundo em que vive. A Igreja faz-se mensagem, faz-se palavra, faz-se colóquio” (ES 38). Ele apresenta a religião como ambiente em que se estabelece a relação de diálogo entre Deus e o Homem. Enfatiza que esse diálogo é realizado em quatro círculos: com tudo o que é humano, onde está inserida toda a humanidade; com os crentes em Deus, ou seja, os homens que adoram o mesmo Deus único e supremo que nós adoramos; o diálogo com os irmãos separados, ecumenismo; e, por fim, o diálogo no seio da Igreja Católica, doméstico, em plenitude de fé, caridade e de obras.

			A partir de então, aprofunda-se o empenho da Igreja em favor do diálogo “por fidelidade à própria fé” (SECRETARIADO PARA OS NÃO-CRISTÃOS, 1984, p. 23). A decisão dialogal na Igreja tem suas raízes teológicas bem definidas, pois “nasce da iniciativa de Deus que entra em diálogo com a humanidade e do exemplo de Jesus Cristo cuja vida, morte e ressurreição deram ao diálogo a sua última expressão” (PONTIFÍCIO CONSELHO PARA O DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, p. 36). 

			Embora possa ser exercido sob uma multiplicidade de formas, o diálogo é, antes de tudo, um espírito, uma atitude, um estilo de ação que deve permear todas as nossas atividades. Ele “implica atenção, respeito e acolhimento para com o outro, a quem se reconhece espaço para a sua identidade pessoal, para as suas expressões, os seus valores” (SECRETARIADO PARA OS NÃO-CRISTÃOS, 1984, p. 27). Tal como se verifica no documento Diálogo e Anúncio, congruente com este entendimento é a noção de que o diálogo pode ser compreendido em três níveis distintos, a saber:

			Em primeiro lugar, em nível puramente humano, significa comunicação recíproca, para alcançar um fim comum ou, em um nível mais profundo, uma comunhão interpessoal. Em segundo lugar, o diálogo pode ser considerado como uma atitude de respeito e de amizade, que penetra, ou deveria penetrar, em todas as atividades que constituem a missão evangelizadora da Igreja. Isto pode ser chamado - com razão – ‘o espírito do diálogo’. Em terceiro, num contexto de pluralismo religioso, o diálogo significa ‘o conjunto das relações inter-religiosas, positivas e construtivas, com pessoas e comunidades de outros credos para um conhecimento mútuo e um recíproco enriquecimento’, na obediência à verdade e no respeito à liberdade (PONTIFÍCIO CONSELHO PARA O DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, p. 11).

			As Diretrizes para a formação dos presbíteros da Igreja no Brasil também recordam esta permanente realidade ao explicitar os fundamentos e finalidades das dimensões da formação, referindo-se à formação pastoral-missionária: 

			As experiências pastorais estejam abertas ao diálogo e cooperação com projetos de evangelização desenvolvidos por outras igrejas e comunidades eclesiais, que se encontram na mesma região onde atua o seminarista. Desse modo, ele pode estabelecer uma correta relação entre diálogo e missão, diálogo e anúncio, como exige o atual contexto religioso plural e como orienta o Magistério da Igreja (CNBB, 2010, p. 149).

			2 O Diálogo e a Formação

			O diálogo deve ser a atitude constante que rege todos os ministérios que compõem a Igreja, os ordenados e os não ordenados. O esforço missionário de toda a Igreja é um dever sagrado de todos e de cada um dos seus membros. Presbíteros e bispos são lideranças fundamentais nessa tarefa e muitos estão empenhados nesse caminho eclesial. Porém, é comum ouvirmos queixas sobre a falta de espírito missionário no clero, sendo urgente uma formação mais focada no eixo pastoral-missionário.

			Os desafios de nosso tempo, conforme as Diretrizes para a Formação dos Presbíteros da Igreja no Brasil 2019, são: “Os candidatos necessitam da presença de uma equipe de formadores e de um projeto formativo pedagógico-mistagógico que lhes permita construir com solidez sua personalidade humana e cristã” (CNBB, 2019a, p. 28). E ainda:

			Repercutem na formação presbiteral e exigem uma resposta pessoal dentro de um processo que se inicia com o conhecimento do dom recebido e amadurece gradualmente ao longo do itinerário formativo, ‘até configurar-se através de uma forma estável de vida, com um conjunto de deveres e de direitos, e uma missão específica’ (CNBB, 2019a, p. 24).

			Os desafios da mudança de época e da prática pastoral impõem ao processo formativo a necessidade de permanente avaliação e revisão. (...) Os candidatos ao ministério ordenado e os próprios presbíteros são filhos ou herdeiros das mudanças em curso, pois dessas realidades eles provêm e por elas são influenciados (CNBB, 2019a, p. 26-27).

			Nas circunstâncias atuais, a identidade e a missão do presbítero envolvem: prioridade da tarefa da evangelização, o que acentua o caráter missionário do ministério presbiteral; e, o cultivo da dimensão ecumênica, o diálogo inter-religioso, no respeito à pluralidade de expressar a fé em Deus e nos valores do Evangelho (CNBB, 2019a, p. 37).

			Fomentar o espírito missionário por meio do diálogo é fundamental para dar ao formando o sentire cum ecclesia tão importante hoje. Há urgência de formação que coloque a missão dialogal no coração dos presbíteros. Estudos e práticas pastorais ecumênicas ou interreligiosas podem contribuir para ser o princípio unificador de todo o processo formativo.

			A formação para o diálogo interreligioso e ecumênico é imperativa, principalmente nos ambientes que formam os líderes religiosos de suas instituições. O magistério eclesial católico promove e fomenta, suficientemente, o diálogo ecumênico e o interreligioso com pessoas de outras religiões não cristãs. E ainda, a formação presbiteral prevê em suas constituições tornar o futuro presbítero um ministro do diálogo e da unidade diante do pluralismo religioso.

			3 Dimensões da Formação

			Jesus Cristo chama à intimidade de vida com Ele e à partilha de sua missão de salvação. O itinerário de vida do futuro sacerdote deve buscar metas irrenunciáveis que correspondam às exigências essenciais da identidade e missão dos presbíteros, que se apreendem nas diversas dimensões da formação: humana, intelectual, espiritual e pastoral. A vida em comunidade no Seminário é o local mais adequado para interação destas dimensões, harmonizando-as e integrando-as reciprocamente.

			Cada uma das dimensões formativas interage simultaneamente no processo formativo e na vida dos ministros ordenados como exigência essencial do ministério. Também está dirigida à transformação ou assimilação do coração do formando à imagem do próprio coração de Cristo em um projeto pessoal de vida sólido. Seguem os elementos importantes destas dimensões que auxiliam a compreensão e a urgente busca da formação para o diálogo dos futuros ministros ordenados.

			3.1 Dimensão Humana

			É preciso facilitar o encontro e o diálogo; crescer na aceitação e no acolhimento do outro; saber intuir as dificuldades dos outros e desenvolver as atitudes de cooperação, diálogo e respeito; saber fazer-se igual; colaborar e trabalhar em equipe para que, quando presbítero, exerça uma liderança que, sem autoritarismo, favoreça a missão da Igreja e o crescimento do Reino de Deus; exercitar o diálogo, aperfeiçoando assim a convivência humana pela dinâmica da escuta-resposta e estreitando os laços de solidariedade, estima e amizade; cultivar o sonho da fraternidade, para oferecerem ao mundo algo distinto e construtivo, o desejo profundo de uma vida diferente; suscitar uma nova disponibilidade; cultivar plenamente as qualidades humanas que o tornam uma pessoa credível e com aceitação junto dos outros, preocupando-se com a própria linguagem e a capacidade de diálogo, para adquirir assim uma atitude autenticamente ecumênica. 

			Desenvolver atitudes de colaboração, respeito, compreensão, compromisso e diálogo para com membros de religiões diferentes da sua, por exemplo, é sinal claro de uma madura personalidade. 

			Um projeto formativo ecumênico e inter-religioso se torna, antes de tudo, um projeto de formação para a liberdade. Elias Wolff em Ministros do Diálogo, discorrendo acerca do diálogo ecumênico e inter-religioso nas dimensões da formação presbiteral, chama a atenção para as consequências positivas desta humanização: 

			As igrejas e as religiões sentem-se enriquecidas com o amadurecimento humano-afetivo dos seus ministros. Supera-se, assim, todo tipo de legalismo religioso, fazendo das igrejas e religiões espaços afetivos de acolhida, solidariedade, compromisso e comunhão. E na medida em que isso acontece, beneficiam-se não apenas os membros das igrejas e das religiões, mas melhoram também as relações no meio social em que eles se encontram. Explicita-se, assim, a contribuição positiva do diálogo ecumênico e inter-religioso na dimensão humano-afetiva da vida das pessoas e dos grupos (...) e isso precisa ser desenvolvido na dimensão humano-afetiva da formação dos agentes de pastoral na Igreja, particularmente dos ministros ordenados (WOLFF, 2004, p. 52).

			3.2 Dimensão Intelectual

			É necessário que os candidatos ao sacerdócio “saibam buscar, à luz da Revelação, a solução dos problemas humanos, aplicar as verdades eternas à condição mutável das coisas humanas e anunciá-las de modo conveniente aos homens seus contemporâneos” (Optatam Totius nº 16).

			A formação intelectual acompanha os presbíteros a fim de que os mesmos se disponham a escutar com profundidade a Palavra, mas também a própria comunidade eclesial, para assim aprenderem a perscrutar os sinais dos tempos. 

			Uma contemporânea preocupação que precisa ser instaurada como urgência e foco dos Institutos e Faculdades teológicas católicas é a formação ecumênica dos ministros ordenados, e dada a emergência do pluralismo religioso, é imperativo um estudo que considere a especificidade do diálogo inter-religioso, ou seja, a Teologia das Religiões.

			Aqueles que são os responsáveis pela animação da formação precisam ter recebido uma formação ecumênica densa, principalmente os sacerdotes. Os planos de estudos devem dar uma dimensão ecumênica a cada disciplina teológica e um curso específico de ecumenismo.

			Os elementos chaves para assegurar a dimensão ecumênica de cada disciplina são: a hermenêutica, a hierarquia das verdades, e os frutos dos diálogos ecumênicos. Metodologia ecumênica para as disciplinas teológicas: elementos que todos os cristãos têm em comum, pontos de desacordo e resultado dos diálogos ecumênicos.

			Em muitas instituições acadêmicas, até há a disciplina de Ecumenismo, porém com carga horária reduzida e professores não especialistas, por isso também é exigente a renovação de método de ensino, o empenho por parte dos docentes e sua formação estrita, a fim de ajudar a crescer o espírito ecumênico. Conceitos, dimensões e fundamentos teóricos são importantes, porém não suficientes. Necessária é também a prática.

			3.3 Dimensão Espiritual

			O candidato há de adquirir a capacidade e o hábito de cultivar momentos de diálogo íntimo e pessoal com Deus sob o modelo de Jesus e sua relação filial com o Pai. O Concílio Vaticano II, no Decreto Unitatis Redintegratio nº 08, ensina que “a oração é a alma de todo movimento ecumênico”. A espiritualidade cristã possui uma importante dimensão ecumênica, que carece ser cultivada na formação presbiteral. 

			O Documento 93 da CNBB nº 294 diz que o presbítero “desenvolva a dimensão ecumênica da sua espiritualidade, orando continuamente e orientando a oração pela unidade dos cristãos”.

			Por mais que o jovem vocacionado deva viver uma espiritualidade cristã, “não pode deixar de considerar o fato de que na experiência do Transcendente existem outros sistemas religiosos que apresentam outras espiritualidades, místicas próprias, também significativas para expressar a relação das pessoas com o Totalmente Outro” (WOLFF, 2004, p. 55).

			Só consegue valorizar a experiência religiosa do outro quem tem uma vida de encontro profundo com Deus. O fundamental é a comunhão com o divino e não com suas mediações. O outro pode cooperar para a nossa edificação. Este é um doloroso caminho a ser vencido na vida espiritual dos presbíteros e dos candidatos ao sacerdócio.

			3.4 Dimensão Pastoral

			O Decreto Optatam Totius nº 19 afirma: “Cultivem-se, em geral, nos alunos as convenientes aptidões que mais concorrem para o diálogo com os homens, como é a capacidade de ouvir os outros e de abrir a alma em espírito de caridade nas várias circunstâncias das relações humanas”.

			A formação do seminarista deve implicar o estudo da pastoral como uma verdadeira disciplina teológica. O diálogo ecumênico e inter-religioso deve fazer parte desta formação com o intuito de ajudá-lo a tomar atitudes pastorais de diálogo. 

			Também é importante incluir o estudo da situação sociocultural e sua progressiva evolução nos últimos anos para poder partir de uma realidade situada e capturar assim as aspirações dos contemporâneos, as novas oportunidades e exigências da evangelização, como é a situação das divisões religiosas. A experiência enriquece neste processo de confronto.

			A presença e contribuição de leigos e leigas nas equipes de formação trazem uma riqueza original, pois, a partir de suas experiências e competências, eles oferecem critérios, conteúdos e testemunhos valiosos para aqueles que estão se formando. São capazes de levar aos formandos o confronto com a diversidade religiosa e o posicionamento a ser requerido.

			Elias Wolff afirma que 

			o horizonte teórico da formação ecumênica assume concretude tanto nas iniciativas pessoais quanto nas institucionais. No nível pessoal, a teoria ecumênica concretiza-se no modo como se realizam as experiências de aproximação e diálogo com os membros das outras tradições eclesiais e religiosas (...). No nível institucional, o horizonte teórico da formação ecumênica concretiza-se no modo como as conferências episcopais, dioceses e paróquias organizam o serviço da unidade (...). Os presbíteros não podem estar alheios à necessidade de um engajamento concreto nessas iniciativas de diálogo, contribuindo até para a sua criação. Tal engajamento está na base das convicções que expressam sua formação ecumênica (WOLFF, 2004, p. 34).

			A necessidade do presbítero ser a pessoa do diálogo, a urgência de primeirear os irmãos das outras Igrejas e confissões cristãs bem como os fiéis das outras religiões na dinâmica de um novo estilo de vida pastoral é o que alerta a Pastores Dabo Vobis, nº 18.

			4 O presbítero é um sujeito de e do diálogo

			O presbítero possui papel necessário e insubstituível na missão da Igreja. Considerando Jesus Cristo como homem do diálogo, não há como não caracterizar a sua Igreja como dialogal. Isso se estende aos seus ministros eclesiais, mais especificamente aos presbíteros, homens da unidade. Diante da realidade diversa e plural, o diálogo já não é possibilidade, mas necessidade. O presbítero representa a Igreja, onde ele está também a Igreja se encontra.

			O presbítero somente terá uma ação dialogante, se compreender e aprofundar que a vocação à unidade está na natureza dialogal da Igreja, que a unidade é caminho, meta, vocação e missão, sendo buscada incessantemente. Aos ministros ordenados cabe a responsabilidade de apresentarem a Igreja do e no diálogo pelo seu modo de vida e sua ação pastoral. Conforme Wolff, em Ministros do Diálogo, 

			o presbítero não pode omitir-se do diálogo. Não pode ficar à margem do caminho que possibilita encontros com os membros das diferentes igrejas e religiões (...) O diálogo não é apenas um desejo ou algo opcional, mas uma necessidade para um frutífero exercício do seu ministério (WOLFF, 2004, p. 66-67).

			Conclusão

			Diante da necessidade de intercâmbio com o que é diferente e da crescente interação entre as diversas realidades religiosas, torna-se cada vez mais urgente a indispensável abertura para o diálogo. O diálogo é nobre, pois expressa a própria vontade de Deus que se comunica com a humanidade em vistas de sua salvação, sendo a própria religião um diálogo entre Deus e o ser humano. 

			Diante das religiões o diálogo precisa assumir uma condição de benefício, de valor, para que de fato se possa estar diante do outro como um exercício de aprendizado que não implica nem em abandonar suas convicções nem desfavorecer a convicção do outro. É imperativa a dignidade para o diálogo, ou seja, ninguém pode estabelecer diálogo com o outro sem estar firme e seguro de sua própria religião, pois poderia cair em um relativismo religioso. Para o diálogo é necessário os interlocutores terem um perfil dialógico, o que corresponde à seriedade da sua experiência de verdade religiosa como testemunho, diante da necessidade do diálogo a partir da defesa da vida e da construção da paz. Jamais se conseguirá diálogo autêntico, deixando de lado as diferenças religiosas, é antes um movimento em outra direção, é a partir destas mesmas diferenças religiosas que se constrói diálogo. 

			Os elementos apontados nos achados desta pesquisa corroboram a hipótese assumida inicialmente e vão ao encontro da questão levantada por esse estudo que permite acessar a experiência formativa do futuro presbítero. Contudo, é importante salientar que essa pesquisa não esgota a temática e nem pretende indicar que esses dados sejam uma verdade absoluta. O diálogo com a literatura da formação presbiteral e as orientações emanadas da Igreja Católica apontam uma profícua reflexão que reverbere positivamente nas dinâmicas institucionais e, sobretudo, na própria formação presbiteral. Exploramos os sinais do presente em vista de uma presença missionária dialogal dos padres num futuro recente. 

			Trata-se de uma novidade sempre antiga, mas, ao mesmo tempo, tão atual que permite tirar do tesouro coisas novas e velhas (Mt 13, 52). A coragem de renovação é garantia de futuro. Caso contrário, estaremos condenados a repetir o passado, num presente que tornou antiquado. A relevância do diálogo exige da comunidade de cristãos cada dia a coragem de “ver novamente” (Mc 10,51), como o cego Bartimeu à saída de Jericó.
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			Resumo: O processo de formação inicial dos presbíteros, não diferente da realidade que lhe cerca, foi diretamente afetado pela pandemia da covid-19. Esta pesquisa, partindo do cerne do processo formativo, visa iluminar o hodierno panorama das casas de formação presbiteral, tecendo possíveis vias de progressos formativos em meio à atual crise. Os seminários, instituídos pelo Concílio de Trento, se configuram como lugar de formação presbiteral inicial. Todavia, ao longo dos séculos, o processo formativo passou por adequações. Destarte, como ação eclesial, a formação também percorre a via do aggiornamento, para gerar padres capazes de lidar com os desafios que se apresentam na história. O documento de Aparecida compreende a formação presbiteral como continuação de um caminho iniciado no batismo. O seminarista deve se compreender como um discípulo-missionário, comunicador da vida plena que recebe da Trindade, desde o seu batismo, mas, sobretudo, dentro da missão específica do ministério ordenado. A própria formação presbiteral se configura por essa comunicação. A Trindade é o principal agente do processo formativo. Em meio à pandemia da covid-19, tal processo se viu continuado através de diversas iniciativas, com seus ônus e bônus. Não obstante, a grande questão levantada em meio à crise consiste em como superá-la.

			Palavras-chave: Missão. Comunicação. Formação Presbiteral. Seminários.

			Introdução

			Os seminários, instituídos pelo Concílio de Trento, atravessaram os últimos séculos da história onde se viu a construção do atual paradigma formativo. A missão de formar os novos padres não teve seu fim, continua ligada à missão da Igreja e como missão da mesma. Todavia, há de se ressaltar que o processo formativo passou por adequações. Destarte, como ação eclesial, a formação também percorre a via do aggiornamento, para gerar padres capazes de lidar com os desafios que se apresentam na história. Já o primeiro parágrafo da Constituição Pastoral conciliar, Gaudium et Spes, aponta que todas as realidades que dizem respeito ao ser humano devem encontrar eco no coração da Igreja. Coração este que deve ser ícone do coração do próprio Cristo.

			As Diretrizes para a formação dos Presbíteros da Igreja no Brasil (CNBB, Doc 110, n. 7) afirmam que os seminários têm, ainda hoje, a missão de formar presbíteros com capacidade de diálogo frente o contexto em que está inserido, a fim de atuar pastoralmente com efetividade. Tal contexto é, não poucas vezes, marcado pela pluralidade. Desta forma, a própria formação deve estar em movimento, se compreendendo dentro da dinâmica peregrina que a própria Igreja vive. Seguindo o Senhor, que não tem lugar para reclinar a cabeça (cf. Mt 8,18-22), a formação deve ser de tal forma aberta que se torne capaz de se adaptar às surpresas do caminho. Um exemplo é a realidade hodierna, marcada pela pandemia causada pelo novo coronavírus. Surgidos os impasses, acompanha a busca pela superação a fim de dar continuidade ao processo formativo, porque, como indicou Leonardo Boff, “quando mergulhamos em crises que afetam as razões de estarmos juntos e o sentido derradeiro da vida, então é tempo de pararmos um pouco e refletirmos sobre os fundamentos” (BOFF, 2004, p. 10).

			1 Entre muros e pontes

			Em meio à pandemia da covid-19, o processo formativo inicial dos presbíteros se viu continuado através de diversas iniciativas, com seus ônus e bônus. Alguns seminários, como indicam a Dra. Luciana Campos e o Pe. Douglas Alves Fontes (2020), prosseguiram suas atividades com os seminaristas reclusos na casa de formação. Houve os seminaristas que deram continuidade ao processo formativo no seio familiar sendo acompanhados de maneira virtual. Também se têm aqueles que passaram a residir em casas paroquiais, entre outras saídas encontradas. Fato é que surgiram, nas diversas realidades, movimentos para buscar responder às demandas sem que fosse necessário interromper a formação por completo.

			Não se pode fechar os olhos, entretanto, para algumas fragilidades do itinerário formativo que estavam maquiadas ou eram de fato invisíveis, a seu modo, aos olhos da própria formação. Recorda José Antônio Trasferetti que existem diversas experiências formativas bem como muitos modos de compreender esse processo. Esse por sua vez, pode se emoldurar como “uma estrutura autoritária de opressão, controle e submissão” (TRASFERETTI, 2020, p. 135). Num ambiente como este o percurso se torna um fardo para o formando, já que, certamente, lhe faltam estímulos bem como lhe é furtado seu papel de protagonista.

			A lógica nos permite aferir que onde já não se vislumbrava, na equipe formativa, comportamentos que demonstravam abertura e disponibilidade para aprendizagem, os desafios foram tratados com níveis de intransponibilidade muito maiores do que são na realidade. De fato, como afirma o cardeal jesuíta Michael Czerny, a emergência da pandemia colocou à prova a resistência física, mental e social de muitas pessoas. Ela funcionou como um raio x, revelando as fragilidades da organização social e a vulnerabilidade de muitos (cf. CZERNY, 2020).

			Não obstante, a grande questão que habita o imaginário dos que se encontram em meio à crise consiste em como superá-la, como fazer da crise um lugar de crescimento, como indica Leonardo Boff (cf. BOFF, 2004). Uma reformulação deste questionamento se faz possível: o que pode ser feito da crise que se enfrenta? Certo é que, a própria realidade hodierna já se constituía de problemáticas desafiadoras por si. A pandemia veio se somar às tensões existentes, já que estas não deixaram de existir, apesar de talvez tenham sido postas em segundo plano. Comumente as reflexões se veem conduzidas por uma mentalidade pautada em viradas revolucionárias que facilmente flertam com o totalitarismo e com a uniformidade. Essa tendência se justifica pela comodidade dada por aquilo que se apresenta como supostamente sólido, fixo e imutável.  

			O olhar para as tensões advindas da crise deve ser essencialmente criativo, que provoque ações fecundas. A tensão em si tem força criadora que possibilita a propulsão do aggiornamento necessário para a continuidade da missão formativa. Desta forma, a crise deve ser vista como oportunidade de atualização e crescimento. Certo é que a pandemia da covid-19 gerou a necessidade de novas formulações no exercício do ministério da formação presbiteral. Para se vislumbrar a potencialidade da situação, sem incorrer em romantizações, urge o aprofundamento do que se compreende como formação presbiteral, enquanto inserida no itinerário de discipulado.

			2 Missionários comunicadores de vida

			O caminho do discipulado encontra seu início nas águas batismais e perdura por toda a vida. É dentro deste percurso que se compreende o processo da formação inicial do presbítero: discípulo missionário que se consagra ao ministério do pastoreio do Povo de Deus. A nova Ratio Fundamentalis aponta, já na introdução, o horizonte para o qual se encaminham todos os esforços dos seminários: “formar discípulos missionários enamorados do Mestre, pastores com cheiro de ovelhas que vivam no meio delas para servi-las e conduzi-las à misericórdia de Deus.” A missão dos seminários se dá, então, na formação integral de discípulos comunicadores de vida, que virão, ou não, a exercerem seu discipulado dentro da lógica do serviço no ministério do presbiterado. O Documento da Conferência de Aparecida corrobora com a afirmação quando indica que:

			A vida se acrescenta dando-a, e se enfraquece no isolamento e na comodidade. De fato, os que mais desfrutam da vida são os que deixam da margem a segurança e se apaixonam pela missão de comunicar vida aos demais. O Evangelho nos ajuda a descobrir que o cuidado enfermiço da própria vida depõe contra a qualidade humana e cristã dessa mesma vida. Vive-se muito melhor quando temos liberdade interior para doá-la: “Quem aprecia sua vida terrena, a perderá” (Jo 12,25). Aqui descobrimos outra profunda lei da realidade: Que a vida se alcança e amadurece à medida que é entregue para dar vida aos outros. Isso é, definitivamente, a missão (DAp 360).

			O seminarista deve se compreender como um discípulo missionário, comunicador da vida plena que recebe da Trindade, desde o seu batismo, mas, sobretudo dentro da missão específica do ministério ordenado. De fato, a Trindade se autocomunica por amor, no amor e como amor. A própria formação presbiteral se configura dentro da lógica dessa comunicação, uma vez que, juntamente com o seminarista, é a Trindade o principal agente do processo formativo (cf. REFIS, n. 125). O formando, ao longo do percurso, deve se aperfeiçoar enquanto instrumento comunicador do amor de Deus, capacidade esta recebida desde a criação do homem. Neste sentido, a formação do presbítero deve também se configurar como comunicadora e dispensadora da vida plena que emana do amor fontal de Deus.

			A formação se compreende, a seu modo, como um caminho de aperfeiçoamento da criação; o arquétipo é Jesus Cristo, tanto para o formando como para o formador; e é o Espírito quem conduz e age no vocacionado a fim de impulsioná-lo à sua plena realização e felicidade. Além disso, há de se notar que a dinâmica na qual se insere o processo formativo busca, no movimento trinitário, o sentido dos movimentos contemporâneos nos quais está inserido o candidato e estará o presbítero. A formação é, então, dinâmica e para a dinâmica, pois vem da Trindade que é dinâmica pura; dinâmica que se expande, justamente por ser amor, transbordando, permitindo existências singulares. Por isso se afirma a formação como processo dinâmico e aberto à unidade e pluralidade.

			Este sair de si, transbordante, de Deus, é ainda aquilo que na Teologia convencionou-se chamar de missão. Já a Redemptoris Missio, de São João Paulo II, indica que no presbítero, e por isso já desde a formação, deve se criar uma mentalidade e um coração missionários (cf. RM 67). Noutras palavras, o pedido é para que se formem homens com a capacidade de abertura, de assumirem o ministério em movimento (cf. DGAE 2019-2023, n. 87), e, lançando o olhar para a Trindade, buscar sentido para a realidade em que está inserido.

			A abertura-movimento é, em si, responsável pela dinâmica do cuidado. Ela é expressa, reiteradamente, no magistério de Francisco, levando à compreensão que “a existência de cada um de nós está ligada à dos outros: a vida não é tempo que passa, mas tempo de encontro” (FT 66). O discípulo missionário que se forma, então, é, sobretudo, alguém capaz de gerar uma “cultura do encontro de harmonia pluriforme” (EG 220), comunicando a vida plena dentro da universalidade, a partir de, e na qual, se consolidará o próprio ministério presbiteral. A pandemia faz-se, então, locus favorável para emergência desta abertura-movimento do cuidado, uma vez que, como afirmou Leonardo Boff “o cuidado surge na consciência coletiva sempre em momentos críticos” (BOFF, 2004, p. 22-23).

			3 Coragem e criatividade: por uma formação presbiteral amadurecida

			Tendo em vista a formação enquanto um processo integral e personalizado, sua aplicação ganha especial contorno na problemática atualmente imposta. As multiformes realidades emergidas neste contexto exigem da equipe formativa uma clareza de todo processo. Neste sentido, um projeto de formação participativamente amadurecido se despontou como um instrumento imprescindível na caminhada em meios às intempéries do cenário hodierno. Outrossim, há necessidade da superação do “espontaneísmo ou organização assistemática” no itinerário formativo (cf. VIANA 2018).

			Certamente, os projetos formativos, como a sociedade em geral, não preconizavam uma pandemia, ainda mais, aos moldes da que se apresentou. Nisso, se reafirma a dinamicidade própria do itinerário formativo, que também se exige dos que se vão adiante no discipulado e agora exercem o ministério de auxiliares dos que se encontram a encetar o “caminho integral do discípulo chamado ao sacerdócio” (REFIS, p. 17). Esses devem assumir a sua responsabilidade frente aos frutos obtidos no desempenho de seu ministério formativo.

			Neste sentido, o padre Wellistony Viana acentua que o projeto formativo não consiste num engessamento do itinerário da formação presbiteral. Antes, é lugar do espaço de liberdade, uma espécie de Escola do Evangelho, que convida cada um a dar o melhor de si a partir de uma natureza amadurecida. Em suas palavras:

			A vantagem básica de um Projeto Formativo é que o jovem adquire lucidez acerca dos passos a serem dados no processo, transformando as metas em desafio pessoal de crescimento. Ele toma consciência do que se espera dele e, mais ainda, motiva-se para atingir metas dosadas ao longo da formação. Se tudo for acompanhado por uma autoavaliação honesta, e observação amiga dos formadores, o jovem tem possibilidade de transformar os anos no Seminário numa busca pessoal de aperfeiçoamento, capaz de ultrapassar a formação inicial. Com a elaboração do Projeto Formativo todos ganham: o formando ganha, porque tudo não é nem proposto, nem exigido de uma vez só; o formador ganha, porque tem critérios seguros para ajudar o jovem em seu processo pessoal ou mesmo desaconselhar alguém a continuar; a Igreja ganha, porque a probabilidade de termos presbíteros mais preparados é, certamente, maior do que se tivéssemos um processo pouco, ou nada, planejado (VIANA, 2018, p. 169).

			Destarte, todo esse planejamento deve auxiliar o vocacionado a se converter ao Evangelho e à realidade, sendo ambos os movimentos consecutivos, pois, como lembrou Agenor Brighenti (2021) na conferência de abertura do I Congresso Brasileiro de Teologia Pastoral, “não há fidelidade ao Evangelho sem fidelidade à realidade, não há conversão ao Evangelho sem conversão à realidade”. A abertura à vocação e a construção do ministro comunicador de vida exige que se engendre uma abertura real e crítica à realidade. “O esforço por uma formação estruturada representa uma acolhida responsável da graça” (VIANA, 2018, p. 170). É preciso, como o Bom Samaritano do Evangelho (Lc 10, 25-37), ver e deixar-se mover pela compaixão, a fim de tocar as feridas da realidade para derramar vinho e azeite.

			O Papa Francisco (2021), em discurso à comunidade do Pontifício Seminário Regional Marchigiano Pio XI de Ancona, exortou aos formadores terem uma “coragem criativa” aos moldes de São José, aprendendo a “docilidade de sua obediência; a laboriosidade de sua dedicação; a generosidade para com os pobres a partir do testemunho de sua sobriedade e disponibilidade; a paternidade graças ao seu afeto vivo e casto” (FRANCISCO, 2021). Somente assim eles poderão formar presbíteros comunicadores de vida, inspirados na comunhão trinitária, lugar onde a Igreja “torna-se sinal e exemplo de comunicação, sacramento e mistério de comunhão para a humanidade” (DCIB 40).

			Conclusão

			Neste sentido, como iniciamos demonstrando, a pandemia se configura ambivalente, trazendo à tona as fragilidades do processo formativo, e sendo um lugar em que as feridas pululam e clamam por unguentos. O que indicará se a covid-19 será um entrave na formação dos futuros presbíteros ou um trampolim para que sejam mais criativos e humanos será a maturidade e solidez do projeto formativo integral, elaborado e assumido em conjunto, com formadores e formandos.

			Em síntese, o processo formativo não pode ser compreendido como algo rígido ou fechado, e sim como um itinerário, gradual e integral; uma fazedura artesanal em que a própria Trindade é agente principal. Consequentemente, o formando deve ser auxiliado no caminho da autonomia e integração, como algo que possibilita adaptações sem perder o horizonte desejado. Neste sentido, a palavra que dá pistas, não oferecendo, todavia, um rito pronto, é aggiornamento. Noutros termos, trata-se de sentir a realidade e potencializar as possibilidades de crescimento latentes na crise.

			Tal capacidade de ler os sinais dos tempos e adaptar o Evangelho é intrínseca à natureza missionária de todo o itinerário de discipulado cristão, e, sobretudo, na caminhada formativa inicial do presbítero. Um projeto formativo amadurecido dá espaço para a ação da graça, que age na “liberdade de espírito da formação”. Somente assim o vocacionado conseguirá entender-se dentro do duplo movimento, trinitário e do mundo, consagrando-se como comunicador de vida.
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			Evangelização em terras amazônicas: adversidades e desafios a partir da realidade da diocese de Rio Branco

			Matheus Santos da Silva 1

			Resumo: O processo de evangelização nas terras amazônicas aconteceu e ainda acontece em meio a inúmeras dificuldades somadas a adversidades quase rotineiras do território e do povo amazônico. A Diocese de Rio Branco ainda sofre com uma certa ineficácia do processo de evangelização, ineficácia que não pode atribuir totalmente a si mesma enquanto primeira responsável pela propagação do Evangelho. Na verdade, esta Igreja subjaz a muitos desafios com os quais ainda não consegue competir, e dos quais ela vê à mercê os povos mais vulneráveis do contexto amazônico, a saber, indígenas, ribeirinhos e habitantes da floresta. Partindo dessa realidade o presente trabalho pretende expor os principais desafios e adversidades que condicionam a evangelização nas terras amazônicas tendo como base sólida a realidade da Diocese de Rio Branco. O percurso metodológico se baseará em pesquisa bibliográfica através de obras que compreendem a História da Diocese de Rio Branco e a Exortação Apostólica Pós-sinodal Querida Amazônia, como recursos que evidenciam os reais problemas e trazem à luz diretrizes que auxiliam na tentativa de contorná-los. Numa realidade tão desafiadora, o sujeito da evangelização ainda não consegue se impor sobre as dificuldades, resta apenas tentar contorná-las para que o trabalho pastoral seja suficiente aos mais carentes do Evangelho, ou ao menos em partes essenciais como tem sido até hoje.

			Palavras-chave: Evangelização. Indígenas. Pastoral. Ribeirinhos.

			Introdução

			A evangelização tomou rumos diversos na história da Igreja, mas sem se desviar do princípio fundamental que se origina do próprio Mestre: ir a todos os recantos do mundo e anunciar a Boa-nova do reino de Deus. “Ide, portanto, e fazei que todas as nações se tornem discípulos, batizando-as em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo e ensinando-as a observar tudo quanto vos ordenei” (Mt 28, 19-20). O mandato de Jesus é aquilo que implica a própria natureza da Igreja: ela é missionária porque é continuadora da missão iniciada em Cristo, e porque Nele tem todo o seu fundamento.

			Ao obedecer ao mandato de Jesus Cristo, a Igreja se estabeleceu sem, no entanto, perder a dinâmica do “pôr-se a caminho”, indo até os mais recônditos lugares e anunciando o Evangelho. Na verdade, formaram-se as “bases” para que se pudesse alimentar as comunidades evangelizadas e, de lá, também se pudesse nutrir e subsidiar a missão nas terras ainda não evangelizadas. Nesse processo, há que se destacar sempre o impulso do Espírito conduzindo a Igreja na sua missão e salvaguardando a sua natureza sacramental.

			A Amazônia, enquanto terra de missão, deixa transparecer o esforço da Igreja que, por sua vez, se preocupou com a realidade de povos totalmente abandonados à própria sorte, colocando-se como última e, na maioria das vezes, única defensora. Fazendo florescer o dom missionário, a Igreja trouxe alento e esperança a um lugar tão desprovido de ambos, um lugar que, apesar da beleza, apresentava-se inospitaleiro até para os próprios habitantes. Não há como se medir o árduo trabalho que se apresentava tendo em conta todos os desafios e adversidades do território amazônico, mas sabe-se que foi um trabalho de muito sofrimento, de muitas batalhas contra inúmeras mazelas e contra os sistemas vigentes.  

			Apesar de tudo, a evangelização na Amazônia não cessou porque, como recorda o Documento de Aparecida (n.18) “Conhecer a Cristo pela fé é nossa alegria; segui-lo é uma graça, e transmitir este tesouro aos demais é uma tarefa que o Senhor nos confiou ao nos chamar e nos escolher”. Essa tarefa constitui um processo que vai se renovando de acordo com as necessidades das localidades e dos tempos e que o Papa Francisco reforça veementemente: “Esse anúncio deve ressoar constantemente na Amazônia, expresso em muitas modalidades distintas” (Querida Amazônia, n. 64). 

			A diferença epocal é que os “núcleos fundamentais” atualmente se encontram aqui, dentro do território amazônico, frutos de um primeiro e doloroso trabalho de evangelização. A diocese de Rio Branco, na sua particularidade diante do vasto cenário, e como uma base de sustentação, é colaboradora da perpetuidade da missão na Amazônia. Ela carrega na sua história as marcas de tantos sofrimentos, tantas angústias, mas também carrega a vitalidade pastoral de um anúncio que “caiu em terra boa e produziu fruto” (Mt 13,8).

			1 Realidade amazônica

			A Amazônia se apresenta no cenário mundial como um rico bioma, “um todo plurinacional interligado, um grande bioma partilhado por nove países: Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname, Venezuela e Guiana Francesa” (Querida Amazônia, n. 5). Ela se destaca por ser a maior floresta tropical e abrigar a maior bacia hidrográfica do mundo. Na sua imensidão existe uma diversidade natural quase incomensurável, e quanto se tem em conta a infinidade real da fauna e da flora, é que se pode ter uma noção do quão difícil é tentar conter essa realidade nos parâmetros dos números. 

			No aspecto populacional a Amazônia também é bastante diversa sendo caracterizada por uma intensa miscigenação de povos. Os nativos, sem sombra de dúvida, são os povos indígenas que se dividem em várias etnias espalhadas pelo amplo território. É possível descrevê-los como povos que ainda conseguem se manter no seu habitat natural e manter a identidade originária com culturas próprias e modo de viver característico. O Papa Francisco vai além e reforça a naturalidade da vida desses povos e a sua comunhão com a natureza:

			[...] os povos indígenas da Amazônia expressam a autêntica qualidade de vida como um “bem-viver”, que implica uma harmonia pessoal, familiar, comunitária e cósmica e manifesta-se no seu modo comunitário de conceber a existência, na capacidade de encontrar alegria e plenitude em uma vida austera e simples, bem como no cuidado responsável da natureza que preserva os recursos para as gerações futuras. Sabem ser felizes com o pouco, gozam dos pequenos dons de Deus sem acumular tantas coisas, não destroem sem necessidade, preservam os ecossistemas e reconhecem que a terra, ao mesmo tempo que se oferece para sustentar a sua vida, como uma fonte generosa, tem um sentido materno que suscita respeitosa ternura (Querida Amazônia, n. 71).

			 As palavras do Papa Francisco traduzem, na inteireza, a identidade originária dos povos indígenas que, necessitam, por sua própria essência, viver aquilo que ele diz do próprio Jesus, o qual “vivia em plena harmonia com a criação” (Laudato Si, n. 98). Porém, olhando a realidade atual, a cada dia se torna mais difícil, para esses povos, preservar a autenticidade da sua cultura, principalmente naquela vivência que é regada pela profunda intimidade entre seus membros e em relação a natureza. Eles já não conseguem manter o isolamento costumeiro, de modo que, a cultura agressiva das cidades adentra o seu ambiente causando um grave problema para a manutenção da sua identidade.

			De outro lado, existo o povo oriundo do processo de ocupação das terras amazônicas, em sua maioria, descendentes de imigrantes nordestinos que vieram em busca de melhoria de vida, na época dos ciclos da borracha. A Amazônia brasileira (parte fundamental que se enfatiza nesse trabalho) abriga essa grande diversidade. Os indígenas não são mais a maioria: alguns ainda conseguem se manter em comunidades isoladas, já os demais, pouco a pouco vão se misturando às cidades, vítimas de um processo gradativo surgido nos primórdios do “povoamento”. A maioria da população é fruto da miscigenação entre povos indígenas, imigrantes de outras regiões do Brasil, negros e até povos estrangeiros. 

			Esses povos concentram-se principalmente nas cidades e nos seus arredores. Os que ainda resistem à urbanização, seja pelo caráter cultural, seja pela subsistência, habitam ao longo dos rios ou até no interior da grande floresta. À exceção de alguns povos indígenas que preferem se isolar, é nítida a existência do problema social que está na raiz do isolamento dos demais povos que se enfileiram nas terras às margens dos rios. 

			A história mostra a vida de um povo marcado pela dureza do trabalho, pelas adversidades da natureza inóspita e pela falta de comunicação e integração social. Um povo que sofreu as consequências da ambição desmedida, atentando contra os direitos mais elementares. (PERTÍÑEZ, 2018, p. 1) 

			São pessoas que não conseguiram ou não conseguem subsistir nas cidades e são obrigadas a procurar condições de vida em localidades muito remotas. Ali, exercem atividades extrativistas como a animal e a vegetal, isoladas de tudo. A realidade amazônica é degradante. Se um dia as condições do grande bioma eram os únicos empecilhos para a vida de seus habitantes, hoje, os problemas sociais, culturais e políticos mostram sua força de forma voraz. 

			2 Evangelizar em terras amazônicas: principais desafios

			A evangelização nas terras amazônicas aconteceu paulatinamente num processo de missão protagonizado por missionários religiosos que ousaram se aventurar pela densa floresta enfrentando desafios diversos. Eles não sucumbiram e logo “a sociedade, aos poucos, iniciou uma nova vida, mais promissória e cheia de expectativas. E, junto com ela, a Igreja começou a viver tempos novos e também mais esperançosos” (PERTÍÑEZ, 2018, p. 2). O Papa Francisco faz ressoar aquela adesão íntima de cada missionário que aqui se desdobrou e que sempre retorna ao cumprimento do mandato do próprio Senhor:

			Eles têm direito ao anúncio do Evangelho, sobretudo àquele primeiro anúncio que se chama querigma e “é o anúncio principal, aquele que sempre se tem de voltar a ouvir de diferentes maneiras e aquele que sempre se tem de voltar a anunciar, de uma forma ou de outra. É o anúncio de um Deus que ama infinitamente cada ser humano, que manifestou plenamente este amor em Cristo crucificado por nós e ressuscitado na nossa vida (Querida Amazônia, n. 64).

			Para se considerar tudo o que está relacionado a este imenso território em questão de desafios e adversidades que dificultaram e ainda dificultam a caminhada pastoral e o progresso da própria Igreja local é preciso considerar os seguintes problemas: em primeiro lugar, não existe uma grande população, fator que poderia facilitar a atividade missionária; em segundo lugar, há os elementos que alongaram esse processo: a trafegabilidade que ocorreu e ainda ocorre mais intensamente pelos rios e que, por sua vez, são muito longos; diretamente ligadas ao problema da trafegabilidade estão as grandes distâncias entre as diversas localidades ribeirinhas; a pouca disponibilidade de missionários e padres para o trabalho pastoral, e a sua baixa imunidade às muitas comorbidades amazônicas; os sistemas vigentes nas localidades de povoamento. São esses e muitos outros problemas que aqui dificultaram o anúncio do evangelho. 

			Mesmo enfrentando tantas dificuldades, o trabalho pastoral nunca cessou. Foram melhorando as condições de viagem nos rios, a população ribeirinha e indígena foi acolhendo o evangelho conforme o seu modo de ser e a sua cultura e daí foi-se implantando os núcleos fundamentais da evangelização. 

			3 Diocese de Rio Branco: missão, desafios e adversidades

			A diocese de Rio Branco é fruto dos mesmos sonhos e sofrimentos daqueles que se preocuparam com os povos indefesos e isolados que residiam aqui na Amazônia.2 Sua população é constituída, sobretudo, por imigrantes nordestinos que foram tirados de sua terra-natal com a promessa de melhores condições de vida e de trabalho abundante.

			A história da Igreja na região acreana, antigo território boliviano, nasceu a partir da segunda metade do século XIX, com a febre da extração da borracha, dando origem ao famoso “I Ciclo da Borracha”. Homens desbravadores, vindos de todo o Brasil, principalmente do Nordeste brasileiro, foram os primeiros a pisar estas terras desconhecidas e, que junto aos diferentes povos indígenas que já moravam na região, constituíram o novo povo que daria origem à antiga Prelazia de São Peregrino Laziosi, com a chegada dos primeiros Servos de Maria e o primeiro bispo Dom Próspero M. Bernardi. (PERTÍÑEZ, 2018, p.1)

			No território amazônico, esses desbravadores foram espalhados pelos seringais, formando uma população totalmente dispersa ao longo dos grandes rios e igarapés. Dispersos, eles não podiam formar comunidades, o que sempre impossibilitou um trabalho pastoral estruturado e mais intenso. 

			Esse período compreende a gestação da diocese de Rio Branco que só passa a ser uma circunscrição eclesiástica independente a partir do ano 1919.3 Criada a prelazia, chegaram os religiosos Servos de Maria, designados para o trabalho pastoral.4 Os religiosos eram padres e missionários totalmente desconhecedores da realidade amazônica, e tão logo sofreram com as doenças, e depois, com a própria religiosidade praticada pelo povo. Contudo, foram homens corajosos que não se abalaram diante das grandes dificuldades e formaram uma base sólida para a edificação da Igreja local.

			Até esse tempo, esses territórios que compreendem a atual diocese estavam sob a jurisdição eclesiástica da diocese de Manaus localizada a milhares de quilômetros de distância. O pastoreio ocorria por meio das desobrigas, visitas feitas pelos padres para a celebração dos sacramentos. Eram visitas rápidas, sem tempo até para uma pequena catequese, dando-se sempre prioridade à celebração dos sacramentos. Assim relata Pertiñez (2018, p. 1-2):

			Apesar dos problemas de toda classe, os primeiros missionários colocaram os alicerces da Igreja no Acre, com um duro trabalho pastoral através das famosas desobrigas, dando atenção a todo o povo espalhado pelos inumeráveis rios e igarapés, e chegando até os últimos lugares dos seringais, para não deixar ninguém sem os principais sacramentos. 

			Devido as longas distâncias a serem percorridas nos rios, os padres passavam meses navegando, parando de seringal em seringal, numa visita rápida, para poder atender a grande demanda e “cumprir a sua missão”. “Ao mesmo tempo, não media esforço para levar o pessoal aos sacramentos: fazia questão de parar o barco cada vez que no barranco aparecia um barraco de seringueiro” (PERTÍÑEZ, 2018, p. 127). 

			Com o passar do tempo, o sistema de “pastoral da desobriga” vai se desintensificando. Esse processo de desintensificação acontece ao passo que a população vai se concentrando nas cidades, ou vai formando comunidades ao longo das localidades ribeirinhas e na própria floresta. A partir desses núcleos é possível trabalhar uma pastoral mais organizada, num contato mais próximo do padre e dos agentes de pastoral com o povo. Sendo assim, já é possível vislumbrar um sistema paroquial bem estruturado abrangendo as diversas comunidades do imenso território. E disso se conclui que já há um trabalho com objetivos mais diretos e específicos de acordo com as necessidades apresentadas.

			Formar comunidades era o objetivo principal de toda a atividade paroquial, junto com a formação dos leigos. As viagens eram numerosas e os meios eram todos os possíveis e imagináveis, para poder chegar até os mais afastados lugares. Muitas vezes era o cavalo, outras os barco ou canoa, e outras era o pé, com a mochila nas costas. Mas missão devia ser cumprida. (PERTÍÑEZ, 2019, p. 101)

			 Hoje, na diocese, ainda são necessárias as desobrigas, elas continuam longas, custosas e caras. Tudo isso porque ainda existem muitas comunidades isoladas, ainda se sofre com as longas distâncias dos rios, estradas enlameadas e varadouros; ainda se sofre com o pequeno número de padres para a grande demanda de trabalho; ainda se utiliza o cavalo, o barco ou a canoa, ainda se anda algumas dezenas de quilômetros para alcançar uma comunidade.

			Outros problemas que afligiram e ainda persistem no processo de evangelização da diocese são: a grande falha educacional que condiciona ao mínimo envolvimento dos leigos no trabalho pastoral. São poucos os leigos que se aventuram com comprometimento, assumindo as responsabilidades e necessidades pastorais. Nas cidades renascem os velhos problemas sociais que carecem uma maior atenção da Igreja que, por sua vez não dispõe de muitos agentes qualificados e comprometidos. Infelizmente não se pode resolver de imediato, e muito menos num contexto em que inexistem políticas públicas eficientes que tragam soluções para esses problemas. 

			Conclusão

			Olhando a atual realidade, vê-se que ainda existem parcelas da população se aventurando floresta adentro em busca da própria sobrevivência. São pessoas que adentram a mata em muitos quilômetros para cultivar uma porção de terra e possuí-la de imediato, geralmente, pessoas que não resistiram ao sistema degradante das cidades e só lhes resta esta opção. Para poderem ter acesso ao local de subsistência, fazem varadouros, caminhos dentro da mata pouco convencionais até para caminhar. Quando muito conseguem, o governo abre uma estrada de terra na qual a trafegabilidade é quase impossível para automóveis durante o período das chuvas. Essa dura realidade combinada a escassez de padres reduz ao mínimo o trabalho pastoral, e em algumas localidades ele é quase inexistente. São poucas as localidades nas quais existe enérgica elétrica e muito menos internet.

			Como o avanço dos meios de comunicação, já existe na diocese um processo de evangelização por meio das redes sociais, do rádio e da TV. No entanto, ainda é muito restrito ao espaço das cidades, sendo que o povo pertencente ao meio rural e os ribeirinhos, em sua maioria, estão conectados apenas pelo rádio. São condições que limitam ainda mais a evangelização. 

			O contexto de pandemia serviu para evidenciar esses condicionamentos. A realidade pastoral se mostrou num nível aquém daquilo que é desejado. E, vale salientar, não é por razão de um trabalho ineficiente, o trabalho pastoral existe e é executado com eficiência, porém, os empecilhos externos quebram a continuidade dele na práxis do povo e impedem que as bases sólidas sejam estabelecidas. 
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			Disciplina Eclesiástica: discipulado e ensino

			Márcio Vergílio Mutz 1

			Resumo: Apresento parte dos resultados de pesquisa realizada no Mestrado Profissional (Faculdades EST São Leopoldo-RS) que teve como objetivo analisar a Disciplina Eclesiástica na contemporaneidade. O recorte aqui selecionado diz respeito à aplicação prática da disciplina por meio do discipulado e do ensino. O referencial teórico da pesquisa esteve fundamentado em Leeman (2016), Poirier (2012), Shedd (2013), Dever (2009) e Bonhoeffer (2016). Os resultados obtidos indicam que:  1) O discipulado permite que o ensino da Disciplina Eclesiástica seja praticado com os membros da nossa comunidade cristã que estão imersos no pensamento pós-moderno. Pois é mediante o discipulado que ganhamos oportunidade para admoestar, corrigir e orientar o nosso irmão em Cristo. 2) Podemos afirmar que através do ensino da Palavra é que a verdadeira Disciplina Eclesiástica é exercida, pois esta é moralmente instrutiva, revela as razões de nossas crenças, e ensina os membros de nossa comunidade religiosa a serem sábios em todos os aspectos da vida. 

			Palavras-chave: Disciplina Eclesiástica. Discipulado. Ensino

			Introdução

			A Disciplina Eclesiástica pode ser aplicada no cenário contemporâneo em nossa comunidade eclesial? Essa interrogação se apresenta a nós, que pesquisamos e atuamos na área pastoral, com provocação. Especialmente porque, o período histórico que vivemos afeta  nossa membresia e deixa algumas marcas como o individualismo, o pluralismo, o relativismo, entre outros.  Mas sustentamos aqui que, se “o mundo se mostra incerto e inseguro e busca referenciais para se ancorar” (AMARAL FILHO, 2009, p. 205), devemos nós - líderes espirituais cristãos, que também vivemos imersos na chamada pós-modernidade, utilizarmos a prática da Disciplina Eclesiástica - que operará para prevenir e corrigir (AMARAL FILHO, 2009, p. 207) os indivíduos que compoem nossa comunidade e comungam de nossa fé. 

			O tema da Disciplina Eclesiástica tem sido objeto de estudo e é discutido em conferência e publicações para pastores e líderes. Um dos autores mais influentes dessa temática é Mark Dever, que apresenta a Disciplina como marca de uma igreja saudável (DEVER, 2009, p.91-96), gerando assim uma redescoberta deste ensino no ambiente religioso cristão, autor com quem nos alinhamos aqui neste estudo. 

			            Propomos este artigo para compartilharmos os resultados parciais de uma pesquisa que teve como objetivo mapear os dilemas contemporâneos no exercício da prática pastoral. Os resultados da investigação apontaram para duas importantes ferramentas de que devemos dispor no que tange a disciplina eclesiástica: o discipulado e o ensino. Desejamos com isso, dialogarmos por meio desta publicação com pastores, líderes religiosos e cristãos em geral.

			Tomamos como problema de pesquisa a seguinte questão: “Como propor a Disciplina Eclesiástica a partir de seu caráter redentivo, quando geralmente é visto no seu aspecto negativo e punitivo na contemporaneidade”? Quanto às escolhas metodológicas, esclarecemos se tratar de uma pesquisa exploratória, por meio de revisão de literatura na intenção de gerar conhecimento de aplicação prática.

			Realizamos uma busca na literatura para compreendermos os elementos que caracterizam a chamada pós-modernidade através das obras do sociólogo Zygmunt  Bauman e do filosófo Jean-François Lyotard e outros autores que abordam o assunto.  Após, buscamos alternativas, neste cenário que estrutura o pensamento pós-moderno, para a aplicação mais eficaz da disciplina e encontramos ao menos dois focos que podem auxiliar a atingirmos o papel corretivo e rendetivo dentro da comunidade de fé, bem como a evitarmos os abusos, outrora já praticados por uma administração equivocada da disciplina. Foram encontrados dois focos: 1) Discipulado e o 2) Ensino, sobre os quais desejamos discorrer aqui. 

			O texto que segue apresenta, assim, na seção 1, um breve esboço teórico sobre o ensino da Disciplina Eclesiástica e seu caráter redentivo nas Escrituras. Em seguida, na seção 2, são discutidos alguns elementos que marcam a pós-modernidade e a aplicação da Disciplina Eclesiástica buscando uma relação com o ensino e o discipulado, questões norteadoras desta investigação. 

			1 A disciplina Eclesiástica

			A Disciplina Eclesiástica não é em si mesma a tarefa mais importante de um líder religioso. Mas a negligência dela produzirá uma comunidade de crentes indisciplinados, mergulhados em pecados, escândalos e conflitos. Isso torna mais difícil a tarefa de apresentar as boas novas do evangelho ao seu público alvo – os não convertidos. E como Disciplina Eclesiástica, adotaremos a definição de Jonathan Leeman que declara: 

			Disciplina eclesiástica é o processo de corrigir o pecado na vida da congregação e dos seus membros. Isso pode significar corrigir o pecado por meio de uma admoestação feita em particular. E pode significar corrigir o pecado ao remover formalmente um indivíduo da membresia. A disciplina eclesiástica pode ser feita de uma série de maneiras, mas o alvo é sempre corrigir as transgressões da lei de Deus entre o povo de Deus. (LEEMAN, 2019).

			1.1 A Disciplina Eclesiástica nas Escrituras 

			No primeiro livro da Bíblia Sagrada (RA) temos diversos episódios em que Deus orienta e repreende seus filhos e filhas. Adão e Eva são repreendidos por suas escolhas erradas e perdem o acesso ao jardim do Éden (Gn 3.24). Caim é reprovado por causa do homicídio de Abel, amaldiçoado e sinalizado diante da humanidade (Gn 4.8-16). A humanidade antediluviana é repreendida por causa da corrupção com o juízo do dilúvio (Gn 7.17-24). Cam é disciplinado pela atitude insana como agiu diante da embriaguez de Noé (Gn 9.20-29). A humanidade pós-diluviana é repreendida através da construção da torre de Babel com a confusão da língua (Gn 11.1-9). Deus envia o juízo para as cidades de Sodoma e Gomorra devido à impiedade destes povos (Gên 19.23-29). Além destes relatos citados, temos diversas situações em que o Senhor traz correção pelo pecado agasalhado em Israel: A derrota dos israelitas em Ai, devido ao erro de Acã (Js 7.11-26); a punição de Deus a Davi, devido ao assassinato de Urias e o adultério com Bate-Seba (2Sm 12.1-15); o exílio de Judá, quando foi entregue a Nabucodonosor (Jr 25.8,9). Cada um desses enunciados procura apresentar a reprovação do Senhor e seu desejo em restaurar seu povo. 

			Semelhantemente, temos narrativas no Novo Testamento que destacam a importância da Disciplina Eclesiástica, como no relato de Ananias e Safira (At 5.1-10). “Na Igreja Primitiva, havia normas congregacionais para manter a ordem e a decência entre os salvos (I Co 5.1-13)” (ANDRADE, 2000,p.124). O episódio ocorrido em Corinto de uma união sexual ilícita e litígio descreve uma congregação permissiva diante da falta pública de um membro da comunidade. As cartas às sete igrejas do Apocalipse contêm repreensões do Senhor reveladas a João. Além destas narrativas, temos muitos outros conselhos espalhados em todos os livros e cartas do Novo Testamento (Mt 18.15-20; 1Co 16.17; Gl 6.1; 1Ts 3.6; 1Tm 5.20; Tt 3.10,11; Hb 12.4-11; 2 Jo 1.9-11). 

			A Bíblia é, assim como demonstramos aqui, um guia seguro do que o Senhor ensinou sobre Disciplina Eclesiástica. Ela contém referências textuais importantes para conduzir o uso da Disciplina. Afinal, “a correção é a essência da disciplina; o amor, a alma da correção, pois o Senhor Deus castiga a todos quantos ama, e aqueles a quem toma por filhos” (ANDRADE, 2000, p. 123). 

			1.2 A Disciplina Eclesiástica na Igreja Reformada

			João Calvino, no século XVI, salientou a importância da Disciplina. Como afirmou Alfred Poirier: “Ele, porém, jamais se encolheu diante da necessidade de exercer disciplina na igreja” (POIRIER, 2012, p. 217). “Considerou, ao lado da proclamação da Palavra e da administração dos sacramentos, uma das marcas que distinguem a igreja verdadeira da falsa” (PORTELA NETO, 2018). Em seus ensinamentos, Calvino afirmava que na igreja falsa a pregação da Palavra de Deus está ausente e os ritos sagrados são ensinados ou administrados de maneira errada, e o cuidado com a santidade e pureza doutrinária é negligenciado. No pensamento de Calvino, a partir do momento que essas coisas são tratadas de maneira permissiva, a Disciplina não segue os passos e objetivos ensinados pela Palavra de Deus. A membresia perde a referência como povo de Deus diante do mundo, gerando um péssimo testemunho ao Evangelho (PORTELA NETO, 2018). 

			A Disciplina Eclesiástica ocupava papel de destaque também dentro do movimento desencadeado por John Wesley no século XVIII (BURLANDY, 2012, p. 10). Pois quando a Disciplina foi administrada corretamente, destacando a restauração do pecador, a correção do comportamento moral pecaminoso, afim de que o transgressor fosse orientado e corrigido, alcançando assim a santidade bíblica (IGREJA METODISTA, 2018), a comunidade de fé foi fortalecida e o crescimento acabou sendo uma resposta natural da vida saudável dos seus membros.

			Os reformadores deram ênfase ao assunto da Disciplina Eclesiástica. Conforme Amaral Filho, foi tópico em várias Declarações de Fé da Igreja Reformada que rementem ao período do século XVI e XVII. Sintetizo na tabela abaixo a abordagem dada em cada documento sobre o assunto da Disciplina Eclesiástica. 

			Tabela 1: Confissões Protestantes sobre Disciplina Eclesiástica

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Declaração de Fé 

						
							
							Referência

						
							
							Descrição 

						
					

					
							
							Confissão de Fé Escocesa
1560

						
							
							Capítulo 18

						
							
							Descreve as marcas de uma igreja verdadeira: a primeira, a pregação da Palavra de Deus, a segunda, a administração dos sacramentos como ensinado nas Escrituras, a última, a Disciplina Eclesiástica como um limitador para o vício e incentivo à qualidade moral. 

						
					

					
							
							Confissão Belga
1561

						
							
							Artigo 28

						
							
							Declara a comunidade de fé como espaço dos salvos, e que ninguém deve viver afastado deste convívio. Mas ao estarem juntos, unidos, devem ser submetidos à instrução da Disciplina, para edificação do corpo de Cristo. 

						
					

					
							
							Catecismo de Heidelberg
1563

						
							
							Perguntas 83 e 85

						
							
							A pregação e a Disciplina Cristã. Por essas duas chaves o reino dos céus se abre e se fecha pela rejeição delas. E depois de serem advertidos fraternalmente, muitas vezes, devem abandonar seus erros. Caso rejeitem as advertências, não devem participar mais dos sacramentos, são excluídos da igreja pelo próprio Deus, e do reino por Cristo, tendo oportunidade de voltar a ser membro diante de arrependimento autêntico. 

						
					

					
							
							Cânones de Dort
1618

						
							
							Capítulo 3, 4

							Artigos 4 e 17

						
							
							O ser humano depois da queda ficou com pouca noção de Deus, com dificuldade para discernir entre o certo e errado, contudo ainda esboça alguma virtude e disciplina exterior, mas está longe de alcançar e compreender a salvação. Por sua vez, os membros da igreja salvos pela ação de Deus permanecem leais pela pregação do Evangelho e pela Disciplina ministrada no seio da congregação cristã. 

						
					

					
							
							Confissão de Fé de Westminster
1647

						
							
							Capítulo XXX

						
							
							Deus colocou os oficiais na Igreja para um governo separado do governo da magistratura civil, e a eles foi dada a autoridade de desligar (censuras) e ligar pela absolvição das censuras eclesiástica, tendo como objetivo resgatar para Cristo. A fim de impedir que o pecado estrague toda a comunidade de fé, o nome de Cristo deve ser exaltado e a ira de Deus deve ser evitada sobre a Igreja. Os oficiais da Igreja devem usar a repreensão, a suspensão da Ceia do Senhor por algum tempo e a exclusão da Igreja. 

						
					

				
			

			Fonte: AMARAL FILHO, 2009, p. 209 e 210. 

			Conforme a tabela acima, percebemos que, para o movimento da reforma, o assunto da Disciplina é “uma marca (Confissão Belga), uma das ‘chaves do reino’ (Catecismo de Heidelberg, Confissão de Westminster), ou um meio de graça (os escritos de Calvino e os cânones de Dort), a disciplina são os tendões do corpo de Cristo” (POIRIER, 2012, p. 218).

			Com isso estamos tentando demonstrar que desde os tempos dos patriarcas, até o período de organização das principais instituições religiosas, no qual se destacam os grandes líderes reformistas, entre outros, a disciplina eclesiástica merece registro e encontra lugar na prática pastoral com vistas à redenção dos pecadores. 

			2 Disciplina eclesiástica na contemporaneidade 

			Mas o que nos desacomoda e nos motivou a pesquisar este tema, foi o cenário atual que nossa sociedade tem vivido, em especial, nos referimos ao período pós-guerra, no Ocidente capitalista. O sociólogo polonês Zygmunt Bauman tratou de explicitar que “vivemos em um tempo mutante no qual as referências – institucionais ou não – que oferecem modelos de conduta estão em fluxo permanente e completamente desreguladas” (ALMEIDA; GOMES e BRACH, 2009. p. 32). Assim, não devemos nos surpreender então, que prevaleça a insegurança sobre o destino individual, uma vez que as receitas de vida parecem extinguirem-se, ou de modo ambivalente, se multiplicarem (por meio de especialistas) a tal ponto de não termos mais certeza sob qual delas devemos basear nossas decisões. Nas palavras de Bauman, nesse tempo,

			os riscos envolvidos em cada escolha podem ser produzidos por forças que transcendem a compreensão e a capacidade de ação do indivíduo, mas é destino e dever deste pagar o seu preço, pois não há receitas endossadas que, caso fossem adequadamente aprendidas e diligentemente seguidas, poderiam permitir que erros fossem evitados, ou que pudessem ser, em caso de fracasso, consideradas responsáveis. A virtude que se proclama servir melhor aos interesses do indivíduo não é a conformidade às regras (as quais, em todo caso, são poucas e contraditórias), mas a flexibilidade: a prontidão em mudar repentinamente de táticas e de estilo, abandonar compromissos e lealdades sem arrependimento - e buscar oportunidades mais de acordo com sua disponibilidade atual do que com as próprias preferências (BAUMAN, 2007, p. 10. Grifos nossos).

			Ou dito de outro modo, na ausência de referências e na multiplicação de modelos de vida na qual estamos inseridos, parece faltar espaço para “a conformidade às regras” sob a qual se assenta, por princípio, a Disciplina Eclesiástica, pois a pós-modernidade trouxe consigo a desagregação institucional e o abandono das metanarrativas e das tradições. 

			Na obra intitulada Condição pós-moderna, o filósofo francês Jean-François Lyotard esclarece que a sociedade informatizada e as transformações tecnológicas alteram o modo como a investigação e a transmissão do conhecimento se dão. Em especial, tornam possível o questionamento a dados e resultados obtidos pelas pesquisas, por exemplo. E destaca que “a natureza do saber não sai intacta nesta transformação geral” (LYOTARD, 1989, p. 17). Ora, se até mesmo a razão instrumental, que caracteriza a Ciência – marco da modernidade, passa a ser questionada, com que intensidade as verdades bíblicas, duramente atacadas pelo Iluminismo, não serão igualmente colocadas sob suspeição pela pós-modernidade?

			O que importa sublinhar aqui é esse espírito da época pós-moderna, que assume a dúvida como um imperativo. 

			A visão relativista da realidade e a qualidade da experiência humana fazem da verdade algo que depende da pessoa ou, simplesmente, aquilo que é verdadeiro apenas para ela mesma. Ou seja, a verdade é relativa às minhas preferências individuais ou às do grupo a que pertenço. Não é mais vista como objetiva, eterna nem é reconhecida como algo que se transmite de uma geração para outra. A verdade agora é criada e recriada a partir da experiência e do diálogo com os outros, dentro da cultura de cada pessoa. Isso significa que os valores morais de hoje não são os mesmos de ontem (RASI; VYHMEISTER, 2014. p. 119).

			A pós-modernidade incentiva a individualidade do ser humano. Por um lado, trata-se de um canal aberto para a recepção do evangelho, mas também é verdade que o indivíduo fica livre para acreditar no que deseja, e transforma o sagrado em objeto de seu desejo. Isso faz com que as escolhas religiosas sejam baseadas em experiências pessoais e não mais em ensinamentos bíblicos, nomeados como “antigos”, “descontextualizados”, entre outros. 

			Perguntamo-nos, então: será que temos como preservar a aplicação da Disciplina Eclesiástica em uma sociedade religiosa marcada pela pós-modernidade?

			Apresentamos o tópico seguinte como um ensaio de resposta para a aplicação da Disciplina Eclesiástica, propondo-a como uma prática que deve ser construída tomando como base a noção de discipulado cristão, que passamos a apresentar na seção a seguir. 

			2.1 A Disciplina Eclesiástica Através do Discipulado

			O termo Disciplina vem da palavra latim discere, que significa aprender, a mesma raiz da palavra discípulo (MOURA, 2008, p.8). John Driver (1994) ensina que discipular dentro de uma congregação cristã é convidar as pessoas a se submeterem ao senhorio de Cristo, num ambiente de discípulos (p.75). Não existe discipulado sem disciplina. Disciplinar não implica necessariamente em castigar, e sim orientar, capacitar, ajustar ou mesmo restaurar.

			Podemos afirmar que “a igreja de Cristo é o corpo formado pelos discípulos de Cristo. Discípulos são pessoas que vivem sob disciplina” (POIRIER, 2012, p. 233). O discipulado está relacionado em primeiro lugar ao ato de seguir a Cristo (Lc 14.25-35) e em segundo lugar ao ato de ensinar pessoas a seguirem a Cristo (Mt 28.19). Nesse sentido, pode-se afirmar que discipular envolve tanto ensino quanto correção. 

			Esta obra de pastoreio não é exclusiva do administrador eclesial, mas de todos que fazem parte desta comunidade (Cl 3.16). Pois “devemos gravar nas mentes e corações de nosso povo que a disciplina é responsabilidade de cada membro da família de Deus” (POIRIER, 2012, p. 243). 

			Assim sendo, discipulado é muito mais do que ensinar outros a trazerem outros a Cristo, “é seu modo de assegurar a santificação da igreja” (COLEMAN in: CARSON 2015, p. 289), é antes de mais nada uma atitude de amor, envolvimento, ensino e correção (1 Ts 5.14). Fred Greco declara também que “cada membro da igreja tem a responsabilidade de ajudar os outros em suas lutas contra o pecado, não através de julgamento e críticas, mas, ao invés disso, com gentileza e visando à restauração, sabendo que ele mesmo está sujeito à tentação (Gl 6.1)”  (GRECO, 2019). Wilson do Amaral Filho, contribui com esta visão ao declarar que:

			Se porventura um discípulo sabe o que seu mestre quer e não faz, gera dúvidas sobre seu compromisso de ser discípulo e afeta seu relacionamento com Deus e com a Igreja. A disciplina consistirá, então, na aplicação dos meios bíblicos pelos quais esse discípulo volte a reafirmar seu compromisso com seu mestre (AMARAL FILHO, 2009, p. 221).

			O discipulado permite que o ensino da Disciplina Eclesiástica seja praticado com os membros da nossa comunidade cristã que estão imersos no pensamento pós-moderno. Especialmente porque, sujeitos pós-modernos desejam se conectar a outros. Robertson Mcquilkin afirma que “os relacionamentos que estabelecemos com o outro é que constitue a humanidade. Quando apresento uma vida transformada de maneira vibrante, experimentada e marcada pela santificação; ofereço, ao meu discípulo uma base bíblica sólida, para viver os princípios éticos da Palavra de Deus.” (MCQUILKIN in: HADDON, 2009, p. 210,211).  Como Mcquilkin ainda declara: 

			Realizamos um grande desserviço se não falamos ao coração desta geração e estimulamos sentimentos, sentimentos divinos. O pós-modernismo recapturou o coração e nos abriu a nossas emoções. Por isso devemos ser gratos. Pois isso conduz a uma realidade bíblica maior do que conhecíamos como modernos do iluminismo (MCQUILKI  in: HADDON,2009, p. 211).

			O relacionamento no discipulado é fundamental, como descreve o texto bíblico: “Nisto conhecerão todos que sois meus discípulos: se tiverdes amor uns aos outros” (Jo 13.35). O discipulado, como princípio de ação, tem o foco no coração, enseja a preocupação real com o outro, o que permite que a aplicação da Disciplina Eclesiástica encontre um caminho fraterno e pastoral. 

			2.2  A Disciplina Eclesiástica através do Ensino 

			O ensino é muito importante também na formação de novos discípulos. Sem o ensino sobre a pessoa de Cristo, seu senhorio e seus mandamentos, como podemos esperar obediência dos novos membros da comunidade religiosa? Como afirma o Russell P. Shedd: “naturalmente, a Palavra que não é anunciada não tem poder nenhum para sustentar e santificar os membros da igreja!” (SHEDD, 2013, p. 26).

			Não temos como ministrar a Disciplina Eclesiástica em uma congregação se esta desconhece os critérios pelos quais será avaliada. O ensino deve ser essencial para que os membros possam estar informados sobre aquilo que a comunidade cristã espera deles, que estes tenham acesso ao manual de regras da igreja, para que o processo não seja desconhecido.

			Além desse cuidado ao informar e orientar os novos membros sobre as doutrinas e regras de procedimentos eclesiásticos, devemos utilizar o espaço da pregação como um ambiente de ensino, admoestação, correção, repreensão. Bonhoeffer afirma que a “origem de qualquer prática disciplinar é a pregação da Palavra” (BONHOEFFER, 2016, p. 191). Na mesma linha de pensamento, Russel P. Shedd declara que o “ensino bíblico que encoraja o cristão a pensar e agir de forma que venha a imitar o seu Senhor tem seu cumprimento na disciplina cada vez mais positiva. O ensino visa a sanar os erros advindos da ignorância e da negligência” (SHEDD, 2013, p. 111). 

			A Disciplina Eclesiástica é caracterizada não somente pelo ato de repreensão, mas também de “instruir em justiça” (2Tm 3.16). O que poderíamos afirmar é que a verdadeira Disciplina é exercida pelo ensino da Palavra, pois esta é moralmente instrutiva, revela as razões de nossas crenças, e ensina os membros de nossa comunidade religiosa a serem sábios em todos os aspectos da vida. (POIRIER, 211, p. 222,223). 

			Conclusão

			A prática da Disciplina Eclesiástica acaba sendo muito frequente na vida ministerial, pois muitas são as questões que geram conflitos dentro de uma comunidade religiosa e exigem do administrador eclesial um olhar pastoral e ético capaz de eliminar e amenizar os conflitos. A Disciplina Eclesiástica, apesar de ter ganhado contornos negativos em nossa cultura religiosa, se compreendida e aplicada à luz dos ensinamentos das Escrituras Sagradas, torna-se uma ferramenta saudável para edificação da igreja de Cristo. 

			No atual cenário, a aplicabilidade da Disciplina Eclesiástico exige um esforço para que o processo possa ocorrer de maneira mais pastoral e transparente. Primeiro, não podemos permitir que a Igreja reproduza uma abordagem disciplinar movida pela falta de amor com o membro errante, que pelo excesso de zelo aos princípios doutrinários o membro faltoso seja menosprezado ou ignorado, este deve se sentir amado e cuidado. A Disciplina precisa ser apresentada com a linguagem do coração, com um toque suave do amor de Cristo, que “repreende a quem ama” (Pv 3.12). Por isso a Disciplina foi apresentada como uma abordagem que deve acontecer através do discipulado. Partimos do pressuposto de que a Disciplina precisa assumir um tom pastoral e se afastar desse caráter mais punitivo, quase vingativo. Mediante o discipulado, a Disciplina Eclesiástica ganha a dimensão de cuidado, pastoreio, amor ao próximo e do amor à Cristo. Em segundo lugar, entendemos que essa visão da Disciplina Eclesiástica de carácter punitivo só acontece quando somos negligentes ou ausentes no ensino que traga informação bíblica de como podemos disciplinar de maneira redentiva.

			Ao mesmo tempo em que precisamos demonstrar um claro amor aos membros da igreja e à ovelha errante, precisamos comunicar firmeza diante dos valores bíblicos da comunidade cristã, pois em um mundo em crise, diante de tantas vozes e caminhos, carecemos de uma voz clara que possa mostrar o rumo para onde devemos seguir.
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			Cristandade católica, teologia da prosperidade pentecostal e predestinação calvinista: elementos epistemológicos do cristofascismo bolsonarista  

			João Melo e Silva Junior 1

			Resumo: Um discurso religioso de linguagem cristã tem sido usado como estratégia de comunicação desde as eleições presidenciais de 2018 e continua sendo usado para a manutenção do caráter autoritário do atual governo federal. Fábio Py chama de cristofascismo essa instrumentalização teológica feita a partir do fundamentalismo evangélico e o conservadorismo católico que promovem com linguagem cristã as posições do governo genocida brasileiro. Para além da constatação dessa forma de utilização teológica, buscamos elencar elementos centrífugos da epistemologia teológica que compõem o cristofascismo bolsonarista e que revelam os grupos religiosos e o maquinário que produz e sustenta essa cristologia fascista. A partir de uma revisão bibliográfica dos escritos de Fábio Py, combinada à apreciação de reflexões de outros teólogos e cientistas da religião que analisam o fenômeno em metodologia qualitativa teórica, identificamos o ideário de cristandade católica, a teologia da prosperidade pentecostal e a doutrina da predestinação calvinista como componentes teológicos fundacionais que, embora provenham de distintas doutrinas cristãs, de diferentes igrejas, se amalgam e articulam um cristianismo amplamente aceito no Brasil.

			Palavras-chave: Cristofascismo bolsonarista. Cristandade. Teologia da prosperidade. Predestinação calvinista.

			Introdução

			Cristofascismo brasileiro ou cristofascismo bolsonarista é a categoria que o teólogo e cientista social Fábio Py tem usado para nomear a conexão entre uma governança autoritária do atual governo federal e os setores das grandes estruturas religiosas católicas e evangélicas conservadoras que se moldaram nos últimos vinte anos (2020a, p. 28). 

			Fábio Py elege um vasto referencial teórico na busca de novas tipologias que deem conta dessa realidade. Para isso, dentre outros autores, ele se apoia em Michel Foucault (2008) para mapear uma arqueologia do bolsonarismo, escavando as vontades teológicas que o compõem; Mas também em Ernst Troeltsch (1979) para afirmar que o cristofascismo bolsonarista, enquanto expressão de um tipo de cristianismo amplamente aceito no Brasil, transcorre na história por meio de um fluxo de eventos e ideias interconectados, portanto passíveis de serem situados historicamente; Ele também se apoia em Michael Lowy (2020) para demonstrar que o bolsonarismo tem se configurado nesse tempo de pandemia como um neofascismo; E em Achille Mbembe (2014) que caracteriza como necropolítica as ações e omissões governamentais que geram a morte. 

			Além deles, Py também se utiliza da ideia de teologia autoritária de Carl Schmitt (1988), a fim de mostrar como o fundamentalismo religioso tem sustentado um poder autoritário no Brasil de Bolsonaro, e que este tem se configurado como verdadeira teologia do poder. Com efeito, para Fábio Py, o maquinário que produz e sustenta essa cristologia fascista é composto, no dizer de Antônio Gramsci (1982), por “intelectuais”, líderes e grupos religiosos específicos que pretendemos aqui nomear. 

			Por fim, a ideia mesma de cristofascismo é uma adaptação que Fábio faz do termo cunhado pela teóloga alemã Dorothee Sölle (1970, p. 16), que criou a expressão diante da análise do nazismo alemão e dos supremacistas brancos dos EUA. Hitler, como Bolsonaro, tinha uma relação próxima com grupos religiosos de seu tempo. Ao cunhar o termo cristofascismo, Sölle apontava as relações de integrantes do partido nazi com as igrejas cristãs no desenvolvimento do estado de exceção alemão, quando o governo nazista se utilizou das relações e das terminologias cristãs para sua composição, assim como se reconhece hoje no bolsonarismo (PY, 2020a, p. 28). 

			Logo, quando Fábio Py utiliza o termo cristofascismo, diferencia-se da importante teóloga, uma vez que busca perceber a teologia autoritária (SCHMITT, 1988) que firma a base do governo fascista de Bolsonaro (PY, 2020a, p. 28-29). 

			Quanto ao nosso texto, não analisamos o caráter fascista, autoritário ou genocida do atual governo federal, mas o aparelhamento teológico que busca legitimá-lo. Nosso foco, portanto, são os elementos epistemológicos apontados por Py que respaldam e sustentam o caráter cristofascista da governança bolsonarista, sem, contudo, pretender esgotá-los em conteúdo e articulação. Chamamos de elementos epistemológicos porque supõem a realização concreta de um teologizar que está sendo feita nesse tempo de desgoverno, e cujos elementos centrífugos ou fundamentos teológicos os elencamos a seguir. Chamamos de “cristofascista” porque instrumentaliza a governança bolsonarista pelo fundamentalismo evangélico e o conservadorismo católico (PY, 2020a, p. 9).

				Faz-se mister afirmar desde já que o recorte das expressões religiosas que nesse texto assinalamos, não se referem a todos os líderes religiosos e nem a todos os fiéis das tradições religiosas aqui mencionadas. 

			Ao longo do texto, os termos (neo)cristandade, (neo)pentecostalismo e (neo)calvinismo são usados com ou sem o prefixo “neo”. Essa variação deve ser tomada como sinônima em todos os casos, apesar de diversos autores considerarem esses termos prefixados ou não, com significados distintos em conteúdo e referência histórica. Mesmo cientes dessa problemática, preferimos não os diferenciar para simplificar nossa abordagem. 

			1 (Neo)Cristandade Católica

			Por cristandade católica entendemos um cristianismo sociológico que nasceu pelo amalgamento entre a primitiva fé cristã vivida em comunidade e o Império Romano. Ao longo dos séculos, essa cristandade católica foi se expandindo pelo Europa, chegando às praias brasileiras via colonização. Uma narrativa ilusória desse processo, tem dado margem ao romancismo de que a cristandade católica teria forjado a nação brasileira. Esse cristianismo sociológico hegemônico tem suas bases nas instituições familiares, educativas e sociais, criadoras de ‘sociedades católicas’ (PY, 2020b). 

			Contudo, a experiência de países de longa tradição cristã tem demostrado que o ideário da cristandade não é neutro e não diz respeito somente a relação de influência de valores religiosos em uma sociedade. Antes, diz respeito a uma configuração específica, diríamos mesmo degenerativa, do cristianismo que sustentaria ou justificaria um maquinário governamental que ampara o estabelecimento de uma expressão social autoritária e dominadora, no caso do atual Brasil, com ares de fascismo. Portanto, quando falamos de cristandade católica, não estamos nos referindo somente a uma relação de influência neutra dos valores cristãos na sociedade brasileira, estamos falando de um projeto aos moldes colonizadores (LIBÂNIO, 2003, p. 179). 

			Essa aspiração de hegemonia dominadora da Igreja Católica se revestiu de diversas justificativas teológicas e políticas ao longo do tempo. Com efeito, o catolicismo tratou de criar uma doutrina que justificasse a catequização, mesmo que pela violência, precisamente pela ideia de superioridade: A Igreja Católica teria a totalidade do Cristo e da salvação humana, como expressa o axioma exclusivista ‘fora da Igreja não há salvação’. As outras tradições religiosas e culturas não cristãs teriam rastro da verdade de Deus, isto é, ‘sementes do Verbo’ que careceriam do Evangelho para chegar à plenitude da verdade da unicidade e universalidade salvíficas de Cristo e da Igreja (CONGREGAÇÃO PARA A DOUTRINA DA FÉ, 2000). Nesse sentido, a fé católica cooptaria as outras tradições, incorporando os elementos que podiam ser considerados compatíveis com a sua tradição. O restante seria ignorado. 

			Na verdade, esse horizonte ideológico de cristandade católica existiu em um cristianismo sociológico que está morrendo na Europa e no Brasil. Contudo, sempre há os que apostam na sua conservação, mormente os redutos do conservadorismo católico. Apesar da hierarquia católica já ter dado passos abandonando esse horizonte, seja em expressões do magistério da Santa Sé, seja nos vários documentos e pronunciamentos da CNBB em que ambas pressupõem o óbito da cristandade, no Brasil há forças que ainda impulsionam essa ideologia.

			O historiador católico J. Delumeau aponta que expressões do cristianismo que se fundaram na coerção, na teologia do medo, no apoio do Estado e na ignorância popular que aceita a imposição doutrinal, fracassaram ao longo da história (LIBÂNIO, 2003, p. 29-30).

			De fato, seja na corrida eleitoral de 2018, seja sempre que vê sua popularidade questionada, Jair Messias Bolsonaro e os “intelectuais” (GRAMSCI, 1982) de sua cúpula articulam um reajuste de sua base social, aumentando o tom de seu discurso cristão. Em resposta ao contexto mundial e brasileiro de pandemia da COVID-19, por exemplo, acirrou ainda mais a associação de seu governo ao cristianismo (PY, 2020a, p. 24).

			 Ao perceber a perda de apoio popular por relativizar a quarentena pela pandemia do novo coronavírus, Bolsonaro instrumentalizou a comemoração da Páscoa dos anos 2020 e 2021, conclamando dias de jejuns nacionais e se reunindo com líderes religiosos para rezar pelo fim da pandemia. Nessa aposta pela retomada do apoio popular, os “intelectuais” (GRAMSCI, 1982) do governo miraram seus recursos em uma estratégia de relacionar a imagem de Bolsonaro com a figura de Jesus Cristo. A ressurreição de Cristo e de sua vitória sobre a morte foram comparadas pelo presidente à facada que sofreu no processo eleitoral de 2018, mas que venceu para exercer a missão de defesa da nação (PY, 2020a, p. 24). 

			Essa operação de utilização da religião para legitimar e ampliar o autoritarismo se estabelece porque o bolsonarismo fabrica intencionalmente uma “guerra dos Deuses” (LOWY, 2000) a partir de uma “teologia do poder” (SCHMITT, 1988), sustentada na memória do ideário da cristandade católica, de um Cristo europeu colonizador: sacrificialista e expiatório das minorias sociais, inclusive dos idosos mais vulneráveis ao Covid19. O apelo à religião é usado como estratégia de comunicação para a manutenção do caráter autoritário de seu governo (PY, 2020a, p. 25). 

			Bolsonaro, que se diz católico, evoca a tradição do catolicismo, ao qual ele foi criado, como a responsável pela descoberta do Brasil e pela formação da nação. De fato, ele evoca o ensino e a educação católicas como protagonistas do esclarecimento do Brasil, assumindo o processo de colonialismo português como estabelecimento da identidade nacional e religiosa do povo. Essas aferições mascaram por completo o projeto de genocídio das populações indígenas e afrodescendentes no processo da violenta Conquista do Brasil, perpetuados ainda hoje (ASSMANN; HINKELAMMERT, 1989, p. 286). 

			A neocolonização que supõe e aspira a ideologia da neocristandade católica, articula as ideias de nação e de família brasileira com os esquemas rígidos e conservadores de fé, tradição, família e propriedade. O orbe do conservadorismo católico é formado por católicos fundamentalistas e expressões da Renovação Carismática Católica (RCC), no dizer de Gaël Brustier (2018), os “tradismáticos” de extrema direita (TINCQ, 2018). Esse grupo empresta ao bolsonarismo o elemento epistemológico básico para a construção de uma teologia do poder autoritário que Fábio Py chama de cristofascismo: o substrato ideológico que incute um falso saudosismo de um Brasil que teria um glorioso passado cristão cuja restauração faz-se necessária.  

			1.1 Expressões da neocristandade Católica

			Os segmentos da RCC e do conservadorismo tradicional católico que apoiam o cristofascismo estão particularmente ligados ao setor de TV´s de inspiração católicas, a saber, Canção Nova, TV Pai Eterno, Rede Vida, TV Século XXI e TV Evangelizar é preciso, todas essas, emissoras que foram em busca de apoio do governo federal para manter suas programações no ar (CNBB, 2020). 

			Destacam-se também os midiáticos Pe. Paulo Ricardo, apoiador de Bolsonaro e amigo do ideólogo do bolsonarismo, o também católico Olavo de Carvalho (PY, 2021); o Pe. Reginaldo Manzotti, que participa de campanhas de jejum dos evangélicos e de programações religiosas do presidente (PY, 202b); o Mons. Jonas Abib, fundador da Comunidade Canção Nova que recebeu o presidente na sede de sua comunidade, e performatizando uma oração de “batismo no Espírito Santo” sob Bolsonaro, comparou-o à figura do rei Salomão (CANÇÃO NOVA, 2018); o Pe. Eduardo Dogget, jesuíta responsável pela TV Século XXI (Ibidem, 2018), que participou da mesma cerimônia em que Abib rezou em Bolsonaro, e que numa reunião com o presidente chegou a pedir ajustes no seu passaporte; o deputado federal Eros Biondini, cantor católico e articulador do segmento carismático dentro do Congresso (BIONDINI, 2019).

			2 Teologia da Prosperidade (Neo)Pentecostal

			A teologia da prosperidade neopentecostal brasileira tem suas raízes no surgimento do pentecostalismo, em 1910, da Igreja Assembleia de Deus e da Igreja Congregação Cristã do Brasil. Py explica que, sem financiamento estrangeiro, essa primeira onda pentecostal se inspirava no evento bíblico de pentecostes como um avivamento evangelístico. Apesar da maior parte de seus adeptos serem apoiadores do bolsonarismo, essas igrejas parecem não estar comprometidas visceralmente com o projeto cristofascista do governo federal (PY, 2020b). Mesmo assim, alguns líderes religiosos como Silas Malafaia, da Assembleia de Deus, são umbilicalmente ligado ao bolsonarismo (MALAFAIA, 2020).

			Entre os anos de 1940 e 1950, Py aponta que aparecem as igrejas financiadas pelo capital estrangeiro, via de regra estadunidense, cujos grandes magnatas circulam por todo o Brasil, evangelizando particularmente o setor operariado, e utilizando-se de linguagens midiáticas da época, arrebanhando um grande número de adeptos. A igreja O Brasil para Cristo, por exemplo, surge nessa época. Esse novo grupo está mais ligada ao projeto de imperialismo americano por meio da expansão de setores religiosos no Brasil e da vinda de missionários estadunidenses que promovem um fundamentalismo da leitura da Bíblia, cruzadas nacionais de evangelização e apregoam a cura divina como intervencionismo milagroso. Esse tipo de discurso religioso faz sucesso entre as camadas sociais mais empobrecidas e marcadas pela grande injustiça social. Suas instituições enfileiram o apoio ao bolsonarismo (PY, 2020b). 

			Para Fábio Py, a teologia da prosperidade nasce de fato no Brasil a partir dos anos 1970, com a chamada onda neopentecostal, inaugurada por expressões religiosas como a Igreja Universal do Reino de Deus, a Renascer em Cristo, a Internacional da Graça de Deus, etc. Tratam-se de religiões que seus líderes são todos empresários poderosos e que estão absolutamente vinculadas ao Bolsonaro. Apropriando-se da herança católica do ideário de neocristandade, a teologia da prosperidade neopentecostal sonha com a concretização distópica de uma nação brasileira que, formada por Deus pela colonização, Ele quer que prospere. Na verdade, a teologia da prosperidade neopentecostal não fomenta um sonho comunitário, antes, trata-se da afirmação de que na vida terrena você já pode conseguir benefícios de Deus, se lutar espiritualmente contra as forças do mal para ter sucesso na sua vida individual. Trata-se de uma vertente teológica onde se busca de Deus o triunfo pessoal. A riqueza, seja por quaisquer meios, é sinal de benção divina. De modo que a riqueza daqueles que na nação comungam com essa visão, é a prosperidade querida por Deus que formou essa nação para si. O neoliberalismo se coaduna perfeitamente com esse sistema religioso (PY, 2020b).  

			 	Os evangélicos neopentecostais desse segmento são os verdadeiros operários do cristofascimento bolsonarista. Eles compõem expressões de um neopentecostalismo mais estridentes, televisivos e midiáticos, sempre ligado aos setores empresariais dos evangélicos, em claro e muitas vezes incondicional apoio ao bolsonarismo, mobilizando as suas bases para a adesão política em massa (PY, 2020a, p.31)

			O presidente Jair Messias Bolsonaro é casado com uma evangélica e foi batizado no Rio Jordão pelo pastor Everaldo, que embora processado por corrupção, é uma forte liderança político-evangélica. De fato, em um país cada vez mais ‘terrivelmente evangélico’, Bolsonaro tem usado um texto bíblico como slogan de sua campanha e de seu governo, texto esse que foi escolhido em reunião por Edir Macedo, Silas Malafaia e outras lideranças religiosas, ainda em 2018. O texto em questão já era usado em companhas evangelísticas, o que faz de Bolsonaro o herdeiro dessa significância pautada por essas estruturas religiosas (PY, 2020b). 

			Os “intelectuais” (GRAMSCI, 1982) neopentecostais têm colaborado na construção da mitologia do homem ungido que sobreviveu à facada para governar o Brasil e levar-nos ao desenvolvimento. Atualmente, ao reeditar características cristológicas sobre a trajetória de Bolsonaro, eles visam sensibilizar setores religiosos para apoiar as atitudes irresponsáveis da relativização da quarentena da COVID-19 (PY, 2020a, p. 30).

			Como se indicou até aqui, o bolsonarismo verniza seu discurso com tons messiânicos de salvação política do Brasil. Em sua estratégia para mobilizar sua base conservadora religiosa, Bolsonaro oferece variadas e públicas manifestações de fé, mostrando ter conhecimento da história do cristianismo, da Bíblia e principalmente de fragmentos bíblicos-chave na intenção de apresentar-se como messias cristão (PY, 2020a, p. 38).

			A base de sustentação do governo Bolsonaro constituiu-se na articulação da Frente Parlamentar Evangélica (FPE). Ela, que tanto é um braço político de apoio parlamentar tanto de Bolsonaro quanto de seus religiosos (pastores, missionários e bispos), tem aparelhado teologicamente a política de Bolsonaro blindando-o nos tempos de pandemia, a partir da promoção, com linguagem cristã, das posições do governo genocida brasileiro (PY, 2020a, p.10). Na verdade, a FPE sempre age nos momentos mais tensos do mandato, protegendo o presidente teologicamente, para assim ajudar no sustento presidencial autoritário de Bolsonaro (Py, 2020a, p. 22-23). A artimanha construída pela cúpula do presidente cristofascista o desenha numa cristologia profana, apontando-o como messias, servo sofredor, ungido e eleito da nação (PY, 2020a, p. 30). 

			Entretanto, a origem do cristofascismo bolsonarista está vinculado a um espaço deixado em aberto, que antes era ocupado por expressões cristãs comprometidas com questões sociais e que foram se distanciando das periferias, e por grupos sociais e políticos de esquerda que por conta de suas reflexões mais críticas, quase sempre desprezaram a religião e, principalmente, os setores evangélicos que foram crescendo entre os mais pobres. De fato, as expressões religiosas evangélicas geralmente são tratadas pelos intelectuais de esquerda como manipuladoras ou dentro do esquema do senso comum. A presença e o sucesso do bolsonarismo nesses meios é resultado desta falta de diálogo com esses que são taxados de pouco letrados (PY, 2020c)

			Nesse sentido, os setores críticos da esquerda permitiram a construção do bolsonarismo internalizando a lógica da elite intelectual brasileira que é profundamente preconceituosa com os evangélicos. Isso porque os evangélicos, hoje, nada mais são do que o retrato das periferias. “Assim, o que acontece é uma nova face do racismo brasileiro a partir do meio letrado, que é dito ser tão aberto às pluralidades e liberdades, mas que tem problemas de diálogo com as comunidades, roças e favelas” (PY, 2020c). 

			No geral, para essa camada sociorreligiosa, interessa a discussão da batalha espiritual, pois a preocupação é lutar para comer e beber. Por essa razão, a teologia da prosperidade neopentecostal encontra terreno fértil nas periferias evangélicas, pois possui uma linguagem de luta para se ungir e conseguir as “vitórias”, as “graças” de Deus, para viver com dignidade (Py, 2020c). 

			O discurso da guerra, e da guerra espiritual contra o mal que impediria a prosperidade, e mesmo a luta para arrancar de Deus a vitória, foram melhor assimilados pelas grandes corporações evangélicas pentecostais. Assim, podemos explicar o ajustamento do discurso com a figura de Bolsonaro. Bolsonaro evoca quase sempre o clima de guerra (PY, 2020c).

			É nessa guerra pelo Deus cristão que Bolsonaro alimenta a base do governo autoritário ao reforçar sua gestão do ideário maniqueísta. Ao se assumir como presidente dos cristãos, simplifica os conflitos políticos, que passam a se dar em embates entre bem versus mal. Neste arranjo, a guerra dos Deuses se traveste na luta entre aqueles que representam o mal, em uma alegoria caricatural dos “comunistas” ou dos “petistas”, e entre aqueles também alegoricamente expressos como cidadãos de bem (PY, 2020a, p. 25).

			O Brasil vive um período de transição em que a maior parte da população será evangélica. Essa mudança pode operar uma reconfiguração do laicismo do Estado (FONSECA, 2018). 

			2.1 Expressões da Teologia da Prosperidade (Neo)Pentecostal

			Há aqui inteiras instituições religiosas que funcionam como catalizadoras do apoio popular para a adesão ao cristofascismo brasileiro. Alguns exemplos, dentre as mais conhecidas e influentes, são a Igreja Universal do Reino de Deus, O Brasil para Cristo, Renascer em Cristo, Internacional da Graça de Deus, Deus é Amor, etc. (PY, 2020b). Os empresários e líderes religiosos dessas instituições, figuraram cerimônias religiosas de unção e de orações, reconhecendo Bolsonaro como o presidente escolhido por Deus para governar a nação. Os mais midiáticos que se destacam são Edir Macedo, Silas Malafaia, Marcos Feliciano, R.R. Soares, Valdomiro Santiago, Pr. Everaldo, Estevam Hernandes, Magno Malta, Apóstolo César Augusto, Fundador da Igreja Fonte da Vida, entre outros. 

			Enquanto instituição política, a Frente Parlamentar Evangélica (FPE) é o reduto principal dessa expressão de teologia da prosperidade neopentecostal dentro do governo brasileiro (PY, 2020a, p.4). Também circulam por entre o pentecostalismo clássico, a ministra Damares Regina Alves e a deputada Carla Zambelli (PY, 2020b).   

			3 Predestinação (Neo)Calvinista

			As reformas protestantes europeias tiveram como principais protagonistas Lutero, Zwinglio e Calvino. Py informa que hoje convencionou-se chamar de reformados os cristãos de igrejas do protestantismo tradicional de influência calvinista que são tidos como mais conservadores (PY, 2020b). De fato, historicamente, Calvino operou de forma mais direta no Estado uma reforma autoritária a partir de uma base epistêmica consignada por ele: a predestinação divina, isto é, a eleição incondicional e irresistível, desde a eternidade, da graça de Deus sobre um número de eleitos (CALVINO, p.388-390). 

			Nesse sentido, esses eleitos formariam uma elite, enquanto os outros estariam fadados à depravação eterna. A teocracia instaurada por Calvino em Genebra colocou o Estado a serviço da religião como instrumento de coerção social. No Brasil, as Igrejas de inspiração neocalvinistas preservam uma aspiração quase que monarquista, profundamente alinhada com o projeto de governo de Bolsonaro.  

			A atuação desse segmento é mais discreta e menos perceptível. Os “intelectuais” (GRAMSCI, 1982) do neocalvinismo são os verdadeiros técnicos do bolsonarismo. Para eles, o cristianismo deve reivindicar sua hegemonia porque possui uma superioridade cultural e moral. Em outras palavras, eles possuem interesse pelo campo da cultura, dos direitos humanos e da educação porque seu alvo é onde os valores morais são disputados, a fim de implantar na esfera pública do país a cosmovisão cristã (PACHECO, 2020). 

			Além disso, “poderíamos dizer que Weber defende que os calvinistas acabaram em algum momento por identificar o sucesso econômico como um sinal da eleição divina, e que isto teria, de algum modo, contribuído na história da evolução do capitalismo” (OLIVEIRA, apud JUNGES, 2009, p.19).

			3.1 Expressões de Predestinação (Neo)Calvinista

			Segmentos da Igreja Batista (Atitude, Alagoinha), a Igreja Presbiteriana do Brasil, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, a Igreja da Trindade, a Associação Nacional de Juristas Evangélicos (Anajure), o Pr. Franklin Ferreira (Coalização pelo Evangelho), Sérgio Queiroz (Fundação Cidade Viva), Guilherme de Carvalho (Igreja Esperança), Augusto Nicodemos Lopes, entre outros. (PY, 2020b). 

			O maquinário do cristofascismo é absolutamente dependente dos ideólogos, juristas e especialistas do campo educacional que provém dessas igrejas e instituições tradicionais do protestantismo do Brasil porque são eles que sustentam tecnicamente o bolsonarismo. Haja visto a passagem de André Mendonça, Milton Ribeiro e Benedito Guimarães Aguiar Neto pelos estratégicos ministérios da justiça, da educação e pela presidência da CAPES (PACHECO, 2020).

			Conclusão 

			São três os principais grupos religiosos que sustentam a epistemologia cristofascista: O conservadorismo catolicismo, hoje unido à RCC, que desde a colonização articula a ideia de nação e família brasileira, e que em um projeto neocolonizador tenta restaurar o modelo de cristandade baseado na rigidez da tradição cristã, da família brasileira e da propriedade; O neopentecostalismo estridente, cujo projeto empresarial é de crescimento econômico do capital de seus líderes religiosos, vendendo a noção de luta para se ungir e conseguir de Deus a prosperidade individualista; O protestantismo tradicional, cuja doutrina da predestinação calvinista pensa o Estado a serviço da religião, mais especificamente, da parcela dos eleitos de Deus. 

			A combinação desses três elementos compõe uma cristologia fascista, expressão de uma espécie de ecumenismo fundamentalista ou ecumenismo do ódio (SPADARO; FIGUEROA, 2021) amplamente aceito no Brasil. Esse cristofascismo se promove por meio de uma teologia política autoritária (SCHMITT, 1988) baseada no ódio à pluralidade democrática, às alteridades Afro, indígenas, LGBTQI+, expressões de religiosidade popular, teologias feministas, ecológicas, negras, etc. Esse ódio é salpicado por técnicas governamentais de promoção da discriminação, a esses setores considerados heterodoxos (PY, 2020a, p. 29).
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			A igreja Assembleia de Deus no processo de construção de Brasília – 1956-2018

			José Batista de Oliveira 1

			Resumo: Os objetivos do presente trabalho foi o de estudar a Igreja Assembleia de Deus no processo de construção de Brasília e os propósitos que levaram esta Igreja a se estabelecer na Capital Federal no início de sua construção. Trata-se de pesquisa bibliográfica que será complementada por uma pesquisa de campo, a qual investiga por meio do instrumento de análise de caso para levantamento de dados e que traduz uma real interpretação em cima dos objetos de estudo. A metodologia estabelece uma sistemática analítica, porque além do exame minucioso textual, o projeto apresenta uma visão sobre o papel e as formas de interação da Igreja Assembleia de Deus com o processo de construção de Brasília. Na prática, a proposta metodológica desenvolver-se-á da seguinte maneira: Pesquisa bibliográfica, utilizando fontes escritas em livros e artigos, delimitando quais autores escreveram sobre a Igreja Assembleia de Deus no processo de construção de Brasília. A Igreja Assembleia de Deus viu no processo de construção de Brasília a importância de se estabelecer no centro do poder político do país e de tornar-se uma igreja evangélica legitimamente Brasileira.

			Palavras-Chave: Igreja. Construção. Brasília.

			Introdução

			A presente pesquisa tem por objetivo analisar a relação da Igreja Assembleia de Deus com o processo histórico do surgimento de Brasília como Capital Federal. Propõe analisar a participação da Igreja Assembleia de Deus no processo de construção de Brasília e na construção da cidade como Capital Federal, suas interações institucionais com distintas esferas da política e da vida social. Procura saber qual foi o papel religioso, político e social da Igreja Assembleia de Deus no processo de construção de Brasília e de constituição da cidade em Capital Federal. Tem como objeto de estudo o processo de transformação da Igreja Assembleia de Deus no Brasil a partir de sua participação e envolvimento na construção de Brasília e no estabelecimento da Capital Federal. 

			A questão central que norteia esta pesquisa é qual foi o papel da Igreja Assembleia de Deus no processo de construção de Brasília como Capital Federal. Trata-se de investigar os motivos que levaram à instalação da Assembleia de Deus no nascente Distrito Federal, bem como analisar a participação da Igreja no processo histórico e político-institucional que, saindo do Rio de Janeiro, transformou Brasília na Capital Federal do País. 

			Nesse sentido, procuram-se respostas também às questões correlatas: Por que a Igreja Assembleia de Deus decidiu se instalar em Brasília? A Igreja teve alguma participação ou influência no processo de construção da Capital Federal? Qual tem sido sua participação no processo político-institucional da Capital Federal? A proximidade com o poder político-institucional trouxe-lhe benefícios, ou mudou sua forma  de presença na sociedade brasileira? Entende-se que, a Igreja Assembleia de Deus viu no processo de construção de Brasília a importância de se estabelecer no centro do poder político do país e de tornar-se uma igreja evangélica legitimamente brasileira. 

			Enfim, esta pesquisa tem como objetivo investigar os motivos que levaram a Igreja Assembleia de Deus a se estabelecer em Brasília no início de sua construção e examinar qual foi seu propósito ao se instalar em Brasília, no início da construção da Capital Federal. 

			Devido à especificidade do tema da participação da Igreja Assembleia de Deus na construção de Brasília, verificou-se que há uma carência de investigações de cunho científico e consequente falta de conhecimentos e informações a respeito, seja do ponto de vista histórico-institucional das instâncias políticas dirigentes do Distrito Federal seja do ponto de vista da própria igreja. No entanto, há indícios históricos importantes que apontam para uma tomada de decisão consciente e planejada quando da instalação da Assembleia de Deus em Brasília e posteriormente de  uma atuação estratégica da Igreja em termos políticos e institucionais junto às autoridades no sentido de consolidação e crescimento da Assembleia de Deus. O processo de implantação da Assembleia de Deus em Brasília e sua convivência com os círculos do poder na Capital Federal pode ter tido uma influência decisiva para a transformação da própria igreja nos últimos trinta anos.

			 Essa pesquisa deve favorecer a produção, editoração e difusão de conhecimentos e informações relevantes, servindo de estímulo para que a referida pesquisa de estudo venha a ser debatido em congressos científicos e em encontros da própria igreja, o que reforça a motivação em realizar e construir a tese.

			O benefício pretendido com esta pesquisa é gerar informações sobre a participação da Igreja Assembleia de Deus no processo de construção de Brasília. Os resultados que a pesquisa pretende alcançar é saber se a Igreja Assembleia de Deus teve uma participação efetiva no processo de construção de Brasília e saber qual foi o propósito dessa igreja ao se instalar na nova Capital Federal. Conhecer melhor a Igreja Evangélica Assembleia de Deus na história do Centro Oeste e do Brasil – entender melhor as relações entre religião e sociedade no brasil.

			O público-alvo beneficiado com esta pesquisa são os membros da Igreja Assembleia de Deus do Distrito Federal, que desconhecem se essa igreja teve participação no processo de construção de Brasília, e se teve, qual foi a participação. De acordo com o censo de 2010, a Igreja Assembleia de Deus do Distrito Federal tinha 181.243 membros, e muitos desses evangélicos não sabem se essa igreja teve participação no processo de construção de Brasília e quais os motivos que levou essa igreja a se estabelecer na nova Capital Federal.

			De acordo com Bourdieu (2007, p. 33) “somos necessariamente conduzidos à hipótese de que existe uma correspondência entre as estruturas sociais (em termos mais precisos, as estruturas do poder) e as estruturas mentais.”. Nesse sentido, a Igreja Assembleia de Deus se instalou junto ao poder central do país, no início de sua construção. 

			Para Berger (1985, p. 15) “Toda sociedade humana é um empreendimento de construção do mundo”. Nota-se que, das diversas regiões do país, sobretudo do Nordeste, afluíram pessoas para trabalhar na construção da nova Capital Federal. Ainda, segundo Berger “A sociedade é um fenômeno dialético por ser um produto humano, e nada mais que um produto humano, que, no entanto, retroage continuamente sobre o seu produtor.”

			Para Freston (2006, p. 9) “A política não deve ser o meio de fortalecer uma religião em detrimento de outras, mas dizer que a religião em si nada tem a ver com a conduta da política é lógica e historicamente falso”. Nota-se que, na atualidade, as tratativas políticas da Assembleia de Deus ocorrem em sua Sede Nacional na Catedral Baleia. Infere-se que, a decisão para se instalar no centro de Brasília, no início de sua construção, contribuiu para que isso ocorra.

			Alencar (2019, p. 23) questiona: “A Assembleia de Deus no Brasil é brasileira? Brasileiríssima. Ela pode não ser a cara do Brasil, mas é um retrato fiel e um dos principais. É uma das sínteses mais próximas da realidade Brasileira”.

			Já Araújo (2015, p. 158) no compêndio “Dicionário do Movimento Pentecostal” relata a história de homens e mulheres do passado e da atualidade, de igrejas, doutrinas eventos e instituições que ajudaram a formar o pentecostalismo brasileiro. Araújo faz menção à primeira Igreja Assembleia na Cidade Livre, atual Núcleo Bandeirante, no Distrito Federal, em 1957. Relata também o início dessa igreja no Plano Piloto, região central de Brasília. Essa igreja, atualmente é conhecida como Catedral Baleia, Sede da Convenção Nacional das Assembleias de Deus, Ministério de Madureira - Conamad. É importante ressaltar que, é na Conamad que os políticos dos três poderes da república são recepcionados pelos convencionais de todos os estados brasileiros. 

			Daniel (2004, p. 671-672) na obra intitulada “História da Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil” apresenta um resumo de todas as Atas Convencionais, começando pela primeira, realizada em 1930, em Natal RN, até a Convenção Geral Extraordinária de 2003. O autor expõe os principais e mais importantes assuntos tratados nessas convenções. Essa obra é importante para esta pesquisa por conter documentos oficiais que registram a trajetória da Assembleia de Deus no Brasil.

			A proposta metodológica desenvolver-se-á da seguinte maneira: Pesquisa bibliográfica, utilizando fontes escritas em livros e artigos, delimitando quais autores escreveram sobre a Igreja Assembleia de Deus no processo de construção de Brasília. É necessário conhecer igualmente o projeto político e os interesses estratégicos que fizeram parte da construção de Brasília e da mudança da Capital Federal para o Centro-Oeste, e até que ponto a Igreja Assembleia de Deus conhecia ou compartilhava dessa visão estratégica.

			A metodologia estabelece uma sistemática analítica, porque além do exame minucioso textual, o projeto apresenta uma visão sobre a Igreja Assembleia de Deus no processo de construção de Brasília. Entretanto, o recurso metodológico baseia-se na pesquisa bibliográfica e entrevistas. 

			Para esta pesquisa, serão utilizadas informações disponíveis em literatura relacionada à construção de Brasília e à Igreja Assembleia de Deus. A pesquisa baseia-se em boa parte nas obras dos autores ALENCAR, Gedeon Freire de; ARAUJO, Israel de e CONDE, Emílio. 

			1 A construção da nova Capital Federal

			A transferência da Capital Federal para o Planalto Central estava prevista na Constituição de 24 de fevereiro de 1891, que determinava em seu Art. 3º “Fica pertencendo à União, no Planalto Central da República, uma zona de 14.400 quilômetros quadrados, que será oportunamente demarcada para nela estabelecer-se a futura Capital Federal”. O Parágrafo único dessa Constituição estabelecia que “Efetuada a mudança da Capital, o atual Distrito Federal passará a constituir um Estado”. Em 1892, uma comissão nomeada pelo presidente Floriano Peixoto, composta por 21 pessoas e chefiada por Louis Ferdinand Cruls, demarcou uma área de 14.400 Km², no Planalto Central. Essa área ficou conhecida como “Quadrilátero Cruls”. 

			Já, a Constituição Federal de 18 de setembro de 1946, no Art. 4º determinava que “A Capital da União será transferida para o Planalto Central do País”. Este dispositivo constitucional foi regulamentado pela Lei nº 1.803, de 5 de janeiro de 1953, que autorizava o Poder Executivo a realizar estudos definitivos sobre a localização da nova Capital da República.

			Nesse sentido, o Decreto nº 32.976, de 8 de junho de 1953, criou a “Comissão de Localização da Nova Capital Federal”. O Decreto nº 38.281, de 9 de dezembro de 1955, transformou a Comissão de Localização da Nova Capital Federal em Comissão de Planejamento da Construção e da Mudança da Capital Federal para o Planalto Central. Em 1 de outubro de 1957, o presidente Juscelino Kubitschek, sancionou a Lei 3.273, que fixou a data de 21 de abril de 1960, para a transferência da Capital da União para o novo Distrito Federal, localizado no Planalto Central.

			Vale ressaltar que, a Constituição de 1947 do Estado de Goiás tratava do desmembramento das terras da Nova Capital Federal:

			Localizada, neste, Estado, na zona do Planalto Central, a futura Capital da República, ficará, na data da decretação da mudança, desmembrada automaticamente do território goiano, área que, para esse fim, for delimitada pelo Governo Federal até o limite máximo de cinquenta e cinco quilômetros quadrados (CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE GOÍAS, 1947, art. 54).

			Nesse contexto, o Estado de Goiás tinha interesse em que a Nova Capital Federal fosse construída em seu território. Com esta perspectiva, a imprensa oficial desse estado  publicou um livro com o título “A mudança da Capital Federal”. Nesse livro são assinalados, para justificar, os pontos positivos da mudança. O governador do estado de Goiás organizou palestras em São Paulo, em Porto Alegre e no Rio de Janeiro para apresentar o Planalto Central como sendo a região mais adequada para a construção da Nova Capital Federal. 

			Foi no estado de Goiás que o tema da mudança da Capital Federal para o Planalto Central foi abordado por Juscelino Kubitschek, o então candidato à Presidência da República, em discurso proferido na cidade de Jataí (GO), em 4 de abril de 1955, ao dar uma resposta a um ouvinte que lhe perguntou “O senhor disse que, se eleito, irá cumprir rigorosamente a Constituição. Desejo saber, então, se pretende pôr em prática o dispositivo da Carta Magna que determina, nas suas Disposições Transitórias, a mudança da Capital Federal para o Planalto Central” (OLIVEIRA, 2000, p. 6). A essa pergunta, Juscelino Kubitschek respondeu “Acabo de prometer que cumprirei na íntegra a Constituição e não vejo razão por que esse dispositivo seja ignorado. Se eleito, construirei a Nova Capital e farei a mudança da sede do governo”. (OLIVEIRA, 2000, p. 6).

			2 A igreja Assembleia de Deus na nova Capital Federal

			No dia 13 de junho de 1911, os missionários suecos Daniel Berg e Gunnar Vingren, fundaram em Belém (PA) a Igreja Missão da Fé Apostólica. Em 11 de janeiro de 1918 essa igreja foi registrada oficialmente com o nome de Sociedade Evangélica Assembleia de Deus (ARAÚJO, 2014, p. 14).	

			Assim, o início da construção de Brasília, em 1956, pelo presidente Juscelino Kubitschek, não surpreendeu as Igrejas Assembleia de Deus, pois havia em todo o país um grande movimento político a favor e contra essa iniciativa. É preciso ressaltar que, os pioneiros que fundaram as Igrejas Assembleia de Deus na Nova Capital Federal eram da Assembleia de Deus de Goiânia (GO), e, como relatado anteriormente, este estado era um forte apoiador da mudança da Capital Federal para as terras goianas.

			Da mesma maneira, as Igrejas Assembleia de Deus estavam instaladas na então Capital Federal, localizada no Rio de Janeiro, desde o dia 22 de junho de 1924, quando o missionário Gunnar Vingren oficializou a fundação dessa igreja na Capital Federal (ARAUJO, 2015, p. 902).  Depreende-se, pois, que a Assembleia de Deus de Goiânia (GO) e do Rio de Janeiro (RJ) acompanharam a movimentação política da mudança da Capital Federal do Rio de Janeiro para o Planalto Central e assim que Juscelino Kubitschek decidiu construir Brasília uma comissão de pastores se deslocou para o local onde estava sendo construída a Nova Capital Federal, declarando, simbolicamente, fundada as Igrejas Assembleia de Deus na Nova Capital do País. 

			Pelo exposto, fica evidente que as Igrejas Assembleia de Deus agiram de forma planejada, acompanhando a movimentação política da mudança da Capital Federal. Nesse contexto, vale refletir que, as Assembleia de Deus, em 1930, já contavam com campos de trabalho solidamente edificados nas Regiões Norte, Nordeste, e Rio de Janeiro (ARAUJO, 2014, p. 903). 

			A partir das considerações acima, é possível supor que essa igreja estava acompanhando o movimento de mudança da Capital Federal do Rio de Janeiro para o Planalto Central, o que levou a liderança da Igreja Assembleia de Deus de Goiânia (GO) a decidir se instalar na Nova Capital Federal. Nota-se que, a fundação da Igreja Assembleia de Deus na Nova Capital Federal teve início na “Cidade Livre”, que passaria a se chamar “Núcleo Bandeirante”. 

			A construção da cidade do Núcleo Bandeirante foi para atender a uma necessidade comercial dos operários das construtoras e do pessoal que trabalhava na área administrativa da construção da Nova Capital. Havia uma preocupação do governo em não permitir que se construísse moradias irregulares no centro de Brasília, para não atrapalhar o desenvolvimento dos trabalhos de sua construção e também para não gerar problemas de remoções no futuro. 

			Dessa forma, criou-se a cidade do Núcleo Bandeirante, com o objetivo de atender às necessidades comerciais das pessoas que estavam envolvidas na construção de Brasília. No Núcleo Bandeirante não era permitido construções de unidades residenciais, o poder público permitia apenas construções com finalidade comercial, com pequenos cômodos para residência. Essas restrições não impediram que os operários transformassem o Núcleo Bandeirante em uma cidade densamente povoada. 

			Vale ressaltar que, em consequência de reinvindicações dos moradores do Núcleo Bandeirante, que eram considerados moradores ilegais, juntamente com os comerciantes locais e mesmo com o posicionamento contrário do arquiteto Lúcio Costa, em 1961, o Núcleo Bandeirante foi elevada a cidade-satélite de Brasília.

			Nesse contexto, segundo Araújo (2014, p. 91), em 19 de novembro de 1956, uma comissão composta pelos pastores Divino Gonçalves dos Santos, Lázaro Maléu de Oliveira, Jaime Antônio de Souza, Agnelo Constantino da Silva, Jácomo Guide da Veiga, João Freire de Souza, Albino Gonçalves Boaventura, Antônio Alves Carneiro, Manoel Joaquim da Silva, Antônio Moreira e Jamil de Oliveira, liderados pelo Pastor Antônio Inácio de Freitas visitou a Nova Capital Federal, começando pelo Núcleo Bandeirante.

			Tendo a comissão de pastores conhecido o lugar onde seria construída a nova Capital Federal, o grupo fez uma oração, declarando simbolicamente aberto o trabalho da Igreja Assembleia de Deus, Ministério de Madureira, na nova Capital Federal. Dando por cumprida a missão que haviam recebido, os pastores se deslocaram até Luziânia (GO), cidade goiana distante cinquenta quilômetros de Brasília, onde se hospedaram, pois no Núcleo Bandeirante não havia lugar onde eles pudessem se hospedar.

			Sobre a comissão de pastores que visitou pela primeira vez a futura Capital Federal, com o intento de fundar a Igreja Assembleia de Deus, o pastor Antônio Inácio de Freitas declarou:

			Foi exatamente no ano de 1956 que, juntamente com vários companheiros, tomamos uma velha camioneta e durante quase todo um dia enfrentando estradas em péssimas condições de tráfego, fizemos a viagem em direção aos canteiros de obras daquilo que seria Brasília, a Capital do Brasil (CUNHA, 2001, p. 76).

			Essa viagem, citada pelo pastor Antônio Inácio, foi o deslocamento que a comissão de pastores fez de Goiânia (GO) para Brasília (DF). Segundo Cunha (2001, p. 76), a comissão ficou chocada ao chegar a Brasília e ver que a futura Capital Federal não passava de um grande canteiro de obras, muito diferente de Goiânia (GO), que era uma cidade bem estruturada, onde a Igreja Assembleia de Deus estava instalada desde 1936 (LIMA, 2018, p. 117).

			Em 1957, um pastor de nome Antônio Carneiro foi designado para estabelecer a Igreja Assembleia de Deus na Nova Capital. No dia 27 de janeiro de 1957, esse pastor realizou o primeiro culto na Cidade Livre, atual Núcleo Bandeirante, esse foi o primeiro culto da Assembleia de Deus realizado na Nova Capital do Brasil. Foi também naquele culto que dois operários, após ouvirem a pregação da Palavra de Deus, receberam ao senhor Jesus Cristo como salvador.

			Como já relatado, o Núcleo Bandeirante era apenas um centro comercial, e por isso, o pastor Antônio Carneiro morava em Luziânia (GO). Quando conseguiu se estabelecer no Núcleo Bandeirante, o pastor Antônio Carneiro começou a evangelizar os construtores da nova Capital do Brasil. Esse pastor visitava as tendas, as casas, as lojas, os acampamentos e os canteiros de obras, anunciando o evangelho. 

			O primeiro templo da Igreja Assembleia de Deus construído na Nova Capital foi na Terceira Avenida, número 385, do Núcleo Bandeirante, em um terreno doado pela empresa construtora de Brasília, a Novacap. Os recursos para a construção desse templo foram doados pelos primeiros cristãos da nascente Igreja Assembleia de Deus em Brasília, pelos cristãos da Assembleia de Deus de Goiânia (GO), pela igreja sede do Ministério de Madureira do Rio de Janeiro (RJ) e pelos cristãos de outros estados do Brasil que visitavam a Nova Capital do Brasil.

			Em 15 de junho de 1957 o pequeno templo de madeira construído no Núcleo Bandeirante foi inaugurado, esteve presente a esse evento o pastor Paulo Leivas Macalão, presidente da Igreja Assembleia de Deus Ministério de Madureira. Após a fundação da Igreja Assembleia de Deus em Brasília, pelos pastores de Goiânia (GO), outras igrejas desse mesmo segmento religioso, de outros estados, também vieram se estabelecer em Brasília.

			3 A igreja Assembleia de Deus em Brasília 

			A Igreja Assembleia de Deus foi instalada no centro de Brasília em 1962, com a construção de um templo na Avenida W5, Asa Sul, Plano Piloto, em área doada pelo poder público. Sobre o templo construído em Brasília, Cunha (2001, p. 81), anotou a seguinte declaração do pastor responsável pela construção desse templo, “nos mudamos para o terreno que tínhamos ganhado na W5 Sul, no Plano Piloto, onde construímos um barraco para morar e logo começamos a construção do primeiro templo naquele local”. 

			O primeiro templo das Igrejas Assembleias de Deus construído no centro de Brasília foi inaugurado oficialmente em julho de1982 (FERREIRA, 2020, p. 101). Essa igreja recebeu o nome de Catedral das Assembleias de Deus que passou a ser a sede regional do Ministério de Madureira em Brasília. O pastor presidente das Assembleia de Deus Ministério de Madureira, Paulo Leivas Macalão, dizia ter tido um sonho em que ele construía um templo no formato de uma baleia, por isso, a primeira igreja Assembleia de Deus construída em Brasília recebeu o nome de Catedral Baleia. 

			Como anotado por Cunha (2001, p. 81), a área onde a Assembleia de Deus construiu seu primeiro templo em Brasília foi doada pelo poder público da Nova Capital. Isso mostra que houve interferências políticas para que o estado ajudasse as igrejas a se instalarem em Brasília. Há uma matéria publicada na Revista da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil de nº 10 (1957, p. 8)  que comprova essa premissa, “Cada área de vizinhança possuirá um clube social, quadras de esporte, centros culturais e religiosos”. 

			Infere-se que, havia interesse dos idealizadores da construção da Nova Capital do Brasil, em apoiar as instituições religiosas a se instalar em Brasília. No período de janeiro de 1976 a outubro de 1978, o Bispo Manoel Ferreira assumiu a direção da Catedral Baleia, passando a ser também o responsável pelo campo de trabalho de Brasília. A Catedral Baleia é a sede da Convenção Nacional das Assembleias de Deus Madureira – Conamad, sendo as convenções nacionais realizadas em suas instalações.

			4 A igreja Assembleia de Deus e a política brasileira

			Em 1 de maio de 1953 quando foi inaugurada a Igreja Matriz da Assembleia de Deus Ministério de Madureira, no Rio de Janeiro, antiga Capital Federal do Brasil, no bairro de Madureira, o convidado para desatar a fita simbólica inaugural foi o coronel Sérgio Marinho, representante do vice-presidente do Brasil João Café Filho. A presença de um representante político, assumindo posição de destaque no evento, como ocorreu na inauguração do templo no Rio de Janeiro, demonstra que a Igreja Assembleia de Deus tinha interesse em manter um bom relacionamento com a classe política brasileira. 

			Da mesma maneira, a Catedral Baleia, que está instalada no centro de Brasília, Capital Federal do Brasil, por ser a sede da Convenção Nacional das Assembleias de Deus Madureira – Conamad, recebe em seus eventos convencionais, pastores de todas as regiões do Brasil. Nessas ocasiões, afluem também à Catedral Baleia, candidatos a cargos políticos interessados nos votos dos evangélicos. Nessas ocasiões, havendo interesse de ambas as partes, igreja e candidato, as alianças políticas são firmadas. Para selar a aliança, os convencionais, sob a presidência de seu líder maior, o presidente da convenção, pede ao candidato que se ajoelhe e todos fazem uma oração em favor daquele candidato. Esse ato se assemelha a unção que os profetas do Antigo Testamento faziam ao derramar óleo sobre a cabeça do escolhido para governar o povo de Israel, é o sinal de que é naquele candidato que os membros da igreja devem votar. 

			Vale lembrar que, a Igreja Assembleia de Deus, também lança seus candidatos a cargos eletivos. Em Brasília a Assembleia de Deus já elegeu um pastor ao cargo de vice-governador e diversos deputados federais e Distritais. 

			Em 1986 o Bispo Manoel Ferreira assumiu a presidência da Conamad e em 1 de maio de 1999 passou a ser presidente vitalício dessa Convenção. Nessa conjuntura, segundo Isael (2015, p. 309), o Bispo Manoel Ferreira “após concorrer a várias eleições políticas a cargos no executivo e legislativo, foi eleito em 2006, deputado federal pelo Estado do Rio de Janeiro”.

			Conclusão

			Quando teve início a construção da Nova Capital Federal no Planalto Central, em 1956, as Igrejas Assembleia de Deus já estavam estabelecidas nas seguintes Regiões do Brasil: Região Norte, destacando-se o Estado do Pará, onde foi fundada a “igreja mãe”; Região Nordeste, destacando-se o Estado do Rio Grande do Norte, onde, em 1930, na cidade de Natal, foi realizada a Primeira Convenção das Assembleias de Deus no Brasil; Região Sudeste, destacando-se o Rio de Janeiro (RJ), onde estava localizada a Capital Federal; Centro Oeste, destacando-se o estado de Goiás, de onde partiu, em 1956, da capital Goiânia, a comitiva de pastores para conhecer o lugar onde estava sendo construída a Nova Capital Federal; Região Sul. Enfim, as Igrejas Assembleia de Deus estavam presentes em todas as regiões do Brasil na época em que a Nova Capital Federal começou a ser construída.

			Pela dinâmica da expansão da Assembleia de Deus nas Regiões do Brasil, até o ano de 1956, infere-se que, essa entidade religiosa tinha um projeto de se estabelecer em todo o território brasileiro. Para essa igreja, a Nova Capital Federal era mais um alvo a ser alcançado dentro desse projeto.

			Como já citado, havia no Brasil, mais notadamente a partir da Constituição Federal de 1946, uma grande movimentação política relacionada à transferência da Capital Federal do Rio de Janeiro para o Planalto Central. Essa movimentação ocorria com mais intensidade na Capital Federal, que na época, estava localizada na cidade do Rio de Janeiro, onde a Assembleia de Deus já estava estabelecida desde 1924.

			Em 1936, um grupo de cristãos da Igreja Assembleia de Deus localizada no bairro de Madureira, Rio de Janeiro, foi trabalhar na construção de Goiânia, capital de Goiás. O pastor Paulo Leivas Macalão, presidente da Assembleia de Deus Ministério de Madureira, designou um membro daquele grupo, o diácono Antônio Moreira, para prestar assistência espiritual aos cristãos que moravam em Goiânia. Esse grupo, sob a liderança de Antônio Moreira, fundou a Assembleia de Deus na capital goiana.

			Em 1956, como já relatado, um grupo de pastores da igreja de Goiânia (GO) se deslocou para o lugar onde estava sendo construída a Nova Capital Federal. Um dos componentes daquele grupo era o pastor Antônio Moreira. Infere-se que essas ações não eram casuais, mas coordenadas, para atender a um projeto de expansão da Igreja Assembleia de Deus no Brasil.

			Como a Igreja Assembleia de Deus já estava estabelecida em todas as Regiões do Brasil, ela não perderia a oportunidade de se estabelecer também na Nova Capital Federal, até para se manter próxima do poder político do Estado Brasileiro.

			Ao se instalar em Brasília, a Assembleia de Deus precisou se aproximar ainda mais do poder político do estado, pois precisava de áreas para construir seus templos. Vale lembrar que, o primeiro templo construído no Núcleo Bandeirante foi doado pelo poder público, assim como o primeiro templo construído em Brasília. Por isso, essa relação política entre a Igreja e o Estado permanece na atualidade.
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			A Igreja como espaço de humanização: caminhos, diálogos e encontros

			Leandro Pereira dos Santos 1

			Resumo: Este artigo tem como objeto de pesquisa analisar o contexto atual de uma sociedade assolada pela pandemia Covid-19, cujos desafios são um convite para uma reflexão quanto as ideologias que são contrárias a vida. O núcleo básico desta pesquisa, para tanto, se apoia em revisitar a função da igreja cristã brasileira quanto a sua participação ativa diante das relações sociais e como a própria igreja, através de um processo de reforma, precisará se projetar na sociedade pós-pandemia, tendo como tarefa a reabilitação da integridade humana. Ainda será analisada a problemática no que concerne o fundamentalismo religioso e os desdobramentos causados por este a sociedade. Portanto, este estudo se apoiou numa metodologia de revisão bibliográfica que trata desta problematização através de conteúdos minuciosamente selecionados, tendo como fonte de inspiração a carta encíclica do Papa Francisco, “Fratelli Tutti: sobre a fraternidade e a amizade social”. Desta forma, este estudo tende a concluir que a missão da igreja cristã brasileira é encontrar alternativas no caminho da evangelização, assumindo sua função de ponte de ligação através do resgate do evangelho de Jesus Cristo. Tudo isto clama como uma urgência para uma reconstrução eclesiástica onde igreja e sociedade coexistam em harmonia. 

			Palavras-chave: fundamentalismo. igreja. pandemia. sociedade.

			Introdução

			Este artigo analisou dois fatores presentes na atual sociedade e no cristianismo do Brasil. O primeiro, são os impactos causados pela pandemia da Covid-19 e de que maneira eles afetaram a sociedade. Para tanto, revisitamos alguns acontecimentos ocorridos no âmbito político como pronunciamentos, postura e medidas que não foram tomadas pelo governo (para obter-se o mínimo controle da calamidade) e que afetaram o povo. No Brasil, mais de meio milhão de pessoas morreram devido às complicações do coronavírus, portanto, existem responsáveis e ações que possibilitaram o alcance desse triste registro de óbitos. Tendo compreendido os desdobramentos negativos, buscamos analisar algumas alternativas de integralidade social e de justiça para todos como combate contra qualquer tipo de ideologia política que seja contrária a vida do ser humano. Uma das soluções encontradas foi a urgência por uma caridade política que se coloque a serviço do bem comum, uma política que esteja comprometida com o ser humano e não com seus próprios interesses. 

			O segundo fator, diz respeito a ameaça do fundamentalismo religioso para a Igreja e sociedade. O artigo deixa em evidência as consequências do extremismo e do radicalismo religioso, e como a ausência de diálogo e respeito são prejudiciais para a construção de uma humanidade fraterna. A solução encontrada visa compreender de que maneira a Igreja, ao olhar para os desdobramentos do fundamentalismo religioso na sociedade, pode contribuir com alternativas, assumindo sua função de ponte de ligação através do resgate do verdadeiro evangelho de Jesus Cristo. Outra solução é a importância de uma espiritualidade genuína como combate ao fundamentalismo religioso. 

			Com base na atual Carta Encíclica (Fratelli Tutti: sobre a fraternidade e a amizade social) do Papa Francisco, percorremos caminhos que possam ser inspiradores para a construção de soluções práticas e urgentes para a sociedade e Igreja. A contribuição do Pontífice é de grande valia pelo fato de ser um trabalho voltado para o interesse humanitário, religioso, social e político, cuja proposta é de diálogo, encontros e caminhos que possam ser agregadores para o bem comum.   

			O artigo tem como objetivo central a contribuição para um pensar teológico que seja capaz de revisitar a função da igreja cristã brasileira quanto a sua participação ativa diante das relações sociais e como a própria igreja, através de um processo de reforma, precisará se projetar na sociedade pós-pandemia, tendo como tarefa a reabilitação da integridade humana.

			1 Pandemia e os vestígios de uma política opressora   

			No Brasil, mais de meio milhão de pessoas morreram devido às complicações do coronavírus. Os números de óbitos, de casos e os leitos superlotados são alguns dos muitos reflexos do descaso e despreparo da atual política do país. Em março do ano de 2020, foi decretado estado de calamidade pública em razão da pandemia do novo coronavírus. Desde então, são muitos os desdobramentos causados e as consequências afetam drasticamente o povo brasileiro. 

			Mediante essas primeiras abordagens, algumas considerações precisam ser feitas, para ser compreendido os vestígios de uma política opressora, a começar por alguns pronunciamentos do presidente em relação a pandemia: o vírus foi considerado como uma espécie de “gripezinha” e houve desdenho ao valer-se de expressões como “e daí”, “não sou coveiro” e “país de maricas”. A insistente defesa da medicação com hidroxicloroquina como tratamento de Covid-19, mesmo com as contraindicações da ciência e do ministério da saúde, também marcou negativamente a postura do atual governo diante da crise sanitária causada pela pandemia. Outras características como autoritarismo e radicalismo são marca registrada, ocasionando um cenário de polarização generalizada. O que pode ter sido determinante para um descontrole ainda maior dessa pandemia, tenha sido o fato de o governo ter ignorado e-mails da farmacêutica Pfizer entre o período de 14 de agosto e 12 de setembro de 2020. A farmacêutica tinha como objetivo fazer acordo em relação a venda da vacina de sua fabricação. Estima-se que foram oferecidos dois contratos, sendo um de 30 milhões de doses e outro de 70 milhões. A série de e-mails foi entregue à CPI da Covid no Senado.2 Essas questões que brevemente foram observadas, somadas ao flerte com o fascismo, o descaso com o ser humano, o ódio, a indiferença, a polarização, o discurso separatista e preconceituoso, vêm ganhando espaço no Brasil de uma maneira preocupante.  

			1.1 Caridade política e social a serviço do bem comum

			O Papa Francisco afirmou que uma calamidade como a pandemia da Covid-19 é a oportunidade de nos tornarmos uma “comunidade mundial”, pois ninguém é capaz de se salvar sozinho, somente é possível salvar-nos juntos. (FRANCISCO, 2020, p. 26). No entanto, quando a política (ou o político) não se importa com o todo de uma sociedade ou nação, voltando-se apenas para seus interesses próprios, ela se torna opressora e desumanizante. O Papa ainda considera que para ser possível o desenvolvimento de uma comunidade mundial é necessário que a política seja colocada a serviço do bem comum (FRANCISCO, 2020, p. 83). Consideremos a importância da política para a construção de uma sociedade e a sua relevância para a ordem da mesma, desde que não seja mesquinha e fixada em seus próprios interesses. “A grandeza política mostra-se quando, em momentos difíceis, se trabalha com base em grandes princípios e pensando no bem comum a longo prazo” (FRANCISCO, 2020, p. 94). O cuidado com o bem comum, num cenário de pandemia, é o zelo pela integridade do ser humano, é a preservação da sua saúde e a busca irremediável por soluções que possam controlar a calamidade. 

			O Papa Francisco sugere um amor político que esteja capacitado de reconhecer todo ser humano como um irmão ou uma irmã, procurando uma amizade social que integre a todos. Para ele, esse caminho conduz à um nobre exercício de caridade, desde que seja gerado processos sociais de fraternidade e justiça para todos. Esse processo se caracteriza como caridade política (FRANCISCO, 2020, p.95), cujo objetivo é construir um sentido social que seja suficiente a superar o individualismo. O Papa Francisco ainda considera (FRANCISCO, 2020, p.96): 

			A caridade social leva-nos a amar o bem comum e a buscar efetivamente o bem de todas as pessoas, consideradas não só individualmente, mas também na dimensão social que as une. Cada um é plenamente pessoa quando pertence a um povo e, vice-versa, não há um verdadeiro povo sem referência ao rosto de cada pessoa. Povo e pessoa são termos correlativos. Contudo, hoje, pretende-se reduzir as pessoas a indivíduos facilmente manipuláveis por poderes que visam interesses ilegítimos. A boa política procura caminhos de construção de comunidade nos diferentes níveis da vida social, a fim de reequilibrar e reordenar a globalização para evitar seus efeitos desagregadores.  

			A caridade é uma solução, um caminho a ser percorrido, visto que a pandemia colocou o ser humano numa condição de vulnerabilidade. Existe uma urgência social, um apelo por acolhimento. Contudo, apesar do fracasso político, existe uma solidariedade que brota do coração humano, que floresce em pessoas que compreenderam a mensagem do Evangelho. Citemos o padre Júlio Lancellotti, que tem sido uma referência séria e comprometida, exemplo de esperança para uma sociedade devastada pela fome, pela miséria e pelo descaso. O padre exerce, em São Paulo, um trabalho relevante de assistência social com os moradores de rua. No entanto, tem sido acusado de ser defensor de bandidos, de marginais e de vagabundos. O fato de estar ao lado dos oprimidos causa consequências desafiadoras como diversas formas de ofensas, ameaças e ataques de políticos e religiosos, porém é suspiro para os oprimidos. O padre tem sido um representante de Cristo e da caridade social pelo fato de ter compreendido a síntese de toda lei, que está relatada no evangelho segundo Mateus, no capítulo 22, versículos 36-40, onde Jesus afirma que o primeiro mandamento é amar o Senhor de todo coração e de toda alma e ao próximo como a si mesmo. Obviamente que aqui exemplificamos a imagem do padre Lancellotti, porém é sabido que existem tantas outras referências espalhadas por todo o país, pessoas que até mesmo abdicaram de suas próprias vidas em prol do próximo.  

			   A intenção não é banalizar totalmente a política, visto a sua importância e a sua contribuição para a construção de uma sociedade. O objetivo é pontuar as fragilidades da política atual e fazer apontamentos que sejam relevantes para uma melhor compreensão do cenário atual no país, considerando que quando está em jogo o bem dos outros, não bastam as boas intenções, menos ainda os interesses próprios. Se faz necessário realizar efetivamente as obrigações em prol do povo. As palavras do Papa Francisco em Estrasburgo, em novembro de 2014, ao discursar no Parlamento Europeu, são propícias para os dias atuais conforme afirma (FRANCISCO, 2020, p. 99): 

			Os políticos são chamados a cuidar da fragilidade, da fragilidade dos povos e das pessoas. Cuidar da fragilidade quer dizer força e ternura, luta e fecundidade, no meio de um modelo funcionalista e individualista que conduz inexoravelmente à ‘cultura do descarte’ (...); significa assumir o presente na sua situação mais marginal e angustiante e ser capaz de ungi-lo de dignidade.

			Uma política eficiente tem como obrigação esse compromisso de caridade com o povo. Rubem Alves, teólogo protestante, considerou que político não faz favor, cumpre uma obrigação, e ele é eleito justamente para ser servo, empregado, serviçal do povo. No entanto, para Alves, existem políticos que se consideram “césares” romanos com poderes para distribuir favores a quem quiserem, para serem reconduzidos ao cargo pela gratidão dos eleitores, e ainda conclui que os eleitores são estúpidos justamente por elegerem “deformações” como afirma (ALVES, 2003, p. 108). 

			O que queremos considerar é a urgência de uma política séria, comprometida com a caridade social, com as urgências do povo, cujo o esforço seja a valorização da dignidade da pessoa humana. De fato, existe uma responsabilidade política no que diz respeito ao avanço da pandemia no Brasil, pois é evidente o fracasso governamental. Contudo, se faz necessário resistir, lutar e se empenhar para que mudanças realmente aconteçam. O Papa Francisco sugere em sua Encíclica (FRANCISCO, 2020, p. 102): 

			Na política, há lugar também para amar com ternura. Em que consiste a ternura? No amor, que se torna próximo e concreto. É um movimento que brota do coração e chega aos olhos, aos ouvidos e às mãos. (...) A ternura é o caminho que percorrem os homens e as mulheres mais corajosos e fortes.

			2 A ameaça do fundamentalismo religioso

			Existe ainda um outro fator que tem sido diagnosticado de forma cada vez mais crescente nas igrejas do Brasil: a ameaça do fundamentalismo religioso. Citamos aqui essa questão pelo fato dela também estar sendo fomentada por interesses políticos, alastrando práticas como o ódio, o preconceito e as polarizações. Contudo, consideremos fundamentalismo religioso como um fenômeno moderno composto por pessoas mais conservadoras de uma determinada religião, pessoas convictas de que determinado texto religioso seja literal e infalível historicamente. Geralmente esse grupo é dotado de um radicalismo extremo, são construtores de muros de separação, se fecham em suas crenças e se afastam do diálogo cultural, social e religioso. Atualmente no Brasil esse grupo é composto por políticos e religiosos que se aliaram em prol de um projeto radical e obsessivo. Para Henrique Vieira, pastor evangélico, o fundamentalismo e o extremismo religioso sufocam a beleza da espiritualidade e criam um ambiente propenso às práticas de ódio (VIEIRA, 2019, p. 57). De fato, quando determinada crença se torna intolerante, a espiritualidade fica em segundo plano e prioriza-se os dogmas como verdade absoluta. O risco é justamente a desqualificação do outro quanto as suas crenças e práticas de vida, o que fomenta justamente o ódio; por outro lado, é a espiritualidade genuína que pode ser ofuscada. O pastor Henrique ainda delimita os pontos centrais do fundamentalismo religioso cristão como afirma (VIEIRA, 2019, p. 57):

			O fundamentalismo trabalha com a pressuposição da verdade absoluta revelada por uma escritura, gerando uma doutrina e uma forma de intervenção no mundo. A revelação é vista como algo que se impõe à história, não sendo passível de interpretação humana. Em tese, a revelação está no texto sagrado, então bastaria ler e tirar dali uma verdade inquestionável. Assim, essa verdade seria atemporal, atravessaria todas as épocas. Não raro, essa verdade é materializada num código comportamental rígido que não é percebido como construção histórica ou cultural, mas como vontade de Deus. Dessa forma, questionar a doutrina é questionar o próprio Deus, e a doutrina, portanto, não é passível de revisão, porque Deus não muda. Logo, bater de frente com a doutrina é bater de frente com Deus. 

			A problemática, portanto, do fundamentalismo é justamente as consequências causadas pela falta de diálogo com as diferenças e a ausência de revisão e questionamentos dos textos. Ao olharmos para os relatos históricos, encontramos diversas formas de atrocidade que foram naturalizadas como, por exemplo, as cruzadas, a escravidão do povo negro, a colonização das Américas, a dizimação dos povos indígenas, a submissão das mulheres, a execução das “bruxas” e tantos outros.  

			2.1 Igreja da misericórdia como casa de acolhimento

			A questão central, diante desses apontamentos, é de que maneira a Igreja, ao olhar para os desdobramentos do fundamentalismo religioso na sociedade, pode contribuir com alternativas, assumindo sua função de ponte de ligação através do resgate do verdadeiro evangelho de Jesus Cristo. O Papa Francisco considera que as religiões precisam estar a serviço da fraternidade no mundo, partindo do reconhecimento do valor que cada pessoa humana tem para contribuir com a fraternidade e a defesa da justiça em sociedade. Segundo o pontífice, o objetivo é conseguir estabelecer um diálogo de amizade, paz e harmonia, partilhando de valores e experiências morais e espirituais em espírito de verdade e amor (FRANCISCO, 2020, p. 139). 

			No Brasil, esse diálogo se torna cada vez mais urgente, mediante as consequências trágicas do fundamentalismo religioso. Uma delas é a propagação da intolerância religiosa como ato de discriminação, ofensa e até mesmo perseguição contra outras religiões e religiosos. Existe um ódio polarizado contra cultos, práticas, liturgias e crenças. Atualmente, no Brasil, são as religiões de matrizes africana que mais sofrem com práticas discriminatórias, o que também está atrelado ao racismo. A xenofobia, antipatia aos estrangeiros, também está relacionada a intolerância religiosa. Consideremos que a religião, historicamente, está vinculada a uma cultura, a um determinado povo. Neste caso, geralmente são os muçulmanos que sofrem ataques preconceituosos pela referência ao terrorismo. Contudo, é preciso considerar que o próprio terrorismo está vinculado a pessoas radicais e extremistas, uma parcela mínima de fundamentalistas religiosos que, fazem muito barulho, causam muitos estragos e mancham a imagem dessa religião. A homofobia é outro problema humanitário, social e religioso. No Brasil são inúmeros os casos de homicídios, assassinatos, torturas e perseguições a LGBTQI+. Segundo levantamento realizado pelo Grupo Gay da Bahia (GGB), no ano de 2020 houve aproximadamente 237 vítimas da homotransfobia no Brasil. Essas poucas considerações são um convite para uma reflexão como afirma (FRANCISCO, 2020, p. 141):

			A Igreja é uma casa com as portas abertas, porque é mãe. E como Maria, a mãe de Jesus, queremos ser uma Igreja que serve, que sai de casa, que sai dos seus templos, que sai das suas sacristias, para acompanhar a vida, sustentar a esperança, ser sinal de unidade (...) para construir pontes, abater muros, semear reconciliação.         

			Uma Igreja misericordiosa, que compreendeu a mensagem de Jesus sobre o Reino de Deus, tem como obrigação ser casa de acolhimento, tem de ser participativa no combate a intolerância religiosa, ao racismo, a xenofobia, a homofobia e aos diversos atos de injustiça e desvalorização do ser humano. A sugestão do Papa Francisco é para que a Igreja seja casa de comunhão, pois esta é uma só para todos. É como uma família. Igreja como casa que acolhe a todos, sem rejeitar os pecadores. A Igreja não afasta, está aberta aos distantes. Igreja como casa de harmonia, visto que não se pode crescer sozinho, caminhar sozinho, isso somente é possível em comunidade. A Igreja é a casa de todos, todos são filhos da Igreja e todos tem o direito de viver nessa casa. A Igreja não é um grupo de elite, não se fecha para o ser humano em sua necessidade, seja qual for seu gênero, pois sempre tem de estar aberta a todos, sem distinções, como afirmou o Papa Francisco (FRANCISCO, 2014, p. 27-34).

			2.2 Espiritualidade genuína em combate ao fundamentalismo religioso

			A importância de uma espiritualidade genuína também tem um significado importante nessa participação contra o fundamentalismo. No Brasil, assistimos ao crescimento de um projeto de poder de vocação autoritária, antilaico e antidemocrático, com forte viés religioso, como observado pelo pastor Henrique Vieira, analisando ainda que esse projeto de poder pretender usar o Estado para impor à sociedade o conjunto de crenças da sua doutrina. Ele ainda ratifica que este projeto está vinculado a setores que não conseguem lidar com a diversidade (VIEIRA, 2019, p. 64). Contudo, se as práticas de ódio e poder são uma ameaça, “a espiritualidade é abertura e dispositivo para fazermos do mundo um lar, da humanidade uma família, da natureza nossa mãe, religando-nos com a experiência mais profunda e legítima de Deus” conforme afirma (VIEIRA, 2019, p. 71).

			É preciso compreender que Deus não é uma verdade fechada em um texto e não precisa ser defendido contra “hereges”. Amar a Deus é saber que não podemos controlá-lo e que Ele sorri para outros povos, culturas e religiões (VIEIRA, 2019, p. 50). Quando compreendemos que não somos donos de Deus e que Ele não é nossa propriedade exclusiva, olhamos com mais afetividade e respeito para o outro em sua diversidade e liberdade. O pastor Henrique considera a espiritualidade como (VIEIRA, 2019, p. 50): 

			A capacidade de fazer perguntas sobre o sentido da vida e desenvolver narrativas que apontem para a transcendência da experiência humana. Espiritualidade é um fenômeno humano, típico e próprio de quem vive e morre e tem consciência dessa finitude. A espiritualidade é saber que não se sabe tudo. É o vazio, o eco, a lacuna, a ausência e, acima de tudo, a saudade. A espiritualidade nasce da saudade daquilo que ainda não vivemos. Esse é o ponto central.

			A espiritualidade, então, é abertura enquanto o fundamentalismo é o fechamento. A espiritualidade se move nas perguntas enquanto o fundamentalismo nas certezas irretocáveis. A espiritualidade é a experiência da contemplação, o fundamentalismo é doutrina. A espiritualidade se move no amor e na liberdade, o fundamentalismo na culpa e no medo. A espiritualidade transita nas diferenças e percebe a diversidade como expressão sagrada, o fundamentalismo vê a diversidade como maldição. Logo, conclui-se, que a experiência religiosa é saudável quando alimenta a espiritualidade sem sufoca-la (VIEIRA, 2019, p. 65).  

			Conclusão

			A partir destas considerações, conclui-se que a Igreja tem um papel fundamental diante de uma sociedade assolada pela polarização política e pelo fundamentalismo religioso. Na primeira análise, consideramos os muitos desdobramentos e consequências causados pela fragilidade política diante da calamidade sanitária causada pela Covid-19 e observamos a urgência por uma construção política baseada no amor e na caridade social. Contudo, existe uma urgência quanto a função da igreja cristã brasileira e a sua participação ativa diante das relações sociais e como a própria igreja, através de um processo de reforma, precisará se projetar na sociedade pós-pandemia, tendo como tarefa principal a reabilitação da integridade humana e a sinalização do Reino de Deus como proposto nos evangelhos. 

			Percebeu-se a ameaça do fundamentalismo religioso para a sociedade e o perigo do extremismo e do radicalismo, que cada vez mais ganham força nas comunidades cristãs. A conclusão que chegamos é o fato desse movimento ser um projeto de poder agravante para a propagação do ódio e do preconceito, pois a ausência de diálogo e respeito com as diferenças distancia cada vez mais o ser humano da comunhão eclesial e o coloca em uma posição de vulnerabilidade diante da sociedade. Como solução, observamos a urgência pelo resgate da integridade humana em sua liberdade de expressão, e declaramos a importância do respeito mútuo pelo próximo. Portanto, se faz necessário pensar como o Papa Francisco afirma (FRANCISCO, 2020, p. 143): 

			Existe um direito humano fundamental que não dever ser esquecido no caminho da fraternidade e da paz: é a liberdade religiosa para as pessoas que creem de todas as religiões. Essa liberdade manifesta que podemos encontrar um bom acordo entre culturas e religiões diferentes; testemunha que as coisas que temos em comum são tantas e tão importantes que é possível identificar um caminho de convivência serena, ordenada e pacífica, na aceitação das diferenças e na alegria de sermos irmãos porque somos filhos de um único Deus.

			A prática de uma espiritualidade que esteja desassociada a doutrinas e dogmas opressores também é um exercício que pode contribuir para um esvaziar-se de si mesmo em direção ao próximo. No entanto, consideramos novamente a urgente participação da Igreja como casa de acolhimento para que todos possam ser vistos como irmãos.
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			A igreja cristã como sinal do reino: o evangelho e sua lógica da presença a serviço das pessoas

			Roberval Rubens Silva 1

			Resumo: A igreja cristã tem um papel relevante na sociedade brasileiracomo marca constante de uma presença discreta, afetiva e sedutora, onde se anuncia o reino de Deus à medida que o vivencia na prática cotidiana. Sendo presença, a igreja precisa assumir a condição de sinal do reino de Deus, direcionando as suas ações para o projeto do reino de Jesus de Nazaré. Este artigodiscute um dos grandes problemas da igreja cristã no Brasil que é a sua opção deliberada pela visibilidade, por projetos de poder, submetendo-se a todo tipo de disputa, corrupção e competitividade. Neste ambiente do jogo pelo poder não cabe o evangelho de Jesus de Nazaré que é sempre presença, numa lógica da fragilidade, deslocando-se em compaixão e solidariedade às pessoas do caminho. Este estudo aponta para uma conclusão onde a beleza da igreja itinerante, no caminho, está quando ela vive o evangelho numa perspectiva de que a vida de Jesus foi relevante para nos salvar dos nossos egoísmos, arrogâncias e autossuficiências, impulsionando-nos na esperança de uma vida em abundância no serviço em amor ao outro, como uma nova igreja de mãos dadas sempre com a missão libertadora das pessoas.

			Palavras-chave: evangelho. lógica da presença. reino de Deus. igreja. serviço 

			Introdução

			A fé cristã possui como natureza uma dinâmica de mover-se em direção ao outro, sair de si, como expressão de uma vocação cristã que testemunha o seguimento de Jesus de Nazaré. A igreja cristã recebeu esta missão do próprio Cristo ressuscitado em ser sua testemunha por todo o caminho existencial. Assim, para ela não resta outra opção senão sair de si, doar-se como presença discreta, afetiva e sedutora ao mundo, pois é da sua natureza ser missionária. Neste sentido este artigo se propõe a refletir sobre a compreensão de missão da igreja cristã brasileira, fazendo uma distinção entre a missão numa lógica da presença onde esta igreja assume a sua condição de sinal do reino de Deus e direciona as suas ações práticas para o projeto de vida de Jesus de Nazaré, ou ela faz uma outra opção pela missão numa lógica da visibilidade onde a sua preocupação primeira está na multiplicação da eclesialização territorial como projeto de poder. 

			Na primeira parte deste artigo, reflete-sesobre osprojetos missionários das igrejas cristãs brasileiras com suas lógicas da presença e da visibilidade, enfatizando as ações e consequências destes modelos missionários na vida prática da igreja cristã que se denomina testemunha do evangelho de Jesus de Nazaré. Já na segunda parte, aponta-se um caminho de volta para estas igrejas se reaproximarem da mensagem, testemunho e vida de Jesus de Nazaré, como fonte de toda vida espiritual cristã a ser seguida.Por último, este estudo mostrará os efeitos de uma igreja cristã de mãos dadas com a sua missão libertadora junto às pessoas visando a plenitude de vida.

			1 As lógicas missionárias das igrejas cristãs brasileiras e suas ressonâncias

			As igrejas cristãs brasileiras na busca por sua universalidade aspiram fazer-se presente em todos os lugares onde encontrem possibilidades de testemunhar o evangelho de Jesus de Nazaré. É da sua própria natureza testemunhar aquilo que receberam do Cristo ressuscitado, como afirma (RATZINGER, 2015, p. 25):

			a Igreja primitiva já constituída é caracterizada mediante quatro conceitos: perseverança na doutrina dos Apóstolos, o que já nos aponta para a sucessão apostólica e para a função testemonial dos sucessores dos Apóstolos; perseverança na comunidade, na fração do pão e nas orações.

			Percebe-se já desde o início que a igreja cristã deve viver em comunhão com Deus e com as pessoas, num critério de relação testemonial quanto ao conteúdo do evangelho de Jesus de Nazaré. Sendo ela portadora da missão de evangelizar o mundo, deverá sempre recorrer ao conteúdo do evangelho como luz para o seu caminho. 

			Como afirma (PADILLA, 2014, p. 107) “o evangelho tem seu centro em Jesus Cristo. Em síntese, ele próprio – sua pessoa e sua obra – são o evangelho.”

			A partir desta compreensão, a igreja cristã tem dois caminhos a escolher como forma de atuação na sociedade. Ela poderá escolher a lógica da presença ou a lógica da visibilidade para expressar sua atuação pastoral na vida das pessoas como raios de esperança ou como obstáculo aos corações oprimidos, como se pode ver em detalhes no próximo tópico.

			1.1 A lógica da presença da igreja cristã e suas ressonâncias

			A igreja cristã como testemunha fiel ao evangelho do Cristo ressuscitado opta por ser uma presença marcante na vida das pessoas quando ela assume a sua condição de ser sinal do reino de Deus, raios de esperança para os corações oprimidos. Como sinal do reino de Deus, ela vive na sua prática pastoral o projeto de vida de Jesus Cristo, marcado por uma presença que carrega a fragilidade do próprio filho de Deus, que a si mesmo se esvaziou “kenosis” como afirma (FERNANDES, 2017, p. 266):

			Na experiência conhecida comokenosis (Fl 2.5-8), Jesus vem até nós em forma de servo e dá a sua vida para que tenhamos vida e vida abundante (Jo 10.10b). As práticas de Jesus podem ensinar as igrejas a sermos ativistas de seu amor para tocar e abençoar todos quantos padecem e carecem da graça redentora de Deus.

			Este caminho da presença e fragilidade faz com que a igreja cristã se desloque em compaixão e solidariedade na direção das periferias existenciais da sociedade, alinhada em um mesmo espírito e missão com o Cristo. 

			A partir desta prática pastoral da lógica da presença, a igreja cristã se torna itinerante, peregrina, aberta a impermanência da vida, voltada para a sua missão evangelizadora que possui como fundamento o serviço em amor ao próximo, nas suas ações de compaixão e solidariedade, nutrida por um coração em Cristo em comunhão com todos.

			Entretanto, nem sempre a igreja cristã opta por este caminho de luz, como facilmente pode-se ver na prática cristã no Brasil. Ela fará uma outra opção, sendo esta bastante avessa à mensagem e vida do Cristo ressuscitado, como se descreve no próximo tópico.

			1.2 A lógica da visibilidade da igreja cristã e suas ressonâncias

			A igreja cristã quando opta pela lógica da visibilidade, ela assume o seu caráterlimitado de instituição que abraça o modelo missionário como projeto de poder, fundado na perspectiva de domínio eclesial territorial, como evidência de sua prática cristã orientada para a expansão missionária quantitativa. 

			Estes projetos de poder escolhidos por algumas igrejas cristãs para modelarem as suas práticas missionárias se fundamentam em atitudes de disputa, corrupção e competitividade, onde não há lugar para o diálogo inter-religioso e o ecumenismo, e por consequência para o próprio evangelho do Cristo, como afirma (ALVES, 2004, p. 25) que “é necessário dizer que a autoridade é algo estranho ao espírito do Novo Testamento. Quem quiser ser o maior, que seja o servo. Substituir a espada pelo lava-pés. Deus, poder e verdade, abre mão de tudo, esvazia-se.” 

			Os rostos destas igrejas cristãs que vivem pela busca constante do poder pelo poder, são igrejas distantes da beleza do evangelho de Jesus de Nazaré, pois assumem uma postura de arrogância e autossuficiência, onde, geralmente, não buscam ter comunhão com outras igrejas cristãs, por se considerarem superiores e detentoras da “verdade absoluta” sobre Deus.Corroborando este entendimento, Hans Küng afirma (KÜNG, 2012, p. 60):

			por trás de uma organização eficiente muitas vezes há todo um aparato de poder e de finanças a operar os meios mais mundanos que possa haver. Por trás dos eventos grandes e imponentes e das liturgias da missa católica oculta-se uma cristandade degenerada, de uma tradição que já há muito perdeu sua substância.

			Assim, percebe-se que é bastante fácil na prática pastoral se distanciar da essência do Evangelho de Jesus Cristo, basta voltar o coração para as vaidades instituicionais e cargos hierárquicos como afirma (PADILLA, 2014, p. 133):

			Além do execrável espírito de competição, que tem mais a ver com o sistema capitalista do que com a palavra de Deus, ela fez com que quase todo o esforço de evangelização em nosso continente se transformasse na difusão de uma versão simplista do evangelho, de uma mensagem que exclui perenemente as dimensões mais amplas da fé, de um cristianismo-cultura que não percebe a necessidade de que a Palavra de Deus fale a partir de dentro da situação humana.

			Desta forma, pode-se compreender que a escolha das igrejas cristãs pela lógica da visibilidade só reforça o esvaziamento da presença do Espírito de Deus das suas práticas pastorais, pois em Cristo o poder só tem sentido como serviço como afirma (BONINO, 2011, p. 34):

			para Jesus, o poder só tem sentido como serviço. (…) a justiça e a paz que o Senhor quer só se realizam perfeitamente no pleno estabelecimento de seu Reino. (…) O poder como serviço é o poder utilizado para conseguir essa justiça e essa paz. 

			Considerando esta realidade eclesial atual no Brasil, propõe-se a seguir uma reaproximação à mensagem, vida e testemunho de Jesus de Nazaré, como a primeira fonte de toda a espiritualidade cristã expressa nos evangelhos, como lamparinas para iluminar mais uma vez o caminho da prática pastoral das igrejas cristãs brasileiras.

			2 Voltando à fonte de toda vida espiritual cristã: mensagem, testemunho e vida de Jesus de Nazaré

			A igreja cristã como testemunha do evangelho de Jesus de Nazaré deve sempre e num processo contínuo aderir à mensagem e vida do Deus-Encarnado como alvo de prática pastoral-cristã e de um projeto humanizador do Reino de Deus. Para isto, ela deve se lembrar que é necessário voltar ao primeiro amor na pessoa do Deus-Encarnado, transformando a sua relação com o Cristo, como afirma (PAGOLA, 2016, p. 44):

			Um cristianismo sem relação viva com Jesus não tem futuro. Uma igreja formada por cristãos que se relacionam com um Jesus mal conhecido, vagamentecaptado, confessado de vez em quando de maneira abstrata e doutrinal, um Jesus mudo de quem não se pode escutar nada de especial para o mundo atual, um Jesus apagado e inerte, de quem ninguém se enamora nem seduz, que não chama nem toca os corações, é uma igreja sem futuro. Uma igreja que vai envelhecendo, apagando e esquecendo na sociedade moderna. Voltar a Jesus é transformar a nossa relação com Ele. Voltar ao “primeiro amor”, deixar-nos “alcançar” pela sua pessoa. Deixar-nos agarrar não apenas por uma causa, um ideal, uma missão, uma religião, mas pela pessoa de Jesus, pelo Deus vivo encarnado em Jesus. Deixar-nos transformar lenta, porém profundamente, por esse Deus apaixonado por uma vida mais digna, mais humana e feliz para todos, começando pelos mais pequenos, indefesos e excluídos.

			Assim, entende-se que uma igreja cristã que não se permita ser tocada, tomada, afetada pela mensagem, testemunho e vida do Deus-Encarnado, não pode assumir a sua função testemonial do evangelho do Cristo humanizado. O caminho de volta requer coerência da prática pastoral com o projeto do reino de Deus anunciado e vivido por Jesus de Nazaré. 

			A igreja cristã deve praticar o ensinamento de Jesus de Nazaré quanto ao anúncio da boa notícia de Deus, sendo sinal presente do reino de Deus nas suas relações humanas no tempo atual, aqui e agora, como farol que ilumine a todos, inaugurando um novo viver alicerçado no amor ao próximo, como regra de ouro ensinada pelo Mestre. 

			A subjetividade para se definir o reino de Deus aparenta ser muito grande, entretanto, nesta direção apontada pelo Cristo, não tem como a sua igreja cristã não entender o sentido e o chamado para se viver o reino de Deus. De forma a clarear o sentido real do reino de Deus, Leonardo Boff afirma (BOFF, 2012, p. 52-70):

			Reino de Deus significa a realização de uma esperança, no final do mundo, de superação de todas as alienações humanas, da destruição de todo o mal, seja físico, seja moral, do pecado, do ódio, da divisão, da dor e da morte. (…) Cristo se entende como o Libertador porque prega, presencializa e já está inaugurando o Reino de Deus. (…) Reino de Deus que Cristo anuncia não é libertação deste ou daquele mal, da opressão política dos romanos, das dificuldades econômicas do povo ou só do pecado. Reino de Deus não pode ser privatizado a este ou àquele aspecto: ele abarca tudo, mundo, homem e sociedade; a totalidade da realidade deve ser transformada por Deus. (…) Reino de Deus, ao contrário do que muitos cristãos pensam, não significa algo de puramente espiritual ou fora deste mundo. É a totalidade desse mundo material, espiritual e humano agora introduzido na ordem de Deus. (…) Reino de Deus atinge primeiro as pessoas. Delas se exige conversão. Conversão significa: mudar o modo de pensar e agir no sentido de Deus, portanto revolucionar-se interiormente. (…) Jesus se comporta sobranceiro frente às leis. Se elas auxiliam o homem, aumentam ou possibilitam o amor, Ele as aceita. Se, pelo contrário, legitimam a escravidão, Ele as repudia e exige quebra. Não é a lei que salva, mas o amor: eis o resumo da pregação ética de Jesus. (…) Essa é a “lei”de Cristo: que nos amemos uns aos outros assim como Deus nos tem amado. Esse é o único comportamento do homem novo, livre e libertado por Cristo e convidado a participar da nova ordem.

			Sendo assim, a igreja cristã como sinal do reino de Deus vive a sua conversão, a sua configuração a Cristo, a sua missão integral numa lógica da fragilidade e da presença que direciona a sua atuação na sociedade para açõesde compaixão e solidariedade, expressando todo o seu amor ao próximo como eixo de sustentação e coerência como testemunha do evangelho do Cristo. Corroborando este entendimento Clemir Fernandes afirma (FERNANDES, 2017, p. 263):

			Um dos sentidos cristãos de conversão é que esta radical experiência faz a gente perder as escamas dos olhos e passar a ver o mundo real e essencial. Abrir o coração para Deus é passar a ver o mundo com o olhar de Cristo. Tomado pela justiça e pela compaixão de Cristo.

			Nesta direção apontada pelo Cristo, para segui-lo não resta dúvida que é preciso viver o seu projeto de vida, como ação libertadora das pessoas, principalmente, nas periferias existenciais da sociedade brasileira, como atuação missionária local. 

			Por isso, a igreja cristã na sua função testimonial do evangelho do Cristo, refletindo a sua condição de sinal do reino de Deus, ela tem o compromisso de viver a sua prática pastoral voltada para a centralidade da pessoa humana e das suas demandas existenciais, no sentido de garantir e proteger a dignidade e integralidade das pessoas, oferecendo a sua ética como espelho da ética do Cristo que humaniza as pessoas, sendo sempre guiada pela presença do amor em todas as suas escolhas existenciais.

			3 A igreja cristã brasileira de mãos dadas com a sua missão libertadora

			Pensar numa igreja cristã como agente de transformação social é entender que ela é responsável pelo anúncio de libertação das pessoas, como afirma (RATZINGER, 2015, p. 89):

			A libertação fundamental que a Igreja nos pode oferecer consiste em nos manter dentro do horizonte do eterno e em fazer-nos sair dos limites de nosso saber e de nosso poder. Por isto, a própria fé, em toda a sua grandeza e amplitude, é sempre a reforma essencial de que precisamos. (…) a Igreja deve ser a ponte da fé e não pode, principalmente na vida de suas associações dentro do mundo, colocar-se como um fim em si mesma.

			A partir desta compreensão, percebe-se que a igreja cristã deve perseverar no seu propósito de ser sinal do Reino de Deus aqui e agora, apontando para uma vida em plenitude onde as pessoas se sintam atraídas pelo amor à Deus em liberdade de ser, como pode-se observar no próximo tópico.

			3.1 Uma igreja cristã itinerante a serviço do amor ao próximo

			Perceber os efeitos de uma igreja cristã de mãos dadas com a sua missão libertadora junto às pessoas, visando a plenitude de vida, é uma tarefa um tanto subjetiva, mas ao mesmo tempo concreta, pois quando esta igreja cristã assume viver a sua lógica da presença sendo sinal do reino de Deus, ela abraça o projeto de vida de Jesus de Nazaré como já foi mostrado no tópico anterior deste estudo. 

			Como consequência desta escolha como prática pastoral, a igreja cristã será sempre uma igreja itinerante, peregrina, numa dinâmica de movimento, marcando a sua presença na vida das pessoas através das suas ações de compaixão e solidariedade. 

			Esta igreja itinerante estará sempre a serviço em amor ao próximo, construíndo toda a sua existência pastoral no entorno desta função de servir em amor a todos. Por isso, ela deverá se abrir, sair de si, doar-se em amor ao outro, em comunhão com todos e com as outras igrejas cristãs e não-cristãs como exemplo de abertura ao diálogo inter-religioso e ecumênicocomo afirma (KÜNG, 2012, p. 221):

			Para todas as reformas, o parâmetro deve ser aquele que há se servir – desta vez, sim, de maneira centralizadora – de critério e medida para a Igreja: o Jesus Cristo histórico, exatamente como se nos deu no Novo Testamento. 

			O resultado desta semeadura será, pelos olhos de uma fé amadurecida, uma igreja cristã cumprindo a sua missão libertadora das pessoas através de ações que promovam a formação da autonomia destas pessoas numa prática pastoral coerente e sensível com a realidade concreta da vida destas pessoas, como resposta ao projeto humanizador do reino de Deus que busca resgatar a integridade e inteireza de vida de cada ser humano.

			3.2. Uma igreja cristã distante do evangelho e fechada em si mesma

			Numa outra direção, tem-se a igreja cristã que escolheu viver a sua prática pastoral pautada em projetos de poder onde a sua preocupação principal é com a sua expansão territorial como elemento de dominação e controle social, e por isso atuará num ambiente de disputa, corrupção e competitividade, produzindo assim uma igreja arrogante e autossuficiente, totalmente distante do projeto de Jesus Cristo, como afirma (QUEVEDO, 2013, p. 64):

			a doença típica da Igreja fechada em si mesma ou “autorreferencial” (expressão que gosta de repetir) consiste em olhar só para si. Essa espécie e narcisismo conduz à “mundanidade espiritual” (outra expressão repetida pelo papa, citando o padre De Lubac) e ao “clericalismo sofisticado”, que nos impediriam de experimentar “a doce e confortadora alegria de evangelizar” (esta frase a toma de Paulo VI).

			Assim, pode-se afirmar que uma igreja que se entitula cristã e não reflete o Cristo em sua vida pastoral, torna-se indiferente ao convite do Evangelho de Jesus Cristo, passando a viver uma falsa segurança doutrinária e assumindo uma postura autoritária e arrogante no convívio religioso e social. Corroborando este pensamento, o Papa Francisco afirma (FRANCISCO, 2013, p. 80): 

			a pessoa fica enclausurada na imanência da sua própria razão ou dos seus sentimentos. (…) e se sente superior aos outros por cumprir determinadas normas. (…) É uma suposta segurança doutrinal ou disciplinar que dá lugar a um elitismo narcisista e autoritário, onde, em vez de evangelizar, se analisam e classificam os demais e, em vez de facilitar o acesso à graça, consomem-se as energias a controlar.

			A partir desta compreensão, pode-se notar que é um grande risco eclesial assumir esta lógica da visibilidade, em viver projetos de poder em nome do Reino de Deus, oprimindo as pessoas e vendendo a sua consciência e espírito protestante de liberdade, como afirma (BARRO, 2013, p. 20-21):

			Esse é o risco da pastoral institucional: desenvolver um ministério de manutenção autoconsumido. (…) Mas esse cativeiro que cativa tem seus preços e consequências. Nada na vida é de graça. Um dos preços é vender a integridade no altar da popularidade.

			Por esta igreja cristã escolher este ambiente avesso ao conteúdo do evangelho, ela passa a viver isolada da comunhão, com as outras igrejas cristãs e não-cristãs, refletindo assim o seu fechamento em si, o que a distancia de práticas de compaixão e solidariedade. 

			O resultado desta semeadura agora será um efeito negativo na vida das pessoas, pois esta igreja cristã que escolheu a lógica da visibilidade dará as mãos a sua missão de cativeiro destas pessoas, gerando opressão e peso na vida delasatravés dos seus discursosde medo e ódio em relação a tudo aquilo que se apresentar diferente deles. 

			Conclusão

			Pensar uma igreja cristã que espelhe o Cristo humanizado e peregrino aponta para uma igreja itinerante, no caminho, vivendo o evangelho numa perspectiva de que a vida de Jesus foi relevante para nos salvar dos nossos egoísmos, arrogâncias e autossuficiências, impulsionando-nos na esperança de uma vida em abundância no serviço em amor ao outro, como uma nova igreja de mãos dadas sempre com a missão libertadora das pessoas, pois para ela não resta outra opção senão sair de si, doar-se como presença discreta, afetiva e sedutora ao mundo, pois é da natureza da igreja cristã ser missionária.

			Os efeitos de uma igreja cristã de mãos dadas com a sua missão libertadora junto às pessoas visando a plenitude de vida podem ser vistos pelos olhos da fé como um processo de semeadura em terra fértil onde as sementes germinam e promovam na prática pastoral pessoas maduras na fé cristã e com autonomia e liberdade como resposta ao projeto humanizador do reino de Deus que busca resgatar a integridade e inteireza de vida de cada ser humano.
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			O desafio da Inculturação na vida pastoral

			Edvaldo Monteiro da Silva 1

			Resumo: A presente pesquisa de caráter bibliográfico, parte do conceito Inculturação de Marcelo Azevedo que compreende a Inculturação como um processo de evangelização pelo qual a vida e a mensagem cristã são assimiladas por uma cultura, de maneira que não somente elas se exprimam com os elementos próprios da cultura em questão, mas se constituam em um princípio de inspiração, a um tempo norma e força de unificação, que transforma e recria essa cultura. (cf.:AZEVEDO, 2001, p.12). Este trabalho quer refletir a importância e os desafios de uma pastoral inculturada, a partir da urgência da renovação pastoral e missionária das paróquias, como propõe o Documento 100 da CNBB. Percebemos que a Inculturação do Evangelho é um imperativo do seguimento de Jesus na busca da restauração do rosto desfigurado do mundo e que deve ser realizado em cada contexto cultural.  Observa-se que, nos últimos anos, O tema da inculturação foi sendo deixado de lado ou, muitas das vezes, tratado de maneira pejorativa por alguns grupos na Igreja, porém, com o Papa Francisco, paulatinamente, esse tema está voltando à tona, na perspectiva de uma Igreja em saída, samaritana, que é desafiada a inculturar-se em um mundo urbano, cada vez mais marcada pelas demandas subjetivas dos indivíduos.

			Palavras chave: Inculturação, Pastoral urbana, Religião e identidade

			Introdução

			A contemporaneidade, surge trazendo várias construções e desconstruções, o chão que aparentava sólido, já não existe mais. O novo causa muito medo, mas também encantamento e oportunidades. A humanidade é convidada a repensar a sua existência, as suas verdades, a reconstruir suas bases, pois quando se é desafiado se produz mais.

			A partir da provocação do Papa Francisco de que a Pastoral se configura como o exercício da maturidade da Igreja, gerando, amamentando, fazendo crescer, corrigindo, alimentando e conduzindo pela mão, somos convidados a uma conversão pastoral de nossas paróquias, pois a estrutura que temos, não corresponde a uma realidade marcadamente pela cultura urbana e seus desafios. (PAPA FRANCISO, 2013, p.104)

			Jesus Cristo é, com efeito, a medida de toda cultura e de toda obra humana. A inculturação do Evangelho é um imperativo do seguimento de Jesus e é necessária para restaurar o rosto desfigurado do mundo, trabalho este que se realiza no projeto de cada povo, fortalecendo sua identidade e libertando-o dos poderes da morte, que gera exclusão, desigualdade, racismo e opressão. (Conclusões da IV Conferência do Episcopado Latino-Americano e Caribenho, 1992. N13)

			O tema da inculturação, tantas vezes mau entendido, ou deixado de lado, retorna ao cenário das reflexões teológicas a partir do Papa Francisco, que nos convida a uma conversão pastoral e das estruturas. É neste contexto que nos propomos a refletir sobre a importância e os desafios de uma pastoral inculturada, a partir da urgência da renovação pastoral e missionária das paróquias, como propõe o Documento 100 da CNBB.

			O presente trabalho está dividido, em três tópicos: o Primeiro imperativo da inculturação (conceitua a inculturação e aculturação e mostra a necessidade da inculturação do Evangelho); O segundo Pastoral Urbana (trata da necessidade da conversão pastoral e renovação paroquial, para uma pastoral urbana eficaz) e O Terceiro Inculturação na Pastoral (versa sobre metas, campos e prioridades da inculturação e luzes para uma pastoral inculturada).

			1 Imperativo da Inculturação

			Para ser compreensível, o Evangelho precisa partir do próprio mundo. Se não tivesse partido das palavras dos pagãos, Paulo não teria podido articular no meio deles uma Igreja viva, capaz de desenvolver-se por si mesma.

			Cabe-nos destacar que não se evangeliza apenas com palavras, estas são necessárias, mas o Evangelho é levado por pessoas vivas, cuja vida, atos e comportamentos esclarecem as palavras. Os discursos, as intenções, os apelos recebem a sua força não das puras palavras e sim da pessoa. Com isso, os evangelizadores são os que vivem intensamente o Evangelho. Eles são pessoas comuns que falam pelas palavras e por toda a vida, pelos gestos que estão carregados de significado no meio do mundo.

			O problema da inculturação é tão antigo quanto o cristianismo, pois nascida em ambiente judaico, a nova religião precisou inculturar-se no mundo helenista e na cultura dos povos Greco-romano. O discurso feito por Paulo no Areópago de Atenas é um excelente exemplo de pregação inculturada (cf.: At 17, 22-31). Sua sistematização teológica é relativamente recente. 

			A palavra “inculturação” entrou recentemente no vocabulário teológico. Segundo o “Dicionário de Conceitos Fundamentais da Teologia”, o primeiro Teólogo que usou foi o padre Joseph Masson SJ (1959), discípulo de outro missionário famoso, Pierre Charles SJ. De fato, foi a 32ª Congregação Geral dos Jesuítas (1974/75) que divulgou. Foi usada no Sínodo dos Bispos de 1977 e acolhida pelo Papa João Paulo II na “Catechesi Tradendae”. ( ANTONIAZZI, 1995, p. 95)

			A palavra inculturação exprime o desejo antigo de que o Evangelho adentre no coração de cada cultura e nela se expresse como algo que lhe pertence e não como uma voz alheia. Cabe frisar que o Espírito e a Palavra se servem de instrumentos humanos para disseminar a mensagem divina e para agir na história.

			O conceito nasceu na reflexão sobre a pastoral no âmbito das culturas, processo mediante o qual a cultura assimila o Evangelho a partir de suas próprias manifestações culturais.

			O fundamento doutrinal da inculturação situa-se na diversidade e multidão dos seres criados, que provém da vontade de Deus Criador, desejoso que esta multidão diversificada exalte ainda mais os inumeráveis aspectos de sua bondade, bem como, no mistério do próprio Cristo: a sua encarnação, sua vida, sua morte e sua ressurreição.

			Como Jesus anunciou o Evangelho utilizando-se de todas as realidades familiares que constituíam a cultura do seu povo, assim a Igreja seguindo o seu exemplo não pode deixar de assumir para a construção do Reino elementos que provêm das culturas (cf.: At 2, 5-11).

			O processo de inculturação pode ser concebido por diferentes aspectos: a nível de vida (a inculturação não é somente a conservação das tradições culturais, mas é  também uma forma de agir ao serviço do homem integral e de todos os homens, compenetra e transforma todas as relações, atenta aos valores do passado, dirige o olhar também para o futuro); ao nível de linguagem (a inculturação consiste no ato de apropriação do conteúdo da fé nas palavras e nas categorias de pensamento, nos símbolos e nos ritos de uma determinada cultura).

			Verifica-se que a inculturação é um processo mútuo e dialético de aprendizagem cultural e espiritual, tendo a cultura como veículo potencial da fé. 

			A inculturação, portanto, é, ao mesmo tempo, um caminho de discernimento cultural e espiritual e um processo de conhecimento da fé. Entre evangelizandos e evangelizadores – pessoa ou comunidade apostólica – se estabelece, de algum modo, uma evangelização mútua. Ao dar-se conta de sua própria cultura, vista agora a partir da fé, o evangelizador a redescobre como portadora do Evangelho, mas nunca como forma exclusiva ou privilegiada de propô-lo ou de vivê-lo. Em sua alteridade, a outra cultura, a que se está evangelizando, revela ao evangelizador como se pode viver a mesma fé de um modo diferente e novo. Essa relação teologicamente intercultural é uma experiência e uma etapa indispensável de toda evangelização inculturada. (AZEVEDO, 2001, p. 30)

			De acordo com o que foi supracitado, a inculturação é um processo ativo que demanda mútua acolhida e diálogo, consciência crítica e discernimento, fidelidade e conversão, transformação e crescimento, renovação e inovação, bem como integra tradição e mudança, fidelidade às origens e novas criações.

			Já a proposta de aculturação entre Evangelho e cultura é como se fosse o encontro entre ambas no meio do caminho, ou seja, instrumentos e adereços de indumentária afro-brasileira integrada a uma liturgia romana, é apenas um sinal de aculturação e não uma evangelização inculturada. Nota-se que aculturação é sempre um processo assimétrico, portanto, incompatível com a proposta de fraternidade do Evangelho e do imperativo do seguimento de Jesus.

			Segundo Brighenti a aculturação é o processo de interação entre duas ou mais culturas, mediante o qual se dá uma transposição de símbolos, significados, produzindo uma perda de elementos originais das mesmas e gerando uma cultura sincrética. Esta se configura numa passagem de uma cultura a outra quase sempre problemática, devido a impossibilidade de se deixar completamente a própria cultura para assumir outra. Este processo pode causar um desenraizamento ou uma desaculturação. (BRIGHENTI, 1998, p. 31)

				Segundo Azevedo, a aculturação é um conceito proveniente da antropologia cultural que quer dizer processo de transformações que se verificam numa pessoa ou grupo, pelo contato com uma cultura que não é a sua ou pela interação de duas ou mais culturas distintas. Já inculturação é o processo de evangelização pelo qual a vida e a mensagem cristã são assimiladas por uma cultura, de maneira que não somente elas se exprimam com os elementos próprios da cultura em questão, mas se constituam em um princípio de inspiração, a um tempo norma e força de unificação, que transforma e recria essa cultura. (AZEVEDO, 2001, p. 12)

			Deve-se ficar claro que inculturação é uma qualificação específica da relação entre fé e cultura. Ao fazer-se uma recordação dos vários métodos de ação missionária utilizado pela Igreja, constatar-se-á que três ficarão em evidência: inculturação, adaptação ou aculturação. Cabe-nos clarificar que estes não são a mesma coisa, pois como será explanado adiante cada um tem um método diferente. Os dois últimos termos dominaram por muito tempo o processo evangelizador, salvo exceções. Por meio deles aconteceram mudanças drásticas de fora para dentro no grupo cultural que se queria evangelizar.

			Na aculturação e assimilação prevalece o poder determinante da cultura etnocêntrica do evangelizador. Já na inculturação a evangelização se faz a partir de dentro da cultura do grupo que se quer evangelizar. Neste último os membros da cultura são, assim, os sujeitos principais do processo. 

			Entende-se que Jesus é a Verdade eterna que se manifestou na plenitude dos tempos. E precisamente, para transmitir a Boa Nova a todos os povos, fundou a sua Igreja. Por conseguinte, a missão específica da mesma é evangelizar: “Ide por todo o mundo, pregai o Evangelho a toda a criatura.” (cf.: Mc 16, 15). De acordo com o que foi dito, desde o princípio, os primeiros cristãos têm consciência de que sua assembleia local tem uma missão universal, concretamente aberta a todos os povos. (CELAM, 1992, n. 2)

			A missão da Igreja entre os homens é de construir o Reino de Deus. O novo povo de Deus nada subtrai ao bem temporal de qualquer povo, até pelo contrário fomenta e assume como fatores positivos as capacidades, as riquezas e os costumes dos povos. Assumindo-os, purificando-os, reforça-os e eleva-os. Por conseguinte, a evangelização atinge o seu objetivo quando o homem quer como pessoa singular, quer como membro de uma comunidade que o marca em profundidade, aceita receber a Palavra de Deus e fazê-la frutificar no dia-a-dia de sua vida. 

			Neste caso a promoção da pessoa humana deve ser consequência lógica de uma evangelização que pretende a libertação integral da pessoa. Ao se referir à pessoa humana vale apena destacar que esta não é abstrata, mas concreta, arraigada na história.

			Pode-se afirmar que o cristianismo é uma experiência marcadamente cultural. Embora às vezes o tratassem como um fenômeno quase independente da cultura, uma das características fundamentais do mesmo é o seu caráter encarnatório e histórico. Com isso, o cristianismo, em sua consistência humana, é uma vivência cultural, pois toda a concretização histórica da fé cristã só se realiza efetivamente no contexto de uma ou mais culturas.

			Azevedo afirma que nenhuma cultura pode apresentar-se como o único, ou melhor, caminho para levar à fé, porque toda cultura é potencialmente portadora desse dom. A mediação evangelizadora é imprescindível. Não se pode negar ou ignorar que a cada pessoa ou grupo cultural, o Espírito dará acolher, viver e expressar a fé segundo a identidade de sua cultura, pois em uma evangelização inculturada, mais madura e plena, a vida e a mensagem evangélicas podem vir a constituir-se parte do patrimônio da cultura evangelizada. Todavia, nota-se que este processo de evangelização é exercido tanto em culturas que somente agora estão tendo acesso ao Evangelho como naquelas de longa tradição cristã, mas que com o passar do tempo, se encontram arrefecidas ou indiferentes ou arredias, no tocante aos conteúdos ou práxis da fé. (AZEVEDO, 2001, p. 3)

			2 Pastoral Urbana 

			Vive-se numa sociedade do descartável, do artificial, todo mundo é de todo mundo e ninguém é de ninguém, as relações estão cada vez mais fragilizadas. O medo do para sempre, do eterno, impacta diretamente na forma de ver e viver no mundo. As pessoas vivem muito mais a sua autoimagem do que elas são realmente.

			A brevidade da vida e a velocidade das informações, leva-nos a pensar com base no pensamento de Bauman, em sociedade líquida e porque não gasosa, provocando na pessoa humana uma angustia por não conseguir apreender os pensamentos e informações na velocidade que elas acontecem.

			Diante de tudo que foi dito, nos questionamos, onde fica a Igreja, a Evangelização, o anuncio do Querigma?

			Nossas paróquias estão inseridas numa sociedade de contraste, grandes cidades, crescendo de maneira desordenadas, que desafiam o ser cristão. Os bispos, padres, diáconos, religiosos e religiosas, leigos e leigas não dão conta das exigências administrativas e pastorais gerando um cansaço e esgotamento, impossibilitando condições de novas frentes de evangelização. Neste sentido, predomina, uma ação pastoral de manutenção. (CNBB, Doc. 100, 2014, n.16-17)

			Constata-se muito anonimato e solidão, uma procura da religião para atender as suas demandas religiosas pessoais, não querem uma vida de comunhão e nem pertença a um grupo cristão, aqui se vê claramente a influência de uma concepção mercadológica da religião. Por outro lado, nossas estruturas, não permitem um acolhimento personalizado do diferente, das minorias advindas das periferias materiais e existências, dos grupos específicos como universitários, povo de rua, migrantes, jovens, idosos, comunidades quilombolas ou indígenas, até mesmo um novo morador da paróquia. (CNBB, Doc. 100, 2014, n.18)

			Numa sociedade emersa num pluralismo, vê-se, que o mesmo, nem sempre respeita o outro, e seu exagero é causa de tanto indiferentismo. “As pessoas confrontam sua experiencia religiosa com o contexto de pluralismo religioso, com a perda do sentido comunitário e solidário da fé”. O fruto desse processo, é uma profunda crise de sentido de pertença à comunidade e por conseguinte o engajamento paroquial. (CNBB, Doc. 100, 2014, n.24)

			Dessa maneira, podemos disser que a conversão pastoral passa por uma superação de uma pastoral marcada apenas pelas atividades internas da Igreja, para uma pastoral aberta ao diálogo com o mundo. A conversão pastoral sugeri renovação missionaria das comunidades, passar de uma pastoral de conservação, para uma pastoral missionária. Para tanto, é preciso uma mudança de estruturas e métodos eclesiais, capazes de gerar nova atitude das pastorais, dos agentes de pastoral, grupos serviços, movimentos e associações.  Assim, ressurja uma comunidade paroquial acolhedora, samaritana, orante e eucarística. (CNBB, Doc.100, 2014, n. 56)

			O fruto de uma conversão pastoral, é uma renovação Paroquial, haja visto, que o ser humano atual, vive marcado pela mobilidade e pelo dinamismo de suas relações, isso provoca uma exigência de novas formas de evangelizar, tanto no mundo urbano, como rural.  As pessoas não buscam mais o verdadeiro, mais o desejável, neste contexto a verdade se torna relativa as diferentes necessidades, por sua vez, a fé vivenciada nesta realidade, é exercida numa religiosidade não institucional e sem vínculo comunitário, mas vale frisar, ligado a interesses pessoais.

			Observa-se que, o grande desafio das paróquias é sair em missão, deixar de ocupar-se apenas com a rotina e com as mesmas pessoas que já estão na comunidade e sair ao encontro das pessoas, como apela o Papa Francisco por uma Igreja em saída, samaritana, de pastores com cheiro de ovelhas. Dessa maneira, a renovação paroquial depende de um renovado amor a pastoral, a luz de Jesus, o Bom Pastor.

			As paróquias precisam rever suas atividades: dar atendimento a doentes, solitários, enlutados, deprimidos, e dependentes químicos. E, assim, ampliar o atendimento: aproximando-se mais das famílias, do povo de rua, das populações indígenas, dos quilombolas, das vítimas da miséria e da violência urbana. (CNBB, Doc. 100, 2014, n.49)

			Um desafio que para estrutura paroquial marcadamente pelo territorial, são as experiências de comunidades ambientais ou transterritoriais, não delimitada pelo espaço geográfico, mas por meio de proximidades, seja de trabalho, grupos de moradores de rua, universitários, empresários, artistas. Para tanto, o documento 100 da CNBB, atesta a defesa da territorialidade, pois para muitos católicos, ela é referência e um ponto de encontro, sentimento de pertença e integração, evitando assim, que a comunidade seja apenas um grupo de afinidades.

			Diante de tantos desafios, constata-se, atitudes de medo, em relação a mudança, ao novo, por conseguinte, surgem tendencias de fechamento, rigidez, em métodos antigos e posturas de defesa diante de impotência, diante das grandes dificuldades especialmente nas grandes cidades. Mas o que se quer não é negar o que se tem, nem desvalorizar, pelo contrário, mas do que criar novas estruturas, pretende-se, recuperar as relações interpessoais e de comunhão, desburocratizando, simplificando, para que as atividades paroquias renovadas e convertidas, possam incentivar e formar os seus membros para serem agentes de Evangelização. (CNBB, Doc.100, 2014, n. 57, 240 ,260)

			3 Inculturação na Pastoral

			Pode-se afirmar que uma pastoral realmente inculturada não se dará apenas na transferência ou na modificação de linguagens e métodos, de ritos e símbolos, de organizações e normas, de modos externos de fazer e expressar-se, mas sim, deve ir mais longe e atingir os alicerces, as raízes, o âmago da cultura que se pretende evangelizar. Desse modo, ela faz-se ao nível da pessoa como um todo e a partir dela, tendo presente as complexas redes de relações entre as pessoas e delas com Deus.

			Inicialmente pensou-se que o sujeito de uma evangelização inculturada fosse o missionário evangelizador, que fazia de tudo para se desvestir de sua cultura e se revestir de outra, paulatinamente. Tornou-se quase que consenso que o evangelizado, ou melhor, a comunidade ou o grupo humano que recebe o Evangelho, que é protagonista da inculturação da fé cristã, a esse cabe, a reinterpretação e transformação da própria cultura, à luz do Evangelho.  (ANTONIAZZI, 1995, p. 98)

			Nota-se que na Igreja da América Latina, tem dado destaque a importância da inculturação no processo de evangelização. Por muito tempo, a igreja utilizou a inculturação, dando ênfase para evangelizadores nas pastorais populares, mas agora, com advento da cultura urbana, a inculturação está sendo usada para compreender o sujeito e seu comportamento no universo midiático, dessa maneira, é necessário saber inculturar o Evangelho no contexto da comunicação virtual e no coração das culturas. (CNBB, Doc.100, 2014, n. 137)

			Numa sociedade pluralista, a participação na vida social tornou-se cada vez mais uma opção, assim, uma pastoral inculturada, é convocada a inserir-se, cada vez mais, nesta sociedade, para testemunhar o Evangelho de Cristo.

			Dentro de um processo de inculturação há de se levar em conta as etapas, ou seja, as ênfases, ora na cultura, ora no Evangelho, diferentes nas atitudes dos evangelizadores. Uma das tarefas primeiras do evangelizador é levantar o inventário histórico-cultural do grupo que pretende evangelizar. Assim, as memórias históricas de cada povo e seu inventário cultural são matéria-prima para a evangelização.

			Constituem-se meta para uma evangelização inculturada as relações simétricas de diálogo como pressupostos do anúncio da Boa Nova e da celebração dos mistérios. Há uma nova relação entre a unidade da fé e diversidade das manifestações desta fé.

			Observa-se que os princípios pedagógicos de uma evangelização inculturada são: conceber o método a partir do horizonte da inculturação; a endoculturação, entendida como o processo natural de apropriação e aprendizagem da cultura na qual se nasce, através de uma socialização primária, e enculturação, concebida como o processo de assimilação ou internalização da própria cultura ou de aquisição de uma identidade cultural, através de uma socialização secundária, da Igreja como condição para uma inculturação do Evangelho; toda revelação é percebida e expressada segundo o modo de seus receptores; inculturar o Evangelho a partir das culturas que defendem e promovem a vida.   (ANTONIAZZI, 1995, p. 41-64)

			Em se tratando de meta e agentes, na inculturação se entrelaçam a meta e o método, o universal da salvação e o particular da presença. A meta da inculturação é a libertação e o caminho da libertação é a inculturação.

			Por isso os bispos, como pastores regionais, devem, junto com o povo de Deus, coordenar e incentivar esta inculturação. A paróquia deve ser uma comunidade missionária em saída. Ela tem a tarefa de desenvolver a inculturação da fé em todos os segmentos que formam a Igreja povo de Deus.

			Catequistas e agentes de pastoral serão de fundamental importância para esse processo de inculturação do Evangelho, bem como, a presença e o testemunho das comunidades religiosas inseridas no meio do povo, os institutos seculares e a colaboração dos teólogos conforme seu campo específico.

			No tocante a campos e níveis, temos além da pastoral junto às chamadas culturas tradicionais também uma pastoral urbanamente inculturada, representa um desafio. Por isso, a Igreja deve inculturar o Evangelho na cidade e no homem urbano e no campo, para o mundo secularizado e para as culturas.

			A mensagem evangélica deve inculturar-se também na nova cultura da imagem. Nota-se que a ação educativa da Igreja é um exercício de inculturação do Evangelho na própria cultura. O que necessita ser inculturado é o conjunto da Igreja, com suas estruturas, organização ministerial, liturgias, catequese, com o objetivo de atingir maior realização do Reino de Deus.

			A paróquia missionária, há de ocupa-se menos com detalhes secundários da vida paroquial e focar-se mais no que é realmente propõe o Evangelho. É necessário inculturar o Evangelho no coração das culturas, por meio de uma pastoral convertida, de mera conservação a missionária, reflexo de uma paróquia também convertida nas suas estruturas e membros.

			Deve-se dar maior atenção a questão da inculturação na formação de sacerdotes e agentes de pastoral. Devem ser oferecidos cursos específicos de missiologia que instruam tanto os agentes de pastoral como os candidatos ao sacerdócio na importância da inculturação do Evangelho.

			Este anúncio é feito a partir de uma comunidade que acolheu o Evangelho e procura vivê-lo e partilhar com outros o dom que ele representa. Esta comunidade de fé é a Igreja, ela é a portadora da Boa Nova. Assim, a acolhida da fé pela cultura a faz participar da comunidade evangélica dos que creem, partilham a fé e vivem o amor, que é a Igreja.

			Vê-se que Jesus valorizou a casa das famílias durante três anos em que andou pela Galileia, visitou pessoas e famílias. Ao enviar discípulos, deu-lhes a missão de entrar nas casas do povo e levar a paz (cf.: Mt10,12-14). “Entrar na casa significa entrar na vida daquela pequena comunidade que nela habitava, portanto, inculturar-se. Vê-se claramente que o desejo de Jesus é que os seus discípulos se inculture na vida das pessoas, na realidade cultural, para somente assim, anunciar a Boa Nova. É exatamente isso que se espera hoje dos agentes de pastorais. (CNBB, Doc.100, 2014, n. 72) 

			O Papa Francisco enfatiza que não se pode ficar fechados na paróquia, em nossa comunidade, em nossa instituição paroquial ou em nossa instituição diocesana, quando tantas pessoas estão esperando o Evangelho. Fica claro a preocupação do Papa pela renovação paroquial, capaz de inculturar o Evangelho, para com alegria fazer chegar em cada coração humano e cultura.  Por meio do crescimento da vida cristã, o diálogo, o anuncio, a caridade generosa, adoração e a celebração. (CNBB, Doc. 100, 2014, n. 145, 146) 

			Conclusão

			Portanto, o estado permanente de missão que uma paróquia renovada por meio de uma pastoral inculturada, supõe que a comunidade cristã tenha consciência de que é “por sua natureza, missionária e precisa ser constantemente missionada, isto é, precisa de novos desafios que enfrenta no confronto com o mundo e na relação entre seus membros. Para ser missionária, a paróquia precisa ir ao encontro das pessoas, de sua cultura. Neste sentido, a conversão pastoral da paróquia em uma pastoral paroquial inculturada, faz com que ela seja uma instância de acolhida e missão, uma casa de portas sempre abertas para promover a cultura do encontro.

			Por fim, pontuo quinzes pistas para uma pastoral inculturada: 1. Inserir na prática de uma Igreja de comunhão e participação; 2. Favorecer o surgimento de novas comunidades; 3. Atender às demandas que emergem da subjetividade (capacitar para escuta); 4. procurar o equilíbrio na liturgia: nem rubricismo, nem missa show; 5. Avançar na construção de uma Igreja inculturada; 6. Prosseguir na missão de profetismo social da Igreja (incrementar e valorizar as pastorais sociais); 7. Recuperar as raízes espirituais e místicas do cristianismo (voltar à patrística e grandes santos); 8. Investir na formação sistemática e de qualidade dos leigos e leigas (superar os cursinhos); 9. Investir mais numa pastoral voltada às juventudes; 10. Promover uma nova Pastoral com os olhos voltados para cidade (diálogo com os outros autores); 11. Ampliar os trabalhos voltados para o cuidado da casa comum (em todos os âmbitos pastorais); 12 abrir-se para debates atuais sobre as mais diversas construções familiares; 13. Atenção especial à comunicação e aos seus meios (investir em pascom e outros); 14. Buscar o diálogo entre cristãos e com outras religiões (recuperar a semana de oração pela unidade dos cristãos); 15. Renovação missionária das comunidades (entre elas e além delas, sem fronteiras). 

			Referências

			AZEVEDO, Marcello de Carvalho. Viver a fé cristã nas diferentes culturas. São Paulo: Loyola, 2001

			ANTONIAZZI, Alberto. Desafios da missão hoje. São Paulo: Mundo e missão, 1995. p. 95-116, (Coleção Estudos Missionários)

			ANTONIAZZI, Alberto, A Missão da Igreja no Documento, in: SOTER (Org.), Santo Domingo: Ensaios Teológico-Pastorais, Petrópolis, 1993, 191-205.

			BRIGHENTI, Agenor. Por uma evangelização inculturada: princípios pedagógicos e passos metodológicos. São Paulo: Paulinas, 1998

			CELAM, Conclusões da IV Conferência do Episcopado Latino-Americano e Caribenho. Nova Evangelização, Promoção Humana, Cultura Cristã. São Paulo: Paulinas, 1992

			CNBB, Comunidade de comunidades: uma nova paróquia. Documento 100. Brasília: edições CNBB, 2014

			PAPA FRANCISCO, Palavras do Papa Francisco no Brasil. São Paulo: Paulinas, 2013, p.104 

			BÍBLIA de Jerusalém. 4ª impr: São Paulo: Paulus, 2006

			
				
					Mestrando do Programa de Pós Graduação em Teologia, Universidade Católica de Pernambuco – UNICAP, edsilva_12@hotmail.com

				
			

		


		
			A relação com o outro como conhecimento de Deus

			Francisco Whalison da Silva 1

			Resumo: O presente artigo tem como tema “A relação com o outro como conhecimento de Deus”. Olhar o tempo presente nos faz perceber a existência de uma busca por conhecer Deus, como também a presença de forte individualismo na sociedade. Nisso nasce um desejo de conhecer como se relacionar com Deus, e saber mais sobre Ele. Observando essas duas realidades denota o desafio de se pensar a alteridade e como ela é importante na busca do conhecimento de Deus. Portanto, o artigo tem como objetivo refletir os caminhos que devem ser trilhados para que, num mundo marcadamente individualista, se possa redescobrir o outro e, nele, um caminho para o conhecimento de Deus. Reflete a existência humana como um “existir para os outros”, apontando caminhos de responsabilidade pelo outro. E demostrar o outro como lugar indispensável à relação com Deus. Concluiremos que o conhecimento de Deus parte da relação com o outro, já que o outro nos revela Deus. Teremos como exemplo, o homem Jesus de Nazaré, que sempre buscou ensinar aos seus discípulos a prática do amor na vida com os irmãos. Viver essa prática, sendo capaz de ver, sentir compaixão e cuidar, nos leva ao conhecimento de Deus.

			Palavras-chave: Relação. Homem. Amor. Deus.

			Introdução

			As mudanças e as transformações na sociedade têm conduzido para um novo agir do homem na contemporaneidade, onde surgiu um ser humano que se anuncia absoluto, centro e medida de todas as coisas, alguém sem limites e, naturalmente, individualista, materialista, imediatista e consumista. Tais transformações vão ocorrer também no âmbito da fé, da relação com o ser que transcende. Esse individualismo desencadeou uma ruptura para com Deus, com a natureza, com o outro, e até mesmo consigo próprio, na medida em que se sente desobrigado de rever seus pensamentos, valores e atos (cf. GOMES, 2008, p. 49).

			Na abertura ao outro que se encontra fora de nós, ressurgimos como um novo Eu, um “Eu-com-o-outro”. Pela sensibilidade, pré-racional, o eu, fechado em si mesmo, é conduzido para fora, para o exterior, e se torna responsável por aquele que se lhe coloca à frente, conduzindo-o além do eu.

			Desejamos conhecer como se relacionar com Deus, como conhecer mais sobre Ele. É possível conhecer a Deus? Como e o que fazer para conhecê-lo? Partindo desses questionamentos, o presente texto, visa refletir sobre o conhecimento de Deus, partindo da relação com o outro, já que o outro nos revela Deus. Para tal, apresentaremos, de forma objetiva, quem é o homem e em quem sentido ele revela Deus.

			1 Quem é o homem? 

			Apesar de não ser nossa intenção, nesta pesquisa, apresentar de modo extenso, o que vem a ser o homem, tomamos por base esse pressuposto, pois nessa busca de conhecimento devemos questionar primeiro quem é o homem, como nos apresenta a Sagrada Escritura. O homem como imagem e semelhança de Deus, revela quem é Deus. 

			Na Sagrada Escritura, o homem é definido como imagem e semelhança de Deus, como nos diz Gn 1,26-27. Partindo do pressuposto que esse homem ao buscar se relacionar com Deus torna-se diferente do resto da natureza. Só o homem, de todas as criaturas visíveis, é “capaz de conhecer e amar seu Criador”. Chamado a compartilhar pelo amor e pelo conhecimento, a vida de Deus (cf. CIC 356). 

			Por ser à imagem de Deus, como nos apresenta o relato da Criação: “Deus criou o homem e a mulher à sua imagem, à imagem de Deus o criou, homem e mulher os criou” (Gn 1,26-27), ele é capaz de conhecer-se, de possuir-se e de doar-se livremente e entrar em comunhão com outras pessoas, ele tem a dignidade de pessoa (cf. CIC 357). Rubio, diz que “a visão do homem como pessoa tem a sua origem própria no cristianismo. É resultado sobretudo da experiência dialógica na relação entre Deus e o homem” (RUBIO, 2001, p. 306).

			Na Constituição Pastoral Gaudium et Spes, encontramos a afirmação que “o homem, por sua natureza, é um ser social, que não pode viver nem desenvolver as suas qualidades sem entrar em relação com os outros” (GS, 12). Essa relação, vai permitindo cada vez mais que ele conheça a si mesmo e comece a perceber que a sua “construção” parte dessa vivência social.

			Almeida e Chacon, citando Heidegger afirma que:

			O significado último da existência humana está no seu ser-no-mundo-como-outro. Nesse contexto, a identidade própria do humano é construída na coexistência e na inter-relação. Daí que não se pode viver sem perceber quem está ao nosso redor, sem ver o rosto do outro. O rosto, para além de todas as manifestações concretas, vem a ser “expressão”; em outros termos, o rosto é “interpelação ética”, é “palavra”: “O rosto fala. A manifestação do rosto já é discurso” (ALMEIDA; CHACON, 2016, p. 54).

			Conforme acima, o ser humano, a pessoa, precisa entender que a existência é em função do outro, existimos para ser-no-mundo com o outro, onde podemos construir relações de cuidado, de aprendizado, de mudanças, de fé. Todos os âmbitos de crescimento dependem da relação, de perceber ao nosso redor, de ver quem está próximo e deixar ser interpelado.

			Uma existência isolada separada da relação com os outros seres humanos, abstrata, não é uma vida realmente humana. “O homem nega a sua humanidade quando rejeita ou se isola do próximo. Sem os outros, o homem se desumaniza” (RUBIO, 2001, p. 309).

			Na parábola do bom Samaritano, como foi citada anteriormente, percebemos a atitude dos dois homens que descem por primeiro: “viu-o e passou adiante” (Lc 10,31), “viu-o e prosseguiu” (Lc 10,32), revelando assim uma atitude de desprezo por aquele que estava ferido, e precisava da compaixão deles. 

			O homem que nega o próximo se desumaniza. “Sem o próximo, o ser humano desonra-se como humano, deturpa o caráter de imagem de Deus, afasta-se do modelo de humanidade que é Jesus Cristo” (RUBIO, 2001, p. 450). Ser a imagem de Deus, é ser amor, assim como é definido na 1ª Carta de João que “Deus é amor” (1Jo 4,16). A relação dos seres humanos entre si e a sua interação com o meio dependem da acolhida do mistério do humano como imagem de Deus e da dignidade sagrada da vida humana. 

			A Comissão Teológica Internacional diz

			Ao mesmo tempo grandiosa e humilde, esta concepção do ser humano como imagem de Deus representa uma bússola para as relações entre o ser humano e o mundo criado, e é a base que permite avaliar a legitimidade dos progressos técnicos e científicos que têm impacto direto sobre a vida humana e sobre o meio ambiente. (CIT Comunhão e Serviço, n. 95)

			Deve surgir em cada ser humano essa compreensão de que o isolamento irá causar sempre um estranhamento com relação a imagem de Deus.  Tendo em vista que somos a sua imagem, devemos dar continuidade ao seu projeto, as suas preocupações. Blank nos fala das preocupações de Deus. Isto é, Deus se preocupa com os demais âmbitos da vida humana, desde os problemas da fome, da falta de moradia, doença, exploração, opressão e muito mais, ou seja, por todas as dimensões do ser humano (cf. BLANK, 2008, p 72).

			São esses elementos que levarão a se tornar presente a unidade, a relação entre o homem e Deus. 

			Existe uma unificação do homem com Deus – o sonho originário do homem, mas esta unificação não é confundir-se, um afundar-se no oceano anônimo do Divino, é unidade que cria amor, na qual ambos – Deus e homem – permanecem eles mesmos, mas tornando-se plenamente uma coisa só (Deus Caritas Est, n. 10).

			A relação e unificação do homem com Deus pede que o nosso agir seja como sinal do amor Dele. Na parábola do bom Samaritano (Lc 10,29-35), encontramos a universalidade do amor que se inclina para o necessitado, seja ele quem for. “A vida humana tem uma dignidade sagrada, porque está aberta aos outros e ao Mistério. Suas relações podem ser de profunda interação com os outros e com Deus” (BRUSTOLIM 2016, p. 448). Mortari procura nos mostrar que o perceber o outro deve me mover e ter uma resposta positiva.

			Quando presto atenção ao outro, não posso evitar-me sentir interpelado pela qualidade do seu ser-aí. Se estou sensível e realmente atendo ao outro, a sua vivência me toca e, tocando-me, chama-me à causa, interpela-me – e tal interpelação me intima a responder ativamente (MORTARI, 2018, p. 136).

			A exemplo disso, podemos observar o relato na parábola do “Bom Samaritano” (Lc 10,29-35), acima citado, estão contidas ações fundamentais para a relação das pessoas: viu, aproximou, cuidou. Precisamos perguntar-nos a que nos dedicamos, a quem amamos e o que fazemos concretamente por esses homens e mulheres que precisam da ajuda de alguém próximo? 

			É esta a verdadeira conversão de que precisamos. A de aproximar-nos das pessoas que vamos encontrando na vida, para oferece-lhes amizade fraterna e ajuda solidária. “O programa do cristão – do bom samaritano, o programa de Jesus – é ‘um coração que vê’. Esse coração vê onde há necessidade de amor e atua em consequência” (Deus Caritas Est, n. 31). Para Rubio, a pessoa que é o homem, é chamada a ser ela mesma, com a capacidade de desenvolver a sua própria finalidade ou vocação. Não é um convite para isolamento, para não se relacionar, pelo contrário, o autoconhecimento só pode ser verdadeiro, e a pessoa só pode ser ela mesma, quando autotranscender, sair de si e ir ao outro (RUBIO, 2001, p. 309).

			Essa abertura à transcendência deve se dar em três aspectos fundamentais: na abertura ao mundo, aos outros e a Deus. O ser humano é essencialmente abertura e por isso um ser inacabado. Mortari, vê que “desse modo nos conduz ao fenômeno do cuidado, da relação. É um fato certo e indiscutível que o cuidado, para a vida, é algo indispensável e essencial, uma vez sem o cuidado, a vida não pode desabrochar” (MORTARI, 2018, p. 17). E acrescenta:

			O cuidar do outro é movido pelo sentimento de responsabilidade pelo outro. Sentir responsabilidade, não somente pela própria qualidade da vida, mas também por aquela do outro, é condição necessária para ter cuidado para com o outro (MORTARI, 2018, p. 136).

			É um modo-de-ser singular do homem. Sem cuidado, deixamos de ser humanos. “Quem aprende de Deus Amor será inevitavelmente pessoa para os outros. Realmente, “o amor de Deus revela-se na responsabilidade pelo outro” (Spe Salvi, n. 28). “Eu existo em relação com o ‘tu’. Reconheço o ‘tu’ e sou reconhecido por ele. Definitivamente, tudo isso significa que ‘eu sou no encontro’. A necessidade do encontro para uma vida realmente humana forma parte inalienável do meu ser” (RUBIO, 2001, p. 451).

			Devemos ter uma motivação fundamental: buscar conhecer a Deus. Não conhecer no “céu”, mas “aqui e agora” no meio de nós. Ter diante dos olhos um idêntico objetivo, um aquecer o coração que nos leve a um verdadeiro humanismo, que reconhece no homem a imagem de Deus, e que quer viver uma relação, como nos disse o Papa VI, construindo a “civilização do amor”. 

			O Papa Francisco nos recorda em um encontro no dia 26 de Abril de 2017 em Vancouver, que não devemos assegurar que seja apenas nas mãos dos políticos que está o futuro da humanidade, ou na dos grandes líderes e das grandes empresas. Eles têm uma responsabilidade enorme. No entanto, deve-se tomar consciência e conhecimento que o futuro está, sobretudo nas mãos das pessoas que reconhecem o outro como um tu e a si mesmo como parte de um nós. Temos necessidade uns dos outros (cf. PAPA FRANCISCO, 2017).

			Considerando o que foi dito, até então, em que sentido o homem revela Deus?

			2 O rosto de Deus revelado no homem

			O salmista nos diz “quando vejo o céu, obra de teus dedos, a lua e as estrelas que fixaste, que é um mortal, para dele te lembrares, e um filho de Adão, que venhas visitá-lo? E o fizeste pouco menos do que um deus, coroando-o de glória e de beleza” (Sl 8,4-6). A partir do que o salmista nos faz refletir, podemos perceber que a grandeza do Criador não cria obstáculos para que Ele se interesse e cuide da sua criatura. Tal cuidado passa pela sua encarnação e habitação entre os homens (Jo 1,14). 

			A Constituição Dogmática Dei Verbum sobre a revelação divina, diz: “aprouve a Deus, na sua bondade e sabedoria, revelar-se a si mesmo e dar a conhecer o mistério da sua bondade” (Dei Verbum, n. 2). Ele se dá a conhecer, vem revelar ao homem, quem é o homem, como deve ser, para que o projeto seja concretizado. Revelação que acontece no próprio homem, por meio do homem, Jesus de Nazaré.

			Castillo diz que:

			Pela informação que nos proporciona diversas tradições no Novo Testamento, fica claro que o Deus no qual crê o cristianismo é o Deus que nos foi revelado em Jesus. E isso aconteceu de tal maneira que Jesus é o meio e a chave para o acesso a Deus e para podermos conhecer a Deus (CASTILLO, 2015, p. 205).

			Podemos chegar a entender que no homem Jesus de Nazaré, conhecemos a humanidade de Deus. No Novo Testamento encontramos Jesus participando da vida das pessoas, ou seja, caminhando, sofrendo, curando, sentado a mesa, chorando. Ele quer despertar em nós a imagem de Deus que se faz presente, na humanidade, isto é, na vida dos seres humanos.

			É preciso ter uma atitude contemplativa da realidade. A contemplação, entretanto, nasce da disponibilidade de deixar Deus falar, deixar que ele se mostre. O ato de contemplar, antes de ser o resultado de um esforço humano, é muito mais “dar espaço” para Deus (BRUSTOLIM, 2016, p. 459).

			A forma como a sociedade está se configurando, no seu ritmo acelerado, o contemplar não está sendo possível se concretizar. O espaço para Deus se torna mínimo e diríamos, em alguns casos, inexistente. O ver, se aproximar e cuidar do outro, como vimos na abordagem de Lucas 10, 29-37, apresentada acima, se torna uma ação que passa despercebida, afinal não tem a consciência ou a experiência de conhecer a Deus. 

			Não devemos cair no erro de ser “funcionário” de Deus, como diz o Papa Francisco, em sua meditação matutina em 08 de outubro de 2018, ao recordar a parábola do bom samaritano: “São os cristãos funcionários, aqueles que não estão abertos às surpresas de Deus, que sabem muito sobre Deus, mas não encontram Deus. Aqueles que nunca se surpreendem perante um testemunho. Aliás, são incapazes de dar testemunho”. O Papa convida a “ser cristãos com seriedade, prontos a sujar as mãos e abertos às surpresas” (PAPA FRANCISCO, 2018).

			Muitas vezes caímos no vício de esperar apenas no agir de Deus no meu eu, no meu sucesso, no meu lar, e não é possível acontecer uma abertura para uma realidade maior do que o “meu espaço”. Rubio defende o quanto o encontro pessoa-pessoa deve ser real, não apenas conhecido, mas idealizado, concreto.

			Existe um encontro pessoa-pessoa que se reveste de uma densidade humano-cristã especialmente significativa. Trata-se do encontro com a pessoa concreta do pobre, do desprezado e desqualificado, do marginalizado, daquele que não conta na sociedade dos que têm poder. Encontro com a pessoa concreta do empobrecido com seu rosto desfigurado, com sua humanidade negada. Quer dizer, o encontro revela pessoa-pessoa com o pobre concreto implica no compromisso pela transformação das estruturas que estão na origem da desfiguração do rosto do pobre (RUBIO, 2001, p. 456).

			Segundo Gomes, Levinas tem feito uma reflexão no significado deste encontro com o rosto do pobre, onde ele se revela como alguém que quer ser reconhecido e respeitado como pessoa (cf. GOMES, 2018, p. 39-40). Quando se contempla Deus, enxerga-se o mundo com outros olhos. Educando o olhar para ver as necessidades dos irmãos e irmãs, o cristão há de se alegrar com Jesus e louvar o Pai, que se revela aos pequenos e humildes. 

			Isso nos convida a ter um cuidado pelo outro, tendo como princípio o cuidado que Deus tem pelo homem. Esse sentir o outro requer atenção e dedicação ao outro, fazer-se próximo do irmão. Brustolin nos recorda que,

			Ao contar a parábola do bom samaritano, está claramente apresentada a urgência de ir ao encontro de quem precisa. Próximo não é somente aquele que padece ao meu lado, mas aquele do qual me aproximo, porque sua dor me impulsiona a ajudá-lo. Da atenção ao outro nasce o compromisso de solidariedade (BRUSTOLIM, 2006. p. 457).

			E Castillo continua, 

			Quando Deus serve para separar, dividir, confrontar os seres humanos, não é com Deus que nos relacionamos, mas com um ídolo que fazemos à nossa medida e de acordo com nossas estreitas, curtas e torpes conveniências, não precisamente humanas, mas as mais desumanas, as mais sofisticadas e dissimuladamente destrutivas da humanidade (CASTILLO, 2015, p. 300).

			A maneira como agimos deve falar, apresentar no que acreditamos. Ao observarmos Castillo é notório que a partir de Jesus de Nazaré é possível ter conhecimento sobre a ação da pessoa. Encontramos em diversas ocasiões a configuração da imagem de um “deus” pessoal que se encaixa nos prazeres pessoais, e não é sinal de um seguimento, de um conhecimento de Deus.

			O conhecimento da Sagrada Escritura deve ajudar a ser capaz de sair ao encontro daquilo que ela nos motiva a viver, a ser. Não podemos apenas ver e ignorar, olhar e não se aproximar. Pois não existe um conhecimento autêntico de Deus se não se traduzir em serviço ao próximo. Essa autenticidade deve acontecer nos encontros humanizadores. É necessário sair do puro conhecimento intelectual e procurar viver algo que transforme a realidade, que transforme o mundo e dê mais sabor e tempero. 

			Toda essa maneira de ser e agir deve passar pelas instituições da Igreja unidas a todas as instituições não eclesiais, busquem melhorar as suas capacidades de conhecimento e orientações para uma nova e renovada dinâmica pastoral humanizante que conduza para aquela civilização do amor. Civilização que a semente foi plantada por Deus em todo o povo e cultura (cf. Caritas In Veritati, n. 33).

			O rosto de Deus revelado nos mostra que as ações de Jesus de Nazaré também devem ser a de todos, que há de sofrer e chorar com Jesus diante de Jerusalém que não o acolheu. Ele, Deus, que lamenta a cultura da morte, que ainda impera no coração humano. Só assim será possível afirmar que “as alegrias e esperanças, as angústias e tristezas da humanidade, são os sentimentos da comunidade dos seguidores de Jesus” (Gaudium Et Spes, n. 1). Quando formos capazes de vê, aproximar e cuidar do outro, só assim, teremos experimentado verdadeiramente Deus em nossa vida, através do outro, onde, tal experiência nos leva a um conhecimento profundo e concreto de Deus e, ao mesmo tempo, a revelar o próprio Deus no mundo.

			Conclusão

			Ao final de nossas reflexões sobre a relação do eu com o outro como conhecimento de Deus podemos tirar algumas conclusões para a nossa vida e a nossa prática pastoral. Podemos perceber que o evangelho segundo Lucas traz a universalidade da salvação, colocando a todos que desejam dentro do anseio do Reinado de Deus. A proposta de Jesus ao buscar apresentar à imagem de Deus vai se concretizando e uma variedade de pessoas e de ações, mostrando a dinamicidade do agir de Deus, que ama a todos, e não exclui ninguém. 

			No dia a dia somos envolvidos em diversas situações que exige de nós uma resposta ativa, de aproximação e compaixão com alguém. Assim entenderemos que o outro é um lugar indispensável à relação com Deus, o outro nos revela Deus. Temos como exemplo, o homem Jesus de Nazaré, que sempre buscou ensinar aos seus discípulos a prática do amor na vida com os irmãos. Vivendo essa prática, sendo capaz de ver, sentir compaixão e cuidar, nos leva ao conhecimento de Deus. Ao refletir a existência humana como um “existir para os outros”, percebemos que só existe um conhecimento autêntico de Deus, se nascer na relação com o outro e se esse conhecimento for traduzido em serviço ao próximo.
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			Resumo: O presente artigo objetiva analisar algumas perspectivas que a Mariologia do Vaticano II pode oferecer em tempos de crise, considerando o cenário desolador e terrível provocado pela recente pandemia da covid-19. O Concílio, estabelecendo um diálogo com a sociedade moderna e as grandes religiões, deu uma atenção especial aos sinais dos tempos apresentando uma Mariologia conivente com tempos atuais. O capítulo VIII da Constituição dogmática Lumen Gentium reconduziu a teologia mariana para o campo das discussões sociais e antropológicas. A mãe de Deus foi colocada novamente dentro da Igreja e perto do povo e, no contexto das intenções do Concílio, trouxe consolo e esperança para a Igreja peregrinante. A Virgem de Nazaré é força que impulsiona os homens cansados e feridos a reconstruírem sua história e reavivarem sua existência. Esta pesquisa utiliza a metodologia teórico bibliográfica com vistas a uma análise da declaração do Magistério conciliar sobre Maria no Vaticano II. Ao final desse estudo espera-se obter indicações para as incertezas dos homens que, embora aflitos pelo atual cenário, podem tomar como referência a figura de Maria de Nazaré como fonte inspiradora de quem espera confiante as realizações das promessas salvíficas. 

			Palavras-chave: Mariologia. Vaticano II. Lumen Gentium.  

			Introdução

				O surgimento do pensamento moderno, suas conquistas civis e políticas desafiaram o Cristianismo. Por outro lado, a tradição cristã foi aperfeiçoando sua avaliação histórica e teológica das ideias até chegar num diálogo autêntico e novo com a cultura moderna. Essa postura, assumida pelo Concílio Vaticano II, abriu caminhos para uma nova consciência eclesial da missão da Igreja, para o ecumenismo e deu atenção especial aos sinais dos tempos. O Concílio possibilitou o aggiornamento de toda vida eclesial3 (KÜNG, 1970, p. 25).

				O Vaticano II fez a Mariologia ingressar no campo das discussões antropológicas com questões referentes ao migrante, à mulher, ao ecumenismo, ao diálogo inter-religioso, ao pobre, à ecologia, à política e à sociedade. Essa pluralidade fez com que o presente estudo, com base no pensamento conciliar mariológico, buscasse perspectivas para tempos de crise focando de maneira singular no contexto sombrio causado pela recente Pandemia. Diante disso, levantamos a seguinte problemática: Que perspectivas podem ser obtidas da Mariologia do Vaticano II para a recente crise provocada pela Pandemia da Covid-19?  

				Para encontrarmos essas perspectivas, em um primeiro momento é necessário analisar a Mariologia do Vaticano II e perceber algumas características relevantes que interessam para esse estudo. Em seguida, à luz da Economia da Salvação, é preciso perceber na figura de Maria aquela que guia os homens nas situações adversas. Por fim, em um terceiro momento, elencar as perspectivas possíveis diante das consequências causadas pela crise da covid-19. 

			1 A mariologia conciliar: Maria em relação intima com Deus, a Igreja e a humanidade

				O Concílio possibilitou que a Mariologia ganhasse uma atenção especial abriu caminhos para o diálogo com o mundo moderno, com as grandes religiões e com os sinais dos Tempos. Além disso, ofereceu uma síntese teológica sobre a Virgem Mãe de Deus, logo, não houve a elaboração de um documento sobre Maria4, mas, a inserção de um capítulo na Constituição Dogmática Lumen Gentium (sobre a Igreja) como um valoroso desfecho5. Vemos que o Vaticano II fez o resgate de uma autêntica e correta eclesiologia mariana, sem desmerecer sua dimensão cristológica. A mãe de Jesus não está isolada, ao contrário, estabelece uma interdependência com Cristo e a Igreja.  Essa inserção (no Mistério de Cristo e da Igreja) direciona a Mariologia a esfera das discussões teológicas6. 

				O Concílio propôs o estudo e aprofundamento da reflexão teológica sobre a Virgem Maria e se contrapôs ao seu esgotamento (LG 54), diante disso, é tarefa dos teólogos e estudiosos amadurecerem os temas considerando que, os mariólogos em unidade com a Sagrada Escritura, o Magistério, a Tradição e os sinais dos tempos têm a missão de colaborarem para o avanço da Teologia sobre Maria (LG 54). 

				Outro destaque da Lumen Gentium foi a relação que Maria de Nazaré estabelece com Deus e a humanidade. Visto que, uma vez inserida na plenitude dos tempos (Gl 4,4), associa-se por um lado ao Mistério Trinitário, como mãe do Filho de Deus, filha predileta do Pai e Templo do Espírito Santo. Por outro lado, Maria está ligada ao povo de Deus, pois descende de Adão, ou seja, da humanidade que espera por salvação. 

			Está, porém, associada, na descendência de Adão, a todos os homens necessitados de salvação; melhor, é verdadeiramente Mãe dos membros de (Cristo) (...), porque cooperou com o seu amor para que na Igreja nascessem os fiéis, membros daquela cabeça (LG 53). 

				Por causa de sua missão, Maria, foi “remida de modo mais sublime, em atenção aos méritos de seu Filho” (LG 53). É a mãe dos membros de Cristo, pois, cooperou para que a Igreja nascesse. É membro ilustre e singular da Igreja. É um “protótipo” de fé e de caridade.    

				A Mariologia conciliar oferece uma síntese bíblico-teológica da mãe de Jesus. Na Revelação salvífica, Maria tem sua missão prefigurada e traçada nas promessas feitas ao povo da Antiga Aliança que se manifesta claramente na Nova Aliança com Cristo (LG 55-59). Ela é mãe predestinada, serva fiel (LG 56) e discípula (LG 58). São destacados, ainda, alguns títulos inspirados no Antigo Testamento como Filha de Sião, Filha de Adão e a Nova Eva (LG 55-56). 

				Além disso, Maria avançou pelo caminho da fé mantendo-se fiel e estando unida ao seu Filho até a cruz (LG 58). Depois, esteve ainda unida a comunidade dos cristãos e fez a experiência da descida do Espírito Santo em Pentecostes (At 2, 1-12). Ao final de seus dias foi assunta ao céu plenificando seu ser (LG 59). Além disso: 

			No que diz respeito à relação de Maria com a Igreja, o Concílio mostra que ela é membro, símbolo e mãe da Igreja, a partir de sua relação ímpar com Jesus. Não se trata somente da maternidade biológica. Maria foi mãe, companheira e serva do Senhor, tornando-se assim, para nós, mãe, na ordem da Graça (MURAD, 2012, p. 21-22). 	

				Maria, na condição de Virgem e mãe, é “o tipo e a figura da Igreja, na ordem da fé, da caridade e da perfeita união com Cristo” (LG 63). É modelo na prática das virtudes evangélicas e na missão apostólica (cf. LG 63-65). O documento ainda traz Maria como imagem da Igreja glorificada, ou seja, uma verdadeira imagem escatológica. Ela aparece como sinal de esperança e de consolação para os que peregrinam neste mundo (LG 68).  

				O Concílio não trouxe nenhuma doutrina nova e nem tampouco definiu novos Dogmas, como era esperado por muitos. No entanto, trouxe para a Mariologia um avanço qualitativo pois que aprofundou verdades já conhecidas. Verificamos que a preocupação dos padres conciliares foi estabelecer o respeito absoluto às diversas correntes e escolas teológicas, permitindo abrir as portas para posteriores estudos e aprofundamentos7. 

				Destacamos que o Vaticano II causou uma virada antropológica da Mariologia. Resgatou a face humana de Maria reconhecendo seu papel de membro da Igreja, mulher israelita livre e responsável, além de sua importante colaboração na Economia da Salvação (LG 56). Vemos que Maria é aquela que “ocupa o lugar mais elevado e o mais próximo de nós” (LG 54). Assim, está perto dos homens e dentro da Igreja (ALMEIDA, 2005, p. 184).  Foi essa (re)aproximação entre Maria e os homens que permitiu o diálogo da Mariologia com diversos temas da contemporaneidade o que favorece a direção desse estudo para uma breve reflexão sobre as perspectivas face a recente crise da Covid-19.

			2 O papel de Maria na economia da salvação: implicações para a superação das adversidades 

			A pandemia, que desola sem precedentes a vida desta geração, colocou a humanidade numa situação de impotência, pois o medo figura e desencadeia uma desestabilização. A chegada do coronavírus ao cenário mundial sugere uma energia marcada pelo medo que sonda os países, as cidades, as casas e as pessoas. O que é visto em muitos países é um “sentimento de perder o mundo” (LATOUR, 2020, p. 2). Essa concepção se aplica ao sentimento que brota da população mundial por causa dos efeitos desastrosos no clima, mas que podem ser aplicados à atual situação epidemiológica8.  

				O Concílio Vaticano II ensinou que como mãe, Maria guia os fiéis para que não percam o horizonte e superem os medos mais cruéis, de modo que encontrem a paz desejada em meio do caos. A mãe de Jesus guiará os homens para encontrarem as forças necessárias a fim de que achem esperança mesmo perante situações caóticas (cf. LG 65; 68). Diante disso, a crise atual pode ser definida como uma crise de esperança (cf. MENDONÇA, 2013, p. 11). A situação promovida pela pandemia aflorou muitas interrogações sobre o futuro e também criou chances para um amadurecimento (MOLTMANN, 1997, p. 293). Contudo, é possível crer em respostas positivas que estão além da dor e do sofrimento, nas quais está a voz de Deus que nos fala por meio das mediações da realidade, dentre elas a cooperação de Maria. 

				Vemos que a Lumen Gentium ensina que Maria participa da missão de Jesus em virtude do sim ao projeto salvífico de Deus. Assim sendo, possui uma missão na Economia da salvação que está centrada no Mistério de Cristo. Quando o cristão pede a intercessão de Nossa Senhora sabe que a Mãe de Deus apontará para o Cristo, pois que, sua vida está direcionada para aquele que a concebeu sem pecado (LG 60-62). 

				Os cristãos podem confiar nos méritos de Maria em todas as situações de suas vidas. Visto que, ela escuta cada pedido e prece que brota do coração e as coloca nas mãos de seu Filho, Cristo Jesus.  A mediação da Mãe de Deus possibilita superar os medos mais terríveis afim de que as pessoas encontrem forças necessárias para enfrentar situações difíceis, assumirem suas verdades e caminharem em busca de um tempo novo (ORTOPEZA, 2020, p.1).  

			3 A encarnação do Verbo em Maria: o amor de Deus pelos mais sofridos

				Como vimos anteriormente, a reaproximação entre Maria e os homens (promovida pelo Vaticano II) permitiu o diálogo da Mariologia com diversos temas da contemporaneidade o que favorece a direção desse estudo para uma breve reflexão sobre suas perspectivas face a recente crise da Covid-19. Para isso, analisemos o episódio da anunciação da encarnação do Verbo (Lc 1, 26-38). 

				O ato de se encarnar na Virgem mostra o amor preferencial de Deus pelos pequenos e desvalidos, ora, “não é em absoluto irrelevante que Maria seja apresentada por Lucas como uma pobre do Senhor” (cf. Lc 1, 48) (BOFF, 2006, p. 417). Vemos que a Lumen Gentium declara que Maria é a que se sobressai entre os humildes e pobres do Senhor que esperam a salvação (LG 55). O contexto da anunciação mostra uma mulher socialmente desprezível, que cresceu numa periferia e cujo nome era bastante comum (BOFF, 2006, p. 417). A cena bíblica apresenta uma Jovem simples que representava claramente muitas mulheres dos ambientes marginalizados9. 

				Na encarnação, a Jovem esposa de José entrega-se livremente à vontade de Deus. Sua adesão ao plano salvador não é apenas seu destino, mas, a base de algo muito maior: a salvação da humanidade. Vemos que a Virgem Maria viveu uma liberdade interior apontada para o compromisso e à missão de algo concreto, pois não se tornou mãe apenas para obter alguma vantagem. A sua maternidade messiânica concerne ao que Deus reservou para a história.  Por mais ameaçadora que possam ser, a confiança e abandono total de Maria nas promessas do salvador traz esperanças de que ela continua a cooperar na salvação guiando os homens a suportar as adversidades que ameaçam seus caminhos (BOFF, 2006, p. 421)

				A partir dessas promessas podemos dizer que Maria está presente durante os dolorosos dias de Pandemia. Ela esteve lado a lado das pessoas que morreram isoladas longe do calor e conforto de seus familiares. Maria se fez companhia com sua ternura de mãe. Visto que, a Mulher que disse Sim ao Anjo responde as preces dos aflitos e as súplicas dos agonizantes.  

			4 A hora da cruz: Maria é sinal de fidelidade na dor

				O sofrimento dos pequenos nesta pandemia remete a Virgem Mãe no episódio da cruz, o momento de maior dor de seu Filho. Sendo assim, a mãe de Deus se une aos desvalidos e marginalizados nas situações mais angustiantes que estes padecem. Quando chegou a Hora da cruz Maria esteve ainda mais ativa e intimamente unida a seu Filho. A Lumen Gentium cita:

			A Bem-aventurada Virgem avançou no caminho da fé e conservou fielmente a união com seu Filho até a cruz, junto da qual, por desígnio de Deus, se manteve de pé (Cf. Jo 19, 25); sofreu profundamente com o seu unigênito e associou-se de coração maternal ao seu sacrifício, consentindo amorosamente na imolação da vítima que ela havia gerado; finalmente, do próprio Jesus Cristo, ao morrer na cruz, foi dada ao discípulo por Mãe com estas palavras: ‘Mulher eis aí o teu Filho’ (Cf. Jo 19,26-27) (LG 58). 

				Vemos que Maria sofre uma paixão íntima. O Evangelho de João nos mostra que ela é ciente da missão de Jesus, participa dela e compartilha seus fins e objetivos conforme os preceitos do Pai (Jo 2,1-11). Diante disso, embora de forma menos cruenta, Maria sofre o igual suplício de seu Filho. Conquanto, continua crente na providência de Deus e não se opõe aos planos do Pai na hora do sacrifício surpreendente de Jesus. Quando os discípulos se acovardam e fogem, a Virgem permanece ao pé da cruz, confiante e esperançosa. 

				Ao ver seu Filho ser imolado no madeiro o coração de Mãe é traspassado por uma espada de dor, o seu martírio, que o texto conciliar releva como desígnio particular de Deus, é oferenda do fruto que ela gerou em sacrifício pelos pecados da humanidade (GRECCO, 2011, p. 340-341). Assim, Maria nos ensina a perceber a presença de Deus nesta Pandemia no meio dos frágeis. Ela expressa o anseio de Deus fazer-se presente naqueles e naquelas que sofrem das formas mais violentas.  Verificamos que para contornar esta crise é preciso encontrar a mãe de Jesus no olhar de muitos que sofrem. 

			5 Companheira generosa na redenção 

				Para o Concílio, Deus empreende uma Redenção à humanidade através de Maria mesmo em meio as condições mais complexas e circunstâncias que parecem contraditar-se10. A Lumen Gentium a define como “companheira generosa”: 

			A Bem aventurada Virgem, predestinada, desde toda a eternidade, junto com a encarnação do Verbo divino, para ser Mãe de Deus, foi na terra, por disposição da divina Providência, a Mãe do Redentor divino, mais que ninguém sua companheira generosa e a humilde escrava do Senhor. Concebendo a Cristo, gerando-o, alimentando-o, apresentando-o no templo ao Pai, sofrendo com seu Filho que morria na cruz, ela cooperou de modo absolutamente singular, pela obediência, pela fé, pela esperança e pela caridade ardente, na Obra do Salvador para restaurar a vida Sobrenatural das almas. Por tudo isto, ela é nossa mãe na ordem da Graça (LG 61). 

				Vemos que a Jovem de Nazaré foi predestinada a ser Mãe de Jesus, logo, se tornou sua cooperadora. A sua vida pode ser resumida numa cooperação sem igual na obra salvífica do Pai11. Destacamos que, na fé ela se tornou nossa mãe na ordem da graça. Maria colaborou com a nossa salvação por meio de sua obediência à vontade de Deus e com sua doçura acolhendo os desígnios do Pai desde Nazaré a Jerusalém. Como peregrina cresceu na fé até que reparasse as infidelidades da humanidade em relação ao seu Filho (MONTELEONE, 2010, p. 42). Maria se associa à obra salvífica de Cristo como singular e generosa companheira, de modo universal e totalmente dependente de Cristo.  

				Por mais difícil que pareça entender esse ato redentor, o fato de Deus ter escolhido Maria como cooperadora na redenção da humanidade leva a crer que, no meio dessa pandemia, a vontade de Deus pode ser assumida e a luta por um mundo novo se torna legítima no enfrentamento desta terrível crise. Dentro do contexto em que viveu, a Virgem de Nazaré foi posta em situação de grande vulnerabilidade. Mesmo assim ela aceitou o chamado de Deus e a possibilidade de que a redenção dos homens fosse possível, mesmo envolta numa situação de incerteza e risco (MONTELEONE, 2010, p. 44). 

			6 Bem aventurada aquela que acreditou

				Nos diz o Concílio que Maria teve medo, sentiu-se insegura nas primeiras hesitações, porém, confiou na vontade de Deus de forma absoluta (LG 56). Vemos que Maria enfrentou a vida com muita coragem, mas teve que assumir uma postura perante seus medos. Mulher do medo, mas não da resignação. Ela sempre reagiu de forma determinada. Diante dos medos do presente momento por causa do Coronavírus e da incerteza de como será o futuro, o espelho de coragem será sempre Maria. Como ela, é preciso confiar na presença de Deus e em sua Palavra de encorajamento: “Não tenhas medo Maria” (Lc 1,30). 

				Mesmo em meio aos medos, sentimento de impotência e incompreensões é necessário confiar que Deus caminha ao nosso lado e não nos abandona. Quando olhamos para a Virgem Mãe percebemos que ela permitiu o próprio Jesus e seu projeto se encarnarem em suas entranhas. A encarnação transformou Maria e transformará o homem que se disporá a proclamar o “eis-me aqui. Faça-se em mim segundo a sua vontade” (Lc 1,38).  

				Maria carrega em si as promessas e esperanças de Israel. Os Evangelhos a chamam de Filha de Sião, representante dos pobres israelitas, os anawin de Deus, o pequeno resto (de Israel) que aguarda na fidelidade a chegada dos tempos salvíficos. Vemos que a história dos hebreus foi tecida a partir da confiança nas promessas de YHWH. Israel confessou sua fé no Deus dos patriarcas (Abraão, Issac e Jacó). Conservavam na memória as obras de Deus e mantinham acessas as promessas dirigidas aos seus antecedentes. (HORSLEY; HANSON, 2007, p. 24-25). 

				Nesse âmbito, Maria se alegra e glorifica a Deus pelo seu feito grandioso no Magnificat. Em seu cântico, ela se une aos humilhados e vive a expectativa de que chegará os tempos do Messias revelar-se. A Mãe de Jesus é um arauto do pequeno resto de Israel que louva o Deus das promessas. “O Senhor amparou Israel, seu servo, lembrando-se da sua Misericórdia, como prometera a nossos pais, a Abraão e à sua descendência, para sempre” (Lc 1, 54-55). 

			O socorro e a promessa do Senhor não têm fim. É isto que é vivido por detrás de expressões religiosas como o Magnificat. Experimenta-se, no mais profundo do ser, a possibilidade sempre renovada da esperança, o desejo nunca acabado de justiça, o suspiro sempre renovado por um amor capaz de saciar o eterno desejo de amar (GEBARA; BINGEMER, 2007, p. 29)

				Destacamos que o Cântico do Magnificat é a síntese das motivações especiais de Maria e de todo povo que sofre as opressões da história. Essa oração nasce do coração de uma Mulher oprimida, pobre, humilde e cheia de fé no Deus das promessas. Através desse hino Maria revela sua face profética que não teme em proclamar o Reino de Justiça prometido pelo Deus salvador (BOFF, 2017, p. 333-335). Assim, a Mãe de Jesus, e nossa Mãe, conforta e ensina a proclamar o triunfo do Reino sobre a morte.  

				Diante disso Maria nos instrui a honrar e afirmar que o altíssimo deporá os orgulhosos e derrotará os poderosos elevando os humildes (BOFF, 2017, 359-363). Tudo isso pode parecer paradoxal, contudo, os homens são chamados, ao lado da mãe de Deus, a viverem cheios de esperança no meio dessa pandemia. Diante de tantas mortes diárias ela os instrui a testemunharem a alegria que se contrapõe a tristeza profunda gerada por esta crise.

				Ademais, estar junto a Maria nesta Pandemia implica denunciar com coragem as injustiças e situações de desigualdade que se evidenciaram fortemente neste tempo. Maria nos assegura que os orgulhosos, que antipatizam aos que sofrem nesta crise, serão postos para trás, dando lugar aos humildes e pequenos. Ela declara que as causas poderosas das desigualdades e injustiças, que vulnerabiliza os pequenos, cairão. 

			Conclusão

				A complexa realidade causada pela Pandemia exige perspectivas. O atual cenário pede fontes que motivem o homem a acreditar no futuro e apontem caminhos de esperança por dias melhores, saídas e propósitos. Verificamos que o Vaticano II encontrou em Maria um testemunho autêntico de esperança. Afirma: “Maria brilha como sinal de esperança segura e de consolação, para o povo de Deus ainda peregrinante, até que chegue o dia do Senhor” (LG 68). Maria, sendo sinal de esperança e consolo para os que se põe a caminho, aponta para algo que está para além de si mesma. Ela é sinal de Deus e consolo na pandemia. Como singela companhia, segue o solitário na sua solidão, o enfermo na sua enfermidade e o descrente na descrença. Vemos que os homens rogam sua intervenção no meio do caos porque acreditam encontrar conforto nas tribulações, alívio nas doenças e força para se libertar (Mc 57, 1ss).

				Em Maria de Nazaré tudo está relacionado ao homem em todos os lugares e em todos os tempos. A Virgem é um valor universal e permanente; é nossa irmã que se une na raça de Adão com todos os homens necessitados de salvação. A mãe de Jesus e nossa não frusta as expectativas do homem contemporâneo (VM 21). 

				A pandemia causou quase que uma letargia desde o seu começo. Gerando por vezes uma impotência diante das incertezas surgidas pela disseminação do vírus letal. Diante disso Maria é como sinal de esperança e com ela surge perspectivas para contornar a angústia deste tempo. Como sinal para o povo de Deus peregrinante, é motivação para que a humanidade não fique estagnada, mas, se disponha a caminhar. O peregrino é a imagem mais concreta da esperança. Destacamos que o Concílio ensina que a Virgem peregrinou com coragem e ousadia; ela rompeu limites e barreiras nas situações adversas que a fizeram crescer a cada passo dado na fé, na esperança e no amor.      
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					O Vaticano II assumiu uma perspectiva de centralidade antropológica muito bem expressa na constituição dogmática Gaudium et spes (sobre a Igreja no Mundo contemporâneo). Para o Concílio, o homem da modernidade tem sua vocação fundada numa antropologia cristã, cujas reflexões sobre o Mistério de Cristo iluminam a realidade em que está inserido (cf. GS 4-22).

				
				
					 A tensão marcou o debate mariológico antes e ao longo do Concílio. Duas correntes se destacaram. De um lado haviam os maximalistas que defendiam a elaboração de um documento próprio sobre Maria. Do outro lado, estavam os minimalistas que pouco consideravam o papel de Maria na economia salvífica. Durante uma votação muito disputada sobre a elaboração ou não de um documento autônomo de Mariologia (1114 contra 1074) ficou definido que o tema sobre a Virgem Mãe seria posto no capítulo VIII da Constituição Dogmática De Ecclesia (cf. BOFF, 2009, p. 93)

				
				
					 Após um breve proêmio (I parte), o oitavo capítulo da Lumen Gentium apresenta a missão de Maria
na economia da salvação, centrada no mistério de Cristo (II parte), a relação da Virgem com a Igreja
(III parte), o culto mariano na Igreja (IV parte) e a dimensão escatológica da Mariologia (V parte).

				
				
					 O surgimento da Teologia Marial como um tratado separado e autônomo remonta aos séculos XVI e XVII, com Francisco Suarez (1585) e Plácido Nígido (1602) (cf. ALMEIDA, 2005, p.181).

				
				
					 Aqui pode ser destacado os estudos mariológico desenvolvidos pela Pontifícia Academia Mariana Internacional, que datam dos primeiros anos após o Vaticano II. Destacam-se ainda muitas conferências e congressos que buscaram sistematizar a mariologia desde as origens até hoje. Importantes também foram algumas conferências episcopais e alguns documentos da Sé Apostólica como a Marialis cultus de São João Paulo VI e a Redemptoris Mater de São João Paulo II. Não é pretensão nossa analisar os estudos pós-Concílio Vaticano II, apesar de toda riqueza e profundidade.

				
				
					 Cita Latour: “Antes, a angústia que a natureza nos causava vinha do fato de que éramos pequenos demais, e a natureza era imensa. Agora temos o mesmo tamanho, influímos em como a Terra se comporta. E é desorientador, por exemplo, para os jovens que se manifestam [contra a mudança climática]. Da extrema esquerda à extrema direita, todas as posições políticas estão marcadas pela angústia” (LATOUR, 2020, p.2). 

				
				
					 Essa representação se aproxima, nos tempos atuais, daquelas mulheres que mais sofrem com o impacto da Pandemia em virtude de situações de desigualdade, violência doméstica e feminicídio, por exemplo. Embora essas situações já existam há bastante tempo, no contexto da crise da Covid-19 se tornaram ainda mais evidentes e agravantes.  

				
				
					 Muitos autores de Mariologia chegaram a definir Maria como corredentora do gênero humano. Roschini escreve: “O título de corredentora do gênero humano significa que a Virgem Santíssima cooperou com Cristo quanto a nossa reparação, como Eva havia cooperado com Adão quanto a nossa queda” (ROSCHINI, 1944, p. 40). Essa cooperação de que fala o autor é uma cooperação inferior a cooperação de Jesus, pois que Jesus é Deus e somente ele é capaz de redimir a humanidade. 

				
				
					 Do ponto de vista Teológico é importante especificar que a colaboração de Maria na redenção de seu Filho está no âmbito de uma criatura, pois, mesmo assumindo a maternidade divina, ela continua sendo alguém que foi criada por Deus. Os padres conciliares observaram que não é possível identificar a Mãe de Deus com uma deusa. Uma vez que Cristo é o nosso Redentor, Único e perfeito, a cooperação de Maria não é independente, mas, subordinada e secundária em relação à de Jesus (Cf. ROSCHINI, 1944, p. 277-282). 

				
			

		


		
			A teologia como ferramenta que nos ajuda a nos relacionarmos com Deus de maneira adequada no tempo pandêmico

			Junior François 1

			Resumo: Olhar teologicamente a realidade de hoje é vislumbrar a ação e a misericórdia de Deus em todas as pessoas, mas sobretudo naquelas mais necessitadas neste tempo pandêmico. O novo coronavírus (Covid-19) tem deixado traços dolorosos nas pessoas em todos os sentidos, desgastando ainda mais a experiência de fé tanto pessoal como comunitária.  A reflexão teológica, se bem fundamentada no Evangelho de Jesus Cristo, pode nos ajudar a pensar a fé de modo que a experiência de Deus seja mais significativa, e as responsabilidades pessoais, coletivas e governamentais, assumidas corajosamente. Neste trabalho, buscaremos enfatizar um serviço pastoral permeado pela esperança cristã que não se esvai na dor, mas busca embrenhar-se de novas possibilidades que estão sempre renascendo e motivando novas experiências. Este é o caminho que buscamos trilhar na trajetória como estudante de teologia e no serviço pastoral em terras Amazônicas, e que trazemos para refletir enquanto práxis cristã. A reflexão pastoral será iluminada pela Carta Encíclica Fratelli Tutti (2020), assim como outras obras teológicas.

			Palavras-chave: Teologia. Pandemia. Pastoral. Esperança.

			Introdução

			A presença de Deus na humanidade por meio do seu Filho amado dá ao ser humano a possibilidade de evoluir numa relação filial com o Pai. A sua relação com o transcendente é sempre animada por uma busca de agradar a Deus. De fato, ele procura as melhores formas para que esta relação seja mantida de forma adequada. Isso o faz questionar sobre ele mesmo como um ser limitado no espaço e no tempo. A sua limitação foi elevada por Jesus Cristo, o Filho amado do Pai. Então, a teologia nos ajuda a entender melhor esta intervenção divina na história humana. 

			Olhando a realidade de hoje onde tudo aparece sem sentido, pode nos levar a um esquecimento divino ou interpretar esta realidade como um esquecimento do divino. A teologia nos ajuda a ver a presença salvífica de Deus no meio de nós. Ela nos ajuda também a manter uma relação saudável com Ele e a permanecer firmes para não perder a esperança no tempo da pandemia. Ela nos mostra que a pandemia não é e não pode ser um elemento da consumação temporal.

			Para esclarecer o nosso assunto de modo melhor, queremos apresentar uma experiência vivida durante o tempo pandêmico na Faculdade Diocesana de São José (FADISI). Logo depois, vamos entrar numa prática pastoral que vai nos ajudar a perceber algumas necessidades pastorais, tentando ajudar as pessoas para que possam estabelecer uma relação equilibrada com Deus. Esta prática centra no anuncio da Boa Nova, no serviço e na ajuda de todos aqueles que estão na necessidade. Enfim, vamos enfatizar a esperança durante o tempo pandêmico. Este ponto nos ajuda a ver a realidade de maneira positiva, vendo além de tudo que tenta prejudicar a semente divina que está no profundo do ser humano.

			1 Experiência na FADISI durante o tempo pandêmico

				O ser humano enquanto um ser temporal, ele sempre precisa de tempo para se relacionar e se adaptar a uma outra realidade. Então, a adaptação está ligada a um desligamento do cotidiano para abraçar uma nova realidade. Isso sempre pede esforços. A experiência do novo coronavírus nos coloca numa rápida obrigação de mudança da nossa rotina. A Covid-19 nos faz mudar os métodos e a nossa maneira de viver. Diante destas mudanças, a FADISI busca os meios mais apropriados para que os seus alunos possam continuar o ano letivo de maneira adequada. A pandemia nos faz passar da aula presencial para a virtual. Apesar das mudanças metodológicas, a FADISI nos possibilita de praticar aquilo que aprendemos nas salas de aula por meio dos eventos acadêmicos e pastorais virtuais. Esse vírus marca e cicatriza a história humana. Mas, Deus nunca nos deixa órfãos sobretudo durante esse tempo tão difícil. 

			Uma relação madura com o Deus Uno e Trino nos ajuda a nos mantermos firmes e fortes diante dos acontecimentos existenciais. Para isso, precisamos intensificar os nossos encontros íntimos com Ele, racionalizando a nossa fé. Neste sentido, o estudo da teologia nos impulsiona a aperfeiçoar a nossa relação com Ele. Por meio do abaixamento do seu Filho, vemos que Deus não é um Ser estranho, desconhecido, mas Alguém que veio fazer parte da nossa humanidade, que entra na nossa realidade.

			O Cristo é primeiramente um personagem individual e histórico que nasceu, viveu, sofreu, morreu e ressuscitou. Desceu para subir em seguida. Participou da condição humana com todas as suas limitações: fome, sede, tentações, até a morte, para transcender estas limitações, mesmo a da morte. Cristo hoje está ressuscitado, glorioso, imortal. Nele a natureza humana esta salvaguarda, mas as limitações que comporta a condição humana presente, tal como o experimentamos, cada um de nós, estas limitações estão transcendidas. (DOYON, 1970, p. 399).

			De modo absoluto, Jesus de Nazaré manifesta a presença de Deus Pai no meio de nós. A teologia nos ajuda e nos fornece ferramenta sólida para entender essa kenose, para que possamos crescer estabelecendo uma boa relação com Ele sobretudo na oração. Esta anda de mão dada com a teologia. O teólogo Hans Urs Von BALTHASAR esclarece este ponto muito bem, quando ele destaca a “Teologia genuflexa” afirmando que “a teologia é uma estrela: para poder brilhar, precisa de seu oxigênio: a oração. Teologia não se faz só sentado, estudando ou de pé, ensinando. Teologia se faz também e em primeiro lugar de joelhos, orando” (BOFF, 1999, p.142). Assim, a teologia nos ajuda a entender que precisamos evoluir numa relação com Deus para que possamos comunica-lo aos outros. A experiência na FADISI mostra que a teologia é algo de máxima importância na vida cotidiana. E também, é uma experiência ligada à práxis.

			2 Experiência pastoral e o compromisso cristão

			O ser humano enquanto um ser de Deus, ele é chamado a viver numa relação estreita com Ele. Além de crescer num encontro pessoal com o transcendente, ele precisa viver isso nas suas relações comunitárias. Daí a saída de nós mesmos para encontrar os outros: os excluídos, os abandonados, os sem nomes e os doentes afim de explicar e partilhar a maravilhosa riqueza de Jesus Cristo, o ressuscitado dos mortos. Nisso fundamenta o trabalho dos discípulos de Cristo.  “E disse-lhes: Ide por todo o mundo, proclamando a boa notícia a toda a humanidade” (Mc 16,15). Devemos anunciar a boa nova servindo Jesus nas pessoas. De acordo com Papa Francisco na sua Encíclica Fratelli Tutti:

			Para os cristãos, as palavras de Jesus têm ainda outra dimensão, transcendente. Implicam reconhecer o próprio Cristo em cada irmão abandonado ou excluído (cf. Mt 25, 40.45). Na realidade, a fé cumula de motivações inauditas o reconhecimento do outro, pois quem acredita pode chegar a reconhecer que Deus ama cada ser humano com um amor infinito e que «assim lhe confere uma dignidade infinita». Além disso, acreditamos que Cristo derramou o seu sangue por todos e cada um, pelo que ninguém fica fora do seu amor universal. Se formos à fonte suprema, que é a vida íntima de Deus, encontramo-nos com uma comunidade de três Pessoas, origem e modelo perfeito de toda a vida em comum. A teologia continua a enriquecer-se graças à reflexão sobre esta grande verdade (FT, n.85).

			Com a covid-19 a atividade pastoral torna-se mais urgente ainda, e o anúncio mais prático. As pessoas precisam dos nossos conselhos, das nossas ajudas e da ação social que a Igreja promove, para poderem se robustecer humanamente, teologicamente e espiritualmente. Esta prática vai além da fé, ou seja, ela inclui todo mundo.

			Nesse tempo pandêmico, a teologia nos dá a capacidade de ajudar as pessoas a racionalizar a sua fé em Deus. Não deve colocar a culpa em Deus, como se Deus gostasse das perdas vitais ou como se fosse ele que tivesse enviado o vírus no mundo; ele jamais permitiria um tal acontecimento terrível. Ele enviou o seu Filho único e amado no mundo para nos salvar; a sua intervenção na nossa história é sempre relacionada com a nossa salvação.

			Cada um precisa cuidar de si e dos outros, pois cuidando de si cuidará também dos outros e, cuidando dos outros, cuida de si mesmo. Então, a cultura do cuidado é imprescindível durante este momento pandêmico. É por este gesto que se verifica o amor pelo próximo. De acordo com o Papa Francisco na sua Exortação Apostólica Pós-Sinodal Querida Amazônia: “o querigma e o amor fraterno constituem a grande síntese de todo o conteúdo do Evangelho, que não se pode deixar de propor na Amazônia ” (QA, n 65). Além disso, os escritos neotestamentários já fizeram o apelo ao amor fraterno: “amarás o próximo como a ti mesmo” (Mc 12,31). A Lei se cumpre nesta única palavra: amor. “Quem ama o seu irmão permanece na luz e não tropeça. Quem odeia o seu irmão está em trevas” (1 Jo 2, 10-11). “Sabemos que passamos da morte para a vida, porque amamos os irmãos. Quem não ama, permanece na morte” (1 Jo 3, 14). É salutar ressaltar que a missão cósmica de Jesus Cristo estava ligada à uma prática amorosa. 

			O Estado precisa se posicionar também para o bem de todos. Mas não podemos ficar esperando só pelo governo. Conforme o Papa Francisco na sua Encíclica Frateli Tutti “Cada dia é-nos oferecida uma nova oportunidade, uma etapa nova. Não devemos esperar tudo daqueles que nos governam seria infantil” (FT, n.77). Então, devemos tomar as nossas responsabilidades (Precisamos respeitar o distanciamento, as regras sanitárias, uso de máscara e o álcool gel evitando a aglomeração.) Cada um fazendo esforço pessoal, vai impactar no coletivo. Não podemos deixar de fazer a nossa parte. Deus está sempre conosco para nos orientar e ajudar, mas devemos fazer aquilo que cabe a nós, sobretudo nesse tempo pandêmico. Um tempo que pede muito mais de nós para manter os mais frágeis vivos e animados.  O fazer teológico não está relacionado somente com o conhecimento teórico, mas também com o conhecimento prático, tendo em conta da realidade das pessoas. Entrar nesta realidade para encontrar as pessoas, para portar um pouco de alegria, esperança em meio às dores e aos sofrimentos. A covid-19 nos impede de fazer isso de maneira costumeira, mas é possível não deixar apagar a chama da fé e da esperança.

			3 A esperança no tempo da pandemia

			O ser humano quando não chega a controlar ou diminuir a densidade daquilo que o prejudica, pode entrar num processo de esquecimento de tudo, de si mesmo; daí vem a importância da esperança que é um remédio teologicamente saudável para ele sobretudo nos momentos difíceis. As perdas vitais causadas pela covid-19 o possibilitam a pensar no sentido da vida.

			A esperança nos ajuda a ver o futuro com outro olhar, sem minimizar a situação de morte em massa que estamos passando, mas acreditando que novos dias virão. O sofrimento causado por este vírus não pode nos separar do amor divino. Neste sentido, precisamos nos tornarmos sinais de esperança para os outros (aqueles que estão sofrendo), na nossa maneira de agir, de ver e de projetar a realidade de hoje. 

			Somos chamados a viver com retidão, tornando-nos verdadeiras estrelas na vida das outras pessoas; pessoas que iluminam a vida dos outros com a luz de esperança (SS, n.49). A vacina contra Covid-19 é um sinal esperançoso para o mundo. Assim, temos a esperança de um mundo melhor.  Esse tempo pandêmico nos convida a mudar as nossas atitudes para ver no além das realidades atuais. O Papa Francisco na sua Encíclica Frateli Tutti afirma:

			Convido à esperança que «nos fala duma realidade cuja raiz está no mais fundo do ser humano, independentemente das circunstâncias concretas e dos condicionamentos históricos em que vive. Fala-nos de uma sede, de uma aspiração, de um anseio de plenitude, de vida bem-sucedida, de querer agarrar o que é grande, o que enche o coração e eleva o espírito para coisas grandes, como a verdade, a bondade e a beleza, a justiça e o amor (…). A esperança é ousada, sabe olhar para além das comodidades pessoais, das pequenas seguranças e compensações que reduzem o horizonte, para se abrir aos grandes ideais que tornam a vida mais bela e digna» (FT, n.55).

			Precisamos permanecer na esperança, ela nos ajuda a nos mantermos firmes diante da partida das pessoas queridas e amadas e a comungar com a dor de tantas outras. Devemos continuar acendendo a nossa fé no Deus Uno e Trino, porque a pandemia vai acabar e ela não é a causa final do mundo. Durante este tempo de pandemia, nós precisamos valorizar e fortalecer os nossos diálogos com Deus para que não possamos mergulhar numa solidão existencial e espiritual. Conforme o papa Bento XVI na sua Encíclica Spe Salvi: 

			Primeiro e essencial lugar de aprendizagem da esperança é a oração. Quando ninguém mais me escuta, Deus ainda me ouve. Quando já não posso falar com ninguém, nem invocar mais ninguém que me possa ajudar- por tratar-se de uma necessidade ou de uma expectativa que supera a capacidade humana de esperar-, Ele pode ajudar-me. Se me encontro confinado numa extrema solidão ..., o orante jamais está totalmente só. (SS, n.32).

			A Ressureição de Cristo inaugura uma nova esperança na Humanidade. Muitas pessoas morreram durante a pandemia. Mas, a novidade trazida pela ressureição do Senhor mostra que a vida prevalece sobre a morte. Assim, a vida é a última palavra pronunciada por Deus sobre o destino do ser humano. Temos a esperança de que o nosso fim está seguro em Jesus Cristo e é na esperança que estamos salvos (Rm 8,24). Então, o Cristo é o primeiro dentre os mortos (1Cor15,20). Ele é a nossa esperança (1Cor15,19;1Tm 1,1), (BOFF, 1998, p.170). Para a fé cristã, a salvação humana se realiza em Cristo.

			Conclusão

			A teologia enquanto reflexão sobre Deus, nos ajuda a manter uma boa relação de intimidade com Ele. Durante esta pandemia, o estudo teológico nos aproxima de Deus e das pessoas de uma forma diferente, porque a teologia nos remete à pastoral de uma forma mais madura, embora a fé sempre esteja a caminho de amadurecimento. A pandemia muda o método acadêmico e nos convida a nos esforçamos cada vez mais para poder acompanhar o ritmo do estudo.  

			A prática pastoral torna-se mais urgente e mais concreta, sobretudo nesse tempo pandêmico. Apesar das dificuldades que podemos encontrar nesta missão tão nobre, não devemos desanimar, mas continuar reconstruindo a esperança que está sucumbindo no coração de tantas pessoas. Na prática pastoral, no Acre, situado na grande Amazônia, precisamos continuar inculturando o Evangelho na cultura das pessoas. Esta prática nos permite de continuar valorizando a cultura da fraternidade. Uma fraternidade que ultrapassa os laços religiosos, regionais, e familiares para poder aconselhar, ajudando o outro a reencontrar a sua dignidade como filho e filha de Deus. 

			Enquanto filhos de Deus, devemos permanecer na esperança de que tudo vai passar e que a Covid-19, a morte não tem a última palavra. Por isso, precisamos manter a nossa alegria e a nossa esperança. Deste modo, vamos poder contagiar as pessoas com a mensagem de Cristo. Nos cristãos, enquanto estrelas de esperança, precisamos continuar iluminando as outras pessoas com a luz que recebemos d’Aquele que é a Luz do mundo.
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			Como ouvir o Evangelho da realidade

			Matheus da Silva Bernardes 1

			Resumo: Uma queixa constante dos agentes de diversas pastorais é o excesso de subsídios e documentos que os organismos eclesiais elaboram impossibilitando sua devida assimilação. Quando uma equipe pastoral consegue ler e compreender um documento, ele está já ultrapassado porque há um novo para substitui-lo. Por outro lado, os documentos – muitas vezes elaborados por especialistas competentes – repetem quase à exaustão a ideia de que todo projeto pastoral parte da realidade e a ela retorna como resposta aos desafios que se apresentam. Diante dessa situação, surge uma suspeita: se os documentos são tão próximos da realidade, eles não deveriam gerar a queixa citada. Mas geram, por quê? Este breve trabalho pretende investigar se a relação realidade e Pastoral é devidamente observada ou, mais especificamente, quais seriam os pressupostos que permitem aos organismos eclesiais e pastorais ouvir o Evangelho da realidade e dar respostas adequadas aos reptos que ela suscita. A base teórica para a investigação será a Filosofia realista de X. Zubiri e o estudo do método teológico de J. Sobrino, no qual a Teologia é entendida como intellectus amoris e cujo princípio é o princípio-misericórdia, re-ação diante do sofrimento e das dores da realidade.

			Palavras-chave: Pastoral. Realidade. Misericórdia

			Abstract: A constant complaint of pastoral agents is the quantity of papers and documents ecclesial organisms write and public, sometimes turning hard to assimilate all of them. When a pastoral team has read and understood a document, it is already obsolete because there is a new one to substitute it. On the other hand, the documents – usually written by qualified specialists – repeat ad infinitum the idea that a pastoral project starts from the reality and comes back as an answer to the challenges which this reality presents. In face of this situation, there is a suspicion: if all those documents are so close to reality, they should not rise the complaint. But they do, why? This brief paper intends to investigate whether the relationship between reality and pastoral has being seriously watched or, more specifically, which perspectives would be those that enable ecclesial and pastoral organisms to listen to the Gospel of reality and to give proper answers to the challenges risen by it. The theoretical basis to this research will be the X. Zubiri’s Realist Philosophy and J. Sobrino’s study on theological method, in which Theology is comprehended as intellectus amoris and its principle is the mercy-principle, re-action to the sorrows and pain of reality.

			Key-words: Pastoral. Reality. Mercy.

			Introdução

			Não são poucos os documentos destinados à ação pastoral da Igreja. Começando pelos documentos pontifícios, que muitas vezes inspiram a reflexão, as e os agentes de pastoral têm que se enfrentar com um sem-fim de publicações: diretrizes gerais publicadas pelas conferências episcopais, diretrizes específicas e planos de pastoral publicados pelas dioceses, diretórios de catequese, sobre a celebração dos sacramentos e a liturgia também publicados pelas dioceses e províncias eclesiásticas, planos de ação pastoral das paróquias, documentos próprios da ação de uma pastoral concreta, enfim documentos e mais documentos.

			A primeira pergunta que podemos – e devemos! – nos fazer é se as e os agentes de pastoral leem essas páginas todas. Mas, se não estão lendo, também podemos – e, novamente, devemos! – nos perguntar por que não as leem. É fato que a quantidade de material é muito grande, mas também é fato que muitos desses documentos todos não refletem a realidade de nossas comunidades. Não são poucas as vezes que as comunidades têm que se adaptar aos documentos e não vice-versa, isto é, os documentos às comunidades. Não pretendemos questionar o valor dos documentos, mas nos perguntarmos até que ponto o papel reflete a realidade.

			Para conhecer a realidade é preciso apreendê-la, como afirma X. Zubiri, filósofo contemporâneo espanhol. Não se trata da elaboração de uma teoria sobre a realidade, mas de sua mera apreensão pela inteligência senciente. Não é pretensão nossa elaborar uma síntese do pensamento do autor, somente mostrar que mediante o processo de apreensão da realidade, o racionalismo, que tanto marca muitos projetos eclesiais, e a ideologia, que voltou à pauta no começo do século XXI transvestida pelo tradicionalismo e pelo moralismo, ficam de fora.

			Outrossim, é fundamental destacar a centralidade do compromisso com a realidade na ação pastoral. Tal compromisso se manifesta pela práxis que, antes de ser um momento de transformação da realidade, é sua própria apreensão. J. Sobrino, teólogo espanhol, mas há anos radicado em El Salvador, portanto um expoente da Teologia latino-americana da Libertação, resgata um pensamento de I. Ellacuría, que por sua vez reflete muito bem a ideia zubiriana de práxis, para expressar o compromisso com a realidade: Se conoce la realidad cuando además de hacerse cargo de ella (momento noético) y de cagar con ella (momento ético), uno se encarga de ella (momento práxico). (SOBRINO, 1989, p. 292)

			Contudo, é preciso que nos perguntemos sobre qual realidade estamos falando. Não é outra que o Reino de Deus entendido como “de Deus”, isto é, a totalidade de Deus revelada por e em Jesus, e como “reino” ou “reinado”, isto é, como unidade estrutural histórica. Esse entendimento da realidade como Reino de Deus, porém, se dá em sua unidade intrínseca que supera as tendências dualistas e monistas muitas vezes presentes tanto na Teologia, como na Pastoral (AQUINO JÚNIOR, 2012, p. 101).

			O momento real de toda ação pastoral, ou como o chamamos neste trabalho a escuta do Evangelho da realidade, conduz sua transformação, antes, contudo, transformando aquelas e aqueles que se comprometem com ela. Essa é a tese sobriniana do intellectus amoris, ou seja, não se trata somente de uma transformação da realidade mediante a aplicação de uma teoria, mas sobretudo da transformação da inteligência – e do ser humano – pela realidade.

			Se queremos propor uma ação pastoral que seja resposta autêntica para os desafios impostos pela realidade, especialmente por uma realidade sofrida e marcada pela pobreza e pela exclusão como a que temos diante de nossos olhos no século XXI, não podemos, sequer, imaginar uma ação que não contemple a misericórdia, compreendida como re-ação primeira e última diante dos sofrimentos e das dores da realidade.

			1 A apreensão da realidade

			Estamos partindo do fato de que a apreensão da realidade pela inteligência senciente é decisiva para toda ação pastoral. Mas em que consiste essa apreensão? Inclusive mais, o que é a inteligência senciente? Não é possível apresentar em pouquíssimas páginas todo o estudo que X. Zubiri realizou, sobretudo na Trilogia da inteligência senciente, contudo nos esforçaremos para apresentar brevemente suas teses centrais.

			Em primeiro lugar, temos que afirmar que sentir e inteligir são dois momentos do único ato de apreensão da realidade. Não se trata de uma teoria, como aponta o filósofo espanhol, é meramente um fato. O sentir é determinado, por ele, como um processo que integra unitariamente três momentos: a suscitação, a modificação do tonus vital e a resposta. A apreensão sensível é formalmente uma apreensão impressiva, isto é, no ato de sentir aquilo que sentimos deixa uma impressão no senciente (ZUBIRI, 2011a, p. 13-20).

			Na impressão, também é possível distinguir três momentos: o momento de afecção, o momento de alteridade e o momento da força de imposição (ZUBIRI, 2011a, p. 20-22). Vale a pena se deter no segundo momento, porque dele nasce uma noção central: a nota. No momento de alteridade da impressão, o que se torna presente no senciente são as notas de algo. Essas notas ficam no senciente independentes dele, se autonomizam, mas não fora da impressão, elas se autonomizam na própria impressão.

			Trata-se de uma autonomia que não é idêntica ao conteúdo, o que o X. Zubiri chama de formalidade (ZUBIRI, 2011a, p. 24). O sentir humano consiste em apreender impressivamente algo que fica na impressão como real (em próprio ou de suyo, segundo o autor). A apreensão de algo com essa formalidade é chamada de intelecção ou apreensão intelectiva. Podemos dizer, portanto, que o ser humano possui uma inteligência senciente ou um sentir intelectivo.

			Inteligir é um mero ato de apreensão do real enquanto real, é mera atualização do real na inteligência senciente. A partir dessa atualização, podemos afirmar que a realidade é anterior ao sentido; toda atribuição de sentido é possível precisamente porque as coisas são reais. Nesse extrato fundamental, que o autor chama de apreensão primordial de realidade, a verdade não é simplesmente lógica, isto é, do conhecimento, mas do apreendido enquanto apreendido. Mas tampouco se trata da verdade ontológica que é medida pelo conceito. A realidade é a própria medida da verdade.

			Mas o que é a realidade? X. Zubiri nos responde:

			Realidade é, antes de tudo, como dissemos diversas vezes, uma formalidade de alteridade do apreendido sencientemente. E este momento consiste em que o apreendido fica na apreensão como algo “em próprio”, algo “de suyo”. (ZUBIRI, 2011a, p. 138)

			Dessa afirmação, nasce uma conclusão fundamental quando pretendemos apreender a realidade: a formalidade de realidade não conduz à formulação de uma comunidade entre sujeito e objeto, mas a uma comunicação da própria realidade (a realidade se dá); ao mesmo tempo, essa formalidade não se encerra em uma única relação com o senciente. A formalidade de realidade é respectiva, isto é, a respectividade da realidade é entendida como pura abertura desvinculada de conteúdo específico.

			A primeira atualização da realidade à inteligência senciente se dá na apreensão primordial de realidade, mas ainda há atualizações ulteriores: o logos e a razão. O filósofo espanhol postula um logo senciente que supera a dicotomia que separa a linguagem da realidade. X. Zubiri propõe um logos aberto, precário e histórico, que articula a realidade em campo. Não se trata do logos que nasce determinado pela linguagem humana, mas um logos que sempre se abre dada a riqueza inesgotável da realidade. Nesse sentido, é possível entender que a realidade, de fato, não é, mas sempre está sendo (ZUBIRI, 2011b, p. 37).

			Por fim, dentro da apreensão da realidade também está a marcha, isto é, inteligir em marcha, buscar a realidade em sua profundidade. Trata-se de uma busca aberta, uma busca dentro da inesgotável riqueza da realidade (ZUBIRI, 2011c, 14-15). Entretanto, a razão, isto é, o terceiro modo de atualização da realidade à inteligência senciente, é frágil – assim como o logos, porque a verdade da realidade não está na razão, mas na própria realidade o que se converte em um repto para que o ser humano sempre se lance nessa busca. Não é a razão que se impõe sobre a realidade, mas a realidade, com sua verdade, que se impõe sobre a razão.

			2 O compromisso com a realidade

			Precisamente porque a realidade se impõe (a força de imposição do real), surge a pergunta pelo compromisso com a realidade concreta que temos diante de nós. A Teologia latino-americana da Libertação, por seu compromisso com a realidade histórica, se mostra como caminho possível para esse compromisso.

			Assumir a realidade histórica e a elevá-la a conceito teológico foi é a tarefa mais típica das teólogas e dos teólogos latino-americanos. Contudo, é preciso determinar qual âmbito da realidade quer se conhecer para teo-logizar a partir dele (AQUINO JÚNIOR, 2012, p. 99). O centro desse processo não deve estar na ideia de realidade, como já mencionamos acima, mas na realidade em si nas mediações históricas que permitam a ação dessa realidade. Não se trata de um ativismo, mas da simples afirmação de que mediante a práxis a realidade é apreendida.

			A realidade primordial à qual a Teologia latino-americana da Libertação está referida é a de Deus, contudo não se trata de “Deus sem mais”, mas do “Deus que se faz presente na história” (ELLACURÍA, 2000, p. 212). O compromisso com a realidade, portanto, é compromisso com o Reino de Deus entendido como elemento constitutivo e determinante (AQUINO JÚNIOR, 2012, p. 144); é a realidade do Reino de Deus que se impõe e nos lança à práxis.

			Não trata, contudo, de uma práxis distinta à realização do Reino; realização que acontece, em primeiro lugar, entre os pobres deste mundo. Eles não são entendidos como tema fundamental ou base de argumentos, mas como lugar social da Teologia da Libertação (AQUINO JÚNIOR, 2012, p. 145). O Reino de Deus é um realidade histórico-social referida aos pobres, como o Antigo e o Novo Testamento comprovam; entre eles, o Reino de Deus se realiza. Eles são seus destinatários privilegiados e aos quais toda ação pastoral deve estar a serviço.

			O compromisso com a realidade entendido como realização do Reino de Deus e práxis entre os pobres do mundo impede toda forma de ideologização da ação pastoral. Comprometer-se com os pobres é um momento decisivo para a formulação de plano de ação. Isso somente é possível porque práxis e teoria são concebidas em uma relação unitária; são dois momentos distintos, porém não separados.

			Isso só é possível porque o ponto de partida, isto é, a apreensão da realidade não se dá dentro do processo dualista da tradição aristotélica-tomista, que tanto marcou a Teologia e a Igreja no ocidente. A teoria não é um momento separado da práxis: a teoria brota da práxis e não ao contrário, como normalmente se apresenta. Para conhecer a realidade é preciso se comprometer com ela, querer decididamente transformá-la. 

			Nesse sentido, para ouvir o Evangelho da realidade, segundo as ideias de I. Ellacuría, para conhecê-la (momento noético) devemos perceber a responsabilidade que temos para com ela (momento ético) mas, sobretudo, assumir essa responsabilidade (momento práxico). A práxis não é concebida como momento segundo de uma teoria, mas como berço da teoria.

			A realização do Reino de Deus, a práxis entre os pobres do mundo não nasce a partir uma análise da realidade, mas nasce de sua própria realidade. Ouvir o Evangelho da realidade significa, portanto, estar dentro do horizonte práxico, mas não como mero compromisso social ou político das e dos agentes de pastoral; é verdadeiro compromisso teológico com a realidade.

			3 A transformação pela realidade e da realidade

			Há, contudo, um quarto momento na apreensão da realidade: ser carregado pela realidade (dejarse cargar por la realidade). A realidade do Reino de Deus oferece graça, concede novo olhar para ver, novas mãos para trabalhar, costas para suportar e carregar o peso da cruz (SOBRINO, 2008, p. 18-19); mas, sobretudo, permite esperar contra toda esperança (Rm 4,18).

			Na realidade primordial que inspira a ação pastoral, isto é, na realização do Reino de Deus entre os pobres do mundo, há graça estrutural. Eles, como o Servo sofredor (Is 53,11-12), oferecem luz, esperança e amor capaz de humanizar; como em Jesus crucificado, nos pobres do mundo está a sabedoria de Deus (1Cor 1,24). Virar as costas para os pobres do mundo é negar realidade e se tornar incapaz de contemplar a verdade, o que o Apóstolo chama de pecado fundamental (Rm 1,18). Os pobres do mundo iluminam os povos com a verdade e se convertem em graça que permite a apreensão da realidade mais profunda (SOBRINO, 1994, p. 128).

			Essa luz da verdade se torna força de transformação. Os pobres do mundo não são resultado do acaso: se há pobreza e miséria, há pecado e injustiça. Entretanto, sobre tanto pecado e injustiça, está a possibilidade de transformação e conversão: conversão à realidade de Deus e à realidade mais profunda do ser humano. Os pobres se tornam, portanto, portadores do Evangelho para todos as nações.

			J. Sobrino ao refletir sobre o grande potencial evangelizador dos pobres afirma que oferecem:

			comunidade, contra o individualismo; singeleza, contra a opressão; serviçalidade, contra o egoísmo; criatividade, contra o mimetismo imposto; celebração, contra a mera diversão; abertura à transcendência, contra o pragmatismo... (SOBRINO, 1994, p. 130)

			Neles encontramos a graça da entrega, do amor, do martírio. Estar entre os pobres do mundo é um grande compromisso com a realidade divina e humana (SOBRINO, 1994, p. 130). A realidade primordial, portanto, transforma toda aquela, todo aquele que dela se aproxima. A ação pastoral não é pautada, em primeiro lugar, pela transformação da realidade, mas por deixar-se transformar por ela; Deus mesmo se deixou transformar pela realidade de seu povo quando veio a seu encontro por ter ouvido seu clamor (Ex 3,7-8).

			A “pobreza em massa, cruel, injusta, estrutural e duradoura” (SOBRINO, 1994, p. 49) não é optativa para a Pastoral; trata-se da palavra de realidade à qual se deve ouvir atentamente (PUEBLA, n. 89). Essa realidade primordial desencadeia uma teo-práxis: é preciso fazer algo. A realidade exige descentramento, exige re-ação, que, diante do sofrimento dos pobres do mundo, se chama misericórdia. Não nos referimos a uma misericórdia entendida como mero sentimento religioso, mas compreendida como interiorização da realidade sofredora.

			A misericórdia é a primeira motivação para a práxis como a Revelação comprova: Deus é movido por misericórdia para libertar o seu povo da escravidão, Jesus faz milagres por misericórdia (Mc 10,46-52) e apresenta parábolas nas quais a motivação primeira é a misericórdia (Lc 10,25-37; 15,11-31). Tampouco apresenta interesse e condição que lhe seja alheia, por isso, também, é a última motivação para a práxis. 

			Em sua primariedade e ultimidade, a misericórdia permite conhecer quem Deus é e quem o ser humano é; não podemos nos esquecer de que a misericórdia divina se manifestou definitivamente em seu Filho feito homem, Jesus de Nazaré. A misericórdia não é, portanto, somente conteúdo da ação pastoral, mas método que conduz a ação, que leva à transformação da realidade.

			O princípio-misericórdia, como é chamado por J. Sobrino, orienta a ação pastoral da mesma forma dá norte para a Teologia. A Teologia a partir desse princípio é compreendida como intellectus misericordiae (por seu conteúdo bíblico), intellectus iustitiae ou intellectus liberationis (pelo desafio de ser resposta aos desafios da história) e intellectus amoris (por seu conteúdo sistemático), isto é, a intelecção do amor histórico pelos pobres deste mundo (SOBRINO, 1994, p. 71).

			A Teologia concebida como intellectus amoris é mistagógica: Deus abre seu mistério desde dentro, desde sua prática do amor. O caminho mistagógico proposto pelo intellectus amoris é um caminhar humildemente com Deus na história (Mq 6,8). A realidade se mostra na história como pura gratuidade, algo bom, inesperado e imerecido, é uma Boa Notícia para os povos. Essa irrupção gratuita exige um intellectus gratiae.

			Levar a sério estas duas coisas [intellectus amoris e intellectus gratiae] é uma forma de mostrar como a Teologia responde à totalidade da Revelação e da fé. É também uma forma de evitar o que na nossa opinião seria o reducionismo fundamental: uma prática do amor sem gratuidade ou uma gratuidade sem prática do amor. É uma forma de unificar, ao mesmo tempo, a afinidade de Deus e alteridade de Deus. Finalmente, é uma forma de unificar o transcendente com o histórico. (SOBRINO, 1994, p. 80)

			A tarefa fundamental da Teologia e da Pastoral é assumir a realidade pela práxis do amor, da misericórdia. Trata-se do amor quaerens intellectus para erradicar as dores da história e transformá-las em alegria (SOBRINO, 1994, p. 74). A práxis não tem só uma prioridade cronológica para a Teologia e a Pastoral, mas possui, sobretudo, uma prioridade lógica. Podemos inclusive afirmar que antes de uma teo-logia devemos buscar uma teo-práxis, não devemos nos ocupar somente com a orto-doxia, mas sobretudo com a orto-práxis, com a práxis misericordiosa e libertadora.

			Portanto, a práxis é essencial para transformar a realidade e superar o divórcio entre as “verdades teológicas” e a própria realidade. Já não há mais por que falar de um discurso racional, em sintonia com a Teologia, e um discurso amoroso ou misericordioso, em sintonia com a Pastoral e Espiritualidade. 

			Conclusão

			Para a realização de uma ação pastoral devemos, em primeiro lugar, escutar o Evangelho da realidade. Toda ação pastoral não pode partir de uma teoria sobre a realidade, mas da realidade em si. Para tal, está o desafio de apreender a realidade, sabendo que toda e qualquer formulação que possamos fazer sobre ela estará muito aquém de sua riqueza. A apreensão da realidade é um mero ato, como X. Zubiri apresenta sobretudo em sua Trilogia da inteligência senciente. Portanto, não podemos conceber o conhecimento da realidade fora da práxis; não se trata de uma teoria racional ou de uma ideologia, mas de uma práxis comprometida com a realidade.

			O âmbito da realidade que impulsiona a ação pastoral é o Reino de Deus e sua realização entre os pobres do mundo, como insistem I. Ellacuría e J. Sobrino. Logo, a Pastoral não pode ser concebida fora daquelas e daqueles que são as esquecidas e os esquecidos do mundo, ou como o Papa Francisco tem dito em algumas ocasiões, as descartadas e os descartados (EG 53-54). Sua realidade lança luz sobre os povos e permite ao mundo conhecer o pecado e a injustiça que mantém a verdade presa, nas palavras de Paulo. Ademais, neles há graça e salvação. Portanto, sua realidade não só exige compromisso mediante a práxis, ela própria transforma toda aquela e todo aqueles que dela se aproxima.

			A maior transformação provocada pela realidade dos pobres do mundo é a misericórdia, entendida como re-ação primeira e última diante do sofrimento alheio. Não há motivação anterior à misericórdia, por isso é primeira, mas tampouco motivação que lhe seja alheia, logo também é última. A misericórdia, sobretudo em um mundo marcado pelo sofrimento cruel e duradouro das massas empobrecidas se converte em princípio da práxis teológica (teo-práxis) e pastoral (orto-práxis).
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			Resumo: A pandemia da Covid-19 desafiou a práxis pastoral nos mais diversos campos o que, consequentemente, também desafiou o estudo teológico, dialogante com a reflexão pastoral. Na Itepa Faculdades, que tem como característica a reflexão da pastoral em todos os semestres do curso de bacharelado em Teologia, a pandemia fez com que a aplicação do método fosse adaptada. Neste trabalho, refletiremos sobre a realidade socioeclesial em tempo de pandemia. Na sequência, apresentar-se-á a Metodologia Histórico-Evangelizadora (MHE), método de reflexão da práxis pastoral da Itepa Faculdades, na disciplina de Metodologia e Prática Pastoral (MPP). Por fim, serão apontados alguns dos desafios da reflexão pastoral em tempos de pandemia, buscando compreender a realidade pastoral dos acadêmicos. A metodologia utilizada para a elaboração do presente trabalho foi exploratória quanto aos objetivos e bibliográfica quanto aos procedimentos. Portanto, as dificuldades originadas durante a pandemia da Covid-19 desafiaram a prática pastoral e a reflexão da mesma nos estudos teológicos. Disso surgiram novos meios de evangelização e novas formas de aplicar a metodologia de reflexão da prática.

			Palavras-Chave: Pandemia. Teologia. Pastoral. Práxis.

			Introdução

			O texto que segue tem por objetivo refletir a influência da pandemia da Covid-19 na práxis pastoral4 dos acadêmicos do Curso de Bacharelado em Teologia da Itepa Faculdades, situada na região norte do Rio Grande do Sul, cidade de Passo Fundo, tendo como área de abrangência também o oeste catarinense e o noroeste paranaense. Seguindo este referencial será apresentado, em primeiro momento, uma leitura da pandemia e sua influência na sociedade e na ação da Igreja.

			Em seguida refletir-se-á sobre as dificuldades no exercício da atividade pastoral dos acadêmicos, como ordinariamente concebido, pela necessidade de cuidado pessoal e dos interlocutores da ação evangelizadora, devido ao alto risco de contaminação. Tal necessidade protetiva, que implicou no afastamento parcial ou total dos acadêmicos dos lugares de ação pastoral, trazia também o risco de empobrecimento da reflexão teológica realizada na Faculdade, histórica e transversalmente articulada com a ação pastoral.

			No terceiro momento, serão apresentados os desafios que o referido contexto sugere, compreendendo que tais desafios dizem respeito à prática pastoral, à reflexão a partir da mesma e aos aportes à reflexão teológica do curso de Bacharelado em Teologia pela comunidade acadêmica.

			1 Pandemia e realidade sócio-eclesial

			A pandemia exigiu mudanças na vida de pessoas em quase todo o mundo. No âmbito civil, as restrições de circulação e aglomeração, o uso de máscaras e a higienização das mãos passaram a integrar a rotina. Na vida eclesial, também foram necessárias mudanças. Cancelar e reinventar são verbos que têm marcado a vida eclesial nesse tempo de pandemia e, consequentemente, interferem na ação evangelizadora.

			A pandemia também revelou outras enfermidades da vida social. Muitas mazelas se tornaram evidentes e tantas outras feridas foram abertas. Nos deparamos com uma sociedade, enferma, empobrecida e confusa. Somos desafiados a considerar este cenário na missão evangelizadora.

			1.1 Sociedade enferma

			A pandemia da Covid-19 revelou a realidade de uma sociedade enferma. Foi o fato extraordinário conhecido no final do ano 2019, como uma possibilidade remota e experimentada nos primeiros meses de 2020 com algo concreto, que estava contaminando muitas pessoas, especialmente idosos, gerando grande morbidade. Começou-se a viver um tempo de medo e insegurança, que foi também um alerta para toda humanidade. Como expressa o Papa Francisco,

			A tempestade desmascara a nossa vulnerabilidade e deixa a descoberto as falsas e supérfluas seguranças com que construímos os nossos programas, os nossos projetos, os nossos hábitos e prioridades. Mostra-nos como deixamos adormecido e abandonado aquilo que nutre, sustenta e dá força à nossa vida e à nossa comunidade. A tempestade põe a descoberto todos os propósitos de “empacotar” e esquecer o que alimentou a alma dos nossos povos; todas as tentativas de anestesiar com hábitos aparentemente “salvadores”, incapazes de fazer apelo às nossas raízes e evocar a memória dos nossos idosos, privando-nos assim da imunidade necessária para enfrentar as adversidades (2020, [s.p.]).

			A pandemia emergiu em sequência a “outras enfermidades” da sociedade, com as quais faz-se necessário o confronto. Na Encíclica Laudato Si’ o Papa Francisco denunciava a enfermidade planetária (cf. LS 2), geradora de outras anomalias e a necessidade da mudança da forma de conduta humana em vista da recuperação da sanidade do Planeta (cf. LS 202).

			A pandemia da Covid-19, atingiu praticamente todos os países. Todavia, o grau de propagação da doença relacionou-se com a rapidez e amplitude na adoção de medidas protetivas em vista de frear a sua disseminação.

			Foi comum o pedido para que se evitasse aglomerações. A atitude de “ficar em casa” revelava o compromisso com o autocuidado, o cuidado do outro e a colaboração que a enfermidade não se disseminasse devido à comprovada celeridade na contaminação. Não se tinha muita certeza sobre a estruturação genética do vírus, mas sabia-se do seu grande potencial transmissivo. O uso de máscaras para autoproteção ea higienizaçãodas mãos, evitando a contaminação, são iniciativas simples e de grande eficácia, mesmo com a resistência de algumas pessoas em adotá-las.

			O compromisso de evitar aglomerações humanas implicava na suspensão de qualquer atividade que exigisse a proximidade com grande quantidade de pessoas. Então, as atividades econômicas, religiosas, de lazer e entretenimento foram suspensas. Com isso sobrevieram as consequências em diferentes contextos. Foi expressiva no caso do Brasil, a sobrevalorização da letalidade da pandemia demonstrada na expressão “gripezinha”, que impediu um preparo maior e uma ação mais articulada, sobretudo dos entes federados, para o seu enfrentamento.

			A diminuição das atividades nos diferentes segmentos da economia aumentou o contingente de desempregados, que já era alto antes da pandemia. Muitas pequenas organizações empresariais não resistiram pelo fato de ficarem tanto tempo fechadas ou com restrições de atividades.  De uma forma leviana setores do governo e sociedade que defendiam a abertura geral, sobretudo do comércio, colocaram o falso dilema entre a economia e a vida das pessoas, como se não houvesse propostas alternativas. Muitos países mostraram como as diferentes iniciativas poderiam abrir um leque de opções em vista da garantia da sobrevivência financeira das empresas e cuidado humano, em tempos de grande enfermidade.

			A enfermidade social foi vivenciada no seio de muitas famílias quando a doença atingiu seus membros. São duas travessias muito difíceis. A primeira diz respeito ao acompanhamento da pessoa enferma, restrito, sem a proximidade física e sem assistência religiosa. A segunda refere-se ao enfrentamento da morte. Normalmente é difícil para o ser humano lidar com situações de perda de familiares e amigos. Entretanto, a morte repentina de entes queridos surpreendeu muitas famílias, já abaladas pela restrição ao acompanhamento durante a enfermidade. A situação de luto foi agravada pela limitação dos ritos de despedida e da assistência religiosa o que é muito importante nesses momentos.

			A sociedade enferma e enlutada também vive a realidade da miséria e da pobreza. Um indicativo desta informação é o número de pessoas que tentaram acessar o “Auxílio Emergencial”5. Ali não estavam somente os desempregados e ligados à economia informal, impedidos do exercício de suas atividades, mas também um grande contingente de pessoas em situação de exclusão social, os descartados da sociedade de mercado, segundo o Papa Francisco (cf. EG 53). A busca pelo Auxílio Emergencial mostrou um Brasil escondido, com sérias dificuldades em sobreviver, agravadas pela sequência da pandemia e pela negligência de governantes no trato das questões sociais.

			Desde 2018 tem se alertado para o risco de o Brasil voltar ao Mapa da fome, do qual saíra em 2014. O Mapa da Fome é um levantamento feito e publicado pela ONU (Organização das Nações Unidas) sobre a situação global de carência alimentar. Um país entra nesse mapa quando a insegurança alimentar ou nutricional afeta 5% ou mais de sua população. Tudo indica que a fome passa a ser uma realidade em nosso país (Cf. REDAÇÃO RBA, 2021, [s.p.]).

			1.2 Os desafios eclesiais e teológicos

			A experiência de vida comunitária através da participação nos diferentes ritos litúrgicos, canal de vivência da fé cristã, também foi afetada pela pandemia. Em março de 2020 sugeriu-se o fechamento das igrejas aos cultos pelo fato de reunirem grande quantidade de pessoas em ambientes fechados. Isto trouxe crise, porque interferia num dos pilares da fé cristã. Segundo Lopes,

			da noite para o dia, o isolamento antes desaconselhado passou a ser preconização ordinária como medida ao alcance de todos para conter o avanço da covid 19. Parece certa esquizofrenia que leva, não poucas vezes, as pessoas a dizerem: afinal, é para isolar ou formar comunidade? (2020, p. 184).

			A orientação chegou em tempo litúrgico quaresmal (2020) e perdurou por muitos meses. As comunidades foram desafiadas a manter os canais de diálogo por meio das redes sociais, ao mesmo tempo em que se incentivava o fortalecimento das igrejas domésticas com farta produção de material pelas dioceses e pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).

			Mesmo com tantas propostas e exercício da criatividade colaborativa, fomos “mexidos” na forma de explicitação da fé por meio da liturgia. O cristão reza com todo o corpo, com todos os sentidos e a pandemia limitou estes canais de participação litúrgica. Além da limitação da participação dos atos religiosos, quando se tem a oportunidade de se fazer presente é com uma série de restrições. Por outro lado, viu-se muitos exageros e compreensões equivocadas da vivência cristã, sobretudo quanto à liturgia. A necessidade de encontrar outros caminhos para o cultivo da fé trouxe também equívocos.

			As lideranças católicas foram conclamadas ao diálogo social e colaborativo. Neste caso, louva-se a sobriedade da CNBB e dos bispos diocesanos em compreender a gravidade do momento e orientar o povo católico quanto ao seguimento das orientações das autoridades constituídas. Infelizmente muitos presbíteros e lideranças leigas não compreenderam as orientações e usaram dos púlpitos e redes sociais para semear a divergência, a partir de uma compreensão limitada e equivocada do exercício da cidadania e do compromisso da fé. Compreendemos que tais atitudes foram contrárias ao Evangelho, porque não visavam a preservação de vidas, mas a satisfação de uma compreensão de fé intimista e descompromissada. Em contraponto a isso, a Campanha da Fraternidade 2020 sugeria o cuidado com a vida a partir do lema: “viu, sentiu compaixão e cuidou dele” (cf. Lc 10,33-34).

			 Na perspectiva da teologia dos ministérios, via-se também a leitura limitada do exercício presbiteral apenas no culto, enquanto a realidade de pandemia exigia muitas outras frentes de trabalho do presbítero, contribuindo com a missão da Igreja como mãe samaritana e misericordiosa, aquela que sai para cuidar da vida ameaçada.

			Os tempos de pandemia exigiram da Igreja a reinvenção constante, primeiramente quanto à possibilidade de continuidade da ação evangelizadora em um ambiente que exigia muitos cuidados e no qual os protagonistas da ação encontravam-se isolados em vista do cuidado com a sua sanidade física. O impedimento do contato físico exigiu o telefonema, a mensagem por WhatsApp, e-mail ou Facebook. É necessário que as pessoas se sintam ligadas à sua comunidade, mesmo que virtualmente. E cabe respeitar a forma como cada um tem vivenciado esse tempo difícil.

			Surgiram muitas preocupações quanto à sustentação financeira da missão eclesial. O contato pessoal com a comunidade dos crentes é fundamental, porque por ali perpassa a missão da Pastoral do Dízimo, fonte tradicional de sustentação da atividade evangelizadora. As tantas promoções arrecadatórias foram suspensas. Muitas comunidades que faziam uso dessas promoções como meio de contribuição para sua sobrevivência ficaram sem este canal, dificultando ainda mais a sua sustentação.

			Outra dificuldade que surgiu, que já era constante na estrutura injusta e desigual do Brasil, foi o aumento do contingente de pobres e miseráveis. A Igreja se viu provocada a intensificar as ações de cuidado e atenção com os empobrecidos por meio de ações próprias ou articuladas com outras igrejas e entidades da sociedade civil. Aqui se viu um caminho concreto de viver a intensidade da opção pelos pobres em sintonia com Jesus, aquele que se fez pobre para nos enriquecer (cf. BENTO XVI, 2005, [s.p.]) e sugere o critério de sentido da vida cristã (Mt 25,31ss). Deu-se com maior urgência o tempo de cuidar dos que caíram à beira do caminho, untando suas feridas com o óleo da misericórdia (MV 15) e lembrando que, criados à imagem e semelhança de Deus, têm o direito, legado do ato criador, de viver com dignidade.

			A pandemia foi uma surpresa para toda humanidade e para os cristãos. Diante de um contexto de dor e sofrimento, caracterizado em uma sociedade enferma e enlutada, fomos provocados a revermos nossos critérios de ação e a exercitar a paciência, não acomodada, mas ativa, visualizando outras possibilidades de evangelizar e cuidar da vida profundamente ameaçada.

			 O cuidado para com a prática pastoral evangelizadora, riqueza da Igreja e dos cursos de teologia, pela dificuldade do exercício das atividades ordinárias, nestes tempos de pandemia, exigiu o repensar dos parâmetros pela necessidade do agir pastoral.

			2 Pandemia: novos desafios para a reflexão teológica da pastoral

			As mudanças no campo sócio-eclesial afetaram também a reflexão teológica. Na Itepa Faculdades, que tem como uma das características principais a prática refletida da pastoral, o estudo precisou se reinventar. Como estudar a pastoral se não se podem fazer atividades pastorais regulares? Quais os desafios surgem?

			Para tentar responder essas e outras questões, vamos primeiro compreender o que é a reflexão da prática pastoral na Itepa Faculdades, começando por um estudo sobre a Metodologia Histórico-Evangelizadora (MHE), passando pela práxis pastoral na disciplina de Metodologia e Prática Pastoral (MPP) e, por fim, olhando para alguns desafios para a reflexão pastoral em tempos de pandemia.

			2.1 A Metodologia Histórico-Evangelizadora (MHE)

			O Instituto de Teologia e Pastoral de Passo Fundo6 nasceu em 1983, num contexto de severas mudanças e crises sociais. Nasceu, em grande medida, para atender “[...] aos clamores juvenis dos candidatos ao presbiterado oriundos do interior do Estado [do RS] e que se sentiam distantes e alheios às realidades de suas áreas pastorais” (ITEPA FACULDADES, [s.d.], [s.p.]). O instituto nascente “[...] passou a orientar a formação por uma nova metodologia de reflexão teológico-pastoral, que integrava tanto a tradição teológica quanto a leitura contextualizada dos ‘sinais dos tempos’ (Mt 16,3; GS 4; UR 4; PO 9; AA 14)” (ITEPA FACULDADES, [s.d.], [s.p.]), valorizando, também, o protagonismo dos leigos e dos religiosos.

			Desde os primórdios, a Itepa Faculdades teve por um de seus princípios “a referência à prática pastoral como fonte permanente de observação e reflexão” (BENINCÁ, 2002, p. 55). Assim, diante dos anseios quanto à prática pastoral e sua reflexão, “o projeto que deu origem à Metodologia Histórico-Evangelizadora [MHE], foi implantado no primeiro semestre de 1993, nas turmas do lº e 2º anos de Teologia” (BENINCÁ, 2002, p. 60), sugerindo que as disciplinas teóricas de pastoral se convertessem em sessões de estudo das práticas pastorais dos acadêmicos. Tal mudança curricular, que deu origem à disciplina de Metodologia e Prática Pastoral (MPP), mudou a forma de ensino e de relação com as comunidades nas quais os discentes realizavam a atividade pastoral.

			Atualmente, a disciplina de MPP, que “concretiza” o projeto da MHE, é ministrada nos oito semestres da graduação, como articuladora da interdisciplinaridade, aliando a teoria7  à prática refletida da pastoral.

			A disciplina de MPP dá vida aos quatro passos fundamentais da MHE: observação, registro, sessão de estudos e re-encaminhamento para a prática. Pela observação, “[...] o agente de pastoral compreende a ação como uma atividade complexa e enriquecedora, não como uma ação corriqueira e despida de desafios” (REIS, 2008, p. 124). Por ela, o agente penetra na profundidade do cotidiano do local onde está inserido. Além disso, o agente não olha “desde fora”, mas tem o olhar de quem está inserido naquela comunidade, de modo que também ele é objeto de observação. Assim, a observação busca manter unidos o rigor científico e a mística.

			O segundo passo a ser trabalhado é o registro, que não é um relato impessoal do acontecido, mas consiste na rigorosa, profunda, fiel e orante documentação do processo pastoral observado. O registro contempla o comportamento do agente, dos demais sujeitos envolvidos, os elementos conjunturais e as perspectivas. Desse modo, a observação realiza a crítica dos próprios procedimentos e olha para os outros com um olhar de “pastor” compromissado.

			No terceiro passo, normalmente realizado em sala de aula, acontece a sessão de estudos, onde docentes e discentes partilham, de modo especial pelo registro, as experiências vividas. É o momento teórico do processo, “trata-se do ato de compreender a prática à luz de uma determinada teologia” (REIS, 2008, p. 135). O registro é analisado desde critérios pré-definidos, como a aparição do agente, da comunidade, do contexto e da graça divina. Os questionamentos advindos da análise são aprofundados, quando possível, na própria sessão de estudos. Quando não é possível, é encaminhado para a disciplina específica dentro da grade curricular ou, ainda, para um novo estudo com assessoria especializada. Em alguns casos pode-se solicitar ao agente que faça observações mais aprofundadas.

			Por fim, dá-se a elaboração de relatórios, “que descrevem o que aconteceu na sessão de estudos, a reflexão, os encaminhamentos” (REIS, 2008, p. 138). Tal relatório é lido na aula seguinte. Ele reúne as principais discussões e trata-se de uma verdadeira produção teológica. Mas o relatório não é o fim do processo, “é o retorno à prática com uma nova luz teórica, ou seja, com uma nova compreensão. O retorno à prática não significa o término do processo, mas o retorno à observação, registro e sistematização” (BENINCÁ, 2002, p. 70).

			2.2 A práxis pastoral na disciplina de MPP da Itepa Faculdades

			A realidade pandêmica alterou profundamente todas as relações sociais. Diante desse novo cenário, como seguir com a disciplina de MPP se não podíamos mais estar fisicamente nas paróquias e nos demais campos de atuação pastoral? Como seguir com a disciplina se ainda não entendíamos direito o que fazer e nossas igrejas permaneciam com as portas fechadas? Como seguir com os trabalhos se nossa vida pastoral está drasticamente reduzida?

			Esses e tantos outros questionamentos colocaram o processo pretendido pela Itepa Faculdades em crise. Entrava em crise pois o seu objeto central, que até o momento lhe era bastante claro, agora parecia perdido ou, ao menos, estava escondido e precisava novamente ser desvelado.

			Se, por um lado, tanto a equipe pedagógica, quanto professores e alunos se questionavam sobre como continuar o processo, por outro, a base teórica já estabelecida e a afinidade da Instituição com a metodologia adotada permitiram que o processo fosse retomado, agora revelado em novas facetas. Para o nosso trabalho, destacamos três aspectos que nos chamaram atenção:

			1) O registro depende da realização de uma experiência pastoral e a sua consciente reflexão. Era consenso, ao menos entre os discentes, a necessidade da ligação com uma paróquia, movimento, instituição, congregação ou outro semelhante para a realização da atividade pastoral. Agora, viu-se a possibilidade de os seminários, onde os seminaristas residem, as casas religiosas, lar das religiosas e as casas de famílias também serem locais da efetivação da atividade pastoral. As atividades cotidianas, a convivência fraterna, a caridade, a oração familiar, a doença e a saúde, as angústias e as alegrias do dia a dia passaram a ocupar as páginas dos registros e as sessões de estudo.

			2) A sala de aula tornou-se o lugar onde estávamos. Não ignorando os desafios pedagógicos advindos daí, viu-se a possibilidade de enriquecer a reflexão acerca do momento vivido, das práticas pastorais e dos clamores vindos da realidade sócio-eclesial. Além disso, aproveitou-se desse momento para contar com a colaboração de diversas pessoas “de fora” de nossa realidade acadêmica, o que não seria feito sem dificuldades em situações “normais”. Disso, no ano de 2020, viabilizou-se: o encontro com o arcebispo e os bispos das dioceses mantenedoras da Faculdade; a reflexão sobre a VI Semana Social Brasileira, com Dr. Armando de Negri; sobre o cuidado da vida na Doutrina Social da Igreja, com Dom Ricardo Hoepers; sobre as pastorais sociais, com Roberto Malvezzi, “Gogó”; e sobre a vida pós-pandemia, com o Pe. Antonio de Lisboa Lustosa Lopes.

			3) Por fim, os aprendizados advindos das novas práticas. Fazer teologia nesse tempo exigiu de todos repensar o uso das metodologias, dos meios e tecnologias utilizadas na prática pastoral e em sala de aula. Por um lado, exigiu de todos paciência para viver esse tempo. Doutro modo, exigiu que a esperança fosse renovada. A esperança que não nos desespera, mas nos lembra o compromisso ininterrupto no anúncio do Evangelho, a esperança que nos permite sonhar com dias melhores e com a salvação integral do homem. Esperança que se encontra, em última instância, n’Aquele que é o centro da fé cristã, o início, o centro e o fim de todo estudo teológico: Jesus Cristo.

			2.3 Desafios da reflexão pastoral em tempos de pandemia

			Diante de todo esse cenário, quais são os desafios para o estudo teológico neste tempo de crise? Como fazer teologia pastoral sem um contato direto com as atividades pastorais “normais”?

			Para fazer uma teologia que esteja realmente ligada à vida das pessoas, é preciso olhar para a realidade, fazer a devida reflexão e dar os encaminhamentos necessários para um trabalho pastoral condizente com o contexto vivido. Nesse sentido, toda reflexão teológica exige uma crítica social. A economia, a política, a cultura, enfim, todos os aspectos da vida social precisam estar a serviço da vida. Vivemos um tempo difícil, de uma verdadeira cultura de morte, onde a morbidade pelo descaso com a vida é altíssima. A Gaudium et Spes destacava homicídio/aborto, genocídio, eutanásia, suicídio assistido, mutilações, tormentos corporais e mentais, violação das consciências, prisões arbitrárias, deportações, escravidão, prostituição, comércio de mulheres e jovens, situações de trabalho degradantes, como exemplos da cultura de morte que marca a sociedade moderna (cf. GS 27). No tempo em que vivemos, em meio à pandemia da Covid-19, essa cultura se agrava ainda mais. Isso se observa a partir de diversos pontos de vista, mas o mais evidente é a mortalidade pela doença, o descaso com as famílias que perderam seus entes, a falta de cuidado com o próximo, o aumento do desemprego, a falta de acesso à saúde, entre outros. Isso indica a importância de uma necessária crítica social.

			Seguindo essa linha, a pastoral precisa prezar pelo cuidado com o próximo. A reflexão teológica sobre a pastoral deve considerar a dignidade da pessoa humana como princípio e fundamento, o que provoca para uma prática que também siga essa linha de pensamento. Para isso, é preciso levar em conta a integralidade da pessoa, que é material, ligada a este mundo, e é espiritual, aberta à transcendência (CDSI 129). Esse cuidado só é possível por meio da caridade: a invisível, aquela que se pratica por meio da oferta e da oração; a intelectual, que é aquela que ilumina o próximo por meio dos escritos, da palavra, dos exemplos; a coletiva, que busca tratar das condições de vida de cada ser humano; e, por fim, mas não menos importante, a caridade interpessoal, que é a manifestação mais imediata, mais concreta do amor. Em resumo, são necessários o cuidado físico e o cuidado espiritual. É dever da teologia refletir sobre como atuar pastoralmente para que se atinja esse objetivo e, desse modo, provocar para a prática que atenda a todos esses aspectos da caridade (cf. BERNARD, 2014, p. 132).

			Na Itepa Faculdades a opção pela reflexão pastoral no tempo de pandemia se manteve. Cada acadêmico seguiu a reflexão a partir de sua realidade. Por meio dos estudos, os professores auxiliaram os acadêmicos no processo de inserção pastoral em meio à pandemia. Alguns seguiram seus trabalhos pastorais via internet, outros mudaram sua atividade e seguiram por pastorais voltadas mais ao cuidado com os que mais precisam durante a pandemia, outros ainda precisaram descobrir a pastoral familiar ou nos seminários e casas religiosas. Essas diferentes iniciativas foram fontes de reflexão teológico-pastoral em tempos de pandemia.

			Conclusão

			A pandemia da Covid-19 mudou a rotina da grande maioria das pessoas. A vida social passou por uma série de transformações, onde as restrições de circulação, a higienização frequente das mãos e o uso obrigatório de máscara entraram na rotina dos brasileiros e de pessoas no mundo todo. A realidade de miséria aumentou, o número de desempregados subiu, enfim, o descaso com a vida, em muitas situações, ficou evidente.

			Na Igreja não foi diferente. As restrições quanto às aglomerações exigiram uma nova postura quanto às celebrações e eventos. As primeiras precisaram ser restritas a um número reduzido de pessoas, foi necessário reinventar-se para transmitir as celebrações pelas mídias sociais. Os segundos foram cancelados, em sua grande maioria, ou transformados em atividades drive-thru.

			A nível de estudos teológicos, a mudança também foi necessária. Na Itepa Faculdades precisou optar-se, primeiro, pelo ensino remoto, com aulas ao vivo, mas via internet. Num segundo momento, a disciplina de Metodologia e Prática Pastoral (MPP), que tem como base a Metodologia Histórico-Evangelizadora (MHE), também precisou seguir novos caminhos. Os alunos sem atividades rotineiras de pastoral, exigiram esforço da parte dos professores para repensar o encaminhamento da disciplina. A solução foi reinventar a pastoral, olhando para a vida em família, nos seminários e casas religiosas, ou mesmo pela internet.

			Porém, acreditamos que a pandemia não é para sempre. Para a teologia fica o compromisso de repensar a prática pastoral para o pós-pandemia. Do ponto de vista da Itepa Faculdades, o desafio está em refletir a ação pastoral por meio da disciplina de MPP, seguindo os passos da MHE. Assim, os acadêmicos, ao voltar à prática pastoral, já podem observar a realidade, fazer seus registros, levar para a sessão de estudos e, a partir da reflexão em sala de aula, re-encaminhar para a prática. A partir dessa presença dos acadêmicos nos diversos campos de pastoral, será possível ter um retorno sobre a realidade que se vive e, com isso, dar passos na reflexão, provocando para uma prática condizente com as necessidades de cada lugar.
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			A figura do poliedro em tempos de crise

			Sergio Esteban González Martínez 1

			Resumo: A proposta deste trabalho é ressaltar a missão da Igreja através da figura do poliedro apresentada pelo Papa Francisco na Evangelii Gaudium, na Querida Amazônia e na Fratelli Tutti. O processo de inclusão e diálogo fraterno ressaltada pela figura do poliedro, leva consigo provocações que desafiam o contexto atual, principalmente, em tempos de intolerância, violência, ódio e crise. Utilizando um caminho pedagógico com quatro princípios para a construção da paz social à luz da Evangelii Gaudium, este trabalho busca algumas luzes que orientem como anunciar o Reino de Deus no contexto atual. Formar esta figura implica o reconhecimento da pluralidade de cultura sublinhada na Querida Amazônia. Ser uma Igreja em saída implica construir uma amizade social que inclui todas as partes, especialmente, aquelas frágeis e vulneráveis da sociedade. Esta missão provoca necessariamente conflitos que devem ser superados por meio do diálogo caridoso e comprometido.     

			Palavras-chave: Poliedro. Missão. Igreja. Diálogo. Fraternidade. 

			Introdução

				A sociedade nos últimos tempos desenvolveu vários avanços a nível da comunicação tecnológica; esse progresso tornou mais acessível o diálogo e a possibilidade de transmissão da comunicação midiática; cada vez mais rápida e fácil. A pandemia da Covid-19 potencializou mais o uso da comunicação tecnológica, para a realização de eventos que presencialmente eram impossíveis. Mas, esse avanço não acompanhou o desenvolvimento da capacidade de diálogo pessoal e social. O que deveria ser a porta de relação, transformou-se em ferramenta de intolerância e distanciamento. A falta de preparação para o diálogo, como também, a dificuldade de lidar com o conflito, tornaram as pessoas e a sociedade: agressiva, dividida e intolerante. O preocupante do uso da tecnologia da comunicação é a extensão do seu agir ao expandir a sua potencialidade, o bem que deveria comunicar-se deu lugar as forças do mal, “assim como o bem tende a difundir-se, o mal consentido, que é a injustiça, tende a expandir sua força nociva” (EG, 59). 

				A incapacidade de relação não se limita no âmbito pessoa ao expandir-se no nível social. A crise atual e a dificuldade de diálogo produzem na sociedade exclusão. Uma sociedade que exclui ocasiona injustiça, desigualdade e violência. Os mais afetados nessa dinâmica excludente são os frágeis e vulneráveis da sociedade: pobres, toxicodependentes, refugiados, indígenas, migrantes, vítimas de tráfico, mulheres, nascituros e a natureza. A sociedade que deveria dialogar para cuidar deles, se torna precursor de exclusão e violência ocasionada pela economia que busca os interesses dos mais poderosos.

			A melhor maneira de enfrentar a falta de diálogo e amizade social se encontra na figura modelo apresentada pelo Papa Francisco, o poliedro. Esta imagem dialoga, respeita e une todas as partes buscando, além do bem das partes, o bem comum. Cada parte na figura possui o seu espaço, a sua importância e a sua contribuição para a construção da figura. Este modelo é a chave para que a Igreja Católica, os crentes não católicos, a sociedade com a suas culturas e ciências, e o Estado; busquem a edificação da paz e da caridade. O poliedro também ajuda a cuidar todas as partes, principalmente aquelas mais frágeis e vulneráveis da figura.

			1 O poliedro na Evangelii Gaudium

			O poliedro representa o ideal de sociedade ao buscar o bem comum, a fraternidade, a justiça e a amizade social. Para a sua adequada compreensão, precisa-se olhar a dimensão social do Evangelho, o Reino de Deus. O primeiro passo para a construção da realidade poliédrica é o reconhecimento do agir social da fé. Anunciar Jesus Cristo não se reduz na dimensão pessoal; embora, tornar-se discípulo missionário seja uma decisão pessoal, o seguimento se realiza na comunidade eclesial. É a Igreja reunida quem anuncia Jesus Cristo e o seu projeto salvífico, o Reino de Deus. Desta maneira, a Igreja está chamada a relacionar-se e comprometer-se a partir da sua identidade e modo de ser com a questão social e política da realidade. 

			O Reino da paz torna-se presente e palpável na medida que os discípulos missionários manifestam o seu compromisso com o Reino. Anunciar Jesus Cristo, não se reduz a proclamação do Evangelho por meio de palavras ao existir o testemunho de vida, fruto do comprometimento social. Assim como Jesus Cristo se comprometia contra a realidade de opressão e exclusão, os seguidores do Mestre continuam o seu agir transformando a realidade a luz da Palavra de Deus, “o Senhor designou outros setenta e dois, e os enviou dois a dois à sua frente a toda cidade e lugar aonde ele próprio devia ir” (Lc 10,1). Sendo assim, a figura do poliedro que a Igreja constrói em diálogo com a sociedade, a política e o Estado; se realiza na medida do vínculo comprometido com a dimensão social do Evangelho. 

			Ao lermos as Escrituras, fica bem claro que a proposta do Evangelho não consiste só em uma relação pessoal com Deus. E a nossa resposta de amor também não deveria ser entendida como uma mera soma de pequenos gestos pessoais a favor de alguns indivíduos necessitados, o que poderia constituir uma “caridade por receita” [...]. A proposta é o Reino de Deus (cf. Lc 4,43); trata-se de amar a Deus, que reina no mundo. À medida que Ele conseguir reinar entre nós, a vida social será um espaço de fraternidade, de justiça, de paz, de dignidade para todos. Por isso, tanto o anúncio como a experiência cristã tendem a provocar consequências sociais (EG, 180). 

			O Papa Francisco na Evangelii Gaudium utilizando uma linguagem simples e direta, manifesta que a proposta de relação com Deus se expressa no Reino de Deus. Esse Reino produz na sociedade um espaço de fraternidade, justiça e paz; fruto do reconhecimento da dignidade humana. O Reino muda a sociedade ao ser real, concreto e dinâmico, “a transformação das relações sociais que responde às exigências do Reino de Deus não está estabelecida nas suas determinações concretas uma vez por todas. Trata-se antes de uma tarefa confiada à comunidade cristã, que a deve elaborar e realizar” (CDSI, 53). Sendo assim, o anúncio do Reino passa pela construção da fraternidade na figura do poliedro ao inserir todas as partes no todo. Esse trabalho é dinâmico e processual ao requerer a participação de todas as partes, como também, do todo. Aqui as partes são importante ao serem respeitadas na sua identidade e modo de ser, como também, o todo, ao garantir a existência do bem comum. Desta maneira, pode-se edificar o diálogo social a luz do poliedro por meio da participação ativa de cada parte e do todo.

			A finalidade da construção do poliedro é o bem comum e a paz social que se realiza no trabalho e esforço em conjunto. A formação desta figura modelo implica um trabalho árduo ao precisar tempo, empenho e interesse comum de todas as partes. O desejo de integrar fomenta a cultura do encontro com o diferente ao buscar o diálogo como mecanismo de fraternidade e paz. É preciso esclarecer que a paz social, “não se reduz a uma ausência de guerra, fruto do equilíbrio sempre precário das forças” (EG, 219). Ela surge da construção da realidade poliédrica ao buscar o desenvolvimento integral de todas as partes na participação ativa delas. Só a integração de todas as partes produzirá uma paz ao respeitar a dignidade de todos. 

			Aqui o modelo não é a esfera, pois não é superior às partes e, nela, cada ponto é equidistante do centro, não havendo diferenças entre um ponto e o outro. O modelo é o poliedro, que reflete a confluência de todas as partes que nele mantêm a sua originalidade. Tanto a ação pastoral como a ação política procuram reunir nesse poliedro o melhor de cada um. Ali entram os pobres com a sua cultura, os seus projetos e as suas próprias potencialidades. [...] É a união dos povos, que, na ordem universal, conservam a sua própria peculiaridade; é a totalidade das pessoas em uma sociedade que procura um bem comum que verdadeiramente incorpore a todos (EG, 236).

			O poliedro garante manter a originalidade de todas as partes no momento da formação da imagem. Essa permanência de identidade requer de todas as partes um caminho pedagógico de encontro e de conhecimento da memória. Só aquele que conhece a sua cultura e história pode dialogar com o diferente em busca da formação da figura modelo apresentada pelo Papa Francisco na Evangelii Gaudium. Quem não conhece a sua memória se perde no encontro com o outro ao não possuir uma raiz forte e definida. Por isso, o poliedro implica o cuidado daquelas partes frágeis e vulneráveis da sociedade que necessitam de proteção e acompanhamento. O bem comum que incorpore a todos os povos provoca necessariamente o reconhecimento do modo de ser e agir de diferentes culturas. Por isso, a figura do poliedro fomenta o encontro harmônico pluriforme.

			O poliedro exorta à identificação e cuidado das partes mais vulneráveis e frágeis da figura. Essa parte a encontramos nos rostos dos sofredores da sociedade: os pobres, os marginalizados, os toxicodependentes, os refugiados, os indígenas, os migrantes, os idosos, os que sofrem tráfico, as mulheres, os nascituros e a criação. Todas estas partes possuem o seu espaço e importância na figura, a falta de cuidado e participação delas ocasionará um desequilíbrio na formação da realidade poliédrica. Devido à complexidade da sua construção, precisa-se da colaboração de toda a Igreja Católica, como também dos crentes não católicos, da sociedade com a sua cultura e ciência e o Estado com toda a sua estrutura. Sendo assim, a Igreja Católica está chamada a assumir, “a partir da perspectiva do Reino, as tarefas prioritárias que contribuem para a dignificação do ser humano e a trabalhar junto com os demais cidadãos e instituições para o bem do ser humano” (DAp, 384).        	

			A construção da paz social na Evangelii Gaudium se torna possível a partir dos quatro princípios com tensões bipolares apresentado pelo Sumo Pontífice: o tempo é superior ao espaço, a unidade prevalece sobre o conflito, a realidade é mais importante do que a ideia, e, o todo é superior à parte. Embora a imagem do poliedro se encontre inserida no quarto princípio; esta imagem percorre simbolicamente todos os outros princípios. Orientar uma amizade harmônica no âmbito social implica a realização destes quatro princípios, pilares da figura do poliedro.  

			2 O poliedro na Querida Amazônia

			 A imagem do poliedro percorre a Exortação Apostólica Pós-sinodal Querida Amazônia. O Papa Francisco a apresenta no segundo capítulo como o poliedro amazônico; inserido dentro da unidade chamada: um sonho cultural. A formação de esta figura convida ao reconhecimento da realidade da Amazônia, ela é plurinacional ao estar situada dentro de nove países: Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname, Venezuela e Guiana Francesa; é pluricultural ao viverem muitos povos, “sendo mais de cento e dez os Povos Indígenas” (QA, 29). O Documento de Aparecida, além de mencionar a realidade pluricultural, apresenta a região Pan-Amazônica como, pluriétnica e plurirreligiosa (DAp, 86). Desta maneira, compreende-se a Amazônia como uma realidade complexa e rica em diversidade cultural, humana e ecológica.

			O reconhecimento da riqueza da realidade da Amazônia, orienta a descobrir os motivos do seu respectivo cuidado, os interesses econômicos e mesquinhos dos poderosos que buscam lucrar através da exploração do meio ambiente, em custa dos danos à natureza e a dignidade humana. O dano ocasionado pela economia globalizada aos povos indígenas, passa pela agressão a existência integral, isto é, “existência física, cultural e espiritual; em seus modos de vida; em suas identidades; em sua diversidade; em seus territórios e projetos” (DAp, 90). Ante essa ameaça, a resposta seria a formação do poliedro amazônico como mecanismo de proteção, cuidado e integração. A incorporação dos povos nativos e da natureza dentro da figura do poliedro é a maneira pela qual a Igreja, junto com a sociedade e o Estado podem garantir o desenvolvimento dos povos e o cuidado e proteção da natureza. Deve ficar claro que, o poliedro garante um cuidado integral ao dar os povos nativos a possibilidade de construir uma sociedade melhor a partir do seu modo de ser e da sua riqueza cultural e humana.      

			O objetivo é promover a Amazônia; isso, porém, não implica colonizá-la culturalmente, mas sim contribuir de modo que ela própria revele o melhor de si. Esse é o sentido da melhor obra educativa: cultivar sem desenraizar, fazer crescer sem enfraquecer a identidade, promover sem invadir. Assim como há potencialidades na natureza que se poderiam perder para sempre, o mesmo pode acontecer com culturas portadoras de uma mensagem ainda não escutada e que hoje estão mais ameaçadas do que nunca (QA, 28).  

			O poliedro implica o respeito e reconhecimento das partes que estão na figura. Esse respeito desenvolve-se no reconhecimento da dignidade humana do outrem que busca no encontro, fortalecer a sociedade no bem comum. Dialogar e buscar o bem de todas as partes, como também, do todo; inicia na compreensão de duas palavras apresentada no item citado anteriormente pela Querida Amazônia: raiz e identidade. É por esse motivo que, formar o poliedro amazônico requer de preparação e empenho de todas as partes. O poliedro implica a interação e interligação de várias partes. Elas precisam no momento do encontro, conhecer a sua raiz e identidade. Assim, não cairão no risco de perder a sua beleza particular expressada na cultura social e humana. Uma parte ao encontrar-se com outra sem conhecer-se profundamente se perde no todo. Por isso, conhecer a raiz e a identidade é o primeiro passo para dialogar na formação do poliedro amazônico.     

			A identidade na figura do poliedro implica a compreensão das identidades particulares, cada uma com a sua beleza e riqueza expressada através da sua memória e da sua história. A identidade não se esgota no modo de ser e de agir das partes, ao existir uma identidade em comum, isto é, o bem comum. Deve esclarecer-se que o bem comum que percorre toda a figura do poliedro, “não se constrói pela contraposição a inimigos comuns, mas pela realização de uma identidade comum” (DAp, 528). Destacar a existência dessa identidade como critério de unidade, ajuda a superar todas as dificuldades e conflitos que podem surgir no momento de formar o poliedro amazônico. Por isso, olhar para um dos quatro elementos principais apresentado pela Evangelii Gaudium: a unidade prevalece sobre o conflito; fortalece o empenho e foca o objetivo na busca da edificação da identidade em comum no poliedro.      

			O conhecimento e a valorização da raiz desempenham uma função importante na figura do poliedro amazônico. A raiz abre horizontes para tornar viva a cultura de cada povo conectando o presente com o passado, rumo a um futuro melhor. A raiz se conhece na comunidade, na partilha de conhecimento e saberes; lembremos que, “durante séculos, os povos amazônicos transmitiram a sua sabedoria cultural oralmente, através de mitos, lendas, narrações” (QA, 34). Sendo assim, a raiz retoma o conceito de comunidade, partilha e responsabilidade em comum. Os povos nativos ao possuir forte sentido comunitário fortalecem a vivência dentro do espírito fraterno, “o trabalho, o descanso, os relacionamentos humanos, os ritos e as celebrações. Tudo é compartilhado, os espaços particulares – típicos da modernidade – são mínimos” (QA, 20). Desta maneira, a raiz de uma cultura se conhece através da comunidade ao transmitir oral e experimentalmente o seu modo de ser e de agir.   

			É a partir das nossas raízes que nos sentamos à mesa comum, lugar de diálogo e de esperanças compartilhadas. Desse modo, a diferença, que pode ser uma bandeira ou uma fronteira, transforma-se em uma ponte. A identidade e o diálogo não são inimigos. A própria identidade cultural aprofunda-se e enriquece-se no diálogo com os que são diferentes, e o modo autêntico de a conservar não é um isolamento que empobrece. Por isso, não é minha intenção propor um indigenismo completamente fechado, a-histórico, estático, que se negue a toda e qualquer forma de mestiçagem (QA, 37).  

			O bem comum como nos esclarece a Exortação Apostólica Pós-Sinodal Querida Amazônia se realiza a partir das raízes de cada povo. Por meio da raiz se dialoga e se compartilha a esperança. A mesa comum apresentada no item acima, implica um diálogo a partir da própria identidade, na medida que se encontre com o diferente, se fortalece a própria identidade ao existir um elemento que une a figura do poliedro, a identidade comum. Por isso, a maneira de promover as culturas, línguas, tradições, sabedorias e riqueza de cada povo nativo; não é no isolamento que divide, senão, a ponte do diálogo que convida ao encontro e à relação com o diferente. A beleza do poliedro amazônico brilha na diversidade e peculiaridade ao misturar-se sem perder a sua originalidade, sempre manifestada no interesse de todos. Quem consegue captar a riqueza da cultura no poliedro compreende a vida como um dom que abraça todo ser vivente no dinamismo das águas que harmonizam e unem, “o rio não nos separa; mas une-nos, ajudando-nos a conviver entre diferentes culturas e línguas” (QA, 45).    

			3 O Poliedro na Fratelli Tutti

			A imagem do poliedro torna-se presente na Carta Encíclica Fratelli Tutti do Papa Francisco, falando sobre a fraternidade e amizade social, o documento ressalta a construção de uma sociedade pacífica e caridosa, capaz de suportar toda dificuldade e conflito em prol do bem comum. O poliedro segundo a Fratelli Tutti provoca implicância social e participação de todas as partes. A superação da crise segundo essa imagem é concreta e real na medida da capacidade do trabalho em conjunto, da interligação e da conexão de todas as partes. O poliedro representa essa conectividade social, fraterna, caridosa e harmônica, que fomenta o agir em comum ao despertar o espírito comunitário e, “a consciência de sermos uma comunidade mundial que viaja no mesmo barco, em que o mal de um prejudica a todos. Recordamo-nos de que ninguém se salva sozinho, de que só é possível salvar-nos juntos” (FT, 32).

			O poliedro é a ponte que une a sociedade local com a sociedade universal. A sociedade universal a chamamos de casa comum, e a sociedade local, de países. A abertura da sociedade local possibilita o encontro com as outras partes, isto é, os demais países; dando a possibilidade de contribuir a partir do seu modo ser e de agir, o bem comum da sociedade universal, sendo assim, “o fim da vida social é o bem comum historicamente realizável” (CDSI, 168). Enquanto alguma parte correspondente a sociedade local não participe ativamente na figura do poliedro que é a imagem da sociedade universal, a fraternidade e a amizade social não acontecerá de maneira saudável e plena.

			A participação das partes no poliedro não se limita à presença ou reconhecimento da existência da sociedade local na figura, ao implicar uma ativa colaboração no dinamismo do poliedro, em outras palavras, a figura se constrói na medida da ativa escuta das partes para o bem comum. Por conseguinte, para o desenvolvimento da escuta, as sociedades locais precisam dos mecanismos necessários para o seu desenvolvimento integral, “a destinação universal dos bens comporta, portanto, um esforço comum que mira obter para toda pessoa e para todos os povos as condições necessárias ao desenvolvimento integral, de modo que todos possam contribuir para a promoção de um mundo mais humano” (CDSI, 175).  

			A abertura para a construção da sociedade universal precisa de um cuidado especial para não agredir as partes no momento da formação do poliedro, como também, para não se transformar em um elemento de domínio para as partes, especialmente, para aquelas mais frágeis e vulneráveis do poliedro. O domínio utiliza a imagem da esfera ao padronizar e uniformizar um modelo para todas as partes, “não havendo diferenças entre um ponto e o outro” (EG, 236). Por isso, torna-se propício mencionar que unidade não significa unificação. A Fratelli Tutti esclarece ante a tentativa de domínio que, “o universal não deve ser o domínio homogêneo, uniforme e padronizado de uma única forma cultural imperante, que perderá as cores do poliedro e ficará enfadonha” (FT, 144).          

			É um estilo de vida que tende a formar aquele poliedro que tem muitas faces, muitos lados, mas todos compõem uma unidade rica de matizes [...]. O poliedro representa uma sociedade em que as diferenças convivem integrando-se, enriquecendo-se e iluminando-se reciprocamente, embora isso envolva discussões e desconfianças. Na realidade, de todos se pode aprender alguma coisa, ninguém é inútil, ninguém é supérfluo. Isso implica incluir as periferias. Quem vive nelas tem outro ponto de vista, vê aspectos da realidade que não se descobrem a partir dos centros de poder onde se tomam as decisões mais determinantes (FT, 215). 

			O poliedro não só percorre o relacionamento entre a sociedade universal e a sociedade local. Ele passa a formar a sua figura na realidade da sociedade local, cada país dentro do seu movimento social está chamado a construir o poliedro, incluindo toda a sua população dentro da figura. Embora isso seja uma missão complexa e conflitiva, uma verdadeira sociedade se enraíza no diálogo social, onde a população inteira participa. Todos os seres humanos dentro de um país têm a sua importância no dinamismo social, como também, algo que contribuir a partir do seu ponto de vista da realidade. O diálogo social implica a escuta e a participação de toda a população, principalmente, aquela das periferias geográficas que muitas vezes ficam excluídas nas margens pela sua condição econômica e social.	

			A figura modelo do Papa Francisco ao fomentar a amizade social e a fraternidade, forja na vida pessoal e comunitária a caridade. Essa caridade se observa no modo de agir de cada pessoa com relação às outras, ela sempre busca o bem. Mas, a caridade não acaba no relacionamento pessoa ao possuir uma dimensão social, “é caridade acompanhar uma pessoa que sofre, mas é caridade também tudo o que se realiza – mesmo sem ter contato direto com essa pessoa – para modificar as condições sociais que provocam o seu sofrimento” (FT, 186). Sendo assim, existe a caridade política no qual os governantes estão chamados, a partir da sua função dentro da sociedade, a buscar o cuidado de toda a população do país, em especial, daquela excluída e frágil da sociedade. Desta maneira, os políticos possuem um papel fundamental para a edificação do poliedro ao ser, “um construtor com grandes objetivos, com olhar amplo, realista e pragmático, inclusive para além do próprio país” (FT, 189).  	

			O diálogo social e a fraternidade que se expressam na imagem do poliedro realiza-se na sociedade local e na sociedade universal na medida do desenvolvimento integral e da participação de todas as partes. A Igreja Católica com os crentes não católicos, a sociedade com a sua cultura e tecnologia e o Estado com seus governantes; devem buscar a formação do poliedro a partir da sua missão e função na sociedade. A Igreja por meio do ecumenismo e do diálogo inter-religioso promove, “a unidade e o amor entre as pessoas, mais ainda, entre os povos, leva-a a considerar melhor o que é comum em todos e o que favorece sua unidade” (NA, 1); o Estado nas figuras dos seus governantes constrói o bem comum, “o governo de cada País tem a tarefa específica de harmonizar com justiça os diversos interesses setoriais” (CDSI, 169); e a sociedade com a sua tecnologia e cultura edifica o bem comum que, “é a soma das condições sociais que permite, tanto às pessoas como aos grupos humanos, alcançarem mais fácil e plenamente a perfeição a que são chamados (GS, 26). 

			Conclusão

			Todo está interligado e relacionado na figura do poliedro. O diálogo, a fraternidade e a amizade social são frutos da conexão das partes dentro da figura. A superação dos conflitos que surgem necessariamente na união das partes e no encontro com o outro são resultados dos esforços das partes e do todo em prol do bem comum. O contexto atual de crise, violência e intolerância pode ser combatido por meio da figura modelo do Papa Francisco. A construção da paz e da caridade social pode ser realizada na sociedade local e universal na medida da participação de todas as partes na formação da figura.   

			O poliedro torna-se no momento de crise a resposta para apreender a navegar na mesma barca e a viver na mesma casa comum. O Papa Francisco nos seus documentos: Evangelii Gaudium, Querida Amazônia e Fratelli Tutti fez menção explicita da importância do poliedro na paz social. O poliedro ao integrar, cuidar e proteger as partes, como também, ao dar participação a elas, ajuda a harmonizar a sociedade ao integrar toda a realidade no todo. Existe dentro da figura as partes que são mais frágeis e vulneráveis; aquelas que caem facilmente no domínio dos mais poderosos; elas devem, no momento da formação do poliedro, ter o acompanhamento devido para garantir o seu desenvolvimento integral.

			Buscar a paz, criar pontes, dialogar com todos, escutar as partes e realizar a amizade social são elementos que formam a realidade poliédrica. A Igreja, o Estado e a sociedade estão chamados segundo a sua missão e função na sociedade a construir juntos o poliedro social. Mas, para que essa figura se torne real na sociedade é preciso que todas as partes olhem além delas mesmas e se centrem no bem comum de todos. Só na medida da saída de si, se pode edificar o poliedro social que convida à fraternidade e a amizade social. 
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			O que fazem os grupos católicos LGBT no Brasil? Reflexões à luz da Teologia Pastoral

			Edilson da Silva Cruz 1

			Resumo: Este artigo descreve o trabalho pastoral realizado pelos grupos católicos LGBT no Brasil, que surgem como serviço eclesial às pessoas excluídas da Igreja e da sociedade por sua orientação sexual/identidade de gênero e, a partir de 2014, se organizam na Rede Nacional de Grupos Católicos LGBT. Por meio de entrevistas com membros desses grupos, análise de suas publicações e de trabalhos acadêmicos a respeito, resgatamos os principais elementos de sua prática e demonstramos que esta se baseia na acolhida de pessoas LGBT em espaços de vivência comunitária da fé, como manifestação do ministério pastoral da caridade. Ao mesmo tempo, esta práxis contempla uma ação pastoral integral, que engloba os três ministérios fundantes da Igreja: ministério profético, ministério litúrgico e ministério da caridade como serviço e comunhão. Com esta pesquisa, buscamos colaborar com o necessário diálogo entre Igreja e as pessoas LGBTs, especialmente presentes em nossas comunidades, e que anseiam por espaços de vivência da fé não violentos e propícios ao seu desenvolvimento humano integral. Os grupos católicos LGBTs têm um potencial renovador para a relação entre Igreja e sociedade, atentos às urgências dos nossos tempos e em consonância com o magistério do Papa Francisco. 

			Palavras-chave: Grupos Católicos LGBT. Teologia Pastoral. Prática Pastoral. Igreja e Sociedade. 

			Introdução 

			“Se uma pessoa é gay, procura o Senhor e tem boa vontade, quem sou eu para julgar?” Esta frase, mundialmente conhecida, foi proferida pelo Papa Francisco em sua viagem de retorno do Brasil a Roma, em 2013. Em sua atitude de serviço em relação às pessoas LGBT, o Papa questiona a suposta superioridade moral de quem julga e condena uma pessoa por sua orientação sexual, e traz à luz a existência de gays, lésbicas, bissexuais, transexuais etc., que frequentam nossas comunidades, se engajam em grupos pastorais e buscam viver de acordo com o Evangelho. 

			Antes de 2013, porém, muitos LGBTs católicos já haviam iniciado um percurso de revisão profunda de sua pertença eclesial e afirmação como sujeitos na Igreja. Desde 2008, surgiram no Brasil grupos formados e protagonizados por LGBTs, que se reúnem para momentos de partilha, celebração, reflexão da Palavra e comunhão fraterna. Com apoio de alguns padres ou religiosas (os), esses grupos têm se constituído e fortalecido Brasil afora. Em 2014, uniram-se na Rede Nacional de Grupos Católicos LGBT, que conta hoje com mais de 20 grupos associados. 

			A existência de grupos católicos LGBT é uma resposta ao contexto social marcado pela violência para com esta população: 

			Há uma forte aversão a homossexuais, a homofobia; e a travestis e transexuais, a transfobia. Esta aversão produz diversas formas de violência física, verbal e simbólica contra estas pessoas. Há pais de família que já disseram: “prefiro um filho morto a um filho gay” (...) No Brasil e em muitos países são frequentes os homicídios, sobretudo de travestis. Há também o suicídio de muitos adolescentes que se descobrem gays ou lésbicas, e mesmo de adultos (...) Tal hostilidade gera inúmeras formas de discriminação e, mesmo que não leve à morte, traz frequentemente tristeza profunda ou depressão. (Lima, 2016, p. 119).

			Apesar da presença de LGBTs na Igreja e da existência de diversos grupos que os agregam, setores da hierarquia católica ainda não reconhecem o trabalho pastoral realizado por estes grupos. Serra (2019) e Silva (2019) descrevem situações em que grupos foram instados a evitar o nome “pastoral”, ou proibidos de usá-lo, visando não confundir-se com instâncias oficiais da Igreja. Este fato nos leva a indagar: o que fazem os grupos católicos LGBT? Suas ações podem ser definidas como pastorais? 

			Eis as perguntas que norteiam esta reflexão. A partir da proposta de Brighenti (2011), descrevemos o trabalho realizado por estes grupos à luz da Teologia Pastoral. Nosso intuito é colaborar com o necessário diálogo entre Igreja e as pessoas LGBTs, especialmente presentes em nossas comunidades, e que anseiam por espaços de vivência da fé não violentos e propícios ao seu desenvolvimento humano integral.

			1 O que fazem os grupos católicos LGBT?  

			Os dois relatos abaixo, aos quais tivemos acesso em nosso trabalho de assessoria na Rede Nacional de Grupos Católicos LGBT, descrevem algumas das práticas de dois desses grupos, um de Iguatu (Ceará) e outro de Curitiba (Paraná): 

			Nos nossos encontros mensais, a gente sempre inicia com a oração do Ofício Divino das Comunidades (...) e depois a gente sempre abre para uma discussão, uma introdução no tempo litúrgico que estamos vivendo, ou em algo do momento, é uma discussão sobre um assunto daquele mês (...) ultimamente a gente tem um segundo encontro, que é um encontro da gente aproximar mais os vínculos, para além do encontro, conhecer as realidades pessoais de cada um. A gente tem outra instância de encontro que acontece uma vez por ano que é nossa assembleia geral, é um momento de retiro e formação e que nessa assembleia geral a gente elege a coordenação (...) A gente faz desse encontro anual essa conexão: a oração (...) mas também a questão formativa (...)e é uma oportunidade de celebrar a eucaristia todo mundo junto. A gente caminha nessa espiritualidade. 

			A gente tem uma inserção muito grande nas pastorais sociais (...) Então tudo que vai ter, que tem envolvimento das pastorais sociais, nós somos convidados para participar, para falar, envolvidos em tudo. Na paróquia (...) nós participamos da reunião do Conselho Pastoral, somos muito respeitados. (...) as reuniões [do grupo] acontecem uma vez por mês e fazemos uma divisão semestral (...). A gente separa os meses, já coloca os temas que serão trabalhados e definimos as pessoas que vão conduzir o momento, entre nós ou convidados. (...) Depois a gente toma o café após o encontro (...) e a gente tem a previsão de fazer uma assembleia uma vez por ano e a coordenação também vai ter esse rodízio. 

				Como vemos, ambos os grupos fazem reuniões periódicas que viabilizam uma vivência religiosa comunitária, em torno de práticas de formação, celebração, fortalecimento de vínculos e planejamento. O grupo de Iguatu, além disso, define em seu estatuto seus objetivos: 

			Atuar na construção de espaços saudáveis de expressão da diversidade sexual e de gênero na sociedade e na Igreja Católica Apostólica Romana, lutando contra todas as formas de opressão, preconceito e discriminação;

			Realizar atividades pastorais voltadas para o acolhimento e inclusão das pessoas LGBT na Igreja, Povo de Deus, e na sociedade em geral; 

			Promover iniciativas voltadas ao respeito e aceitação de outras denominações religiosas, fomentando espaços ecumênicos e inter-religiosos;

			Incluir o tema do enfrentamento às discriminações de gênero, orientação sexual, raça/etnia, território e classe nos processos e momentos organizados pelo grupo, construindo pontes com outras bandeiras de luta;

			Dialogar com o Magistério a construção de uma Teologia da diversidade, como um desdobramento da Teologia da Libertação; 

				Percebe-se que o grupo se constrói em torno da ideia de acolhida de pessoas LGBT e suas famílias, abrindo-se à vivência religiosa e ao diálogo com a Igreja e com grupos e movimentos que buscam transformações sociais. O mesmo pode ser percebido no discurso de outro grupo, da cidade de São Paulo, o MOPA (Movimento Pastoral LGBT Marielle Franco), que assim define seu estatuto da ação: 

			Missão: Acolher pessoas LGBT e suas famílias, em espaços de reflexão, vivência da espiritualidade e promoção humana integral.

			Visão: Ser referência como espaço de acolhida e vivência pastoral, em comunhão com a igreja e diálogo com os movimentos sociais.

			Valores: Diversidade, Acolhida, Ecumenismo, Espiritualidade Libertadora.

			Objetivos: Consolidar-se como grupo pastoral na acolhida de pessoas LGBTs;/ Ampliar o diálogo com outros grupos, pastorais e movimentos;/  Contribuir com o trabalho em rede dos Grupos Católicos LGBT do Brasil;/ Ampliar a discussão sobre políticas públicas para população LGBT na cidade.

				Percebemos que esses grupos estão abertos à vivência da comunhão, seja internamente à Igreja e ao campo religioso, seja em relação à sociedade, o que pode ser verificado também em Araújo (2014, p. 16), referindo-se ao grupo Diversidade Católica, do Rio de Janeiro, o primeiro a surgir no Brasil:  

			À proporção que foi se consolidando, o Diversidade Católica assumiu um caráter de “comunidade”, que cultiva uma vivência coletiva de fé e espiritualidade. (...) As reuniões, por sua vez, acontecem num ritmo que varia entre o mensal e o quinzenal, e não é nada incomum haver a recorrente participação de novas pessoas, que, após terem conversas prévias com algum dos membros do grupo, são levados a uma primeira visita, em que geralmente contam as suas trajetórias, falam de eventuais sofrimentos e angústias e recebem, na medida do necessário, ajuda dos membros mais antigos, que também relatam as suas experiências e dizem do modo como conciliam a vivência católica e a sexualidade gay. Após esse momento de conversa inicial, as reuniões se transformam em espaços de debate sobre questões relacionadas à vivência da fé católica, sob a perspectiva da Igreja e da teologia. Em seguida, há a celebração de uma missa com os participantes (p. 16, negritos nossos).

				Por sua vez, Serra (2019, p. 35), ao discutir “as estratégias de permanência na Igreja desenvolvidas pelos grupos de ‘católicos LGBT’ brasileiros”, traz à luz a ênfase na dimensão afetiva da vivência sacramental que se verifica nas liturgias do Diversidade Católica do Rio. Em depoimento à autora, um dos membros relata: 

			As reuniões eram muito afetivas no sentido de que as pessoas chegavam magoadas, marcadas, feridas por isso. Uma coisa importantíssima era a questão da celebração da missa no Diversidade Católica. Todo mundo relatava como uma experiência fortíssima afetiva o celebrar a missa naquele contexto de afirmação da sexualidade (p. 180, negritos da autora, itálicos nossos). 

				Já Silva (2019), ao pesquisar “o ativismo religioso de grupos pastorais católicos formados por pessoas LGBT” (p. 5), destaca o trabalho de diversos desses grupos que focam “no acolhimento pastoral, oferecendo espaços de fé e sociabilidade” (p. 35), contribuindo para a “formação de laços afetivos e a criação de espaços para uma espiritualidade não violenta a pessoas católicas LGBT” (p. 43).

				Ao analisar estes relatos, percebemos que a prática dos grupos católicos LGBT se baseia na acolhida de pessoas que estão, de certa forma, em conflito entre sua sexualidade e sua pertença religiosa, afastadas ou não da Igreja; no testemunho de vida partilhados comunitariamente; no diálogo com a Palavra de Deus e o ensinamento da Igreja e na celebração litúrgica, que sintetiza um processo de redescoberta da fé.

				Para compreender as implicações dessas práticas, é preciso situá-las como ação de leigos e leigas, motivados por seu batismo, em comunidade e em diálogo com a Igreja, visando construir o Reino de Deus no mundo. É aqui que nos aproximamos da Teologia Pastoral como caminho para compreender a prática dos grupos católicos LGBT no Brasil. 

			2 Contribuições da Teologia Pastoral 

			Agenor Brighenti (2011), em seu livro A pastoral dá o que pensar: a inteligência da prática transformadora da fé (2011), faz um histórico da Teologia Pastoral, disciplina que surgiu há pouco mais de dois séculos e se ocupa diretamente da reflexão da fé aplicada à ação concreta dos cristãos no mundo, visando construir o Reino de Deus. A Igreja, Povo de Deus, é a comunidade onde brotam os diversos ministérios e serviços que a edificam, na caminhada para o Reino. Desde o Concílio Vaticano II, não mais se compreende a ação eclesial como responsabilidade apenas do clero, mas de todos os fiéis.

			Nesse sentido, pastoral se define como “o exercício, por parte de cada batizado, no interior de uma comunidade eclesial inserida no mundo, do tria munera ecclesiae (os três ministérios fundantes da Igreja) – o ministério profético, o ministério litúrgico e o ministério da caridade” (p. 11)2. 

			O Ministério Profético tem como função “levar os interlocutores da ação evangelizadora a se conectarem com o evento da revelação – a Palavra feita carne em Jesus Cristo”, pela mediação do testemunho (a forma de viver que atesta a veracidade e fecundidade do evangelho), do anúncio (explicitação da fé aos interlocutores, respeitando sua liberdade e consciência), da catequese (itinerário de formação permanente na fé, mediado pela comunidade) e da teologia, (reflexão da fé com auxílio dos instrumentos da razão, cujo sujeito é a comunidade eclesial). 

			O Ministério Litúrgico abarca a ação simbólica e ritual da Igreja, enquanto “o serviço da esperança, na medida em que ela antecipa, na fé, aquilo que se espera” (p. 107), mediante a celebração dos sacramentos, tendo a Eucaristia como ápice; a oração litúrgica comunitária; a pregação/homilia, como “atualização da Palavra de Deus feita pelo presidente de uma celebração litúrgica diante da assembleia” (p. 108); e a piedade popular, que abarca o conjunto de devoções e práticas populares. 

			O Ministério da Caridade ou pastoral do serviço e da comunhão diz respeito a duas práticas distintas. Serviço é colocar-se a disposição dos outros em atividades ad intra, internas à comunidade (ministérios, serviços litúrgicos, coordenação e presidência da comunidade, formação da fé, caridade etc.) e ad extra, externas (serviços de solidariedade aos oprimidos, pastoral social, ações caritativas e sociotransformadoras etc.). Já a comunhão visa reconstruir laços fraternos entre os seres humanos e também se manifesta ad intra (acolhida aos mais pobres, promoção interna de participação e igualdade, valorização da pluralidade e diversidade) e ad extra (promoção do ecumenismo, da solidariedade entre os povos, defesa da Casa Comum etc.). A dimensão eclesial da comunhão se realiza especialmente através da igreja local. É importante ressaltar que é o polo da caridade que articula dialeticamente os três ministérios. 

			A partir deste esquema sintético, percebemos que nossas comunidades cristãs, com seus grupos, pastorais, movimentos e estruturas encarnam o todo da ação pastoral da Igreja, cuja prática dos fiéis “se prolonga no engajamento histórico, enquanto cidadãos, na perspectiva de um mundo justo e solidário para todos, expressão imanente do Reino escatológico de Deus” (p. 12). 

			Propomos, a seguir, uma interpretação sobre o trabalho pastoral dos grupos católicos LGBT a partir do esquema de Brighenti (2011). 

			3 Ação pastoral dos grupos católicos LGBT 

			Os grupos católicos LGBT estruturam seu trabalho pastoral em torno da acolhida de pessoas LGBT em espaços de vivência comunitária da fé, que ressignificam sua experiência religiosa e eclesial. Esta prática manifesta a dimensão ad intra do ministério da caridade, uma vez que se trata de serviço eclesial voltado, em princípio, às pessoas LGBT católicas em conflito com suas identidades sexual/de gênero e religiosa e/ou afastadas da comunidade cristã em decorrência disso. Ademais, estes grupos têm o potencial de vivenciar uma prática pastoral integral que engloba os três ministérios fundantes da Igreja: ministério profético, ministério litúrgico e ministério da caridade como serviço e comunhão.

			Do ponto de vista do ministério profético, os grupos católicos LGBT realizam um processo de evangelização inculturada da fé, cujo fruto é a renovação pessoal de cada membro e, por consequência, de toda a Igreja. A pedagogia de Emaús (Lc, 24, 13-35) expressa esse processo: o encontro no meio do caminho; o espaço para falar das próprias angústias; a escuta do ensinamento do Evangelho, na perspectiva de descobrir Deus nas vítimas; a abertura interior que faz arder o coração e que desemboca em uma vivência da eucaristia como espaço afetivo de reconhecimento do Cristo Ressuscitado. Além disso, identificamos a prática do testemunho, mediante a interação com a experiência religiosa dos membros mais antigos; o anúncio como querigma, que ajuda a ressignificar a compreensão sobre Deus e os conteúdos da fé; a catequese, presente nos momentos de discussão da vida em diálogo com a Igreja; e a produção teológica de caráter pastoral. 

			Do ponto de vista profético, portanto, os grupos católicos LGBT são espaços de evangelização que propiciam um reencontro com a fé, afastam compreensões violentas de Deus e impulsionam uma caminhada de aprendizagem e prática renovada de evangelização. Essa renovação se manifesta na emergência de uma “eclesiologia da diversidade”, na qual “põe-se a exegese – isto é, o conhecimento e interpretação dos textos sagrados – a serviço da eclesiologia” (Serra, 2019, p. 196) e de um ativismo cristão que reafirma a condição de sujeito de leigos e leigas (Silva, 2019).

			Do ponto de vista litúrgico, nestes grupos, as práticas de oração e celebração da Eucaristia estão a serviço da experiência de evangelização, o que se manifesta pelo caráter afetivo que uma missa adquire no contexto das reuniões dos grupos (Serra, 2019, p. 180). A prática litúrgica é um meio para se atingir o fim almejado: a acolhida e vivência religiosa comunitária. Nas celebrações mencionadas, há também o espaço para a pregação/homilia, a qual, em geral, é vivenciada como partilha da palavra, ou seja, diminui-se a centralidade do presidente da celebração e se dá mais protagonismo ao diálogo entre os sujeitos, a partir do confronto entre suas experiências e a Palavra proclamada.

			 Do ponto de vista do ministério da caridade, além do sentido de ser dos grupos como prática de serviço ad intra, baseada na acolhida aos cristãos e cristãs LGBT, identificamos o potencial de serviço ad extra, ou seja, “ações eclesiais, em colaboração com todas as pessoas de boa vontade, em prol da edificação do Reino de Deus” (Brighenti, 2011, p. 134). Aqui se incluem as discussões de pautas vindas de movimentos sociais, em especial o LGBT, em torno de direitos e cidadania em todos os âmbitos; a possibilidade de colaboração com poderes públicos; a construção conjunta de ações com coletivos e movimentos que militam nessas e outras causas contra opressões históricas (racismo, machismo) etc. Com isso, explicita-se também a dimensão da comunhão, presente nas práticas que visam favorecer laços afetivos e a sociabilidade entre os membros dos grupos, planejar coletivamente as ações, com outros grupos católicos LGBT, vivenciar o ecumenismo, cooperar com movimentos sociais, etc. 

			Portanto, torna-se evidente para nós a fecundidade do trabalho pastoral dos grupos católicos LGBT, os quais, se tomados em sua globalidade, abarcam todos os ministérios fundantes da Igreja, conjugados a partir do polo da caridade, mediante a acolhida como serviço ad intra voltado às pessoas LGBT. Ao mesmo tempo, devemos reconhecer que a dimensão profética da acolhida se sobressai. A principal pauta dos encontros diz respeito aos testemunhos dos seus participantes sobre o processo de ressignificação da fé, vivenciado como um querigma: o anúncio da Boa Nova do Evangelho que permite um encontro com Jesus Cristo, gerando processos libertadores. Assim, a acolhida praticada pelos grupos tem a forma de serviço ad intra, dentro do ministério da caridade, ao passo que seu conteúdo é fundamentalmente profético, pois diz respeito a esse processo de anúncio, aprendizagem e construção de novos saberes e práticas de fé. 

			Conclusão  

				Neste texto, demonstramos que os grupos católicos LGBT, ao vivenciarem uma prática pastoral integral, existem como verdadeiras comunidades eclesiais, capazes de um agir pastoral completo, multidimensional, articulado, em comunhão com a Igreja e potencialmente renovador do ponto de vista eclesial. Entendemos comunidades eclesiais, como “uma nova experiência eclesiológica, um renascer da própria Igreja, e por isso uma ação do Espírito no horizonte das urgências de nosso tempo” (Boff, 2008, p. 18). Assim como nas CEBs, nos nossos grupos católicos LGBT também se experimenta uma 

			participação mais vital e íntima de seus membros, inseridos numa mesma realidade mais ou menos homogênea, vivendo a essência da mensagem cristã que é a universal paternidade de Deus, a fraternidade com todos os homens, o seguimento de Jesus Cristo morto e ressuscitado, a celebração da Ressurreição e da Eucaristia e a construção já iniciada, na história, do Reino de Deus, que é de libertação do homem todo e de todos os homens. (Boff, 2006, p. 32). 

				A preocupação de alguns setores da hierarquia quanto ao nome “pastoral” e sua intervenção a respeito, não impedem a fecundidade da ação dos grupos católicos LGBT. Como leigos, protagonistas de nossa fé, somos parte da Igreja, nos abrimos ao diálogo pastoral e assumimos a inspiração de Pentecostes: uma prática eclesial renovada, em diálogo com as “urgências do nosso tempo” e em saída, como pede o Papa Francisco (EG, 2013).  Portanto, fazemos trabalho pastoral e nos assumimos como “sinais de contradição” (Lc 2, 34-35), a partir dos quais toda a Igreja é convidada a reavaliar suas práticas e abrir-se, misericordiosamente, para sua própria conversão pastoral. 
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			Brasil: as cinco feridas contemporâneas e os cinco passos de superação

			Isaias Mendes Barbosa 1

			Resumo: O Texto-Base da Campanha da Fraternidade de 2021 explana que o ano de 2020 foi marcado por crises que repercutiram na vida socioambiental brasileira e se agravaram com a covid-19. Categorizando a vida socioambiental em cinco dimensões (pessoal, familiar, religiosa, científica e ambiental), identificamos tais crises como cinco feridas socioambientais (a vulnerabilidade humana, os conflitos familiares, a intolerância sociorreligiosa, o negacionismo científico e o crime ambiental). Pela análise das bibliografias Laudato Si’ do Papa Francisco, Un mundo vulnerable do Jorge Riechmann e a Ética e Espiritualidade de Leonardo Boff, dentre outras, encontramos cinco temáticas (o autoconhecimento/espiritualidade; o respeito, a tolerância e a fraternidade familiar; o diálogo, a solidariedade e a unidade na diversidade; o reconhecimento do outro e a ética para as ciências técnicas; o cuidado e a sustentabilidade socioambiental) que foram compreendidas como passos de superação. O autoconhecimento nos leva à espiritualidade heurística que nos abre para a interdependência e dignidade humano-ambiental para a necessária convivência familiar, na harmonia das partes e no bem comum. Daí se destaca o valor dos seres em si mesmos e a demanda de uma eticidade à ciência técnica, cuja base ética socioambiental se faz pelo cuidado e pela sustentabilidade. 

			Palavras-chave: 2020. Brasil. Feridas. Passos. Esperanças. 

			Introdução

			2020 vai ficar na história da humanidade como o período marcado pela pandemia da Covid-19 que ceifou inúmeras vidas, interrompendo histórias, projetos e sonhos. No Brasil sofremos por demais com o coronavírus SARS-CoV-2. Este se tornou um problema de urgência (sanitária) nacional, cujo efeito catastrófico foi, além das mortes de inúmeras pessoas, tornar patente as crises que passávamos, mas de modo velado.  

			Crises estas compreendidas aqui como feridas socioambientais porque estas já estavam presentes em nosso meio há um bom tempo (colonialismo) e como marcas profundas na história de discriminação, violência e exclusão brasileira. Feridas socioambientais porque não tem como fingir ou apagar tais marcas na história do nosso povo, mas apenas dá passos para a cicatrização ou superação de tais enfermidades. 

			Assim sustentamos que tais crises ou feridas afetaram as cinco dimensões da vida: a vida pessoal, a familiar, a religiosa, a científica técnica e ambiental. A pandemia não teve classe, nem gênero, raça ou condição social. Ela chegou não só nas pessoas e grupos que sofriam com a violência social, mas também repercutiu na natureza, pois tanto interrompeu a vida dos que tinham o compromisso milenar de cuidar das florestas, matas e meio ambiente, como deixou vazio certos espaços do ecossistema, propiciando a continuação e intensificação do crime ambiental nas matas, florestas, vale e montanas do nosso país. Nada foi poupado deste vírus. A nossa casa comum, onde habitamos e construímos a nossa humanidade, sofreu com isso. 

			Se a pandemia trouxe à tona nossas feridas, estas foram identificadas, no segundo capítulo, como: a vulnerabilidade pessoal de determinada classe que já subsistia nos porões da civilidade, os conflitos familiares e sociais que demarcaram a história do povo brasileiro, a intolerância sociorreligiosa na sua violência contra correntes e outras expressões de fé, o negacionismo científico técnico como consequência de uma alienação ou fundamentalismo religioso e, por último, o crime do desmatamento e destruição  socioambiental da Amazônia.   

			Ora, para cada ferida deve haver algum procedimento ou passo a passo de cuidado. Assim delineamos como temática alguns passos de resiliência, na tentativa de dá um folego de esperança e felicidade humana em meio a tantas dores. Nessa ótica falamos, no terceiro capítulo, sobre o “autoconhecimento e a espiritualidade ecoteológica”, o “respeito, a tolerância e a fraternidade familiar”, o “diálogo, a solidariedade e a unidade na diversidade”, o “reconhecimento do outro e a necessidade ética para com as ciências técnicas” e, por fim, “o cuidado e a sustentabilidade socioambiental”. 

			Em suma, cada passo pode contribuir para que aos poucos façamos um caminho necessário, a fim de que renovemos as esperanças, reconstruamos a nossa humanidade, ressignifiquemos o nosso país. O autoconhecimento nos ajuda a se reconhecer e se acolher como pessoas dependentes e em relação, a espiritualidade heurística nos abre para uma fé que liga tudo com o Todo, pois tudo está interligado. A ligação exige relação fraterna e uma boa convivência familiar para construirmos nossas experiências sustentáveis, tendo em vista um bem maior, o bem socioambiental, o bem comum. Isso resgata o valor e a dignidade de cada coisa, de cada ser que existe e vive no mundo. O que já temos enquanto ciência técnica necessita de uma eticidade para que salvaguarde a vida socioambiental e que esta esteja assentada no cuidado e na sustentabilidade integral.  

			1 A Campanha da Fraternidade: análise de conjuntura (crise) em cinco dimensões da vida socioambiental

			A Campanha da Fraternidade de 2021, cujo tema é “Fraternidade e diálogo: compromisso de amor”, e o lema é “Cristo é a nossa paz, do que era dividido fez uma unidade” (Ef2,14) expressou a conjuntura brasileira nos seus “momentos de tensões e conflitos” (CFE, n.40), violência (CFE, n.7) e crises (CFE, n.46-56). Se desde 2008 sofremos com a crise econômica que “levou milhões de pessoas à pobreza” (CFE, n.48), de crise em crise chegamos na contemporaneidade ao seu momento mais dramático: discriminação, violência, xenofobia, feminicídio, desigualdades, racismo e mortes. 

			A pandemia afetou diversas esferas da vida socioambiental. Ela “escancarou as desigualdades e a estratificação racial, econômica e social” (CFE, n.31). Poderíamos dizer que ela trouxe à tona as nossas feridas mais profundas. Assim, na tentativa de analisar melhor algumas áreas conflitivas e de crise socioambiental, afetadas pela pandemia, vamos categorizá-las em cinco dimensões, a saber: a dimensão grupal pessoal e de classe, a dimensão familiar, a dimensão religiosa, a dimensão científica e a dimensão ambiental. 

			Os efeitos da pandemia chegaram na primeira dimensão pessoal (grupal) que já se encontrava em crise: “O retorno do Brasil ao mapa da fome, ao desemprego massivo, ao aumento de pessoas em situação de rua, à cultura da violência contra as mulheres, as pessoas negras, os indígenas, as pessoas LGBTQI+ foram expostas pela pandemia” (CFE, n.31). 

			A pandemia atingiu às famílias “e deixou espaços vazios na cultura nacional. Em poucos meses o Brasil alcançou a triste marca de 10% dos óbitos de todo o mundo” (CFE, n.24). As relações religiosas se tornaram mais conflitantes pela violência, discriminação e preconceito: o ódio ao diferente, dirigido contra pessoas por causa de traços físicos, da dança e religiosidade, encontra nessas características justificativas para a violência e para a perseguição. Da mesma forma foi uma constância os casos de intolerância religiosa, contra tradições de matriz africana (CFE, n.85). Tivemos grupos religiosos que associavam a pandemia ao fim do mundo (CFE, n.27).

			Na dimensão da ciência constatamos os efeitos da pandemia: “ainda que esta não seja a primeira pandemia da história da humanidade, e provavelmente não será a última, há diversos fatores que nos imobilizam como a incerteza, a insegurança, (...). Essa sensação de medo e impotência vem à tona, apesar dos grandes avanços científicos” (CFE, n.25). Junto do fanatismo religioso veio “a negação” e desconfiança da ciência assim como as teorias “conspiratórias de que a Covid-19 fora desenvolvida em laboratório, na China” (CFE, n.30).

			Na dimensão ambiental observamos que na Amazónia os povos tradicionais e que estão em situação de exclusão “são entregues à própria sorte, abandonados (...). A pandemia da Covid-19 no Estado do Amazonas significou a morte de muitas pessoas. Foram inúmeras as denúncias do aumento de casos de Covid-19 sobretudo entre a população indígena” (CFE, n.79).  

			2 Identificando e refletindo sobre as cinco feridas socioambientais que se agravaram no Brasil com a pandemia

			Tratado a eventualidade trágica da Covid-19 nas categóricas cinco dimensões da vida humana, agora vamos nos debruçar sobre as crises (CFE, n.44) ou feridas porque passava o povo brasileiro. Elas se escancararam com a pandemia. Vale ressaltar que tais feridas tiveram repercussão nas cinco dimensões já citadas, porém, na presente pesquisa elas estarão localizadas e identificadas por dimensões específicas. As cinco feridas são: a vulnerabilidade pessoal ou grupal/classista, os conflitos familiares, a intolerância sociorreligiosa, o negacionismo científico técnico e o crime ambiental. 

			2.1 A vulnerabilidade pessoal, grupal ou classista

			A pandemia evidenciou a “nossa fragilidade, nossa vulnerabilidade e o nosso potencial autodestrutivo” (CFE, n.26). Percebemos o quanto que as pessoas, grupos ou classe de baixa renda eram vulneráveis (CFE, n.26). Nesse tempo de crises elas acabaram sendo culpabilizadas, tratadas como inimigas e sofrendo cada vez mais (CFE, n.54). A Campanha evidenciou a vulnerabilidade das “trabalhadoras domésticas” que não tinham carteira assinada, nem previdência social (CFE, n.66) e eram atingidas pela violência (CFE, n.65-66) tanto quanto o grupo LGBTQI+ (CFE, n.68) e os negros (CFE, n.60). Essa realidade só comprovou que as relações humanas no nosso país são desiguais, discriminatórias, e que as pessoas vulneráveis foram as que mais sofreram.

			2.2 Os conflitos familiares

			Os conflitos familiares se acirraram, foram “discussões familiares, problemas de saúde, (...) inimizades, preconceitos, indiferenças” (CFE, n.44). “A pandemia dilacerou famílias” (CFE, n.24). As tensões do conflito estiveram presentes nas famílias (CFE, n.36). Como afirmou o Papa Francisco na obra Amoris Laetitia “nenhuma família ignora como o egoísmo, o desacordo, as tensões, os conflitos agridem, de forma violenta e às vezes mortal, a comunhão: daqui as múltiplas e variadas formas de divisão da vida familiar” (AL, n.106). 

			2.3 A intolerância sociorreligiosa

			A intolerância assumiu no Brasil a dimensão sociorreligiosa. Ela foi usada tanto para justificar uma falsa moralidade como para praticar a violência. A intolerância religiosa foi exercida como consequência dos muros que nos separavam: o racismo, o fundamentalismo do mercado e a xenofobia (CFE, n.90). Os “casos de intolerância religiosa contra tradições de matriz africana têm sido permanentemente denunciados [...] chegamos a registrar 61 casos” (CFE, n.85).  

			2.4 O negacionismo científico

			O negacionismo científico esteve atrelado ao fundamentalismo religioso, ao medo, à insegurança e ignorância social.  Houve uma constância de discursos negacionistas para com as ciências e sobre teorias conspiratórias infundamentadas. Tais grupos afirmavam que “a Covid-19 fora desenvolvida em laboratório, na China” (CFE, n.30). Como sustentou o Prof. Dr. Pe. Alfonso V. Amarante no artigo “vacinar-se: uma escolha moral”, publicado pelo “Instituto Humanitas Unisinos” em 29 de janeiro de 2021: “Existem também grupos pequenos, (...), que sustentam, sem dados científicos comprovados, que a vacina não é outra coisa senão um complô orquestrado pela indústria farmacêutica e pelos governos mundiais para controlar as massas”.     

			2.5 O crime ambiental

			No último tópico vemos as “queimadas, invasões e o extrativismo ilegal” que violentaram a vida na Amazónia e alteraram os ecossistemas locais. Diante desses ataques os povos tradicionais, ligados à convivência com a natureza, foram retirados dos seus territórios de origem” (CFE, n.79). A violência contra a terra e o os povos originários foi legitimada por um discurso religioso reativo e baseado no sistema de dominação (CFE, n.81). 

			3 Os cinco passos para a superação das feridas socioambientais

			Observado acima tais feridas que se agravaram com a pandemia da Covid-19, não podemos tocá-las sem buscar um caminho de superação. Para isso nos deteremos em textos – do Papa Francisco, do Jorge Riechmann e do Leonardo Boff – que contribuirão para um caminho de resiliência. Dito isso, acentuamos categoricamente cinco passos possíveis: 3.1) autoconhecimento e a espiritualidade ecoteológica, 3.2) o respeito, a tolerância e a fraternidade familiar; 3.3) o diálogo, a solidariedade e a unidade na diversidade; 3.4) o reconhecimento e a necessidade ética para com as ciências técnicas; 3.5) o cuidado e a sustentabilidade socioambiental.

			3.1 Autoconhecimento e a espiritualidade ecoteológica

			Na obra “Un mundo vulnerable: Ensayos sobre ecologia, ética y tecnociência”, Jorge Riechmann fala sobre uma máxima socrática: “uma vida sem reflexão não vale apena ser vivida” (2005, p.18). Da necessidade de reflexão, a autoavaliação é que surge o conhecimento do sujeito, da vida humana “entre outras vidas. O isolamento resulta impensável: inconcebível e incompreensível. Necessariamente nos descobrimos entre outras vidas, rodeado de outras vidas” (RIECHMANN, 2005, p.18). 

			No “CADERNO Especial Rumos” sobre a “Dimensão política e teológica da ecologia” Leonardo Boff fala do conhecimento do ser humano pela sua relação com o mundo: “O ser humano está dentro dessa totalidade que é o nosso universo. Todos nós somos parte, parcela de uma totalidade que nos desloca para todos os lados, [...] e da qual nós dependemos: do ar que respiramos, do feijão com arroz que comemos” (BOFF, 1992, p.12). A dependência, o ser parte (LS, n.17), a vulnerabilidade, a complexidade, a interioridade e a interdependência constituem a condição frágil humana. 

			Na Laudato Si’ o Papa Francisco fala que cada “época tende a desenvolver uma reduzida autoconsciência dos próprios limites” do homem (LS, n.105). O autoconhecimento torna-se um desafio a ser trilhado para que o humano possa se conhecer e se acolher, pois “o ser humano não é plenamente autónomo”, mas um ser de relação (razão, paixão, afetos), carente de uma espiritualidade (LS, n.105) para autoconhecer-se.  No autoconhecimento o ser humano “pode trabalhar as suas relações, a sua responsabilidade, [...] e desenvolver uma experiência de si mesmo mais radical, com consciência, com mais auto imagem, e pode também elaborar uma experiência daquele mistério que tudo perpassa, [...] Deus” (BOFF, 1992, p.41).

			Segundo Boff, a espiritualidade é a base para a vida humana nas suas relações fundamentais. “Efetivamente, só a vida do espírito satisfaz plenamente o ser humano” (BOFF, 2017, p.12). Ela “lança suas raízes na razão cordial e sensível. Disso vem a paixão pelo cuidado e o compromisso sério de amor, de responsabilidade e de compaixão para com a Casa Comum” (BOFF, 2017, p.11). “Sem vida do espírito divagamos por aí, sem um sentido que nos oriente e que torne a vida agradecida” (BOFF, 2017, p.13). A espiritualidade nos oferece “motivações importantes para cuidar da natureza e dos irmãos e irmãs mais frágeis” (LS, n.64)

			3.2 O respeito, a tolerância e a fraternidade familiar

			Na Amoris Laetitia o Papa Francisco sustenta que precisamos “valorizar as relações familiares que querem permanecer no tempo e garantem o respeito pelo outro” (AL, n.38). O respeito exige de nós saber entrar na vida do outro, mas na “delicadeza de uma atitude não invasiva, que renova a confiança (...). E quanto mais íntimo e profundo for o amor, tanto mais exigirá o respeito pela liberdade e a capacidade de esperar que o outro abra a porta do seu coração” (AL, n.99).  

			Francisco afirma que “cada pessoa, independentemente da própria orientação sexual, deve ser respeitada na sua dignidade e acolhida com respeito, procurando evitar ‘qualquer sinal de discriminação injusta’ e particularmente toda a forma de agressão e violência” (AL, n.250). Riechmann amplia tal questão ao apresentar o respeito pelo outro, que inclui o cuidado, o não invadir o outro, respeitando a integridade do seu corpo, seu espaço ecológico. (2005, p.29). 

			A tolerância está inserida em um projeto de vida familiar que não está acabado, mas que deve ser levado e construído de modo conjunto (AL, n.218). A tolerância nos coloca diante da consciência da nossa imperfeição e da esperança de que em dado momento a maturidade familiar seja alcançada. É “o início dum itinerário, cujo objetivo se propõe superar as circunstâncias que surgirem e os obstáculos que se interpuserem” (AL, n.218). A intolerância torna o corpo familiar incapaz de se apoiar no amadurecimento e na união. A superação da violência é caminho trilhado pelo diálogo amoroso, testemunhando a unidade na diversidade (At 2,1-13).

			A Fratelli Tutti nos orienta para uma vida “aberta, que permite reconhecer, valorizar e amar todas as pessoas independentemente da sua proximidade física, do ponto da terra onde cada uma nasceu ou habita” (FT, n.1). A fraternidade é efeito de uma espiritualidade que lembra “que Deus ‘criou todos os seres humanos iguais nos direitos, nos deveres e na dignidade, e os chamou a conviverem entre si como irmãos’” (FT, n.5). A fraternidade nos tira da solidão e nos coloca numa comunidade, no resgate de nossa dignidade: ninguém “pode enfrentar a vida isoladamente (…); precisamos duma comunidade que nos apoie, que nos auxilie e dentro da qual nos ajudemos mutuamente a olhar em frente. Como é importante sonhar juntos!” (FT, n.8). 

			3.3 O diálogo, a solidariedade e a unidade na diversidade

			O diálogo exige uma reciprocidade “que consiste em aceitar a alteridade do outro, em um estar aberto ao outro” (BOFF, 1992, p.47). O diálogo faz parte da vida das pessoas, porém, por complexas tramas variáveis de relações. O diálogo se inscreve na vida humana como comunicação necessária. Segundo Paul Suess (2017, p.72): “O diálogo ultrapassa disputas frias (...) entre verdades culturais (...). O diálogo, segundo Francisco, exige um cenário próprio: encontro, proximidade, esculta recíproca, silêncio, empatia, caminhar juntos”.  Na Laudato Si’ o diálogo precisa chegar ou atingir a todos os que moram na casa comum (LS, n.3). É caminho de amor, mas de superação das nossas feridas sociais a fim de que possamos sobreviver e resguardar a sobrevivência e vida digna das gerações futuras assim como dos seres que habitam a nossa casa comum. 

			A solidariedade sempre foi um bem eclesial. Expressão pessoal e social da caridade que nos salva e nos identifica com Cristo. A nível global precisamos de uma solidariedade universal (LS, n.14). A solidariedade em um mundo desigual, de discriminação e exclusão, assumi decididamente uma opção pelos pobres e vulneráveis sociais. É neste sentido que ela se torna justiça de Deus. Para Boff “A solidariedade se encontra na raiz do processo de hominização. (...) Essa solidariedade objetiva deve ser assumida subjetivamente como um projeto pessoal e coletivo” (BOFF, 2017, p.82). A solidariedade política deverá ser o eixo articulador da sociedade mundial. 

			A unidade implica percebermos que há algo em comum e imprescindível para a nossa sobrevivência e bem-estar, mesmo diante do pluralismo religioso e dos demais seguimentos sociais. “A par destas legítimas diferenças existe um patamar de igualdade comum: todos somos humanos; todos somos habitantes da mesma Casa Comum” (BOFF, 2017, p.52).  Estamos falando da promoção humana que deve estar presente nas estruturas religiosas e sociais, pois tal promoção e estruturas fazem parte e podem instrumentalmente contribuir para efetivar a unidade cristã e sua missão evangelizadora. Isso é muito bem tralhado no ecumenismo.  

			Podemos afirmar que em Riechmann há certa aproximação do princípio do bem comum com o princípio “de igual consideração dos interesses”, juco os interesses pessoais não podem se sobrepor aos interesses comuns (RIECHMANN, 2005, p.19). O bem comum é um elemento que pode contribuir para unidade na diversidade. Ele “pressupõe o respeito pela pessoa humana enquanto tal, com direitos fundamentais e inalienáveis orientados para o seu desenvolvimento integral. Exige (...) bem-estar e segurança social e (...) o princípio da subsidiariedade” (LS, n.157).

			3.4 O reconhecimento do outro e a necessidade ética para com as ciências técnicas 

			O reconhecimento exige um profundo respeito pelo outro. “Cada pessoa é única no mundo, possui valor em si mesma e, para as pessoas religiosas, o outro é a maior revelação do Criador” (BOFF, 2017, p.77). A “valorização de cada pessoa humana (...) estimula o reconhecimento do outro. A abertura a um «tu» capaz de conhecer, amar e dialogar continua a ser a grande nobreza da pessoa humana” (LS, n.119). Para Riechmann o reconhecimento da dignidade e direito do outro deve ser ampliado em relação aos demais seres da nossa casa comum. Todos os seres merecem o nosso reconhecimento além de nós mesmos. Pois todos possuem um valor moral que lhe deve ser assegurado (RIECHMANN, 2005, p.22). Isso se completa espiritualmente em Francisco ao vermos que todas as criaturas possuem um valor em si mesmas (LS, n.33). 

			A covid-19 evidenciou que a ciência (técnica) foi colocada em dúvida pelo extremismo e fundamentalismo religioso. Poderíamos dizer que tal desconfiança revela um pano de fundo que caiu por terra com a pandemia: o ilimitado poder da tecnociência sobre a vida humana. As ciências técnicas não são instrumentos absolutos de salvação humana, elas precisam de um transfuso ético para cumprir sua finalidade teleológica. Neste sentido elas precisam de uma ética que lhe assegure caminhos viáveis. 

			“Uma ciência, que pretenda oferecer soluções para os grandes problemas, deveria necessariamente ter em conta tudo o que o conhecimento gerou nas outras áreas do saber, incluindo a filosofia e a ética social” (LS, n.110). A necessidade de uma ética que oriente a tecnociência para o bem comum e o bem viver de todos os seres que compõe a nossa casa comum se torna um imperativo exigente. Uma ética “capaz de limitar a técnica, orientá-la e colocá-la ao serviço doutro tipo de progresso, mais saudável, mais humano, mais social, mais integral” (LS, n.112). Daí se faz fundamental o desenvolvimento de uma ética (do cuidado) para termos uma tecnociência sustentável e uma ecologia integral.

			3.5 O cuidado e a sustentabilidade socioambiental

			Segundo Leonardo Boff a proposta de uma ética do cuidado se dá como fonte secreta da ética da Terra: “Tanto a morada como o outro exige cuidado. Se não cuidarmos da morada ela lentamente se deteriorará (...). Se não cuidarmos de nossa relação para com o outro, ao invés de um companheiro (...) e um amigo, faremos dele um marginalizado e desumanizado” (BOFF, 2017, p.70). Há dois sentidos para o cuidado: “significa, primeiramente, uma relação amorosa, suave, amigável e protetora para com a realidade; no caso, para com a natureza” (BOFF, 2017, p.71). E, por conseguinte, expressa “a inquietação” e “desassossego pelo destino do outro. Em nosso caso, cuidado (...) implica a preocupação e até indignação pela nossa relação de desfrute, de exploração e até de devastação que submetemos a Terra” (BOFF, 2017, p.72). 

			No pensamento de Riechmann a proposta de sustentabilidade precisa se orientar pelos seguintes critérios: “a habitação do planeta para as gerações futuras, e os tipos de vida possíveis nela” (RIECHMANN, p.179). Assim, “uma ordem socioeconômica é ecologicamente sustentável quando a produção social, potencialmente, pode prolongar-se até o futuro, porque não põe em perigo as condições ecológicas e funções ambientais” (RIECHMANN, 2005, p.177). 

			Uma economia sustentável não excede os limites dos bens e serviços da natureza, mas, pelo contrário, a fruição de tais bens e serviços são de tal modo realizadas que conservam a integridade, dignidade e processo de reposição dos bens naturais. Assim, “A atividade humana sustentável seria aquelas universais em longa escala de tempo, que tenha conta das restrições ecológicas impostas pela finitude da biosfera (RIECHMANN, 2005, p.178), incluso o ser humano.  Assim, “é indispensável prestar uma atenção especial às comunidades aborígenes com as suas tradições culturais. (...) Eles, quando permanecem nos seus territórios, são quem melhor os cuida” (LS, n.146). 

			Conclusão

			Negar as feridas que temos no Brasil desde tempos históricos, e que se tornou patente com a Covid-19, seria não reconhecer que o nosso país está fragilizado, com polarizações, conflitos, violência e risco de autodestruição socioambiental. Mas o que é negado não pode ser trabalhado, cuidado e menos ainda melhorado. Por isso partimos das dores e feridas de nossa realidade brasileira a fim de pensar em passos alternativos de superação. 

			A categorização das dimensões afetadas pela Covid-19 nos ajuda a identificar os espaços específicos e de maior urgência de revitalização. Porém, não podemos esquecer que estamos tratando de dimensões que se relacionam, porque assim como a violência – expressiva pelos grupos e movimentos radicais extremistas – atingiu pessoas, do mesmo modo tal violência chegou no seio familiar, transitou pela diversidade religiosa até repercutir no nosso meio ambiente. Deste modo tivemos reflexos de violência, conflito, discriminação e mortes nas cinco dimensões da vida socioambiental. 

			Mas como em todo processo de desigualdade, tais efeitos da violência atingiram com maior pressão àqueles que estavam nas periferias existenciais, os pobres, os excluídos, os descartados e lesados nos seus direitos. Os mais vulneráveis foram massacrados, pisoteados e desumanizados, tratados como inimigos aos custos do bem-estar de uma elite: grupos políticos e sociais que tinham melhores condições de vida, suporte e seguridade humana.  

			Ao tratarmos sobre passos de superação que englobam socioambiental não estamos descartando os princípios (direitos) básicos da sobrevivência e vida digna. Ao contrário, tais passos de superação quando bem realizados, reforçam e elevam à excelência os direitos humanos e ambientais. A eco espiritualidade e percurso de humanização tanto estar bem assentado no essencial e sublime das religiões, como nos conduz ao direito e dignidade integral do gênero humano junto com todos os seres da casa comum.
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			A atuação das mulheres nos primeiros séculos do cristianismo: a fé operante pela caridade

			Marcelo Massao Osava 1

			Resumo: Nesse trabalho temos por interesse apresentar a participação das mulheres nos primeiros séculos do cristianismo, em relação ao modo como se dedicaram à caridade e cuidado com os mais necessitados, e, assim, de que maneira contribuíram para o desenvolvimento das comunidades cristãs. Apesar de toda a discriminação, a atuação das mulheres foi marcada por ações de assistência aos mais necessitados, com especial atenção aos órfãos e viúvas. Apesar de também terem contribuído no estabelecimento da ortodoxia da fé, em períodos teologicamente conturbados, é através das obras de caridade, que as mulheres são um pouco mais reconhecidas. Paulo, na carta aos Gálatas, deixa claro a relação entre a ortodoxia e a práxis, ao declarar que a fé opera pela caridade. As mulheres atuaram nas duas frentes, ou seja, por um lado, embora esquecido, trabalharam no ensino e defesa da ortodoxia, e por outro, vivenciaram a fé, atuando na caridade. Exatamente por conhecerem bem os fundamentos da doutrina, é que puderam colocar em prática, com afinco, o amor ao próximo. A partir da Sagrada Escritura, e textos de alguns Padres da Igreja, é possível identificar que as mulheres, atuando na caridade, tiveram a mesma relevância dos homens no desenvolvimento do cristianismo. 

			Palavras-chave: Mulheres. Cristianismo. Caridade. Fé. Ortodoxia.

			Introdução

			As primeiras testemunhas do acontecimento que fundamenta o cristianismo, ou seja, a ressurreição de Jesus Cristo, não foram os apóstolos, mas, algumas mulheres, entre elas “Maria Madalena, Joana e Maria mãe de Tiago. Também as outras, que estavam com elas, contaram essas coisas aos apóstolos” (Lc 24,10). O relato de Lucas é essencial para constatarmos que as mulheres não eram figuras anônimas no rol dos discípulos de Jesus, pois, o fato de serem nomeadas pelo menos três delas, revela que eram conhecidas na comunidade, certamente exercendo alguma liderança no movimento cristão. Segundo Reimer (2013, p. 48) o trecho do evangelho narrado por Lucas, indica que, tanto a espiritualidade, quanto a liderança de mulheres no movimento de Jesus, faz parte de uma tradição que remonta aos primórdios da Igreja. A partir dos relatos evangélicos, também é possível constatar que as mulheres receberam do próprio Jesus, em primeiro lugar, o mandato missionário para anunciar a ressurreição: “Não temais! Ide anunciar a meus irmãos que se dirijam para a Galileia. Lá me verão” (Mt 28,10). Os relatos evangélicos não deixam dúvidas de que as mulheres, sobretudo no cristianismo nascente, exerceram um grande protagonismo no anúncio do Reino de Deus a partir da ressurreição de Jesus Cristo. De acordo com Mocellin (2005, p. 50), as mulheres, juntamente com os escravos, tiveram um papel relevante na difusão do cristianismo.

			Em um ambiente marcado pela desvalorização de sua própria dignidade, as mulheres cristãs, com a força irradiada do Cristo Ressuscitado, se colocaram à disposição do anúncio e propagação do Reino de Deus. As mulheres entravam no discipulado, e seguimento à Jesus, de várias formas, e nos evangelhos, “não há narrativas que as coloquem restritas à casa, ao casamento e à procriação e cuidado de filhos e filhas” (REIMER, 2013, p. 77). O papa João Paulo II (1998, p .13), na carta apostólica Mulieris dignitatem, deixa bem explícito que o próprio Jesus elevou a dignidade da mulher e que, tanto em suas palavras, quanto em seu comportamento, “não se encontra nada que denote a discriminação, própria do seu tempo, da mulher. Ao contrário, as suas palavras e as suas obras exprimem sempre o respeito e a honra devidos à mulher”.

			Muitas mulheres foram reconhecidas, no início do cristianismo, em várias frentes de atuação, como, por exemplo, a ordem das virgens, das viúvas, das diaconisas, das monjas, e das mártires. As mulheres desempenharam um papel importante em relação ao estudo da Sagrada Escritura e no ensino da doutrina. Vide, dentre muitos outros casos, por exemplo, a atuação de Macrina junto aos seus irmãos Basílio e Gregório de Nissa (séc. IV), e também Marcela, companheira de estudos de Jerônimo (séc. V). Embora seja comum nos livros de história do cristianismo, encontrar destaques, dignos e merecidos, da atuação e importância dos Padres da Igreja, sem, contudo, oferecer quase nenhum relato da participação de mulheres no início do cristianismo, a própria história é testemunha de que alguns Padres tiveram ao seu lado a companhia de grandes mulheres, sejam elas, teólogas, viúvas, monjas, mártires ou diaconisas. Engana-se quem supõe que, nos primórdios do cristianismo, fazer teologia era uma tarefa primariamente delegada aos homens e que as mulheres não ofereciam nenhum tipo de contribuição. De acordo com Alexandre (1990, p. 549) “as mulheres empenharam-se também nas querelas teológicas, com o ardor da sua fé, da sua cultura profana e religiosa, das suas influências nestes mesmos círculos”. 

			Mas, a atuação das mulheres, no cristianismo nascente, também foi marcada por ações de assistência aos irmãos e irmãs necessitados. De acordo com Fabris (1986, p. 67), “a presença, e o papel das mulheres na Igreja, segundo o autor da primeira carta a Timóteo, concentra-se essencialmente na atividade de assistência aos necessitados”. Se por um lado, as ações em favor do estabelecimento da ortodoxia da fé, por parte das mulheres, praticamente ficaram esquecidas no tempo, por outro, as atividades caritativas foram colocadas em evidência.

			1 A fé agindo pela caridade

			A prática da caridade por parte das mulheres é testemunhada em passagens da Sagrada Escritura, sobretudo no Novo Testamento. No livro dos Atos dos Apóstolos é narrada a história da ressurreição de Tabita, por intermédio da oração de Pedro (At 9, 36-43). Tabita era uma das mulheres que ajudava outras mulheres e homens na organização da comunidade, sobretudo praticando a caridade. Conforme Reimer (1995, p. 59), não é possível negar a importância dessa mulher na comunidade que se estabelecia, pois, se a sua memória foi preservada, teve como objetivo “incentivar outras mulheres e homens à prática do discipulado de Jesus Cristo, que abrange desde o anúncio e o testemunho da Palavra até o fato de colocar o fruto do trabalho à disposição de pessoas necessitadas”. Assim, podemos afirmar que a ortodoxia da fé e a práxis se complementam. 

			Embora as palavras de Paulo sejam, quase sempre, interpretadas de forma polêmica sobre o seu posicionamento em relação à participação das mulheres na Igreja, os seus próprios escritos não deixam dúvidas de que, durante as suas viagens, sempre encontrou, ou teve a companhia de grandes mulheres, que o auxiliaram na evangelização. De forma breve, podemos relatar, por exemplo, o caso de Febe, diaconisa da Igreja em Crencreia (Rm 16, 1). Independente do que a função de diaconisa quisesse representar naquele tempo, em termos institucionais e litúrgicos, o fato é que, por ter sido recomendada e apresentada por Paulo, indica que Febe tinha uma relevância na comunidade, seja por sua liderança ou serviço. Provavelmente, como diaconisa, atuava, não apenas auxiliando no batismo de outras mulheres, mas também na assistência aos mais necessitados. O capítulo 16 da carta aos Romanos é interessante, pois demonstra o apreço de Paulo por várias mulheres, que foram suas colaboradoras: Prisca, Maria, Júnia, Trifena, Trifosa, Pérside, Júlia, Olimpa. Assim, é preciso também uma desmistificação sobre a relação de Paulo com as mulheres, vistas, quase sempre de modo injusto, em sentido pejorativo por parte do apóstolo.

			Paulo, na carta aos Gálatas, deixa claro a relação entre a ortodoxia, representada pela fé, e a práxis, representada pela caridade: “Estar circuncidado ou incircunciso de nada vale em Cristo Jesus, mas sim a fé que opera pela caridade” (Gl 5, 6). As mulheres, no início do cristianismo, atuaram em duas frentes, ou seja, por um lado, embora esquecido, eram ativas no ensino e defesa da doutrina, e por outro, vivenciaram a fé na prática, atuando na caridade. Boff (2012, p. 120), comenta a respeito da relação fé e práxis: 

			A práxis animada pela caridade corresponde à fides formata. Quer se chame obediência, serviço, compromisso ou ação, a práxis é um componente integrante da fé. É a fé informada, concreta, completa e encarnada, inclusive no âmbito social, em termos de justiça, solidariedade e libertação. É, de certa forma, a fé acabada, cumprida, consumada, terminada. 

			Tomás de Aquino (ST II-II., q. 4, a.4), disserta que a práxis animada pela caridade corresponde à fides formata: “Sobre a passagem citada Carta de Tiago, ‘A fé sem obras é morta’, a Glosa diz: ‘por elas revivesce’. Logo, a fé, antes morta e informe, torna-se formada e viva”. Se, por um lado, as mulheres foram relegadas em relação à sua função institucional na Igreja, por outro, se destacaram na prática da caridade. E, se as mulheres exerciam o serviço ao próximo, de maneira intensa, eram certamente movidas por algo maior, não o simples ‘fazer por fazer’, ou seja, eram animadas pelo amor e conhecimento que tinham de Jesus Cristo. De acordo com Schmaus (1978, p. 171), “a ortopraxis supõe a ortodoxia”.

			Uma prática comum, sobretudo na Roma Antiga, era o evergetismo, ou seja, os ricos e poderosos ofereciam à comunidade vários tipos de benesses, como, por exemplo, a instalação de banhos públicos, bibliotecas e templos. É exatamente nesse contexto, que muitas cristãs irão ganhar o seu lugar de destaque, sobretudo a partir do século IV. São muitos os casos de mulheres ricas que, depois de se converterem ao cristianismo, doaram fortunas e heranças, em benefício da comunidade cristã. Outras, não apenas doaram bens, mas também fundaram instituições para o atendimento e bem estar da população em geral. Por exemplo, o primeiro hospital em Roma foi fundado por uma aristocrata chamada Fabíola (final do século III), que havia sido instruída na fé por outra mulher, Marcela, discípula de Jerônimo. Conforme Alexandre (1990, p. 550), “depois da sua penitência por causa de um divórcio seguido de um novo casamento, funda, sendo a primeira a fazê-lo em Roma, um hospital (nosokómion) onde cuida de enfermos e doentes”. Woods (2010, p. 166), também destaca a caridade e o pioneirismo da nobre romana: “Em um ato de penitência cristã, uma mulher chamada Fabíola fundou o primeiro grande hospital público em Roma”. Ainda, de acordo com o autor, ela não apenas fundou o hospital, mas “percorria as ruas em busca de homens e mulheres pobres e enfermos necessitados de cuidados”. O próprio Jerônimo (séc. IV) escreveu um comentário sobre a atuação de Fabíola “Havia uma pessoa nua ou acamada que não estava vestida com as roupas fornecidas por ela? Já houve alguém que precisasse e a quem ela deixasse de dar um suprimento rápido e sem hesitar? Mesmo Roma não era grande o suficiente para sua piedade” (SWAN, 2001, p. 136). Não é de pouca monta o fato de uma mulher, cristã, ter sido a fundadora de um hospital em Roma.

			Por volta do ano 385, nasceu Melânia (a Jovem), oriunda da uma família nobre de Roma. Porém, antes de narrar um pouco da sua vida, é preciso comentar também sobre a sua avó, Melânia (a Anciã), que, provavelmente, foi uma fonte de inspiração para a jovem. De acordo com White (2010, p. 53), “Melânia [a Anciã] fundou um mosteiro em Jerusalém, onde viveu por 27 anos na companhia de cinquenta virgens”. E, conforme Alexandre (1990, p. 552), acolheu no mosteiro, junto com Rufino “todos os que por aí passavam para rezar: bispos, monges e virgens, edificando-os e ajudando-os com os seus bens... eles ofereciam ao clero da cidade dádivas e alimentação”. Não é de se estranhar que a neta da Anciã, viesse a ter as mesmas disposições, seja em relação à vida ascética, seja na prática da caridade. A jovem Melânia teve como biógrafo o seu próprio mentor espiritual, um sacerdote chamado Gerôncio. De acordo com os escritos, Melânia embarcou em uma grande viagem espiritual, ou seja, trocou a vida abastada da nobreza, pela ascética. Melânia casou-se com Plínio, quando tinha apenas quatorze anos, e, no começo do matrimônio, tentou persuadir ao marido para que vivessem como irmãos, de modo que pudessem levar uma vida casta. O marido fez a proposta de gerarem filhos a fim de garantir a sucessão de sua família, após, ele pensaria na possibilidade sugerida pela esposa. O casal teve duas filhas, sendo que uma, após complicações no parto, veio a falecer pouco tempo depois de ter sido batizada. Após o ocorrido, em comum acordo, passaram a viver o voto de castidade no matrimônio, até mesmo porque, Melânia iria correr risco de vida, caso engravidasse novamente. Um tempo depois, a outra filha do casal também faleceu, fazendo com que, por iniciativa de Melânia, os dois passassem a buscar de forma mais plena a vida ascética. Assim, de acordo com Salisbury (1995, p. 143), “eles deram início a suas vidas cristãs praticando boas ações, como visitar doentes, distribuir esmolas aos pobres e libertar aqueles que haviam caído na servidão por razões financeiras”. Conforme Souza e Venturini (2017, p. 2028), o casal entendia que, para chegar à Cristo, era preciso que se libertassem das riquezas, e por isso, “eles começaram a vender suas propriedades e bens além de adotarem a prática constante da caridade e do ascetismo religioso”. A riqueza que o casal renunciou era impressionante, composta de uma fortuna extraordinária, “com um rendimento anual de 12 miríades de ouro, bens móveis inumeráveis, milhares de escravos que libertam ou vendem” (ALEXANDRE, 1990, p. 552). Um detalhe interessante, constante na biografia de Melânia, é o fato de que lia o Antigo e o Novo Testamento em torno de três ou quatro vezes por ano (GERÔNICIO, 2015, p. 1162), comprovando assim que as mulheres, certamente, muito contribuíram no ensino da Sagrada Escritura nos primeiros séculos do cristianismo. De acordo com os registros de Gerôncio, é possível constatar que todas as iniciativas do casal, seja pela procura de uma vida ascética, seja pela prática da caridade, eram iniciativas suscitadas em primeiro lugar por Melânia e seguidas pelo marido.

			No ano de 391, em Constantinopla, a viúva Olímpia foi ordenada diaconisa pelo bispo Nectário. Sua trajetória pode ser relembrada, junto às outras mulheres já citadas anteriormente, pois, sua atuação muito contribuiu para o cristianismo, sobretudo no século IV. Olímpia foi uma amiga muito próxima de João Crisóstomo, de modo que esse lhe escreveu dezessete cartas. Olímpia ficara viúva do prefeito Nebrídio, após somente vinte meses de casamento, e com isso, herdou a fortuna do marido. Foi acusada por Teodósio de gastar inconsequente sua herança e sofreu pressão para que se casasse com Elpídio, parente do imperador. Porém, manteve-se firme em seu propósito de permanecer viúva. De acordo com Almeida (2017, p. 223), com a sua recusa, teve os bens, que eram muitos por sinal, colocados sob a guarda do prefeito Clementino, até que completasse os trinta anos de idade. A autora também destaca o fato de que Olímpia teve negado o seu acesso à Igreja, e assim, não seria possível encontrar-se com “bispos notáveis, pois alguns temiam que Olímpia fosse procurada com interesses financeiros e que, com sua riqueza sendo distribuída a inúmeras delegações de clérigos que buscam dinheiro, todo o clero grego ficariam em débito com ela”. As doações de Olímpia e suas ações em favor da caridade foram inúmeras, além de ter libertado vários escravos domésticos. Conforme Almeida (2017, p. 224), “além de hospital e abrigo para os pobres, fundou também um monastério, no qual construiu uma passagem para o átrio da igreja. Cinquenta de suas servas uniram-se a ela em sua vida monástica, bem como suas duas irmãs Martíria e Paládia, além de Elisantia”. De acordo com Alexandre (1990, p. 552), “os seus cuidados com os ascetas, virgens, viúvas, órfãos, velhos e pobres são celebrados, assim como o cuidado que ela toma com a alimentação de João, perseguido no próprio exílio! Impressionante enumeração que diz bem da composição de uma imensa fortuna”.

			Outras histórias e testemunhos, que corroboram a capacidade intelectual e a atuação das mulheres na prática da caridade, nos primeiros tempos do cristianismo, podem ser encontrados, mas, ainda existem muitos outros que precisam ser descobertos, ou melhor explorados e trazidos à luz na história. 

			Conclusão

			A participação das mulheres, nos primórdios do cristianismo, foi tão intensa e relevante quanto a atuação dos homens. O fato é que, por questões culturais e sociais, essa relevância, muitas vezes, acabou esquecida na história do cristianismo. É um ledo engano imaginar que a mulher cristã, nos primeiros séculos, tinha a sua atuação delimitada apenas ao âmbito caseiro, ou seja, que ficasse restrita aos cuidados da casa, do marido e dos filhos. Procuramos demonstrar, mesmo que de forma breve, que a atuação das mulheres, nos primeiros tempos do cristianismo, ocorreu em várias frentes, de modo que é possível encontrar vários testemunhos de suas atuações lado a lado com os homens. 

			As mulheres desempenharam funções de primeira grandeza, como, por exemplo, no estudo da Sagrada Escritura. Como ignorar a importância e a capacidade intelectual de uma Macrina, que ensinava para os seus célebres irmãos, Basílio e Gregório de Nissa? Ou então, o que dizer de Marcela, que foi uma grande companheira nos estudos de Jerônimo, talvez o maior conhecedor da Sagrada Escritura de todos os tempos? Um mergulho mais profundo, nas águas que banharam os primeiros séculos do cristianismo, certamente, irá trazer à tona muitas outras cristãs que foram relevantes nos estudos e também nas questões teológicas mais espinhosas daquele período. Se, por um lado, as mulheres ficaram esquecidas, por outro, pelo menos, ganharam um pouco mais de notoriedade, como por exemplo, àquelas que atuaram diretamente no serviço aos mais necessitados. 

			Na fé que opera através da caridade, muitas cristãs deram à vida em favor do próximo. É a fé legitimamente madura, formada e pronta para enfrentar os maiores desafios, até o extremo, se fosse preciso, de morrer pela causa de Jesus Cristo. Nesse sentido, temos não apenas aquelas reconhecidas como as mártires de fato, mas também as que se dedicaram à uma vida entregue aos cuidados dos outros irmãos e irmãs. O que falar de uma Fabíola, nobre romana, considerada a fundadora do primeiro hospital em Roma? Ou, o que comentar a respeito da viúva Olímpia, diaconisa e companheira de João Crisóstomo, possuidora de muitos bens e que praticamente doou toda a sua fortuna para a Igreja? Poderíamos dizer que são exemplos de mulheres à frente do seu tempo? Sim, mas talvez, o mais correto seja afirmar que elas são mulheres do seu tempo, ou seja, conhecedoras e praticantes do Evangelho. 

			A figura de Maria, Mãe de Jesus, mulher forte, “discípula por excelência entre os discípulos, é fundamental na recuperação da identidade da mulher e de seu valor na Igreja” (DOCUMENTO DE APARECIDA, 2009, p. 203). Que uma Mulher, a Virgem, seja o modelo, não apenas de fé, mas, sobretudo, de como entregar a própria vida no serviço ao próximo, em ser realmente a Igreja em saída proposta pelo Papa Francisco, pois no final das contas, “em Jesus Cristo, o que vale é a fé agindo pelo amor” (Gl 5, 6).
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